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Apresentação 

o debate sobre a Reforma Administrativa ganhou uma ampla dimensão a partir do 
momento em que o Presidente Fernando Henrique Cardoso enviou ao Congrcsso a 
Mensagem 886, submetendo sua Proposta de Reforma do Aparelho do Estado ao exame do 
Poder Legislativo em 23/0811995. O DIAP, para contribuir com o debatc sobre este tema, 
em parceria com a Arko Advice Editorial, convidou o advogado, professor universitário, 
mestre em Administração e Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 
Luiz Alberto dos Santos, para elaboração deste estudo. 

O companheiro Luiz Alberto aceitou o desafio e produziu um dos trabalhos mais 
completos sobre o tema, com histórico, diagnóstico e propostas para uma verdadeira 
Refonna da Administração Pública no Brasil. Seu texto, cuja clareza e amplitude não 
encontra paralelo na literatura recente sobre a matéria, é seguramente a mais rica 
contribuição para o debate sobre o tipo de Estado que desejamos para os brasileiros. 

Luiz Alberto faz parte da nova e criativa geração de formuladores de políticas 
públicas. Membro dos mais destacados da primeira turma de gestores governamentais; a 
dedicação e seriedade com que cuida do lema fez dele, sem nenhum favor, uma das maiores 
autoridades na matéria. Quem ler este estudo. fará sua nossas palavras sobre as qualidades e 
talento do autor. Sua rellexão chegará às mãos dos verdadeiros protagonistas desse debate: 
as lideranças sindicais, as autoridades federais, particularmente o Presidente da República e 
seus ministros, os deputados e senadores, e a todos aqueles que se interessam e se 
preocupam com o tema. 

Portanto, é com justificado orgulho e certeza de que se trata de uma obra de 
referência, que o DIAP e a Arko Advice Editorial editam este estudo sobre a Reforma da 
Administração Pública brasileira, ora sob exame do Congresso Nacional. 

Brasília-DF, fevereiro de 1997. 

Celso Napolitano 
Presidente do DIAP 

Murillo de Aragão 
Arko Advice Editorial 
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1. Introdução 

Colocado em tese, o debate sobre a Refonna Administrativa. ou "Reforma do 
Aparelho do Estado", na expressão cunhada pelo Ministro da Administração Federal, Luiz 
Carlos BTesser Pereira, parece uma tautologia. Há concordância geral quanto à sua 
necessidade, assim como quanto à sua oportunidade. Ninguém nega ou desconhece que a 
sociedade merece do Estado serviços melhores pelos tributos que paga, da mesma forma 
que é preciso melhorar o desempenho e aperfeiçoar a gerência do setor público, 
profissionalizar a "máquina", cobrar mais do Governo, democratizar os espaços de decisão. 
Ninguém, portanto, se opõe a uma refonna administrativa, dada a sua essencialidade para 
que o Estado esteja, efetivamente, a serviço da cidadania, e não o contrário. 

No entanto, a identificação das medidas e instrumentos necessários para que se 
possa implementar avanços com os recursos disponíveis (humanos, materiais e financeiros) 
é o que faz com que se busque, avidamente, receitas de refonna. Numa visão simplista, há 
quem pressuponha estar a solução na mudança do texto constitucional, já que a 
Constituição de 88 representaria um "retrocesso burocrático'; incompatível com a gestão 
"modema" do Estado. Por mais incrível que pareça, em grande parte dos casos esta visão 
parte de indivíduos cuja experiência na gestão pública é apenas episódica, ou enviesada por 
uma relação mal resolvida entre os conceitos referentes aos setores público e privado, e 
mesmo à incompreensão de suas diferenças elementares, mas que se arvoram no papel de 
"refonnadores" de um Estado cuja dinâmica interna sequer compreendem. Em outros, parte 
da tentativa acrítica da mera transposição de modelos de refonna implementados em outros 
países, sem considerar as peculiaridades do Estado e da administração pública no Brasil, de 
sua classe política e de sua sociedade, com base num certo deslumbramento ou tendência 
ao modismo que não considera os limites da realidade. 

A dificuldade em se implementar qualquer reforma administrativa decorre do fato 
de que, após 106 anos de implantação do regime republicano, o Brasil ainda é refém do 
clientelismo e do patrimonialismo; os cargos comissionados são disputados pelos partidos 
em troca de apoio ao governo; concursos são burlados para permitir a contratação de 
apaniguados; as compras e contratações governamentais são eivadas de fraudes, conluios e 
desvios; a lei orçamentária não passa de uma ficção jurídica; enfim, os maus hábitos 
arraigados fazem do país o SO mais corrupto do mundo, segundo pesquisas internacionais. 
Não se trata de meras práticas eventuais ou ocasionais - a ocasião faz o ladrão, diz o ditado 
- mas de uma verdadeira cultura, cuja melhor tradução é a tristemente famosa "Lei de 
Gérson", que insiste em se manter em vigor nos rincões de nosso país. 
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Apesar de alguns estudiosos apontarem a existência de uma "burocracia" em nosso 
pais, a profissionalização da gestão pública jamais foi objeto de investimento decidido e 
continuo. As iniciativas do DASP da década de 30, calcadas nas experiências americana e 
francesa, foram abortadas a partir da década de 1940; as propostas da Comissão Amaral 
Peixoto, de 1963, destinadas a conferir instrumentos de gestão à Administração Federal 
somente vieram a ser implementadas após 1967, via Decreto-Lei 200, e ainda assim de 
fonna equivocada, gerando a autarquização presenciada na ditadura militar, a adoção 
generalizada do regime trabalhista na Administração Pública, o abandono do concurso 
público como única via de ingresso em cargo público e a proliferação de cargos e funções 
comissionadas de livre provimento. A refonna do Governo Samey foi abandonada em prol 
do "é dando que se recebe", embora tenha deixado alguns resultados positivos, como o 
início do processo de organização da alta administração pela criação de algumas carreiras 
estratégicas no serviço público, até então inexistentes. No Governo Collor, a desastrada 
"refonna" agravou um quadro já caótico, na medida em que desestruturou setores vitais da 
máquina estatal, aumentando sua ineficácia funcional. E agonl, após o confuso Governo 
Itamar, o tema volta á discussão, tomando como ponto de partida, em grande medida. as 
propostas do Emendão apresentado por Collar em 1991. 

A profissionalização da alta administração ainda engatinha, penneada por agentes 
públicos, dentre os quais os famosos "consultores" (muitas vezes vinculados à própria 
administração pública e estatais) que mantém relações promiscuas com a iniciativa privada. 
A "busca de rendas" tão comentada pelo Ministro Bresser prossegue finne e forte, e o 
Estado é ainda vulnerável aos [obbies, ao tráfico de innuências, ao compadrio, tudo isso 
mascarado pela reduzida transparência do processo decisório e pelo arrivismo e 
incrementalismo na implementação das políticas públicas. 

Neste contexto, vem à discussão, no atual governo, o lema da Refonna 
Administrativa, o "debate intenninável" a que se refere o Prof. Nelson Mello e Souza, 
quase sempre contaminado pelo forte viés fonnalista de nossa cultura jurídica e 
administrativa ou pelas simplificações do senso comum. 

Participar deste debate pressupõe a disposição de questionar as propostas 
apresentadas pelos "refonnadores", fonnular diagnósticos, encontrar e propor alternativas. 
Pressupõe, também, uma noção mínima, não necessariamente consensual, sobre o objeto da 
refonna, ou seja, se ela deverá centrar-se, como de praxe, na reorgani7.ação administrativa, 
na remodelação de estruturas, na mudança de leis e nas nonnas que regem os cargos e 
salários, ou se, como é necessáril.\ se discutirá o grau de eficiência e eficácia do serviço 
público, a racionali7.ação administrativa, a democratização da gestão, o processo decisório e 
o nível qualitativo e quantitativo de nossa burocracia. 

É com esse propósito que apresentamos este estudo. Pretendemos oferecer 
elementos que pennitam aos agentes politicas, aos servidores públicos e ao cidadão fonnar 
a sua própria opinião, superando preconceitos e as falsas premissas que, rotineiramente. 
contaminam a análise do tema. É preciso, por um lado, abordar a Refonna Administrativa 
sem paternalismo, sem julgar o servidor público um "coitado" que deve ser defendido a 
qualquer custo, mas também sem considerá-lo o vilão da história, o "bode" a ser expiado no 
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seu altar, em prol de um Estado "moderno e eficiente". Por outro, é preciso, definitivamente 
superar a idéia de que os problemas brasileiros são insolúveis, que carecemos da 
competência para identificá-los e solucionados e que devemos, a qualquer custo, tomar o 
nosso serviço público cobaia de iniciativas que poderão, ao final, produzir um quadro ainda 
pior do que o já existente. 

Fevereiro de 1997. 
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2. Reformas Administrativas no Brasil 

A discussão ora colocada sobre a conveniência, mérito e oportunidade de uma 
reforma constitucional relativa ao capítulo da Administração Pública não pode ser travada 
sem que algumas preliminares e preconceitos sejam devidamente considerados. O debate 
que ora se desenrola em tomo de uma emenda à Constituição de 1988 não pode ser levado 
a cabo sem que se faça, em paralelo, uma abordagem das tentativas anteriores de reformar­
se a Administração pUblica. sob pena de que se perca a oportunidade de compreender o 
padrão de racionalidade por trás de cada uma delas. 

A primeira preliminar diz respeito ao objeto final da intervenção proposta pela 
Proposta de Emenda Constitucional nO 173/95: o serviço público e seus servidores. 

A esse respeito, é necessário compreender e avaliar a gênese do problema que 
causa, hoje, a impressão de que é necessário flexibilizar a Constituição e a gestão do 
serviço público. 

Em primeiro lugar, devemos reconhecer que, em toda a história republicana do 
Brasil jamais houve uma intenção finne, contínua e consistente de enfrentar a influência 
patrimonialista, c\ientelista e fisiológica que sempre se apropriou do Estado para satisfazer 
seus próprios interesses. O serviço público, suas entidades, quadros de pessoal e órgãos 
sempre foram loteados, invadidos e geridos como propriedade da classe dominante, que 
resistiu, e até hoje resiste, $ esparsas tentativas de profissionalização ·da gestão, 
democratização do processo de fonnulação de políticas e institucionalização do sistema do 
mérito. Da mesma fonna, os recursos públicos continuam a ser geridos com reduzido grau 
de transparência, de fonna não-planejada, o que serve, também, aos propósitos dos que 
buscam no Estado favores e beneficios que se materializam na alocação desses recursos 
segundo seus próprios interesses. 

O processo de refonna do serviço civil levado a cabo desde a primeira metade do 
século passado em países com os Estados Unidos, Inglaterra, França e Alemanha, pennitiu 
que esses problemas fossem, em grande parte dos casos, solucionados de maneira 
satisfatória, ainda que não definitiva. 

Nos Estados Unidos, que exerceram sobre o Brasil grande influência até a década 
de 60 no que diz respeito à Administração Pública, o histórico Pendleton Act, de 1883, foi 
fruto de um fato inusitado: o Presidente James Garfield, disposto a implementar refonnas 
e reduzir os efeitos do spoils system, foi assassinado por um candidato frustrado a um 
emprego público, O espírito refonnista espraiou-se, a partir dai, produzindo efeitos ao 
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longo de toda a primeira metade do século XX, com as diversas reformas implementadas 
nas unidades da federação americana. 

No Brasil, este paradigma repercutiu na criação do Conselho Federal do Serviço 
Público em 1936, e do DASP em 1938. A partir de então, pretendeu-se implementar, 
através de reformas legais e constitucionais, as bases para uma administração pública 
profissionalizada. independente do poder político. Para tanto, a Constituição de 1934 
assegurou a estabilidade no serviço público, e o concurso foi instituído como forma 
exclusiva de ingresso nos cargos públicos de carreira. Em 1939, foi instituído o primeiro 
estatuto aplicável aos servidores públicos federais, delineando as características básicas do 
regime administrativo da função pública. 

Logo a seguir, e especialmente a partir do fim do prímeiro governo Vargas (1945), 
medidas tendentes a "aliviar" as pressões clientelistas autorizaram a contratação, fora do 
sistema do mérito, ou seja, sem concurso, para funções temporárias (que se tomaram 
permanentes) de milhares de interinos e extranumerários'. 

No período põs-46, até 1964, buscou-se novamente organizar adequadamente e 
elevar a profissionalização da Administração Pública Federal. Datam de 1952 o segundo 
Estatuto dos Servidores Publicos Civis, que vigorou até 1990, e de 1960 a Lei n° 3.780, por 
meio dos quais se procurou instituir um complexo sistema de carreiras para os servidores 
publicos, mas que não foram suficientes para impedir, novamente, o que já ocorrera na 
década de 1940: novas levas de contratação clientelista, a desqualificação dos quadros de 
pessoal e a ausência de políticas destinadas a profissionalizar o serviço público'. 

Durante o período autoritário, medidas tendentes à reforma foram adotadas, mas no 
sentido de flexibilizar a administração. O Decreto-Lei n° 200, de 1967, editado com base 
nos poderes excepcionais conferidos pelo regime autoritário, abriu novamente as comportas 
para a contratação sem concurso e para a adoção ampla do regime celetista no serviço 
público. Justificadas na necessidade de conferir agilidade à administração pública, dezenas 
de autarquias e fundações foram criadas, pennitindo em contrapartida um elevado grau de 
provimento clientelista de seus empregosl

. Subverteram-se a natureza e os conceitos 
aplicáveis a cada espécie de entidade. A profissionalização do serviço público foi 
abandonada em prol do provimento livre de cargos comissionados e da contratação - via 
empresas estatais, fundações e autarquias - de pessoal para a alta administração, sem 
concurso e sem critérios transparentes, sob a justificativa de que era necessário conceder 

, SoSundo Luciano Martin>. um paOtIo duplo foi •• I.lbcleddo: """ alIOO ..... 16c> do adm;"~. os medida> >dotada> pelo DASP f"mm 
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liberdade gereneial, emancipando a administração indireta da direta' e instituindo o 
"espirito gerencial privado" na administração do setor paraestatal. 

Desse modo, ao abordar o problema, o Constituinte de 1988 tinha à sua frente um 
quadro complexo, em que era evidente a necessidade de - a partir do texto constitucional -
gerar condições para que o atraso de décadas e as distorções por ele produzidas fossem 
superados. Assim, o Constituinte erigiu o concurso público como única e exclusiva forma 
de ingresso, vedou o regime trabalhista na administração direta, autãrquica e fundacional 
para cargos permanentes e assegurou a todos os ocupantes de cargos públicos concursados 
a estabilidade, que somente poderia ser perdida mediante processo administrativo ou 
judicial (ou seja, por culpa do servidor, apurada pelo Estado, ~segurado o contraditório). 
Insistiu-se na necessidade de isonomia remuneratória (atendendo à Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, segundo o qual deve ser pago salárjo igual a trabalho igual). que 
jã vinha sendo buscada desde o inicio do século ano nível da legislação ordinária e, pela via 
constitucional, desde a edição do Ato Institucional na 2, de 1965. E, dentre vãrias outras 
medidas de earáter moralizador, disciplinou a sujeição geral de toda a Administração 
Pública ao princípio da licitação, a partir de normas gerais e da igualdade entre os licitantes. 

Os constituintes, no entanto, além das inúmeras impropriedades conceituais 
produzidas no texto constitucional, conferiram aos que foram contratados sem concurso a 
estabilidade no serviço público, desde que tivessem, em 1988, mais de 5 anos de serviço, da 
mesma forma que ocorrera em 1946 e 1967, medida que beneficiou mais de 313.000 
servidoresl

• 

Em 1990, foi aprovada a Lei n° &.112, instituindo o regime jurídico único, 
estatutário, para os servidores da União. Foram por este regime alcançados 05 cerca de 
150.000 estatutários regidos pela Lei na 1.71\/52, os celetistas concursados (cerca de 
200.000) e os mais de 313.000 não concursados, estabilizados pelo ADCT. Estes tiveram 
seus empregos também transformados em cargos, passando, por força disso, a fazer jus aos 
direitos de servidores efetivos. Mesmo os servidores não concursados que, em 1988, tinham 
menos de 5 anos de serviço\ foram incluídos no RJU. 

Esta situação repetiu-se em muitos Estados e Municípios, onerando as contas 
públicas de maneira inesperada e consolidando situações produzidas pela simples 
apropriação patrimonialista dos cargos e empregos levada a cabo durante as décadas de 70 
e 80 com base na "flexibilização" viabilizada, ainda que com boas intenções, pelo Decreto­
Lei n° 200/67. Em alguns Estados, Constituições estaduais (Bahia, Ceará, Maranhão, Minas 
Gerais, Distrito Federal e Rio Grande do Norte) ampliaram a estabilidade extraordinária, 
alcançando empregados de estatais, entre outros, e até servidores que não tinham 5 anos de 
exerclcio em 1988 (caso da Constituição de Santa Catarina). A maior parte destes 

'Idem. ibidem, p. 18, 
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dispositivos já foi, no entanto, anulada por decisões do Supremo Tribunal Federal em face 
de sua inconstitucionalidade. 

Apesar dos remédios moralizadores propostos pela Assembléia Nacional 
Constituinte, quase nada foi ICito, desde 1988, para superar este estado de coisas. A reforma 
admioistrativa preconizada pelo art. 24 do ADCT não foi implementada, assim como não se 
realizou o concurso de eletivação previsto no art. 19 do mesmo Ato, destinado a regularizar 
a situação dos estabilizados não-concursados. Os planos de carreira, apesar de algumas 
tentativas frustradas, ainda aguardam solução conceituai adequada para que possam ser 
organizadas carreiras que atendam ao interesse público e não apenas aos dos servidores. A 
isonomia salarial, apesar de tentada não foi implementada, pennanecendo o "caos" e a 
anarquia na estrutura remuneratória vigente nos três Poderes. O principio da 
irredutibilidade salarial é grosseiramente desrespeitado, pennitindo-se que a inflação tome 
irrisórios vencimentos antes satisfatórios. A estabilidade tomou-se, de garantia para o 
Estado e para o servidor no interesse da administração pública, em objeto de 
questionamento permanente, pela tolerância das chefias e inaplicação dos instrumentos de 
avaliação de desempenho e apuração de faltas. Ao mesmo tempo, proliferam os cargos em 
comissão de livre provimento, em todos os escalões da administração, pennitindo o 
loteamento de órgãos e entidades e sua utili7.ação como moeda de troca política ou 
instrumento de cooptação. 

A segunda preliminar diz respeito ao padrão de relacionamento entre a 
Administração direta, nas três esferas de gO\'emo, e a administração indireta (autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista), motivo em muitos casos da 
pecha de ineficiência de que é acusado o Estado brasileiro. 

Historicamente, o Brasil teve um desenvolvimento institucional de dentro para fora, 
no que se refere à Administração Pública. Desde os tempos do Império, a expansilo do 
aparelho estatal vem se dando - de fonna paulatina - no rumo da desconcentração ou da 
descentralização de atividades. O que antes era competência de um Ministério passa a ser 
tarefa de dois, ou é transferido para uma entidade de direito público ou privado 
especialmente criada. Na esfera federal, no período posterior ii Revolução de 30, centenas 
de autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e órgãos 
autônomos foram criados, passando a exigir da Administração direta instrumentos para a 
fonnulação de políticas, regulação e supervisão sobre tais entidades que nunca foram 
suficientemente desenvolvidos. Embora no período mais recente esta tendência tenha sido 
reduzida, especialmente a partir do final da década de 1980, quando diversas entidades 
autârquicas e fundacionais passaram por processos de fusão ou extinção, houve um novo 
ciclo de crescimento a partir de 1993, aparentemente ainda não superado'. 

Em decorrência, e especialmente após a edição do Decreto-Lei nO 200, em 1967, 
houve um processo de autonomização de tais entidades, à revelia da necessária supervisão 
ministerial, cujo comport.1mento passou a crescentemente tomar-se descontrolado. A 

1 A partir de ... "'''. f<mlm """,!brmnd:!o .", aut3lqw.. lOd:u "" =ow agrolt<ni= f«l<mh • criodao ~utru> """"" (CAD~" A~"d. EsI1"<iol 
IIrnsiloi .... IlNPM. Instituto Nado ... 1 ,Ie l)c ... n'"lvimcnw do Esp<nc • INllESP <. maU ....." .. mcnte •• Ap;, 1'1"";01131 de Enagi> 
El<trica· ANEEl.). 

17 



apropriação patrimonialista e fisiológica destas entidades e seus processos de gestão, ao 
largo do interesse público que orientou a sua criação, produziu por um lado crescente 
ineficiência (em nível de taxa de retorno decorrente dos investimentos realiwdos) e por 
outro um elevado grau de desvio de finalidade, passando tais entidades a cumprir 
finalidades políticas ou c1ientelistas totalmente dissociadas de seus objetivos. O processo de 
crescimento da administração indireta atingiu seu clímax na década de 1970, quando 
passou a chamar a atenção a necessidade de uma revisão do papel do Estado, especialmente 
no que se refere à atividade económica substitutiva ao setor privado. 

Também nesse período, as fundações, criadas inicialmente como entidades de 
direito privado, sem fins lucrativos, regidas pelo Código Civil e voltadas à administração de 
um património com finalidade social ou para o desenvolvimento de atividades que não 
exigissem execução por entidades de direito público, passaram a se confundir com as 
entidades autárquicas, de direito público, a ponto de o constituinte de 1988 dar às fundações 
tratamento que as transforma em espécie do gênero autarquia. Ambas as entidades teriam, 
como ponto comum, a autonomia administrativa e a receita própria, além de recursos 
públicos como fonles de custeio. Na vigência do Decreto-Lei nO 200/67, no entanto, como 
entidades de direito privado, as fundações estariam livres de determinados controles e 
normas, especialmente no tocante à gestão de pessoal. Em vista destas vantagens 
comparativas as fundações passaram a proliferar, assumindo funções que seriam 
tipicamente autárquicas e mesmo da administração direta. Especialmente no que se refere 
às instituições de ensino, esta ambigüidade tomou-se gritante: ora uma universidade era 
autárquica, ora fundacional; as fundações, "livres" de amarras, pagavam salários superiores 
e contratavam livremente, enquanto as autarquias permaneciam sujeitas às normas 
emanadas da administração direta. 

Esta situação levou, a partir de 1986 e, mais precisamente, em 1987, à inclusão das 
fundações na administração indireta, sob a denominação de "fundações públicas", em 
decorrência da necessidade de que se conferisse, às universidades e seus servidores, 
tratamento idêntico, a nível de gestão de pessoal. Este fato condicionou a atuação dos 
constituintes, que adotaram, no texto constitucional, a regra da completa paridade entre 
aut.'lrquias e fundações, sujeitando-as todas às regras do regime estatutário, estabilidade, 
etc. Afastou-se, assim, totalmente, a caracterização da fundação como instituição de direito 
privado, dissociando-se das regras aplicáveis às empresas estatais, que permanecem -
embora sujeitas à exigência de concurso público - submetidas ao regime trabalhista no que 
diz respeito à gestão de pessoal e dotadas, em tese, de maior liberdade para a concessão de 
vantagens e fixação de salários. 

No tocante às estatais, é importante ressaltar, também, a forma como a 
administração direta, passou, em face do Decreto-Lei nO 200/67, e especialmente ao longo 
do período da partir de 1985, a se relacionar com tais entidades, em face das distorções 
provocadas peJa gestão excessivamente autÔnoma. Segundo Luciano Martins, as empresas 
estatais desenvolveram um forte esprit de corps, baseado na percepção de que mereciam 
tratamento diferenciado da administração direta, seja para estabelecerem seus próprios 
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objetivos a longo prazo, seja para preservarem seus privilégios corporativos', Em resposta a 
essa autonomia, o Executivo buscou limitar as tendências emancipadoras, primeiramente, 
estabelecendo restrições para a contratação ou reposição -de pessoal, de modo que gerou 
condições para uma estabilidade forçada nas estatais (à medida que, uma vez demitido o 
empregado, não poderia ser facilmente reposto)". Em segundo lugar, utilizando o controle 
de tarifas e preços de seus serviços e de seus investimentos como instrumento de política 
econômica, o que produziu condições efetivas para a redução relativa do seu grau de 
eficiência. Em terceiro lugar, promovendo a compressão salarial, ao estabelecer 
instrumentos de controle das negociações coletivas e acordos finnados com os seus 
empregados, a fim de coibir abusos e reduzir despesas de custeio'o. Finalmente, ao pennitir 
o rateio político dos cargos de direção destas.empresas e seus conselhos de administração, 
o que gerou um crescente grau de politização na sua gestão. Tais medidas contribuíram, em 
vez de impedir que tais empresas se tomassem perdulárias e ineficientes, para que se 
fossem apropriadas por interesses particulares, além de deficitárias c defasadas 
tecnicamente, em face da crescente incapacidade de retenção de seus quadros e atração de 
novos com a qualilicação necessária, acirrando-se tensões ainda hoje não solucionadas em 
face da inexistência de instrumcntos capazes de assegurar a efetiva supervisão, pela 
administração dirt:ta, dessas empresas. 

As deficiências da administração pública brasileira, assim, correspondem à sua 
complexidade, à inexistência de certas características que seriam desejáveis para que 
pudesse apresentar a capacidade de resposta desejada e à existência de outras que são 
complicadores à adoção de soluções de caráter gerencial. Trata-se, portanto, segundo os 
conceitos do desenvolvimento organizacional, de um quadro em que disfunções de segundo 
grau são as causas de disfunções de primeiro grau, mais aparentes e visíveis. Todavia, 
enquanto não forem atacadas aquelas, por meio de mudanças de segundo grau, será inlÍtil 
promover mudanças de primeiro grau. pois não se estará eliminando as \ ,', ~ .... '" ,s.t~ 
dos problemas, mas apel1(1S os seus sintomas. Este é, sem dúvida, o grande desalio a ser 
enfrentado para a refonna da administração pública no Brasil. 

2.1 Burocracia e pseudoburocracia no Brasil 

Dentro desse contexto, a análise do processo de refonna administrativa exige a 
análise do processo de organização e constituição da burocracia em nosso país, 

'M,o.RTlNS, o~. ci\., p. 21 . 
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identificando-se por esse tenno o pessoal a serviço da estrutura de administração 
burocrática, no sentido weberiano". 

Segundo Luiz Carlos Bresser Pereira, Ministro da Administração Federal e Refonna 
do Estado a partir de janeiro de 1995, em sua obra "A Sociedade Estatal e a Tecnocracia", a 
lógica da acumulação, típica do capitalismo, exige a crescente intervenção do Estado na 
economia e, conseqüentemente, o desenvolvimento de uma tecnoburocracia estatal capaz 
de coordenar ou de regular a ação das grandes empresas monopolistas ll

• O tecnoburocrata, 
assim, age em nome dos cidadãos, pois se trata de administrar o Estado: ele não possui os 
meios de administração e produção, mas é antes uma espécie de delegado dos detentores do 
verdadeiro poder. 

O surgimento e consolidação da tecnoburocracia estatal, e a conseqüente rorma em 
que se dará a hierarqui7..ação de seus níveis de competência, é uma decorrência quase 
inevitável do papel désempenhado pelo Estado moderno. O acréscimo de runções e a 
assunção de novas responsabilidades, por parte do Estado, passou a exigir um grau 
crescente de qualificação técnica e instrumentalização, onde a tecnoburocracia encontrou o 
meio para a sua reprodução: 

MO que caracteriza, fundamentalmenle, o capitalismo tecMburocrático é o 
fato de o Estado acrescentar às suas funções clássicas no plano politico 
(organização da repressão e da ordem interna, defesa cantra o mimigo 
exterM, legitimação ideológica (Ú) sistema de dominaçiio), novas funções no 
plano económico: prodm;iio de serviços de comumo social, regulamentação 
econ.6mica, e a própria produção de mercadorias. Além de Estado 
Repressivo e Legitimador, o Estado fi agora também Estado do Bem-Estar, 
Estado Regulador ou PlaneJador, e Estado Produtor. Neste processo de 
emergência do capitalismo tecnoburocrático, o Estado, além de produzir 
bem e serviços, passa a interferir nas decisões interrws das empresas, 
especialmente quando regula bens e seroiços, salários, juros, e taxa de 
câmbio, quando estabelece estimulas e subsídios, e monta um complexo 
sistema (/.Scailigado a esse sistema de esUmulo e sub.~idios.·" 

A fonnação da burocracia - ou da tecnoburocracia estatal - deriva, portanto, das 
runções e papéis que o Estado cumpre, em diferentes momentos históricos. A estruturação 
dos quadros de pessoal da Administração Pública Federal, conseqUentemente, é uma 
expressão e ao mesmo tempo meio da fonnação desta burocracia, para o que assume um 
pertil que acompanha a evolução do pertil do Estado a que serve. Segundo ANDRADE", as 
runções possíveis do Estado moderno, condicionando essa ronnação, podem ser 
classificadas em três grandes grupos: 

II Uma descrição '\leintl e eons~1e dos conc<ilO' • "".pçõc:, assu,",do' pelo lermo ""bur,>crnd.- pOO' 'o, oon,uhad. em 110111110 <! olii. 
I)"innári" de 1'0111;0" • 'e.b.:Ie' Bu,""adcld e Bu,""cron"«rçii<>. Br .. m.: Ed. UnI>, 1992. 2 " v. 1 p. 124·136. 

Il BRESSER PEREIRA. LllizCorIo,. ii Soci.dade H'tnlnl •• Teoooburoomd •. red. (I"ed. 19811, S~ I'I1ulo: B .. ,ilieMe. 19$1.l0Ip. P. 219. 

IJ Idem. Ibideln. P. 211>-211. 

I< ANDRADE. R~gi, de Casmr. Inin><luçâo Gml. Í!I ANORADE. R/gi<I de Casuo /I; JACOUa, LucÍllnB (.rs-). ~.stnrlura e Orgarli"",~ do 
Poder E=uli",· Adrninlsuação I'Ublica B .... il.ira. Bmlli. : ENAf·CEDl!C. 199], ,01 2 .• p. 23_)2. p. 28. 
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I) funções de E.ftado .ftr;cto sensu: manutenção da ordem interna, defesa do território, 
representação externa, provimento da justiça, tributação e administração dos serviços 
que presta; 

2) funções econôm;cas: criação e administração da moeda nacional, regulamentação dos 
mercados e promoção do desenvolvimento (planejamento, criação de incentivos, 
produção de bens de infra-estrutura e insumos estratégicos, etc). 

3) funções .fociais: provimento universal dos bens sociais fundamentais (saúde, educação, 
habitação), cobertura dos riscos sociais, proteção dos setores mais necessitados, etc. 

A classificação proposta por ANQRADE diverge da sugerida por BRESSER 
PEREIRA à medida que, incluindo as funções por este elencadas, é mais sintética e precisa. 
Os tres grupos de funções abrangem, assim, as funções tanto do Estado Repressivo quanto 
do Estado Legitimador, do Estado Regulador, do Estado Planejador, do Estado de Bem­
Estar e do Estado Produtor. 

As funções strit·to sensu são intransferiveis, logo, típicas, exclusivas e permanentes 
do Estado. É o Estado, e apenas ele, através de meios próprios, em especial da burocracia, 
quem mantém a ordem interna (ordem socia!), as relações diplomáticas com outros países, 
assegura a justiça, impõe e arrecada tributos, fonnuIa e administra as políticas públicas, 
estabelece os meios e controla a execução da despesa pública. 

As funções económicas são parcialmente intransferiveis: apenas no que se refere à 
atividade regulatória o Estado a exerce indelegãvel e pennanentemente, através da 
burocracia. A execução de serviços (produção de bens e insumos) nesta área é típica, ou 
seja, característica do Estado, embora não seja, necessariamente, exclusiva do Estado, pois 
pode ser objeto de delegação para o selor privado, mediante autorizações, concessões ou 
pennissões". 

As funções sociais são exercidas tanto pelo Estado quanto pelo setor privado: 
embora sejam de responsabilidade última do Estado, a descentralização por colaboração é 
comum e até mesmo recomendável, em muitos casos. De acordo com o perfil do Estado, 
podem não ser tlpicas, nem exclusivas do Estado, desde que o Estado, nos tennos das 
opções políticas fonnuladas na sua Constituição, seja caracteristicamente omisso no tocante 
ao seu exercício, embora não possa ausentar-se das tarefas de regulação. No caso brasileiro, 
a sua tipicidade é incontestável, à luz do que estabelecem inúmeros dispositivos 
constitucionais, a exemplo dos art. 194-(seguridade social), 196 (saúde), 204 (assistência 
social), 205 c 2[2 (educação), 215 (cultura), cabendo-lhe essencialmente -assegurar a 
prestação de serviços e direitos aos cidadãos, direta ou indiretamente. 

ANDRADE afirma que as funções do Estado, mesmo as fundamentais. são opções 
sociais, as quais se inscrevem em suas estruturas políticas, administrativas e materiaisL6. 

" Um •• emplo claro do funç;lo desI:I !tIlur= no Rr.u;! é • ~"I'1ono;!o do: ~ e ~ nuclcatt; de qu:dq .... n:LIUfellI ••• 13"",­
<1II'iqu<rioner>lO. n:prnc ..... mcmn •• indLlsUialil.çi!O. o <omore;o de minOr;"" n"d.""",. '"'''' dorivadoo. dormida como <01I11"ib>cia d3 
Una.. no 0It. 21. XXl1I do C"",,"I~ F«knl. 

16 ANORAOI~ op. cil .. p. 25. 
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Têm duração histórica diferente, e expressam opções ou projetos nacionais das sociedades' 
concernidas ou de amplas coalizões hegemónicas nessas sociedades. Essa opinião. na 
verdade, reflete o que já em 1883 WILSON apontava: 

~ ... Djficilmente se encontrará uma tarefa governamental que, de simples que 
era no pCl3sado, TI&! se haja torrw.do complexa no presente. O governo, 
outrora, tinha poucos dirigentes; tem·nos hoje em grande número. Outrora, 
as maiorias sujeitavam·se ao governo; hoje, o dirigem. No pCl3sado, o 
governo talvez tivesse que se curvar aos caprichos da corte; hoje, tem q/M 
respeitar as opiniões do povo. 

E essas opiniões, ampliando·se conslantemente, transformam·se em nova.~ 
concepç6e.~ dos deveres do EstaM. De sorte q/IC as funç6es governamentais 
tornam·se cada dia mais dificeis e complexas, ao mesmo tempo q= se vão 
multiplicando vertiginosamente. "" 

A definição das funções a serem exercidas pelo Estado, direlamente, condiciona, 
portanto, o processo de constituição da burocracia. E a partir de um detenninado "rol" de 
[unções e papéis que se definirá a medida em que a burocracia será estruturada e 
consolidada, com base em que critérios se dará a especialização das tarefas a serem 
exercidas e quais os agentes qUI! irão compô·la. O próprio exito da gestão estatal depende, 
em grande parte, da eficácia e ajuste das medidas adotadas com esta finalidade, delimitando 
o grau de apropriação dos recursos públicos pela própria burocracia ou por agentes do setor 
privado. 

A esse respeito, é relevante verificar que o BANCO MUNDIAL identifica na 
qualidade da tecnocracia/burocracia estatal e na inserção institucional dos aparatos 
administrativos de formulação e implementação de politicas publicas um dos pilares do 
sucesso dos chamados "tigres asiáticos", classificados como experiencias modelares de 
"desenvolvimento com alto desempenho". Assim. o sucesso dessas experiências teria 
compreendido, no âmbito da Administração Publica": 

- a preservação dos aparatos de fonnulação e de implementação de políticas contra pressões 
setorizadas emanadas do processo político, que comprometam a preservação de 
objetivos de longo prazo e a racionalidade do processo decisório; 

- a construção de om quadro de servidores públicos de alta competencia. bem remunerado, 
rigorosamente recrutado e portador de uma identidade institucional profundamente 
vinculada à integridade pessoal e à defesa do interesse público. 

A burocracia desenvolve nessas economias, assim, um decisivo papel no sentido de 
mediar as relações entre o público e o privado, servindo como instrumento do Estado para 
preservar a racionalidade do processo decisório e da implementação e gestão das politicas'". 

11 WILSON, w",.J",,,,.. o 1,,'OOodo Aumini'tr>ç:Jo. lHo de }"";ro: fGV, Cadrmood< Admiru>lr.lç1o PúbI"",- 1955.351' p. 16. 

II TIlE WOIlLD IlANK. A" Instilullonal basi, r""harcd groWlh iI! n.: Eo", A,i," Mi""I •• ,~4. LondO<l (UK): Oxford Uru>=óty Prn>, 
IINJ.p.174·ISO. 

,o A abordagem da> direren"" e"'re "drnini_ç1Io públic •• adminiSlroçno privad; m<tt«U. o~, rnIte _ óc: MUNOl AMATO. 
Idon,ificondo "" p<CUliaridadco da odministroção pUblic3, OSlO autor ~13, incluti,· •• " r""" óc: q .... 'em fac, do univ"""lidado < sobernnia 
do SO"="'. ~"" que. <SI< caibo """I,'''' o. <onlli,o, d. in"'""""" parti<ul"",." fim de olcançor o m:himo pc .. ;",,1 de bcm-c:mr 
8"",1", 'ilr>;~" 4'''' •• igc: iml"'"i.liu,do • oquid:u1c. eoodioion:mdo " rompo1ttmenlO adminislr.l';,o. AMATO, _ Mm'Io.>L Adlllinistroção 
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No tocante à gestão estatal, a tipicidade desta atividade é inequívoca, como se verifica do 
exposto por OSBORNE e GAEBLER: 

" ... Muitas pessoas acreditam que se deve governar como quem administro 
uma empres/I, e podem pen.9ar que é isto que estamos recomendarulo. Não é 
uerdade . • 
O gouerno é uma instituição fundanrentalmente diferente da empresa. Os 
empresários são motiuados pela busea do lucro; as autoridruks 
gouernamenlai.~ se orientam pew desejo de serem reeleitas. As empresas 
recebem dos clientes a maior parte dos seus recursos; os gouernos são 
custeados pelos contribuintes. As empresas rwnnalrmmte traballwm em 
regime de competição; os gouerrws usam Iwbitualmente o sistema de 
monop610· 
Essas diferenças fazem com q/U no setor público os incentivos sejam 
fundamentalmente diferentes dos que existem rw mundo empresarial. Por 
exemplo: no governo, o teste definitivo para os administradores não é um 
produto ou o lucro, e sim a reação fawrâvel dos políticos eleitos. Como esses 
tendem a ser motivado.9 por grupo.9 de interesse, os admini.~tradores 
públicos, ao contrário dos gerentes das empresas, precisam incluir os grupos 
de interesse na sua equação. 

Os governos têm sua receita fundada primariamente na arrecatúu;ão 
tributária, enquanto as empresas auferem nmdimelltos dos clielltes que 
adquirem livremente seu produto ou serviço ( .. .J 
Todos esses fatores se combinam para criar um ambiente em que os 
funcionários govenw.mentais consideram riscos e recompensas de um modo 
muito diferente daquele dos empregados de uma empresa. ( .. .) 

Essas diferenças levam a uma conclasão: nOO se {JQde governar como quem 
admillistra uma empresa, embora haja muitas semelhanças entre as duas 
atividades. ,,.. 

Esta distinção é corroborada pela análise de KLIKSBERG, em sua análise sobre o 
viés privatista. Segundo esse Autor, a máquina governamental possui uma problerriática 
organi7.acional diversa da que é própria da empresa privada, o que se mostra na lipicidade 
da sua ação, quer alicerçando as relações exteriores, proporcionando a educação de modo 
maciço, garantindo a democracia ou preservando a paz social, o que gera a necessidade de 
corresponder a diferentes exigências, como a transparência e a permanente prestação de 
contas. Também as empresas estatais são afetadas por essa tipicidade, o que impede que se 
aplique à Administração direta e indireta os mesmos critérios de rentabilidade aplicados ao 
setor privadol' . 

No campo do Direito Administrativo pátrio, as distinções entre a gestão pública e a 
gestão privada estão já suficientemente desenvolvidas. Segundo Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro, administrativista de renome, a administração pública diferencia-se, basicamente, da 
administração privada, a partir dos seguintes elementos comparativos: 

Público. r,h'ada il! JAMI!S. Samuel H,ig (org.) Quo é /ldmOnislroçllo Pública ]''''''''' s<IecÍ>Xl><lo5 II< Admini!tnçIo Públk1 r ai. Rio II< 
J>nciro : FGV. 1962. ~_ IOI.I05.p. IQl 

1ll O:5BORNE. Do,id. GAEB1.ER, Ted, Roinvcntandoo Governo. 3"«1. R=lIia: Mil. IQ94. 436 p, p_ 21.21. 

II KUKSRERG. Remordo, Como T"""I",,,, ... o Ic.tulo '1"'fIl dom d< mil,,, .dogmas. B .... lli.: tONAP. 1992. 87 p. p. 51-52. 
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Pf5501lS rh'adas: Pessoas úblicas: 
l. ori em na vontade do articular I. ori 'em na vontade do E~tado 
2. fim cralmente lucrativo 2. fins nilo lucrativos 
3. finalidade de interesse icular J. finalidade de interesse co!etivo 
4. liberdade de fixar, modificar, prosseguir 4. ausência d, I'lberdade " fixação '" ou deixar de prosseguir seus próprios fins modificação dos próprios fins e obrigação de 

cumprir os escolXls 
5. liberdade de se extinguir 5. impOSSibilidade de se extinguirem pela 

rópria vontade 

6. sujeição a contr~l;~~tivo do Estado ou 6. sujeição ao controle positivo do Estado 
sim les fiscalizacão er de ()( licia) 
7. ausência de rerro ativas de autoridade 7. existência de relTo 'ativas de autoridade 

Fonte. PIETRO. Mana Syl\l3 Zanella DI. Direito AdministratiVO. Atlas, São Paulo. 1991. 

Estas diferenciações demarcam, assim, o espaço e a fonna de atuação do Poder 
Público. Não se pode, portanto, analisar a Administração c seu processo de refonna sob a 
óticn do selOr privado, ou de seus critérios para aferir eficiência. Cada segmento tem suas 
especificidades e prerrogativas, e sobre elas é que se constroem as suas estruturas 
organi7.acionais, os seus aparatos burocráticos. Além disso, e apesar das criticas que 
apontam as suas disfunções, a fonnação da burocracia, como se percebe, é fundamental 
para que o Estado possa cumprir as suas funções, embora, em alguns casos, as soluções 
para esta necessidade possnm ser buscadas fora do serviço público, como relatam 
GAEBLER & OSBORNE22

• 

A organização dos quadros da Administração Pública Federal no Brasil é o 
resultado direto do crescente papel assumido pelo Estado no curso deste século. É a partir 
das múltiplas demandas surgidas nesse processo crescente de intervenção estatal que se 
fonna,- ou se transforma -, no Brasil, uma burocracia destinada a supri-lo de instrumentos 
para sua gestão. 

Com este propósito, diferentes opções foram fonnuladas ao longo dos últimos 60 
anos, assumindo maior ou menor relevância à medida cm que contribuíam para que o grau 
de racionalidade e diferenciação interna da burocracia se aproximasse do necessário para 
sua consolidação. A contribuição destas opções técnicas, no entanto, não foi suficiente para 
pennitir que fosse assegurado o grau de institucionalização necessário para dar ao 
estamento tecnoburocrático uma consciência de classe, ou garantir sua auto-reprodução, 
nos termos apontados por BRESSER PEREIRA. Embora tenha havido, ao longo deste 
século, uma contínua elevação do quantitativo de servidores públicos federais e ao mesmo 
tempo um acréscimo na complexidade da composição dos quadros de pessoal burocrático, 
est..1 elevação não foi acompanha pela continuidade e homogeneidade necessárias para que 
se fomasse aquela consciéncia. 

ti S.yWldo <,."souto", •• o dOSl"'nli,io t inlrln",m ii "i.id;de h"""'rnlico, Logo. ó n<e"';';O I>us<nr "',,''' (""""'do .... gwar. ~ dos 
serviç", pUbli,,<>S. p<I' me", do illSlIluiçõeo não-~ N ..... casos. • bu;oc"",ia n5n fn:llS ",ria re>j>O=I",,1 di", .. 1"'1> prestaçlo 
dos .. ",iço.: a oxccnç.1o.. olé mosrno. lilnçlo orien,"doro do ~o""mo. ~,am roo' um p""'.,,,, do Im.i,i",çJI" O I",,,,~~ ~c, •• 1><> .. 

",,,,:epç!<>. ooll«nlrnr·,., ""quilo que (,z molho, (S""""'iarT\<1lto d.1s fl<lliIi.", públicas, regul"",",l>çlIo. m:m\llrnl;lo d:r equilbd.. P'<"rno;OO 
d:r di .. riminaç;ko ou d:r •• pJo~ de grupo< e ~ garanti> d:r coolinwd:rde. estabitidode doo ",,"'iços. def". d:r 00<0l\0 _iol). cr •. 
OSBORNIi& GAEHI.I!R. op. oil p. 4849. 



Este diagnóstico se confirma à medida que se verifica uma absurda concentração de 
servidores em cargos voltados para atividades de apoio administrativo, de manutenção 
técnica ou meramente operacionais, com qualificação de nível auxiliar ou médio. 
Exemplifica a situação, no âmbito do serviço público federal, o elevado número de Agentes 
Administrativos e assemelhados (189.723), Motoristas e assemelhados (24.856), Auxiliares 
de Serviço Gerais (51.954), Agentes de Vigilància e afins (15.519) e Agentes de Portaria 
(38.869). Grosso modo, a concentração de servidores em atividadcs reputadas como 
atividades-meio atinge cerca de 64 %. Do talai de servidores em atividade, cerca de 43 % 
destinam-se a atividades classificadas como administrativas ou auxiliares e, embora cerca 
de 20 % atuem em áreas de assistência à saúde, trata-se de atividades cuja execução é 
tipicamente de competência municipal, por força do Sistema Único de Saúde, estando, em 
grande medida, prestando serviços naquela esfera. No entanto, menos de 8 % do efetivo 
federal destina-se às chamadas atividades típicas de estado, tais como as de formulação de 
políticas, auditoria, fiscalização, regulação, polícia e representação diplomática a cargo da 
União. A Tabela I demonstra a distribuição dos cargos existentes, com base nas atribuições 
identificáveis a partir da sua denominação, segundo dados obtidos junto ao SIAPEJSAF em 
maio de 1993. 
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Tabela 1 - Concentração de Cargos 
por Natureza de Atribuições - 1993 
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Os dados acima são corroborados por apuração do SIAPE/MARE rclativa a agosto 
de 1996, indicando que 66% dos cargos federais ocupados são de nível médio ou auxiliar, e 
apenas 34% de nível superior. As maiores concentrações desses cargos, proporcionalmente 
ao quadro total do órgão, s.io verificadas no Ministério da Justiça (92%, incluindo agentes 
policiais federais), Ministério das Comunicações (87%), Ministério dos Transportes (80%), 
Ministério do Planejamento e Orçamento (78%) e Ministério da Previdência e Assistência 
Social (76%). Mesmo o índice talai de servidores de nível superior pouco significa: cerca 
de 43% dos 183.000 servidores de nível superior pertencem ao Ministério da Educação e 
instituições federais de ensino, o que os desc<lracteriza como cargos técnicos voltados para 
atividades de govemo. Por outro lado, embora haja uma expressiva presença de servidores 
com formação de nível superior completo 04,8% dos servidores civis do Poder Executivo) 
superior à encontrada no setor privado (i2,3%), segundo dados apurados pelo MARE 
relativos a junho de 1995, esta relação não significa, necessariamente, que as qualificações 
profissionais sejam adequadas ao perfi[ da atuação do Estado a que servem. Indica, todavia. 
possivelmente, um potencial de adequação a esse perfil que merece ser melhor explorado. 

O grau de concentração em atividades·meio, assim como o nível de qualificação dos 
cargos ocupados existentes, não condiz, efetivamente, com as funções da Administração 
Federal, num contexto em que o papel regulador, nonnatizador, fiscalizador, associado à 
fonnulação de políticas, assume destaque crescente. Trata-se de um quadro oriundo de um 
pacto federativo onde competia â União um papel executor mais amplo, tanto na prestação 
de serviços direlamente à sociedade quanto na execução de obras, investimentos sociais e 
exploração da atividade econõmica, agravado pela fragilidade de critérios para a criação e 
provimento de cargos e empregos adotados ao longo dos anos. 

Outros dados relevantes sobre o perfil dos servidores públicos federais da 
Administração direta, autárquica e fundacional dizem respeito à concentração por faixa 
etária, sexo e localização geográfica. 

Segundo estudo realizado por MÊDICI :J e outros em 1993, relativo a dados de 
1989,61% dos servidores federais pertencem ao sexo masculino. De acordo com dados do 
SIAPElMARE de agosto de 1996, esse percentual reduziu-se a 55%, elevando-se de 39% 
para 45% a participação do sexo feminino no total. 

No tocante à faixa etária, dados relativos, respectivamente, a maio de 1995 e agosto 
de 1996 indicam uma idade média de 42,4 anos, sendo que 60,6% dos servidores situam-se 
na faixa etâria de 36 a 50 anos, e 16% com mais de 50 anos1

<. 

ESt.1 situação é agravada, ainda, pelo elevado índice de servidores que, mesmo sem 
tempo de serviço suficiente, encontram-se "em tim de carreira", ou seja, já sem quaisquer 
perspectivas no tocante à sua progressão funcional. S~undo dados obtidos a partir do 
SIAPE em abril de 1994, acerca da distribuição de servidores ativos nas tabelas de 

lJ MEOICI. ADd:é C~=<I alii. Prnvjdt""i:J do P""";on.>!arno Nbli"". Alternat;v .. fI""" Rdo",", c"""titud,,",1. Rolatório Fi",,1 do Proj<1O 

Hl:1borndo p3r.I o1.:""v/ni"CEPAUMPS· II'SPll'UNIlAP. II,"-,II~: MPS. ,,.,.. 1993. p. 52, -

~. IlIlASII~ MinUltno da Adminisll'aÇllo Fcleral < Rdonna do F .. ",d" Iloletiro E.",li.li,,, Mo"sol. mai" do 1996. B""n;,: 1996. S5 p. p. n. 
nado. do "!l0'1O do I q% <>l>Ii<l<" na URL I""',,,,,, hl!p:llwww.ro ...... s<>v.brIESTAT1C1ancY .. rvidr.htm. 



vencimentos, sobre uma amostra de cerca de 90 % do total da força de trabalho na 
administração direta, autárquica e fundacional, pelo menos 45% acham·se situados na 
classe final da respectiva tabela de vencimentos, e apenas 6 % na classe inicial. Do total de 
servidores computados, cerca de 31 %, equivalente a 148.000 servidores, estão no último 
padrão da respectiva tabela de vencimentos, ou seja, sem quaisquer perspectivas de 
promoção e desenvolvimento na respectiva carreira ou categoria funcional. O Gráfico I, a 
seguir, mostra a distribuição verilicada, por padrão de vencimento. 

Gntfico 1 -Administração Pública Federal -
Poder Executivo - Servidores Públicos 

Federais AtillOs - Distribuição por padrão de 
vencimento - níveis auxiliar. médio e 

superior (1994) 
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Já uma amostra relativa a 29.244 docentes das instituições federais de ensino 
superior demonstra que eerca de 56 % se acham posicionados nas respectivas classes finais, 
sem quaisquer perspectivas de promoção. Apesar disso, especialmente na classe de 
Professor Adjunto, mais de 65 % não detém a titulação exigid3 p3rn ingresso n3 classe 
(doutorndo), eomo demonstra o Gráfico 2: 

Grájico 2 - Administração Pública Federal -
Magistério Superior - Distribuição por 
posição na carreira e titulação (1993) 
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Fonte: ANDES, 1994. 

o quadro atual, contudo, não é resultado do mero acaso: deriva de um longo 
processo histórico. Segundo ANDRADE, a inexistência de urna correspondência entre as 
estruturas político-administrativas do Estado e os projetas políticos nacionais de longo 
prazo pode ser associado à raiz da crise administrativa brasileira. As disfuncionalidades 
derivariam do próprio abandono do processo de implantação da burocracia nos moldes 
weberianos: 

~Os processos históricos que levarom a crise aluai siro longos e complexos. 
No caso da administroção pública, as disfuneiO/zulidades aluais são o efeito 
conjunto de intrusões ou inrervenções poUtica.~ não plarwjadas e não 
sistêmicas, no modelo daspiano original. São trés, em re8umo, os momentos 
mais importantes desse. proces80. Num primeiro momento, a arquitetura 
weberiana do modelo foi desflfIuroda pela transformação dos cargos 
públicos em moeda de troca política. Em 8eguida, agregou-8C caoticamente à 
administroção direla um enorme setor empresarial, autárquico e 
fundacional que fugiu ao controle central e faciliwu, pela multiplicaçiW dos 
órgão.~ e empre8as com alto grou de autorwmia, a feudalização d4 máquina 
por inrere8sf:s privados."" 

Esta crise se manifesta na baixa capacidade de fonnulação, infonnação, 
planejamento, implementação e controle das políticas públicas, na insuficiência da 
administração pública no país, na desmotivação, na falta de perspectivas profissionais no 
serviço público, na inexistência de planos de carreira em que estejam inseridos estes 
servidores e na baixa remuneração:!>. No caso brasileiro, tais elementos não apenas estão 
historicamente presentes, como se fortalecem, a cada novo ciclo de reConnas, sem que se 
consiga dar um salto qualitativo capaz de institucionalizar um corpo burocratizado 
tipicamente weberiano. 

II ANORAUE.up. di. p. 26. 

l6 Idem. ibid<m. 
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Nesse contexto, e especialmente ao longo da década de 1970, consolidaram-se as 
chamadas ilhas de excelência e seus tecnocratas, descompromissados com a sociedade e 
com o Estado, mas altamente comprometidos com o Governo, e que jamais se constituíram 
numa base sólida e institucionalizada para a profissionalização da gestão pública no BrasiL 
Paralelamente a este fenômeno, ocorreu um inchamento dos quadros da administração 
pública, por meio dos milhares de postos de trabalho criados sem aferição do Legislativo, e 
preenchidos sem qualquer meio de controle da qualidade de seus ocupantes. Segundo 
GUERZONJ, esse processo conduziu tão-somente à constituição de uma 
"pseudoburocracia", em que a antiga tecnocracia, estabilizada e efetivada em cargos 
públicos, apenas aparentemente pode ser classificada como um corpo burocrático. 
Associado aos empregados das empresas estatais "desviados" para suprir necessidades da 
Administração Direta e Autárquica, jamais satisfizeram o requisito de organicidade, nem 
tampouco tiveram seu mérito aferido impessoalmente, como se requer à uma burocracia 
digna desse nome. Conseqüentemente, salienta GUERZONI, o padrão de comportamento 
desses pseudoburocratas também não se pàuta por normas de conduta e principios próprios 
de uma burocracia clássica, como os da moralidade, legalidade, publicidade e 
impessoalidadel1

• Para MARTINS, no entanto, as ilhas de excelência mantiveram vivo o 
ethos do servidor público!a. Esta afirmação no entanto, somente pode ser considerada válida 
em relação àquelas instituições que souberam preservar o sistema do mérito, a exemplo do 
Banco do Brasil, e que não sucumbiram ao tecnocratismo a que nos referimos, com seus 
intrínsecos laços de gratidão. 

Passados, portanto, quase sessenta anos da implementação da nossa primeira 
experiência de refonna, ainda carecemos, na verdade, de condições que permitam ingressar 
numa nova etapa, inclusive no nível federal, que é onde se verifica o maior grau de 
desenvolvimento da burocracia pública. Ao nível dos estados e municípios, sequer há 
condições de se travar este debate, tamanhas as diferenciações entre as unidades federativas 
e o seu grau de vulnerabilidade ao poder político local. 

2.2 A Reforma de 1936 

Segundo SOUZA, ao assumir o poder em 1930, o governo Vargas tinha como 
plataforma implementar refonnas institucionais básicas no Brasil, e nesse sentido :l 

administração pública deveria assumir um papel de agente do processo de 
desenvolvimento. Até então, segundo esse Autor, 

~ ... o setor público, em seus três nCueis, hauia sido, tradicionalmente, um doo 
principais esteioo da oligarquia rural. Seu controle proporcionaua emprego 

21 (lUF.Iv.ONI FILHO. Gilll<l1<I. Burocfllcio, ,ocnocfllci .. p .. ud<>butocrn,i. c • Cortsll'UJ,ão d. 198~: tentati""" • 1"'I!pc<tivas de f~!Io> de 
urna burocraca pUbli .. 00 Bnlsil. R"''''1a <k InforttlQ(iit> (,egú{aINa. B .... llla : Senado Fodoral. ann 31. n" 128. O",-d.,. 1995. p. 4J.~2. p. 56. 

j' MARTINS.op. d~. p_ 2). 
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para 08 protegidos políticos, sob uma (orte mentalidade da prâtica da 
distribuição de cargos priblico,~ entre o.~ membros do partido vitorioso. 
Numa espécie de efeito retomo, tais práticas garantiam o sucesso eleitoral 
para a elite que as controlava. Ordenodos certos e benefícios [ljtaUdos 
tinham sido sempre ponto vital para nossa embrionária classe média, numa 
economia de escassas fontes. de emprego (ora da nwnocultura agrária." ti 

A administração pública, assim, não apenas não estava qualificada para 
desempenhar as funções esperadas, como era utilizada como uma fonte de privilégios 
pessoais, sendo virtualmente inexistentes as preocupações com racionalidade, qualidade 
dos serviços, eficiência no desempenho da alividade pública. O novo regime, através das 
reformas administrativas, visava portanto controlar o poder oligárquico, redesenhando a 
politica brasileiraJ(l. 

Com esse propósito, a Constituição de 1934, a primeira a trazer um título específico 
voltado aos funcionários públicos, conferiu, pela primeira vez a nível constitucional, 
estabilidade a todos os ocupantes de cargos públicos e o concurso público foi instituído 
como forma exclusiva de ingresso nos cargos de carreira", criando meios para a expansão 
da burocracia weberiana e a substituição das oligarquias no processo decisório. 

Para GUERZONI, as primeiras tentativas sistemáticas de instituição de uma 
burocracia orgânica no Brasil que se seguiram à Revolução de 1930, foram fruto do 
esgotamento do modelo de Estado existente, e detenninadas pela percepção da necessidade 
de sua constituição, para que o novo Governo pudesse exercer o poder de forma eficiente: 

" ... Trata-se de exigência do proprw crescimento da r:omple:cidade da ação 
estatal. Vale registrar que os anos 1930 são marcados pelo fato eh que o 
Governo passa a aluar em novas áreas. É sinlomdtlca a criação dos 
Ministérios da Educação e Saueh Publica e do Trabalho, Indústria e 
Comércio. A atividade de elaboração e implementação de poUticas públicas 
começa {) exigir maior especialização e pro{lSsicnalismo."". 

A Refonna de 1936 tem sua origem nas medidas adotadas partir de 1935 pelo 
Governo, que resultaram na criação do Conselho Federal do Serviço Público Civil· CFSPC 
em 1936, por meio da chamada "Le) do Reajustamento", e do Departamento 
Administrativo do Serviço Público - DASP em 1938, quando se pretendeu implementar, 
através de refonnas legais e constitucionais, as bases para uma administração pública 
pro fissional izada. 

A partir de um veto aposto a emendas acolhidas cm projeto de lei destinado a 
reajustar os vencimentos dos servidores das Forças Armadas, o Presidente assumiu o 

1< S\JU~A. Ne!>"n Mello c. Rer"nna A~minislnu;,·a MO n"",il: um d<l .. ", ;n"'rmin!vcl. R",,,,~ "" A""i",,"""Pio hbli= Rio do loroeiro : 
FGV. ",I. 28. nO I. p. SoI·70.jan._""". 1994. p. ~~. 

J(l ill.m. ;b,Jom. 

li O artigo 170 do O:;arta de 1934 .... bel.oi. <Xptc'''IIl"nlo que: de",i.'<r ,·ntado polo I.<ghl.tivo n Est.ttrto dos fundomno. pitblico>, 
"<tabelo«ndo. desde j1 •• inolus!<> nu qU;XIro d. func:ion:\rios d< lI>do> que: <lIttO<SS<fll cargos público', a obngatOOedadc de oon"",,,, de 
p"""" ou urulo> paIlI rnV<>lid .... em posto3 de cam;ra < demais I'f<v;""", <m I<i. < .. normas ",!ali .... 0 .;nemo p ..... ;<i<",.iório do. 
sm;oo"" 

J' GUERZONI F". op. eil. p.. 44. 
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compromisso de promover reformas que superassem os problemas do serviço público. Na 
justificação do veto, alegava o Presidente da República que 

~ ... o oerdadeiro reajustamento de vencimentos dos {uncioruirios civU! precisa 
ser feito cuidadosamente, mediante uma revisão dos quadros existentes, de 
modo que as remunerações correspondam â categoria dos cargos, acabando· 
se com a diversidade de vencimentos para cargos de iglUll categoria. Em vez 
de quadros excessivos de funcionários mal pagos será neces.~ário organizar 
out1"(NJ menores e de melhor remuneração."'" 

Da parte não vetada surgiu a Lei n° 51, de 14 de maio de 1935, que determinava a 
constituição de uma comissão especial, composta por representantes do Executivo e 
Legislativo, destinada a apresentar proposta de reorganização administrativa e revisão geral 
de vencimentos, "observando o critério de igual remuneração para iguais funções e 
responsabilidades."J' 

Assim, pela primeira vez Executivo e Legislativo combinavam esforços para 
eliminar as disparidades salariais existentes no funcionalismo. Na mesma data d3 
publicação da Lei n° 51, baixou o Presidente d3 República decreto estabelecendo normas 
para o funcionamento da Comissão Mista criada pela Lei. Essa Comissão Especial, sob a 
presidência do Ministro da Fazenda, desde o início de seus trabalhos designou uma 
subcomissão, liderada pelo diplomata Maurício Nabuco, representante do Poder Executivo, 
com a tarefa de "estudar a possibilidade de um reajustamento dos quadros do serviço 
público". 

A subcomissão, que veio a ser conhecida como a Comissão Nabuco, iniciou em 
seguida seus trabalhos, concluindo-os em setembro de 1935. O seu relatório, apresentado 
em 25 de setembro de 1935, rev.elava uma situação caótica na administração de pessoal, 
relacionando, pela primeira ve7_, o diagnóstico e as medidas reformistas a esse aspecto do 
problema. 

Dentre as medidas propostas pela subcomissão constava a redução do número de 
denominações dos cargos, pelo próprio agrupamento daqueles de atribuições iguais em 
classes iguais. Propôs, ainda, a criação de um Conselho do Serviço Público Civil, com a 
missão fundamental de promover os concursos para o provimento dos cargos públicos. 

O relatório, contudo, não satisrez ao Ministério da Fazenda, que determinou a sua 
revisão por uma nOV3 subcomissão, cujos trabalhos foram concluídos em j3neiro de 
1936. A nOV3 subcomissão, chefiada pelo Deputado José Bernardino, ofereceu um 
substitutivo ao projeto apresentado, que roi duramente criticado por Nabuco. Enquanto a 
subcomissão Nabuco havia se preocupado com os aspectos administrativos d3 
c1assilic3ção do funcionalismo. a nova subcomissão orientou-se exclusivamente pela 
preocupação com o impacto 1i000ncciro das propostas. Tendo a Comissão Mista concluído 

J] Apud WAlIRLICH. Beatriz M""I'"" Ó< Souz:a. Clasoifi""çao de CIIIlIO>' impl..,to~ao do .i".m. do m/ril<>:" lei do n:oju,tomonlo de 1936. 

''"'' ",ige" •. oonl<iKlo e primoirao «pc", ... """ RwiJ/Q de ".mo!'!;'I"""" Plibliru, FGV, Rio <lo l"""iro. \-01. 10. n" 1. p. 7-46,jul. ... t. 1976, 
p.9. 

J.4 ldom. p. B 

31 



que a emenda havia "saído pior que o soneto"]', decidiu por encaminhar ambos os relatórios 
e respectivos projetos ao Presidente da República, o qual designou uma comissão 
consultiva para apresentar sugestões para a solução do problema do reajustamentoJ6

• 

Esta Comissão, composta exclusivamente por representantes do Executivo, ao final 
conhecida como Comissão do Reajustamento, da qual fazia parte Luis Simões Lopes, 
futuro Diretor-Geral do DASP, apresentou ao Presidente da República proposta que 
preservava, em linha geral, o projeto apresentado por Maurício Nabuco. Dos trabalhos 
dessa Comissão originou-se a Lei nO 284, de 28 de outubro de 1936. A criação pela Lei n° 
284/36 do Conselho Federal do Serviço Público Civil - CFSPC é o marco inicial e histórico 
da reforma da administração de pessoal no Brasil. 

É praticamente unânime a avaliação de que a Reforma de 1936, representou, â 
época, um momento fundamental para a reforma administrativa em geral, e para a reforma 
da administração de pessoal em especiaP'. Segundo MENEZES, foi o marco mais 
expressivo dessa fase de nossa evolução administrativaJ3

• Deram-se passos importantes na 
institucionalização do sistema do mérito previsto na Constituição de 1934. Além da 
instituição de um órgão central de pessoal, definiu novas sistemáticas de classificação de 
cargos, estruturou os quadros de pessoal e previu regras para a prolissionalização e sistema 
do mérito. A criação do Conselho Federal do Serviço Público Civil - CFSPC deu início à 
formulação de estudos para a organização dos serviços públicos. Foram criadas, ainda, no 
;imbito de cada Ministério, Comissões de Eficiência, voltadas para a análise e proposição 
de soluções para os problemas administrativos, bem como para a proposição de lotação e 
relotação das repartições e transferências dos funcionários. 

Finalmente, merece ser destacado o fato de que o trabalho da Comissão Nabuco, 
que influenciou fortemente a Lei do Reajustamento, projetou-se ainda além da referida Lei. 
Seus objetivos vieram a ser absorvidos pela Constituição de 1937, em.seu art. 67)', que 
determinava a criação de um Departamento Administrativo junto à Presidência da 
República, com atribuições de estudar pormenorizadamente as "repartições, departamentos 
e estabelecimentos públicos com o fim de determinar, do ponto de vista da economia e 
eficiência, as modificações a serem feitas os serviços públicos, sua distribuição e 
agrupamento, dotações orçamentárias, condições e processos de trabalho, relações de uns 
com os outros e com o público", além de outras funções relativas ao orçamento público. 
Dessil detenninação resultou a criação do DASP, organizado pelo Decreto-Lei n" 579, de 
julho de 1938, em lugar do CFSPC. Segundo OLIVEIRA, 

)~ cr •. NABUCO. M.utki". RosposIaao DqrubdoJ""; Ikmtlrdino. Apud WAIIRLlCH. "p. cil p. 24 . 

.J(iWAI!RI.ICJl.CIa",ifi<~de=EM .. p. 10. 

)1 WA lIRLlCll. CI."i(>,""IIo~, <"'&0' .. , p. 32. 

li MENliZíos. Ro)"mund<l X.vie,. CI""ifio.çllo d, CLIf&OS: uma ""rsp«l!VO his!<\nc •. l/,vMa,}" S,,...,,ç,, l'Ilblko. B .... il;., OASP, ,,,I. 11ll," 1. 
j"".196Q. p. 7·5). p. 46. 

lO IlRASIl~ S.1I3do Fedoral, Co""tit"i~iles do u .... il (de 1824. 1981, 1934, 1931. 1946 < 1%7 ~ SIm .I~). B .... ilio' Scnoóo Fodttal, 
Sunil<cr<tLlfiodo f!di"ô<> T,;cni""", 199~. mi I. ~91 p. P 20S-2<lIí 
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4Dentro do ideal reformista do Estado Novo, de certo modo herdeiro da 
Revolução de 30, a meriÚJCracia começou a impor-se como critério a partir 
da implementw;ão do Departamento Administrativo do Serviço Público 
(D(l8p), Pela primeira vez cuidou-se da adoção de princípios universalistas e 
da democratizaçiW do acesso a cargos públiCOS pela uia do mérito 
comparativo, e não o{N!;nruJ do mérito corporativo ou adstrito a indjviduo.~ de 
determinada origem.-

Para W AHRLICH, esse fato marcou o início de uma reforma administrativa voltada 
para organização dos serviços públicos e seu aperfeiçoamento, e para a administração de 
recursos humanos da administração, sob a égide do sistema do mérito. Identifica-se, na sua 
origem doutrinária, a influência americana, a partir das vivências de Maurício Nabuco, que 
liderou o processo de formulação de suas proposições essenciais, as quais prevaleceriam, 
em grande medida, até 1945. 

Ainda nessa fase, destaca-se a edição do primeiro estatuto dos funcionários públicos 
do Brasil, o Decreto-Lei n" 1.713, de 28 de outubro de 1939, resultado direto do 
mandamento inserido no art. 170 da Constituição de 1934. Apesar de editado sob a vigência 
da Constituição de 1937, consistiu no atendimento de um compromisso histórico do 
Presidente Getúlio Vargas. 

Destaca SOUZA que o DASP tinha, tal como seu correspondente americano, a Civil 
Service Comission, dois propósitos: a melhora dos padrões éticos, segundo critérios 
objetivos de recrutamento, seleção, classificação de cargos e promoção de pessoal, criando 
um serviço civil profissionalizado, fora do alcance dos politicos, e a garantia de 
aperfeiçoados padrões de competência técnica41

• Para tanto, preconizava uma reforma da 
administração de pessoal cujas características específicas contemplavam a igualdade de 
oportunidade para ingresso no serviço público; a ênfase nos aspectos éticos e jurídicos das 
questões de pessoal, valorizando-se a impessoalidade e coibindo-se privilégios; e a 
padronização classificatória e salarial dos cargos". 

Essa reforma, no entanto, não logrou ser efetivada. Quer por não estarem dadas .as 
condições sociológicas necessárias, quer por haver faltado o apoio político do Presidente 
Vargas, quer por não se haver apercebido das disfuncionalidades decorrentes das próprias 
características da refomm preconi7.ada'\ o DASP não obteve mudanças fundamentais no 
padrão de relacionamento entre a classe política e o serviço público: 

~Havia pouca orl nenhuma demanda nacional de criação de uma carreira 
na admin~traçdo pública. O s~tema poUticv pretkmirwnte, baseado no 
favoritismo e nas lealdades grupais. aimio. estava forte e era, obviamente, 
contrdrio a semelhante linha de açào. As necessidades sociais relacionadas 

.o OLIVEIRA, Jo1o lJ.a!i,ta Amojo. Sindiroo 0\1 F.stadisw: qunn 1""1=' ... 1i1eO? R",iJI<l ti< ..o:dminls/tnf<l<> I'Wllr:a, Rio do l_i",. ''01. ~O. 
II" 2, p_ 49·10 • • hr .• jun. 19S6. p. 50 

41 SOUZA, op. di, p_ 58. 

'2 WAHRLICH. &.tri. M. d. 50"', R<farrnJI odminÍSllllI;vI rod ... 1 brasil.i",: 1""'.0<1<1. p ..... nlo. Ro.ISI" de A""'I~;'",«ao Pública. Rio de • 
Jonelro. FGV. vol. 8. n' 2. p. 27·75. obr._jun. 1914. p_ 21. 

') W ARHLICII oponla. oltm da. elUllC"rúIk.oo "",,,,,ion:Id3s. • enWe do .. t<>nna "'" "",iru. ".." do quo "'" IlfÓpri .. fi ... do odmUúJlr.>Çlo. " 
mnortIariomo 0<efI1II3d0. A IU>!ncia de penxpçlkl doo d;.runcmn.ltdod" gOfDdas por tai, """,,,,,,,,nicas IOn. oonlribuldo II'U"" o poslc:rior 
.'VllZIa!IIontodo DAS? cro. WAHRUCII. !leronna ~ reóml.... p.:!'I. 
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com o subemprego, o desemprego e mesnw com a incxi8Mncia de emprego 
ainda se IJoltouom para o sctor público, com seus Iria niueis . municipal, 
estad/UJl e federal . conw opções lógicas para obtenção de emprego, na 
aus~lIcia de um amplo setor privado Capaz de absoruer a mão-de-obra 
dispon(ucl. -

As mudanças implementadas, especialmente em nível legal, as reformas operadas 
nesse período não lograram modificar as condições que produziam o spoils syslem nativo, 
onde os cargos públicos continuaram a ser distribuídos entre os partidos vitoriosos. 

A esse respeito, é relevante li abordagem de GUERREIRO RAMOS, citando o 
Visconde do Uruguai, acerca da transplantação de modelos estrangeiros para o Brasil: a 
aplicação de instituições administrativas inglesas, francesas ou americanas somente poderia 
dar-se com êxito mediante certas condições, as quais sempre foram ignoradas em face do 
formalismo dos dirigentes políticos, que faziam vistas grossas ao fato de que o serviço 
público permanecia como esteio dos "dipIDmados" e mecanismo de ascensão social 
associado ao nepotismo e ao favoritism04l

, 

Nesse contexto politico, não foram poucas as medidas tendentes a "aliviar" as 
pressões clientelistas, especialmente a permissão para a contratação, sem concurso, para 
funções temporárias de milhares de interinos e extranumeráriol", A partir da metade da 
década de 40, simultaneamente ao processo de redemocratização, o próprio DASP teve 
reduzida a sua importãncia" e prejudicados os seus esforços - que, no entanto, produziram 
resullados cuja qualidade técnica ainda hoje é reconhecida, Em 1946, sob pressão do 
funcionalismo", a nova Constituição determinava expressamente, em seu artigo 23 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, que 

-Art, 23, Os atuais funcionários interinos da Unilio, dos Estados e dos 
Municfpios que contem, pelo menos, cinco anos de exerc!cio serão 
automaticamente efetiuados na data da promulgação deste Ato; e os aluais 
extranumerários que exerçam função de caroter ~rmanente há mais de 5 
anos ou em uirtude de concurso ou proua de habilitação serão equiparados 
aos funcionários, para efeito de estabilidade, aposentadoria, licença, 
disponibilidade e férilUl,-

.. SOUZA, op.d~ p. :59, 

'I RAMOS, A!bcr!o Guel1'<iro. Admini>uu.;iIo. ronloxto brnsiloiro E.boço de um. troria ~,ml da odmini,uu.;IIo. 2' «I. Rio do j"".iro, FGV. 
1981, l6ó p" p. 2(j.(],261 • 276. 

<6 N. "pi,,;Jo d. MARCELINO, "' me<licW impl.."..,1aIb> pelo IJASP, ~ "" ",f.""" do.n.....,. "" peucaI, implm1açlo e .iI!ij>lili<ação 
d ....... 1IllIS odmini""" ..... da> otivid3d ... moio, obed<ciam " lIIllI OOcn",,:lo IlUtocrátk. e iml""i<iv .. " que con'ribuiu p,m quo • 
adminiSll'llçllo x """,<:Ieri=x <orno um ,i5l<m. rodlado. A criação da> ",bel» do Cxtr.ln1lm<1llRos ooÍD<idiu com .. ~ pela 
<Od<"""'nllÍZ.14".1o, .. pecuJlneIllo dLll"4!l'" • 1l0>l!0 lo.< Linhare., .pó< " qll<d, de G<túlio V"'lI"S, cm 1945. Cr •. MARCEI.INO, Gil.no. O 
E ... do O""il.i", do Cob",l. SomO)" I - Como o ESIad" =<eU,,, mwformou. R~l<Id<>Son>ip>P,;bJk<>, o"..m", FUNCEP, 1'01. 115, 
ri' 7, p. 14-20,juJ-080 87. p. 18. 

" ApIi" dop<»:i~ do !'mido_ VIIl,"" om ourubro do 1945,jã.m rlozombro de 1945 o lJASP roi n:orpnizado, pero"ndo Ilrando par!< do 
S\Ia' .nibuiç(><', .. podal"",,'o " oo"uol. !IObrt as 'li,·id:u!e> do odminimoç!o do pos=l • cargo doo minimrios. oro. WAlUtLlCH, 
Rcfonno odminislralh:a fode .. I.. .• p. 29. 

'. GUERZONI P",op. d~,p. 45 . 

.. ORASIL, Srnado fedo!nl. C~",,;'uiç(la do ll"';l, .. p. 101. 
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Consplidava-se, assim, a totalidade das situações produzidas à revelia do sistema do 
mérito, nos 22 anos anteriores. A mesma Constituição, no seu art. 186, tacitamente admitia, 
em caráter pennanente, a excepcionalização deste sistema, ao prever a exigência de 
concurso apenas para a primeira investidura em cargos de carreira e em outros que a lei 
detenninasseso, e, no seu art. 188 que, doravante, seriam estáveis, após dois anos de 
exercício, os "funcionários efetivos nomeados por concurso" e "depois de 5 anos de 
exercício, os funcionários efetivos nomeados sem concurso". Ou seja: haveria funcionários 
efetivos nomeados com ou sem concurso, variando o período para aquisição da 
estabilidade. Esta previsão guardava, mais uma vez, relação com a garantia assegurada pela 
CL T aos demais trabalhadores. No entanto, inovou a Constituição ao fixar o período para 
sua aquisição, no caso do serviço público, em apenas 5 anos, reduzindo à metade o tempo 
exigido no sistema anterior para a estabilização dos não-concursados. 

Admitia a Carla de 1946, ainda, a existência de cargos de livre nomeação e 
exoneração, declarados em lei, e não necessariamente cargos de confiança, que não 
dependeriam de concurso para o seu provimento. Com isso, pennitia-se, à larga, a 
continuidade das contratações discricionárias, caminho perigoso que comprometeria o 
ainda incipiente processo de profissionalização da administração pública federal. 

Com o segundo Governo Vargas (1951), retoma o espírito refonnista, e novas 
tentativas são traçadas no sentido de corrigir as distorções existentes e elevar a 
profissionalização do serviço público. 

Em 1952, foi aprovada a Lei n° 1.711, instituindo o segundo Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis, que vigorou até 1990. No mesmo ano, por designação do Presidente, um 
grupo de assessores diretos elaborou um anteprojeto de Reforma Geral da Administração 
FederaJ-l', abordando pela primeira vez o tema da descentralização, da institucionalizaçUo 
do planejamento e da coordenação intragovemamental, dando-se inicio, ainda, aos estudos 
destinados à organização de um quadro de carreiras, final mente materializado na Lei n° 
3.780, de 1960, que procurou instituir um sistema de carreiras para a totalidade dos 
servidores públicos. Também nesse ano foi criada a Escola Brasileira de Administração 
Pública - EBAP, primeira experiência a nível nacional no ensino superior de administraçãO 
pública. 

Apesar disso, o segundo período Vargas não logrou melhorias substantivas: os 
concursos públicos eram freqüentemente evitados ou burlados pelas autoridades de órgãos 
descentralizados, o serviço público manteve-se ineficiente e, segundo SOUZA, a carreira 
pública pennanecia pouco mais do que um mito, com acirrada luta interna pelo nepotismol ', 

especialmente às vésperas dos períodos eleitorais, quando proliferavam nomeações a título 

'" F.:sta P""'1$iIo. l<SIringindo • ne<:d:lidadc de <OtII:\a3o DOS ""i"' tk n>tTrl",. acabou po, prnd~ •• multiplico,ao d. ""i0' isolod.,., com 
viotu ~ burla deore tt<luisilO. segundo FRIiIRE. lIom.ro, O problem.o da ciassiflcoçllo do. cargos pUbrICO$, Re>'ÚIll tk DlreilD Mminúrrath .... 
vol. 3S. p. 4S4""91.~1II3t 19504. 

" Subm<!I<Io ao Congro"" P'W oprocL1çlo pre!imin:tt po ....... Co~ l~ lIIlIe:I do ..... ~ formal. o projeto!01mJ 
.I'""'I'~ . .....00 _ÍIIh:IdO apt'mu cm 19S1 110 Co~.o. onde nllo meroc" • .,,,,,,50 do.! 5 Comi .. O" • ~"" foi di<tribul<lo. or •. 
WAIIRI.ICH. Refonna admlnistnlli<'. federal. ,p,ll. 

52 SOUZA. op. dI. p. 61. 



provisório. Preservou-se das investidas clientelistas, ainda que parcialmente, a alta 
burocracia, ao mesmo tempo que se investia na criação das grandes empresas estatais, 
destinadas a prover o Estado de meios para a atuação no setor produtivosl

. 

No governo Juscelino, a idéia de uma reforma administrativa não mereceu maiores 
atenções. A solução buscada pelo governo, carente de apoios políticos no Congresso, não 
passava pelos principios do sistema do mérito. A criação dos Grupos Executivos, por outro 
lado, se tomava um instrumento de gestão capaz tanto de permitir as composições políticas 
como de contornar as duplicidades, ineficiências e superposições da máquina 
administrativa. 

Resulta dessa fase um dos mais graves problemas enfrentados nas décadas 
seguintes. Lembra GUERZONI 

" ... 0. situação peculiar do Gouerno JUSCEUNO KUBITSCHEK, que se 
elese com um ambicioso progroma eh atUOfão, o Programa de Metas, que 
rellete a necessidade da intensi(u:açdo da a~ão da Estado no dom{nio 
econllmico. O Governo, diagnosticanOO a llIcapacidade da máquirw 
administrativa de implementar as politicas públicas propostas, ao mesmo 
tempo em que ruio pode alterar, pelas 6Igéncias de sua base poUtica· 
parlamentar, o perfil da seruiço público, profissionalizamro·o e retirando 
dele a influlncia poÜtico'parlidána, constrói uma estruturo administrotiua 
parolela, para dar efetiurdade às suas poUticas públicas. São os chamados 
"Grupos Executivos", gue, apesar de seu signifiCado, ruio perenizam a sua 
atuação sobre a máquma pública. '"". 

A questão do papel dos grupos executivos e outros instrumentos de contratação já 
foi considerado, inclusive por GUERREIRO RAMOS, um exemplo de instrumento de 
caráter pragmático, que visava superar o fonnalismo reinante na administração pública. 
Segundo esse autor, estes meios de contratação permitiram formar "um novo corpo de 
burocratas" que se distinguia do tipo clássico de servidor público, formado no corpo a 
corpo das necessidades e dotado de elevado preparo técnico, grande consciência da coisa 
pública, e condignamente remuneradosJJ

• 

Em 1956, a Comissão de Simplificação Burocrática - COSB propôs novas medidas 
de reforma no sentido da descentralização, delegação de competências e prestação de 
contas; no mesmo ano, foi criada a Comissão de Estudos e Projetos Administrativos -
CEPA, para assessorar o Presidente da República em questões relativas a reforma 
administrativa, c que, paradoxalmente, recomenda a expansão do sistema do mérito, a 
profissionalização do serviço público, o estabelecimento do treinamento de funcionários e a 
desburpcratização". Nenhuma dessas comissões chegou, no entanto, a produzir efetivo 
impacto sobre a administração, dada o reduzido aproveitamento prático de suas propostas e 
diretrizes. 

Si Apenas durante o .. gu<>do go .. rno 1Inrga>. roram <nada. 13 ""<'", ."'p"' ... "latIi., dentre 01"" • P,trobri ••• Hle1rO!rio: 

$4 OUERZONl F". op. di. p.46. 

II RIIMOS, Alberto G\IOm:ÍnI. "" .• i~ p. 280. 

56 O Reb.lIlrio Fi"'" do CEPA roi.~ _Ir cm outubro dt 1961, ji!XI Go'·mIO J<& GouIart. D",n:e ootru maIidao d< ca:átet 
o'!I"IIÍmoional. o ",11«\"0 propWllua o fo""l<'Cimo"'" e ""bilituçilod> DASP. Cfe. WAHlI.1.tCIl. R,forma administrllt; .. fed",.L p. n. 
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2.3 A Reforma de 1963 - Comissão Amaral Peixoto 

Os trabalhos da COSB e da CEPA lomm retomados, no início do Governo João 
qoulart, com a criação do Ministério Extraordinário para a Reforma Administmtiva, para o 
qual foi nomeado o Deputado Emani do Amaral Peixoto. Em decreto de fevereiro de 1963. 
definiu-se as suas atribuições e o objeto de seus trabaJhos. Constituiu-se, então, a chamada 
Comissão Amaral Peixoto, a qual, através de grupos de trabalho, abordou diversos aspectos 
da reforma administrativa. dentre os quais as normas para preservação e revigoramento do 
sistema do mérito e revisão da política salarial. 

Definiu o Ministro Extraordinário, inicialmente, diretrizes gerais para a reforma 
administrativa, concentrando-se em aspectos relativo!, à organização administrativa, criação 
de cargos, descentralização, limitações à extensão do regime autárquico e 
institucionalização do planejamento. Os estudos desenvolvidos deram origem a quatro 
projetos distintos, dos quais o principal foi o Projeto de Lei Orgânica do Sistema 
Administrativo Federal, contemplando instrumentos de gestão posteriormente incorporados 
pelo Decreto-Lei n° 200/6757

, a partir de doze princípios noI1eadores: fixação de 
responsabilidades, descongestionamento das chefias superiores, sistematização, 
racionalidade, controle, planejamento e orçamento, descentralização e coordenação, etc. 
-Quanto aos assuntos de pessoal, a Comissão elaborou o projeto de lei referente ao Conselho 
de Defesa do Sistema do Mérito, enviado ao Congresso Nacional. Nenhum dos projetos, no 
entanto, logrou ser convertido em lei". 

A continuidade da discussão sobre a questão da reforma administrativa não foi 
suficiente para impedir que ocorressem as mesmas subversões ao sistema do mérito 
presenciadas na década de 1940 - facilitadas, inclusive, pelas "brechas" existentes no 
sistema constitucional vigente. Exemplo é a "tlexibilização" dos requisitos para a inclusão, 
no Plano de Cargos da Lei n° 3.780/60, dos extranumerários, interinos, recibados e outros 
que não preenchiam os requisitos mínimos, promovida pela Lei nO 4.069/62"", em 
dispositivo vetado pelo Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional, e que 
revela a força das pressões clientelistas e da fragilidade dos princípios do sistema do mérito 
frente ao poder político. Esta lei, denominada por Evandro Lins e Silva "Lei de Favor", foi 
talvez o grande e definitivo golpe no sistema do mérito, conforme lembra GUERZONI"", 

57 Segundo WAHRl.lCH. \:lnlO as i,ui .. ..-incipoi, contidas no De""'«>-I.e; n' 200 quanlO., proposta> da Com;,<1o Am .... 1 PeixolO =m 
oriwtd .. das proposta> .presentada, pelo grupo do .. se,,,,,.. do P,..idonl< Varga.. cm 1952, cre WIIHRUCtl, Reforma admin"trn~v> 
fedoml __ p. 35. 

I! Cfe. W AHRI.!CH. Reforma adminiSll"ativ. federal.... p. 41. No entanto. oegundo e"" AUIOr3. "' projeto' não constituíram .. forço inútil. Wl\3 

vez que foram retomad.,. por outn:>< rcformi>la!l após 1964. 

19 Segundo ° J'Bl"ágraf~ único dI} .rI. 23 do,ro Lei. bastaria. qLJa!q",,' f"""a «mlralada. mCSIllo em caráter precário. <umrm' 5 .nos do ><TVi,o 
para adquirir. condiçllo do funcioná .. io e!;";.,,_ 

..-. OUERZONI p. op. o;~. p. 44. 



coroando o recrudescimento do clientelismo pós-1946. Por todos esses motivos, depois de 
um quarto de século de existência do DASP e de seus esforços para implantá-lo, apenas 
12% dos servidores públicos haviam sido recrutados por concurso público· '. 

As concessões ao sistema do mérito não cessaram, mesmo após este "rearranjo 
geral": já em 1963 a Lei n° 4.242 assegurava aos empregados da Companhia Urbanizadora 
da Nova Capital- NOVACAP admitidos até 31 de março de 1963 a condição de servidor 
público, a serem incluídos, por decreto, nos órgãos da administração direta e indireta, 
podendo ser aproveitados em quaisquer órgãos ou entidades. A mesma regra foi assegurada 
aos empregados da Fundação Brasil Central. Mais uma vez, situações transitórias se 
transfonnavam em pennanentes, em prejulzo da organização I.k um quauru de pessoal 
expurgado de contratações implementadas sem referencial no mérito. 

A Refonna de 1963, cujos estudos foram concluídos nos estertores do regime 
democrático, não teve, portanto, condições políticas para sua implementação. Seus projetos, 
no entanto, viriam a ser posterionnente aproveitados, num outro contexto e, sob certos 
aspectos, dentro de uma nova perspectiva: a da "descentralização administrativa" e a 
flexibilização gerencial por meio da administração indireta. 

2.4 A Reforma de 1967 

No período pós-64, o tema "refonna administrativa" teve prosseguimento com 
redobrado vigor. Livres das amarras do regime democrático, o Poder Executivo passou a 
utilizar-se, com freqüência cada vez maior. dos instrumentos discricionários que a si 
mesmo outorgava, através dos Atos Adicionais e Institucionais. 

Já em outubro de 1964, foi constituída a Comissão Especial de Estudos da Refonna 
Administrativa Econômica - COMESTRA, sob a presidência do Ministro Extraordinário 
para o Planejamento e Coordenação, Roberto Campos. Essa comissão foi encarregada de 
examinar os projetos elaborados pela Comissão Amaral Peixoto, à época em tramitação no 
Congresso, e revê-los segundo as concepções do governo Castello Branco. Após 36 
reuniões, a COMESTRA concluiu seus trabalhos em 1965, apresentando um Anteprojeto de 
Lei de Reforma Administrativa, calcado nas experiências de refonna e estudos realizados 
nos governos Juscelino Kubitschek e João Goulart. Dedicou especial atenção à refonna do 
pessoal, propondo, entre outras medidas, "a valorização da função pública, a dignificação e 
profissionalização do funcionário, a observância do sistema do mérito e remuneração 
satisfatória para o servidor público"61. A partir da revisão do anteprojeto apresentado pela 

61 W ARLlCIl. Be.triz. Reformo Adrni"i""","," na.", V",&",- Apud SOUZA. op. ,iI. P. 6(1. 1!51c dodo corrobo'" a infmma~o da m<>ma Autora 

sobr< O dcollnio do sistema do mérito o partir. "spe<talmcntc, do go"mo K"~i""'lIek. cC<. W AIIRLlCH. Rcfonna administra"" f«l""I ... p. 
lI . 

• , WABRI.I(.ll. RoformaodminiSII:Iliva f<:<k",1 ... p. 44. 
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COMESTRA foi elaborado o texto finalmente convertido, quase 3 anos depois, no Decreto­
Lei n° 200/67. 

Apesar do seu pretenso caráter moralizador, o regime militar não evitou a repetição 
das mesmas concessões às transgressões ao sistema do mérito verificadas no período 
anterior. As contratações discricionárias ocorridas após 1961 vieram a ser mais uma vez e 
definitivamente contempladas por meio do art. 177, § 2°, da Constituição de 1967: foram 
estabilizados os servidores da União. dos Estados e dos Municípios. da Administração 
centralizada ou autárquica, que, à data da promulgação, contassem com, pelo menos cinco 
anos de serviço público6J

• A partir dai, "zeradas" as situações pretéritas, novas medidas 
tendentes à reforma foram adoladas, objetivando essencialmente flexibilizar a 
administração, dotando-a de mecanismos de gestão mais próximos aos do setor privado. 

O Decreto-Lei nO 200, editado em fevereiro de 1967, um mês após a promulgação 
da nova Constituição, mas ainda com base nos poderes extraordinários conferidos ao Poder 
Executivo pelo Ato Institucional n° 4, de 7 de dezembro de 1966"" detenninou o fim - pelo 
menos temporariamente - de alguns procedimentos abusivas anteriores. Obrigou que os 
quadros de pessoal se ajustassem aos limites da despesa com pessoal fixados no orçamento, 
e não o conlnírio, e aboliu a figura da nomeação provisória para cargos públicos, por 
incompatível com a exigência de concurso público prevista na Constituição. Na opinião de 
MA TIOS, propunha a organização de um serviço público do tipo "weberiano": 

~ ... profissiorw.l, treinathJ, publicanrellte seleciorw.do, de acordo com critérios 
oQjetiuos, com boa p€rspectiua de carreira e julgado por padrões 
disciplirw.dos e éticos. Em uma palaura, uma ~burocracia racional". Além 
de outros dispositivos, ueoou-se a nomeação interina, fonte de ab~; 
promoveu-se a redistribuição 00 p€ssoal e lallÇaram·se as bases de uma 
nova p€rSp€ctiva de pro(Uj8ionalização, um plano de classificação e 
retribuíção de cargos. para o qual seriam tran8pqsws, medio.nte processo 
sele/iuo, todos os servidores públicos civis federais."" 

Segundo SOUZA, o plano de refonnas elaborado pelo governo militar não 
considerava a possibilidade de contrapor-se à influência politica na contratação de 
servidores públicos, que ainda imperava. Em decorrência disso, "em lugar de refonna, de 
um sistema do mérito, de um corpo de bem treinados funcionários seguindo decisões 
racionalmente orientadas", o governo recorreu à utilização das empresas públicas e fonnas 
autárquicas de organização para a execução das tarefas públicas"". Além disso, a Carta de 
1967 contemplou, no seu 3rtigo 104, a possibilidade de coexistência de servidores 

. contratados via CL T e pelo regime estatutário, ao admitir a aplicaçãO da legislação 

.J [lRASIL. Senado F«Ieral, c"".,i1Ui~ilc:, do n"",il . p, 400. 

"" O Alo Imtitü;:IoruI permitiu DO l'r.-.id<n1c do RepúIllic:l boi"" de=too-Ici sobre m:dtri:a admini>tr.ui"" e f"""",,,in DO p<riodo <tIfrr 24 de 
pnciro de 1967. obta do promulpç30 do CMa. e ° inicio do lIOsdo 1c;i.1:dlva "tdin:iri. do Congr-eno. q ... """"""' se iniciou" 1° de rn3IÇO 

de 1961. A Constitw~o .nlrou.m vigo' .pena' em IS do março do 1967, BRASIL. Scruulo Pede,,!. Constitui ...... do O""il ... p, 34(0)41. 
362.400. 

'" MArras. Pedn> !.incon. Ra';"""Jilaç.Io A~.-emri «m<ep; ..... palrimonillist3< no r<O,imcnto de p=oal no sm'iço públiM 
fcdornl: ° MinUtério da EdDCOÇ&> < Cult"", entre 1960. 198,. Re-,,,,a Ik "dmj~Jstrt1fdtJ P-úbll~a. Rio de lanc:iro. FGV. vol. 28. nO I. p. 70. 
&Ii.i""·""" I'I'N. 

66 SOUZA. op. dI. p. 6). 
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trabalhista "aos servidores admilidos temporariamenle para obras, ou cOnlralados para 
funções de natureza técnica ou especializada. I~l 

o próprio Decreto-Lei nO 200 contemplou o germe da desestruturação, ao abrir 
novamente as·comportas para a contratação sem concurso e para a adoÇão do regime 
celetista no serviço publico, especialmente ao prever a contratação por estes mecanismos de 
"especialistas para instituições de pesquisa e outros órgãos especializados"68. Com base na 
premissa da descentrali7.ação, dezenas de autarquias c fundações foram criadas, permitindo 
um elevado grau de provimento c\ientelista de seus empregos, e reproduzindo os problemas 
que sua criação pretendera evitar. E a regra que previa a contratação de empresas para 
prestação de serviços temporários (art. III) tomou-se mais uma grande brecha para a 
contratação irregular e descontrolada de "colaboradores eventuais'''', remunerados contra 
recibo e sem vínculo legal com a administração pública, situação que depois viria gerar 
uma nova leva de "efetivações". Já em 1969, era reconhecido o vínculo destes 
"contratados" com a administração, passando a fazer jus a todos os direitos assegurados aos 
demais servidores regulares, mediante sua inclusão em tabelas especiais regidas pela 
legislação trabalhista, neutralizando as precauções do Decreto-Lei nO 200/67. A edição do 
Decreto nO 66.715 em IS de junho de 1970, restringindo a contratação a situações 
extraordinárias ou de emergência não apenas veio tarde como se revelou, ao final, inócua. 
especialmente no que se refere às contratações que continuaram a ocorrer no âmbito das 
instituições universitárias federais1O. 

A necessidade de profissionalização do serviço público foi deixada de lado, 
assumindo-se como solução o provimento de cargos comissionados e a livre contratação -
via empresas estatais, fundações e autarquias - de pessoal para a alta administração e 
demais atividades, sem concurso, fora do plano de cargos em vigor. Este processo é 
descrito por GUERZONI, segundo o qual 

"O que ocorreu, na prática, foi que grande parte dos servidores admitidos 
pelo regime reletista o fOTClm sem concurso público e Bem direito à 
estabilidade. De fato, praticamente a totalidade OOS servidores admitidos 

·'I1I1ASIl. Sen><l" F<drnll. C~"OIilui,lIe, do Elfllllil .... p. 379 . 

.. l'oct<n<emrn!e com <> di;p>$iti,·o constitncioonl .ig=. o Oa:r<1I>-l.<i n'" 200 p1<v;", <xpras:uncnI<."'" ""'" 0ItÍg<>< 96 • 97 ... sitU3ÇlIco de 
~ f_ do rogime """tulirio: 

"ArI. %. No. le"",,, de legu!.IÇJ<, ,,,,balhúta. /'f'<krào ><, ,""",,,,taJO. "'p<"Cialó>l<u ptH'Q ""..u, à! "'Iginâa.l de ",,""lho ,it:n/ro. em 

Im,i"""". ~Ilt ... de pe."I"b;" , ""'= enfi/Jade. osp<"Clu/i:Wiu da AdminlSfraçôo Di"·'a ,," ""'''''l''io. "C""OO cril",,,., que. poro "'"fim. 
"rIJa I!fwbrlrrldos <.m "'PI"""",,," •• 

""n. 97. o. Minú/m!. de &t __ __ prbW e ap«/j/ro ~ do ~ da RqnlbIlro. podertio .- <u unlfw de 

<"",,,/'QIU '<<"nl<= e <:!p<"Cialb;taJ por delermll!i3do perWcIo. ,.,. lermru da kgó>lat;40 I7rlboJhúw". 

"' MA TroS. Pedro l.incon. op. <iI.. p. 78. A .... respeito. ~ ",Iev"",< o =mplo da empn:sa Audiplan • ALldiloria e PI:mcjom<n1O l.1da .• quo 
.ontratava ~ de qualqLlCf ",!,«widade. roominoJmcn1< indicada"" n!<J por .""'ridade:> do Mini<Itrio da Edt.aÇIIo. l"If'I tnbaIMr = 
mini<ltrio. Ao f!ll3l do mk. o MEl' 1"1.""" ~ <IllP"'$> o "",nlan1I: ~ 1"If'I. folho de p:!plDCtlto. oa=ido de um pc=nru;d de 
<Qmi~. Em 1971. os "ronmu"do." funun .bso .... idoo pelo MEC. em ",bol",~, rctIi<l» pela CL T. de. MA TIOS. "1'. <i~ p. RI. HSD 
pnllÍ<a n:pel"'."', "OS .""ItOIDO do prestação do ""vi,.,. poro vigilãodo, limpe'" c manulrni;lIo: funcionário. odmini_li."" sem,,"" fO<lllt1 ( • 
• m .Igun> .... " conlinuom .. ><lu) po""'" il di'po.ição do. ,anlrolanlt •• pel" m .. mo m",.ni<mo. 
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pelas fundru;ães, forma jurídica em qru se constituíram grande parte da.~ 
entidades crú:ulM na época, entrou TI{) serviço público, na melhor das 
hipóteses, por um processo seletivo simplificado, onde ntÜJ esteve presente o 
pressuposto da impessoalidade, nem qualquer mecanismo ilu;titucional de 
avalicu;lW ck mériro. Estes servidores foram, muitas vezes, admitüros para 
prestar serviços na Administração direla. De fato, algumas fundUfOes não 
passavam de verdadeiras intermediária3 de mào-de-obra, aproveitando-se 
do fato de qw~ mio precisavam admitir por concurso e tinham ampla 
liberdade r:k fixru;ão da remuneração de seus servurores. Ainda hoje, é 
j)Qssivel obsenJur, nos quadros ili! akumas fundru;ães, um número 
desproporcional de servidores cedidos ti Administração direta, algum; que 
durante longo tempo, inclusive, somente tinham comparecido à sua 
entidade de origem, quando muito, para assinar o contrato de trabalho. 
Este processo teve lugar, igualrrwnte, na Administraçiin direta e nas 
autarquias, com as chamadas tabelas eSfX!r:iais. 

Impiíe.se, aqui, observar qlre diversas empresas públicas e sociedades de 
economia misüt, também criadas ou ampliadas em profusiin durante a 
década de 1970, foram utilizadas como intumediadonu; de mdo-de·obra 
para a Administraçdo direta, à serrwlharn;a das fundw;ães. Algumas 
chegaram e ainda chegam a possuir mais da metade de seus empregados 
prestando serviços na Administração direta, aUm de ser comum a 
existência de "falsas empresas", que somente adotaram esta personalidade 
jurídica para fugir de controle, uma. vez que não exercem atividades com 
qualquer característica empresarial.";' 

Como exemplo dessa lógica, a partir de meados da década de 70 houve uma 
significativa proliferação de Planos de Cargos específicos de autarquias em regime especial 
e fundações, as quais, em grande parte, achavam-se subordinadas, originalmente, às regras 
básicas ditadas pela Administração Direta por meio do Órgão Central do Sistema de 
Pessoal CiviL Até 1985, foram criadas 104 tabelas especiais e emergencíais, abrangendo 
quase 100.000 empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, contratados 
sem a exigência de concurso público e com níveis salariais superiores aos do Plano de 
Classificação de Cargos - PCC estabelecido pela Lei nO 5.645, de 197072

• 

A consolidação deste quadro de apropriação patrimonialista teve, como subproduto, 
a constituição das já mencionadas ilhas de excelência. Segundo OLIVEIRA, 

" ... gigantes estatais (Petrobrás. Eletrobrás. Vale do Rio Doce etc) 
desenvolvem nos seus funcionãrio.ç um esprit de corps e uma visiin 
organizacional que acabam por formar uma concepçiin de mundo 
particularista. Conq/ronto útil para a organizaçiin, torna-se muito limitado 
corrw weltanschaaung. Essa visão acaba por impor-se na medida em que os 
6rgiins controladores das estatais, rw seio dos ministérios setoriais e da 
pr6pria Secretaria de Planejamento (Seplan), sujeitos a critérios de 
administração emanados do Dasp, possuem quq,ç1ros que não são tão bem 
desenvolvidos e preparados. Com isso, acabam por tornar-se cativo.ç das 
empresas que supostamente deveriam supervisionar, em IWrrw do bem 
comum e do interesse colelivo."" 

71 GUERWNII"'. op. d1. p. 52. 

n ALVES. Alul,;o. [);"' .... o do M;nistro-Chef. da SEDAP cm 27.10.87 li Admln;'trnção PUblica Fede",l. Umo nov. politica d. "",ursos 
humano,. B""jIj •. FUNCEI'. 1987. p. ]·24 p. 11·12. 

7l OLIVEIRA. I. B. A. Slndico ..... op. d1.. p. 50. 
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Cativados por uma visão intra'organizacional que valorizava a lealdade corporativa 
e organizacionaP', gerando um comportamento de submissão a critérios de eficiência 
técnica sem compromissos com a sociedade, e altamente comprometidos com o Governo, 
tais quadros foram por longo período os responsáveis pela gestão dos setores de 
importância estratégica, aonde vigoravam padrões técnicos e de desempenho diferenciados 
em relação ao arcaísmo generalizado do Estado Brasileiro". 

Segundo MARCELINO, a reforma executada sob a égide do Decreto·Lei nO 200/67 
não resultou, em 20 anos de implementação, nenhuma experiência consistente em termos 
de um processo dirigido de reorganização administrativa: a espontaneidade marcou o 
processo, conseguindo·se muito pouco em termos de melhoria de eficiência na 
administração'·. A tentativa de modernização por ele implementada fomentou, junto à 
mencionada flexibilização, um padrão de expansão centrífugo na máquina administrativa: a 
proliferação descontrolada de aparatos estatais autonomizados no âmbito da chamada 
Administração Indireta17

, identificada por ANDRADE, simultânea a uma crescente 
obsolescência e atraso relativo da Administração Direta. Segundo MARTINS, a 
racionalidade pretendida pela centralização normativa foi prejudicada pela concentração de 
poder, alimentada pelo ethos autoritário, ao passo que as açôes de descentralização foram 
desviadas de sua intenção original, especialmente a de introduzir espirito gerencial privado 
na administração paraestataI'3. O mesmo autor, ao analisar o relacionamento entre a 
Administração direta e suas entidades supervisionadas, conclui que 

U ... parece confirrrUJr-se rwssa proposU;ão inicial de que o Estado se apresenta 
como um uniuerso em expansão: as partes que o integram passam a ter 
existência própria e se apresentam maÍll como confederadas em torno do 
conceito de Esúulo do que têm SIUl existência definida pela sua 
subordinação ao órgãos que as organizem em sÍIltema. 
Essa ufeudalização~ do Estado li acelerada, por parad=l que ÍIlso possa 
parecer, j/UjtamenÚ! pela introdução, como prática administrativa, cW 
instrumento moder1w por excelência que li a empresa. Do ponto de vista 
sociológico, isso sugere a emerSência, junto ao Ei;tacW burocrático, de um 
estado empresarial, ou a transformação do primeiro no seguncW.~ '" 

Efeito paradoxal dessa situação foi a crescente incapacidade de fommlação de 
politicas e de exercício da supervisão ministerial, por parte da Administração Direta, que é 
o núcleo central do poder público. Esta perda de capacidade teve sua contraposição, no 

74 Idem, ibi<l<m, P. >l. 

" Esta situoçào •• Iá na orige", da ohamada "d"otomia" entre o "Estado I>urocr;\'ioo, forncl o <l<r ... do, da AdminisffilÇào di"""", e o "E.tado 
«<_tálio" mod.mo, reprc.e!lIado pela odminmrnçoo indin:ta" i"'n,if1Codo, pm MARCF.UNO, ofo. 01'. cil., p. 16. 

76 M .... RCELINO, Gileno. 01'. di" p. 20. 

11 Segundo M .... RCELINO. 00 .ugt da eXJl'II1.$, em 1981, ha,.ia 530 entidad<, "" adminiSlmÇ!k> iodi",ta. o~ autarquias, furo:Iacõ<> o empresas 

..tala ... A poni, '" 1981, inioiou-se um. lem,"iv. do fClomada do oo"trole do Estado ""t>re as empmra:l PÚblioos. sociedad", do «OI\Om;' 
mista o fundações. lim 1986, <mm 179 empreso., do se'" proclutivo e ..... ( 'Iém de 140 omidades tipl0a> do govem<>, 6 emidad .. 
p""idrnclâri ... 20 emp''''''' do seIOr r,nanoe;ro, 2ó moc"",ionári .. e.tadnais de energia e 44 ""'1'1""'" do seIor mineral poro exploraçào de 
direito de lavra mineral, totalizand<> tl~ ,ntidades que. em sua maioria, escapo,.am ao <0fI!r01. da admin;stn\Ç!o fedoral. Cfo. MARCELINO, 
Glleno. 01'. d,'" p. 15. 

'" MARTINS, 01' .• i~ p. 19. 

,. MARTINS, Luciano. Estado o.p;tali,,. e I>urocra.i. no BnI:!iI pós--M. Rio de Janeiro POl e rena, 1985, 26~ P p. 81. 
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entanto, nas medidas adotadas nesse período com o fito de limitar a gestão autônoma das 
estatais, mas que foram malsucedidas ou geraram efeitos colaterais negativos, citados por 
MARTINS, e que, exatamente pela incapacidade de realização da supervisão, permitiram 
que se tomassem fonte de corrupção, desvios e desperdício de recursos na sua atuaçãoso• 

Cabe observar que a análise desse retrocesso não deve ser confundida com uma 
critica genérica á reforma implementada pelo Decreto-Lei n.n 200/67. Na realidade, embora 
implementada na vigencia do regime autoritário, a reforma de 1967 foi em boa parte 
calcada nas propostas da Comissão Amaral Peixoto, formuladas por técnicos do governo 
democrático anterior a 64. A implementação dessas propostas, no entanto, somente 
encontrou espaço propício com a vigencia do regime autoritários" inclusive sob a forma de 
decretos-lei, corroborando a afirmação de STORCK no sentido de que 

"os períodos de democracia· entendi.dmJ com os de plena vigência da lei, . 
nM apresentaram contribuições consideráveis às reformas administrativas. 

As refor1TU1S são, portanro, na tradiçM rwcional, retilizada.~ em períodos de 
desorganizru;ão ou revoluçM jurídica e de autoritaris17W ... ~ .. 

Todavia, a excessiva concentração de poderes e o excesso de confiança no 
Executivo pode ler sido um dos fatores que prejudicaram a implementação da reforma. Um 
dos erros da reforma de 1967, consolidada pela adação do Plano de Classificação de Cargos 
de 1970, foi não estruturar em carreiras algumas áreas estratégicas do Estado. A definição 
das carreiras ou categorias a serem preservadas quanto ao regime estatutário e sistema do 
mérito foi mal formulada, apoiada em uma visão estreita de Estado, restrita aos aspectos de 
segurança, fiscalização tributária e representação diplomática. Não se conformou sob a 
direção dos militares uma eficiente burocracia de Estado. Não se profissionalizou a 
administração nem se criou uma carreira gerencial para os seus escalões superiores, a 
exemplo do que ocorreu na França e Inglaterra. Ao contrário, a flexibilização operada, sem 
que houvesse um estamento burocráti~o autônomo, legitimad"a, que pudesse operar no 
processo de implementação sob a ótica do interesse público, articulando a formulação de 
políticas com o poder político e os agentes sociais, abriu as portas para o fisiologismo. 

Para GUERZONI, no entanto, o fracasso da Reforma de 1967 não se deveu tanto 
por distorções na sua implementação, mas fundamentalmente pelos erros de seus 
pressupostos, demonstrados a longo prazo'!, especialmente a adoção da lógica da 
flexibilização. 

Assim, além de não ter produzido soluções duradouras no que toca à implementação 
de instrumentos de gestão, a reforma de 1967 está na raiz de um dos mais graves males que 

SO MARTINS. Luciano. Rofonna da IIdministração ... op. cir, p. 21. 

" Segundo SOUZA, o novo "'gim< """f.-riu ampl •• utmidad<; c """"gurou o .poio politico nece,sário ao Setmário Exc<utivo da Corniss;1o de 

E,tudo, ""'" " Reformo IIdmini,,,,,tiva, José Nazarelh Tei""i", Dias. parn implementar .. SUl!< ""''''', ..... o que. !lO entanto. não roi 
suficicnl<: parn pennili, qLlO' reforma elaborada entre! 964 c 1968 uhrnpos= ... " fronteirn do fonn.li""o. de. SOUZII. op. d,. p. 6J. 

!l STORCK. Vera Sueli. A Reforma Administra,iv. do Govemo Collor. RfWilla de Administrnçiio. FGV. Sã" Paulo. v. 27. n" 3. p. 66.77.J"I."" 
!9'92. p. 75. 

"' GUERZONII"'. op. ci~ p. 47. 
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ainda hoje repercutem sobre o serviço público federal brasileiro: a apropnaçao 
patrimonialista e paternalista dos cargos e empregos públicos, gerando todo um processo de 
questionamento, por parte da sociedade, acerca da legitimidade dos seus servidores, e a 
inexistência da capacidade gerencial necessária a que a administração direla possa cumprir 
o seu de papel formulação de políticas e regulação em relação aos setores empresariais 
privado e estatal e assegurar a eficiente aplicação dos recursos públicos destinados à 
prestação de serviços nas diversas áreas. 

2.5 A Reforma da Nova República 

A discussão sobre a Reforma Administrativa leve novo enfoque a partir de 1985. 
Com a transição democrática, o governo civil promoveu, como primeira medida destinada a 
acelerar o processo de reforma, a criação do Ministerio Extraordinário para Assuntos de 
Administração. Instalou, a seguir, a Comissão Geral do Plano de Reforma Administrativa, 
subdividida em câmaras que passaram a elaborar projetas específicos e definição de áreas 
prioritárias. 

Em fevereiro de 1986, a Comissão apresentou suas propostas, implementadas a 
partir de setembro do mesmo ano. Dentre estas, definiu-se três eixos para a reforma: 
racionalização das estruturas administrativas, formulação de uma política de recursos 
humanos e contenção dos gastos públicos. 

A reforma proposta adotava a premissa de que era necessário fortalecer a 
administração direta, a partir do diagnóstico de que a fuga para a administração indireta 
inviabilizava a adequada coordenação das ações governamentais, em face da multiplicidade 
de entidades e do excessivo grau de "feudalizaçtio" verificado. A partir daí, propunha-se a 
reunificação do regime jurídico aplicável aos servidores. em tomo do regime estatutário, a 
implantação de um plano de classificação de cargos e de carreiras para os servidores 
públicos federais, a criação da Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 
destinada à formação de quadros dirigentes da Administração Federal, e a redução 
progressiva dos cargos comissionados de livre provimento. Previa, também, diversas 
medidas de racionalização administrativa, no que se refere às estruturas ministeriais e aos 
processos de compras e contratações. e medidas relativas aos serviços gerais. A política de 
recursos humanos proposta tinha, ainda, como instrumento de suporte, a implantação do 
Cadastro Nacional do Pessoal Civil, através do qual seriam obtidos insumos para a gestão 
dos quadros de pessoal da administração pública. 

A reforma consolidava, assim, uma avaliação no sentido da insuficiência ou 
impossibilidade de as ilhas de excelência continuarem a se constituir em reservas de 
quadros para a Administração Federal. Havi~ ainda o fato de que o fim do regime militar. 
não mais permitia que a burocracia militar, apoiada em servidores advindos daquele 
segmento. pudesse satisfazer tais necessidades. substituindo a burocracia profissional civil. 
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o retorno à plenitude do regime democrático, a partir de 1985, reclamava instrumentos que 
permitissem atenuar os efeitos da apropriação fisiológica dos cargos da alta administração, 
especialmente os de direção e assessoramento, por parte dos partidos políticos que 
compunham a coalizão no governo, dentro da conhecida prática do "é dando que se 
recebe". A crise da administração apareceu em toda sua dimensão, evidenciando a 
necessidade da criação de uma carreira de executivos profissionais para os escalões 
superiores da administração pública e a qualificação dos quadros para a alta administração. 

Com efeito, e mais enfaticamente a partir de 1987, a Administração Pública 
brasileira assumiu, ainda que de forma não planejada, a postura de superar estas lacunas e 
constituir uma alta administração de carreira, formada especificamente para o Estado a 
partir do sistema do mérito e imbuída de uma ética e perfil técnico específicos. Estava 
implícita nessa proposta a idéia de que a criação dessa burocracia poderia contribuir, ainda, 
segundo a conceituação de SCHNEIDER"', para a elevação do grau de autonomia da alta 
administração face ao poder politico e aos grupos de pressão e produzir um grau de 
isolamento adequado, reduzindo a dependência de seus integrantes do poder de nomeação 
política para viabilizar a sua circulação intra machina, 

o processo de reforma, calcado basicamente em mudanças no ordenamento legal 
infraconstitucional, não teve, no entanto, mais uma vez, êxito satisfatório. Para alguns 
analistas autorizados, a frustração da reforma deveu-se pela ênfase aplicada aos seus 
aspectos econômicos, além da sua excessiva abrangência e superficialidade. Segundo 
MARCELINO!J, embora tenha adotado estratégia gradualista, sofreu sérias restrições ao 
seu desenvolvimento, em face de ter-se dado num momento de transição democrática, em 
que o conflito entre o Executivo e Legislativo impedia os avanços identificados como 
necessários. A simultaneidade do processo com a instalação dos trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte veio a interromper o seu fluxo, passando, a partir daí, a haver um 
condicionamento reciproco: novas medidas de reforma não eram adotadas, aguardando-se 
as definições constitucionais, ao passo que o próprio processo constituinte foi grandemente 
influenciado pelo diagnóstico e pelas premissas adotadas pela Reforma Administrativa que 
o governo procurava implementa~. As mudanças então preconizadas, embora 
obstaculizadas na prática, acabaram por ser incorporadas ao texto constitucional, e 
especialmente ao art. 24 do Ato das Disposições Transitórias, o qual, pela primeira vez na 
história do constitucionalismo brasileiro, faz expressa referência à necessidade de uma 
reforma administrativa, fixando, para tanto, prazo de 18 meses, que restou, ao final, como 
tantos outros, descumprido. 

'" SCHNEIDER. sen Ross, A oone>dlo do o ...... ira: wna anili,e oomparollv. de pn:ferênda> e insolamenlo b""",nllico, Revf.sld do S'''';ç~ 
Público. vol, !l9. n" I, p. 944.ian·abr 1995, p. 39. 

35 MARCELINO, Glleno. Administra,ao Públi", S"",II.i",: evol""Jo •• il~ !lloal e P<"pe<tl' .... futura •. Revi ... do Servi,o P(Jblko. vol, 117, 
n"2 .... 1-<1 .. 1989. p05·116. p, 112" 

16 I"obstante ao •• id/r.oia. <1<>,. "","t"gi .. há q.om idcnliflque na Car .. de 8S om prolecumlsmo ctmSll""'I",,,,1 oom propó,ito de ""prodll2Ír 
ooddolo, de cunho oorpo",".'o p'" comboter ideologia> ""11...,.l.olizanl<,. ame .... dOlll.'l ncolibcrai .. • (cfe. BRASIL. 1PEA. A "forma do 
Estado: subsidiO> I""~ um p'ograma de go""mo, Sub,idi", p= a R.forma do E,tado, 5 vol" vol. 5 • D."esllllimção. Bmsllla : 
IPEAlENAPI!HAM. 1995. P, Vll) 
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Da refonna de 1986, restaram algumas inovações cujo valor são inegáveis. A 
primeira e mais visível é a instituição do Cadastro Nacional do Pessoal Civil, que veio a dar 
origem ao Sistema Integrado de Administração de Pessoal - SlAPE, permitindo não apenas 
a unificação da folha de pagamento, mas também a geração de relatórios e a consolidação 
de infonnações sobre os servidores federais civis de enorme validade para o controle e a 
gestão dos quadros de pessoal. Além disso, remanesce a Escola Nacional de Administração 
Pública - ENAP, criada com a função de fonnar os quadros dirigentes e gestores 
governamentais de alto nível para a administração federal. Dessa iniciativa derivou a 
criação de algumas carreiras do serviço público civil originadas no projeto de 
profissionalização da Administração Federal, como a carreira de gestores governamentais e 
as carreiras de finanças e controle e orçamento, ainda hoje existentes. Não foram obtidos 
êxitos, no entanto, no tocante à iniciativa de instituição de planos de carreira, adoção de um 
novo estatuto para o funcionalismo e a instituição de uma lei orgânica da Administração 
Federal, projetos que foram, no entanto, objeto de estudos e proposições ao final do 
governo Sarney e que, pelo menos em parte, foram incorporados ao texto constitucional. 

Apesar da sua evidente adequação à solução dos problemas identificados, para 
BRESSER PEREIRA as mudanças propostas pela Reforma de 1986 e incorporadas à 
Constituição revelam um anacronismo. Segundo o atual Ministro da Administração, os 
constituintes não perceberam que as formas mais descentralizadas e flexíveis de 
administração adotadas pelo Decreto-lei n° 200 eram uma resposta à necessidade de o 
Estado voltar-se para o atendimento do público, e decidiram completar a revolução 
burocrática antes de pensar nos princípios da "modema administração pública": 

"Agiram segundo um racioctnio linear semelhante ao daquele génio da 
seqli2ncia das (l{ães administrativas para o qual serie, primeiro, completar 
[sic] a revolução mecânica, para s6 depais participar da revolução 
eletronica.-

A afirmação, ainda que revele um ponto de vista a ser respeitado, demonstra um 
raciocínio, ao final, falacioso. Certamente não ocorreria ao citado gênio da seqüência das 
ações que fosse possível chegar ao automóvel sem primeiro inventar a roda; no entanto, é 
disso que se trata. Há certas etapas a serem cumpridas que são pressupostos para as demais, 
verdadeiros steps a serem galgados. Não se pretende, com isso, afirmar que o Estado 
brasileiro deva cumprir todas as etapas já cumpridas pelos Estados ditos "desenvolvidos". 
No entanto, alguns elementos são pressupostos para que a Administração possa ingressar 
em um nova fa~e, e 'a administração burocrática do tipo weberiano - que somente se 
implanta mediante o exercício de certas opções - ainda é o modelo que melhor atende a 
esses pressupostos. E essa foi, ao final, a conclusão dos constituintes, que souberam valer­
se das propostas apresentadas num processo de reforma administrativa cuja credibilidade, 
sem sombra de dúvida, deve ser tão seriamente considerada quanto a da defendida pelo 
Ministro. 

17 BRESSER PERElRA.1.uiz Carloo. A rtforma do aparelho do Estado e a o(lM1iruiç!o bruil.ira, Toxto' para d&.,,!o n· 1. B""lIi. ENAP, 
1995. 24 p. p. 9, 
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2.6 A Reforma Col/or e o Emendão 

A Reforma Administrativa de 1990, implantada pelo Governo Fernando Callor, é a 
tentativa mais recente de intervenção planejada com o objetivo de reformar a 
Administração Pública Federal. lnobstante, tal reforma partiu de um diagnóstico empírico 
absolutamente equivocado sobre o seu objeto de intervenção. Por isso mesmo, é a reforma 
mais duramente criticada, de tantas quantas já foram implementadas nos últimos 60 anos. 

Analisando a reforma administrativa do Governo Coitar, STORCK constata que 
adotava como premissa a ocorrência de um processo de aviltamento dos servidores públicos 
"nos últimos 10 ou 15 anos": até então, o servidor público exercia uma função que se 
revestia de "nobreza", tendo então perdido, em decorrência do aviltamento do próprio 
Estado, esta característica: 

"A exposição soa equir,JQcada. A história da administração pública 
brasileira é a história do estament9, d<J patrimonialismo, do rei, senhor das 
terrcu;, das gentes e dos cargos. E a história dos amigos do rei, os quais 
modernanwnte se inserem no tecUM da administração pública pela via do 
contrato sem concurso, sem aferu;üo prévia da capacitação. A função 
públiea revestiu-se, é verdade, de TUlbreza, mas na exata proporção da 
nobreza M principe concedente. O aviltanwnto ao qual se refere a autora 
[NA.: Zélia Cardoso de Melo, ex-Ministra da Economia, Fazenda e 
PlanejamentoJ foi maior antes do que o é hoje; atribuir esse aviltanwnto a 
fatos recentes na história brasüeira é, r.o m(nimo, sofismátko." Sf! 

Segundo ANDRADE, a reforma administrativa foi "mal pensada e pior 
implementada"", tendo produzido um profundo impacto desorganizador sobre a 
Administração Federal, avaliação que é reiterada por Edson NUNES"'l e Vera STORCK. 
Segundo esta Autora, 

"O 'calcanhar de aquiles' foi a Reforma AdminiBtrativa. Diretrizes vagas; 
execução centralizada; objetos de extrema complexidade; falta de 
informações e de p!an~jamento; f~lta d~ m04elos a seguir; ,exipuidade de 
prazos; base legal mdlSponivel; VISão dIStorcida M setor publwo, de suas 
entranJw.s; controles pessoais e precários. nlJj 

A reestruturação implementada pelo governo Collor instalou-se sob o discurso da 
modernização do país. O programa de governo contemplava medidas de ajuste econômico, 
desregulamentação, deseslatização, abertura da economia e reforma das estruturas 
administrativas. Vinha justificada no discurso de campanha, o qual havia ~ com grande 
apoio e respaldo popular - eleito os "marajás", servidores públicos super*remunerados, em 

II STORCK. op. "iI.. p_ 70. 

a9 ANDRADE. op, ci~ p_ 26, 

"'l NUNES, EJ""o, Modomizaç'o. D.""ovol,·im.nto < s.crviço Publioo notas sobre • Reforma A~mi",>tra,iva no H,...H. P."p""iv" da 
Bconomia Brnsil.iro, Rio deJ"""iro, IPEA. 1991.634 p, P 211_22R. 

91 STORCK, Vero Sooli. Si""'m'li>ação • disc",,!;o d, alguns aspocl<>, relotil'o' li refo""" admmistrotiva de 1990, Pono Al.gr. : 
PI'GAlUFRGS. mlmoo. 1990,1\4 p., P 62-63 
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inimigos públicos prioritários. Dai a eleger o serviço público como um todo no alvo do 
processo de reforma e ajuste, foi um passo: instalado o governo, foi fixada como meta de 
curto prazo a dispensa de 360.000 servidores públicos'''\ ou a redução dos quadros do 
funcionalismo, de modo a que a Administração Pública contasse com "poucos, mas bons" 
funcionários. 

Para PIQUET CARNEIRO, o governo CoIlor encarou a reforma como uma espécie 
de desimobilização de ativos, materiais e humanos, adotando estratégia autoritária e de 
confronto com o funcionalismool

• A partir dai, adotou-se um processo de combate ao déficit 
público onde o arrocho salarial e a redução de gastos com o funcionalismo tinham 
relevância ímpar, sem que houvesse por trás qualquer proposta relativa ao redirecionamento 
da ação estatal para as áreas em que o seu papel devesse ser fortalecido ou implementado. 
A abrupta mudança da legislação relativa aos reajustes salariais acarretou um confisco nos 
salários dos servidores que, ao longo dos primeiros dezoito meses de governo, redundou 
numa perda acumulada média de cerca de 70 % do poder aquisitivo das remunerações 
pagas em março de 1990. A própria extinção'» ou fusão de órgãos e entidades teve também 
efeito desestruturador, acarretando perda da memória administrativa, a dispersão dos bens 
patrimoniais e o incremento de um processo de desorganização que contribuiu, em muito, 
para o absurdo crescimento de casos de conupção no governo, os quais, finalmente, 
redundaram na renúncia e no impeachment presidencial. A desarticulação de setores 
estratégicos, como os sistemas de planejamento e controle, as assessorias jurldicas e 
técnicas e as desestruturação dos ministérios contribuiu para reduzir a resistência da 
máquina ao projeto neoliberal de sucateamento do EstadoO

!. 

Segundo NUNES, ao se instalar o governo Collor não pôde contar com um "período 
de graça" no qual, embalado pelo sucesso das umas, poderia deslindar os meandros da 
administração. Na verdade, tendo eleito o servidor público como objeto de sua politica de 
"caos deliberado", não contou com o apoio da elite do serviço público, ela mesma objeto 
também da intervenção reformistas. Nesse processo, entre março de 1990 e março de 1991, 
cerca de 55.000" servidores foram postos em disponibilidade remunerada, inicialmente 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço. Na administração direta, autárquica e 
timdacional, e em empresas públicas e sociedades de economia mista, cerca de 112.000 
servidores foram demitidos ou dispensados, incluindo celetistas não estáveis e ocupantes de 
cargos comissionados e funções de assessoramento superior, em decorrência de metas 
estabelecidas ou da simples extinção dos órgãos ou entidades em que prestavam serviços. 

91 Opal.fdru _. Veja.2<lj"" 1990. p. 28. 

O) Apud GUERlONI F".op. dt. p. 57. 
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Cerca de 45.000 servidores aposentaram-se, situação agravada pela implementação, em 
dezembro de 1990, da Lei nO 8.112, que instituiu o novo Estatuto dos Servidores públicos. 

Por outro lado, a estrutura administrativa sofreu o duro impacto de um modelo 
concentrador, em que dois novos Ministérios (o da Economia, Fazenda e Planejamento, e o 
da Infra-estrutrutura) tomaram-se megaministérios, agrupando competências diversas, 
dotações orçamentárias bilionárias e deunas de entidades supervisionadas. Tal 
concentração, gerando um processo decisório ingovernável e um nuxo de informações 
inadministrãvel, revelou-se incompatível com a capacidade gerencial existente, insuficiente 
para assegurar a preservação do patrimônio e do interesse público frente aos interesses 
cliente listas e fisiológicos • sem falar na cOl:rupção direta - que jamais deixaram de se 
manifestar. 

Inobstanle a sua incapacidade de oferecer resultados positivos mensuráveis, a 
Reforma Collor teve prosseguimento por meio da apresentação, ao Congresso Nacional, de 
uma proposta de emenda constitucional (PEC n° 59/91), dentro do conjunto de medidas 
denominado "emendão". Esta proposta, enviada em outubro de 1991 - 3 anos apenas após a 
promulgação da CF 88 • visava, essencialmente, mudanças constitucionais relativas à 
garantia de estabilidade ao servidor público, e ao seu regime previdenciário. Teve 
tramitação conturbada, acabando por ser, finalmente, retirada pelo Presidente da República 
em março de 1992. Já naquela ocasião, propunha o Executivo que a estabilidade fosse 
privilégio apenas de algumas categorias de servidores, notadamente nas chamadas 
"atividades típicas de Estado", adotando para tanto, porém, conceito restritivo, 'onde 
somente as carreiras típicas nas áreas de segurança pública, diplomacia, advocacia e 
defensoria públicas, controle interno e externo e tributação, arrecadação e fiscalizaçãO de 
tributos e contribuições fariam jus à estabilidade após dois anos de efetivo exercício. Nos 
demais casos, o servidor somente adquiriria estabilidade após 10 anos de efetivo exercício. 
Não atingia, no entanto, as regras relativas à adoção do regime juridico único no serviço 
público, nem visava nexibilizar as regras para ingresso na função pública. 

Além da desestruturação de selares inteiros da Administração Federal, essa reforma 
não deixou resultados perenes, quer em termos de cultura reformista, quer em termos de 
metodologias, técnicas ou processos. Sequer um diagnóstico consistente pôde ser elaborado 
a partir de sua intervenção, pois em nenhum momento o voluntarismo que a marcou 
permitiu que a abordagem do ambiente administrativo se desse de maneira cientifica. 
Finalmente, o encerramento abrupto do governo Collor, em setembro de 1992, interrompeu 
qualquer tentativa de correção de rumos ou revisão do processo, como vinha sendo 
esboçado a partir maio de 1992, início da gestão do então Ministro do Trabalho e 
Administração, Dep. João Mellão Neto, e cujo discurso apontava para uma linha de 
abordagem bastante diferenciada da adotada até então, e muito mais próxima da que havia 
orientado o processo de reforma da Nova República . 
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2.7 A Reforma Bresser 

Durante o govemo Itamar Franco, o debate sobre a reforma tldministrativa esteve 
ausente da agenda política. No período, resumiu-se a discussão sobre reronna à aprovação 
de instrumentos legislativos referentes à estrutura ministerial, à criação ou reestruturação de 
órgãos da administração direla c de algumas :lutarquias, decorrentes de transformação de 
outros órgãos. Tiveram origem nesse período, como autarquias, o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica, a Agência Espacial Brasileira e o Departamento Nacional da 
Produção Mineral. Foram também criada~ a Secretaria Federal de Controle, órgão do 
sistema de controle interno, e reestruturado o Sistema Federal de Planejamento e 
Orçamento, com a recriação da Secretaria de Controle das Empresas Estatais. Foram 
também enviadas ao Congresso )'Jacional propostas destinadas a promover arranjos 
administrativos, como a regulamentação das diretrizes para a implantação de Planos de 
Carreira, a regulamentação do Plano de Seguridade Social do Servidor, assim como 
adotadas medidas complementares no processo de implantação da isonomia remuneratória 
no âmbito do Poder Executivo. Nenhuma dessas medidas de ordem interna, no entanto, 
logrou ser convertida em lei, em vista da própria desarticulação interna do governo. 

Apesar desse imobilismo, data de 1993 importante iniciativa no sentido da 
realização de diagnóstico destinado a subsidiar a discussão sobre o tema: a Escola Nacional 
de Administração Pública, mediante convênio com o Centro de Estudos de Cultura 
Contemporânea - CEDEC, desenvolve importantes pesquisas acerca da Administração 
Pública Federal, da administração pública em outros países e debates sobre pontos 
específicos, a fim de subsidiar os debates da revisão constitucional, iniciada a partir de 
outubro desse ano. 

Durante o ano de 1994, em vista do processo eleitoral, reabre-se a discussão, 
associada à própria elaboração dos programas de governo por parte dos partidos políticos 
que disputavam a Presidência da República. A reforma administrativa passa a constar dos 
programas de governo com destaque, orientada, essencialmente, para a qualificação do 
Poder Executivo para a tarefa de governar o país e para o redirecionamento de suas 
atividades. 

o programa de Fernando Henrique Cardoso, eleito presidente em 3 de outubro de 
1994, explicitado no livro "Mãos à Obra Brasil", dedica um capítulo inteiro ao tema da 
Reforma do Estado, prevendo, para a solução da crise brasileira, uma "corajosa reforma 
administrativa" e a "redefinição do papel constitucional do Estado na sociedade". A 
reforma do Estado e da administração pública seria "direito do cidadão e condição de 
governabilidade". O diagnóstico então realizndo pela equipe do candidato identificava a 
ocorrência de "um processo de crescente esvaziamento da administração direta e 
descontrole da administração indiretn", agravado pelo achatamento salarial e pelos 
desestímulos à carreira e ao mérito que "produziram um êxodo dos melhores quadros da 
administração direta em direção à administração indireta" (p. 185-187). Centrava-se, ainda, 
numa crítica à reforma do governo Collor, do seu efeito desestruturador sobre a "memória 
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administrativa" e o desmantelamento do sistema de produção de informações para a tomada 
de decisões governamentais. Concluía, também, pela inexistência de excesso de 
funcionários, mas apontava na participação do gasto com pessoal no Produto Interno Bruto, 
e no grande número de inativos, um problema a ser resolvido. Finalmente, o Programa de 
Governo apontava a necessidade de o Estado brasileiro, "hoje esclerosado e clientelista" 
tornar-se ágil e eficiente, mediante a constituição de uma burocracia profissionaliJ'.ada, 
"tendo o concurso publico como forma de acesso e o mérito c a produtividade como 
critérios de promoção". 

Através de Medida Provisória editada no dia da posse, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso promoveu uma refonna na estrutura ministerial e, em lugar da antiga 
Secretaria da Administração Federal, criou o Ministério da Administração Federal e 
Reforma do Estado. A esse Ministério caber'la a formulação das políticas e diretrizes para a 
reforma do Estado e a reforma administrati,'a, a moderniJ'.ação da gestão e a promoção da 
qualidade no serviço público. 

Ao tomar posse no cargo, quase imediatamente o Ministro da Administração, Luiz 
Carlos Bresser Pereira, passou a defender medidas de flexibilização no âmbito do serviço 
público, notadamente cm relação à estabilidade, ao regime jurídico unico, à isonomia e às 
formas de organização da administração. Defendia a "unificação dos mercados de trabalho" 
e a superação do modelo burocrático, através da adoção da chamada "administração 
gerencial". Propunha, também, que por meio da criação de entidades denominadas 
"organizações sociais" as atividades em certos setores fossem transferidas à iniciativa 
privada, permanecendo o Estado não mais como executo; direto, mas apenas como 
responsável pelo seu financiamento, participando minoritariamente da composição de 
colegiados responsáveis, a partir daí, pela gestão desses recursos e serviços públicos, 
notadamente nas áreas de saúde, educação, cultura e cienci3 e tecnologia. 

A elaboração das proposta:> que materializaram tais intenções sob a forma de 
mudanças na Constituição consumiram cerca de 6 meses de discussão interna, no governo. 
A partir de março de 1995, o MARE passou a dedicar-se quase exclusivamente à 
elaboração de uma proposta de emenda constitucional. Em julho de 1995, quando se iniciou 
a fase final de elaboração, e após notícias de que o Executivo não enviaria a proposta ao 
Congresso, em face das múltiplas resistências surgidas durante o seu processo inicial de 
elaboração, uma nova rodada de discussões na Cãmara da Reforma do Estado do Conselho 
de Governo definiu as suas linhas gerais. 

Em 23 de agosto de 1995, foram enviadas duas propostas de Emenda Constitucional 
(nO 173 e 174/95), cuja concepção teórica da proposta parte de duas premissas básicas: 

a) a crise do Estado e a falência da Administração burocrática no Brasil, resultante da crise 
financeira e do engessamento produzido pela Constituição de 1988; 

b) que a administração publica no Brasil já ultrapassou a fase patrimonialista, já cumpriu as 
etapas da fase burocrática e se acha pronta para ingressar na fase da Administração 
gerencial, onde a administração pública se liberta dos controles formais a priori e 
parte para o controle por resultados a posteriori. 
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Essas premissas fundamentaram, ainda, a elaboração de documento denominado 
"Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado", aprovado pela Câmara da Reforma do 
Estado em setembro de 1995, que juntamente com as propostas de Emenda Constitucional e 
o Programa de Publicização, destinado ii implantação das chamadas "organizações sociais" 
e das "agências executivas", constituem o esqueleto básico da reforma idealizada pelo 
governo Fernando Henrique Cardoso. 

O Plano Diretor97 dá o fundamento teórico da Refonna: divide a administração 
pública em quatro núcleos. 

O núcleo Estratégico é o responsável pelo exercício das funções indelegáveis do 
Estttdo, correspondendo ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e, 
no: Executivo, ii cúpula diretiva (Presidente da República, ministros e seus auxiliares 
diretos), responsável pelo planejamento e formulação de políticas públicas e regulações, 
defesa nacional, segurança pública, relações exteriores, arrecadação de impostos, 
administração financeira e administração de pessoal do Estado. Nesse núcleo, segundo o 
Min. Bresser Pereira91

• a efetividade é mais relevante que a eficiência, permitindo a 
preservação de característícas do modelo burocrático. A estratégia da reforma consistiria, 
então, em reforçar esse núcleo, e ocupá-lo por servidores públicos "altamente competentes 
e bem pagos", identificados com o ethos do serviço público. Para esse segmento, a carreira 
e a estabilidade devem ser asseguradas por lei, embora devam ser entendidos de forma mais 
"flexível". 

O núcleo de Atividades Exclusivas (ou de Serviços Monopolistas ou Exclusivos. 
também chamado inicialmente de Núcleo Burocrático) é o responsável pela prestação dos 
serviços públicos típicos e indelegáveis, genericamente classificados como de "fiscalizar, 
regulamentar, fomentar": fiscalização. previdência social básica. seguro-desemprego, 
subsídios ii educação básica. ii saúde. etc.. Para esse núcleo, a reforma reserva a 
descentralização de atividades. por meio da criação de entidades voltadas ii execução: as 
agências executivas. Ressalte-se que, inicia1mente, a concepção defendida por BRESSER 
PEREIRA agrupava também no Núcleo Burocrático as funções e atividades que o Plano 
Diretor inclui no Núcleo Estratégico, definindo o Núcleo Burocrático como "voltado para 
as funções de governo, que nele se exercem de forma exclusiva: legislar e tributar. 
administrar a justiça, garantir a segurança e a ordem interna. defender o pais contra o 
inimigo externo, e estabelecer as políticas de caráter econômico. social, cultural e do meio 
ambiente· .... 

O Núcleo de Serviços Não-Exclusivos (inicialmente chamado de núcleo de Serviços 
Competitivos) é onde o Estado atua concomitantemente com o setar privado: prestação de 
serviços na área de ensino, saúde, pesquisa científica, nos quais a intervenção do Estado 
decorre do interesse social no serviço. Nesse núcleo, a atividade deve ser mais do que 

97 BRASU~ P=idlnr;ia da Rep(IbIica. Plano Dirt10f da Ihl"",,," do Apuelho do Estado. Brasil .. : Jmpn:ma NaciomJ.l99S. 86 p. 
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descentralizada: deve ser transferida para o selar privado, por meio de organizações sociais, 
cuja natureza seria a de entidades de direito privado, de caráter público não-estatal. Ao 
Estado caberia, então, prover de meios tais entidades, subsidiando-as diretamente por meio 
de dotações orçamentárias, mas incentivando a busca de receitas no mercado. 

o último é o Núcleo de Produção para o Mercado: corresponde à área de atuação 
das empresas, como a de infra-estrutura, onde o Estado atua substitutivamente ao capital 
privado. Nesse núcleo, a estratégia se resume à privatização dessas entidades, tanto quanto 
possível. 

A partir destes quatro núcleos, a Reforma propõe mudanças constitucionais que 
permitam ajustar a força de trabalho e a organização institucional da Administração 
Federal. A primeira medida implica rever a instituição do regime jurídico único, para que 
os servidores possam ser enquadrados em novos regimes de trabalho. conforme o núcleo 
em que prestem serviços. Nas universidades, por exemplo, os servidores seriam 
necessariamente regidos pelo regime de emprego. Apenas nos núcleos Estratégico e de 
Atividades Exclusivas seria mantido o regime estatutário, e ainda assim relativizado 
conforme o cargo de cada servidor. Porque a segunda medida é exatamente criar novas 
regras para reger a estabilidade dos servidores: somente seriam estáveis os servidores 
estatutários, ocupantes de cargos - porque a estabilidade é inerente a este regime - mas esta 
estabilidade dependeria do grau de necessidade de garantias do cargo exercido. Ou seja: um 
agente administrativo do núcleo de Atividades Exclusivas não teriam estabilidade plena: 
poderia ser demitido por excesso de pessoal ou necessidade de redução de despesas. 
Apenas os servidores cujos cargos "exijam garantias especiais contra a perda do cargo", a 
serem definidos em lei complementar, estariam livres desta "demissão sem justa causa". Já 
os ocupantes de empregos, em qualquer dos Núcleos, não teria estabilidade alguma ... 

Outras mudanças foram idealizadas, no sentido de flexibilizar a gestão da 
Administração Federal, especialmente no sentido de permitir a contratação de pessoal pelas 
estatais e pelo Núcleo de Serviços Não-Exclusivos mediante simples processo seletivo, e ao 
Poder Executivo estruturar seus órgãos sem a aprovação específica do Legislativo. 
Propunham, ainda, submeter expressamente a concessão de quaisquer vantagens ou 
aumentos de remunerações para os servidores públicos ocupantes de cargos ou empregos na 
administração direla, autárquica e fundacional nos três Poderes à necessidade de lei prévia. 
Mas, em linhas gerais, as propostas de emenda constitucional elegeram como inimigos a 
isonomia, concurso público, estabilidade, regime jurídico. Pouco ou nada trouxeram à 
discussão do problema da desprofissionalização do serviço público e de sua gestão, embora 
o Plano Diretor contenha diagnóstico e propostas a respeito de uma política de recursos 
humanos que, em linhas gerais, não apenas é correta como permitiria avanços 
significativos, a médio prazo, no sentido da qualificação dos quadros de pessoal e sua 
adequada hierarquização'oo. 

100 Plano Uite!" dII RdQrtna do ApatelM do E.tlldo. op_ ci~ p. 77·78. 
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A segunda parte do programa de reformas acha-se consubstanciada no Programa 
Nacional de Publicização, orientado para a implantação de novas formas jurídicas 
destinadas à prestação de serviços públicos, 

A primeira forma jurídica nova, idealizada pelo Plano Diretor, é a das agência.~ 
executivas .. as quais se constituiriam numa nova espécie de entidade de direito público, 
construída a partir das autarquias e fundações já existentes e cujas atividades sejam 
classificáveis no "Núcleo de Atividades Exclusivas", Nessas atividades, onde estaria 
presente o "poder extroverso" do Estado, seria necessário preservar a forma de propriedade 
pública dos meios a serviço da Sociedade, embora a administração deva ser 
predominantemente do lipo gerenciaf, ou seja, distanciada do comportamento dito 
burocrático da Administração e, por isso mesmo ineficiente. As entidades teriam sua forma 
jurídica alterada por meio de lei própria, adquirindo novo status institucional, com o qual 
teriam ampliada a sua autonomia administrativa, financeira e orçamentária por meio de 
contraias de gestão a serem firmados com a Administração Direta. No curso do contrato, 
estariam assegurados, em tese, os meios necessários ao cumprimento das metas 
estabelecidas, respondendo o corpo dirigente pelo seu descumprimento. Os controles 
prévios seriam suprimidos, passando a entidade a submeter-se exclusivamente ao controle 
finalistico e a posteriori. 

A segunda figura juridica idealizada é a das organizações sociais, entidades de 
direito privado não integrantes da Administração Pública e que, por isso, estariam 
completamente liberadas da observância aos limites constitucionais. As organizações 
sociais seriam geridas pelo setor privado, a partir de entidades privadas criadas com a 
linalidade de explorar ou prestar serviços públicos em atividades classificadas no Núcleo 
de Serviços Não-Exclusivos. Por meio de leis especificas, tais entidades seriam 
"qualificadas" como organizações sociais, sendo-lhes cedidos os bens públicos destinados 
àqueles serviços e os servidores deles encarregados, os quais poderiam manter o seu 
vínculo com a Administração Pública. As entidades atualmente existentes a serem 
substituídas pelas organizações sociais seriam extintas. Ao mesmo tempo, seria firmado 
contrato de gestão e asseguradas as dotações orçamentárias necessanas ao seu 
funcionamento. A direção dessas entidades seria supervisionada por um conselho composto 
majoritariamente por representantes da sociedade, com a participação de representantes do 
governo. Da mesma forma que nas agências executivas, os controles seriam apenas 
finalisticos e a posteriori. 

Ambas as figuras foram "decalcadas" d3 experiência britânica de reforma 
administrativa, adotada a partir de 1979 na gestão Margareth Tatcher. Naquele país, a 
cri3ção das chamadas "quangos" (quasi aulonomous non-governamental organi,mtion.~) e 
das executive agencies associou-se 30 processo de privatização de estabelecimentos 
industriais estatais, reduzindo expressivamente a aruação direta do Estado na prestação de 
serviços, notadamente nas áreas de saúde, educação e assistência. Inobstante, mesmo na 
Inglaterra - país com larga tradição de profissionalização da Administração Pública e 
controle social do Estado - esse sistema deu origem a graves distorções, dentre elas a 
proliferação de entidades, a fragmentação da ação administrativa e um aguçamento do 
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nepotismo, em race da ampla penneahilidade dos quadros de pessoal dessas entidades a 
pressões externas. Segundo o relato de Mário Ernesto Humberg, 

"As quangos, embora fora da estrutura oficial, substituem a ação do Entado, 
obtendo seus recursos de maneira compulsória. Elas têm a vantagem de 
poder se estruturar de forma mais e(lClU que a burocracia estatal, mas 
apresentam a desvantaQem de acumular pvder sem depender do,~ cidadãos e 
de votos ck seus cleltore,~. Os ingleses, no seu processo pioneiro de 
privatizaçéW abrangente, transferiram parte das atividades antes estatais 
para quangos e hoje, quando há mais de 5 mil dessas organizações, 70 mil 
dirigentes e receitas da ordem de US$ 70 bilhiies, levantam-se dúvidas se 
esse foi um procedimento correto. Primeiro, porque os dirigentes e os 
quangocratas são geral111Ente nomeados por interesses po[(ticos ou por 
amizade e niío se sentem servidores públicos; e segundo por que as quangos 
são menos sujeitas ao controle externo, e com isso os problemas de 
nepotismo, uso para interesses pessoais, m6 {f"estão, inackquadn aplicação 
de recursos e mesmo de corrupçéW se mantém, " 

Por fim, não restou provado que essas entidades tenham sido capazes de 
proporcionar melhores serviços à população, ou um3 gestão mais eficiente dos recursos 
colocados a sua disposição, No caso brasileiro, há rundados receios de que o processo de 
publicização venha a servir de instrumento para a redução, a médio prazo, das despesas 
com serviços públicos nas áreas de saúde, educação e assistência social, assim como de 
pretexto à cobrança por parte das entidades de quaisquer serviços prestados, inclusive 
naquelas atividades em que, por detenninação constitucional, é dever do Estado assegurar 
serviços gratuitos. Apesar de, desde o principio, o Min, Bresser Pereira ter-se preocupado 
em tentar assegurar que o governo manteria o mesmo nível de recursos orçamentários 
alocados as entidades que aderissem [lO progmmaW~, as suspeitas roram confinnadas .por 
declarações posteriores de autoridades do governo, segundo as quais 

""., lU) começo, O,q novos contratos não significariio nenhuma ecrmomia para 
a Estadv. O Tesvuro continuará repassando verbWl para financia111Ento, 
cU3wio, e paga111Ento do,q salários dos servidores da3 entidades, que serão 
previstas no Orçamento·Geral da União. Os (uncionárWs contratados 
depois da mudança serlio regidos pela CLT, sem estabilidade, com os da 
iniciativa privada, os servidores estatutários continuarão com as vantagens 
do regime jurfdico único. O Tesouro só deixará de ~epassar seus 
salários Quando a vaga se extingui~. com a aposentadoria do 
titular_ "'" 

Além disso, segundo a Secretária da Reronna do Estado, o governo rederal espera 
reduzir as despesas com 115 organizações sociais à medida em que lorem conseguindo se 
sustentar com a exploração económica de suas atividades: "o ministério prevê redução 
gradual do investimento público"'04, Em conseqüência, tais entidades estarão sendo 
incentivadas a "captar recursos no mercado" e a obter lucros, o que leva a crer que os 
serviços públicos por elas pres!ados passem a ser cobrados da população, despindo-se de 

101 nUMBERG. Mmo Emcs10 O.i"'m:t-S-~ .. -q"""g""-, Orcela M,'rcanUl,oUl, 19')6, 
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seu caráter público. Por esse motivo os reitores das universidades federais reagiram á 
intenção de transformarem-se as universidades públicas em organizações sociais, 
considerando a iniciativa "o início do processo de privatização do ensino superior"IOS. 
Segundo Lucio Barcelos, Presidente do Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul, 
"a nova figura jurídica tira a responsabilidade do Estado pela administração direla dos 
órgãos públicos"'06. Além desse problema, tais entidades tendem a reproduzir os problemas 
já verificados na administração indireta, à medida que não precisamo contratar por 
concurso ou comprar por licitação, como reiteradamente tem afirmado o MARE ao 
defender o modelo. Não é respondida a pergunta, ainda, sobre o que aconteceria caso um 
"contrato de gestão" fosse descumprido pela organi7.ação social após dez anos de 
funcionamento. Caso fosse rompido esse contrato, e o património cedido à entidade 
revertesse à Administração Pública, a entidade originária já estaria extinta. Seria, então, 
recriada, ou outra "organização social" seria qualificada? Em qualquer caso, que direitos 
reivindicariam os funcionários admitidos pela organização social "desqualificada" durante 
esses dez anos? 

Como se vê, são inúmeros os aspectos a serem abordados, durante a discussão de 
medidas dessa natureza, cujas características de radicalidade e inovação se associam aos 
inerentes riscos na sua implementação, exigindo atenção redobrada para que a emenda não 
saia pior do que soneto. Inovação, todavia, que é relativa, dado que a proposta repete, sob 
certos aspectos, a premissa de nexibilização da Reforma de 1967, ainda que enfatizando, 
desta feita, novos instrumentos para viabilizar a incorporação da dimensão "gerencial" à 
Administração Pública, e que, por isso mesmo, podem vir a permitir que se repitam os 
mesmos problemas vivenciados naquela reforma, se não forem atendidos alguns. 
pressupostos. 

Embora questionável quanto ao seu conteúdo e sua real capacidade de suas 
propostas se converterem em soluções para os problemas verificados na administração 
pública brasileira, a Reforma Bresser tem um mérito inegável. Sob uma perspectiva técnica 
e histórica, revelou-se capaz de colocar na ordem do dia um debate necessário sobre 
problemas que carecem de solução, agravados pelos equívocos dos últimos 30 anos, e cujo 
desfecho é vital para o país. Mas, sobre o conteúdo específico das propostas, e de sua 
adequação ao paradigma brasileiro, discorreremos no Capítulo 6 deste estudo. 

I~ TA VARES. Rodrigo França. {ia.'enIo .. !1d3 gest30 do órglo> p(lbIi<OO. o CiMo, 24 QUI 19%. 
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3. Estado, aparelho do Estado, sociedade e formas 
de organização da administração pública 

A análise de um processo de reforma do aparelho do Estado exige que se tenha 
clareza de alguns conceitos básicos acerca da organização estatal e de como se estrutura 
para atender às suas competências. Na verdade, as estruturas adotada pelo Estado -
servidores. órgãos, entidades - são conseqilências. instrumentos de que se vale para dar 
conta de sua finalidade maior, que é a busca do bem comum e a satisfação do interesse 
coletivo. O próprio surgimento do Estado decorre da complexidade atingida pela sociedade, 
que exige mecanismos destinados à manutenção da ordem e da sua coesão, especialmente 
por meio da mediação dos conflitos. 

Numa conceituação simplificada, Estado pode ser definido como a organização 
pública destinada a promulgar e executar o Direito, a quem cabe o monopólio da coação 
efetiva ou potencial sobre os membros da coletividade, tendo como objetivo a satisfação do 
bem comum l

(l7. Segundo BRESSER PEREIRN"', o Estado é o resultado polltico~social de 
um contrato social através do qual os homens cedem~lhe uma parte da liberdade para que o 
mesmo posa manter a ordem ou garantir os direitos de propriedade e a execução dos 
contratos, tendo como elementos constitutivos um governo fonnado por membros da elite 
política, uma burocracia ou tecnocracia pública, uma força policial e militar e um 
ordenamento jurídico impositivo. Adotando a conceituação de Renato Alessi, acrescenta 
ainda que é a única organização dotada do "poder extroverso", ou seja, da capacidade de 
impor nonnas de conduta, o que se exemplifica na capacidade de legislar e tributar. 

Ao Estado compete o exercício de funções públicas vinculadas ao cumprimento 
dessas finalidades, as quais lhe acarretam poderes e deveres próprios. Nem sempre, 
contudo, o Estado se investe de prerrogativas especiais; em certas situações, equipara~se ao 
particular, exercendo a sua supremacia e poder de subordinação apenas quando a relação 
for de direito público. Dentre essas funções, destaca~se - para os efeitos de nossa análise - a 
fonção adminislraliva, em cujo exercício o Estado intervém na sociedade para satisfazer 
interesses co[etivos, seja por meio do fomento, seja pelo exercício do poder de policia, 
prevenindo atos nocivos à ordem social, à saúde, etc., seja substituindo a iniciativa privada 

1(17 OI.lVElRA. ~crn:mdo A_. Soo_. Estado c Administrao;30 PúIllica Rm..k> &.JÚ<'Ik> M/iro. rf 74. 11m XVIII. obr·jun 1985. p. 
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para garantir o atendimento das necessidades coletivas, pela via da organi7.ação e execução 
de serviços públicos nas diversas tÍreas'O'l. 

Para que cumpra as suas funções, a estrururação do aparelho do Estado se dá, num 
primeiro momento, a partir da sua divisão entre os Poderes que o compõem. Assim, os 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, harmônicos e independenle.l' enlre si. encerram 
cada qual um leque de competências exclusivas, concorrentes ou complementares, que 
permitem que, por meio de seus mecanismos e instrumentos próprios, possam prestar à 
sociedade os serviços que reclama e cumprir suas funções institucionais na condução do 
seu destino. 

Internamente, cada Poder se estrutura em órgãos, os quais detcnninam uma divisão 
de competências com base, fundamentalmente, no princípio da especialização: a cada órgão 
caberão competências especificas, para as quais será provido de meios materiais e humanos 
e de instrumentos jurídicos que definam a sua atuação. No âmbito do Executivo, esta 
divisão se dá na forma dos Ministérios, suas secretarias e departamentos, dclegacias e 
demais unidades administrativas. No Poder Legislativo, por meio da organização bieameral 
(Câmara e Senado) ou unieameral e seus respectivos órgãos internos (Comissões, 
Secretarias, Diretorias), ak.'m da lunção especitica exercida pelos Tribunais de Contas. No 
Judiciário, esta organização obedece ao comando constitucional, que prevê a sua 
estruturação em diversos tribunais autónomos, como os Tribunais Superiores (STF, STM, 
STJ, TST, TSE) e regionais (TRTs, TRFs, TREs). O Ministério Público e o Tribunal de 
Contas também integram este esquema fundamental, com naturezas sui generi.l'. integrando 
os Poderes sem a eles se subordinarem hierarquicamente, dada a situação de autonomia 
funcional, administrativa e financeira de que dispõem. Prevalece, no entanto, o princípio da 
indivisibillidade da pessoa jurídica de direito público que integram: a União, no caso do 
governo federal. 

Além dessa estrutura básica, o Estado se organiza ainda por meio da criação de 
entidades da Administração indireta: autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. Estas são fonnas personalb·.adas (pessoas jurídicas dotadas de 
personalidade, patrimônio e receitas próprios) destinadas a atuar, de fonna descentrali7.ada, 
na prestação de serviços públicos ou ·na exploração de atividades económicas em que o 
interesse público reclame a presença estatal. Enquanto autarquias e fundações públicas, por 
enfeixarem de maneira mais ohjetiva os poderes estatais, regem-se no atual sistema 
constitucional pelo direito público, as empresas estatais regem-se essencialmente pelo 
direito privado, ou seja. assemelham-se ao particular, não contando com a totalidade das 
prerrogativas e restrições que decorrem da condição de integrantes do aparelho estatal. Em 
certos casos, à vista dos interesses que .visam atender, regem-se por normas de direito 
público, sendo dotàdas de prerrogativas estatais específicas. como a vedação de falência. já 
que pertencem ao próprio Estado. 

A essa estrutura organizacional, somada aos quadros políticos dirigentes e aos 
quadros da burocracia (ou tecnoburocracia), inclusive a força militar e policial, podemos 
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designar governo ou, como tem sido proposto por BRES$ER PEREIRA, aparelho do 
Estudo, sem o qual não é possível o exercício da tarefa de governar, A extensão e 
complexidade desse aparelha são elementos que variam de país a país, e confonne o 
processo histórico, mas a tendência tem sido· como já vimos - a expansão desse aparelho, 
de modo a viabilizar a atuação do Estado politicamente considerado. 

A evolução da estrutura administrativa brasileira demonstra uma busca, 
notadamente a partir da década de 1930, de instrumentos mais adequados ao crescimento 
do papel do Estado, que deixa de ser o Estado clássico e passa a assumir variadas funções, 
como as já mencionadas de Estado regulador, Estado provedor, etc. Rumo ao Estado de 
Bem-Estar, assumiu, ao lado das funções stricto sensu, papel crescente nas funções sociais 
e funções econõmicas, montando, para tanlo, um aparelho estatal altamente heterogêneo e 
complexo. Desse quadro são exemplo as mais de quinhentas entidades da administração 
indireta que compunham, ao final da década de 1970, a Administração Federal. 

Cada fonna jurídica, ao ser escolhida para a instituição de um órgão ou entidade 
integrante do aparelho estatal deve levar em conta as funções estatais a serem satisfeitas e 
as competências a serem por ela exercidas. lnobstante, os diferentes graus de sujeição aos 
principios gerais que regem a administração pública levaram, em muitos momentos, a que a 
estruturação administrativa considerasse antes a conveniência de adotar-se um tipo mais 
flexível do que, propriamente, a função estatnl correspondente. Disso decorreu a já citada 
proliferação órgãos aUlõnomos, entidades fundacionais e sociedades de economia mista, 
aos quais era inerente maior grau de autonomia que o reservado à administração direta e 
autárquica. 

Dessa ausência de critérios resulta, em grande parte, o quadro aluai, carecedor de 
uma intervenção refonnadora,jà tentada sem SLlcesso pelo Decreto-Lei nO 200/67"'°. 

Nesse sentido, verifica-se ainda que o aparelho estatal existente não corresponde, 
necessariamente, ao Estado que atende, nem tampouco à necessidade de assegurar-se grau 
adequado de transparência e porosidade às demandas sociais. 

A sociedade civil continua ausente do processo decisório, enquanto o Estado, 
montado numa estrutura complexa e desarticulada, continua sendo o gestor imperial do 
interesse coletivo que, a rigor, não lhe pertence, mas do qual se apropria enquanto 
instrumento de expressão da hegemonia da classe dominante: segundo Pedro Demo, não há 
democracia sem Estado, mas o Estado somente "equaliza oportunidades" sob a pressão 
democrática. Deixado à sua lógica histórica preponderante, concentra vantagens e concorre 
para o acirramento das desigualdades sociais, e somente o controle democrático minimi7.a a 
figura de um Estado impune e prepotente'''. A atuação do Estado, descolada da sua 
finalidade principal de prover o bem comum e o interesse da sociedade, gera uma crise de 
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legitimidade que produz, na mentalidade do cidadão comum, um questionamento da 
própria natureza e essência da aluação do Estado, e não de suas disfunções. 

Este descolamento, cujas verdadeiras causas não são jamais expostas aos que 
integram, como cidadãos, a sociedade civil, cria um clima propício para o questionamento 
de lodo o aparelho estatal, inclusive seus servidores, à vista do desvio de finalidade que 
representa esta atuação autonomizada, sorvedora de recursos públicos e que baixos 
resultados oferece, aparentemente, ao individuo que necessita do apoio do Estado para a 
sua promoção social. Confunde-se, assim, a neutralidade estatal e os pressupostos da 
organização burocrática, com suas disfunções: o patrimonialismo, o clientelismo, as 
políticas de alianças e o fisiologismo, o burocratismo, o corporativismo, o comportamento 
auto-referente, e a ineficiência e desperdício a que tais disfunções conduzem 
inevitavelmente, especialmente quando é reduzido o espaço de participação e controle 
social sobre a gestão pública. 

Resulta, disso, a negação do Estado, e não a constatação da necessidade de um 
processo efetivo de refonna. Dentro desta lógica, refonnar o Estado é ter menos Estado, e 
não ter um Estado melhor; é reduzir o seu tamanho, não é tomá-lo apto a desempenhar suas 
funções de maneira mais democrática e eficaz, menos autõnoma e mais socialmente 
controlada; é afastar controles, simplificar processos, desregulamentar, desburocratizar, 
transferir a responsabilidade executiva para o setor privado - sempre mais competente! - e 
nunca fazer com que os processos, os regulamentos e a burocracia sejam o que realmente 
devem ser: instrumentos de garantia do cidadão perante o Estado, de proteção do interesse 
coletivo frente ao interesse individual. O Estado modema não será, portanto, o resultado de 
uma evolução, de um aperfeiçoamento, mas o fruto de uma intervenção parcialmente 
planejada que, preservando a dicotomia Estado-sociedade civil, tende, em muitos aspectos, 
a negar o perfil assumido pelo Estado na ordem democrática, como meio para a gestão do 
conflito social e para a redistribuição da riqueza, especialmente por meio da prestação dos 
serviços públicos. Em 1990, no auge da Refonna Collor, este estado de coisas já estava 
bastante evidente, como demonstra o trecho a seguir de reportagem publicada à época pela 
Revista Veja: 

~Os cidadãos que precisam das servUyos dlJ E.~tado podem ser definidos cama 
pessoas predestinadas a uma rotina de infHicidades . não tlim boas escalas 
para colocar as filJws, não tlim pi)l(cia paro. protege·los de ladrt'ies, não têm 
médicos dispostas a atendê·los na hora em que necessitam. Junto com essa 
massa de desamparado.~, o Estado brasileiro fez nascer um outro cidadão e 
uma noua cultura. Ela ensina que uma pessoa só pode ficar em paz ~'OlZSigo 
11WSma quando se liura da Estado. Pade residir num condomínio fecluulc, 
pagar uma escola privada para os filhos, ter recursos para COntratar 
serviços priuado.~ de segurança, dispor de uma conta haneária capaz de 
honrar horwrários de um bom médico • em suma, pode dispelZSar as 
necessidades de recorrer aos serviços prestados pela Estado brasüeiro. nm 

Todo o discurso que se constrói na defesa das reformas, segundo a ótica governista, 
parte de um conjunto de pressupostos que parece ignorar de que Estado estamos falando, 
para que serve e a quem serve. Parece ignorar, ainda, as premissas que orientaram a 
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constituição do Estado que temos, e a sua estruturação, tratando-a como um fruto 
meramente acidental de maus governos, e não como resultado de um processo social que -
ainda que eivado de vícios - é o reflexo do nosso próprio estágio de desenvolvimento 
político, Dissocia o aparelho do Estado do Estado para o qual foi instituído, concluindo que_ 
"reformar o Estado significa transferir para o selor privado as atividades que podem ser 
controladas pelo me'rcado""l e colocando como prioritária a reforma do aparelho do Estado 
para aumentar a capacidade de implementar de forma eficienle as políticas públicas 
(governança). São, entretanto, coisas diferentes, e complementares, a reforma do aparelho 
do Estado menor do que a Reforma do Estado - mas servindo a ela, dado que se trata da 
"redefinição do papel do Estado". Na nova perspectiva "busca-se o fortalecimento das 
funções de regulação e de coordenação do Estado", descentralizando-se a prestação de 
serviços sociais e de infra-estrutura, inclusive para o selor público não-estatal. Esse 
processo se dá, ainda, mediante a "transição programada de um tipo de administração 
pública burocrática, rígida e ineticiente" para uma "administração pública gerencial, 
flexivel e eficiente, voltada para o atendimenlO da cidadania""'. Haveria, por fim, uma 
"lacuna entre demandas e possibilidade de ofena por parte do Estado", ou seja, o Estado é 
sempre exigido pelos cidadãos acima do que pode fornecer llJ 

- e, por isso, há que se 
controlar a demanda, e não satisfazê-la, até porque essa atávica ineficiência tornaria 
impossível atingir o objetivo ... Apesar disso, em termos de formulação teórica, o próprio 
Ministro Bresser Pereira parece estar ciente das características do objeto de sua 
intervenção, à medida que reconhece, no Estado contemporâneo, um aparelho que está sob 
a influência de três tipos de agentes sociais (a "alta tecnoburocracia", as classes ou elites 
dirigentes e a sociedade civil como um todo), e cuja ação expressa a vontade desses três 
tipos de atores"6. 

Reformar o aparelho estatal sem levar em conta as suas diferenciações em relação 
ao setor privado, sem ter em mente como foi construído e para quê, efetivamente, deve ser 
direcionado, não por vontade da burocracia, das elites económicas, dos lobbies ou de 
governantes messiânicos, mas por força do ordenamento constitucional que define quais 
são, afinal, as opções políticas que definem o seu papel não é, efetivamenle, uma atitude 
responsável. Para Mário Henrique SIMONSEN, "Estado fraco não é aquele que exerce 
poucas funções, mas aquele que não consegue cumprir as sus tarefas constitucionais""'. 
Wanderley Guilherme dos SANTOS avalia o perfil do Estado brasileiro no sentido de que é 
ao mesmo tempo pequeno e fraco, pois não apenas não tem funcionários de mais nem 
tampouco gasta demais com a prestação de serviços públicos" l

. Em 1991, era a mesma a 
opinião de Fernando I-Ienrique CARDOSO, para quem 
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"6 BRESSER PEREIRA. Lui. Carto.. blado ___ , 011. cit., p. 2S. 

,,, SIMONSIlN, "1lU"Ío Hmriquc. F .. n",i libe ... li,la. Y~Ja, 20 mai '992, p. ~9. 

113 SANTOS, Wo.ndtrley Guilherme doo, apud O {XJÍJ do! S<l/'tOabé.!. Veja, 20 Jun 1990, p. 30. 
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• ... a tocW instante, cu ouço 110 Congrefiso as reclamações TrUJis estapafúrdias 
do tamanho da nossa burocracia. É inútü mostrar os números. E recordo 
que, há alguns aMS, usando um trabalho de Wanderley Guilherme, 
demonstrei qtre, pelo menos do ponto de IJista numérico, o taTTUlnho do 
Estado brasileiro não era assustacror. O que era assustador era a Bua 
i/ICQmpi!têl«:ia. O que deue assustar não é o tamanho, fi qlU1.ndo se tem um 
Estado que não {wu::wruJ; e o rwSS(), em certos momentos e em certos selares, 
se esclerosou. ~ 11 

Na mesma ocasião, analisando a estratégia de modernização c renovação do Estado 
francês, opinava CARDOSO que a França, país onde a sociedade fonnou-se ao redor do 
Estado, não apenas se modernizou e se renovou como renovou o seu Estado, "mas não de 
maneira apressada como' muitas vezes se imagina que deva ser feita a modernização do 
Estado, ou seja, pela diminuição de suas funções. Isso foi feito pelo aumento da 
competência e da capdcidade de bem servir, de exercer as funções do Estado"'")1J. Segundo 
a proposta governamental, no entanto, a refonna 

~ ... provavelmente significará reduzir o Estado, limitar suas furn;ães como 
produtor de bens e serviços e, em merwr extemão, como regulador, mas 
implicará provavelmente em ampliClr suas funções rw financiamento de 
organizcu;ães públicas não·estatais para a realizcu;ão de ativ/.dad.es nas 
quais extemalidades ou direitos hU1TUJnos básicos estejam envolvuws 
necessitando serem subsidiadas, e em dotar o Estado de meios fW:.rtl que 
possa apoiar a competitividade internacional das indústrias locais."''' 

Trata-se, portanto, de uma concepção que - ainda que não conduza ao Estado 
mínimo - inequivocamente implica na redução das funções estatais, no seu 
redirecionamenlo sem que estejam dadas as condições para tanto, especialmente sob os 
aspectos da gestão e da participação social. 

Propor e implantar uma reforma administrativa sem que se direcione o seu conteúdo 
para os verdadeiros gargalos terá efeito desastroso, concentrando ainda mais o poder na 
mão dos que historicamente têm sido beneficiados pelo aparelho estatal. Enquanto isso, a 
sociedade civil pennanece sendo vista como massa de manobra e veículo da legitimação 
das intervenções desastradas, com a complacência da mídia e a cumplicidade do capital 
privado que busca a ampliação do seu ja extenso poder. 

Segundo MENDEZ, o problema principal e de longo prazo da Reforma do Estado 
não esta na dimensão do gasto público, nem tampouco apenas na seleção das políticas 
adequadas para implementar. Identifica, porém, como fundamentais a maior participação 
popular, guiada por uma "ética da responsabilidade" e uma maior capacidade estratégica e 
profissionalismo na formulação, execução e avaliação de políticas públicas. Nesse sentido, 
aponta como objetivos a serem alcançados: a) a abertura dos responsaveis pela formulação 
e execução de políticas aos insumos oriundos dos agentes sociais e organizações civis; b) o 
monitoramento e avaliação efetivos das políticas por seus formuladores/executores e 

"9 CARlJOSO. F.marnlo H.nrique i!! Co"h'OO de g<>IlIo e ... prn!nda franc ... de ",n""",~ do lO"" pUblico _ Srntinârio DtaSil-F1"1II1Ç" 
Bnulli. : Fundaç~ 1'..IC01o Nru:ional do Administtaçlo Públic., 29 .31 de o"rubro de 1'.191. DtaSilia, SAF/ENAP, 1993. 216 p. p. 32 

120 Idem.. ibidelll. p. 30. 

m BRESSER" PEREIRA •. Adminiruaçao Público Germ:w .. Dp. d~. p. 4. 
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demais atores; c) a habilitação desses atores, nivelando o acesso à informação, capacidades 
e instrumentos para participar do processo, como responsabilidade do Estado democrático; 
d) a conciliação de um maior profissionalismo, sentido de missão pública, capacidade 
estratégica, motivação, continuidade e garantias aos servidores públicos, contrabalançada 
)Xlr uma certa descentralização e flexibilidade de gestão, de modo que o sistema 
profissional garanta segurança e motivação aos servidores sem conduzi-los à apatia e 
conservadorismo; e) sistemas de formação e capacitação pennanente. Reconhece, assim, 
que os servidores públicos têm um importante papel na democracia como promotores de 
uma "ética da responsabilidade", o que exige, por outro lado, o desenvolvimento paralelo 
de lorm3s e indicadores efetivos para a avaliação do seu desempenho como contrapartida à 
sua profissionalização e estabilidade. A formação de um aparato público altamente 
profissionalizado, baseado no mérito e como forte sentido de missão pública, capaz de 
assegurar a finneza das regras institucionais necessárias ao desenvolvimento de mercados 
nacionais produtivos é essencial, portanto, para que o Estado possa ser um "Estado forte", 
capaz de ouvir os grupos de interesse e implementar programas sociais, mas também de 
impor-se sobre os interesses particulares e defender eficazmente o interesse geral, exigindo 
eficiência e eficácia daqueles que respondem pela aplicação de recursos públicos. 

Conclui essc Autor, ainda, que, 

~ ... no está suficiente claro en América Latina que sin completar la reforma 
dei Estada can la más impartante, cualquier cambio en las politicas, por 
acertadas que éstas sean, na tendrcin las efectos a Úl continuidade 
e.çperados. Hay que insistir en qúe en America Latina la conocida 'ley de 
Murphy'se aplica muy bien (la cual dice que 'si algo puede ir mal 
seguramente lo hará'). Nuestra región há intentada todo tipa de modelas 
(liberal, proteccionista, neo-liberal, saciai-democrata, etc) y en todo sha 
teniOO paco o nulo éxito, precisamiente par no haber atendida ai problema 
de la cnpacidad de ejecución, de la lUJ.turelaza, visiones e interesscs de ws 
funcionárias ptíblicos altas pera también intermédio.~ y operativos, alli COma 

de su capacldad y sentida de misión publica, y en esa medida de su 
independencia relativa respecto a la politIca o a los grupo.~ de preBión, nm. 

Além desse aspecto, há que se considerar, ainda, a provável incapacidade de o 
novo paradigma a ser implementado vir a efetivamente responder às nossas necessidades, 

Autores estrangeiros já tem se debruçado sobre as contradições e deficiências da 
"administração gerencial", e em especial de programas de refonna baseados no receituário 
de OSBORN & GAEBLER defendidos no livro "Reinventando o Governo", Dentre esses, 
destaca-se a avaliação de Leonardo Santana RABELL, catedrático da Universidade de 
Porto Rico e de Mario PORTlLLO, especialista em administração pública porto-riquenho, 
para os quais a implantação desse paradigma deve ser reita com cautela especial, 
especialmente em países onde a experiência de intervenção estatal lenha sido importante, 
Para esses autores, está mais do que provada a tese de que o setor privado não é 
necessariamente mais eficiente do que o setor público, e a simples substituição do público 
pelo privado pode redundar numa nova etapa de reconstrução do setor público, a seguir, 

'" MENDF.7~ Jo"lui., ROS'l'<IltIdo.1 futuro? POS!In<>d<m;d:u! y r<fonn. dei F.nado <n Amérlco latina Refo"""y lNmoc"",io· R~I~ dd 
CLAD, n" 6,jul 1996, p,41-/i8. p.60. 
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São medidas, portanto, que não podem se aplicadas de forma generalizada, à revelia de uma 
análise detida das circunstâncias técnicas, políticas, culturais e sociais e econômicas 
presentes em cada país. Déntre os perigos a serem contornados. concluem, está o de evitar 
que o entrepreneur, o administrador público gerencial sucumba ante os vícios do 
individualismo, do oportunismo e da corrupção administrativa.1ll 

Segundo Eli Diniz, professor da UFRJ 'l., o enfrentamenlO da crise do Estado requer 
que este seja eficiente, mas a concepção dominante de eficiência estatal e a percepção dos 
meios para garanti-Ia recriam e fortalecem o poder decisório da tecnocracia, alijando-se 
tanto o parlamento quanto a sociedade do círculo de formulação e implementação das 
politicas, o que tende a produzir o isolamento do Executivo e comprometer a racionalidade 
governativa. Ao longo dos anos 80 e início dos anos 90, segundo esse autor, essa foi a 
característica marcante das equipes envolvidas na elaboração e implementação das 
"reformas" e planos de estabilização, gerando um quadro de crescente perda de capacidade 
de governo. A reforma do Estado teria como cerne, assim, a recuperação dessa capacidade, 
e o enfoque exclusivamente técnico acerca das condições de govemabilidade ou 
govemance não é adequado ao seu exercício num contexto democrático. A transparência 
dos processos de gestão e de execução das politicas é requisito da ação de governo em um 
regime democrático, contribuindo para aumentar a eficácia governamental. A mesma tese é 
defendida por KLlSKBERG, para quem 

"As estratégicu; para encarar a crise em questão, no ambiente latino­
americano. coincidem em atribuir ao Estaoo o papel decisivo. Impõe·se. 
mais do que nunca, contar com um Estado efICaz. Por sua vez, a garantia e 
o desenvolvimento da democratização necessitam de profundas mudanças 
/w Estado atual a favor do referido processo, e de uma reformulação 
integral das relações Estado-cidadanUl. Ambas as deman.àas exigem 
IralUlformaçôes profundas do gparelho público e uma elevação substancial 
na S/Ul capacidade de gestão.·' 

A reforma proposta, contudo, nada acrescenta à Cons~ituição ou à legislação 
ordinária que caminhe no sentido da multiplicação dos espaços decis6rios abertos ao 
cidadão, ou mesmo para aumentar a capacidade de gestão do Estado nos termos acima 
descritos. Como salienta a jurista Carmem Lúcia Antunes Rocha, a proposta de reforma 
apresentada "despolitiza e 'desjuridiciza' o Estado, que não é reconhecido como ente 
político constituído pelo Direito e dinamizado segundo ele", tecnocratizando 
Administração Pública e abandonando as técnicas e, mais ainda, os conceitos jurídicos que 
sedimentam a Democracia do Estado de Direito':~. Mais ainda, limita-se a romper com esse 
paradigma, construido para garantir a soberania do povo e assegurar ao cidadão proteção 
contra o governante, colocando em seu lugar' um frouxo sistema que se ampara na 

III RABEL1~ lcorwdo SA PORTILLO. Mário N<'gIÓn. "ReinvcnlngGo,~": ...... 'O mótica, vi<jo>problrnw. R".fonna r Dtm«nróJ . 
R ...... 'aácICUD. n'6.jull996. p. 147·164.1'. 16).164. 

,lo< UlNlz. mi. Gov=bilidndo, Democracia o Rof.""o do Eotlldo: o. D=lfio> da ConsIIUI;!o do um. NOV!l Ordem no B""il do> An ... ':Xl, 
DADOS ./I.v!>-taJ. üêncimSoclo". Riod. l.",,;ro, V<l1, 38. n" l. 1995, p. 338·415. p, l87. 
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desmedida discricionar;edade, a pretexto de conferir ao administrador público condições 
de ger;r a coisa pública como selasse privadam. 

Além disso, O tipo de relação Estado~sociedade que preconiza nos leva para muito 
longe do "socialismo autogestionário" defendido pelo próprio BRESSER pEREIRA em sua 
obra "A Sociedade Estatal e a Tecnocracia"'l8 como a única alternativa democrática real 
capaz de proporcionar o equilibrio entre o poder da tecnoburocracia, do Estado e do capital 
privado. Nesse modelo "utópico", em que o Estado não desaparece mas reduz a sua 
intervenção direta no aparelho econômico e se descentraliza, a sociedade civil, as empresas, 
escolas e outras unidades de serviços se organizam sob fonnas autogestionárias, sob 
controle político do Estado, que continua sujeito ao controle político da sociedade, 
ampliando-se o exercício da cidadania. 

Mas, como reconhecia o atual Ministro em 1981, a transição para essa fase deveria 
ser democrática e gradual, ainda que não necessariamente lenta. Resta indagar se as etapas 
necessárias para que se atinja o estágio adequado de capacidade de ~utogestão já foram 
cumpridas - e qual foi, ao longo desse processo, o papel do governo aluai e de seus 
antecessores. E quais são, afinal, as medidas efetivas que estão sendo propostas para 
assegurar efetivos espaços decisórios destinados à autogestão pela refonna atualmenle em 
discussão. 

1::7 Vale =onbt que. m=no pan! aut0n:3 Como MORP.IRA NI!1"O. q .... dcfcndom. re.avalioçllo da dicotomia públic".pr;'·ado por meio da 
puMrlZaçoo e da prlvall'QçÔtJ • .... pmco,,,,, nlIo deve ,igllific'" um amc:squinhamento dn F .. tado 0" D tOdução d. ''''' im!",rtln':;" mas o 
f"ItlIecimc"''' de"", 00' .. paçoo que lho .:lo própriO>. ~ ~ pro<: ...... h ati,idade:! atipi«u do Estado, ou. m3ls 
OJpOcif>=DCftlo, ","",130 othisda quo lho foram 11lInOf0fÍd20 "" ..... pm.-.do. efo MOJi;ElRA NOO. Diogo de fi"",'"""'. TlVISfo~ 
j""P"'nicas do fim di> otcuJo (Remodciogtm di> dirtito público). Ge>te>;" • R .. -Isttl tk D~lttl Ádminls"""", Aplfc<Jdo. Curiliba. n" IO.jul.se\. 
1996. p. 66~.67S. p. 672. 
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4. Experiências e modelos internacionais para 
organização da função pública 

Cada país tem, como afirma PARADA, respostas propnas à problemática da 
organização da função pública'z<l, assim entendido o conjunto de servidores que o Estado 
tcm à sua disposição a fim de desincumbir-se das funções e serviços publicas. Neste item 
descreveremos, sucintamente, a estrutura e as características da função pública na 
Alemanha. França. Inglaterra e Estados Unidos, países freqüentemente apontados como 
exemplos a serem seguidos pelo Brasil em seu processo de reforma. 

4.1 Estados Unidos 

A concepção original que marcou a organização do serviço civil americano, dentro 
dos ideais do Estado Democrático, foi a de criar-se uma administração sem com ela gerar­
se uma burocracia, assim considerada na acepção de "antidemocraticidade dos aparelhos 
dos partidos e dos Estados "130. 

Assim, em 1820 o FOllr remire of Ojjicc Ac/ estabeleceu a regra segundo a qual os 
funcionários das áreas de finanças deviam prestar contas de sua gestão e obter confirmação 
da sua investidura a cada quatro anos, limitação logo estendida a outros empregos. 

Esta medida visava criar uma defesa legal contra o risco de um funcionário 
permanente que, a exemplo do que ocorrera no Antigo Regime, na França, viesse originar 
uma propriedade antidemocrática sobre as funções públicas, mas acabou por ser utilizada 
para despojar dos seus postos todos os funcionários de ideologia contrária e recompensar 
com esses mesmos postos os partidários do partido vencedor nas eleições. Os empregos 
públicos passaram, assim, a se tornar uma conquista dos vencedores, dando lugar ao 
chamado spoils system. 

o spoils sy.\·/em, ou sistema dos despojos, identifica a prática, comum até a segunda 
metade do século passado nos Estados Unidos, que permitia que a grande maioria dos 

ll' PARADA. RamolL Orgmi=iõn )"ompl<opilblioo. 7' rd .• Madnd (F .. p:!.'Ia); Marcial Poru, 199). p. 371. 

no do. 808810, Nu<t><"" ... Iii. lJ;doomo do PoUti<n. 11....,11 .. ' F.rl. UnI!, 19'12.2". v. 1. p. 124.136 .• p. 124-136. 
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postos de trabalho na administração pública fossem distribuídos como verdadeiros despojos 
de guerra a membros do partido vitorioso nas eleIções. A expressão foi cunhada pelo 
Presidente Andrew Jackson ("ao vencedor, os despojos"), em cujo governo o sistema se 
institucionalizou lll

. O próprio Presidente se encarregou de fonnular uma concepção técnica 
para justificar o sistema, afirmando que "os trabalhos confiados aos agentes do Estado são 
tão faceis que todo homem inteligente pode adaptar-se a eles sem demora""', 

A substituição alucinante de funcionários produziu graves crises nos serviços 
públicos, generalizando a corrupção e mesmo a insubordinação no Exército. Tentativas 
operadas durante a Guerra da Secessão de submeter a exames prévios os candidatos a 
cargos públicos foram rechaçadas, tão arraigado estava o sistema na classe política 
americana. O assassinato do Presidente James Gartield, no entanto, veio a contribuir 
decisivamente para a mudança desse estado de coisas. Relata MENEZES que 

aNa década de 1870, a repulsa contra () ',~p()ils system' tornou·se cada vez 
mais intensa, atingindo o cipice em 1880, com a eleição de James A. 
Garfield, integrando no e,~pirito da reforma, como Presidente dos Estados 
Unidos. O assassínio deste homem público par um desvairado caçador de 
emprego mobilizou a opinião pública num sentido unânime a favor da 
reforma imediata que se cristalizou no 'Pendleton Ad, de 16 de janeiro de 
1883, tida como verdadeiramente a primeira lei do serviço civil norte-

. """ amertCano. . 

Este Ato, de caráter verdadeiramente revolucionário, criou ainda a Civil Service 
Comission, órgão encarregado, doravante, da tarefa de proceder à apreciação da aptidão dos 
candidatos ti empregos públicos, com o tim de terminar com o favoritismo politico: 

~Com a criação de um órgão central controlador das atiuidades de pessoal 
em toda a administração, segurança de estabilidade para os funcionários e 
instituição de exames competitivos na selcção dc candidato.~ ao inçresso no 
seruiço público, pensaua-se haver com essa lei controlado a sltuQ{'ão e 
resolvido o proble11UJ de modo cabal e definitivo. A realidadc, todauia, veio 
indicar quc alguma coisa ainda estava faltando." lU 

A falta dizia respeito à necessidade de uma sistemática que promovesse a 
classificação dos cargos, viabilizando o recrutamento impessoal que se pretendia 
implementar. Desde então, em cinco oportunidades (IRR6, 1902, 1905, 1907 e 1908) 
discutiram-se projetos do Congresso tendentes à instituição de um plano avançado de 
classificação dos cargos ocupados pelos servidores da União, que pennitisse superar as 
injustiças e dar cumprimento efetivo ao princípio do "equal pay fOI" equal work". 

O desenvolvimento da administmção científica e a expansão do emprego pelas 
empresas privadas de suas técnicas contribuiu para que, em 1908, o município de Chicago 

IJ I cf<. 1I0N.o.721. TI";"", ill. BOBIIIO. NorboMo. <t ,I,i. op. cito p.JJ1_118 limbora. 0;, .. 1 redcrn] o ,;>lCIIllI tenh>. .ido ,uperado. , nl«II"""I. 
no <ol.nlO. perm.n«<m .ind. muito, ve,tlg;'" do spoi/.! .• -",lem • • """,."<1<,. nu, munidpios < oSlod"'. empreS'" de 1000 O ti"" que nIIo 
passam, ""r V=. de simp,"" iLn«""", 
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implementasse o pioneiro sistema de classificação de cargos, medida que influenciou, 
rapidamente, diversas outras cidades e Estados até que, em 1923, fosse aprovado o primeiro 
plano voltado ao serviço público federal americano. 

o sistema de classificação americano caracteri7..a-sc essencialmente como um 
sistema aberto. A seleção não se dá para ingresso num corpo categorizado e hierarquizado, 
mas para um posto de trabalho especilico. Segundo Felix Nigro, a admissão ao serviço 
público não é limitada a quem preencha as condições de preparo educacional para os cargos 
iniciais num determinado tipo de trabalho. O sistema de recrutamento baseia-se também na 
experiência, o que signilica poderem ser trazidos de fora indivíduos experientes para 
ocuparem os cargos mais elevados. Em conseqüência, ao invés de baixos, são relativamente 
alias os limites de idade mínima e máximalJl

. 

Além disso, a tradição americana tem sido a de abrir a carreira do serviço público a 
todos, democraticamente, sem restrições quanto ao nível educacional ou à idade. 
Diferentemente do sistema inglês, que limita o recrutamento aos cargos iniciais, o sistema 
americano é enfàtico quanto à possibilidade de trazer pessoas de fora para preencherem os 
cargos de qualquer dos níveis. Em função disso, desde 1883 a admissão para o serviço 
público norte-americano é feita em qU3se todos os níveis e com quase qualquer idade lJ6

. 

Outra característica do sistema americano é a preferência para os concursos de 
natureza prática, isto é, para os que se destinam a estimar os conhecimentos e capacidades 
especializadas, diferentemente do sistema inglês, que prioriza a cultura geral: 

~É crença generalizada que os candidatos devem ser examinados quanto à 
caJXl:cidade de assumirem, i'l!et!,igtamente, as atribuiçàes do.~ cargos para os 
quaIS entraram em competlçaO. 

A diferenciação entre o sistema americano, aberto, e o sistema inglês, fechado, é 
justificada por NIGRO nos seguintes lermos: 

~A lei Pendleton foi uma adaptClfão, ao ambiente americaM, dc uma 
instituição tipicamente britânica. Os americaMs aplaudem o principio do 
mérito, mas não num sistema de carreiras fechadas. O Senador Pendleton 
não conseguiu apoio ao seu projeto de limitar o recrutamento externo aos 
graus iniciais das diferentes carreiras porque tal critério entrava em 
conflito com as noçàes de igual oportunidade própria do pensamento norte­
americano e com o direito que deve ter o trabalhador de transferir·se, 
livremente, do seroiço particular para o público e vice-versa.» "". 

A partir dessas premissas, os cargos são organizados em classes, estreitas, para as 
quais Sllo estabelecidas qualificações mínimas. Em função disso, os cargos de mais alta 
categoria são normalmente preenchidos por especialistas ~ advogados, médicos, 
engenheiros, economistas, estatísticos, cientistas e outros - à medida que progridem e são 

III NIGRO. Feli,. Admini<1",~J" do Pe"".1 no S,rviço púhl;co. I' ,d .• Rio de Janeiro; Fundaçllo Gel"I;" V0'P'. 1 %6. 52J p .• p. 17.1. 

lJó Idem. lbi...,,,,. 
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promovidos, situação que é virtualmente incompatível com a estruturação de uma carreira 
hierarquizada onde os postos superiores sejam reservados para pessoas especialmente 
treinadas em administração. 

Desde a década de 1930 o sistema classificatório americano vem sendo objeto de 
contínuas revisões e criticas. Em 1935, a Comissão de Investigação sobre o Pessoal do 
Serviço Público propunha, para a instituição da carreira do serviço público americano, a 
redução do número de classes de cargos, a ênfase no recrutamento de pessoal mais jovem, a 
reorganização dos serviços em que se classificavam os cargos e a articulação do sistema de 
recrutamento com o sistema educacional. Propunha, finalmente, que o conceito de carreira 
fosse associado à vedação de recrutamentos externos para os postos superiores na 
hierarquia, como forma de incentivo à promoção funcional do servidor')' 

A Comissão propunha, portanto, uma aproximação do sistema americano ao sistema 
de carreira britânico, como sistema fechado, sem abrir mão, no entanto, da classificação dos 
cargos em grupos de acordo com as especificidades dos cargos, desde que mediante grupos 
mais gerais. Tais propostas, embora tenham estimulado os debates sobre o assunto, não 
foram postas em prática. Apesar das importantes alterações feitas à Lei de Classificação de 
1923 em 1949, o princípio da classificação por atribuições foi reafirmado. Segundo 
NIGRO, 

UA Comissão de Investigação sabia, perfeitamente, que a mobilidade das 
classes sociais americanas tornaria impraticável qualquer sistema de 
escalas fechadas. Vincular o recrutamento a determinaMs níveis 
educacionais, como na Inglaterra, poderia ser aceitável, mas nunca se esse 
critério correspondesse a impedir que alguém, com deficiente ilUltrução 
formal, pudesse provar sua car.acidade e alcançar promoção para um MS 
mais altos degraus da escala." fi} 

Apesar de não acolhida no sistema legal, a classificação por categorias passou a ter 
aplicação em determinados casos, como certos tipos de cargos técnico-cientificos, 
professores e procuradores. Nestas situações, o que realmente tem ocorrido é que a idéia da 
classificação por atribuições é impraticável, face à diversidade inerente ao próprio cargo. 
Inobstante, tais cargos constituem exceções, e o princípio das atribuições permaneceu em 
aplicação, apesar de protestos, para a maioria dos cargos do grupo profissional L4I. 

Em 1955, uma nova tentativa foi feita no sentido de se reformular a sistemática 
adotada. ° Grupo de Trabalho sobre Pessoal e Serviço Público da segunda Comissão 
Hoover deu novo impulso ao conceito 'categoria pessoal', recomendando a criação de um 
quadro de cargos superiores (Senior Civil Service) que funcionaria nessa base. Esta 
proposta tinha, como objetivo, superar a diticuldade de atrair-se altos funcionários de 
carreira, e a ausência de um plano destinado a atrair para o serviço público jovens de futuro 
promissor e treiná-los para os postos administrativos de cúpula. Segundo NIGRQ, 

LJ' Idem. [t»dom. p. [79· [80. 

''"'ldem. ibidem. p. IRI. 

", Idem. Ibidem. pilO. 
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"(. . .) No período de sete anos - de 1949 a 1955 - entre os relatórios das duas 
Comissões Hoover, a escassez de admini#radores bem treinados se tinha 
tornado ainda mais aguda. A TU!cessidade de estabelecer a carreira do 
serviço público jamais foi maior do que quando a segunda Comissdo Hoover 
procedeu a seus estudos."142. _ 

o objetivo do ses era permitir que o governo tivesse sempre disponível um grupo 
preparado de administradores altamente qualificados, caracteristicamente generalistas, e 
não especialistas. O ponto fraco da proposta seria, segundo NIGRO, o fato de que a 
proposta do SCS tentava chegar ao sistema de carreiras por um atalho. Embora pudesse 
alcançar resultados rápidos, não destruiriam pela base os reais obstáculos à atividade 
administrativa de carreira: 

"O único meio para fazê-lo seria trazer jovenB bem preparados para ocupar 
cargos iniciais, distribuídos numa escala bem definida da carreira 
administratiua, na lual os últirrws degraus seriam reseruados a eles, na 
qualidade de genera is/as. Na realidade, isto pode ser feito sem necessidade 
de modificar o sistema de classificação por atribuições para o de categorias, 
embora corresponda a identificar a rwtureza administrativa dos cargos e a 
estabelecer planos de preenchirrumto de cargos de carreira de acordo com os 
quais o geTU!ralista recrutado possa ser treinado para ocupar os postos 
superiores.nu, 

A partir dessas propostas, em agosto de 1957 o Presidente Eisenhower nomeou uma 
comissão para esboçar os planos de um "programa para uma carreira de administradores de 
alto nível". A comissão apresentou seu relatório vários meses depois, tendo o Presidente 
criado, em 4 de março de 1958, um programa nos moldes recomendados pela comissão"'. 

Para fazer parte da carreira de administradores de alto nível, o funcionário precisaria 
não somente ser indicado pelo chefe de sua repartição, mas também que sua escolha fosse 
aprovada por uma Junta especial e pelo Presidente da República. A essa Junta caberia, 
ainda, recomendar à Comissão do Serviço Civil modificações no sistema de classificação 
de cargos, a fim de permitir maior nexibilidade na lotação dos administradores de carreira 
dentro do novo sistema. 

Apesar de suas características meritórias, a iniciativa encontrou oposição no âmbito 
do Legislativo, que considerou irregular a criação de um corpo de elite fora da Comissão do 
Serviço Civil. 

Ao longo das décadas seguintes, diversas tentativas foram feitas no sentido de 
implementar um corpo de executivos generalistas: em 1966, foi criado o Sistema de 
Alocação de Executivos, destinado a abranger os três mais altos níveis da General 
Schedulle e propiciar melhor aproveitamento aos talentos executivos nas carreiras do 
serviço federal. Em 1968, foi criado o Instituto Federal de Executivos, destinado a 

"Zldem.lbidem. p.l&2.1&1. 

"J Idem. lbidcrn. p. ISS. 

'" Coincidenlemenre., irlSthuição do ,i,rema do mOnlo no, EUA ,ofrcu um sério .b.lo. na ~"t1!0 Ei,,,,hower. q""odo mai, de 100 mil =gos 
,ujeito, a '00'"'''' POS,,,,,,m" "" preenchido, por Ii"re nom.ação. Ap<'>, ost:J f3.«. a profi"ionalizru;!o d. odministmç:lo r.d • .,l q .. ", '" 
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promover o treinamentO' e desenvolvimento de executivos federais de primeiro escalão, 
também visando valorizar o executivo generalista no serviço lederal americano, E, no 
início da década de 1970,já no Governo Nixon, foi proposta a criação do Federal Executive 
Service - FES, cuja aprovação foi prejudicada pelo escândalo Watergate e a renúncia do 
Presidente'''. 

As propostas relativas ao FES no entanto, não foram desperdiçadas. Para corrigir as 
disfunções do sistema americano, uma nova medida de impacto veio a ser adotada em 
1978, com a aprovação do Civil Service Reform Act. considerada a mais importante 
mudança ocorrida desde a criação, em 1883, da Comissão do Serviço Civil''"'. 

Esta lei, além de substituir a Comissão por dois novos órgãos, constituiu a carreira 
denominada Serviço Executivo Superior (Senior Executive Service) - SES, resgatando parte 
das propostas referentes ao SCS. A finalidade do SES seria constituir um corpo de 
funcionários executivos destinado a assegurar a continuidade administrativa e sua 
neutralidade política, criando uma carreira para o pessoal administrativo de alto nível. 
Nesse sentido, o SES viria aproximar a administração pública americana de três princípios 
ainda incipientes no seu meio, embora já identilicados como necessários desde a década de 
1930: o ideal de uma "classe administrativa", contrário à idéia dominante de uma 
democracia sem classes; o ideal do generalista, contrário à confiança em experts altamente 
especializados; e o ideal da fidelidade do servidor à lei e à sua missão, contrário à lealdade 
aos dirigentes políticos''', Para tanto, o SES gozaria de uma reserva de postos na 
Administração Federal, sendo os seus membros especialmente selecionados e, uma vez 
nomeados, disporiam de garantias e incentivos, somente podendo ser exonerados por 
motivo justificado. Contariam, ainda, com a proteção contra discriminações ilegais ou 
políticas e contra represálias ou denúncias de particulares. Para tanto, foram criados 8.400 
cargos, posicionados nos três padrões superiores da General Schedulle, tendo sido 
reservadas 40% da vagas para funcionários de outras carreiras e os 60% restantes 
destinados ao provimento por funcionários ou não funcionários. Não mais do que 10% dos 
postos no SES foram destinados a indicações políticas, para elementos de fora da carreira 

Durante o seu processo de implementação, o SES experimentou as dificuldades 
apontadas por NIGRO: a ausência de generalistas se fez notar na sua composição, 
revelando a resistência, no âmbito da sociedade americana e sua classe política dirigente, a 
esse perlil''', Em conseqüência. os integrantes do SES acabaram por se definir como 
especialistas em Administração, satisfazendo a expertise exigida pela cultura americana"·_ 

'45 CAVA1.CANTI. Di""", S. HEDBLOM. K.",n & TERRY. "'fI)' II n gov<mo Reagan < o Senior h«utive s.",;.,.: um. tcn"uiva do 
","'mo à d;"OIomi. poli'iealadmim>lrnÇào. Redw de AJminf-"r",ao f'riblim. Rio do l'll""", FGV. ,,,I. 22. n" I. p. 86_'02. jan-rnar '98&. p. 
92_93. 

". PARADA. op. d' .. p. H7. 

I<1NEWl.AND. Che,ler A. Tho Amorio •• SeniM ~:""cu,i,'e S<rvioe' old ideal, and ,,"w ",alitios. Inlm",li"n~1 Revil!W of AJmmi!lro""" _ 

SCi.nc,,-,. l.elldoll (UK). SAGE. '"01 54. n' 4. p. 625-660. de<. 1998. r. 627 . 
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Além disso, promessas não cumpridas no tocante ao sistema de pagamento e garantia de 
mobilidade entre os órgãos da administração federal produziram descontentamento entre os 
integrantes do SES, dificultando a retenção na carreira: ao final da década de 1980, apenas 
6.200 integrantes permaneciam nos quadros do SES. 

Na atualidade, segundo OSBORNE & GAEBLER'lo, há em todo o país cerca de 
17,5 milhões de funcionários civis, cujo custo anual é de US$ 500 bilhões, dos quais apenas 
pouco menos de 3 milhões são funcionários federais. A gestão do serviço federal civil 
americano é responsabilidade do Ojjice ofPersonnel Management - OPM, criado em 1978. 
A OPM responde pela orientação normativa do sistema de classificação de cargos e pelo 
gerenciamento do sistema do mérito, funcionando também como um escritório de 
recrvtamento para a burocracia federal. Aplica e aprova testes de seleção formulados por 
agências sujeitas á sua orientação normativa. Cabe à OPM propor ao Presidente as 
modificações nos valores da General Schedulle. cuja aplicação atinge cerca de 50% dos 
servidores federais. Os demais 50% são os trabalhadores industriais, operários e artífices, 
além dos chamados Excepted Service, dentre eles os agentes dos correios (800.000 
funcionários), os agentes do FBI, e os integrantes do SES e do Serviço Diplomático, 
regidos por estatutos próprios''>'. 

Para contornar os problemas decorrentes do sistema classificatório americano, 
alguns governos estaduais e municipais vêm buscando formas de flexibilizar a contratação 
e gcstão do pessoal. A medida mais relevante na órbita federal, no entanto, ainda é 
resultado da reforma de 1978: um projeto-piloto, implementado no Centro de Armamento 
Naval de China Lake, na Califórnia, e no Centro de Sistemas Oceânicos de San Diego, 
permitiu a classificação de todos os cargos em cinco grupos: profissional, técnico, 
especializado, administrativo e de escritório. Os 18 níveis da General Schedulle foram 
reduzidos a quatro, cinco ou seis, conforme cada carreira, e tomou-se possível elevar os 
salários a níveis de mercado sem a necessidade de reclassificação, bem como distribuir 
bônus e aumentos em função da performance. O sistema de contratação passou a permitir 
recrutamento mais eficiente, flexibilizando a escolha do candidato mais qualificado dentro 
da lista de aprovados na seleção. O aparente êxito da iniciativa, e sua extensão ao restante 
do serviço público federal norte-americano, no entanto, foi comprometido pela 
determinação da administração Reagan de que fosse implementada sem aumento de custos, 
ou seja, qualquer aumento salarial deveria ter como contrapartida a redução do pessoal, ou 
a redução do gasto em outro selor. Em função desta limitação, a experiência não foi 
estendida aos demais órgãos da Administração Federal''>z. 

A partir de março de 1993, vem sendo implementado pelo governo federal 
americano o Nalional Performance Review - NPR, um ambicioso e abrangente programa de 

'lOOSBORNE & GIIEBLEIl, op ctl p. 111 

III PIRES. Ednil1<'" II. < SOUZII. Ronaldo G. F_""do Wc"kn ,obre. 1.~,I.,ão de olg""' poise. reguladoras do oxrn:icio do cargo, poiblico, 
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reforma administrativa que tem na organização do serviço civil um de seus principais 
objetos, sob a coordenação direta do Vice~Presidente da República. 

Consiste o NPR, basicamente, em reformas que envolvem a descentralização da 
gestão de pessoal, o aperfeiçoamento do processo orçamentário, a orientação das 
organizações para os resultados, a descentralização do processo decisório, a 
desregulamentação do sistema normativo, a orientação para o cidadão, o aperfeiçoamento 
da gestão, a melhoria da qualidade dos serviços e seu menor custo, e, conseqüentemente, a 
eliminação de órgãos desnecessários, com a redução de níveis hierárquicos, por meio de 
uma profunda reengenharia nas estruturas administrativas. 

Levantamento realizado pelo programa constatou que de 103 agências federais, 
embora dois terços contassem com um planejamento estratégico, apenas 9 haviam obtido 
sucesso na sua implementação. O NPR, assim, passou a enfatizar o acompanhamento dos 
resultados, mudando o foco da gestão, até então excessivamente orientada para os 
processos, tomando como base a experiência britãnica, em especial, na implementação de 
agências executivas e programas orientados para resultados. Em julho de 1993, o 
Congresso americano aprovou o Government Performance and Results Act, incluindo dez 
agências num projeto~piloto com a duração de 3 anos, voltado para o cumprimento de 
metas a serem avaliadas, sob a forma de "contratos de gestão", associados ao aumento de 
flexibilidade gerencial. Em 1998, o programa deverá ser estendido à totalidade das 
agências, que deverão fixar planos estratégicos de 5 anos, vinculados ao acompanhamento 
do cumprimento de suas metas. Somente ficarão de fora as agências que, a critério do 
Office of Managemenl and Budget forem consideradas muito pequenas ou cuja avaliação de 
desempenho com base em metas quantitativas ou qualitativas não seja possível. 

Outro aspecto enfatizado pelo NPR é a qualificação e treinamento dos servidores. 
Em 1989, a Comissão Volcker já havia identificado que, enquanto o setor privado investia 
de 3 a 5% de seu orçamento em treinamento, retreinamento e qualificação da mão~de~obra, 
o governo federal destinava a essa finalidade menos de I %, Assim, o NPR inclui a 
implementação de programas de. treinamento e qualificação para o pessoal de todos os 
níveis, assim como o investimento em inovação tecnológica, como meios para maximizar o 
desempenho do pessoal. Com esse objetivo, foi alterado o Government Employees Training 
Act, de 1958, que regula a matéria, definindo como objetivo do treinamento o 
aperfeiçoamento da performance individual e organizacional, ampliando a capacidade de 
contratação de serviços com essa finalidade. 

O NPR também vem procurando identificar serviços desnecessários, obsoletos ou 
redundantes. com vistas à redução de custos e à racionalização administrativa. A vasta rede 
de mais de 30.000 escritórios do governo federal espalhados pelo país foi avaliada pelos 
respectivos departamentos e agências, a fim de serem identificadas as situações a serem 
objeto do processo de reengenharia, envolvendo órgãos como o Departamento de 
Educação, Food and Drug Administration, Federal Aviation Administration, Departamento 
de Estado, U. S. Agency of lntemational Developmenr, Departamento de Energia e outros. 
Embora em geral as cifras atingidas ou programadas sejam modestas, somente no 
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Departamento da Agricultura 1.200 postos foram fechados ou fundidos, o que equivale a 
10% da estrutura anterior, com a conseqüente redução de 7.500 cargos permanentes. 

Dentre as metas do NPR estão ainda a flexibilização do recrutamento e contratação 
de pessoal pelas agências governamentais, a refonna do sistema remuneratório, mediante a 
revisão da General Schedulle e do sistema classificatório e a criação de sistemas de 
pagamento vinculados ao desempenho, além de agilizar os processos de desligamento por 
insuficiência de desempenho. 

Com o fim de viabilizar essas refonnas, envolvendo os servidores no processo, foi 
editado em janeiro de 1993 Decreto presidencial criando o National Partnership Council, 
conselho composto pelo diretor do Office of Personnel Management - OPM, pelo 
Secretário do Trabalho, pelo diretor do aME, pelo Presidente do Federal Labor Relations 
Authority, pelo Federal Medialion -and Conciliation Director e por representantes dos 
servidores: o Presidente da American Federation ofGovernment Employees (AFL-CIO), o 
Presidente da National Federalion of Federal Employees. o Presidente da Nationa/ 
Treasury Employees Union. o ~ecretário-Tesoureiro do Pub/ic Employees Department da 
AFL-CIO e dois Secretários de agências ou departamentos governamentais, designados 
pelo Presidente. Dentre suas funções, o Counci/ tem a de promover a parceria entre o 
governo e servidores, propor ao Presidente modificações na legislação de pessoal, 
disseminar infonnação e pennitir o intercâmbio de experiências e contribuir para a 
consistência das medidas de retonna a serem implementadas pelo NPR"'. 

4.2 Alemanha 

Numa perspectiva histórica, o serviço público civil alemão é produto do século 
XVIII, tendo sofrido radicais mudanças e ajustamentos nos seus 200 anos de existência. Os 
principias que historicamente o regeram (especialmente a obrigação de dedicação exclusiva 
ao cargo, lealdade política à Constituição, neutralidade política e sistema de carreira) 
influenciaram fortemente a concepção do tipo ideal de burocracia descrito por Weber. 

Segundo DERLIEN"', a instituição de um serviço público civil profissional na 
Alemanha pode ser datada de 1794, quando foi editado o Código de Funcionários da 
Prússia, lei constitucional que especificou os direitos e deveres dos servidores reais, 
redefinindo-os como servidores públicos e disciplinando suas relações de trabalho, nos 
tennos do direito público. A proteção contra demissão arbitrária foi definida em 1823, 
garantindo estabilidade aos servidores. Em 1825, foi regulado o direito à pensão, bem como 

'" Inforrn.>óo, dl>1X'nlvoi, em d.",mbro de 1996 n"' sUe< In!crnel URI. httr,lIwww.npr.go;,~i"rary/directlord=l24<3.hlml • 
hnpJlsillISit<. uoc.cJ .... npr. 
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regulamentado o acesso à função pública, passando a ser exigida formação universitária 
para o acesso ao serviço civil superior. Em 1873, após a declaração do Segundo Reich, o 
código do serviço civil tomou-se lei, sendo incorporados seus princípios à Constituição em 
1918. Com a ascensão dos nazistas ao poder, tais garantias tomaram-se relativas, em função 
das medidas adotadas para assegurar a afinidade ideológica entre o serviço civil e o regime 
fascista. Em 1933, a Lei da Restauração do Serviço Civil Profissional serviu, dentro dos 
propósitos do novo regime de ajustar a alta administração às suas necessidades, para 
promover um largo expurgo racial e político no serviço civil superior. Afinna FAORO que 

por obra de tal medida, afastou do seruiço público todos os 
"indeBejáveis", entre eleB, principalnrente, os judeus", Além de afastar os 
funcionários, havidos por supérfluos, a lei espallwu o terror nas 
repartições". Esta lei, executada pela malta que se chamava de "partieúJ", 
inlliabilizou o regime parlamentar, que presBUpõe uma burocracÚl 
independente dos partidos, capaz de manter o pais em atillidade nos 
períodos de crise gOllernamental, ,,'" 

Em 1949, a Constituição da República Federal Alemã reviveu os princípios da Carta 
de 1918, Desde então, em apenas uma oportunidade foi tentada uma reforma do serviço 
civil, entre 1969 e 1973. Uma das propostas era no sentido de abolir as diferenciações entre 
os servidores públicos propriamente ditos (Beamle) e os ocupantes de empregos públicos 
(Arbeiter), medida que carecia de mudança constitucional, o que inviabilizou a mudança. 
Mantiveram-se, portanto, as diferenças entre os 1,8 milhões de servidores públicos, 
predominante voltados às atividades administrativas e serviços de saúde, e os 2,7 milhões 
de empregados públicos, então existentes. 

Durante a fase inicial de sua caracterização, o serviço civil alemão enfatizava a 
formação jurídica, da qual decorre, por definição, o perfil generalista do advogado. 
Progressivamente, ao longo do século XVIII, a formação jurídica, especialmente em direito 
público, foi se tomando predominante, até que, após 1848, o serviço civil superior, 
separado do pessoal técnico, passou a ser treinado exclusivamente em direito: a 
administração pública tomou-se um apêndice do direito administrativo. 

Durante o Terceiro Reich, essa ênfase foi revista: passou-se a valorizar o 
treinamento em gestão pública e liderança. Com a restauração da República, em 1945, e a 
necessidade de desnazijicar os quadros do serviço civil, dentro do Estado de Direito, 
restabeleceu-se o monopólio dos juristas. 

A partir da década de 1970, no entanto, difundiu-se o consenso sobre a necessidade 
de um novo perfil, enfatizando-se a necessidade de treinamento gerencial. A partir de então, 
candidatos formados em ciências sociais e econômicas passaram a ser aceitos nos processos 
de seleção para o serviço civil superior. A Academia Federal de Administração Pública, 
criada em 1969, inspirada no British Civil Service College, e a Academia de Speyer, centro 
de pós-graduação criado em 1947, inspirada na École Nationale d'Administration - ENA, 
passaram a ministrar programas de formação para o serviço civil superior, incluindo 
conteúdos de teoria das organizações, orçamento público, liderança, política de pessoal, 

,SS FAORO. R"ymuoOO. A, Inc,pcrnda, Coioddend ... {I,.i"" ISTOÉ, &lo Paulo, 24 .h, 1991. p. 2S. 
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tecnologia de informação e organizações internacionais. Ao longo desse período, os 
especialistas passaram a assumir um papel mais importante na gestão estatal: pesquisa 
realizada em 1984,s6 revelava que 65 % dos servidores civis da alta administração tinham 
formação jurídica, ao passo que o segundo grupo era de economistas (12,6 %), seguidos por 
engenheiros (5,7 %). 

Um dos aspectos mais relevantes do sistema constitucional alemão relativo à função 
pública é a previsão do parágrafo 5" do art. 33 da Lei Fundamental, segundo o qual "todos 
os alemães tcm direito igual ao acesso aos cargos públicos, segundo suas aptidões, suas 
qualificações e suas capacidades profissionais"lS1, ao qual se contrapõe a previsão de 
adoção de um sistema de carreira. Em vista disso, discute-se na Alemanha se a adoção de 
um modelo de carreiras funcionais baseado apenas nas suas próprias funções seria 
incompatível com o principio de carreira adotado pela Constituição, havendo opiniões no 
sentido de que mediante simples legislação ordinária seria possível modificar o sistema de 
carreiras e introduzir, em caráter majoritário, um sistema de corpos organizados por 
cargo'S!. 

Não há, a rigor, um sistema único na Alemanha que oriente a organização dos 
quadros funcionais. Sendo uma Federação, os Estados seguem, em parte, os princípios das 
leis federais, mas têm autonomia para dispor sobre os seus próprios serviços e quadros de 
pessoal. Mesmo os quadros federais, que correspondem a cerca de 9 % do total de 
5.500.000 servidores públicos do país, são constituídos segundo modelos diversificados. 
Importa ressaltar, ainda, que na Alemanha é majoritária a participação de funcionários não 
titularizados, regidos pela legislação trabalhista (Angestellte e Arbeiter), e não sujeitos, 
portanto, às normas que regem a função pública. Além disso, a tendência recente aponta 
para uma elevação da utilização do regime de direito privado para a contratação de 
servidores nos níveis mais elevados da administração's" 

No sistema de carreiras alemão, são diferenciados os requisitos para ascensão, 
conforme o nível. Há 4 níveis: simples, médio, elevado e superior, correspondendo o último 
ao nosso nível superior. Para ascender ao nível superior, como regra básica, é exigido 
interstício de 8 anos no nível anterior, comprovação de mérito, curso de formação e estágio 
probatório de 30 a 36 meses. Há também uma forma de ascensão para funcionários com 
mais de 50 anos de idade e em tim de carreira, aos quais é assegurado, em certas condições, 
o direito de ascender a uma carreira afim de nível mais elevado.'611 

,.56 DERLlEN. op, d~ 
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II! Ibidem. p. 37. 
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Em regra, o modelo é "fechado" ao provimento externo de cargos, levando â 
conclusão de que, para detenninada função, há uma unica carreira envolvendo os quatro 
níveis de fonnação e escolaridade. identificados como" grupos" na carreira: 

"O principio de grupos de carreira é obrigatório do direito em vigor, que 
prescreve o enquadramento obrigatário de todas as carreiras nos quatro 
grupos do serviço simples, médio, elevado e superior. As exigências de 
preparo e admissão correspondem aos grupos de carreira. Elas estão 
relacionadas oom a absolvição (sic] dos quatro nívei.~ de nossos sistema de 
formação, e desta [arma assumem também as falhas inerentes a este. Com 
isto as diferentes chances de formação dajuventude correspondem em larga 
escala a chances de vida profISsional. (. . .) Ele constitui um sistema que 
determina niW apeTUUl os cargos iniciais, mas também os cargos finais das 
carreiros. Uma carreira termina onde começa a carreira imediatamente 
superior. Entre um grupo de carreIra e outro existem obstáculos que só 
podem ser transpostos com um grau maior de dificuldade. Após a ascensão, 
a progressão dentro da nova carreira é passive! sem quali(ICação 
adicional.'" 

A dificuldade de comparar sistemas apenas aparentemente similares se evidencia 
pela forma como é tratado o termo "carreira" no direito alemão: ora a carreira é composta 
por grupos, ora cada grupo é uma carreira, dentro da qual o servidor desenvolve-se por 
promoção. A mudança de carreira dá-se por ascensão, com mudança do grupo-nível, mas 
que é, conceitualmente, nova carreira: 

"É dentro da carreira que desenrola·se o desenvolvimento profissional MS 
funcionários, os cargos de ingresso sendo preenchidos através de 
contratação ou admissão, enquanto os cargos mais elevados (ou cargos de 
promoção) se preenchem normalmente oom ocupantes dos cargos inferiores, 
por meio de promoção." , .. 

"O princ(pio de carreira desenvolveu·se a partir das necessidades de uma 
ad,,!inistraçã? organizada e efici~nte. Te,!, por ()bj~tivo a seleç~o mais 
e{wumte paSSIVei e um controle Imclal engaJado. Basem-se na consUkração 
de que um alto nivel de e(ICiência só poderá ser atingido se cada funciomirio 
possuir preparo e forma São convenientes e se houver demonstrcuro, através 
de um exame e de proficiência, sua capacilação para tOMS os cargos da 
carreira. O tipo normal de funcionário é portanto aquele que alcançou a 
habilitação baseada na fornw.ção prévia - basicamente durante o estágio 
preparatório· alcançada através da aprovação numa prova de carreira. Só 
em casos exceP.f.ionais podem outras candidatos ser chamaCÚJs para o 
funcionalismo. ' ,'" 

Como regra geral, não há ingresso por concurso ou contratação nos demais níveis de 
uma carreira, mas apenas ascensão. Ou seja: o ingresso só se dá, salvo exccçôes, no nível 
simples. Mesmo nestes casos, é exigida uma idade mini ma de 30 anos c máxima de 50 
anos. A promoção, dentro da carreira, difere essencialmente da ascensão, por dar-se sem a 
exigência de nova qualificação: 

1&1 1l0~FLlER. K~hIrn &: Klecberg. Si<It"", de C"""ir.u.i!! 1l0EfUER. KolIltn li. KIecbCfg. o DlrtilO de Camira 00 Em:Io da Rm1nia do 
NorWV .. al;'. Tr.Id. CarI""Alrn<io:t. P ... i ... aled .• m/moo. 19\11). p. 9·10. 

,., IIOI!FLlER. Kohl .. &: KleebelJ!. COOlCUOO. ~i""lid:uk o Importânci. do I'rillClpio do C"""imin HOEFLlER. KolIlen&: KI •• I><'II- O Ilir";,,, 
do C.rtei .. 00 Estadoda Re~i. do N"noN .. l1Hi,. Tr.Id. Corlo. Almeio.. P.~il1l. "'<o, mlmoo, 1990. p. 2. 
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"A promoção é uma nomew;ào atraués da qual é concedido ao funcionárw 
um outro cargo com salário básico final mais eleuado e outro classificação. 
No direito de carreiro tem-se também uma promoção no caso da concessão 
de outro cargp com salário final mais elevado e sem mudança de 
clas.çificação" . .. 

Em certos casos, no entanto, o sistema se configura como semifechado, admitindo 
ingresso direto nos níveis superiores: 

':A fim de garantir um recrutamento quali(lCruW paro a pulícia criminal é 
possibilitado a um círculo numericaIMnte limitado de pretenrhntes o 
ingresso direto ao serviço eleuado e superwr na polícia criminal".''"' 

Como modelo de adoção mais geral, o sistema de grupos, base da carreira 
"unificada", tem demonstrado seus prós e contras: 

"São as seguintes as desvantagens atribuídas ao sistema de grupos: pela 
dificuldade dos obstáculos interpostos ele impediria a continuidade da 
ascensão através do rendimento; a exagerada unificw;iio organizacional das 
carreiru.ç fauoreceria a imobilidade administratiua interna; a organização 
de todas as funções dentro de um sistema elaborado há muitas décadas 
prouocaria um niuelamento de atividades inteiramente diferentes e seria 
responsáuel pela falta de adequação às tarefas, que em crescente medida 
uem tendo que ser remediada atraués da criação de carreiras especiais; e em 
vista da crescente diversidade de áreas de formação este não seria mais um 
sistema adequado. "II'" 

Face a tais características, o modelo acha-se em fase de estudos com vistas a sua 
substituição por um mais racional e adequado à complexidade da atualidade, especialmente 
por meio da adoção postos de serviços concretos, diferenciados, organizados em grupos de 
carreiras com características e remunerações orientadas pelas exigências profissionais. Ao 
mesmo tempo, desde a década de 1980 vem sendo incrementada a contratação, no postos 
superiores da administração, de profissionais com experiências em outros setores do 
mercado de trabalho, inclusive administrações estaduais, "burlando" o sistema de carreira 
tradicional'·'. 

Assim, permanece como característica essencial a possibilidade de que na 
Alemanha se proceda, generalizadamente, a processos de desenvolvimento em carreira com 
base nas formas de ascensão e acesso, paripasso à promoção classe a classe. Mas, na 
essência, carreira continua sendo um agrupamento de cargos de mesma natureza do 
trabalho e nível de formação onde se dá a e"olução funcional do servidor. A diferença 
fundamental surge, no sistema alemão, na possibilidade de mudança de carreira, vale dizer, 
da passagem de um nível para oulro, ou de uma carreira ou série de classes afim para uma 
principal, com a qual guarda correlação de atribuições, mas em nível de responsabilidade e 
complexidade inferior. 

, .. Tdem. Tbidcm, p. T7. 

'65 Tdem. Si.t""'. de C.rreir .... op. cit., p. l5. 

'66 Idem. Ibidem. p 10.11. 

,.' DERLlEN. op. rito p. 395. 
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A existência no serviço civil alemão de um expressivo empregados públicos 
(Arbeiter), ao lado dos funcionários estatutários (Beamte), é ainda uma característica 
marcante a ser considerada. De início, deve ser ressaltado que as regras relativas ao sistema 
de carreira não se aplicam aos empregados públicos; esses não tem direito ao acesso às 
funções superiores dos corpos hierarquizados, devendo submeter-se a nova seleção ou 
concurso para obter um emprego superior. 

o regime de contrato na Alemanha tem sido, desde a década de 1950, apontado com 
causador de conflitos e tensões no serviço público desse país. A começar pela diferenciação 
de direitos entre contratados c estatutários, agravada pela impossibilidade concreta de 
definir cientificamente o critério para separar as funções cujo exercício poderia dar-se sob 
regime contratual, já que a Lei Fundamental permitia a contratação sob esse regime para 
funções que não implicassem o exercício de prerrogativas de poder público a título de 
função permanente. 

Essa situação se agravou a partir de 1953, em face da desvalorização dos 
empregados contratados, tidos como de segunda classe. Nos anos seguintes, a situação 
gerou uma inversão, com o pagamento aos Arbeiler de remunerações superiores aos 
Beamte. Em contrapartida, passou a haver tuna redução das diferenciações entre os 
regimes, com a extensão aos Beamte de disposições relativas aos Arbeifer, e vice-versa, 
como deveres e obrigações e mesmo direitos relativos à duração do emprego, 
aposentadoria, etc, estabelecendo-se uma comunicação recíproca entre as vantagens de 
cada um. 

4.3 França 

o Serviço Civil francês, em sua fonna atual, tem origem na Revolução Francesa. 

No Antigo Regime, havia dois tipos de servidores públicos; os titulares de oficias, 
que eram na verdade proprietários dos seus cargos, os quais podiam transferir por herança e 
que deram origem a dinastias administrativas, e os comissários, funcionários nomeados e 
exonerados livremente pelo Rei e instrumentos do processo de centralização política. Com 
a Revolução, ambos foram extintos, e substituídos por um sistema em que os funcionários 
seriam eleitos pelos cidadãos, em virtude do princípio da igualdade formulado pela 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789. 

Esta fase foi logo superada pela aproVé.ção da Constituição napoleõnica, no ano 
VIII, a partir da qual passou a ter a condição de funcionário o agente da administração. 
Deve-se a Napoleão, portanto, a idéia da criação de uma ordem civil como um conjunto de 
grands cor ps pennanentes, dotados de estatutos específicos, analogamente á organização 
das carreiras militares. A noção de uma estrutura funcional organizada em corpos 
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hierarquizados e protegidos por um sistema de garantias foi defendida pelo Imperador ante 
o conselho do Estado, nos seguintes termos: 

" ... quero sobretudo uma Corporação, porque uma Corporação não morre 
nunca.. Uma corporação que não tenha outra ambição que ser útil e outro 
interesse que o interesse público. É necessário que este corpo tenha 
privilégios e que não seja demasiado dependente dos ministros e do 
Imperador. """ 

Fonnaram-se, de acordo com esta concepção, os grandes corpos do Estado, regidos 
por regulamentos orgânicos e pela jurisprudência do Conselho de Estado, afinnando-se os 
princípios que constituíram a base do sistema de ordenação e garantia dos funcionários, 
como o ingresso pelo mérito e a capacidade dos aspirantes, a pennanência no emprego, a 
definição da relação Funcional como de índole não contratual e a submissão dos direitos e 
obrigações dos funcionários às necessidades da administração. 

A partir de então, definiram-se na França, dois sistemas, relativamente à função 
pública: o sistema de carreira e o sistema de emprego. 

No sistema de carreira (que assume as características de um sistema fechado), de 
acordo com a concepção francesa, o funcionário pertence, como membro, a um corpo ou 
quadro, dentro de cujos escalões ou grades avança em função do cumprimento de 
determinados requisitos. O seu desenvolvimento pode se dar em função do interesse da 
administração, passando a ocupar diferentes cargos. No sistema de emprego, no entanto, 
assemelhado ao sistema americano, o Funcionário é recrutado para um posto específico, não 
podendo, em princípio, mudar de ocupação durante a duração de seu vínculo. A mudança 
de cargo pressupõe um novo recrutamento. Na doutrina francesa, tal sistemática é associada 
à adoção do regime contratual, de emprego, e não do regime estatutário, que é associado ao 
sistema de carreira'''. 

Uma vez nomeado, o funcionário efetivo ingressa num dos corps de la fonclion 
publique. Esses corps agrupam funcionários do Estado submetidos a um mesmo estatuto 
particular, integrados numa mesma grade, como os corpos de administradores civis, de 
secretários de administração, de adidos de administração, de professores universitários, de 
mestres de conferências, etc. Na função pública territorial, é utilizada a noção de quadros 
de empregos (adjuntos administrativos, secretários de administração municipal, adidos, 
administradores, etc), destinados à gestão da localidade. 

Tanto os quadros quanto os corpos são agrupados em categorias segundo a natureza 
das missões confiadas aos seus membros e o grau de qualificação exigido. em 
conseqUencia, de seus integrantes. A categoria "A", por exemplo, reúne os grands corps e 
outros corpos cujo acesso é limitado a candidatos com diploma superior, correspondendo a 
27 % do total dos funcionários, aos quais correspondem atribuições de formulação e 
direção. Já à categoria "B" correspondem tarefas de execução que exigem nível de 
baccalauréal (equivalente ao segundo grau), incluindo os secretários de administração, 

'60 PARADA. op, dI. p. 3S0, 
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fiscais de imposto e diversos corpos técnicos, correspondendo a 35 % dos funcionários. A 
categoria "C" abrange atribuições de execução especializada e certificado de conclusão em 
cursos específicos profissionalizantes. E à categoria "D". que atualmente se acha' em 
processo de extinção, correspondem tarefas de execução não especializada. às categorias C 
e D correspondem funções tais como secretariado, motoristas, agentes de serviços. 
respondendo por 35 % e 6%, respectivamente. do total. 

o desenvolvimento na carreira se dá, em cada corpo ou quadro, através de uma 
grade espedfica, uma vez que cada um é dividido em grades, e cada grade em níveis, de 
modo que, confonne avança, o funcionário possa ter acesso à grade superior àquela para a 
qual foi recrutado. Assim. o funcionário está vocacionado a ocupar os postos superiores, o 
que é da essência do sistema de carreira adotado nesse país. A carreira se faz, basicamente. 
pelo acesso à grade superior, o que se traduz tanto num aumento remuneratório quanto 
numa mudança de cargo, porque o funcionário passa a ocupar outro de maiores 
responsabilidades. No entanto, cabe à administração dispor, no interesse do serviço, sobre a 
mudança de posto, não havendo direito líquido e certo à promoção 170. O acesso à grade 
superior é nonnal no sistema, mas não constitui direito do funcionário: depende de 
condições especiais. como antigüidade. superação de detenninadas provas, cursos de 
fonnação e da existência de vaga, em função da própria estrutura hierárquica do corpo"'. 

As regras que regem a carreira, no momento da titularização no cargo, não são 
consideradas imutáveis: embora regidos por um estatuto específico; os funcionários podem 
ter suas disposições estatutárias modificadas unilateralmente, em face do prindpio da 
adaptação constante dos serviços públicos. 

Dentro de um mesmo corpo, são tratados igualmente todos os seus membros, em 
face da sujeição ao mesmo estatuto particular. Não há, assim, possibilidade de negociação 
índividual entre a administração e o funcionário, no sentido de obler'condições de Irabalho 
melhores ou privilégios espedficos. 

Satisfeitas as condições exigidas para o ingresso na função pública (nacionalidade, 
gozo dos direitos políticos, aptidão física), o prindpio de igual acesso de todos à função 
pública se materializa na realização de concursos públicos, salvo nas situações previstas em 
lei. Os concursos são realizados regularmente. admitindo-se duas fonnas de seleção: 
concurso externo, aberto a candidatos não-servidores; concurso interno, reservados aos 
funcionários que contem com o tempo de serviço requerido pelo estatuto específico e que 
tenha recebido fonnação adequada. Podem sef adotadas, simultaneamente, as duas formas, 
sendo os concursos de provas, escritas ou orais. ou de títulos e provas práticas. Em 
praticamente todos os corpos, são reservadas entre 50 e 65 % das vagas para provimento 
por concurso interno. 

'70LACHAUMP~ op. cit p. 28. 
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o caráter de especialização de determinadas seleções, e o nível elevado dos 
concursos, tem ocasionado a criação de cursos preparatórios específicos, inclusive pelas 
instituições de ensino superior. No caso dos concursos internos, órgãos da administração 
pública se encarregam de promover a preparação dos funcionários, cabendo-lhes definir 
quais os funcionários habilitados à competição. Aberto o concurso, não são admitidas 
alterações no· número de vagas oferecidas, a fim de preservar-se a moralidade, a 
competitividade e a publicidade da seleção. 

Em detenninados casos (Conselho de Estado, Corte de Contas, lnspetoria de 
Finanças, Corpos de lnspeção e Controle) a legislação permite a nomeação direta, 
independentemente de concurso, embora tal situaçao nao produza a tüularizaçào do 
nomeado no cargo. Tais nomeações são limitadas a uma certa porcentagem do total dos 
cargos (por exemplo, um terço dos membros do Conselho de Estado), mantendo-se 
requisitos como idade mínima e tempo de serviço público requerido pela função. É 
admitida a dispensa de concurso, também. nos casos de composição inicial de um 
detenninado corpo de funcionários, ou quando necessária a reposição integral de um corpo 
integrado a outro de mesma categoria l7l

. 

A investidura no cargo, uma vez nomeado em decorrência de concurso, se dá na 
condição de estagiário. A duração do estágio varia conforme o corpo a que pertence o 
funcionário, podendo atingir dois anos ou mais. Serve o período de estágio, também, para 
que o funcionário seja submetido à formação inicial necessária ao seu desenvolvimento na 
carreira. Para certos corpos, esta fonnação é ministmda cm escolas específicas (ENA, 
Institutos Regionais de Administração, escolas nacionais de impostos, do Tesouro, da 
polícia, de aduanas, da magistratura, etc). 

Umas das características marcantes do sistema francês é a figura dos grands corps 
do Estado (Conselho de Estado, Corte de Contas, lnspetoria GemI de Finanças, 
Administradores Civis e Diplomacia), destinados ao exercício das funções de direção no 
âmbito da alta função pública, e para os quais se dá o ingresso sob a forma de concurso 
externo, aberto para diplomados de nível superior com menos de 28 anos (a chamada "vie 
royale ."), e um concurso interno, para candidatos servidores públicos com pelo menos cinco 
anos de serviço e menos de 46 anos de idade. e para candidatos com menos de 40 anos de 
idade e pelo menos 8 anos de experiência na Administração Pública17l. Uma vez aprovados 
no concurso, os candidatos aos grands corps são submetidos a um curso de duração total de 
dois anos ministrado prim:ipalmente pela ENA, sendo o primeiro ano dedicado a dois 
estágios e o segundo a um período de formação interno. A formação ministrada enfatiza o 
perfil generalista, dando um pertil polivalente aos alunos. No final da formação, os alunos 
são classificados por ordem de mérito, e designados para cargos na administração, nos 
diferentes corpos, passando a integrar um segmento de elite do funcionalismo francês. 
Dentre os grand~ corps, rrierece atenção especial o dos Administradores Civis, que 
constituem uma elite de funcionários aptos a ocuparem cargos de direção e de alta 

I'lLACHAUME. op. oito p. 52 

PJ Um relato d,talhado do processo d. recrutamento e ronnaç~ dOl gro"d$ corpo.' através das ENA pode ser obndo em ZANGUJ, Claudio. 
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responsabilidade na administração central, embora não chegue a gozar de tanto prestígio 
quanto os demais grands corps. 

Concluído o estágio, o funcionário é titularizado, exceto no caso de insuficiência 
profissionaL Nestes casos, a lei pennite renovar o estágio, a fim de permitir que o 
funcionário possa provar sua aptidão. 

Titularizado, o funcionário exerce suas funções num cargo correspondente à grade 
para a qual foi recrutado. O curso da carreira é, portanto, linear, ou seja, cumprirá 
atribuições de mesma natureza ao longo de toda sua trajetlÍria, não podendo mudar de 
corpo, nem ocupar outra posição que nào seja da mesma atividade. No interior do cada 
corpo ou quadro, o funcionário é titularizado .numa grade, à qual está associado o seu cargo. 
Em cada grade, encontram-se as classes que direcionarão o seu avanço: a mudança de 
classe implica numa elevação remuneralória e da complexidade das tarefas que lhes são 
inerentes. Cada classe, por seu turno, é dividida em degraus, a cada qual correspondendo 
um índice remuneratório fixo e um variável, conforme o tempo de serviço. A promoção de 
uma classe para outra dcpende de uma seleção entre os funcionários habilitados. A lista de 
funcionários que podem concorrer é elaborada por uma comissão paritária, que prepara 
uma tabela com base nas avaliações de desempenho e capacitação realizadas 
periodicamente. 

Uma outra característica marcante da organtzação dos quadros da burocracia 
francesa é a expressiva participação dos funcionários de carreira na ocupação de postos de 
alta hierarquia nos gabinetes ministeriais. Esta característica tem dado origem à chamada 
jimcionarizaçeio da política, onde um crescente número de deputados, ministros e 
dirigentes partidários são ex-alunos da ENA e ex-funcionários, oriundos dos grand~ COlpS. 

A profissionalização da administração pública na França é considerada um modelo 
intennediário de gestão pública: a par da nomeação de elementos recrutados externamente 
para os altos cargos da hierarquia, a Franç~ conta com um qu~dro de funcionários de 
reconhecida competência para exercer essas funções. A maioria esmagadora dos membros 
dos gabinetes ministeriais vem da própria função pública, e os grands corps recrutados e 
formados pela ENA exercem um monopólio natural na ocupação de altos cargos, lendo 
alcançado uma porcentagem de 80 % a 90o;i nos gabinetes ministeriais nos últimos 39 
anos"'. Dos 10 últimos primeiros ministros, todos são ex-funcionários, situação que decorre 
da interpenetração existente entre política e administração nesse país"·'. Trata-se de um 
contraponto ii politização da administração pública, que tem produzido, simultaneamente, o 
chamado spoils system em circuito fechado. detinido como uma forma de clientelismo 
restrito ao estrato superior da administração central. Em função desse processo, a presença 
de funcionários em gabinetes ministeriais tem-se dado não tanto por suas qualificações, 
mas por sua lealdade ao ministro, gerando uma constante rotatividade que atinge cerca de 

lN cro, FERREIRA. Gabnel. N, & COS'l'A. Valeriano Mendes rerreiro, Admini,jrnçilo Pública Comparada: Oro_Bretanh,. Fmnça. Itália e 
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1.000 cargos na administração pública, inclusive os empregos de livre provimento. No 
entanto, deve-se salientar o fato de que ambos os processos estão condicionados por uma 
característica fundamental do sistema francês, que é o fato de que a imensa maioria das 
funções no serviço público está submetida ao sistema de carreira, e não ao de livre 
provimentol76• 

Assim como outros países, também a França tem buscado implementar refonnas na 
sua administração pública. Nos últimos dez anos, contudo, várias foram as concepções e 
oricntnções, ninda que não lenha havido tendência a refonnas de cunho liberal. 

Essa necessidade decorre, no caso francês, da constatação de que já não era possível 
ao Estndo francês mnnter o mesmo nível de intervenção na esfera econômica, inclusive em 
decorrência da unificação européia. Assim, houve uma redução das funções estatais, 
notadamente no setor industrial e financeiro estatal, e ao mesmo tempo uma ampliação da 
utilização de autarquias e aumento de sua autonomia gerencial. O tamnnho do Estado 
francês, contudo, não diminui consideravelmente: mantiveram-se na esfera estatal os 
serviços ferroviários e de eletricidade; a despesa com pessoal em relação ao PIB do 
governo central é de cerca de 8%, e cerca de 38,7% do orçamento total são gastos com o 

. pagamento de servidores, 

Mesmo assim, é meta da refonna administrativa francesa "fazer mais com menos 
recursos", o que tem orientado uma reforma gerencial destinada a assegurar melhoria 
qualitativa na gestão e prestação de serviços, mais autonomia e responsabilidade para os 
serviços voltados ao cidadão e descentrali7.ação para órgãos locais. Essa autonomização, 
contudo, tem se dado sem a necessidade de mudança no status jurídico dos órgãos e 
entidades, mas a partir de mudanças nas práticas e na forma de gestão. Tem também sido 
fortalecida a fonnação e qualificação dos servidores públicos - majoritariamente 
estatutários - e enfatizada a valorização do desempenho, para efeito de desenvolvimento em 
carreira. Na alta função pública, têm sido implementados mecanismos de remuneração 
variável vinculados a contratos de gestão por prazos de 3 a 4 anos. 

Diferentemente de outros países, a refonna administrativa francesa tem sido 
implementada de forma gradual e de maneira a obter o apoio da alta administração 
francesa. De maneira deliberada tem sido evitado o confronto com as entidades sindicais, 
embora o governo não tema o risco de recorrer a medidas impositivas para tanto. Um 
princípio, no entanto, informa todo o processo: a noção, compartilhada por todas as partes 
envolvidas, de que o Estado francês é o guardião da coesão $Ocialm. 

4.4 Grã-Bretanha 

A gênese do serviço civil inglês aluai remonta à década de 1850, Coincidindo com o 
início da eliminação do protecionismo, os britânicos começaram a imprimir às atividades 
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A gênese do serviço civil inglês atual remonta à década de 1850. Coincidindo com o 
início da eliminação do protecionismo, os britânicos começaram a imprimir às atividades 
do serviço civil uma diferente teoria de recrutamento. Os principais aspectos desse 
recrutamento consistiam no ingresso de jovens no serviço com limites de idade 
estabelecidos, mediante concursos públicos destinados a indicar mais inteligência e 
habilidade geral do que preparo técnico ou especialização profissional relativamente a 
tarefas de certa carreira ou atividade especifica"l

• Essa pratica exigia, todavia, um elevado 
grau de entrosamento da educação nacional com o ingresso no serviço. 

Esta opção foi formulada a partir de 1854, com a publicação do Relatório 
Norlhcote-Treve/yan, que serviu de base para o Ato do Conselho de 1870, que aboliu o 
sistema do filhotismo. O Relatório recomendava a seleção de jovens recém-saídos das 
universidades, intelectualmente esclarecidos, em lugar de homens maduros, uma vez que 
aqueles teriam visão mais ampla, e após seu ingresso no serviço público, poderiam 
facilmente aprender os deveres específicos dos postos para os quais fossem indicados. Para 
tanto, cultura geral foi considerada muito mais importante do que "o domínio de quaisquer 
requisitos específicos"''''. 

Estabeleceu-se, assim, o preceito da divisão ampla de trabalho, fundamentado no 
princípio de dividir o trabalho do Governo em grandes blocos, para os quais os candidatos 
escolhidos, de determinados ciclos do sistema nacional de ensino, eram tidos como os mais 
qualificados. 

O sistema foi inicialmente aplicado aos empregados da Companhia das índias 
Ocidentais, e demandava um método de identificar os cargos por ela abrangidos, o qual 
surgiu com o Ato do Conselho, de 1870, que Jgrupou os cargos burocráticos em Classes I e 
II, relativas às atividades de nature)'.ll intelectu[l1 e de rotina, respectivamente. Os cargos d[l 
Classe I seri[lm recrutados por meio de exames com base em currículos universitários e 
responsáveis por tarefas de naturern administrativa e política, enquanto os da Classe II, 
destin[ldos aos trabalhos de escritório, seriam recrutados mediante exames menos rigorosos, 
de modo geral correspondentes aos currículos secundários, Essa iniciativa deu origem a 
uma série de amplas Classes do Tesouro ou Graus do Tesouro, compreendendo os cargos 
burocráticos, executivos e administrativos, embora não em sua totalidade'"". 

O sistema passou à sua forma aluai na década de 1920, quando as recomendações da 
Comissão Reorgani7.lldora do National Whitley COl/ncil foram aceitas pelo Tesouro. Em 
1931, as classes gerais ou do Tesouro assumiram nova configuração após a adoção do plano 
de reorganização proposto pelo National Whilley Council, prevendo quatro categorias: 
Classe Administrativa, Classe Executiva, Classe Burocrática e Classe de Assistente de 
Escrita. 
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Desde o princípio, reservou-se a pOSlçao mais elevada à Classe Administrativa, 
compreendendo, em ordem ascensional, as categorias de principal-assistente, principal, 
secretário-assistente, secretário-assistente-principal, secretário-delegado-permanente e 
secretário-permanente. Logo a seguir, ficou a Classe Executiva, com dois graus, conhecidos 
como de Treinamento e Superior. Em terceiro, colocou-se a Classe Burocrática ou de 
Escriturários, também com dois graus, distinguidos com os títulos de Classe Burocrática e 
Classe Burocrática Superior. Por fim, na base do siStema está a Classe de Assistente de 
Escrita (ou de Escriturários Auxiliares), encarregada de operar as mais simples tarefas de 
escritório. Posteriormente, fugindo ao padrão normal quanto à ausência de especialização 
de atribuições, surgirl um Cjuimo grupo formado pelos estenógrafos e datilógrafos, 
constituído de quatro níveis hierárquicos.'" 

A característica fundamental do serviço civil britânico é o fato de que as classes têm 
conteúdos atributivos amplos. Abrangem, numa única classe, o que, no sistema norte­
americano, se subdivide em mais de uma dezena. A contratação não se faz para um posto 
específico, mas para o ingresso em uma classe na qual o candidato dispõe de postos 
determinados ou grupos de postos, divididos verticalmente de acordo com a natureza das 
funções assemelhadas, sejam de ordem técnica ou profissional, em várías classes, e 
horizontalmente segundo o nível de competência que se exija para o desempenho do 
cargo 1Jl2

• 

o elemento básico do sistema de carreira inglês - o recrutamento de jovens, após 
concluírem seus estudos no sistema educacional geral e antes de entrarem pela primeira vez 
no mercado de trabalho - repercute sobre todos os demais aspectos do sistema 
classificatório, inclusive a hierarquização entre as classes e requisitos para ingresso. 

Cada classe tem requisitos próprios de ingresso, associados ao grau de formação 
(superior, secundário ou elementar), o qual se associa a limites máximos e mínimos de 
idade. Na Classe Administrativa, por exemplo, as nomeações de pessoas de tora do serviço 
público são feitas, exclusivamente, para o nivel inicial, com base em concursos públicos 
abertos anualmente para candidatos entre as idades de 20 Y, e 24 anos, o que afasta da 
competição candidatos com 30 ou 35 anos, e já com vários anos de experiência 
profissional. Os candidatos devem ter diploma universitário, o que condiciona a fixação do 
limite de idade. lsl

. 

Dessa forma, o recrutamento articula-se com o sistema educacional, visando atrair 
os melhores elementos que completam diferentes cursos, para os cargos iniciais de cada 
carreira. O mesmo método é seguido nas classes científica;;, embura, neste caso, possa 
haver nomeações para os graus superiores,"de pessoas com alguma experiência prévia. No 
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setor profissional, de engenharia, por exerr.plo, exige-se experiência anterior, bem como 
treinamento adequado, mas a regra geral, é o recrutamento sem experiência prévia. '" 

Esta sistemática de recrutamento é o cerne do sistema de carreira britânico. A 
possibilidade de acesso aos.,..níveis mais altos atrai os candidatos, no início de sua vida 
profissional, e os estimula a permanecerem a vida toda a serviço do governo, 
estabelecendo-se um compromisso pennanente, e não um mero episódio que precede ou 
substitui o emprego particular, donde decorre o elevado percentual de servidores .que são 
promovidos às classes superiores, a cada ano"l. 

Uma outra característica marcante do sistema britânico é o perfil generalista exigido 
dos integrantes da Classe Administrativa, em detrimento de conhecimentos especializados. 
Passados mais de 130 anos, pennanece a convicção de que é mais adequada a cultura 
generalista para a Classe Administrativa, apesar de ajustes terem sido promovidos, em 
vários momentos, para dar aos exames de seleção novos conteúdos, sem, no entanlo, 
descaracterizar o seu caráter essencial, que são os testes de capacidade e cultura gerais. A 
valorização do perfil generalista se deve à avaliação de que o importante é que o 
funcionário tenha qualidades humanas e valores morais, assim como uma graduação de 
fonnação geral em qualquer área, não necessariamente direito, economia ou sobre o 
funcionamento de um serviço específico. Partindo dessa base, o funcionário, segundo o seu 
título acadêmico, ingressa na Classe e aprende o seu oficio através de experiências em 
diversas administrações'"". 

Essa característica da Classe Administrativa gerou a suspeita de que seja 
antidemocrática, à medida que se deslaca como alvo de críticas por ser representativa de 
um grupo de elite. em função da origem de seus integrantes, pois a maioria dos aspirantes 
aos cargos da carreira se originavam. via de regra, de famílias abastadas e de alta categoria 
social. Essa característica, no entanto, tem sido mitigada, como demonstram dados 
estatísticos relacionados à origem social dos candidatos aprovados. Embora ainda seja 
expressiva a presença de candidatos egressos das Universidades de Oxford e Cambridge, o 
estrato social de origem se concentra nas classes média e média inferior'!7. 

Ao longo da década de 1960, o serviço civil inglês foi objeto de diversas refonnas. 
As alterações implementadas a partir de 1964 pelo Governo Trabalhista pFoeuraram 
facilitar a direção política do governo, propiciando o uso de técnicos trazidos de fora da 
administração pública, em base temporária, para aluarem como conselheiro dos ministros, 
elevando o grau de politização do assessoramento ministerial. Até então. a maioria dos 
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postos de assessoramento imediato aos ministros era monopólio dos servidores públicos, 
em especial os da Classe Administrativa. Na época, cerca de 60 % dos 3.000 membros da 
classe administrativa haviam ingressado, diretamente saídos da universidade, como 
Assistentes de Diretor. Os demais 40 % eram servidores promovidos da Classe Executiva, 
que contava com 75.000 membros. Nesse grupo de elite, constatava-se presença 
desproporcional de formandos de Oxford e Cambridge!!!. O Relatório dos Comissários do 
Serviço Público indicou, em 1966, a necessidade de que o recrutamento fosse mais amplo, 
e já naquele ano, mais de 1/3 dos candidatos vitoriosos em concursos de ingresso veio de 
outras universidades, contra cerca de IIS verificado entre 1948 e 1965 I!~. A partir de 1963, 
foi instituído um Centro de Ciências Administrativas, para ministrar um curso de formação 
de 20 semanas de duração para os Assistentes de Diretor, objetivando assegurar-lhes 
"suficiente compreensão dos conceitos básicos de economia que deverão ser importantes 
para o trabalho dos departamentos governamentais"''lll. 

A criação deste curso veio suprir a deficiência verificada no mecanismo de 
treinamento em serviço dos servidores recrutados nas universidades ou promovidos da 
Classe Executiva, cuja formação anterior nem sempre condizia com o perfil necessário, 
uma vez que o próprio sistema de recrutamento favorecia candidatos com formação em 
áreas de humanidades, mas sem conhecimentos especificas em ciências administrativas ou 
economia. Nos anos seguintes, o Centro passou a ministrar cursos regulares de 
aperfeiçoamento, abordando a estrutura governamental, conferências e seminários sobre 
conceitos básicos de administração, além de cursos de treinamento gerencial, economia e 
outros. Em alguns Ministérios, foram organizadas classes específicas, aglutinando cargos 
até então dispersos. Nesse periodo, houve uma ampla reavaliação do papel dos especialistas 
e generalistas no serviço público, reconhecendo-se, nos primeiros, um papel fundamental 
nas áreas científicas, de orçamento, estatísticas e controle das despesas. Ao mesmo tempo, 
foram criadas condições para que houvesse uma maior permeabilidade entre as classes 
científicas e administrativas. 

Em 1968, após dois anos de trabalho, foi publicado o Relatório Fulton, sintetizando 
as conclusões do Comitê Fulton, encarregado pelo Parlamento de elaborar um diagnóstico e 
um plano de reformas administrativas. Dentre as propostas apresentadas, estava a de que 
fosse organizado um novo órgão para controlar o serviço público, absorvendo a Comissão 
do Serviço Público; a substituição do sistema de classes por uma estrutura unificada, 
usando avaliação de cargos para classificar as funções; flexibilização das oportunidades de 
promoção, para permitir a valorização do mérito individual; instituição de programas de 
treinamento gerencial para as classes de especialistas; incentivo aos administradores gerais 
para se especializarem em certo tipo de trabalho governamental, econõmico, financeiro ou 
social; e instituição de um entidade educacional de funcionalismo público destinada a 
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ministrar o treinamento extra necessário ao maior profissionalismo de administradores e 
especialistas. O Comitê deu respaldo, ainda, à prática adotada de pennitir a nomeação, peJo 
ministro, de um pequeno número de conselheiros temporários, de caráter pessoal e político, 
para atuarem conjuntamente com o secretário pennanente, especialistas e conselheiros 
administrativos de carreira integrantes dos departamentos"'. 

Apesar de seus reconhecidos méritos em propor refonnas no serviço civil a partir de 
uma ampla pesquisa e diagnóstico, o Relatório Fulton foi objeto, também, de pesadas 
criticas, dentre as quais a de que propunha refonnas apenas parciais e de que, ao final, 
cometia as mesmas falhas que pretendia remediar, como a falta de profissionalismo no 
serviço público, uma vez que, ao propor as refonnas, não oferecia avaliação de seu custo­
beneficio nem detalhava as propostas de fonna suficiente para viabilizar sua 
implementação. 

Mesmo assim, teve importantes resultados práticos, como a unificação das classes 
num corpo geral de administração (Unified Administration Group) com dez cargos (desde 
Escriturário até Secretário Assistente), estrutura fechada em que o acesso se dá no nível 
inferior, salvo o ingresso de universitários no cargo de Administration Trainee. As funções 
diretivas se reservaram a uma espécie de generalato civil com três categorias (Under 
Secretary, Deputy Secretary e Permanent Secretary), estrutura à qual poderiam ascender 
tanto os funcionários generalistas quanto os especialistas, mas exclusivamente funcionários, 
mediante as indicações do Head Civil Service'Ol. 

Dentro do programa de refonnas administrativas, em 1969 foi criado o British Civil 
Service College, agência executiva destinada a implementar a política governamental de 
fonnação dos funcionários públicos. Desde então, o Civil Service College oferece uma 
fonnação gerencial aos funcionários aspirantes aos cargos mais elevados da administração 
(Programa Superior de Formação para a Gestão, com duração de 6 meses), e uma 
fonnação especializada em temas da atividade administrativa (Programa de 
Desenvolvimento de Qualificações em Gestão). Nos dois anos seguintes à sua criação, a 
instituição foi responsável por 30 % da fonnação de dirigentes. Em 1991, foi reestruturada, 
criando-se Business groups responsáveis pelas missões de fonnação de dirigentes, gestão e 
desenvolvimento de pessoal, fonnação e desenvolvimento protissional, desenvolvimento 
para especialistas, etc. É a instituição responsável pela fonnação dos funcionários recém­
nomeados, contribuindo para elevar a qualificação dos funcionários, em complementação 
ao tradicional treinamento em serviço'·l. 

Ao longo da década de 1970, as reformas continuaram em evidência. Após a vitória 
dos conservadores, em 1979, a reforma do Civil Service foi implementada de fonna mais 
efetiva, com um meio de Teação às pesadas críticas de que passou a ser alvo o serviço 
público, vindas do próprio Gabinete. 
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Dentre as mudanças implementadas nesse período, ressaltam-se a redução do 
quadro de pessoal, especialmente nos estabelecimentos industriais estatais, de um total de 
735.000 servidores para cerca de 500.000 servidores, por meio de demissões e 
aposentadorias incentivadas. No âmbito das atividades não industriais do Civil Service. no 
entanto, a redução foi de cerca de \06.000 servidores. Em termos proporcionais, houve 
redução nos quadros do Tesouro e do Ministério da Defesa, mas um crescimento expressivo 
na área de segurança pública, mantendo-se estáveis os servidores da área de seguridade 
social. 

No mesmo período, foi instituído o performance re/aled puy, mecanismo pelo qual 
passou-se a retribuir detenninadas situações de trabalho mediante a produtividade aterida, o 
que corresponde atualmente a cerca de 7 % do total da folha de pagamento' .... Deu-se inicio 
à descentralização da execução dos serviços públicos por meio de agências executivas e 
organizações não-governamentais. Mais de 120 agências furam criadas, reunindo 380.000 
Civil Servant, a partir da implantação inicial de 12 experiências-piloto. Foram preservados, 
no entanto, os princípios básicos da organização dos quadros de pessoal, aumentando-se, no 
entanto, o grau de treinamento dos servidores e incentivando-se a especialização. O 
princípio do mérito passou a conviver com um grau mais elevado de politização dos postos 
de comando, por meio de politicai appointmenls mais freqüentes, em especial nos níveis 
mais elevados, valorizando-se a afinidade política entre o Gabinete e as chefias"!, e cum a 
flexibilização operada nas agências executivas, que passaram a recrutar por meio de 
processos simplificados os seus 'dirigentes e altos funcionàrios, mediante contratos 
tempornrios' .... Também no Gabinete e secretarias de Estado ocorreram, em pequeno 
número, nomeações por prazo determinado de profissionais oriundos do setor privado para 
postos antes reservados a funcionàrios de carreira"". 

Pesquisa reali7.a.da entre os meses de maio e junho de 1995 pela Market & Opinion 
Research Intemational (MORl)''', sobre um amostra de 1.026 seniar civil servants, 
constatou que a elite do serviço civil britânico tem uma avaliação negativa dessas reformas. 
Cerca de 68 % dos entrevistados acreditam que o Civil Service foi prejudicado, acarretando 
mesmo desinteresse pela permanência no serviço público. Apesar disso, 75 % dos 
entrevistados afinnaram não temer as reformas, embora 86 % acreditem que o processo não 
tenha sido adequadamente planejado. Dentre os aspectos mais prejudicados pelas reformas 
foram apontados a neutralidade política, a unidade do civil service, a segurança no emprego 
e as oportunidades de carreira. Apenas 13 % acreditam que as reformas terão uma efetiva 

, ... UIII3 aI>onlagcm crilka ~ moc;mismo d" mn~ pode ...,. ,isIa cm KERAUOREN. l'hilÍl'P". Th inlrl>ho:,ioo of I"""fonn:m« 
",1.1ICd p;I)" ii> lhe t.-ilisll <i"il ..... ·ice (19112·19i!l!): a <UInJrnl p<13I><rtÍ>.,. /nh!rr.tJIi0tt4/ Rrn..-w of Admini>Ir"at;'"f!~. to"",," (UK). '-01. 
60. n"l. p. 2J·J6.1IW". 1994. 

lOS tEEMANS. 01'. cil. p.6'I. 

'96 JENKIS. K.k. PWWDEN. Willí;m <1 alI. ill W.n.<hop: A '~"' t.-illni"" d" Fleiibilizaç&> do a...tlo l'úbIico. 22 < 2J d< junho d" 
199~. F.scob No<ion:lI d< Admi~ l'úhlico lnoI:H do A"'or). 

,.., FORTIN. Yvonn<. L.1 fin du ·oi.il ..... ·i« apolitiq,., 01 f<nnÓ? p""'ooj .... J>arU (Frnro:.). ,01. 37. P. 71·86. 1986. p. 77. 

191 Indo:! disponi' .. is em m:uço d< 1995 00 Sl~ InI<m<1 hUplho.",,·.,..mJdscn"r.pipox.o:onVn<iFDAI. f"""",ido> pob Fim Uivision Associalion 
. FOA. <n1i<bde- q,., <~ '1.000 .-nit>J" C;I?/ ""UlIt •• public ""'''''IS "" Ingblcrr.l, i""luindo odrninÍSlnldo«O. r ...... i. Irlbuúrios, 
=momistas, ~""'" atoI;_ ..n.opdos, ""'~ s<n=""" do <Íslrrm d" <:I.ÍJd<. 0UIn». 
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contribuição para a melhoria do civil service, sendo criticadas especialmente a implantação 
do performance-related pay e as contratações temporárias fora do sistema de carreira. No 
entanto, mereceram aprovação as mudanças na politica de recrutamento e a implantação 
dos novos métodos de treinamento. Na opinião dos entrevistados, o perfil ideal do civil 
servanl deve contemplar elevada profissionalização, capacidade de gerir pessoal, 
coleguismo, abertura e franqueza, capacidade de articulação e argumentação com dirigentes 
superiores. Temem, contudo, que esse novo perfil possa vir a condicionar o crescimento na 
carreira à transigência aos dirigentes políticos e à busca individual de promoções. 

Diferentemente de outros países europeus, não há um regime juridico específico 
aplicável aos Civil Servants britânicos. O que os diferencia dos demais trabalhadores é o 
critério da origem de sua remuneração: os funcionários são servidores da Coroa, 
empregados "em virtude da boa vontade de Sua Majestade", e são considerados como 
sujeitos aos princípios da legislação do trabalho, embora haja um estatuto próprio (o 
Estacode) disciplinando direitos e deveres. Não dispõem, assim, de uma garantia explícita 
ao exercício dos seus cargos, embora estejam sujeitos a restrições relativamente aos seus 
direitos políticos, conduta e direito de greve, e o seu regime disciplinar esteja previsto num 
código geral. Em função disso, a demissão discricionária de um servidor público resulta 
extremamente difícil, assegurando-se, na prática, ampla estabilidade ao civil servanl no 
exercício de suas funções. 

4.5 Considerações gerais 

Mesmo num mundo globalizado, onde a velocidade da comunicação e a facilidade 
de acesso à informação rompem as fronteiras tradicionais, as diferenciações entre as formas 
de organização da função pública sobrevivem. 

O que se nota, contudo, é que tendem, sob certos aspectos, a uma uniformização: 
países que adotam modelos mais rigidos de organização de carreiras e de sistemas 
remuneratórios tendem a buscar maior flexibilidade; o provimento político de cargos tende 
a um meio termo, limitando-se a situações em que seja indispensável, alargando-se onde 
havia restrições maiores, restringindo-se onde o sistema era mais aberto ao livre 
provimento. Esta tendência mostra, assim, que há possivelmente soluções ólimas a serem 
implementadas, capazes de servir ao aperfeiçoamento do serviço público em qualquer 
situação. 

A estabilidade, o regime jurídico e o sistema de aposentadoria - que veremos mais à 
frente - , contudo, seguem regras próprias em cada país, atendendo antes à solução histórica 
que cada país encontrou do que às pressões do momento. Moderniza-se a função pública, 
mas sem abrir mão do que ela tem de mais característico, que é a sua identidade própria. a 
sua diferenciação intrínseca no mundo do trabalho, o seu papel de instrumento do Estado 
para satisfação do interesse coletivo. 
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Isto posto, a abordagem de modelos e paradigmas estrangeiros deve considerar, 
sempre, os limites impostos â importação ou transplantação de soluções que, num ou noutro 
país, tenham sido ou estejam sendo implementadas. Dentre eles, os elementos sócio­
culturais que produziram essas soluções e o ambiente em que serão implementadas. 

o Brasil tem sido pródigo na importação desses modelos· americano, francês, e 
agora o britânico. Como resultado, temos uma função pública que - teoricamente - reúne no 
seu ordenamento jurídico traços que podemos identificar como ideais. No entanto, o 
elevado grau de fonnalismo de nossa cultura pennitiu apenas que esse sistema nonnativo 
altamente complexo servisse muito mais à prática de desvios e à perpetuação de distorções 
do que à construção de uma função pública profissionalizada e eficiente. 

Porisso, entendemos que não se não se deve ver na busca de novos paradigmas a 
solução para os problemas brasileiros. Os exemplos descritos trazem subjacente uma 
mensagem: quaisquer que sejam as regras, elas têm que ser respeitadas, e é isso que faz 
com que Grã-Bretanha, Alemanha, Estados Unidos e França tenham serviços públicos 
admirados no mundo todo pela sua capacidade de oferecer respostas, satisfazer· ainda que 
com diferentes graus de eficácia· as necessidades das sociedades em que se inserem e 
pennitir a implementação de politicas pelos respectivos governos. 

Aperfeiçoar o sistema normativo relativo à função pública brasileira, é obvio, é 
tarefa necessária, e os países citados tem ainda algo a nos ensinar. Mas mais do que tentar 
buscar lições nesses países, talvez seja o caso de olhannos para a nossa própria história, 
para o nosso próprio sistema normativo e sua evolução - onde, talvez, acharemos respostas 
mais válidas aind3, pois fruto de nossa própria experiência. 
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5. Princípios constitucionais aplicáveis ao Serviço 
Público e sua regulamentação 

No que se refere aos princípios e direitos constitucionais aplicáveis à Administração 
Pública. toma-se necessário discorrer, brevemente, sobre o seu conteúdo, evolução e 
origens, antes que se passe à abordagem do conteúdo e objeto da Reforma Administrativa 
em apreciação pelo Congresso Nacional. 

A Constituição de 1988, apesar de suas notórias deficiências no que se refere, 
especialmente, a conceitos básicos de direito administrativo, é considerada, pela maioria 
dos especialistas nesta matéria, como superior à todas as Cartas que a precederam. 

A começar pela sua sistematização: os preceitos relativos aos servidores públicos 
estão agora localizados dentro do capítulo que cuida da Administração Pública, o qual, por 
sua vez, se insere no Titulo que trata da Organização do Estado, abrangendo a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Territórios Federais e os Municípios. Em segundo lugar, pela 
sua amplitude: o art. 37, que abre o capítulo, se refere à administração pública direta e 
indireta, de todos os ramos do poder e de todas as esferas de governo. Finalmente, a CF 88 
estabeleceu diretrizes c fixou várias regras atinentes ao pessoal da administração direla, 
indireta e fundacional dos três Poderes da União, dos Estados, do DF e dos Municípios, 
·sobretudo nos art. 37 e 38, 39 e 41. Pela primeira vez um texto constitucional referiu-se à 
necessidade de uma reforma administrativa, a ser implementada em dezoito meses da sua 
vigência, compatibilizando os quadros de pessoal "ao disposto no art. 39 da Constituição e 
à reforma administrativa dela decorrente" (art 24 do ADCT). 

Esse grau de detalhamento no texto constitucional, assim como a coerência dos 
dispositivos, tem sido considerado pela maioria dos especialistas em direito administrativo 
como suficiente para assegurar um salto qualitativo no que toca à Administração Pública c 
contribuir para o aperfeiçoamento da função pública em nosso, pais pelo menos no que diz 
respeito à implantação do sistema do mérito e à subordinação de sua atuação a princípios 
básicos de isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. Neste tópico 
pretendemos demonstrar a coerência do texto constitucional com esses propósitos. 
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5.1 Servidor público: natureza e conceituação 

Do ponto de vista dos conceitos adotados, relativamente à Administração Pública, 
inovou substancialmente a Carta de 88 ao adotar o de "servidor público", Esta designação, 
no sistema vigente, passou a identificar todos aqueles que mantém com o Estado e 
entidades de sua administração indireta ou fundacional relação de trabalho de natureza 
profissional e caráter não eventual sob vínculo de dependência. Engloba, portanto, lodos os 
que mantém vínculos de trabalho profissional com as entidades governamentais, integrados 
em cargos ou empregos de quaisquer delas, aí incluídas a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 

Já os "servidores públicos civis" são unicamente os ocupantes de cargos públicos na 
administração direta, das autarquias e das fundações públicas. Estão excluídos, assim, os 
servidores empregados, isto é, os a ela vinculados por contrato, assim como os servidores 
das empresas públicas, sociedades de economia mista e das fundações privadas 
eventualmente instituídas pelo Poder Público, pois não titularizam cargos públicos. É 
conceito que, no regime anterior, corresponderia ao de "funcionário público", com a 
diferença que, agora, alcança também os servidores das fundações públicas. 

Algumas regras constitucionais são aplicáveis a todos eles. Outras, aplicam-se 
somente aos titulares de cargos, ou somente aos ocupantes de empregos públicos. 

Quanto aos cargos públicos, segundo BANDEIRA DE MELLO''''', são as mais 
simples e indivisíveis unidades de competências a serem expressadas por um agente, 
previstas em número certo, com denominação própria, retribuídas por pessoas jurídicas de 
direito público e criadas e extintas por lei, salvo quando concernentes aos serviços 
auxiliares do Legislativo, caso em que se criam e extinguem por resoluções com força de 
lei. De acordo com a Lei nO 3}80, de 1960, que instituiu o primeiro plano de cargos para a 
totalidade do funcionalismo público federal, cargo toi definido como o "conjunto de 
atribuições e responsabilidades cometidas a um funcionário, mantidas as características de 
criação por lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres da União", 
conceito essencialme,nte mantido pela legislação superveniente. Segundo a Lei Federal n~ 
8.112/90, que instltuiu o regime jurídico único dos servidores públicos civis da União, 
cargo público passou a' ser definido como 

"{Art. 3". Cargo público é o} conjunto de atribuições e responsabilidades 
previstas na estrutura organizacional que devem ser cometüros a um 
servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, sâo 
criados por lei, com denominat;âo pr6pria e vencimentos POfos pews cofres 
púbicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão. ' 

'9~ BANDEIRA DE MELLO. Celso Antônio. Curso d. Oi",iro Adm;n;S!'.';vo. Malheiro, S~O Paulo. 1994. S· ed .• S27 p .• p. 126-127. ,. 



Os servidores titulares de cargos públicos submetem-se a um regime especifico, 
estatutário ou institucional, de índole não-contratual, ou sob a rorma de "contrato de direito 
público", e onde, por definição, as suas cláusulas não são livremente disponíveis pelas 
partes que integram a relação de trabalho. 

Já os empregos públicos são núcleos de encargos de trabalho a serem preenchidos 
por ngentes contratados para desempenhá-los, sob relação trabalhista. Sujeitam-se a uma 
disciplina jurídica que, embora inlluenciada pela natureí'.lI governamental da entidade 
contratante, basicamente, é a que se aplica aos contratos trabalhistas em geral, prevista na 
Consolidação das Leis do Trabalho, em decorrência do que prevê o art. 173 da CF. Nesses 
casos, ainda quando vinculados ti Administração Pública direta ou indireta, tais contratos 
trazem implícita a possibilidade de negociação entre as partes (art. 114 da CF), assim como 
a impetração de dissídios perante a Justiça trabalhista, dado que, mesmo figurando num dos 
pólos da relação pessoa jurídica de direito público, trata-se de contrato de direito privado. 

Os cargos públicos admitem direrentes classificações. A mais importante delas 
divide-os em função de sua vocação para a retenção dos ocupantes. Sob este prisma, os 
cargos podem ser: 

a) cargo de provimento em comissão: o destinado ao preenchimento transitório, da 
confiança da autoridade que o nomeou, e cujo ocupante nele permanecerá enquanto 
dela g07.ar. Por isso, diz-se que tais cargos são de livre provimento. A autoridade com 
poderes para preenchê-lo poderá nomear pessoa de sua escolha, assim como 
livremente exonerá-Ia ad nU/11m. Juridicamente, não comporta qualquer garantia de 
permanência. Pode ocorrer, contudo, a sucessão de autoridades que considerem o 
ocupante de um cargo em comissão como de confiança e por isso o mamenham nele. 

b) cargo dc provimento eretivo: é o destinado a ser provido caráter definitivo, isto é, sem 
lran~iloriedade. Não há, contudo, que se confundir a situação do ocupante com a do 
c3rgo. Este é efetivo e adequndo a uma ocupação permanente, mas a permanência ou 
estabilidade do seu titular não é absoluta nem se adquire desde a nomeação, 
sujeitando-se à aprovação em estágio probatório de dois anos. O ingresso dá-se 
exclusivamente por concurso público, e vencido o prazo de dois anos, o nomeado para 
o cargo publico estabili7.l1-se - adquire a efetividade -, somente perdendo o cargo em 
virtude de sentença judicial ou mediante processo administrativo, assegurada ampla 
defesa; 

c) cargos de provimento vitalício: tal como o cargo efetivo, é caracterizado por sua 
vocação para receber ocupante que nele permanecerá em definitivo. Difere daquele 
pelo fato de que sua capacidade ou predisposição para retenção é ainda maior. O titular 
do cargo vitalício somente pode ser desligado dele mediante processo judicial. São 
vitalicios os magistrados, membros do Ministério Público e ministros do Tribunal de 
Contas. 

Os cargos públicos efetivos podem ser classificados, ainda, quanto à sua posição no 
quadro de pessoal, como de carreira ou isolados. Serão de carreira quando encartados em 
uma série de classes escalonada em função do grau de responsabilidade e nível de 
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complexidade das atribuições, cada classe retinindo os cargos de mesma natureza e 
complexidade. 

Essa conceituação é vital para que possamos diferenciar, ao final, a quem se dirigem 
os dispositivos constitucionais, em vista do objetivo maior do Capítulo VII da Constituição, 
que é o de assegurar condições para que, fillalmente, seja constituído um serviço público 
profissionalizado em nosso país. 

5.2 Acessibilidade aos cargos e empregos públicos 

A Constituição Federal de 1988 trouxe sensíveis modificações no que toca à 
acessibilidade aos cargos e empregos públicos incorporando, explicitamente, o princípio da 
isonomia às formas de provimento de cargos e empregos públicos, de modo a afastar 
decisões discricíonàrias ou favorecimentos comuns no sistema anterior e resgatar, 
definitivamente, o sistema do mérito. 

Em primeiro lugar, merece ser destacada a natureza e o conteúdo das nonnas 
expressas no art. 37, relativas aos cargo e empregos públicos. O art. 37, inciso I prevê a 
ampla acessibilidade aos cargos, empregos e funções públicas, aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei. O inciso II deste artigo exige ainda, para 
tanto, a aprovação em concurso público de provas, ou de provas e títulos, ressalvada a 
nomeação para cargo de provimento em comissão, assim declarados em lei, de livre 
nomeação e exoneração. Esses, ainda, confonne o art. 37, V, devem ser preferencialmente 
providos, tanto quanto as funções de confiança, por servidores de carreira, nos casos e 
condições previstos em lei. Finalmente, o § 20 do art. 37 prevê que a inobservância do 
disposto no inciso II implica a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos 
termos da lei. 

A Constituição visou, de um lado, ensejar a todos iguais oportunidades de disputar e 
ocupar cargos e empregos na Administração Pública. Por outro, buscou impedir tanto o 
ingresso sem concurso, ressalvadas as exceções previstas na Constituição, quanto que o 
servidor habilitado para cargo ou emprego de determinada natureza viesse depois a ser 
investido em cargo ou emprego permanente de outra natureza, fraudando a razão de ser do 
concurso público. 

o ato de designação de alguém para titularizar cargo público denomina-se 
provimento. O provimento de cargos é sempre da alçada do Poder em que estejam 
integrados, sendo as formas de provimento classificáveis da seguinte maneira: 
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5.2.1 Provimento autônomo ou originário 

Segundo ensina BANDEIRA DE MELLO"'" é aquele em que alguém é preposto no 
cargo, independentemente do fato de ter, não ter, haver ou não tido algum vínculo com 
cargo público. Ou seja, não guarda qualquer relação com a anterior situação de quem provê 
o cargo ou emprego. Por isto se diz autónomo, ou originário. 

No regime de cargo (estatutário) a única forma de provimento ongmaflo é a 
nomeação, a qual se define como o provimento autónomo de um servidor em cargo público. 
Etetuada a nomeação, para que se complete é necessário que o nomeado tome posse, que é 
o ato de aceitação do cargo e um compromisso de bem servir. Se a posse não se der no 
prazo legal (30 dias, prorrogáveis por mais 30 dias, segundo a lei federal), fica sem deito a 
nomeação. Tomando posse, corre ainda prazo para que entre em exercício (30 dias da data 
da posse), findo o qual, omitindo-se o nomeado, será exonerado (art. 15 da Lei n" 
8.112/90). 

5.2.2 Provimentos derivados 

São aqueles que derivam, ou sejam, se relacionam com o fato do servidor ter ou 
haver tido algum vínculo anterior com. cargo público. Pode ser vertical, horizontal ou por 
reingresso. 

Provimento derivado vertical é aquele em que o servidor é alçado a cargo mais 
elevado, e efetua-se através das tormas de provimento denominadas promoção (por 
merecimento ou antigüidade) e ascensão. A promoção é a elevação para cargo de nível ou 
classe mais elevado, dentro da própria carreira; a ascensão é a elevação de cargo alocado na 
classe final de uma carreira para cargo de classe inicial de outra. Como requisito para a 
ascensão, historicamente, exigiu-se que J carreira superior fosse prevista como 
complementar da anterior, e na qual parte dos cargos seria preenchida por meio de concurso 
público e parte reservada para serem providos por concurso interno ou outras lormas de 
ascensão. A partir da década de 1970, na esfera federal, esses critérios foram abrandados, 
permitindo-se a ascensão genérica à maioria dos cargos superiores, sem que tais requisitos 
fossem exigidos. Em certos casos, o ingresso por concurso só ocorria em cargos inferiores, 
instituindo-se um sistema fechado de acesso á função pública. 

Provimento derivado horizontal é aquele em que, como preleciona BANDEIRA DE 
MELLOlo" o servidor não ascende, nem é rebaixado em sua posição funcional. Assim 
ocorre com as figuras da transferência e da readaptação. A transferência - ex o.fficio ou a 
pedido - é o ato pelo qual a Administração retira o servidor de um cargo e o coloca em 
outro, sem elevação funcional. A readaptação é a espécie de transterência etetuada a fim de 

"'" Idom. tbtdem. p. 149. 

"' Idem, tbtd,m. p. 151. 

" 



prover o servidor em outro cargo mais compatível com a sua supervenieme limitação de 
capacidade tisica ou mental, apurada em inspeção médica. 

Provimento derivado por reingresso é aquele e que o servidor retorna ao serviço 
ativo do qual estava desligado. Compreende as modalidades de reversão, aproveitamento, 
reintegração e recondução. Reversão é o reingresso do aposentado no serviço ativo, ex 
officio ou a pedido, quando desaparecem as razões que lhe determinaram a aposentadoria, 
seja por ter sido erroneamente decidida, seja porque, em inspeção médica, verifica-se 
posterionnente estarem superadas as razões de saúde que ajustificavam. Aproveitamento é 
o reingresso do servidor estável, que se encontrava em disponibilidade, ao mesmo cargo 
antes ocupado ou em outro de natureza equivalente. Reintegração é o retomo de servidor 
ilegalmente desligado de seu cargo ao mesmo que antes ocupava, ou a outro cargo 
equivalente, em virtude de sentença judicial. Recondução é o retorno do servidor estável ao 
cargo anteriormente ocupado, seja por ter sido inabilitado no estágio probatório relativo a 
outro cargo, seja por ter sido dele desalojado em função da reintegração do ocupante 
anterior, hipótese em que poderá ser também aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade. 

Atualmente, a Constituição Federal adota linha restritiva e moralizadora, no tocante 
ao acesso aos cargos públicos: segundo jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal, estão banidas as fonnas de provimento derivado vertical e horizontal que 
caracterizam-se pela mudança de cargo ou emprego. Assim, a ascensão e a transferência 
não mais são admitidas, em função do disposto no art. 37, II, foram expressamente 
consideradas, pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a exigência do 
concurso público para qualquer investidura em cargo 011 emprego público, e não mais 
apenas para a primeira. Mesmo a reversão, quando a pedido e não fundada na invalidade do 
ato concessivo da aposentadoria, estaria vedada, por configurar novo provimento. 

A vedar o provimento derivado como forma de ingresso em cargo ou emprego 
público, a Constituição privilegiou, inequivocamente, o concurso público como único meio 
de investidura. Segundo ZILLER, o concurso público atende, basicamente, a duas 
necessidades da Administração Pública: além de significar uma garantia contra o 
apadrinhamento no acesso aos cargos e empregos públicos, é também uma técnica que se 
impõe quando há abundância de candidatos, no sentido de permitir que se escolha, dentre 
tantos, os melhores'"'. Por razões de ordem econômica e social, países com elevado grau de 
desemprego, ou onde a atratividade ou prestígio da função pública a tomam objeto de 
disputa, não 'podem prescindir desse mecanismo para assegurar a seleção impessoal dos 
melhores quadros. 

A extensão do disposto no art. 37, II não foi, de pronto, assimilada pela 
Administração, especialmente no que se refere à sujeição das empresas estatais do setor 

l<ll ZII.I.ER. Jacque~. Egalité et merite. I.·aeces ala fotlCtion publiqued<lns les Ét<)(S de la Commun<lut<! ,urope,n,. Apud ZILLER, Jacques 
(Of~.~ op. <H .• p. t S. 
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produtivo, exploradoras de atividade econômica, à realização de concursos. A alegação era 
de que o concurso público era incompatível com o art. 173, § 1°, que detennina que tais 
entidades "sujeitam-se ao regime próprio das empresas privadas, inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e tributárias". Argumentou-se que, para pennitir que tais empresas 
pudessem atrair e captar no mercado profissionais que lhes assegurem o desenvolvimento 
nonnal de suas atividades, seria necessário compatibilizar a exigência de concurso público 
com o espírito deste dispositivo. Dentro desta linha de raciocinio, seriam ainda hipóteses de 
dispensa do concurso público as análogas às de dispensa de licitação, também aplicáveis às 
pessoas de direito público: notÓria especialização; impossibilidade de competição; 
situações de emergência, detenninadas pelo mercado; etc. A aplicação do principio da 
ampla acessibilidade e da sujeição aos concursos públicos confinnou-se, todavia, sem 
distinção, como válido para todo o universo da Administração, inclusive empresas públicas 
e sociedades de economia mista. É o entendimento esposado tanto pelo Tribunal de Contas 
da União quanto pelo Supremo Tribunal Federal, superando, do ponto de vista jurídico­
conceituai, qualquer dúvida quanto ao alcance da exigência do concurso público para 
ingresso em cargo ou emprego público1C1

• 

Em países como no Brasil, o ingresso por concurso, requisito constitucional para a 
aquisição da estabilidade, e a vedação de provimentos derivados que impliquem a mudança 
de cargo são ponto de partida para a profissionalização e moralização da função pública. 
No entanto, algumas deficiências têm prejudicado esse processo, sob múltiplos aspectos, 
evidenciando, por outro lado, a fragilidade do sistema nonnativo quando ausenteS os 
esforços e o empenho político para que seja efetivamente implementado. 

O primeiro ponto é o apego ao fonnalismo e a escassa divulgação dos certames para 
ingresso em cargo público: em muitos casos, apenas o Diário Oficial da União toma 
público o processo, raramente ocorrendo a divulgação ampla que seria recomendável104. 
Além disso, os recrutamentos muitas vezes ineficientes e mal conduzidos levam pessoas a 
se candidatar a cargos para os quais não possuem qualificação ou para os quais não têm o 
perfil necessário, buscando, apenas, a segurança do cargo público. Este fato parece estar 
associado ao processo de alienação em relação ao cargo ocupado e à busca de 
oportunidades de desvio de função que pennitam o melhor aproveitamento das 
potencialidades individuais, quando não o desinteresse pela própria condição de servidor. 

Um segundo aspecto é a proliferação de cargos comissionados, para os quais não se 
exige concurso. A abundância desses cargos na Administração Federal pennite que ocorra 
um elevado grau de politização da direção da administração pública, em todos os seus 
níveis, contrariamente ao que ocorre nos países europeus que adOlaram sistemas de 
carreiram. Embora a Constituição Federal preveja, no art. 37, V que os cargos em comissão 

lO) Assim docidiu o STF em Ol.12.92 ao julgar o MS'" 21.l22·I. R.:ato, o Min. p.ulo Br=rd. ,moido o Min. M"",o Aurtlio. ratificando 
do:ci5l!o do Tribunal de Conla.'l do Uni:lo que lI:I.i. <ofl'li<kmdo im:gUJI • oontrataç:lo de emprcg:uio< do Comp;mhi. Do<'" do &lado do 
C,.nI ocorrido ,m 19S9. V. Revista L TR, ano 17. n" 9, p. 1092·1 09ti. 

lI)< I!m alK"ma> situações om que seria f.dIJl.d. pelo próprio inlO'''''' d. comU/lidade. ampl. di,ulgoçllll. ó'HIIIl, d" /ldmini,lr.I,~o Publica 
optllm por promov<f cone"""" .... =ondi~.,". com divulgaç:lo m'mment. 1"1. órglio oficiol e pnr"" "Igoo parn irucri,Oo', 

lO> SelllJlldo "",omondaçkr do Or-garuzaçllo dM NoçOo, lJnidM,. con .. ni,nLe que. lei especifique, =!rilivnrn<nLe. o. puslO' de confian .. de 
livro nom.",!oo na Admimsnç40. e qI>C o, "...rno. nIo .. multipl;qornr. Estas ,ituações devem ,.". ",,!ri ... "'" po>to, ,uperiores. de 
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e as funções de confiança serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de 
cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei a existência 
na administração federal direta, autárquica e fundacional de cerca de 19.000 cargos 
comissionados de livre provimento, não associados à condição de ser o ocupante servidor 
público de carreira, inUliliza o dispositivo, tomando a máquina administrativa, em seus 
vários níveis, absolutamente permeável ã vontade do dirigente político1ll6

, fator que é mais 
identificado à medida cm que se sobe na escala hierárquica. 

Segundo dados apurados pelo SIAPE!O', relativos a agosto de 1995, cerca de 48% 
dos cargos de direção e assessonUllcnto nos 3 níveis IIKlis elevados silo providos por 
indivíduos sem qualquer vinculação permanente com o serviço público; nos 3 níveis 
inferiores, a proporção é menor, oscilando emre 15 % e 25 % de ocupantes sem vinculação 
permanente com o serviço público. As únicas regras até hoje editadas para limitar o grau de 
politização das chefias na órbita federal foram o art. IOdo Decreto-Lei n" 1.660, de janeiro 
de 1979, que determinou que a designação para os cargos classificados nos níveis I e 2 
recairiam, em 50 % dos casos, em servidor ocupante de cargo permanente, e o art. II da 
Lei nn 8.460, de setembro de 1992, que elevou esta regra até o nível de DAS-3. Sensível 
avanço foi obtido mediante a aprovação da Lei nO 8.91 I, de julho de 1994, que em seus art. 
5° e 6° determinou que a totalidade dos cargos de chcfia até o nível de DAS-4"OJ

, e 60 % dos 
cargos de assessoramento de cada órgão somente poderiam ser preenchidos por servidor 
ocupante de cargo efelivo, regra que, todavia, não resistiu as pressões políticas, tendo sido 
inicialmente suspens3 e finalmente revogada a partir de janeiro de 1995. 

Associada a essa ausência de distinções precisas entre os cargos de nature:t..a política 
e os de nature7..a tccnica, a ausência de uma política de recursos humanos tem sido apontada 
como fator impeditivo da construção de um perfil profissional para os cargos 
comissionados, criando espaço para a distribuição aleatória, arbitrária e clientelista desses 
cargos~. Embora vigore desde outubro de 1989 a Lei n° 7.834, que detennina prioridade 
para os cursos destinados ã qualificação de servidores para o exercício de atividades de 
direção e assessornmento superiores e formulação de politicas públicas, têm sido realizados 
investimentos inexpressivos nesse sentido, ou não intcgradus numa política de recursos 
humanos . 

.. ptl\io.1o. não "1"'''''' p:uD impedir q ... se IOmem um "",i" p:uD 'I"" o ra",rili,RlO 1",,, .. 1<\'11 >obre ° mérilo."", lambêm p:uD que <= 
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Conforme o atual art, 37, III da CF, os concursos públicos devem dispensar 
tratamento impessoal e igualitário aos interessados, e terão validade de até dois anos, 
prorrogáveis uma vez por igual período, prazo dentro do qual os aprovados terão 
precedência para nomeação sobre novos concursados (art. 37, IV). Isto não significa, por 
um lado, que o prazo de válidade deva, obrigatoriamente, ser de dois anos: poderá ser 
inferior, de alguns meses, apenas, se assim definir o edital. E é esse prazo - que não pode 
ser alterado - que poderá ser prorrogado, por igual período, para a convocação de 
concursados. 

A redação desses incisos, ambígua, tem possibilitado alguns desvios na sua 
aplicação. A existência de candidatos aprovados em concurso com prazo de validade em 
curso não obsta a abertura de novos concursos. Obsta a convocação para assumir cargo ou 
emprego. Exaurido o prazo, os novos concursados poderão ser convocados. Em 
determinados casos, têm sido abertos novos concursos sem que, antes de exaurido o prazo 
do anterior, tenham sido convocados todos os que lograram aprovação. Assim, esgotado o 
prazo, aqueles que foram anteriormente considerados aprovados, nos termos do edital, são 
prejodicados pela convocação de candidatos aprovados em certame posterior. Outro 
aspecto é a interpretação dada ao termo "aprovação": em alguns certames, formalmente 
definidos como em duas etapas (prova de seleção e curso de formação), a aprovação e a 
homologação dos resultados tem sido considerada como ocorrida - dando início ao prazo de 
validade do concurso - some,nte após haver sido convocado para a segunda etapa o último 
candidato habilitado na primeirallO

. Evidentemente, este entendimento possibilita a 
neutrali7.ação dos dispositivos constitucionais relativos a prazos de validade, que podem 
prolongar-se por período muito superior aos 4 anos de limite admitidos pela Constituição. 

Em decorrência do art. 5°, XXX da CF, não podem ser feitas discriminações entre 
brasileiros natos ou natumli7..ados nas regras do concurso, salvo em relação aos cargos 
arrolados no art. 12, § 3° da Constituição, que estabelece como privativos de brasileiros 
natos os cargos de Ministro do Supremo Tribunal Federal, oficial das Forças Armadas e 
integrante da carreira diplomática, além dos cargos políticos de Presidente e Vice­
Presidente da República, Presidente da Câmara e do Senado. 

Pelo mesmo motivo, não se admite a discriminação por motivo de idade ou sexo 
para admissão em empregos, vedação que também se aplica aos concursos públicos, dada a 
remissão constante do art. 39, § 2°. A Constituição quis impedir que tais fatores fossem 
tomados, só por si, como causas de discriminação, mas não é inconstitucional estabelecer 
limite de idade quando o concurso destinar-se a determinados cargos ou empregos cujo 
desempenho requeira esforços físicos ou caU5e desgastes incompatíveis com faixas etárias 
mais elevadas. Nem o STF nem a doutrina entendem a vedação de fixar limite de idade 
como absoluta: "A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que a norma 
constitucional que proíbe tratamento normativo discriminatório, em razão da idade, para 

"" Em C""CU",,, reali",do cm 19S7 para Fi".1 P",v,denciório. a aplica,lo distorcida dc,"" onIond'mon'o ",,,,,,,tou o nom""çlIo •• tO 1995. ~ an"" 
após a r<alizaçllo do COOC"",,! . <k caodida'", q"", <mhora .,«deme, ao numero de vaga'. oM,v<",,,, "" primei", etapa a pon'uaç;\o mjni"", 
nccr,sári •. E,lc ral"" repeliu em 1'I'J2 em m"'""o realizado j>3ra Audilor h,o.1 do Toso"", Nacional (cuja .... lidade cdilalioi, o", do 6 
m<:se'). e 'rn 199) com a tlOmeaç;!o de fiscoi. do Tmbolho ~"o ,,~I,"cram. na Ju.<1iça. o ~i",i", ao carg<>, além do n""",to <k 'UglIS rre"""'" 
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efeito de ingresso no serviço público, não se reveste de carnter absoluto, sendo legítima, em 
conseqüência, a estipulação de ordem etária quando esta decorrer da natureza e do conteúdo 
ocupacional do cargo público a ser provido" (Rec. em Mandado de Segurança STF nO 
21.045/94, Relator Min. Celso de Mello). 

Da mesma forma, em relação ao sexo, podem ocorrer hipóteses em que a 
especificidade da função justifique a limitação, como, por exemplo, o acesso de homens a 
um concurso para cargos de "polícia feminina". Não se admite, no entanto, que seja exigida 
idade minima ou se estabeleça restrição em função do sexo para detenninados candidatos e 
não para outros: havendo esse requisito, há de ser aplicado unifonnemente a todos os 
interessados. Este entendimento possibilita a adequação do interesse público no provimento 
do cargo por indivíduo capacitado a exercê-lo, sem implicar em pennitir discriminações 
aleatórias e gratuitas, justificadas no simples preconceito ou interesse pessoal dos dirigentes 
públicos. 

5.2.3 Contratações temporárias no sen'iço público 

Excepcionando a eXigência geral de concurso público para acesso ao serviço 
público, a Constituição prevê, em seu art. 37, IX, que a lei estabelecerá os casos de 
contratação por tempo detenninado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. Segundo BANDEIRA DE MELLO, para que possa ocorrer "cumpre que 
tal contratação seja indispensável; vale dizer, induvidosamente, não haja meios de supri-Ia 
com remanejamento de pessoal ou redobrado esforço dos servidores já existentes'>:!l'. 

A lei, no caso, deve ser editada por cada uma das esferas de governo, dispondo, de 
acordo com as suas necessidades específicas, sobre as situações que autorizem a 
contratação temporária. Objetiva-se, com isto. permitir-lhes suprir os seus quadros perante 
contingências que se mostrem anormais e presumam admissões provisórias, demandadas 
em circunstâncias incomuns, cujo atendimento reclame satisfação imediata e temporária e 
se mostre, portanto, incompatível com a admissão por concurso. 

o prazo dessa contratação dever ser o estritamente suficiente para pôr fim à 
situação transitória que lhe deu causa. Não pode haver contrato para tal fim sem prazo ou 
por prazo indeterminado, ou ainda com cláusula que atribua à Administração Pública 
contratante a competência para dizer quando está extinto o ajuste. Por isso, entende-se não 
caber prorrogação ou renovação do contrato, salvo em razão de fatos ocorridos 
posterionnente e devidamente justificados. 

A contratação deve ser justificada, descrita a situação de anormalidade e as razões 
que a tornam imprescindível. A desobediência pode levar à nulidade do ato, em vista do 

211 BANDEIRA DE MELLD. Celso Anlônio. Regime oonsülUd0t\31 do .. ",ido", d. administrnção dirda e indirelll. Soo paulo, RT, 1990. P 63. 
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inciso 11 do art. 37 da CF (a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público). 

Na estera federal, a matéria foi inicialmente regulada pela Lei n" 8.112/90, 
definindo como sujeitas ao regime de locação de serviços as contratações temporárias. 
Posteriormente, a Lei n° 8.745/93 redefiniu a relação como parcialmente sujeita ao regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho, detenninando a sua aplicação para os casos de 
assistência a situações de calamidade pública, combate a surtos endêmicos, realização de 
recenseamentos, contratação de professores substitutos e visitantes e pesquisadores 
estrangeiros e para atividades especiais nas organizações das Forças Armadas para atender 
a área industrial ou encargos temporários de obras e serviços de engenharia. 
Posterionnente, por meio da Medida Provisória n° 1.505 e suas reedições, instituiu-se a 
possibilidade também da contratação de pessoal para medição e identificação de terras 
indígenas, assim como para a análise de processos de registro de marcas e patentes. As 
contratações poderão, conforme o caso, ser feitas para prazos de 6 até 48 meses. A 
legislação em vigor permite a prorrogação dos contratos, desde que a soma das contratações 
não ultrapasse o prazo máximo previsto para a hipótese, e veda a recontratação ao fim do 
contrato. 

Estas hipóteses de contratação têm sido, historicamente, associadas à burla do 
sistema do mérito, face ao seu conteúdo desestruturador da gestão de pessoal. Apesar das 
limitações impostas pela Lei n° 8.745, de 1993, o emprego indiscriminado das situações de 
contratação, inclusive fora da regra geral, tem produzido um crescimento paulatino e 
descontrolado212 do contingente de contratações temporárias, as quais tendem, a longo 
prazo, a reproduzir a situação já vivenciada dos extranumerários e tabelas de especialistas. 

Um outro obstáculo à protissionalização tem sido a desenfreada contratação de 
pessoal para exercer, por prazo certo, tarefas de rotina a titulo de "contratação de 
consultores", mecanismo largamente utilizado, principalmente nos órgãos centrais da 
Administração, para satisfazer suas necessidades de pessoal. 

Este último problema tem sido apontado como um grave desvio da Administração 
Pública, dando origem a urna verdadeira "industria da consultoria" ou à "carreira de 
consultor", remunerada sempre em padrões muito superiores aos do serviço público detivo. 
Segundo denúncias freqUentemente veiculadas pelos meios de comunicação, atividades 
administrativas rotineiras, típicas do funcionalismo federal, são transferidas para con­
sultores contratados especialmente, sem qualquer controle ou questionamento sobre a real 
necessidade de tais contratações, e para tarefas que em muitos casos poderiam ser 
executadas pelos próprios servidores dos respectivos órgãos. Um dos exemplos dessa 
prática é a manutenção de convênios com o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento - PNUD e com o Banco Mundial, através dos quais são contratadas, sem 
concurso, pessoas que, mais por laços de amizade do que pela sua qualificação, irão 
desempenhar atividades próprias do serviço público com salários superiores aos de 

'lO Embora aLe; n' ~.74SI9J ~termi,.. o oontrole pelo arual MARE das contrataçõe. lern""ráti ..... 1O di,,,,,,;I;vo nIIo vem sendo cumprido. 
;o .. i<liooo "'I\Í<Iro3 q"" permitam aferir" numero de .. rvido"" <ontr.ItadOll em c","ler lem""r.irio. A p:uti, de :IC .. mNo de 199b. loi 
",.og,>OO pela MP 1.505. a qual ampliou, ainda nui>. .. hipótese. d. ,0ntrnlllçlo cxtrno"Hn:iri •. 
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servidores efetivos, reajustados mensalmente pela variação camhiaJ21.l, Auditoria realizada 
pela Secretaria Federal de Controle do Ministério da Fazenda em todos os Ministérios em 
199421< constatou a existência de mais de 2.900 contratados por este instrumento, através de 
113 contratos envolvendo entidades tais como a Agência Japonesa de Cooperação 
Internacional - JICA, OEA, FAO, CEPA L, 8[0, BIRO e outros, totalizando dispêndios da 
ordem de US$ 80 milhões. Do total de contratados, 1.442 foram destinados a atividades de 
apoio técnico-administrativo. Apenas no Ministério da Saúde, foram identificados 600 
contratos em vigor no ano de 1994"'. Em 1995, elementos fornecidos à Câmara dos 
Deputados por diversos ministérios"· apontaram a existência de centenas de consultores, 
grande parte contratados em caráter pennanente, por meio destes instrumentos, cujos 
salarios, em alguns casos, alcançavam a cifra de R$ 5.500,00, superior à dos mais bem 
remunerados cargos de carreira do Poder Executivo, além de centenas de contratados para 
atividades de apoio com remunerações até 100% superiores às dos ocupantes de cargos 
efetivos de idênticas funções. 

Além da burla a exigência de concurso público, as situações de contratação 
excepcional, temporária ou por meio de convênios e contratos internacionais, assim com o 
uso abusivo dos cargos comissionados, pennitem o lavorecimento de correligionários 
políticos, evidenciando resquícios de patrimonialismo ainda hoje presentes na 
administração pública federal, possivelmente um dos maiores entraves à eletiva 
profissionali7.ação do serviço público. 

5.3 Estabilidade e efetividade 

Estabilidade é ° direito de não ser desligado senão em virtude de processo 
administrativo em que seja assegurada ampla delesa, ou sentença judicial transitada em 
julgado. 

Após dois anos de excretclO subsequentes à nomeação por concurso, o servidor 
público civil goza de estabilidade, por força do art. 41 da Constituição de 1988. 

Adquirido este atributo, toma-se efetivo, e sc for irrcgulannente demitido, será 
reintegrado, e quem lhe ocupava o cargo reconduzido ao cargo de origem, aproveitado em 
outro cargo ou colocado em disponibilidade (art. 41, § [" e § 2" da CF). 
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No Estado contemporâneo, o princípio da estabilidade do servidores públicos civis 
esteve sempre vinculado ii questão da continuidade e eficiência da Administração Pública, 
surgindo em oposição a um quadro de desordem e instabilidade até então vigente. 

A questão da estabilidade no serviço público está intimamente ligada ii questão do 
Estado, e do papel que deve cumprir. A noção de Estado, em suas mais diversas 
concepções, abrange a atribuição de detenninadas obrigações, direitos e deveres, traduzidos 
em objetivos de carãter ,permanente. Para atingir estes objctivos, a ação do Estado 
pressupõe a existência de uma ampla organização de administração e serviços, e a 
necessidade de que funcione a contento e de forma contínua. Segundo Eduardo 
GUALAZZI, 

"Sob o enfoqtre político administratiuo. a estabilidade dos servidores 
públicos é a garantia perene dos administradores e do próprio Estado 
contra as t1utuaçõcs instáveis e passionais da política partidária e do 
arbítrio governamental. para eftcaz preservação das liberdades públiclL~ e 
dos direitos subjctiuos, públicos c privado.~, bem como da liberdade· 
autonomia sobre a liberdade.participação. O Estado, ainda que 
caracterizado pela opção liberal mais privatí.~tica, somente logrará operar 
sua soberania concreta, interna e internacwnal, bem COTTW o próprio 
liberalismo, por mew de um núcleo pétreo de funeionários públicos, estáveis 
e permanentes (se possível, de alta qualidade e baixa quantidade), sem os 
quais o Estado .çe extingue de fato, e os governos não conseguem 
governar'~". 

Mesmo no contexto de tratar-se de um Estado muito mais "simples" do que o aluai, 
a ausência de um quadro estável de servidores, reinante até o século XVIII, comprometia 
largamente o atingimento desse ideal, em razão do sistema de nomeações em função do 
"apadrinhamento" politico e as conseqüentes demissões em massa a cada mudança de 
governo, além dos eventuais abusos e perseguições pessoais. 

Por outro lado, era comum existirem cargos cujos titulares eram nomeados em 
caráter pennanente. A vitaliciedade era atribuída a título de requisito a uma necessária 
independência no exercício da função, ou simplesmente como privilégio concedido pelos 
governantes, variando conlorme a importância de certas áreas da administração em cada 
governo. De qualquer modo, essas nomeações constituíam uma minoria. O poder irrestrito 
dos governantes de nomear e destituir livremente os funcionários resultava numa 
instabilidade generalizada dos servidores, repercutindo em conseqüentes prejuízos ii 
coletividade e ao próprio Estado. 

A mais antiga expressão histórica deste instituto data da Roma Republicana, com a 
estabilidade concedida aos magistrados. Mais tarde, no Alto Império Romano, o Imperador 
Cláudio instituiu a ligura dos funcionários administrativos com slatus fixo, carreira pública 
c aposentadoria. No Baixo Império Romano, foi criada a figura dos "funcionários 
palatinos", com estabilidade e jurisdição própria lI!. 

211 GUill.A/J.T. Ed,."..;lo 1.,,00 IMoIho, E.<l.lbilid"dc PoJe se" G'''lnli" cool", Art>ílrio, O E>1ado de São Paulo. J 1.05 1991. P 17 
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E. P Thompson, ao descrever a evolução da consciência de classe na sociedade 
ocidental, descreve um quadro típico de como os governantes encaravam a vinculação do 
trabalhador ao emprego público: 

" ... En nombre del rey podian los ministros de éxilo purgar incluso aI más 
subordinado fu.ncwnárw del Estado que no estuuiera totalnumte sometido a 
sus intereses. "No hemos ahorrado medias para encontrar a todos los 
malvados, y hemos despedido a todos aqucllos de los cuales teniamos la 
más mínima ,frueba. tanto de .'lU actual como de su pasado 
comportamiento , escribían los tres serviles comÍ5arws de Aduanas de 
Dublin ai duq/M de Sunderland em agosto de 1715. Es "nuestro deber no 
permitir q/M ninguno de nuestros subordinados coma el pan de Su 
Majestad, si no t«mm todo el cela y afecto imaginabes hacia .'lU servicw y el 
dei Gobierno" 2J9

• 

Esse era o quadro recorrente na maioria dos países, ale meados do século XIX, salvo 
raras exceções. Entre essas, a Suíça, onde os funcionários gozavam de garantias 
excepcionais e, desde 1850, as demissões só podiam ocorrer por decisão da maioria 
absoluta da corporação ou tribunal encarregado de julgá-las "0. 

Nos Estados Unidos, a rotatividade na provisão dos cargos públicos chegou a ser 
associada à própria condição democrática do pais, outorgando-se ao Presidente da 
República "ampIe power of removaF'. A prática das demissões em massa chegou a ser 
formalmente instituída no país com o spoils system, pelo qual ocorria a dispensa de 
servidores a cada mudança de govemolll

• 

o desenvolvimento das ciências administrativas e a evolução do Direito Público que 
marcaram o seculo XIX mudaram esse panorama. As transformações sócio-econômicas 
produziram o reconhecimento da necessidade de regulamentação da função pública, a partir 
da estabilidade funcional de seus agentes, considerada como condição básica a regularidade 
dos serviços. 

A estabilidade surge, então, em algumas tentativas isoladas de mudança nas 
condições do funcionalismo. Em 1883, nos Estados Unidos é aprovado o Pendleton Act, 
que revoga parcialmente o spaiIs system e institui o concurso como meio de ingresso e o 
direito a permanência no serviço para funcionários de certas áreas. Esse precedente 
histórico, por sua vez também baseado na reforma do serviço civil inglês, repercutiu em 
vários países, inclusive no Brasil. 

Apesar disto, ainda no início deste século persistia como regra a prática da "livre 
demissibilidade", mas sob forte questionamento. Segundo RODRlGUEsm, a tese da 
estabilidade, amplamente defendida por cientistas c juristas de varios países, ao colocar em 
jogo o poder discricionário e o direito dos governantes de dispor livremente dos cargos 

"9TUOMPSON. Edward P. ln rradidón. Revuollll Y Conseien,iade O .... lIarcolo,"" Ed. Critica. 19~9. p. 2)·24 

l20 RODRIGUES. Nru>a Caminha C.""udo et .Iii. Jornada de ""bailo •• pO"",tudoria e e'llIbilidade 00 emprego, um estudo introdul6rio. 
Fund.1~J" C.nlro d, formal'à<> do Servido, Púlllico • PUNCEP. Brnsih .. ",i",eo. 19H? p. 19 

UI Tho EncyolopedioAmericona. lntemational Edition, vol. 6 .. cit. "'" RODRIGUES e1 ohi.op. cil .. p. 20. 
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públicos, despertou violentas controvérsias. Por outro lado, a crescente complexidade e 
abrangência dos serviços do Estado tomavam imperiosa e urgente sua reformulação legal e 
administrativa, que abria espaço à luta por garantias de segurança no serviço. 

Na Alemanham, desde 1823 é assegurada a proteção do servidor contra demissão 
arbitrária. O Primeiro Congresso Internacional de Ciências Administrativas, em 1900, em 
Bruxelas, aprovou resolução no sentido de que todos os países fixassem estatutos dos 
funcionários públicos, para observância da estabilidade funcional. Na França, o primeiro 
Estatuto do funcionalismo, aprovado em 1910, consignava o princípio da estabilidade. Por 
volta de 1915, este princípio já era adotado pela Itália, Inglaterra e Alemanha, onde os 
servidores só podiam ser demitidos por faltas graves. Na Inglaterra, embora nomeados 
"during lhe p/easure 01 crown", não se admitiam demissões sem justa causa. Coroando a 
tendência, em 1919 a Constituição de Weimar conferia direitos e garantias individuais 
específicos aos servidores públicos, pela primeira vez ao nível da constituição de um país 
rn 

A partir daí. o princípio da estabilidade se efetivou e generalizou, especialmente 
após a década de 20. Ao'mesmo tempo, o movimento dos trabalhadores passou a questionar 
o direito do empregador privado de rescindir livremente o contrato de trabalho, o que 
evoluiu para a reivindicação da estabilidade também para os trabalhadores em geral. A 
estabilidade do servidor público, porém, além de preceder historicamente a estabilidade dos 
trabalhadores privados, concretizou-se em âmbito mundial, o que nâo ocorreu com a 
estabilidade geral. Além disso, as garantias de segurança no emprego são geralmente mais 
amplas e efetivas no setor público, dadas as características peculiares da função públi~a. 

Neste contexto, a estabilidade dos servidores públicos passou a concretizar-se em 
vários países, através de disposítivos legais que limitavam as exonerações e demissões a 
detenninadas situações, e estabeleciam garantias contra demissões arbitrárias, geralmente 
em conjunto com a regulamentação também de outros aspectos da situação do 
funcionalismo e das condições de exercicio da função pública. 

Por tudo isso, a estabilidade tem sido de tal modo associada à condição do 
funcionário que passou a constituir-se numa característica distintiva sua, frente aos 
trabalhadores do setor privado. mesmo onde estes últimos já conquistaram ou vêm 
conquistando uma relativa segurança no emprego. 

Vinculada, desde seus primórdios, ao movimento pela sistematização dos direitos e 
deveres pertinentes ao exercício da função pública, a estabilidade tem-se associado à 
adoção de um regime jurídico especial para os funcionários, distinto da legislação geral do 
trabalho, fónnula seguida pela maioria dos países do mundo. A estabilidade tem sido 
preservada mesmo naqueles em que os servidores são regidos pela legislação geral do 
trabalho, seja por meio da adoçào de dispositivos especiais referentes a certas categorias de 
funcionários, seja pelas garantias no emprego concedidas aos trabalhadores em geral. 

li Cfe. OERlIEN.op, oil, 

ll4 RODII.IOUES <Iam. op, dI .. p. 21. 
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Atualmente, a virtual totalidade dos Estados Membros da ONU preserva no Direito 
Interno o princípio da estabilidade dos seus servidores públicos, que caracteriza, aliás, a 
própria função pública internacional"'. Inúmeros outros países, como a Grã-Bretanha, 
adotam mecanismos que reconhecem, mesmo que de forma implícita, a estabilidade do 
servidor público. Grande parte adota o modelo francês, face às suas características de maior 
sistematicidade no estabelecimento de regras disciplinares para aplicação da pena de 
demissão. Pode-se concluir, de fato, pela universalidade da estabilidade e das garantias ao 
servidor de continuar no exercício do seu cargo, enquanto bem servir. Por outro lado, é 
tendência mundial o estabelecimento de sistemas de carreira e a criação de escolas de 
governo, voltadas para a formação, qualificação e desenvolvimento dos servidores 
públicos, considerados essenciais para garantir um nível de resposta e motivação adequados 
para que a estabilidade do servidor público não seja um elemento isolado nas relações de 
trabalho no setor. 

Reconhecida pela Organização Internacional do Trabalho como uma "característica 
essencial do serviço público", a estabilidade é uma realidade, especialmente ao nível das 
administrações centrais, nacionais ou federais. 

Acerca deste aspecto, Gilberto GUERZONI Filho afinna que 

" ... a luta pela estabilidade no emprego também contribuiu para o avanço dct. 
rwção de estabilidade no seruiço público, rk {arma que, hoje, é possíuel 
encontrar, nas reivindicaçOes das entuw.des representatiuas dos seruidores 
públicos, uma confusiio entre os dvis Institutos. 

Sem dúvida, há pontos convergentes mtre a estabilidade no seruiço público 
e os princípios que condenam a dispensa irrwtivadct., na medida em que aos 
trabalhadores públicos também dei'em ser de{eridvs direitos saciais. A 
OrganizaçOO Internacional dv Trabalho· OIT, por exemplo, tratou da 
questiio na Recomendação n°. 119, de 1963, e na Convenção n°. 158, de 
1982. Afirma este último dacumento, que trata tanto de empregados 
públicos como privados: 

"Art. 4". O contrato de trabalho não cessará, saluo por um motivo válido 
wnectado com a capacidade ou conduta do trabalhador ou baseada na 
necessidade de (uncionamento da empresa, estabelecimento ou serviço. 

Arl. 5". As seguintes, inter alia, nOO constituem razOes uálidw; pura 
ce.çsação do contrato de trabalho: 

a) a filiação a sindicato ou a participaçOO em atividct.des sindicais (ora dv 
horário de trabalho; 

b) ser representante ou candidato a representante dvs trabalhadores; 

c) participação em procedimentos contra um empregador envoluidv em 
violações de leis ou regulamentos ou em recursos para w; autoridades 
administratiuas competentes; 

d) raça, sexo, cor, estado matrimonial, reUgiiio, opiniOO política, 
nacionalidade ou origem social; . 

e) ausência do trabalho durante gravidez. 

Art. 6°. Ausência temporária do trabalho por dvença ou {erimento nOO se 
constitui em razoo válida para cessaçiio do contrato de trabalho." 

m GUilLilZZI. "p. cito 
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Conforrru: se vê os princfpios enumerados pela OIT referem-se, tão-somente, 
a direitos que deuem ser reconhecidos a todos os trabalhadores, públicos e 
privados, não atingindo a especificidade do instituto da estabilidade no 
seruiço público." ... 

Em decorrência, a tendência verificada nos últimos 30 anos é-a do aperfeiçoamento 
do instituto da estabilidade, reconhecido como condição reconhecidamente necessária ao 
desenvolvimento da Administração Pública. Ao mesmo tempo, expandem-se os quadros de 
servidores pennanentes e reduzem-se os de pessoal temporário, valorizando-se o serviço de 
civil de carreira. 

Esta tendência de afinnação da estabilidade tem resistido mesmo às controvérsias 
referentes à redução dos quadros do serviço público e as mudanças ocorridas na esfera das 
relações de trabalho. Mesmo em países como a França, com uma larga tradição na lUla pelo 
sindicalismo e pela participação dos funcionários na detenninação da remuneração e das 
condições de trabalho, a estabilidade permanece intocada, e em nenhum momento 
considerada incompatível com tais avanços. A adoção do novo Estatuto Geral da função 
pública francesa (Lei n° 83-684, de 1983) manteve a previsão de que a demissão 
(revocation) se caracteriza como sanção disciplinar. Nos cargos da função pública 
hospitalar e da função territorial, porém, a perda do emprego pode ocorrer em decorrência 
da redução de quadros definida por uma comissão paritária Administração-servidores e da 
impossibilidade de aproveitamento em outro equivalente, embora seja assegurada ao 
funcionário desligado prioridade no caso de surgimento de novas vagas durante certo prazo. 
Nos Estados Unidos, onde 90% dos servidores têm a garantia da estabilidade, a despedida é 
igualmente associada ao regime disciplinar, não sendo admitida a hipótese de demissão por 
insuficiência protissional após o encerramento do estágio confinnatório. Na Bélgica ou na 
Grã-Bretanha, no entanto, ~ avaliação "insuficiente" permite a exclusão do funcionário. 

Essa situação demonstra que, ainda que varie a intensidade com que a garantia da 
estabilidade é assegurada, tem sido geralmente reconhecida a especificidade do Estado 
como empregador, o que gera uma situação jurídica também específica, na qual a 
estabilidade afigura-se da maior importância, muito além do que lhe possa ser atribuida no 
selor privado. Como afirma RODRlGUESm, o fato de que elementos do direito do trabalho 
têm sido assimilados "pelo direito público, tais como a sindicaJi7.ação e o direito de greve, 
não deve implicar em perda das garantias e direitos já conquistados para os funcionários, 
mas, num movimento de influência recíproca, devem contribuir à melhoria das condições 
de trabalho no setor privado. 

". GUERZONI 1"', Gilbeno. Estabilidade no Sorviço Púbheo • Diagnóstico O Propo,ta. Bra,ili. Sonaoo Federal, mimeo, ","'mbroll9-9). p. J 
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5.3.1 A Estabilidade no Brasil 

5.3.1.1 Aspectos Históricos 

No Brasil Imperial, herdeiro do sistema sócio-cultural do Reino de Portugal, a 
inexistência de garantias pennitia a prática das "derrubadas", gerando situação de extrema 
insegurança para os funcionários. Algumas categorias, contudo, foram desde cedo 
beneficiadas pela inamovibilidade ou vitaliciedade. como os oficiais de justiça, da fazenda 
e professores, já a partir de 1827. 

A partir de 1868, o Decreto nO 4.154 estabeleceu distinção entre funcionários de­
missíveis "ad nutum" e outros demissiveis segundo detenninadas condições, assegurada a 
estabilidade "enquanto bem servirem" ou demissíveis "se não mostrarem aptidão"llI. A 
inexistência de definição clara 'do sentido da expressão "enquanto bem servir" negou a sua 
validade prática, permitindo a continuidade da livre demissibilidade. 

Somenteo no final do século XIX surgem as primeiras tentativas concretas de 
conferir estabilidade aos servidores. O Decreto n° 9.912, de 1888, especificava, em 6 itens, 
as causas de demissões para algumas categorias, estabelecendo que, exceto no caso de 
faltas graves, os servidores não poderiam ser demitidos sem serem ouvidos. Em 1890, os 
membros do Ministério Público passaram a ser nomeados por período de 4 anos, período 
dentro do qual não poderiam ser exonerados. A partir de 1895, esta estabilidade foi retirada, 
passando a serem "conservados enquanto bem servirem". 

Iniciativa importante veio com a Lei Orçamentária 191-B, de 1893, que 
detenninava que "os empregados de concurso" ~6 poderiam ser demitidos em virtude de 
sentença judicial. Essa determinação foi alterada em 1895, pela Lei n° 358, de modo a 
delinir que "os empregados de fazenda, de entrâncias ou concurso só poderão ser 
demitidos, salvo casos de sentença passada em julgado, mediante processo administrativo 
cm proposta convenientemente justificada, ouvido o tesouro e o empregado acusado" m. 

Embora se tratasse de estabilidade relativa, como a que existe hoje, com garantias 
contra demissões arbitrárias, consistiu num notável avanço que revelou-se, entretanto, 
intolerável para os administradores da época. Já em 1896 a regra foi simplesmente 
revogada, voltando o governo a ter total liberdade de ação na manipulação dos cargos 
públicos. 

No inicio do século, a desigualdade de condições existentes nas diferentes áreas da 
administração. gerava situação que guardava basicamente as mesmas características 
apontadas já em 1862 pelo Visconde do Uruguai"", que considerou o aparelho 
administrativo brasileiro do século XIX como a "Administração no caos". Para a maioria 
dos servidores a pennanência ou exoneração dependia exclusivamente do libre arbítrio do 

'" 100m. ioio.m. p. 26. 

l29 RODRIGUES ct alii. op. cit.. p. 26. 

lJO GUALAZZl. op. dt. 
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governo, enquanto em algumas repartições os funcionários só podiam ser demitidos em 
razão de falta grave ou prática de crime. 

Segundo RODRIGUES el alii"', insurgindo-se contra este quadro, destacava-se a 
atuação do Poder Judiciário, atuando em favor de funcionários irregularmente demitidos, 
determinando sua reintegração e o pagamento dos vencimentos correspondentes ao período 
de afastamento. As Leis n° l Q I-B, de 1893, e 358, de 1895, eram constantemente 
invocadas, quer para salvaguardar direitos adquiridos durante sua vigência, quer como 
precedentes que alimentavam ajurisprudêncil contrária às demissões sem justa causa. 

Entre 1907 a 1916, diversas iniciativas legislativas buscaram instituir um estatuto 
para os servidores, sempre sugerindo alguma fórmula de garantia de permanência no 
serviço. Antes que o primeiro Estatuto viesse a lume, em 1939, porém, concretizaram-se as 
primeiras medidas que deram inicio à implantação definitiva da implantação da estabilidade 
no Brasil. 

Inicialmente, disposições regulamentares concederam estabilidade, após 10 anos de 
serviço, aos diretores gerais das Secretarias de Estado, com vistas a se dar melhor 
continuidade e "uniformidade de estilo" aos atos emanados das secretaria. Em 1915, a Lei 
n° 2.924 estabelecia regra geral, declarando que somente em virtude de sentença judicial ou 
mediante processo administrativo poderiam ser demitidos os servidores com 10 anos ou 
mais de serviço público federal. Somente os que tivessem menos de 10 anos de serviço 
poderiam ser livremente despedidos, 

Em 1916, o Decreto n° 2.296 consolidou as disposições e regulamentares referentes 
ao funcionalismo, reiterando a garantia de estabilidade aos 10 anos, com exceção de alguns 
cargos, e regulamentava o processo administrativo, assegurando ampla delesa ao acusado e 
o direito a vistas do processam, 

Em 1934, a estabilidade foi consagrada no direito constitucional brasileiro, com a 
seguinte redação, inserida no artigo 169 da Constituição: 

"Ar!. 169, Os funcionários público~, depois de dois anos, quanto nomeados 
em virtude de concurso de provas, e, em geral, depois de 10 anos de efetivo 
exercício, s6 poderão ser destituídos em virtude de .~enten{a judicial ou 
mediante proresso administrativo, regulado por lei, e, no qual será 
a.~segurada ampla defesa, 

Parágrafo único, Os funcionários que contarem menos de dez anos de 
serviço efetivo nãn poderâo ser destituídos de seus cargos, senâo por causa 
ou motivo de interesse público."·33 

A estabilidade conferida pela Carta de 1934 assumia, assim, duas faces: os 
servidores concursados seriam estáveis após dois anos de exercício; os não concursados -

111 ROIlRIGUHS ct ohi, op cio., p. 29. 

m Idem, ibidcm. p. 29. 

ln C"O'I;I";Çl\cs do B"""I' de 1824. I~'!I, 1'134, 1937. 1946 e 1901 e,,,,,, .Ileroçôc,. Brasil",. S-cnado F,deral, Suh,.",«"". de Ediçõc, 
'I.".kus, 19S6. 
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admitidos pam cargos que não fossem "de carreira" - após 10 anos de exerCtClO. Já o 
parágrafo único do art. 169 admitia, tacitamente, o ingresso de servidores sem concurso e a 
estabilidade de todos os admitidos no regime constitucional anterior, inaugurando o que 
seria a prática corriqueira nas constituições seguintes. A previsão constitucional, embora 
contraditória com o sistema do mérito por admitir a nomeação de funcionários efetivos sem 
concurso, guardava relação com O rcgime aplicável aos trabalhadores do setor privado, cuja 
estabilidade após 10 anos de serviço achava-se na lcgislação vigente. 

A partir dai, o principio da estabilidade permaneceu como norma constitucional até 
nossos dias, estendendo-se dos servidores da União aos dos Estados e Municípios. Em 
1936, a criaçao do Conselho Federa! du Serviço Público Civil dá origem ao Departamcnto 
Administrativo do Serviço Público - DASP, que se constitui em significativo avanço no 
sentido de uma sistematização das normas sobre o servidor civil, consolidando-se o 
instituto do concurso público e o da estabilidade e estabelecendo-se, no Serviço Público 
federal, normas modernas de gestão da coisa pública. A Constituição de 1937 manteve a 
garantia de estabilidade após dois anos de efetivo exercício aos funcionários concursados, 
possibilitando a demissão somente por deCIsão judicial ou processo administrativo. Na 
Carta de 1946, o artigo 188 ampliava a estabilidade para duas espécies: aos dois anos de 
exercício, para os funcionários concursados. e aos cinco anos de exercício, para os não 
concursados. 

Com o golpe militar de 1964, pela primeira vez se fragiliza a estabilidade em nosso 
país: o art. 7° do AIO Institucional n° I, de 9 de abril de 1964, suspende, por 6 meses, as 
garantias constitucionais e legais, da vitaliciedade e estabilidade, de modo a viabilizar o 
"expurgo" dos servidores considerados contnit i0S ao regime instalado. Essa suspensão veio 
a ser reiterada com a edição do Ato Institucional n" 2, de outubro de 1965, cujo art. 14 
suspendia - sem prazo definido - as garantias legais ou constitucionais de vitaliciedade, 
inamovibilidade, e estabilidade. ampliando ainda mais o arbítrio da ditadura militar sobre o 
servidor público no exercício do cargo. Na vigência desse Ato foi editado o Decreto Lei n" 
200, cujo artigo 1 00 previa a imediata derrissão, mediante processo administrativo, dos 
servidures efetivos ou e~táveis comprovadarnente ineficícntcs ou desidiosos. 

Somente com a Constituição de 1967 o regime volta à normalidade, assegurando-se, 
novamente, a estabilidade aos servidores, quando coneursados, após 2 anos de exercício, ao 
mesmo tempo que era expressamente vedada a concessão de cletivação ou estabilidade a 
quem não prestasse concurso. Paradoxalmente, a mesma Carta concedia estabilidade a 
todos quantos, em 24 de janeiro de 1967, contassem pelo menos 5 anos de serviço -
estendendo, portantu, a regra anteriormente prevista na CF dc 1946 c interrompida pelos 
Atos Institucionais nU I e 2. Mas o período de normalidade durou pouco, pois em 13 de 
dezembro de 1968 o Ato Institucional nO 5 repetia, integralmente, a suspensão operada pelo 
AI n° 2, explicitando, porém, em seu art. 6", 9 I" que o Presidente da República poderia 

"mediante decreto. demitir, remover. aposentar ou pôr em diBponibilidade 
quaisquer titulares de garantias referidOB neste artigo, assim como 
empregado de autarquias, empresru; públicas ou sociedades de economia 
mista, e demitir, transferir para [! reserva ou reformar militares ou 
membros dO!! polícias militares, ru;segurados, quando for ° caso, os 
vencimentos e vantagens proporcionais ao tempo de serviço." 
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Para completar o arbítrio, o Ato Institucional nO II, de 16 de maio de 1969 previa 
que a demissão, aposentadoria, transferência para reserva ou reforma fundamentada nos 
Atos Institucionais poderia determinar, ainda, a proibição de exercício de atividade, cargo 
ou função em qualquer órgão ou entidade da administração pública, assim como em 
concessionárias de serviços públicos. 

Com a Emenda Constitucional n" 1, de 17 de outubro de 1969, verdadeira carta 
outorgada pelo regime militar, volta a previsão da estabilidade no cargo aos dois anos de 
exercício, para os servidores concursados. Mais uma vez, reconhece a nova Carta o direito 
à estabilidade em caráter retroativo • desta vez, contudo, para reconhecer os direitos 
atingidos pelos Atos Institucionais, ainda que somente em relação àqueles que, não 
atingidos pelos expurgos políticos, permaneceram servidores públicos, ainda que sem 
estabilidade. 

A Carta de 1988, elaborada em contexto absolutamente diverso, não foi, contudo, 
diferente das que a precederam, nesse particular. Afastado o regime de exceção, a 
Assembléia Nacional Constituinte preservou o direito à estabilidade aos concursados após 
dois anos de exercício, incorrendo, contudo, no já contumaz vicio de conferir estabilidade a 
todos quantos - no período anterior - ingressaram no serviço público em desrespeito ao 
requisito constitucional do concurso público. 

5.3.1.2 Aspectos Jurídicos e Conceituais 

No direito e na doutrina brasileiros, três institutos estabelecem formas de proteção 
contra a perda do cargo ou emprego público: estabilidade, efetividade e vitaliciedade. 
Trata-se de institutos próximos que, entretanto, não se confundem. sendo importante 
explicitar-se a suas diferenças. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, 

!tA condição primeira para a aquisição da 
se refira (UJ .~ervidor, é apenas um 

cargo, concernente à sua forma de provilnento, e, como tal deve 
ser declarado no decreto de nomeação e no título respectivo, porque um 
servidor pode ocupar transiroriamen~ um cargo de provimento efetivo 
(casos de substituição, por ep;mploJ, sem que essa qualidade se transmita 
(UJ seu ocupante eventual. E por isso que os IWmeados em comissão e os 
admitirÚJs na fonna rÚJ art. 37, IX, da Constituição, cujos v(nculo.~ empre­
gaficios t~m sempre um caráter provisório, jamais adquirem estabilidade. 
Por não ocuparem cargos públicos, não podem pretender a permarWncia no 
sero' o públicf!, poi~, essa garantia" repetimos, é 1!Xclusiva d,os servirÚJres 

" ro 
Os efetivos não são exoneráveis 
servifo rw cargo, porque a 
de perma,wncia enquanto bem servirem à 
de apuração judicial ou administrativa, 
ensejador de dispensa, é que se legitima a 
efetivo. 
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Não há confundir efelivida<ie com eslabilidcuk. porque aquela é uma car­
acterística da nomeação, e esta ri atributo pessoal do ocupante do cargo, 
adquirido após a satisfação de certas condiçôes de seu exercício. A 
efetividade ri um pressuposto necessário da estabilidade. Sem efetividade 
não pode ser adquirida a estabilidade"."" 

o terceiro instituto é o da vitaliciedade. Segundo preleciona Bandeira de Mello, 

"Os cargos de provimento ~ são, tal como os eretivos, predispostos à 
retenção dos ocupantes, mas sua vocação para reti!-los ri ainda maior. Os 
que neles hajam sido prepostos, uma vez vitaliciados, só podem ser 
desligados mediante processo judicial. Tal vitaliciamento, dar-se-á após 
dois anos de exercicio em cargo da magistratura a que se haja acedido por 
concurso ou imediatamente em seguida à posse nos casos consti­
tucionalmente previstos de IWmeaçãQ direta para magistrados de Tribunal 
ou para cargo de Ministro do Tribunal de Contas. 
São cargos vitalfcios unicamente os de magistrado (arf. 95, I), os de 
Ministro (ou Conselheiro, que é a designação nas esferas distrital, estaduais 
e municipais) do Tribunal de Conlas (arl. 73, § 3".) e de membro do 
Ministério Público (art. 128, § 5"., I, "a'~."·:iS 

A estabilidade caracteriza-se, assim, como uma situação intennediária entre a 
vitaliciedade e a demissibilidade "ad nutum", caracterizada pelo direito de não ser 
despedido salvo mediante processo em que se comprove crime ou infração previstos em lei 
como determinantes da pena de demissão. Assim, o funcionário estável não pode ser 
dispensado por conveniência da administração, mas apenas por efeito do processo 
administrativo ou sentença judicial, assegurada sempre a ampla defesa. 

o desligamento ou exclusão de servidor público compreende as seguintes 
modalidades: 

a) exoneração: a dispensa, sem caráter punitivo. Pode ser a pedido do interessado ou por 
deliberação espontânea da Administração. Esta última tem lugar nos casos de cargos 
em comissão ou quando, antes do servidor adquirir estabilidade, o Poder Público 
considera que este não reúne as condições necessárias para o exercício do cargo. Nesta 
hipótese, a Administração tem que proceder a uma regular apuração de deficiências 
que justificam a sua exclusão. O titular do cargo será exonerado, ainda, quando, depois 
de nomeado e empossado, não entrar em exercício no prazo legal. Também haverá 
exoneração na hipótese de acumulação proibida. porém de boa-fé, cabendo ao servidor 
optar por um dos cargos, sendo exonerado do outro; 

b) demissão: é a exclusão do servidor como medida punitiva. É a mais grave sanção 
aplicável a quem transgride deveres funcionais, revelando-se incompatível com o 
serviço público. Se se tratar de titular vitalicio, será sempre precedida de processo 
judicial; se de titular estável, a exclusão dependerá de processo judicial, ou pelo menos 
administrativo. em que lhe seja assegurada ampla defesa. 

lJ4 MEIREL~ES. 1i,ly Lopo'_ n;",ito Administrativo Brasil.iro I K' .d" S40 PauJo: Malhei,",. 199). 701 P. p_ 3&2_ 

lJj BANDEIRA OE MELLO. Celso AoIDo;o. op di. p_ 148_ 

ll4 



Exclui-se, portanto, a possibilidade de destituição por motivos não disciplinares ou 
causas alheias à conduta do servidor. As ·hipóteses em que o servidor é passível de 
demissão, previstas no regime disciplinar são bastante amplas, abrangendo desde cláusulas 
relativas à assiduidade, correto exercício das atribuições do cargo, insubordinação grave em 
serviço, etc, e garantem à Administração larga margem de ação na defesa dos interesses e 
necessidades do serviço. Não estão, no entanto, definidas no texto constitucional, o que 
confere ao legislador certa margem de manobra. 

Outro elemento conceituaI relevante, antes apontado, é que o direito à estabilidade 
refere-se ao serviço público e não ao cargo. O servidor estàvel não é, portanto, inamovível: 
pode ser removido ou transferido pela administração, segundo as necessidades de serviço. 
Extinto o cargo - o que depende de lei - ou declarada por ato unilateral do Poder Executivoa 
sua desnecessidade, o servidor fica em disponibilidade remunerada, com vencimentos 
integrais até o seu aproveitamento em oulro cargo de natureza e remuneração equivalentes 
ao que ocupava. 

Como bem ressalta Hely Lopes Meirelles, o primeiro aspecto a ser considerado com 
referência a essa garantia de não destituição, que caracteriza a estabilidade dos servidores 
no Brasil, é que a mesma tem como pressuposto básico a efetividade do cargo, de modo que 
somente os nomeados em caráter efetivo podem aspirar a essa condição. 

Embora tenha sido sempre a doutrina predominante no direito administrativo, a 
Constituição de 1934 referia-se apenas a "efetivo serviço público". O pressuposto da 
efetividade foi explicitamente consagrado a partir da Constituição de 1946, que em seu art. 
188 referia-se a "funcionários públicos efetivos", excluindo da garantia de estabilidade os 
cargos em comissão e os de "livre nomeação e demissão". Assim, os nomeados 
interinamente ou os extranumerários não podiam adquirir estabilidade, salvo através de leis 
especiais, cuja possibilidade era então admitida. 

A partir da Constituição de 1967, passou a haver um nítido vínculo entre o concurso 
público e a estabilidade, vínculo até então ainda ténue, face à concessão de estabilidade, 
pela Constituição de 1946, aos servidores efetivos nomeados sem concurso após 5 anos de 
serviço. Sendo a estabilidade característica do servidor efetivo, foi limitado este conceito, 
proibindo-se a concessão de efetividade - logo, de estabilidade - ao servidor admitido sem 
concurso. Criou-se, assim, a figura do não-efetivo, ocupante de cargo ou emprego 
temporário, ao qual não se concederia estabilidade em nenhuma hipótese e se aplicaria a 
legislação trabalhista. 

A Emenda nO 1, de 1969, não confirmou esta vinculação. Manteve-se a 
exclusividade de estabilidade para os servidores nomeados por concurso, mas foi excluído 
o conceito de efetividade da Constituição de 1967. Ao mesmo tempo, o artigo 109 previa 
lei especial para definir as condições para aquisição da estabilidade, as formas e condições 
para o provimento dos cargos públicos. 
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Já a Constituição em vigor estabelece que são estáveis, "após dois anos de efetivo 
exercício", os servidores nomeados em virtude de concurso público. Retoma, assim, a 
vinculação entre concurso público, efetividade e estabilidade. 

Embora atrelando estabilidade a concurso público, ou à efetividade do cargo, as 
Constituições vigentes desde de 1946 têm incorrido, todas, no mesmo "pecado original": 
negam, a partir de sua vigência, a estabilidade plena, aplicável a todas as hipóteses de 
contratação, mas a concedem, retroativamente, a todos os que, ocupando cargos públicos, 
tenham mais de 5 anos de serviços prestados, Assim, o procedimento de estabilização de 
servidores não concursados pode ser encontrado, também, nas Constituições de 1946 (art. 
23 do ADCT), e na de 1934 (art. 169). 

A Constituição de 1946, em seu Ato das Disposições Transitórias, art. 23, previa a 
efetivação automática dos funcionários interinos que contassem com, pelo menos, cinco 
anos de exercício, e equiparava os extranumerários admitidos por concurso ou com mais de 
5 anos de serviço aos funcionários efetivos, para fins de estabilidade. 

Em 1967, a Constituição estabiliZAva todos os então servidores, desde que 
contassem com pelo menos 5 anos de serviço. Assevera RODRIGUES et alijlJó que este 
beneficio, que visava regularizar a situação de um grande número de funcionários 
admitidos sem concurso, suscitou a interpretação de que tal estabilidade não teria o 
pressuposto da efetividade e se estenderia, portanto, a todos os funcionários. O Supremo 
Tribunal Federal decidiu, contudo, que a estabilidade não atingia funções temporárias, com 
base na doutrina e na jurisprudência que condicionam a estabilidade à efetividade no cargo. 

A Constituição de 1988, na mesma linha, concedeu estabilidade, através do artigo 
19 do Ato das Disposições Transitórias, a todos os servidores que, admitidos sem concurso, 
estivessem em exercício há pelo menos 5 anos. Subordinou, contudo, a aquisição do status 
de servidor efetivo à aprovação em concurso público para fins de efetivação, o quaJ, na 
esfera da União, ainda não se realizou. Sobre esta situação, Wolgran Junqueira Ferreira tece 
o seguinte comentário, de grande lucidez: 

"Interessante notar qlU! a história se repete. A Constituição eh 24 eh janeiro 
de 1967 que no parágrafo 1°. do artigo 97 estabelecia que a primeira in· 
vestidura em cargo público dependerá eh aprovação prévi4, em concurso 
público de prova ou de prova e titulas, saloo os casos indiccuWs em lei. 

Mas, ela mesma, no parágrafo 2°. do artigo 177. dispunha: ~São estáveis os 
atuais servidores da UniiW, dos Estados e dos Municlpios, da adminis· 
trcv;iW centralizada ou autárquica, que, à data da promulgação desta 
Constituição, contem, pelo menos cinco anos de serviço público». 
Cria·se assim, um circulo vicwso. Uma Constituição proíbe o ingresso no 
{uncwnalismo, a niW ser pelo concurso, a proibiyão não é observada e a 
Constituição subseqüente sacramentando a admUisiW feita (UJ arrepio da 
anrerior, 

Assim, a eh 1967 sacramentou as nomeações feitas no arrepio da C01u;ti· 
tuição de 1946, a eh 1988 unge /lS nomeações feitas contrariamente à 
Constituição de 1967 e, provavelmente a revisiW constitucÚJnal a ser feita 

n. RODRIGUES<I.I;;. <>p. ';! .. p JO. 
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em 1993, conforme dispõe o artigo 3". destas Disposições Transitórias con­
sagrará 08 que niW foram contemplados por este artigo. 

E assim, sucessivamente o pals vai se tornando cada dia mais inoonfiável. 

O povo não acredita no governo, a falta de credibilidade gera destlnimo, 
falia de objetivo e uma série de (atores negativos ao pr6prio cksenvoluimento 
rw.cional, pois o povo perde a crença, a esperança e daí para frente pouco 
resro." !lJ 

• 
Ivan Barbosa Rigolin aborda o problema na mesma linha, ressaltando que 

"Qualquer outra forma de estabilização de servidor (que não a regra geral 
do corpo permarrente da COMtituiçãoJ há que ser tida como excepcional, 
como o fez rw art. 19 do ADCT· em dispositivo que sempn envergonhará o 
Deputado e o Senador Constituinte de 1988, uerdadeira mácula 
injustifICável, destituída do menor interesse público como se constitui, a 
qual premwu o mau servidor, ingresso pela porta dos fundos por proteção, 
apadrinhamento e motiuação inconfessáuel, e que passou a ocupar o lugar 
de quem teria condições de habilitar·se em concurso". "'" 

Apesar dessa situação de "conciliação" que a dissocia da forma de ingresso na 
função, a estabilidade pennanece, segundo o sistema constituci'onal vigente, como garantia 
exclusiva dos servidores concursados investidos em cargos públicos de provimento efetivo. 

Na esfera federal, a matéria é regulamentada pela Lei nO. 8.112, de II de dezembro 
de 1990, que instituiu o regime jurídico único dos servidores da Administração direta, 
autárquica a fundacional dos três Poderes da União. Vigora também a Lei nO 8.027, de abril 
de 1990, que institui nonnas de conduta para os servidores, que veio estipular novas 
situações que poderiam dar causa à demissão, desde que comprovada a culpa do servidor, 
tendo a quase totalidade de suas disposições sido incorporadas à Lei na 8.112/90, cujos 
artigos 21 e 22 dispõem: 

"Arf. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo 
de prouimento efetiuo adquirirá estabilidade no serviço público ao 
completar 2 (dois) anos de efetiuo exercício. 

Art. 22. O seruidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença ju­
dicial tramitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar no 
qual seja assegurada ampla defesa." 

Sobre esses dispositivos, Rigolin ensina que 

"É extremamente releuante a delimitação, tanto para a Administração 
quanto para o seruidor, do rrwmento em que este nela adquire estabilidade. 
Os efeitos são os mais amplos e extraordinários possiveis. Apenas por 
exemplo, a disponibilidade é somente deferida ao servidor estáuel; a 
promoção, a recondução. a transferência, a reuersão, a reintegrcu;ão, são 
institutos apenas aplicáueis aos seruidnres estáueis. Pode-se afirmar que o 
~ de seruidor público "pleno» s6 aquele estável detém; enquanto não se 
estabilizabo0 seroidor mantém apenas expectativa de confirmar·se no seruiço 
público." 

m FERREIRA. Wolgran Junqueira. Com,ntári",à ConSliruiçãod. 19i~. p_ 1236n. 

lJ! RIGOLlN. I,,,,, Barbosa. Comentários.o Regim, Juridico Único doo Sorvidore. J>úhhoo, Ci,i .. p. 65. 

l19 RIGOLlN. op dto p. 64-65. 
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A atual legislação brasileira prevê que o servidor aprovado em concurso público 
será submetido a estágio probatório de dois anos, durante o qual sua aptidão e capacidade 
serão avaliadas. 

Esta norma vem sendo repetida ao longo dos diversos estatutos, e constava, 
inclusive, do primeiro estatuto dos servidores federais, o Decreto·Lei nO 1.713, de 28 de 
outubro de 1939. Este diploma legal, no entanto, previa disciplina específica para a aferição 
do mérito no estágio probatório, definindo como requisitos a serem verificados a 
idoneidade moral, a aptidão, a disciplina, a assiduidade, a dedicação ao serviço e a 
eficiência. Quatro meses antes de findo o período, os chefes a que estivessem subordinados 
os funcionários deveriam informar às Comissão de Eficiência de cada Ministério sobre o 
cumprimento dos requisitos. A Comissão, formulando parecer escrito, opinaria sobre o 
merecimento, concluindo a favor da confirmação ou contra ela, dando-se, em seguida, vista 
ao funcionário, se contrário. A partir daí, por decisão do Ministro de Estado poderia ser 
reformada a decisão; caso contrário, antes de findo o período de estágio deveria a demissão 
ser remetida ao Presidente da República. O sistema preconizado, no entanto, não se 
mostrou satisfatório ou suficiente, em visla de disfuncionalidades várias que acabaram por 
se relletir na notória displicência das chefias, inutilizando o princípio. 

Ainda, hoje, as deficiências deste período probatório são gritantes. Não só ele é 
uniforme, sendo igualmente válido para todos os cargos, desde o professor ao datilógralo, 
como não são adolados modelos adequados e eficientes que permitam a avaliação de 
desempenho durante o estágio probatório ou confirmatório. Após o período - que, via de 
regra, corre in a/bis, sem qualquer acampanhamento ou avaliação efeliva - o servidor 
adquire a estabilidade, só podendo ser demitido nos casos expressamente previstos, 
assegurado o direito a ampla defesa. A exoneração ao final do estágio probatório pode 
ocorrer, contudo, quando devidamente baseada na inaptidão do funcionário e mediante 
processo disciplinar, o que lhe confere caráter de exceção. 

Para tanto, da mesma forma que no Estatuto de 1939, quatro meses antes de findo o 
estágio probatório a avaliação de desempenho do servidor deve ser submetida à 
homologação da autoridade competente, observados os fatores assiduidade, disciplina, 
capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade. No caso de reprovação, o 
servidor será exunerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado. 

Neste aspecto, o Brasil difere muito dos países ditos desenvolvidos, onde há uma 
crescente preocupação com' a qualidade e capacidade do serviço público e já houve o 
reconhecimento de que uma função pública modema, bem preparada e eficiente é ponto 
fundamental para o desenvolvimento social. A garantia da estabilidade no cargo, 
indispensável a uma administração democrática e impessoal, carece ainda do complemento 
indispensável, decorrente da sua vinculação ao sistema do mérito, de um sistema de 
avaliação que pennita tomar efetiva a noção de que a estabilidade não deve servir como 
~scudo ou proteção ao mau funcionãrio. 
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5.3.1.3 Aspectos Práticos da Estabilidade 

A estabilidade dos funcionários brasileiros pode ser considerada modelar, segundo 
os padrões defendidos pela OIT, face às amplas garantias que oferece e o equilíbrio que 
proporciona na preservação dos interesses da Administração. 

Em termos de alcance, esta estabilidade se aplica a um contingente de cerca de' 
600.000 servidores civis federais ativos, nos três Poderes, de um total de cerca de 1.700.000 
pessoas que detém relação de cargo ou emprego, inclusive militares, com algum órgão ou 
entidade da Administração Federal. Dentre os servidores civis, até 1988, contudo, apenas 
20% de um total de 750.000 servidores eram alcançados, já que os demais 80 % eram 
regidos peJa legislação trabalhista e sem direito, portanto, à estabilidade. Na esfera 
municipal e estadual, a estabilidade civil alcança cerca de 2.500.000 indivíduos, que detém 
com a Administração vínculo profissional sujeito ao regime de cargo. 

Na esfera federal, esta situação deriva, em parte, do disposto na Lei n° 6.185, de 
1974, que definia como clientela do regime estatutário apenas as categorias funcionais que 
desempenhassem atividades nas áreas de segurança pública, arrecadação de tributos e 
contribuições, controle interno, diplomacia, procuradoria da fazenda nacional e Ministério 
Público, a partir de um conceito que considerava o exercício do poder de policia e de 
tarefas ligadas ao conceito de soberania como marca distintiva essencial entre os 
servidores. Para as atividades não compreendidas nesta lista, seriam contratados servidores 
regidos pela legislaçãõ trabalhista, sem os direitos de greve e sindícalização, aplicando-se­
lhes as normas que disciplinavam o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Além disso, 
os funcionários estatutários, com direito à estabilidade, poderiam optar pelo regime do 
FGTS, ingressando no regime celetista. 

A partir de então, grande parte das admissões, ainda que ocorressem por concurso, 
foram feitas sob regime celetista, sem direito à estabilidade. O Decreto-Lei nO 200, de 1967, 
lançou as bases para que se tornasse máxima do regime ditatorial que as exigências para o 
preenchimento de cargos públicos e as garantias constitucionais aos funcionários 
constituíam entraves ao bom desempenho da, atividades, em especial nos casos em que a 
Administração necessita de mão-de-obra para serviços "temporários" ou para funções 
técnicas especializadas. O interesse de maior flexibilidade à Administração Pública, em 
relação à iniciativa privada, e a administração contingencial da política de pessoal e dos 
quadros de servidores, sob a justicativa de dar maior "agilidade" à prática administrativa, 
serviram de instrumentos para a utilização discricionária dos cargos públicos e para o 
inchamento da máquina, propensa sempre a contratar por critérios políticos e 
favorecimentos pessoais quando os freios são deixados de lado. 

A utilização maciça do regime celetista, celebrado como o moderno, em 
contraposição ao estatutário, arcaico, seja pela sua compulsoriedade, seja pelo seu "apelo 
financeiro" favorável, a curto prazo, ao servidor, resultou no elevado percentual de 
servidores celetistas a serem absorvidos pelo regime jurídico único, a partir da Constituição 
de 1988. 
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Apesar das restrições assinaJadas, a lrajelória da estabilidade no Brasil configura 
uma progressiva efelivação na prática administrativa, ao longo do processo de organização 
do serviço público. É necessário, contudo, aproveitar-se melhor as vantagens que a 
estabilidade oferece, aliando-a a um sistema de carreiras compatível com as atuais 
necessidades de maior eficiência no serviço público, capaz de oportunizar uma 
equivalência com o mercado de trabalho no que se refere a remuneração, capacitação e 
enriquecimento profissionaJ. 

Evidencia-se, assim, segundo RODRIGUES et atii, uma questão cultural e 
ideológica: 

" ... enquanto a estabilidade nãa se col18titui num padrãa aceito e vivenciado, 
tem·se a possibilidade e uma conseqúmre limitaçãa do quadro de servidores 
estáveis apesar do inegável cumprimento da garantia de permanência no 
serviço, ruI forma das disposições legais e regulamentares. Para que a 
estabilidade se traduza em benefícios reais ao seruiço público, torna-se 
necessário, mais do q/W o estriro cumprimento da lei, a sua aceitaçãa, a sua 
assimilação à mentalidade poUtico·administrativa, o que parece nãa haver 
ainda ocorrido de forma plena no caso brasileiro .... n 

Com efeito, ainda subsiste, em muitos momentos, e especiaJmente nas 
administrações municipais, a tendência às "derrubadas" e "vassouradas", hoje mais 
freqüentes nos cargos de chefia e funções de comissão, os quais proliferam de modo a, 
justamente, permitir que se opere a derrubada, a cada governo, tomando-se moeda de troca 
o seu provimento. A desestruturação das equipes contribui para a perpetuação da 
descontinuidade administrativa, mesmo que de forma mais branda. A lição histórica, 
suficientemente e1oqüente, permitiu que, pelo menos na Administração Federal, como regra 
geral, a descontinuidade seja atenuada, se bem que ainda em padrões superiores aos 
aceitáveis. Não houvesse a estabilidade, conviveríamos, a cada troca de governo, com a 
renhida disputa daqueles que vêem no serviço público prêmio de loteria, os que querem 
entrar contra os que querem ficar, mediada pelos "padrinhos políticos" de cada grupo. 

Essa opinião não é, contudo, comparlilhada pelo atual Ministro da Administração, 
segundo o qual 

"De fato, isso ocorria no ImpérÚJ, e potk ocorrer ainda num ou noutro estado 
da Federaçãa ou em município muito subdesenvolvido. De modo geral, 
entretanto, essa é uma prátlca superada e inviável no sistema público 
brasileiro. Inviável e caída em desuso. Tanto assim que não ocorreram 
demissões em massa em grande número de Estados quando houve, em 1983, 
a mudança do regime militar para o civil, tampow::a em 1985, quando a 
mesma mudança ocorreu no nível federal. Tanto em 1983 quanro em 1985 
havia um grande número de funcioruírios celetistas, não estáveis. 

Em compensação, o prejulzo causado à administração pública pela 
estabilidade inflexível e indiscriminada é enorme. Em cada ministério, em 
cada repartição da administração pública direta, em cada fundaçãa ou 
autarquia, o número de funcionârios que trabalham sem motivação, ou não 
tem trabalho efetivo para realizar, é expressivo, ainda que constitua uma 
minoria. Nos estados e municípios o problema é o mesmo, se nãa pior. 
Muiros municípios que foram vítimas do empreguismo de algum prefeiro 
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irresponsável estão agora, literalmenw, paralisados, obrigados a manter 
um grande núrmro de funcionários des7Wcessdrios qlre consomem toda a 
receita corrente'''''. 

A opinião de BRESSER PEREIRA confunde - mais uma vez - o princípio com a 
aplicação distorcida que dele têm feito os dirigentes políticos. A transição política de 1983-
1985 pode não ter acarretado demissões em massa, mas a inexigência de concurso público 
para ingresso permitiu, à época, um crescimento sem precedentes nos quadros de pessoal. 
Além disso. a transição democrática não se fez mediante a ruptura com o regime anterior, 
mas por meio de uma composição que tinha também como meio de sua viabilização a 
condescendência com o slatus anterior, sob pena de despertar-se o "revanchismo" que 
todos desejavam evitar. Assim, estando abertas as portas para a contratação dos aliados, não 
havia necessidade de demissão dos servidores herdados do regime anterior. Por fim, causa 
estranheza o argumento de que a estabilidade é inflexível, em face da inoperância dos 
dirigentes em aplicar os meios disponíveis para demitir os servidores ineptos. E, quanto à 
crítica· procedente· ao empreguismo, é sempre bom recordar que, recentemente, decisão 
da Justiça Federal determinando a demissão de 6.000 servidores contratados irregularmente 
pela União no ex·TerritÓrios do Amapá foi objeto da barganha politica. Parlamentares 
representantes dos estados de Roraima e Amapá exigiram do Presidente da República, e do 
Ministro Bresser Pereira, o compromisso de que tais demissões· determinadas pela Justiça 
- não ocorreriam. Em troca, asseguraram ao Presidente da República seu voto a favor da 
aprovação da reeleição para mandatos executivos. O Ministro Bresser assumiu, 
prontamente, o compromisso exigido~l. 

Para o equacionamento da discussão, é necessário retomar-se aos objetivos que le­
varam ao surgimento do instituto da estabilidade. 

Para GUERZONI, a estabilidade do servidor somente se justifica se ela assegura, de 
um lado, a continuidade e a eficiência da Administração e, de outro, a legalidade e 
impessoalidade da gestão da coisa públicaw . ~ssim, ela não pode ser vista, apenas, como 
garantia de emprego do servidor: sua existência, antes de atender o servidor, deve atender o 
interesse público que se sobrepõe àquele. 

Por seu turno, o caráter estável da função pública não é uma garantia deferida ao 
funcionário, mas uma prerrogativa fundamental à execução e desenvolvimento das tarefas 
cometidas ao aparelho do Estado. Não é, pelo contrário, empecilho a que se possa 
promover a moralidade e a eficiência no serviço público. 

Assim, face a essas características, é clara a necessidade de estabilidade para todos 
quantos exerçam funções que requerem continuidade ou cujas atividades exigem a garantia 
de permanência na Administração para desincumbir-se, com isenção, de suas atribuições. 

)., BRESSER PEREIRA. Luiz Carlos. Estabilidade no .. ",iço públio<> Canjunlurn Sadal. O"",nia. Min. da Pr<". < A ... Soci.l. vai. 6. n" J. 
março 1995. p. 49·~O. 
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De qualquer maneira, a listagem das categorias abrangidas pelo conceito de típicas 
de Estado vai, certamente, além das referidas na PEC n°. 59, de 1991 (fisco, diplomacia, 
segurança pública, magistratura, ministério público, defensoria e advocacia públicas), ou da 
maior parte das propostas que têm sido, periodicamente, postas em debate. Na concepção 
do Ministro Bresser Pereira, a estabilidade em sua fonna atual somente é aceitável para as 
chamadas "carreiras de Estado", conceito mais amplo, mas que ainda assim é de diticil 
caracterização: envolve tanto as categorias cujos integrantes exercem funções chamadas 
"exclusivas de Estado" quando aquelas que atuam no que considera "núcleo estratégico", 
segmentos onde o próprio grau de qualificação dos servidores já permitem o seu 
autocontrole ou o controle de seus pares e superioresU! 

Apenas para exemplificar a impropriedade do conceito, recorde-se que as carreiras 
do serviço exterior, por exemplo, têm sido consideradas típicas. Apesar disso, o cargo de 
Embaixador, enquanto titular de função diplomática, nem mesmo é cargo de provimento 
efetivo, mas de confiança do Presidente da República - e "instável", portanto .. Já o 
magistério não é considerada típica; mas nos Municípios, a grande quantidade e relevância 
destes cargos na administração municipal poderia propiciar sua utilização fisiológica e 
clientelista, com graves prejuízos para o funcionamento e a continuidade dos serviços 
públicos. 

Todavia, no âmbito da União uma aplicação minimamente adequada do conceito de 
"carreira típica" para fins de concessão da estabilidade abrangeria a grande maioria das 
atividades desempenhadas pelos servidores públicos, face às competências expressas no 
atual texto constitucional. Restariam, no limite da análise, basicamente as funções, 
denominadas por Bandeira de Mellol4l como "atividades materiais subalternas", 
essencialmente, as que, em tese. poderiam até mesmo ser terceirizadas, se julgado 
conveniente pela Administração. 

Trata-se, nesse caso, de funções cujas tarefas não guardam qualquer especificidade 
pelo fato de serem desempenhadas dentro da Administração Pública e as quais, muitas 
vezes, pela reduzida qualificação exigida de seus titulares, chega a haver dificuldade na 
organização de um concurso público para a seleção dos candidatos às vagas. 

Quanto à alegada rigidez da estabilidade, a possibilidade da aplicação da pena de 
demissão afasta o caráter de impunidade freqüentemente atribuído à estabilidade. Na 
verdade, desde 1939 a legislação preocupou-se, sempre, em estabelecer as hipóteses de 
demissão: o Decreto-Lei n° 1.713, de 28 de outubro de 1939, primeiro estatuto dos 
servidores públicos, já previa como causas de demissão, dentre outras, a "ineficiência ou 
falta de aptidão para o serviço". Já o Decreto-Lei nO 200/67, nesse mesmo sentido, previa 
no seu art. 100 a instauração de processo administrativo para a demissão ou dispensa de 
servidor efetivo ou estável "comprovadamente ineficiente no desempenho dos encargos que 
lhe competem ou desidioso no cumprimento de seus deveres". A Lei nO 8.027, de 19 de 
abril de 1990 - já na vigência da atual Constituição - reiterou a preocupação, prevendo 

2" BRESSER PEREIRA, Luiz Cario" Estabilidade _.P 49 
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como passível de demissão o "procedimento desidioso, assim entendido a falta ao dever de 
diligência no cumprimento de suas atribuições" (art. 5°), nonna incorporada ao Estatuto 
vigente na fonna de vedação constante do art 117, XV (aó servidor é proibido proceder de 
forma desidiosa), cuja infração é causa de demissão (art. 132, XIII). 

Não é a falta de leis, portanto, que pennite a pennancncia ou impunidade do 
servidor faltoso, desidioso ou "ineficiente": prevalece a inexistência ou inoperância dos 
mecanismos de avaliação de desempenho que pennitam distinguir o bom do mau servidor, 
assegurando efetividade à nonna. 

A adoção de qualquer medida para dar à estabilidade o sentido adequado exigem, 
sem duvida, a mudança de procedimentos na sistemática atual no que se refere à sistemática 
de aquisição e manutenção da estabilidade no cargo. Para que seja mantida, como deve, a 
regra geral de que os servidores somente podem ser demitidos por processo judicial ou 
administrativo, onde lhes seja assegurada ampla defesa, impõe-se tomá-lo mais ágil, efetivo 
e menos oneroso, dando-se efetividade ao regime disciplinar que permite o afastamento dos 
maus funcionários. 

A principio, é fundamental simplificar, radicalmente, o processo de apuração e 
punição de faltas leves, de modo a tornar efetiva a aplicação de penalidades nos casos 
necessários, tarefa hoje quase impossível de ser executada. Hoje, face aos dispositivos 
vigentes, caso a Administração pretenda aplicar pena a seu servidor precisará, antes, acusá­
lo de alguma infração. A Constituição Federal estabelece, no seu art. 5°, LV, que "aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes", Face às normas 
que regem este contraditório, somente após o desenrolar de um longo processo é que 
poderá ser aplicada, por exemplo, a pena de advertência. 

Segundo GUERZONJ, o que ocorre, então, é que a Administração dificilmente tem 
condições de mobilizar todos os recursos humanos e materiais exigidos para a punição de 
faltas extremamente leves, o que acaba conduzindo à tolerância e omissão das chefias, num 
procedimento que, certamente, não atende ao interesse público, uma vez que premia o mau 
funcionário~. 

Quanto às faltas graves, verifica-se a mesma necessidade de retirar os excessos do 
processo administrativo disciplinar. Segundo Rigolin, o processo administrativo disciplinar 
previsto na Lei n° 8.112, de 1990, apesar de exaustivamente detalhado, raramente na prática 
é exercitado com a frequência com que deveria, e quando o é dificilmente obtém o 
resultado de justiça de desejar: 

(. .. ) não foi desta vez, ainda, que a Lei 8.112 extirpou. da kgislaçiW anterwr 
a deficMn.cics técnica, notória, em questão de processo administrativo 
disciplin.ar, mantendo institutos repetitivos e abundantes, exatamente onde 
os procedimentos exigem concÍ8(ío e objetividades mdximas . sem embargo 
da garantia de ampla defesa." , .. 
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Da mesma forma que no tocante à reforma penal, trata-se de impedir que o mau 
funcionário se beneficie de mecanismos procedimentais intermináveis, que fazem com que 
a punição de um servidor estável tenha que levar anos, consumir dezenas ou até centenas de 
horas de trabalho de vários outros servidores e constituir autos que, muitas vezes, atingem 
vários quilogramas de peso, obrigando a Administração a despender esforços que seriam 
muito melhor canalizados na busca do atingimento de suas finalidades. 24. 

Assim, parece-nos que as discussões acerca do instituto da estabilidade do servidor 
público devem ser feitas levando em conta o seu fundamento. Assume-se, portanto, como 
premissa fundamental, que o servidor público deve ser estável porque isto é importante para 
garantir a continuidade, a eficiência, a eficácia e a probidade da Administração Pública, não 
porque este é um direito da categoria. A estabilidade no serviço público não pode ser 
entendida de forma disfuncional, auto-referente, nem como um principio que se esgota em 
si mesmo. É, isto sim, um instrumento a mais para a proteção da sociedade e dos seus 
interesses, que se expressam numa Administração Pública capaz de satisfazer suas 
necessidades fundamentais. 

5.4 Regime jurídico úníco: regime de cargo e regíme de 
emprego 

Inovando com relação aos textos constitucionais anteriores, a Constituição de 1988 
estabeleceu, de maneira uniforme para a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, a obrigatoriedade de adoção de um regime jurídico único para os servidores da 
administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 

Essa previsão constitucional destinava-se a superar o quadro anterior, em que a 
inexistência de vedação permitiu a coexistência de variados regimes. Além do regime 
estatutário, destinado aos funcionários públicos, a Carta de 1967 havia determinado a 
adoção da legislação trabalhista aos servidores admitidos temporariamente para obras e aos 
contratados para funções de natureza técnica especializada. E a Emenda n° 01/69, embora 
mantivesse o "status" dos funcionários, aos quais é inerente o regime estatutário, limitou-se 
a estabelecer que os servidores admitidos em caráter temporàrio ou contratados para as tais 
funções especializadas seriam submetidos a um regime especial, a ser definido em lei, 
calando sobre outras situações. Com isso, abriu-se o espaço à existência de três regimes: o 
estatutário, posterionnente destinado às atividades típicas de Estado; o trabalhista, mitigado 
por normas específicas de direito público, dentre as quais a não aplicação dos pisos 
salariais de categorias profissionais reguladas pela CL T; e o regime contratual específico. 

Esse quadro constitucional gerou inúmeras distorções, acarretando tratamentos 
diferenciados a situações idênticas: muitas vezes a mesma função, num mesmo órgão, 
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achava-se a cargo de servidores sujeitos a regimes distintos, com salários, direitos, deveres 
e obrigações também distintos. Ou, ainda, permitia situações extremamente díspares, 
conforme estivesse o servidor lotado num ou noutro órgão ou entidade, em visa da 
possibilidade de adoção de regras diferenciadas para a contratação, no que dizia respeito, 
especialmente, às remunerações, direitos e vantagens. Assim, desde o advento da Nova 
República já vinha a Secretaria de Administração da Presidência da República - SEDAP 
adotando medidas no sentido de unificar os regimes, vislumbrando, no regime estatutário, o 
regime ideal. Essas medidas influenciaram decisivamente os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte, que acabou por absorver a proposta do regime jurídico único, 
embora não tenha, explicitamente, definido a sua natureza estatutária. 

Incorporou-se, assim, ao art. 39, a determinação, dirigida à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de que deveriam instituir regime jurídico único para os 
servidores da administração direta, autárquica e fundacional, associando-se esse regime à 
implantação de pianos de carreira e da isonomia remuneratoria (~ ij, além dos demais 
direitos trabalhistas assegurados aos servidores públicos civis (§ 2°). 

Três ordens de problemas emergem imediatamente: desvendar a abrangência do 
dispositivo; identificar qual é esse regime jurídico único; e finalmente, examinar o seu 
conteúdo mínimo obrigatório. 

Desde logo, é claro que o regime dos servidores de sociedades de economia mista, 
de empresas públicas e eventuais fundações de direito privado será necessariamente o 
regime trabalhista, e jamais o estatutário. Não bastasse o comando inserido no alt. 173, § 2° 
da Constituição, que determina que as empresas públicas e sociedades de economia mista e 
outras entidades que explorem atividade econômica se sujeitem ao regime jurídico das 
empresas privadas, inclusive quando às obrigações trabalhistas, trata-se de pessoas jurídicas 
de direito privado, e nelas não há cargos públicos, mas apenas empregos. O regime 
estatutário aplica-se a ocupantes cargos públicos. 

Apesar de sujeitas ao regime privado, celetista, não se pode considerar livre o 
desligamento de seus empregados. Em vista da sujeição aos princípios da legalidade, da 
publicidade e da impessoalidade, é necessário que haja razões suficientes e demonstráveis 
para efetuá-Io, já que seus administradores não gerem negócio particular, mas do interesse 
de toda a coletividade, o que reclama sujeição à finalidade legal preestabelecida e exige 
transparência, respeito à isonomia e fundamentação satisfatória para os atos praticados. A 
despedida de empregado demanda apuração regular de suas insuficiências e faltas, com 
direito à defesa, e no caso de providências amplas de enxugamento de pessoal, prévia 
divulgação dos critérios que presidirão as dispensas, a fim de que se possa conferir a 
impessoalidade das medidas tomadas. Além disso, a demissão imotivada fere a Convenção 
nO 158 da Organização Internacional do Trabalho, ratificada pelo Brasil em I 995l49

, além de 
contrariar o disposto no art. 7°, inciso I da Constituição, que prevê como direito social do 

l<9 ii. Convenção nO 158 enlrOU em vigor no B .... il em janeiro de 1996. Contudo. cm 20 dezembro d. 1996 ° gOverno fro.rnl editou ° Decre!o rf 
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trabalhador a relação de emprego protegida contra a despedida arbitrária ou sem justa 
causa. 

Perante dispensas ilegais, o empregado terá direito à reintegração no emprego, e não 
à anistia ou mera indenização compensatória, pois não estão em pauta delitos ou infrações a 
serem objeto de perdão, de sua parte, nem interesses puramente privados, mas sobretudo o 
princípio da legalidade da Administração, assim como o dafinalidade, destinados a impedir 
o arbítrio e a garantir os direitos do cidadão perante o Estado. 

Pode-se dizer, então, que o regime jurídico único reterido no art. 39 abrange todas 
as entidades criadas pela Administração Pública com personalidade jurídica de direito 
público, seja qual for a denominação utilizada pela lei instituidora. Objetivamente, o texto 
constitucional se refere à administração direta, às autarquias e fundações públicas, como 
clientela para esse regime. 

No entanto, afirma BANDEIRA DE MELLO que a Constituição admite, mesmo na 
administração direta, nas autarquias e fundações públicas, que certas atividades possam ser 
desenvolvidas sob regime de emprego: 

" ... Com efeito, o art. 51, IV estabelece que a Cdmara disporá privativamente 
sobre "cargos. empregos e furu;ões" eh seus seruiços; o art. 52, XlII contém 
disposições idênticas ao mencionar a competência do Senado; o an. 61, § 1", 
II, letra 'a' atribui ao Presidente da !república, na órbita do Executivo 
Federal, a privativa competência para a iniciativa das leis relativas à 
criação de "cargos, {unções ou empregos públicos na administraçãO direta e 
autárquica" e o an. 114 estabelece competir à Justiça do Trabalho julgar as 
questões entre 'trabalhadores e empregadores ... da administração direta 
dos Municípios, do Distrito Federol, dos Estcuks e da União', o que 
pressupõe a existência de empregados também na administração direta e 
autárquica".""'" 

Segundo este entendimento, as atividades passíveis de comportar regime trabalhista 
seriam aquelas que -. mesmo desempenhadas sem as garantias específicas do regime de 
cargo - não comprometeriam os objetivos em vista dos quais este se impõe como sendo ° 
normal. Seriam, portanto, as correspondentes à prestação de serviços materiais subalternos, 
próprias dos serventes, motoristas, artífices, jardineiros, etc., pois o modesto âmbito de 
atuação destes agentes não acarreta riscos para a impessoalidade da ação do Estado em 
relação aos administrados, caso lhes faltem as garantias inerentes ao regime de cargo. Para 
esse amor, isto não significaria, contudo, a livre contratação e dispensa. A utilização de 
regras de Direito Privado para admitir tais empregados não exclui os princípios básicos da 
atuação da Administração, como a legalidade, a impessoalidade, a motivação, dentre 
outros, nem tampouco a inexigibilidade de concurso público. A seleção de candidatos 
poderia ser feita por processo mais objetivo, mas que garantisse igualdade entre os 
concorrentes. A dispensa de serviços teria que ser motivada e com critérios que 
assegurassem formas de indenização pecuniária, quando o desligamento independesse da 
vontade do empregado. 

2SlJ BANDEIRA DE MELI.O.op. cil. p. 142. 
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Logo, embora o regime de cargo tenha que ser o nonnal, o dominante, na 
Administração direta, autárquica e fundacional, haveria casos em que o seria admissível 
regime trabalhista, afetado pela interferência de certos aspectos de direito público. A tese, 
no entanto, é minoritária, não tendo repercussão nem na jurisprudência, nem em outros 
autores25

'. 

Para Adilson Dallari, por exemplo, somente poderá haver, para os servidores 
públicos civis ocupantes de cargos efetivos da administração direta, autárquica e 
fundacional, um regime juridico único e .estatutário. Poderá haver servidores sob regime 
trabalhista, mas como remanescentes de contratações anteriores à Constituição ou 
contratados para execução de serviços temporários. Justificar-se-ia, por esta hipótese, a 
existência de dispositivos que se referem a empregos na administração direta, autárquica e 
fundacional. ·Argumento relevante a favor da tese é o de que não pode ser acolhido o 
regime celetista pelas administrações estaduais e municipais, sob pena de abrirem mão de 
sua competência para a administração de seus servidores. É que compete, privativamente, à 
União legislar sobre direito trabalhista; logo, caberia à União disciplinar o regime aplicável 
a estas entidades federativas, invadindo a sua autonomia e contrariando o princípio 
federati vo ll2. Além disso, considera este Autor que a adoção do regime traba·lhista pela 
Administração direta e autárquica é uma aberração: 

"/ssó só ocorreu lU) passado em face da erronea crença de que, rurotando o 
regime celetwta, o governante (como qualquer dono de empresa privada) 
poderia contratar pessoal à vontade, sem limitOfão quanto ao número e sem 
necessidade de concurso público, podendo também despedir qualquer 
empregado, a qualquer tempo, mesmo imotivadamente, e, além dwso, 
podendo ainda estabeleeer a remuneração que lhe aprouvesse. 

O grande prestígio alcançado pelo regime eeletisla na administração 
pública somente se explica pelas aberrações e incomtitueionalidades que 
foram cometidas em seu nome. Na verdade, ele é totalmente inadequado à 
Adminwtração Pública, até mesmo porque foi tallwdo para disciplinar O 

relacinnamento entre empregados e empregrurores, no setor privado da 
economia, vwando à defesa do trabalhador. Já o regime estatutárw ri o que 
se ajusta perfeitamente ao regime jurídico administrativo, que tem como 
norte, sempre, a defesa do interesse público=. 

o regime estatutário é concebido para atender peculiaridades de um vínculo no qual 
não estão em causa tão-só interesses laborais, mas também interesses públicos básicos, 
visto que os servidores públicos são os próprios instrumentos da ação do Estado. E a 
proteção do servidor público, outorgada pelo regime estatutário, o é sobretudo em atenção 
aos interesses públicos: garantindo-se o servidor, garante-se, irxliretamente, a necessária 
lisura e impessoalidade na condução da coisa pública. 

Concorrendo para a impessoalidade da ação do Estado, o regime estatutário enseja 
aos servidores condições propícias a um desempenho técnico isento, imparcial e obediente 
tão somente às diretrizes político-administrativas inspiradas no interesse público. Contorna 

2)' o p,óprio AUlor reconhece se, enlendim.nto ,oli!.iri" <eu. no .lmbitod:J doutrina """",,ileira, o ."ma =.il<>. 

2)' DAUJlRJ, Adilson de Abreu. Reg,,,,, Con:rlÓ,"do",1I dos S"",iJon'~ Público,. 2' 00., S~O Paulo. RT. 19'90, 167 p. P 47-48. 

llllbid<rn. p. 49. 
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o perigo de que, por falta de segurança, os agentes administrativos possam ser manejados 
pelos agentes políticos transitórios em proveito de interesses pessoais, sectários ou político­
partidários. Com essa. finalidade, a estabilidade, a disponibilidade remunerada e a 
aposentadoria com proventos integrais consistem em beneficias outorgados aos servidores 
públicos para propiciar uma atuação impessoal do poder público. Cumprem, na esfera 
administrativa. papel correspondente ao das imunidades parlamentares e garantias da 
magistratura2S4 

• 

Na relação contratual, direitos e obrigações recíprocos são unilateralmente 
imutáveis e passam a integrar o património jurídico das partes, gerando, desde logo, direitos 
adquiridos em relação a eles. Diversamente, no vínculo estatutário o Estado, ressalvadas as 
pertinentes vedações constitucionais, detêm o poder de alterar por lei as normas relativas ao 
regime jurídico de seus servidores, inexistindo a garantia de que continuarão sempre 
disciplinados pelas disposições vigentes quando de seu ingresso. Então, benefícios e 
vantagens antes previstos podem ser posteriormente suprimidos, não se incorporando ao 
património jurídico do servidor do modo que nele se integrariam se a relação fosse 
contratual. 

Na esfera da União, o regime juridico estatutário disciplinado pela Lei n" 8.112, de 
1990, que veio suceder o Estatuto de 1952, firmado na Lei nO 1.711, ao regular as relações 
entre os servidores e a Administração, a Lei nO 8.112/90 contempla, em seus inúmeros 
dispositivos, os seguintes conjuntos de normas e princípios: 

a) direitos e vantagens de ordem pecuniária: onde são previstas as diversas parcelas que 
compõem a retribuição dos cargos, suas espécies e conceitos, incluindo o vencimento, 
as indenizações, as gratificações, os adicionais e os beneficias da seguridade social; 

b) direitos de ausência ao serviço: incluindo os relativos a férias, licenças e afastamentos, 
bem como as hipóteses em que tais afastamentos dão-se com ou sem perda da 
remuneração e demais direitos inerentes ao cargo; 

c) normas referentes à aposentadoria, algumas das quais excedentes aos direitos 
assegurados pelo texto constitucional, como a que assegura ao servidor acréscimo 
salarial no ato da aposentadoria, se por tempo de serviço (revogada em outubro de 
1996 pela MP 1.522); 

d) direitos e vantagens concedidos aos dependentes do servidor, tais como pensão, auxílio­
funeral e auxílio-reclusão; 

e) regime disciplinar aplicável aos servidores, contemplando os deveres e proibições 
aplicáveis à sua conduta; as penalidades aplicáveis, inclusive suspensão, demissão, 
cassação de aposentadoria e disponibilidade, etc.; 

t) o procedimento administrativo disciplinar aplicável aos servidores, no caso de infração 
aos seus deveres estatutários, suas fonnas (sindicância e processo administrativo), 
fases, prazos, requisitos para instauração, hipóteses de revisão, efeitos, etc. 

234 cre. BANDEIRA DE MELLO, C""",de D;,.h" • op. oh .• p. 142.143. 
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Enquanto estatuto, a Lei nO 8.112/90 pouco veio a acrescentar ao ordenamento 
anterior, exceto no tocante ao seu alcance geral. Neste particular, inclusive, resulta 
extremamente controvertida a sua aplicação aos servidores ditos hoje ex-celetistas 
estabilizados pela Constituição e outros anteriormente ocupantes de empregos não 
admitidos por concurso. A extensão dos servidores contratados sem concurso pelo regime 
celetista anteriormente a 1988 do novo regime, sem fazer distinção, inclusive, entre os 
estabilizados e os não-estabilizados, implicando em indiscriminada transformação de 
cargos em empregos é apontada por diversos autores, corno DALLARI c BANDEIRA DE 
MELLO como aberração inconstitucional. 

"Aliás, a sobredita lei não apenas iTUltiluiu tal regime como o gerai, 
aplicável a quaisq/rer servidores públicos civis da União, mas também, 
conforme antes se disse, inconstitueionalmente, colocou sob sua égide 
servidores não concursados q/re hauiam sido admitidos pela legi.~lação 
trabalhista e transformou seus emprelfos em cargos publicos, 
independentemente do tempo de serviço que twessem (art. 243, § r). Ni.~to 
afrontou à generala tanto o art. 37, l1 da COMtituição, que exige concurso 
publico de provas ou de provas e Ululos para acesso a cargos publicos; 
quanto ofendeu ostensivamente o ar/. 19 e §r do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. Este ultimo conferiu estabüidade aos 
servidores não concursados que contassem cinco anos de exercido contínuos 
à data da promulgação da Constituição, mM não autorizou mudarn;as em 
seu regime juridico e muito menos permitiu sua prepo.~ição em cargos 
publicQs, P9is - pelo contrário - estabeleceu que sua efetivação dependeria de 
concurso. E que dita efetivação seria o natural cOMectário da inte{f'ação em 
ca'JI0 pú.blico, pois, já estando estabilizados cm decorrência do 'caput" do 
artigo, /U.J ingressarem em cargo ficariam ipso facto efetivados. Dai a 
previsoo do concurso, feita rw parágrofo precisamente para impedir que o 
aludido efeito sobreviesse pela mera decisão legislativa de atribuir-lhes 
cargo.~ publico.~.-' 

Esses servidores tiveram seus empregos - inclusive os não-estabili"..ados 
transfonnados em cargos, por definição efetivos, pelo art. 243 da Lei n° 8.112/90, 
adquirindo, por esta via, todos os direitos, sem qualquer limite, atribuídos aos servidores 
estatutários concursados. 

Rigolin, ao abordar o mesmo tema, observa, com razão, que 

"O art. 243, ponto mais baixo de qualidade técnica a que desceu o legisladar 
nesta L. 8.112 (ui n°. 8.1/2/90), simplesmente transformou, contrariando 
a Constituição

ds 
empregos, onde havia servidores estabilizados, em cargos 

estatutários. " 

o que houve, como aponta BANDEIRA DE MELLO, foi um generoso presente 
politico a todos os que ingressaram no serviço público sem o necessário concurso c 
qualificação, um verdadeiro prêmio aos servidores contratados sem concurso às custas do 
erário, oferecido sem maiores cautelas em relação às conseqüências e repercussões a longo 
prazo das decisões adotadas. 

mlbi~.m,p 145-146. 

2J6 R.IGOLIN. op. ,i~ p. li\4. 
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Quanto aos celetistas não estabilizados, segundo a doutrina majoritária, poderiam 
ter sido demitidos - já que, se não fosse para isso, não haveria sentido em excluí-los do 
direito à estabilidadell7

, Alguns juristas defendem, mesmo, a tese da total injuridicidade da 
situação do servidor não concursado e não alcançado pela estabilidade do art, 19 do ADCT, 
sendo considerada completamente nula a extensão do regime estatutário, por força de lei, a 
esse servidor5

!, BANDEIRA DE MELLO, avaliando o impacto do referido dispositivo, 
considera que ' 

"A aludida provid~ncia inconstitucional causa e causará um rombo de 
proporções cataclismicas nos cofres públicos. É q/U! cerca de 80 % dos 
servidores da União estavam sob regime de emprego e não de cargo. Ora, o 
valor dos proventos de aposentadoria por tempo de serviço, no regime 
previdenciário comum (dos empregcuros em geral) corresponde a 95 % da 
média dos 36 últi1TWs meses do salário-contrihuição. Além do mais, está 
limitado a 10 salários·mínimos. Já a aposentadoria em cargo público por 
tempo de serviço completo dá direito a proventos integrais, ou seja, 
correspondentes aos vencimentos que o servidor recebia na ativa, portanto, 
sem a limitU{ão estabelecida na legislação previdenciária. Tudo isto, sem 
falar no.~ incontáveis direitos e vantagens que o regime de cargo proporciona 
em confronto com o regime de emprego. Assim, o ex-Presidente Collor, sob 
cujo governo foi enviado o projeto que se converteu na referida lei viciada 
pela inconstitucionalidade em questão pode reivindicar o direito de ser 
con.~iderado o maior benfeitor que os servidores públicos federais jamais 
tiveram na História. Aeredita-se, entretanto, que, a qualquer momento, o sr. 
Procurador-Geral da República ingressará com ação direta de 
incon.~titucionalidade, visto que, em vários outros ca.~os, mesmo quando de 
relevo menor, tem-se oposto judicialmente contra leis inconstitucionais" 259 

A hipótese prevista por BANDEIRA DE MEL LO, referente à nulidade dos atas que 
ignoraram a necessidade de concurso para efetivação em cargos dos servidores 
estabilizados pela Constituição, já se configurou, pelo menos em parte: 

a) no Estado de São Paulo, Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pelo Ministério 
Público Estadual contra a lei que instituiu o regime jurídico único dos servidores 
municipais de Piracicaba foi julgada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do 
Estado, exatamente pelos motivos supra apontados; 

b) no Estado do Ceará foi invalidado pela ADIn'n° 391-7 o dispositivo equivalente da lei 
estadual que instituiu o RJU dos servidores estaduais. A ADln foi promovida pelo 
então Governador Tasso Jereissati, e roi julgada definitivamente no mérito em junho 
de 1994, vedando a transfonnação pura e simples de empregos em cargos e a 
efetivação dos celetistas em servidores efetivos de carreira sem o concurso de 
efetivação previsto no art. 19 do ADCT; 

251 E. do f.lo. ° Poder E,,'<uti"Q cdi"'o. em IS de jane,ro de 198~ •• Decreto o' 91.4S1. detorminaodo, demissão d.""" ",,,·,dore,. A 16 do 

janeiro. 00 ontanto, um di. 'po'. O refcrido Decre'" foi """ga"o. e onviad. ao Congresso Noc,onal • Modida Pro"i",ria n' 33. de kor 
idêntico ao do Decreto revogado. por meio d. quol o Pre,ident, d, República objeti,'oo eomp:rrtilhor o ,;nu> d. decisllo cOm o Congresso 
Nocional. A Medida ProvISÓria, no enlanto. foi inadmilida, sob o argumenlo do Que se InUa"a de matéria admmistral;'" Que independia de 
apro,"çao legi,lativa. 

l!S V" ALBUQUERQUr~ Rogério Bo",""i,. AntijwidiCldode do situação do .. ",idor nlIo-con<u"odo e ni10 alcan,ado pela e'tabilidad. do ,n. 
19 ADlTICl'. R""üla do> Tr'buno'" Cadcmo, do nireito Constitucional c CiôllCi, PolihOO. ,no 2. 0"1. abr-jWlho 1994. p.116.128. Defend • 
• ste "ulor a re,. do qoe c"es "''''idore, inexis,,", po,.. ° si""ma j",idioo. como "'''v,"m,,, públicos. Seriam "firnciooário, de r.t,,·" "Uio' ato, 
,iIo. inclu,i"o. !"IS,i"cis do anulaçilo judicial. No limit •• ,dmite. hipótese d ... rem considerado, ""up.nre, d. cargo. isolado, niID-of<ti,o. 

159 BANDEJRA OE MEU.O. op ci~ p. 146 
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c) Em relação ao RJU do Piauí, tramita no STF a ADIn n° 982-6 impetrada pela OAB, com 
liminar já concedida suspendendo dispositivos que asseguravam à totalidade dos 
servidores sob regime de emprego a inclusão no regime estatutário; 

d) no Distrito Federal, liminar concedida na ADln 980-0 suspendeu dispositivos da Lei 
Orgânica do DF que facultavam ao ocupantes de empregos celetistas a opção pelo 
regime estatutário; 

e) Em nível federal, o Ministério Publico Federal e o Ministério Público do Distrito Federal 
e dos Territórios promovem inquérito civil para aferir as hipóteses de provimento 
derivado ocorridas no âmbito da Administração Pública Federal e do Distrito Federal, 
onde lenha havido ingresso em cargo público sem concurso, situação que, em tese, 
alcançaria os milhares de servidores beneficiados pelo art. 243 da Lei nO 8112/90. Em 
março de 1995, o Ministério Público Federal oficiou a diversos ministros de Estado, 
detenninando a anulação de cerca de 19.000 contratações efetivadas, desde 1988, sem 
a realização de concurso públic02lJO

• 

Para além dos aspectos de ordem constitucional, passados 6 anos de sua vigência, é 
possível avaliar alguns impactos da Lei do Regime Juridico Único aprovada em 1990 .. 

Uma das principais constatações por parte de renomados administradores públicos é 
a de que a administração pública sofreu um descabido enrijecimento. Segundo HOLANDA, 
a extensão do regime estatutário a um grande numero de técnicôs e servidores auxiliares, 
regidos pela CLT, agravou da crise gerencial do Estado, nivelando a todos por baixo, em 
termos de padrões de remuneração, disciplina e desempenho: 

"Isto atingiu duramente algul/Uls iru;tituiçães de importância estratigica 
para o desenvolvimento do pais, como o IPEA e O IBGE, além de vários 
institutos de pesquisa ligados à área de cMncia e tecnologia, 14' 

Antes do RJU, havia cerca de 144.000 funcionários públicos ativos regidos pela Lei 
nO 1.711/52, segundo dados da SEDAP de 1988, representando 20,4 % do total de 
servidores da União"'~. Pela lógica do regime de adesão, somente estes tinham direito à 
estabilidade, disponibilidade remunerada, proventos integrais na aposentadoria, etc. Os 
ativos ocupantes de empregos celetistas (representando 79,6 % do total), eram vinculados 
ao regime de emprego e sujeitos ao regime geral da previdência social, e não tinha direito à 
estabilidade. 

160 Um <x<tllplo ~pico drssas .itu:>ç15a é. noIiciad> <til 10.1)'1,94, lI<glIIIdo ° ConYio B=iI~~. o MinUttrio do A~!<ria el<livado, 
naq""la dmo. 537 =vióoln IIIOXOllCursado>. c<>II",,,,,d,,, • ..",e. de cen~nio. di,""", com <mprnas .. lIu.i, .... tidad .. prinda:!. V, 
AGRICUl.TURA. .r"i .... 5J, .. m eo""""" CorreioBruz!licns<, O ... Uia, IU1l9.'l4,p. II. 

l61 HOLANDA. Nil,on. A m .. gc .. ncial do l!sIado Oruil<iro ÍD ver",..,. Joio Paulo do. Reis. BCllIil· A .upcmçlio da <risc. VeleS. I99J. p. 
16J-17ó.p, 174, 

W Emjuobo de 1990. segundo a .sen-.Iario da AdministtaçIo ~.<drnd ..... lIIlmml ""' de 152.169 timeiorWioJ. lt!<Ilmdo 120.21 J cclnistas. O 
<Iodo acl\a.ooe publklldo na R<vim Trim<>tnd de Juri$pllldtncio, n" lJó. p. 994, Como fica <vidente ao confronlannoo C01Il '" dados citadoo 
""",riormen ... 1110 hi CO<Tincia .nlr< .,. nUmero. ef<I«ióo. p<lo:! &glo.!I 80 .... ""''''''nlli •• mesmo ii ópoc •. 
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Por força dos direitos que lhes foram automaticamente estendidos, a incorporação 
destes eeletistas ao RJU trouxe impactos expressivos sobre a folha de pagamentos da 
União. Embora tenha havido uma evidente exoneração no que toca aos encargos sociais, 
notadamcnte FGTS e contribuição previdenciária, a União passou a arcar com despesas 
antes inexistentes, como anuênios, gratilicações incorporadas e o custeio de milhares de 
novas aposentadorias, para as quais não houve fonte de custeio total anterior. 

Por outro lado, essa incorporação, em termos imediatos, possibilitou um maior 
controle sobre a folha de salários da administração autárquica e fundacional como llm todo 
(exceto no caso dos órgãos e entidades abrangidos pclo Plano de Classificação de Cargos -
PCC, os quais já estavam sob controle direto do governo) e uma compressão desta ao longo 
dos últimos anos, conferindo ao governo instrumentos de gestão até então inexistentes, e 
que tem servido, essencialmente, para possibilitar maior controle do gasto com pessoal e 
encargos. Acerca desses efeitos, e de seu impacto sobre as administrações, cm especial na 
esfera municipal, respeitados especialistas tem-se debruçado, a exemplo de ANASTASIA, 
segundo o qual 

"tal unificação. antigo reclamo dos especiali.~ta.~ no setor, deu-se, como não 
poderia deixar de ser, sob o pálio do regime de direito público, de natureza 
legal, dito estatutário. 

Esse regime, típico da administração pública e oriundo da ai/asa 
experiência franeesa, caracteriza-se pw sua rigidez: ingre.çso somente por 
concurso público, vencimentos e.çtabelecidos em lei, número de cargos 
determinado em ki, estabilidade, dentre outros institutos. Ao lado destes, a 
Comtituição COllSagroU a aposentadoria com proventos integrais, a 
contagem recíproca de tempo de servi{o público e privado, a disponibilidade 
com vencimentos integrai.ç e a paridade absoluta entre vencimentos e 
proventos dos servidores inativo~. 

Toda essa maldura imtitucional, juridicaTm!nte correta, não condiz com a 
realidade municipal. Acresce-se o desprestigio do regime esrotutárw, ao 
qual se atribui a respollSabilidade pela deficiência cronica do aparato 
estatal, bem como o temor aos encargos previdenciários, excessivos para os 
combalidos erários municipai.ç, para se encontrar, no n(vel local, visceral 
repúdio ao regiTm! estatutá,-w. 

A esse quadro, já complexo e adverso, adita-se a estabilidade generalizada 
cOTlCedida de forma excepcional, sem distinção de regime jurídico, a todos 
aqueles que ingressam sem concurso público e que tinham, em 5/10188, 
cinco anos continuados de serviço público. Excessivo ónus dai decorreu: 
concomitdncia da estabilidade como o regime do FGTS, até que ocorra a 
adoção do regime estatutários, o que nOO se deu, ainda, na larga maioria 
dos municlpios brasileiros.""" 

Esta visão, no entanto, revela abordagem preconccituosa relativa ao regime 
estatutário, atribuindo-lhe problemas que não são a ele diretamente relacionados. É 
importante recordar que na França o regime estatutário alcança cerca de 88% dos 
servidores, enquanto na Alemanha responde por 45% e nos Estados Unidos por cerca de 
90%, Em todos esses países, o regime estatutário sempre foi aplicado aos integrantes das 
Forças Annadas, assim como no Brasil. E, em nenhum deles, a existência de um regime 
estatutário deu, por si só, causa à ineficiência, ao descontrole dos gastos públicos ou à 

l6J ANilSTASliI, Ant~nio Ausustu J. o ngi~o nó odmimstnllivo. R<vl"~ do UgI,/",,,·,,. 11<10 HorizonlC. n' lO, p. 15-1 ij, .hr_ju" 95 
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desmotivação dos funcionários, embora tenha contribuído, seguramente, para a aplicação 
de uma política de pessoal de caráter geral, para a equidade e continuidade administrativa. 
Por outro lado, a adoção nes~s países de um regime contratual ao lado do regime 
estatutário tem sido identificada como nociva uma vez que 

~crea graves diferencias y por ello inevitables tensiones y conjlictos entre los 
dos colectivos. Esa es la rregativa experiencia alemnna después de la 
Segunda Guerra Mundial, cuyo sistema de empleo público ha estado Ueno 
de enfrentamientos y disfunciones por esta causa. (. .. )--

No caso brasileiro, a existência de questões não resolvidas, como a dupla garantia 
(FGTS e estabilidade) no caso dos servidores concursados dos municípios, somente deriva 
da inércia em legislar sobre a matéria. Por outro, se foram incluídos no regime estatutário -
passando por isso a fazer jus a certos direitos - servidores originalmente contratados sob o 
regime de emprego, há que se verificar o porquê da inexistência, até esta 'data, da 
compensação financeira entre os sistemas previdenciários (regime geral da previdência e 
regime estatutário), a qual, se houvesse sido satisfeita, em grande parte resolveria os 
eventuais impactos da conversão de regime daqueles que a isso fazem jus. 

Em depoimento à Comissão Especial em 16 de janeiro de 1996, opinou o 
administrativista Diogo Moreira Neto, acerca da diversificação de regimes, no sentido de 
qu, 

~ ... a solução do Regime Jurídico Onico decorreu exatamenre da verificaç(UJ 
da falência da multiplicidade de regimes existentes e, principalmente, da 
apliccu;êw M regilTU! celetista que é pr6prio da empresa privada (. .. ). 
A diversificação de regimes seria um retrocesso? Creio que sim. E vou usar o 
pr6prio argulTU!nto do Goverrw para denwTUltrar que é um retrocesso. O 
argulTU!nto M GoVerTW é de que isso jlexibilizaria a atividade rUio típica de 
Estado. r...; Seria dizer o seguinte: que certas atividades não típicas do 
Estado seriam mnis perfeitamente realizadas através de servidores que ndo 
pertencem tw regilTU! estatutário. Ora, se essa é a idéia, seria muito lTU!lhor 
ainda, muito mais perfeitamente realizadas por terceiros. ( .. J Então, 
terceirizar seria uma resposta muiÚJ mnis efu:iente. ( .. .) Agora, a pretexto de 
dar flexibilidade, criar um regilTU! privado tw lado M regilTU! público vai 
conspurcar um pelo outro, COnu;J aconteceu no passaM.-" 

Conclui esse especialista seu depoimento apontando a impropriedade da utili7.ação 
do conceito de tipicidade do cargo para aplicar-lhe o regime jurídico estatutário. Destaca, 
com grande propriedade, a fluidez desse conceito: o que é típico hoje pode não ser no 
futuro, e vice-versa, concluindo que típicas são as atividades do Estado cuja competência 
estiver prevista na Constituição, o que varia, inclusive, dentro do próprio país, em face da 
autonomia dos Estados e municípios para editar suas constituições e leis orgânicas. A 
tipificação nacional de certas atividades seria de dificílima identificação. Defende, então, o 
abandono desse critério, como meio de se evitar o retrocesso, a "volla para um passado que 
não deu certo", ou seja, a multiplicidade de regimes decorrente da Carta de 1969 e da Lei nO 
6.185/74. 

264 PARADA, Ramon. 01'. d' .• p.378. 

,6> MOREIRA NETO. D,ogt> do figueiredo. R<gimc juridko p= um 00'0 se .... iço ptlhlioo. Depoimen'o à C"'''"sIIo fupedal <lo Ci.marn do. 
Depu<ad", - PEC rr 173195, em 16.01.%. 
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No mesmo sentido opinou Ivan Rigolin, o qual considera o regime jurídico único 
uma "conquista técnica" do servidor público na Constituição de 1988. Um dos beneficios 
dessa conquista seria a viabilização da isonomia remuneratória e a unificação de direitos 
trabalhistas: 

~ ... a possibilidade de adoção de diuersos regimes tende a extirpar a 
isorwmia, tende a fazer uoltar a barafunda que tanÚJ incomodou a 
administração pública ati 1988, quando o Constituinte, em um 11Wmento 
muitissi11W feliz, unificou, tentou unificar, em um regimejuridico único, um 
dia, porque os quadros do regime não escolhido como único ficam em 
extirn;iio, extirpando aquela excrescente anti·isorwmia que tratava seres 
rigorosamente idênticos de maneiras as mais disparatadas. Regime 
Jurídico Único foi um grande bem, a inteligência e a técnica postas a 
serviço da administração.'-

Finalmente, o "nivelamento por baixo" a que se relere Holanda não reflete 
peculiaridade do regime de cargo, mas incapacidade gerencial e descumprimento, mesmo, 
de regras básicas que devem orientar o principio da isonomia, no tocante às remunerações, 
pois demonstra a prática usual de tratar os desiguais igualmente, atendendo antes às 
conveniências do momento do que a uma política racional de valorização do trabalho e seu 
reconhecimento como valor social. Problemas que, a bem da verdade, não serão - como não 
foram, em mais de 20 anos de vigência da Carta de 1967 - resolvidos pela aplicação formal 
desta ou daquela disposição constitucional, pela extinção (ou manutenção) do regime 
jurídico estatutário como o único, mas sim pela implementação de modelos de gestão que 
superem o distanciamento que impera entre Administração e administrado, cidadão e 
governo, recuperando-se, acima de tudo, o caráter público da gestão estatal. 

São considerações relevantes, a serem apreciadas por todos quantos quiserem, com 
seriedade, abordar o assunto. E a nossa conclusão, ao fim, é a de que, por mais que mereça 
aperfeiçoamentos, o regime jurídico único, de natureza estatutária, ainda é a melhor solução 
para os problemas da relaçãó laboral do servidor com o Estado, em face das prerrogativas, 
direitos e obrigações que oferece a ambas as partes. 

5.5 Aposentadoria e disponibilidade 

A existência da garantia de, após cumprir com o curso de sua carreira, poder contar 
com um sistema adequado de aposentadoria é, segundo a Organização Internacional do 
Trabalho, característica da função pública nos países que adotam, para os seus funcionários, 
um regime jurídico diferenciadou'. 

:!66 RlGOLIN. Ivan B:!rb3 ... Regime juridio<> I""" um """n ",,!Viço públio<>. Depoimento ii Comi3s:1o Especl3l da CâmaJa d"" Deputad"" _ PEC 
n"173I'1S.em 1601.96. 

2(,1 OFICINA INTERNACIONAL DEL TRADAJO. Problemas de Carma en 01 Sm';eio Público. Comissionl'aritari. deI Sm<icio Públio<>­
Primaa Reunión. Ginc:bra. 1970. Informe UI. 2" ed. (I' ed. 1970). Ginebra (SUIZ:I). 1974. 67 p. p. 4_S 

134 



A Alemanha foi um dos primeiros países a manifestar preocupação com esta espécie 
de garantia. Em 1825, foi regulado o direito à pensão, bem como regulamentado o acesso à 
função pública, passando a ser exigida formação universitária para o acesso ao serviço civil 
superior. Atualmente, o servidor efetivo faz jus, nesse país, após 5 anos de atividade, a uma 
pensão equivalente a 35% do salário; a cada ano subseqüente é acrescido 1,875% da 
remuneração, chegando a aposentadoria ao máximo de 75% da sua remuneração, após 40 
anos de serviço10!. Em regra, nos países da Europa, e notadamente na função pública da 
Comunidade Européia, assegura-se ao servidor uma aposentadoria voluntária aos 60 anos 
de idade, em tomo de 70% do valor da sua remuneração, após 35 anos de serviço e pelo 
menos um ano no cargo que ocupa no momento da aposentadoria. 

Nos Estados Unidos, o direito é assegurado ao servidor público que tenha, no 
mínimo, 55 anos de idade e 30 de serviço; caso o tempo de serviço seja inferior, aumenta a 
idade exigida, devendo o servidor, a partir dos 62 anos de idade, comprovar pelo menos 5 
anos de serviço. O benelicio é calculado com base na média de remuneração trianual mais 
alta obtida ao longo da carreira, assegurando-se, por meio de cálculo progressivo, cerca de 
67% da média de remuneração trianual considerada para o cálculo. Em determinadas 
categorias de servidores ou unidades da federação, o sistema previdenciário dos servidores 
é montado sob a forma de fundos de pensão, aos quais compete administrar e conceder 
beneficios: os maiores fundos de pensão dos Estados Unidos são, pela ordem, o fundo dos 
professores, o dos servidores do Estado da Califórnia, o do Estado de Nova Iorque e do 
município de Nova lorque-. O poderio econômico desses fundos é proporcional à 
quantidade de servidores a eles filiados, e o acúmulo de recursos sob o sistema de 
capitalização tem proporcionado aos fundos a capacidade de arcar com o custo dos 
beneficios e, ao mesmo tempo, dinamizar a economia, por meio dos investimentos de que 
participam. 

No Brasil, a aposentadoria do servidor está, atualmente, amparada no art. 40 da 
Constituição Federal. A aposentadoria do servidor público civil pode ser voluntária ou 
compulsória. Em alguns casos, dar-se-á com proventos integrais, em outros com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. A partir de março de 1993, com a promulgação da 
Emenda Constitucional n° 3/93, passou a haver previsão expressa na CF que atribui á União 
e aos servidores a responsabilidade de custear as aposentadorias e pensões, conferindo ao 
beneficio natureza contributiva. e não mais meramente propter laborem. A contribuição 
dos servidores federais civis, fixada inicialmente pela Lei nO 8.688, de julho de 1993, 
encontra-se fixada pela Medida Provisória n° 1.482, editada originalmente em agosto de 
1994, e incide sobre a totalidade da remuneração, na forma de alíquotas progressivas de 9% 
a 12%; as contribuições são recolhidas ao Tesouro Nacional, a quem cabe arcar com a 
diferença entre a despesa total e o montante arrecadado. 

Como regra geral, o servidor público civil adquire o direito de se aposentar 
voluntariamente, com proventos integrais, ao cabo de 35 anos de serviço, se homem, ou 30 
se mulher (3rt. 40, \II, "a"). Entretanto, este tempo poderá ser menor, conforme 

16lI HIRZMAN, Mario Reunificação impiJe muda""" na ,(Iemnnh<>. G"",1a McxaJl'il, 2 o"' I 'I'J~. P A-I3. 

26'1 Cfe. PORTOCARERRO. Hélio. A previdência """iol. Q ""'Iidor público in A Pre,",1-ncia Soci.l c a Rc,is.'Io Corutillldono.1, MPs/CEPAL. 
B"",~i .. I994>p.21l. 



estabelecido em lei complementar, no caso de atividades consideradas penosas, insalubres 
ou perigosas (art. 40, § la). Regra específica assegura aos professores aposentadoria aos 30 
anos de magistério, se hon:tem, ou 25 anos, se mulher (art. 40, m, "b"). 

Ainda voluntariamente o servidor público civil poderá aposentar-se com proventos 
proporcionais, aos 30 anos de serviço, se homem, ou 25, se mulher, ou então aos 65 anos de 
idade, se homem, e 60, se mulher. 

Aos setenta anos de idade a aposentadoria será compulsória, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. 

Em caso de invalidez pennanente, haverá aposentadoria com proventos integrais, 
quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, especificados em lei, ou com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço nos demais casos. Em relação aos membros da magistratura e do Ministério 
Público, aplica-se dispositivo específico (art. 93, VI) assegurando aposentadoria com 
proventos integrais compulsória, aos 70 anos, ou por invalidez, e voluntária aos 30 anos de 
magistratura, desde que após 5 anos de judicatura. 

A Tabela 2 seguir ilustra as diferentes possibilidades amparadas na Constituição: 

TIPO 
. 

COMPULSuRIA 

INVIILlDEZ 

VOLUNTARIA 

POR IDADE 

COMPULSORIA 

MAGlSI"ERIO 

COMPULSuRIA 

INVALIDEZ 

.' 
Tabela 2 - Direitos .Prevldenciários 

dos Servidores Públicos na 
Constituição de 1988 

PROVENTO TEMPO DE SERViÇO Dispositivo 

HOMEM MULHER 

INTEGRAL 70 ano, de idade ~- ArI.40, I 

INTEGRAL Acid""," cm !CfVi", 1Ir\. 40.1 

mOI.SI;' prof .. ";o03I 

doclIÇ3 gtl"C. con"'gíosa Ou incUfÓ'el 

PROPORCIONAI- Demal' caso, A"40.1 

INTEGRAL J5 .nool5<"'~" 30 anos M. 40. III •• 

PROPORCIONAL 30 anosf .. rviço 25 .. os Art.40.1II.0 

rr.'pordonoJ ao Tempo de 65 .""",""dade W_ Ar\. 40. III. d 
Se""",o 

Proporcional ao Tcmpo do 70 """sI"<dade '"- AI1.40.11 
se""",o 

INTEGRAL .10 ano.rservi«l ,,- Art.40.III.b 

MAGIHRATlIRA. MIN. PuBLICO 

INTEGRAI- 70 aoosl"<dade j1oanos ArI.93. VI 

INTEGRAL Acidente cm ",,,..iço M. 93. VI 
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moléstia proflssional 

doença gtII><. contagima ou in:urbd 

FACULTATIVA Jl~TEGRAL, opóo 5 anos de 30m-'serviço 1'" Ar\. 93. VI 
'udicalur;l 

o servidor tem direito de contar para fins de aposentadoria tanto o tempo de serviço 
federaJ, estadual ou municipal, como o tempo de serviço prestado na atividade privada., 
dada a previsão de contagem recíproca (art. 202, § 2"). Lei especifica deverá dispor sobre a 
aposentadoria em cargos ou empregos transitórios: em nível federal, a matéria foi 
disciplinada pela Lei nO 8.647/93, determinando a sujeição dos ocupantes de cargos em 
comissão sem vínculo permanente com a Administração Federal ao Regime Geral da 
Previdência Social 

Os proventos da aposentadoria serão revistos na mesma proporção e na mesma data 
em que se modifique a remuneração do pessoal ativo, estendendo~se aos inativos quaisquer 
beneficios ou vantagens posteriores que a estes se defiram, inclusive quando houver 
transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria (art. 40, § 4°) ou 
disponibilidade. No caso de falecimento do servidor, seu beneficiário ou beneficiários têm 
direito a uma pensão, sujeita à atualização segundo os mesmos critérios estabelecidos para 
a aposentadoria e cujo valor corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do 
de cujus, até o limite estabelecido em lei (art.40, § 5°). 

A evolução deste direito, em nível constitucional, reflete o próprio desenvolvimento 
dos direitos sociais dos trabalhadores, em especial após a Segunda Guerra Mundial. 
Diferentemente da aposentadoria no setor privado, porem, a aposentadoria no setor público 
surge como uma garantia, e até mesmo um prêmio, atribuído em razão da natureza de sua 
vinculação com a atividade estatal, e do regime jurídico que lhe é próprio. 

O tratamento constitucional da aposentadoria do servidor público retroage a 1934: 
em se'i.l artigo 170, a Carta de 34 previa' o direito à aposentadoria com proventos integrais 
ao servidor que se tomasse inválido para o exercício do cargo, desde que contasse pelo 
menos 30 anos de serviço. Esse direito equivalia, assim, à atual aposentadoria por tempo de 
serviço, ainda que associada à condição de invalidez para o exercicio do cargo. Não 
verificada a invalidez, a aposentadoria dar~se~ia compulsoriamente aos 68 anos. Aos que se 
tomassem inválidos por doença contagiosa ou acidente em serviço, assegurava~se também a 
aposentadoria integral, qualquer que fosse o tempo de serviço. Em qualquer hipótese, o 
provento não poderia exceder os vencimentos da atividade. 

A Carta de 1937 reproduziu a abordagem, nada inovando no tratamento da matéria. 
Na sua vigência, no entanto, veio à luz o Estatuto de 1939, que expressamente previa, pela 
primeira vez, a hipótese de aposentadoria por tempo de serviço, a ser concedida aos 
funcionários ex-officio ou a seu requerimento, que contassem com mais de 35 anos de 
serviço e fossem julgados "merecedores do prêmio, pelos bons e leais serviços prestados 
à administração pública". Em qualquer caso, o provento seria proporcional ao tempo de 
serviço, não podendo ser inferior ao 1/3 da remuneração; não poderia, também, ser superior 
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à remuneração da atividade. O mesmo Estatuto, no seu art. 197, conferia ainda à 
aposentadoria carnter punitivo, prevendo o afastamento do funcionário por meio de 
aposentadoria compulsória - independentemente da idade - no interesse do serviço ou "por 
conveniência do regime". 

Na Constituição de 1946, a aposentadoria compulsória por idade foi elevada para 70 
anos, aparecendo pela primeira vez a aposentadoria voluntária, aos 35 anos de serviço, já 
despida de seu caráter de "prêmio", Previu, ainda, a aposentadoria integral, condicionando 
esse beneficio à satisfação do requisito mínimo de 30 anos de serviço, sendo os proventos 
proporcionais nos demais casos, exceto quando por invalidez decorrente de acidente no 
serviço, moléstia profissional ou doença grave1

"'. Também pela primeira vez se previa na 
Constituição critério paritário de reajustamento de aposentadorias, garantindo-se ao 
aposentado a revisão dos proventos sempre que "por motivo de alteração do poder 
aquisitivo da moeda" se alterassem os vencimentos dos ativos. A Lei nO 1.711/52, ainda que 
a Carta de 1946 não o previsse, estabelece, pela primeira vez, diferenciações entre os sexos, 
atribuindo à mulher o direito à aposentadoria integral, voluntária, aos 30 anos de serviço. 

Com a volta da ditadura, volta também a aposentadoria a ter caráter punitivo: o art. 
7" do Ato Institucional nO 1/64 permite, alternativamente à demissão ou disponibilidade, a 
aposentadoria do servidor estável considerado culpado, mediante investigação sumária, por 
ato contra a segurança do país, o regime democrático ou a probidade na Administração. 
Esta hipótese ressurge, no Ato Institucional nO 2, para permitir o afastamento dos que 
demonstrassem "incompatibilidade com os objetivos da Revolução". 

A Constituição de 67, em seu artigo 100, reinstituía a normalidade, ao prever a 
aposentadoria compulsória aos 70 anos, e a voluntâria aos 35 (homem) ou 30 anos (mulher) 
de serviço, neste caso com proventos integrais. Contando com menos tempo de serviço, os 
proventos seriam proporcionais, exceto no caso de aposentadoria por invalide7_ Vedava-se, 
novamente, que os proventos pudessem ser superiores à remuneração da atividade. A 
normalidade, porém, dura pouco, pois o Ato Institucional nO 5 atribui ao Presidente da 
República - dessa vez sem qualquer justificação - que o servidor pudesse scr afastado por 
meio da aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

A Emenda n° I, de 1969, resgatou redação da Carta de 67, mas não previa, ainda, a 
figura da aposentadoria voluntária proporcional. Contemplava, no entanto, a aposentadoria 
integral aos 35 (homem) ou 30 (mulher) anos de serviço, a aposentadoria compulsória aos 
70 anos de idade e a aposentadoria por invalidez. Com a Emenda Constitucional n° 18, de 
1981, roi incluída a aposentadoria especial do magistério, aos 30 ou 25 anos de serviço, 
para o homem ou mulher, respedivamcnte. 

No que tange ao meCanismo da disponibilidade, o tratamento constitucional lçm 
sido mais oscilante, dificultando a compreensZio da evolução do instituto em nosso sistema 
administrativo. 

2711 Assim, quem li,·"",,", ao> 70 MOS _ idado pot.l .p"sontad",i, 'oml"l~úria • apc"" 30 .no. do sor>'iço, fori, ju. 1\ .postnwdori. inl<gral, 
mesmo ~o Lendo o. H aro. do scrvi~, N. Carta do 1%7 •• 'po""",Wdori. hllegrol p:=a. ""devida "'mo"1O no""", do cumpridos os)5 
.,.,. de O<n iÇ<>o 
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Consiste a disponibilidade na colocação do servidor estável titular de cargo efetivo 
em inatividade remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro cargo, assegurados 
proventos integrais. É um direito que a Constituição assegura ao servidor público, caso o 
seu cargo venha a ser extinto ou declarado desnecessário (art. 41, § 3°) ou ainda. quando da 
reintegração de anterior ocupante, seja desalojado do cargo que ocupava sem ler cargo de 
origem para o qual regressar. 

A disponibilidade, assim, é correlata à estabilidade, uma vez que se aplica somente 
ao servidor estável, nas situações em que não se configure motivo para a sua demissão. 

O instituto surge no Brasil na Carta de 1937, cujo artigo 157 prevê a disponibilidade 
do servidor como instrumento da conveniência administrativa, e associado a penalidade 
disciplinar: poderia ser posto em disponibilidade, com vencimentos proporcionais ao tempo 
de serviço, e desde que não coubesse a pena de exoneração, o funcionário civil estável se, a 
juízo de comissão disciplinar, o seu afastamento fosse considerado de conveniência ou de 
interesse público. Ao regulamentar a matéria. o Estatuto de 1939 previa que o provento 
proporcional não poderia ser inferior a um terço da remuneração, acrescentando às 
hipóteses, porém, a situação de extinção do cargo e a impossibilidade aproveitamento 
imediato em outro cargo. Previa o estatuto, no seu art. 193, ainda. a possibilidade de 
aposentadoria do funcionário posto em disponibilidade, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. 

A Constituição de 1946 tratou da matéria sob a ólica exclusiva da necessidade 
administrativa em face da extinção do cargo ocupado. Nesse caso, o funcionário estável 
ficaria em disponibilidade remunerada até o seu obrigatório aproveitamento cm outro cargo 
de natureza e vencimento compatíveis com o que ocupava. Desaparecia. no entanto, o 
caráter punitivo da disponibilidade, assim como a previsão de proventos proporcionais, 
estabelecendo o Estatuto de 1952, no seu art. 174, que o funcionário em disponibilidade 
receberia provento igual ao vencimento ou remuneração, até o seu aproveitamento em outro 
cargo compatível com o que ocupava, mantendo, no entanto, a possibilidade de 
aposentação do servidor em disponibilidade. 

Com o Ato Institucional nO I, volta o carnter punitivo: o art 7° deste alo de exceção, 
em seu parágrafo 1°, permitia a disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço aos estáveis que, mediante investigação sumária, fossem considerados culpados de 
ato contra a segurança do país, o regime democrático ou a probidade na administração. 

A Carta de 67 resgatou o texto constitucional anterior, prevendo a disponibilidade 
decorrente da extinção do cargo e com vencimentos integrais, até o obrigatório 
aproveitamento do servidor em cargo equivalente. Desaparecia, assim, o caráter punitivo e 
a redução remuneratória a ele associada. 

Esta situação veio a ser modificada com a edição do Ato Complementar n° 40, de 
30.12.68: extinto o cargo ou declarada pelo Poder Executivo a sua desnecessidade, o 
funcionário estável ficaria em disponibilidade com proventos, mais uma vez, proporcionais 
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ao tempo de serviço. Esta disposição foi acolhida pela Emenda nO 1/69, deixando ao arbítrio 
do Poder Executivo definir as situações de desnecessidade. 

Com a Constituição de 1988, resgatou-se a previsão segundo a qual os proventos do 
servidor em disponibilidade deveriam ser integrais. Tal entendimento, todavia, somente se 
tomou pacifico após o Supremo Tribunal Federal haver julgado inconstitucional a decisão 
do governo Collor de colocar em disponibilidade milhares de servidores públicos com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço. A decisão do STF na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nO 313211

, tomada em carnter liminar e posterionnente confinnada 
pelo Pleno, declarou a inconstitucionalidade do Decreto n° 90.300/90, a partir da 
constatação de que 

-&gurnln a C<JnstituiçiW de 1988, ÚImbém em assim em 46 e 67, 
disponibilidade não é punifão. ( .. .) Disponibilidade e aposentadnrill. 
Vencimentos e provenros. Conceitos distinros: vencimenros de servidor em 
atividcule, ainda que em disponibilidade, e proventos da inatividade. 
Linguagem legal e sumular. Irredutibilidade de vencimentos e de 
proventos. ~ (ADln 313, Relator Min. Paulo Brossard) 

Configurava·se. assim, incompatível com os principias constitucionais reguladores 
da ordem social a interpretação segundo a qual, na omissão, cnberia ao Poder Executivo, 
elegendo os servidores desnecessários, o poder de reduzir· lhes a remuneração. Entendendo 
o STF não haver caráter punitivo na disponibilidade, e não havendo expressa previsão de 
redução, haveria de se assegurar ao disponível vencimentos integrais, como se em atividade 
estivesse. 

A evolução histórica do conjunto de direitos e garantias assegurados ao servidor, 
por meio dos institutos da aposentadoria e disponibilidade, demonstro a sua relevância para 
a proteção a uma função pública impessoa1 e profissionalizada. Resulta. de fato, de uma 
evolução no Direito Constitucional brasileiro que se volta, exatamente, à consolidação de 
um corpo administrativo profissional, protegido contra as injunções· políticas e as 
conveniências momentâneas. lnobstante. há algumas questões a serem respondidas, de 
caráter doutrinário e financeiro, e que têm prejudicado uma abordagem mais serena desses 
direitos. 

Acerca da motivação e justificação das prerrogativas dos servidores. afirma 
SARA T A que o Estado, na qualidade de empregador que não faz da aferição de lucro a 
razão de ser da sua existência, pode mostrar·se sensível às necessidades dos seus servidores 
e criar para eles condições mais humanas de aposentadoria e outros beneficios no campo do 
bem-estar social. Pondem, ainda, que 

~A tecla mais martelada a respeito cWs servidores públicos (oi o (ato de os 
atuais aposentados não terem contribuído para fazer jus às vantageM 
previstas no plano especial de que traÚI a Constituifã(), na qual não se 
encontra nenhum dispositilJO sobre a obrigaroriedade da referida 
contribuifão. Nos Estados Unidos e na maioria dos países ÚImbém não se 
preuia contribuifão da parte dos servidores elvis. Alieis, foi a supressão 

211 A ADlN nO J IJ foi propo,u. 1"'1" P""id<' dos Trarolhado .... lnob>l:mlc. ""I"'" panidoo argui""" • m""m, m,léri,ju,lIo ao S11'. De"I .. ele •• 
o Partidó da Social Democracia lImiloira _ PSDB. por meio da ADlD'" 316 ... 
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dessa vantagem entre os ianques que desencadeou Q movimento contra ela 
rws demais sistemas nacionais, tudo em nome do neoliberalismo que 
começava a alastrar-se, ovante, pelo mundo inteiro. Qual a filosofia que 
informava a não-exigência de contribuição dos servidores civis para terem 
direito às vantageM que a Constituiç(W lhes (lJisegura, o.~ benefícios que 
especifica? É tudo muitq simples. Os servidores civis são, sem exceçdo, 
empregados do Estado. E este quem estipula os vencimentos da categoria, 
na qualidcuk de empregador lkla. Tem-se entlw que o nEve{ desses 
vencimentos já leva em conta a necessidade de cobertura financeira dos 
bene{icws a serem outorgados no futuro. Isso é transparente como água 
filtrada. De acordo com esse entendimento, é de consUkrar que os servidores 
públicos contribuem para a aposent(J{ÚJria desde o momento em que 
percebem a sua primeira remuneração lTum,sal. ,,:m 

Inobstante, a fonna como tem se dado a implantação dessas garantias, e cujo 
alcance e amplitude são inéditas em nossa história administrativa, tem produzido violente 
impacto nas contas públicas, o qual é fruto, mais uma vez, da irresponsabilidade e 
imprevisão dos que respondem pela gestão estatal. O próprio sistema de contagem 
recíproca, instituído como via de mão dupla, tem servido à instituição de situações de 
privilégio que, ainda que numericamente pouco significativas atualmente, tendem a se 
agravar. 

Esse impacto se toma mais drástico à medida que cresce o número de 
aposentadorias, agravando a tendência à degradação dos salários. A médio e longo prazo as 
aposentadorias integrais, dentre outros beneficios sem paralelo no regime de emprego, 
exercem forte pressão sobre o gasto com pessoal. 

Nos últimos 3 anos, o número de aposentadorias na esfera federal vem crescendo 
aceleradamente. Como demonstra o Gráfico 3, a partir de dados do SIAPE e outras fontes, 
relativos ~o período 1989-1996, desde a aprovação da Lei n° 8.112/90 cerca de 250.000 
servidores passaram para a inatividade. Apenas no período de 1991 a 1995, cerca de 
230.000 servidores requereram a aposentadoria, muitos dos quais com proventos 
proporcionais, em virtude das diversas ameaças aos direitos previdenciários divulgadas 
periodicamente por autoridades do governo federal. 

Gráfico 3 -Administraçao Pública 
Federal - Poder Executivo -

Servidores Públicos Federais Inatiuos 
- (1989 a 1996) 

III SARA TA, lo!'>"" •. S.",dor publko: .. co de paIl<ada. Jornal do Apos<nlado n' 89· Ano V • I" a I 5fQ4/96. p. 4. 
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dez-89 nov-91 mar-92 out-93 out-94 00\1-95 abr-96 

fontes: 89 - Médid et am; 91- CPI PrevidêndalSAf; 92 - SAFIDRH; 93 - TCU - ReI. Prestação de Contas; 
94 - Proposta orçamentária para 1995; 95 - MAREISRH; 96 - MARE - Boletim Estatlstico agosto 1996. 

Estas dificuldades serão ainda maiores na medida em que mais de duas centenas de 
milhares de servidores entrarão para a inatividade durtlnte os próximos 10 anos, em vista do 
perfil etário dos servidores federaism. 

Atualmente, a União já mantém 536.000 aposentadorias e pensões estatutárias em 
sua folha de pagamento. Os dados disponíveis, a partir de levantamentos feitos através do 
SIAPEl14

, em 1995, demonstravam que até 2002 mais de 45 % dos servidores terão idade 
entre 50 e 65 anos. Com base nos mesmo dados é possível antever que, nos próximos 10 
anos, em razão da aposentadoria por tempo de serviço, entre 200.000 e 260.000 servidores 
entrarão para a inatividade. E em 2.005 os inativos passarão a totaJizar mais de 600.000 
servidores, acarretando ónus de dificil equacionamento aos cofres públicos, em função da 
inexistência de um fundo composto pelas contribuições destes servidores e da 
Administração que viabilize o custeio de suas aposentadorias e pensões. O envelhecimento 
da força de trabalho, acompanhada da redução no ingresso de novos quadros, a fim de 
impedir a elevação do gasto com pessoal. acarretará um expressivo esvaziamento da 
administração pública federal, acompanhado pela extinção dos respectivos órgãos e 
entidades. 

Esse quadro guarda profundas relações com a questão da limitação do gasto com 
pessoal, assunto que será analisado no Capítulo 7 deste estudo. No entanto, há que se 
considerar, preliminannente, o fato de que o problema é agravado, basicamente, pela 

271 N. avatioçl!o da Secretária Ex""utiva do MARE. Claudia Cootin. o .f.ito dos "", .. .;as contidas na refolllUl previdendári. sobre o núm.ro de 
inali,oo já se .,gotou. Segundo essa ""toridade. "quem linh. !eInp< para se 'I"'senlar, com o pjlnioo ,riado. já se aposentou" Ü!I R.lm",,,, d 
CO/lSti"'ição o! "J'€"'" umdo, rupf!CIOS (cnlr<,;,Ia). Rc:,;,1a d. Se~dadc Soc;al. ANFlP, ou(·nov 1996. p. '). A .Iinnoçl!o. contudo. nl!o 
encontr:l ""l"'ldo """ dad"" di'p<ni\'e;S: o nUmero de .. rvidore, p""'" • concluir o temI'" de .. ndço necessário para 3posentadona ... nda 
exp=;'o. o que .,plica. preocupaçl!o do gO\'emo em fi..,. idade mlnima pata aposentadoria no """,iço público 

l14 BRASIL. Penaria do Ministério da AdrninislrnÇâo F<denol. Reforma do Estado. Oláno or" .. 1 da Unil!o. BI3'llli .. p 9328.26 jun 1995, 
Seçl!o I. 
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inexistência, até o momento, de instrumentos efetivos que assegurem a compensação 
financeira entre os regimes previdenciários, prevista no art, 202, § 2°, que assegura a 
contagem recíproca de tempo de contribuição na administração pública e na atividade 
privada. Expressiva maioria dos servidores públicos que passaram à inatividade, nas três 
esferas de governo, pelo regime estatutário, contribuíram, na verdade, durante o período até 
a implantação do regime jurídico único, para os cofres da previdência social. 

Considerando o perfil remuneratório do serviço público no país, essa situação 
implica no fato de que receitas do tesouro estão custeando benefícios que são, em termos de 
valores, muito próximos daqueles a que o servidor faria jus no sistema anterior'l. Para 
esses servidores, na verdade, não há grande diferença entre a aposentadoria pelo regime 
estatutário ou pelo regime geral, exceto pela garantia de paridade entre ativos e inativos, 
assegurada pelo art, 40, § 4° da CF. O montante das contribuições recolhidas por esses 
servidores à previdência social ao longo do seu período de trabalho, todavia, não foi 
compensado, e para amenizar a situação, a legislação federal permitiu que recursos do 
orçamento da seguridade social fossem utilizados para o pagamento dos encargos 
previdenciários da União, fixando-se uma redução gradual, de modo que a partir de 1995 
somente 10% das despesas com EPU poderiam ser custeadas com recursos da seguridade 
social. Por meio da Medida Provisória n° 935, no entanto, esse limite foi revogado, desde 
março de 1995, dependendo o montante de recursos do orçamento da seguridade a serem 
carreados para o custeio dessa despesa, essencialmente, do juízo de conveniência do 
Ministério da Fazenda e do que dispuser a lei orçamentária anual. 

Outra agravante a' ser considerada 1: a inexistência, no texto constitucional, de 
requisitos de tempo mínimo de serviço público ou de permanência no cargo para que o 
servidor faça jus à aposentadoria integral, qualquer que seja o valor do benefício. Essa 
inexistência é relevante exatamente para os servidores situados nas faixas superiores de 
remuneração, cujo ingresso - ainda que por concurso - às vésperas da aposentadoria gera o 
direito a proventos desproporcionais ao tempo de contribuição ou de vinculação a esse 
regime. Teoricamente, basta o servidor cumprir o período de aquisição da estabilidade, 
tomando-se efetivo, para que possa exercer o direito à aposentadoria por tempo de serviço, 
computando todo o seu tempo no regime privado para aposentadoria integral no cargo 
ocupado, ainda que sua contribuição, no regime geral, tenha sido bastante inferior. O 
desequilíbrio gerado por essa situação levou a Câmara dos Deputados a aprovar, durante a 
tramitação da Proposta de Emenda Constitucional n° 33/95 (Reforma da Previdência), a 
instituição de dois novos requisitos para que o servidor faça jus à aposentadoria integral: 
pelo menos 10 anos de serviço público e 5 anos no cargo em que se dará a aposentadoria, 
Ainda que possa minorar o problema verificado, atendendo às necessidades de ajuste fiscal 
relativas à questão previdenciária, esta medida poderá vir em prejuízo dos servidores 
situados nas faixas mais baixas de remuneração, cujo ingresso no serviço público - ainda 
que sem acréscimo de remuneração - em idade que impeça a satisfação dos requisitos, 

27~ A p:mir dejunho do 1996, ° "'.mrvaIQrd< ben<n,," do "'Sime setal do p,.nidêndasoc,.1 pa>><l" .cquivar.,.. RS 9S7,S1, ou ".",;:, de USS 
950. E,te valor aloança. "'" Ir(', esforas de sovemo, corca de 80'1. do lutai de ,.,rvido,.., N. oslern federal, segundo dado> do MARE 
relal,"" • setemhro de [996. m,i, do 50% dos servidore, ati_ I"'l'<fbem .. lnbUlçõe, abaim de,,< .. Ior. 
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inibirá o exercício do direito, gerando como efeito colateral o envelhecimento da força de 
trabalho. 

5.6 Remuneração, irredutibilidade e isonomia 

A CF contempla, ainda, disposições relativas à situação remuneratória dos 
servidores, mais exatamente em relação à isonomia de remuneração para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhados e à irredutibilidade salarial. 

Essas disposições, detalhadas ainda em outros dispositivos constitucionais, 
destinam-se a, por um lado, estabelecer restrições e princípios a serem observados na 
fixação de remunerações no serviço público, de modo a evitar que sejam atribuídas sem 
quaisquer critérios técnicos ou isonômicos, assim como a proteger o servidor de 
constrangimentos que comprometam o exercício da função pública, decorrentes de 
reduções arbitrárias de remuneração. 

A preocupação com estes aspectos não é nova: em nível de legislação ordinária, 
aparecem desde o começo deste século medidas legais destinadas a pennitir o atendimento 
do princípio da isonomia remuneratória. As primeiras medidas concretas com este objetivo 
datam de 1928, mas foi a partir da Lei nO 284/36 - a Lei do Reajustamento - que se 
procurou dar ao assunto tratamento mais sistemático, associado, inclusive, à organização de 
planos de carreira. 

No nível constitucíonal, esse princípio somente foi incorporado a partir da edição do 
Ato Institucional n° 2, de 1965, cujo artigo 25 previa o "princípio da paridade na 
remuneração dos servidores dos três Poderes da República", com o propósito de impedir a 
prática, então costumeira, onde cada Poder, no uso de suas prerrogativas, propunha ao 
Congresso Nacional ou fixava, interna corporis, regras próprias relativas à remuneração de 
seu's servidores. 

A nova regulamentação foi incorporada à Constituição de 1967, de maneira mais 
explícita: o art. 96 da Carta, ao passo que vedava toda e qualquer espécie de vinculação ou 
equiparação para o efeito de remuneração no serviço público, detenninava expressamente 
que aos servidores do Legislativo e Judiciário aplicar-se-ia a mesma sistemática de 
classificação de cargos e de remuneração adotada pelo Executivo. 

A Emenda n° 01169, mantendo esta mesma premissa, deu-lhe, no entanto, redação 
mais precisa: detenninou que os vencimentos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário 
não poderiam ser superiores aos pagos pelo Executivo, para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas, subordinando a vedação de vinculação a esse princípio. Foi exatamente 
nesse período que a "paridade" esteve mais próxima de ser alcançada, dadas as notórias 
resistências institucionais e corporativas que sempre a obstaculizaram. 
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Foi com este sentido que, ao tratar da matéria, a Assembléia Nacional Constituinte 
deliberou no sentido de manter a vedação, a fim de assegurar a isonomia. Foi além o 
Constituinte, no entanto, ao prever, em dispositivos distintos, regras próprias para vedar que 
os vencimentos dos demais Poderes fossem superiores aos do Executivo (art. 37, XII), para 
permitir a vinculação quando expressamente associada à isonomia (art. 37, XIII) e, 
finalmente, para assegurar que os cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo 
Poder, ou entre os Poderes, deveriam ter vencimentos isonômicos (art. 39, § 10). 

Embora o dispositivo em questão mencione apenas "servidores da administração 
direta", deve-se entender que a disposição vale também entre eles e os servidores da 
administração autárquica e fundacional. Se não se der tal interpretação, estar-se-a 
atribuindo verdadeiro contra-senso à Constituição, tanto mais porque o referido § 10 prevê o 
regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração direta, 
autarquias e fundações públicas, no que revela intenção de assegurar, ent.re eles, tratamento 
uniforme. 

De qualquer forma, a isonomia deve dirigir-se aos cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados, dentro do mesmo Poder ou entre os Poderes. Logo, não significa uma 
padronização genérica de remunerações, nem a equiparação, pura e 'simples, de 
vencimentos e vantagens, por critérios discricionários. Além disso, somente diz respeito aos 
servidores civis; logo, não diz respeito aos magistrados, membros do Ministério Público, 
nem aos militares de qualquer Força. Diferencia-se, ainda, da simples equiparação, que é a 
comparação de cargos de atribuições e denominações diversas, com o propósito de 
conferir-se-lhes os mesmos vencimentos, situação onde, no dizer de José Afonso da 
SILVA, ocorre a "igualação juridico-formal de cargos ontologicamente desiguais. para os 
efeitos de se lhes darem vencimentos idênticos, de tal sorte que. ao alimentar-se o padrão 
do cargo- paradigma. automaticamente o do outro ficará também majorado na mesma 
proporção"n6. Esta forma de "isonomia" é, na verdade, afastada pelo atual art. 37, XIII da 
CF 88, dada a sua incompatibilidade com o próprio fim que se queria alcançar. 

Inobstante a literal idade dessas prescrições, nenhum destes três quesitos foi atendido 
nas 12 normas legais editadas desde julho de 1992 relativas ao temam. Pelo contrário, o 
debate foi inteiramente prejudicado ora pelo interesse do Governo Collor em mascarar uma 
política salarial perversa sob o rótulo de isonomia, ora peJo interesse de diversos setores do 
funcionalismo assegurarem identidade de tratamento com outros, relativamente à questão 
remuneratória, independentemente da identidade de responsabilidades e atribuições. 

Somente em fevereiro de 1994, contudo, foi dado o primeiro passo no sentido de 
constituir-se bases para a implementação da isonomia segundo as premissas 
constitucionais. 

l7, SILVA. J<»é Afon.o. Curso d. Oireito Constitucional Po"tivo. RT. Silo Paulo. 6" 00 .. 1990. 756 p. p. 575. 

217 Desd, 1992. foram edilada! • R .. olul'iIo n' OI/92·CN, ii.! Lei, o.legadas n' 121112 e 13/92. as L,i, n' 8.448/92. 8.460/92. 8.538/92. 8.622/93. 
B.627194. g 676/94 e 8.852/94,. as Medida> Provisóri., n" SSl < 74619l. 
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A partir da Lei nO 8.852/94, foi instituída uma Comissão com a finalidade de propor 
definições e especificações de atribuições dos cargos efetivos e comissionados, a fim de 
criar condições para que fosse alcançada a isonomia. 

Em 17 de maio de 1994, a referida Comissão apresentou Relatório concluindo por 
alguma medidas imediatas: 

I) definição de fontes e limites de custeio para implementação da isonomia; 

2) fixação de prazos para: 

a) unificação das tabelas de vencimento devidas aos servidores cIvis do Poder 
Executivo; 

b) extensão de aumento de 28,86 % aos servidores civis do Poder Executivo; 

c) unificação do percentual de gratificação de atividade entre os 3 Poderes em 170 %; 

d) definição de critérios para incorporação das gratificações de atividade aos 
vencimentos; 

e) definição de critérios para hierarquização de classes de cargos e funções aplicáveis 
às carreiras no âmbito dos 3 Poderes; 

I) definição de matriz isonômica de vencimentos e fixação do prazo de início de sua 
vIgêncIa; 

3) prorrogação do prazo para encerramento dos trabalhos da Comissão; 

4) designação, em caráter permanente, de representantes da área económica para participar 
das discussões e fornecimento das informações necessárias; 

5) envio ao Congresso de Medida Provisória que implemente as ações propostas. 

Em agosto de 1994, passados 90 dias da conclusão do Relatório, foi editada Medida 
Provisória nO 583, concedendo reajustes diferenciados aos servidores do Executivo. Esta 
Medida Provisória, em seu artigo 5°, determinava a reconstituição da Comissão Especial, 
cabendo-lhe promover estudos com vistas, especialmente, ao agrupamento dos cargos com 
atribuições iguais ou assemelhadas, observando-se a complexidade das tarefas, critérios de 
desenvolvimento, promoção, progressão e qualificação, a implementação da regra de 
proporção entre o menor e o maior vencimento fixada pelo art. 3° da Lei n° 8.448, de julho 
de 1992 (segundo a qual o maior vencimento não poderia ser superior a vinte vezes o 
menor), a elaboração de uma matriz de vencimentos e o estabelecimento de critérios para a 
incorporação de gratificações ou vantagens178

. 

Em novembro de 1994, foi editada a Medida Provisória nO 746, que unificou as 
tabelas de vencimento, dando, na prática, por encerradas as medidas destinadas a 
implementar a isonomia. Percebeu-se, então, quão longe estavam as premissas adotadas 
pelo Relatório das reais intenções do novo governo. De janeiro de 1995 até dezembro de 

l1! IlRASIL. Medida Pro,'i"'ri. ". SRJ. de 16 de aso"", de 1994, Diário Ofici.1 da Untão. B"",ilia. p_ 12,425·12 427. 17 ag~_ 11\14. Srçilo 1. 
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1996, nenhuma medida concreta havia sido adotada com o propósito de assegurar o 
atendimento ao princípio da isonomia, a não ser ajustes pontuais de gratificações e 
vantagens devidas a um ou outro grupo de servidores. E, em nenhum momento, tais 
medidas foram adotadas em decorrência de estudos ou análises que levassem em conta, 
como recomendavam a Comissão de lsonomia e a Medida Provisória nO 583 e suas 
reedições até dezembro de 1996, quando foi finalmente convertida em Lei, as atribuições 
dos cargos e sua hierarquização no âmbito do serviço público federal. 

Contudo, esse dispositivo somente pode ler sua aplicação viabilizada considerando­
se a necessidade de equivalência entre os cargos, de modo que um cargo administrativo do 
Poder Legislativo perceba vencimentos equivalentes ao de cargo de atribuições 
assemelhadas ou iguais no Poder Executivo. E, para efeitos do que se deva considerar 
vencimentos, tanto a lei quanto a doutrina aclaram o conceito, no sentido de que abarca o 
vencimento básico e as vantagens permanentes inerentes ao cargo, ressalvadas as vantagens 
de caráter individual e as relativas à natureza ou local de trabalho, assim entendidas, 
evidentemente, as de natureza indeni7.atória de condições peculiares de trabalho, como 
adicionais de periculosidade, de localidade especial, de radiação ionizante, de trabalho 
notumo, etc. Na prática, no entanto, o texto constitucional não tem produzido efeitos, pela 
ausência de qualquer disposição politica de dar-se ao conceito de vencimentos o 
entendimento adequado, resumindo-se a sua aplicação à noção de vencimento básico, e 
ainda assim sem qualquer consideração quanto à isonomia de atribuições e qualificações 
dos cargos. 

Para evitar aumentos em cadeia, o mencionado inciso XIII do art. 37 veda a 
vinculação ou equiparação de vencimentos para o efeito de remuneração de pessoal no 
serviço público, ressalvado o disposto no inciso XlI e a isonomia de vencimentos para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhadas prevista no art. 39. Essa vedação é 
especialmente relevante à medida que anula qualquer argumento que justifique a 
necessidade de supressão do direito à isonomia remuneratória com base no chamado "efeito 
dominó". Na vigência da atual Constituição, em nenhum momento se concedeu, a quem 
quer que seja, aumentos a título de isonomia seja com base em decisão do Poder Judiciária 
seja com base em medidas administrativas ou legais baseadas na mera vinculação ou 
equiparação de uma categoria a outra. Pelo contrário, sempre que essa matéria foi 
submetida à alçada do Supremo Tribunal Federal, a mais alta corte do país declarou a 
inconstitucionalidade de leis de qualquer esfera de governo que tivesse como propósito 
vincular a remuneração de uma categoria a outra, inclusive quando tais leis referiam-se às 
carreirasjuridicas e delegados de polícia, às quais o art. 135 assegura iguais vencimentos. 
Assim, a isonomia teve aplicação restrita, jamais podendo ser creditada à conjugaçãO de 
dispositivos constitucionais a ela referentes qualquer eteito perverso porventura existente. 

o direito à isonomia, fundamental à administração equânime da política de pessoal, 
não pode ser dissociado da fixação de uma remuneração condizente, em cada caso, com a 
dignidade da função pública e do próprio trabalho enquanto valor social, e ao mesmo tempo 
ajustada às disponibilidades financeiras do Estado. 
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Não se tmta, ass'im, de promover o achatamento remuneralório dos servidores 
melhor remunerados, ou de elevar-se artificialmente os que tem retribuições inferiores, mas 
de atribuir-se, a cada cargo - independente de pertencer a este ou aquele Poder -
remuneração adequada às suas qualificações, atribuições e responsabilidades. A baixa 
remuneração, especialmente em relação aos quadros mais qualificados e essenciais, é fator 
que anula a estabilidade e impede a profissionalização: ninguém que detenha qualificações 
suficientes para ganhar um salário digno se sujeitará a um salário de fome em troca, 
meramente, da condição de "servidor público estável", ou em função das perspectivas de 
um futuro melhor. A baixa remuneração já foi, inclusive, apontada por GUERREIRO 
RAMOS como agravadora do formalismo reinante na nossa cultura administrativa: 

"Os servidores públicos no Brasil sempre foram mal remunerados, por isso 
mesmo que a burocracia que se constituiu entre nós realizava funções 
assistenciais e só restritamente destinava-se a prestar efetivos serviços 
reclamados pelo público. Como salientamos anterwrmente, na burocraeia 
brasileira grande número dR. pessoal simula que trabalha, ou não trabalha 
de nenhum modo e, assim, tal burocracia, absorvendo parte do excedente 
populacional para o qual não há oferta de empregos no setor privado, 
mitiga os choques sociais. r . .) 
Nesse panorama de baixa remuneração, característico do serviço civil 
brasileiro, evidentemente os individuas mais diligentes, capazes e 
ambiciosos procuram exercer mais dR. um emprego, tendo em vista constituir 
um salário em maior con.~onância com as suas aspirações. r .. ) 
É óbvio que o Estado faz vista grossa sobre o costume de tornar o emprego 
público um ~bico" ou mera perwão, bastante difundido na burocracia 
brasileira. A impotência do Estado para extinguir este costume é 
signifreativamente resultante dR. que niW têm alternativa para a política de 
remuneração que tem adolado regulamente para os seus servidores"."" 

A inexistência de uma política remuneratória leva, assim, à utilização de 
mecanismos de complementação salarial por meio de oulras atividades, disso resultando a 
frustração das normas formalmente reguladoras de seu trabalho. Em vista dessa situação, o 
formalismo acaba por ser reforçado pela política adotada pelo Estado em relação aos 
servidores públicos. 

Apesar das regras constitucionais e legais que estabelecem restrições ao livre 
exercício da autonomia de cada Poder na fixação das remunerações superiores, as 

. disparidades remuneratórias entre os Três Poderes e no âmbito do próprio Poder Executivo 
são continuamente agravadas pela adoção de mecanismos remuneratórios atrelados, muitas 
vezes, à própria implementação de carreiras específicas. 

As medidas adotadas para a implantação da isonomia na vlgencia da aluai 
Constituição não lograram efeitos definitivos: além das distorções ainda hoje existentes, as 
remunerações dos servidores públicos, em média, permanecem, em grande medida, 
corroídas pelo perdas decorrentes do processo inflacionário acumulado até 1994. 
Acréscimos concedidos a diversos setores do funcionalismo federal ao longo do período 
1992-1994, especialmente no âmbito do Poder Executivo, pela via de criação de 
gratificações e unificação de tabelas de vencimento não lograram contornar este problema, 

Z'N RAMOS, Alberto G\leIT<mu, op. cit., p, 284, 
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servindo como paliativos à ausência de uma política salarial que repusesse as perdas ou 
preservasse o valor real das remunerações. O Gráfico 4, a seguir, demonstra a evolução. em 
termos de valor real das remunerações de diferentes grupos de servidores, de 1988 até 
1996, em vista das diferentes medidas adoladas: 

Gráfico 4 - Administração Pública 
Federal - Remuneração dos 

Servidores Públicos Federais . 
Situações Escolhidas - 1988 a 1996 

(janeiro de 1990=100) 

(Deflacionados mês segundo INPC, lRSM, lPC-r c lNI'C. Considerddos lodos os reajustes e vantagens 

concedidos no penodo cm seus valores máximos) 
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Fonte: Tabelas salariais e legislação aplicâvel referente a vantagens pennanentes, publicadas no Diário 
Oficial da União (datas diversas) 

No período de 1988 a 1995, considerando~se os valores iniciais e o índice médio, 
houve uma nítida opção pela proteção dos salários de duas situações situadas em extremos 
opostos: de um lado, os cargos de direção e assessoramento superiores, de livre provimento, 
que tiveram ganhos reais no período, e, de outro, os cargos integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos (representados pelo cargo PCC~NS 25, último padrão da tabela), 
que congrega a maior parte dos cargos do Poder executivo. Simultaneamente, houve a 
contenção ou achatamento dos salários situados no "topo" da pirâmide salarial ~ como 
demonstra a situação remuneratória da Carreira dos Gestores Governamentais. Mesmo em 
relação às categorias do serviço público federal que tiveram ganho real no período, como os 
Auditores Fiscais, em relação ao 1988, tais ganhos não significaram uma recomposição 
efetiva do poder de compra, mas a reposição de perdas anteriores ou a simples preservação 
do poder aquisitivo da remuneração, situação que, num contexto altamente inflacionário, 
mostrou-se benéfica à manutenção de seus quadros. 

Comparativamente ao mercado, a situação também é de desequilíbrio. Constata~se 
remunerações equivalentes ou elevadas ~ em relação ao mercado privado ~ para cargos de 
nível auxiliar e intermediário - e inferiores para cargos de maiores responsabilidades e 
requisitos de qualificação. 

Na ausência de um plano geral de remunerações ou mesmo de uma política 
remuneratória para o serviço público, verifica~se que a Administração Federal atribui, para 
cargos de natureza estratégica ou voltados às atividades de formulação, normatização, 
implementação, avaJiação e controle da ações de governo, e cujo custo de oportunidade em 
relação ao mercado de trabalho é maior, remunerações comparativamente irrisórias. Apenas 
as carreiras fiscais e jurídicas conseguem assegurar competitividade e retenção, com 
remunerações máximas entre R$ 4.700 e R$ 5.200. A Tabela 3, a seguir, demonstra a 
correlação entre os salários máximos pagos, no ãmbito dos Três Poderes, para alguns 
cargos e respectivos paradigmas, comparativamente ao setor privado: 

Tabelo. 3 . Administração Pública Federal 
- Remuneração de categorias de 

Seruidores na Administração Federal (em 
R$ de dez-1996) 

CARGO/FUN Áü EXECUTIVO JUDlCIARlO LEGISLATIVO 
!'tes. de empresaIMin. de Est:!da/MmIbro do .. ~ 10,&00 .~ 

Co in.STf 
I'rocuradar da Rrpúbhca • 9,688 • 
Vi",,_PresidrnWDirnm GecdlS<cn:lário 6.400 ,~, 6,028 
E.<e<uIh'o d< Min. 

DimotlSc>=táno No<i(mal DAS 6 .. ~ 6.142 ,.393 

Pmcumdor da Faz. NacionallAdvcgado :1.426 4.703 

DÕ<eIo< Adntini>lrariv<>'Secr.t:írio de S.200 6.142 4,1Q8 

." 

MERCAOO 
23.66:1 

7.267 

17.127 

16.0S4 

4.963 
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, 
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Fontes: Mcrçado de Trabalho: Folha de São Paulo, Caderno Empregos, 01/12/96; Rem. Servidores: 
Legislação e Resoluções aplicáveis 

OBSERV AÇÔES: 
a) Maio"," remuru:ml""'" »0"["0;'_ em cada <050, lW" final de carreira i,e",iço p"bli<:o) • ""~u, pelo mercado parn cargo. de .tJiouiçõe • 
.... melha""'. Nno f011lm cOn:lioc",dOll adicionai, por tempo <k ''''''iço, trnbalho nofUmO, gratiticações de ohefIa moorpornd:!s, i"..lubridade, 
ele._ Parn cargo.< oomi~,iona<i"". <o"siderou·,. o .. lo, fixado na Lei nO 9.030/95. com vig.!ncia " porli, <k marçol9$. 
b) MI:T<ado d. Trabalho, (lraru;!e Silo r.ulo. ompr<'''' com futurarn""lO !fiual ,.paior a USS 25 milh1les 
c) Algurrw .',"gori"" Mo têm ,imilar em oulto, podere, ou 00 m,,,,ado de trabalho. 
d) Considerada a jornada d. """"lho normal no Exocutivo e L"gislotivo (8 horas diána:l) e Judiciário (ó horas diárias). 
e) p"", o <""!lO de G .. tor Governamonlal considerado l"If'I'Iigm. no L<~,I.tiyo o cargo de A,.....". Legi,lali.o. c 1\0 mercado o cargo d. 
A ... ,sord. Di ... IOria. A, alnbu·L ..... ' da """,,;ra ·Lncluem "di~ão c a"CS''''''IllenlO no' esc.lile. '"pcnarr>". 
f) Para DAS 3 (equivalent. a "SS<>.<Ol" de Secretario ExcculLvo de Mini ... ério) foi considerado oomo parndigma o cargo d. Asse,sor de Dircloria. 
~) Para A .. li.ta d. Finanças e Controle co.,iderndo parndigma o emprellO de Audi!or. 
h) P= F.conomi'ta coo,iderndo paradLgma o emprego de An.lista de Eoonomi. e finança.' 

Os dados da Tabela são parcialmente confinnados por estudo feito a pedido da 
Secretaria da Administração Federal em 1994 pela empresa Coopers & Lybrand: segundo 
este estudo, comparando médias salariais no serviço público federal do Poder Executivo 
com salários pagos pelo mercado, constatou-se a ocorrência de salários médios até 100 % 
superiores, no serviço público, para funções tais como faxineiros, garçons e ascensoristas"o, 
embora, na prática, quase sempre essas funções sejam executadas mediante contratos de 
prestação de serviço com empresas fornecedoras de mão-de-obra. A mesma pesquisa, 
atualizada em maio de 1995, revelou situação semelhante, ainda que as diferenças apuradas 
tenham sido menores: 

'"o COMO na ... do. Czares 1I.."is[~ E<ame. Silo Paulo. 25 de oUlub", de 1995. p. 27·2& 
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Tabela 4 - Comparação Salarial entre o 
Setor Público e o Privado (em R$ de 

maio de 1995) 

Cargos Salário Médio Salário Médio Diferença Público x 
Setor Privado Setor Público Privado 

Car os Executivos 7.080 6.069 -14% 
Cargos de Nível Superior 1.899 1.814 5% 
Car os de Nível Técnico/Médio 926 899 -3% 

Cargos Operacionais 437 635 45% 
-Fonte. Mm. da Admltllstraçao Federal c Refonna do Estado, Boletim ES1atlsueo, maio de 1996, p. 41. 

Em termos de perfil remuneratório, dados de maio de 1996, originários do SIAPE, 
demonstram a seguinte distribuição, por faixa salarial: 

Tabela 5 - Administração Pública Federal 
- Poder Executivo - Distribuição Salarial 
de Servidores Públicos Federais Ativos e 
Inativos por Faixa de Renda - (maio de 

1996) 

Remuueraçlio em Reais % do Total Freqüência acumulada 

Até 500 10,7 10,7 

de 501 a 750 17,5 28,2 

de751 a lODO 24,3 52,5 

de lOOI a 1250 15,0 67,5 

de 1251 a 1500 7,9 75,4 

de 1501 32500 14,0 89,4 

de 2501 34500 6,4 95,8 

de 4501 a 6500 3,4 99,2 

de 6501 38500 0,61 99,81 

acima de 8500 0,14 99,95 

- , . -I·ontc. Dados pnmanos SIAPEI SRlIlMARE, maio de 1996. Ca1culos do Autor. 

A faixa de até cinco salários mlmmos concentra, portanto, 11 % do total dos 
servidores, enquanto [I f[lixa de 5 [I 15 salários mínimos reunia 65 % dos servidores. Os 
dados demonstram uma concentração de servidores nas faixas salariais inferiores, ainda 
assim insuficiente - face á heterogeneidade dos cargos existentes no serviço público federal 
- para demonstrar, com precisão, a verdadeira situação remuneratória dos seus integrantes, 
em termos comparativos. Mesmo a média remuneratória obtida a partir de dados parciais 
(R$ 1.470 para o Poder Executivo:.da·União;·4.554·no'Poderlxgislativo; e-R'$ ~.454 do 
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Poder Judiciário) não reflete a consistência das medidas adotadas ao longo do tempo. Na 
esfera estadual e municipal, os dados disponíveis demonstram médias salariais menores do 
que as da União: a média nacional de remuneração dos servidores estaduais é de RS 728, 
enquanto a média dos servidores municipais das rnpitais é de RS 699211

• Tais dados, no 
entanto, servem para demonstrar que a grossa maioria do funcionalismo público federal. 
estadual e municipal está bem distante do mito dos marajás, apregoado freqüentemente 
como regra no serviço público. . 

Comparativamente ao setor privado, a situação do serviço público federal é 
inequivocamente melhor: segundo dados do IBGE, apenas 1,6% da população 
economicamente ativa tem remuneração superior a 20 salários mínimos"', enquanto cerca 
de 50% da PEA percebe remuneração de até 2 salários mínimos. Esses dados indicam, 
evidentemente, situações diferenciadas, tanto em relação ao perfil sócio-econômico quanto 
em relação ao perfil profissiográfico, pois é inerente ao serviço público um grau médio de 
qualificação e formação profissional superior ao encontrado no setor privado. O que, desde 
logo, desqualifica comparações simplórias entre ambos os setores, quando se busca 
comparar medias de renda e de proventos de aposentadoria. 

Outro aspecto relevante da questão remuneratória é o direito assegurado ao servidor, 
pelo texto constitucional, da irredutibilidade salarial. Tal direito, no ordenamento 
constitucional anterior, dizia respeito tão somente aos magistrados2i1, inserindo dentre as 
garantias necessárias ao exercício dos seus cargos, ao lado da vitaliciedade e da 
inamovibilidade. Com teor semelhante, foi estendidn aos servidores civis e militares pelo 
art. 37, XIV. 

Por força dos já mencionados conflitos interpretativos, o inciso XIV do art. 37 não 
tem sido suficiente para assegurar a irredutibilidade da totalidade das parccIns 
remuncrat6rias, o que justifica a preocupaçiio do constituinte ao incluir a irredutibilidnde 
salarial como garantia trabalhista assegurada também ao servidor civil, o que foi feito 
através de remissão ao art. 7°, VI no art. 39, § 2°. Essa disposição vem em reforço à 
previsão do art. 37, XIV, assegurando, ao lado da irredutibilidade de vencimelllos, a 
irredutibilidade salarial. A conjugação desses dispositivos tem servido, porém, para 
garantir apenas a irredutibilidade nominal das remunerações, o que, num sistema 
econômico inflacionário, toma letra morta o dispositivo constitucional. Inobstame, é 
previsão essencial para assegurar, a longo prazo, que medidas de ajuste circunstanciais não 
venham a tomar inviável o exercício dos cargos públicos, por força da redução de parcelas 
remuncrat6rias agregadas ao vencimento. 

201 Dodo, ahlido." fW'Iir de esluclos da Consultori. Legi.lativa do S<nadu 1'cd,.",1 <nm 11:1 .. em elemento, publicada' ""I. Folha do S~" 1',ulo 
em 271121'1~. ",I,uivo .. despesa com pc,.,.",:i de nO'I'Cmbro d, I ~~j. 

111 Dados da Pcsqu; .. "' .. ;onal por " ......... de !lornicili"". Brasil, I~J. IIIGIL 

m &gundo ° .... 95 da Cana do 1946, .epe1ido ... COI1SIitulçlloo de 19;7 • 1%9. =gurnv:>.'" aos magi>1r.Id"'" -irredutibilidad< d. 
~im<ntos'." anal ConsIÍtwçIolr.Uadotema no &11. 95. III. 
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5.7 Limites de remuneração 

Um dos mais complexos problemas correlatas à questão remuneratória no serviço 
público diz respeito fi fixação de limites fi retribuição dos servidores públicos. Trata-se de 
questão que vem, desde a década de 1960, exigindo solução, de que é exemplo a Lei nO 
4.863. Segundo essa Lei, os dirigentes de autarquias e sociedades de economia mista não 
poderiam perceber mais do que os Ministms de Estado, enquanto os servidores civis e 
militares da administração direta e autárquica não poderiam perceber mais do que 90% 
desse limite. 

Ao longo das décadas de 1970 e 1980 o assunto voltou ii discussão, em vista das 
inúmeras situações de descumprimento desse limite. ou das exceções que foram criadas à 
sua aplicação. Em 1982, o Decreto-Lei n° 1.971 fixava como limite para toda a 
Administração Federal a remuneração mensal do Presidente da República, excluindo do 
cômputo do limite as vantagens de caráter indenizatório ou eventual, o adicional por tempo 
de serviço e as gratificações devidas a titulo de comissionamento. Em 1983, o Decreto-Lei 
n° 2.036 voltou ao tema, estabelecendo, ainda, restrições às entidades da Administração, 
especialmente empresas estatais, de modo a impedir a concessão de benesses e vantagens 
aos seus funcionários. Este Decreto-Lei, no entanto, não foi aprovado pelo Congresso 
Nacional, revigorando-se inteiramente o Decreto-Lei n" 1.971, que somente veio a perder a 
eficácia com a edição do Decreto-Lei n" 2.355, de 1979. Este, por sua vez, fixou como 
limite máximo de retribuição mensal a importância de 80 salários-mínimos de referencia, 
abrangendo "a soma das importâncias recebidas a qualquer titulo". 

Durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, acentuou-se a discussão 
acerca da necessidade da fixação de tetos remuneratórios, em função dos inúmeros abusos 
verificados e da existência, fartamente explorada pelo então governador de Alagoas, 
Fernando Collor de Mello, dos "marajás" no serviço público. O clamor popular exigia 
medidas drásticas que acabassem com os abusos, e foi com esse sentido que, pela primeira 
vez, veio a Constituição a albergar a fixação de um leto remuneratório, tratando, inclusive, 
de afastar, em disposição transitória (art. 17 do ADCT) a hipótese de invocação de direito 
adquirido por parte dos que percebessem remunerações exorbitantes ao teta. 

Estabeleceu a Carta em vigor, no art. 37, XI, que o limite máximo e a relação de 
valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos seriam fixados por 
lei, necessariamente em cada uma das esferas de Governo. Preestabeleceu, no entanto, que 
na órbita federal os servidores não poderiam e.1{ceder, no âmbito dos respectivos poderes, os 
valores percebidos como remuneração, a qualquer titulo, por membros do Congresso 
Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal. Nas órbitas 
estaduais e distrital, o teta foi fixado com base nas autoridades correspondentes, e nos 
Municípios pelo que os Prefeitos percebam em espécie. 

A matéria foi regulamentada, em nível legal, no âmbito da União, em relação aos 
servidores civis e militares, por meio da Lei n" 7.923, de 1989, que lixou como limite a 
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remuneração do Ministro de Estado, mediante alteração ao Decreto-Lei nO 2.355. 
Posteriormente, várias leis voltaram ao tema (Lei nO 8.112/90, 8.237/91, 8.448192, 
8.852/94), mas há ainda persistem controvérs'IaS sobre sua uniformidade e aplicação. 

Em lermos de valores relativos a dezembro de 1-)96, lemos o seguinte quadro: 

Tabela 6 - Administraçeio Pública 
Federal -Valores Máximos de 

Remuneração Mensal - (Em R$ de dez-
1996) 

c. , 
Presidente da Rc ública 
Ministro de Estado· 
Ministro do STF" 

Valor RS 
8.500 
8.000 
8.000 

MembrodoCon ressoNacional··· 8.000 
• Teto de remuneração do Poder I:xecutivo da União 
•• Teto de remunel1lção do Poder Judiciário. Nilo inclui qllinqllênios, 

eujo valor máximo é de RS 2.800 
••• Teto de remunel1lçllo do Poder Legislativo 

Embora os tetas devessem ser sempre equivalentes, dificuldades políticas e legais 
têm inviabilizado este tratamento. Medidas adotadas pelo 3 Poderes têm periodicamente 
prejudicado o equilíbrio entre os tetas, como a concessão de reajuste diferenciado aos 
servidores militares (28,86%) em janeiro de 1993, adotado pelos Poderes Legislativo e 
Judiciário para os seus membros e servidores não estendido linearmente aos servidores do 
Executivo e Ministros de Estado, situação que somente foi contornada mediante a 
aprovação pelo Congresso Nacional, em fevereiro de 1995, de Decretos Legislativos 
fixando novos valores de remuneração para Ministros de Estado e Parlamentares. 

Tais tetos, condicionando a remuneração dos servidores de cargos comissionados, 
acabam interferindo na própria estrutura de remuneração dos cargos permanentes de cada 
Poder, e inclusive em nívcl dos Estados, já que a Constituição Federal estabelece uma 
proporção entre as retribuições dos parlamentares federais e estaduais, que são telOs de 
remuneração no poder legislativo respectivo. Nos Estados, o principio da equivalência tem 
sido freqUentemente desrespeitado, um:l vez que, não podendo ti remuneração dos 
deputados estaduais ul.trapassar 75% da remuneração dos deputados federais, a aplic:lçãO 
desse v:llor aos desembargadores dos Tribunais de Justiça e demais magistrados, em 
decorrência do escalonamento remuneratório existente na carreira da m:lgistratura, 
produziria valores muito abaixo dos que já vêm sendo pagos. Além disso, vem sendo 
desrespeitada a própria Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOM (Lei Complementar 
nO 35, de 1979), à medida que tribunais estaduais deferem aos seus membros remunerações 
que, na prática, resultam superiores às dos Ministros do STF, o que é vedado pelo art. 63 da 
LOM. 
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A expressão "a qualquer título" pretende abarcar a totalidade da retribuição 
pertinente ao cargo ocupado pelas autoridades referidas. Abrange tudo o que seja devido 
em razão do cargo. propriamente, ainda quando o correspondente pagamento seja feito sob 
rubricas distintas. De outro lado, não compreende o que os ocupantes dos sobreditos cargos 
percebam como vantagem pessoal, a exemplo do adicional de tempo de serviço. Assim, 
também os servidores não poderão, "a qualquer título", perceber acima do patamar 
indicado, adotando-se. como é lógico, idêntico critério para caracterizar o que deverá ser 
entendido como tal. 

Na esfera da União, diversas iniciativas legislativas tem-se ocupado da matéria. A 
primeira delas foi a norma contida no art. 42 da Lei n° 8.112/90, segundo a qUlll o leio 
retributivo é o mesmo que consta da Constituição e a relação entre a maior e a menor 
remuneração! resulta do piso nela estabelecido, em seu llrt. 43, de acordo com o qual a 
menor remuneração não poderá ser inferior a 1/40 do teto. Posteriormente, ocuparam-se do 
tema as Leis nO 8.237/91,8.448/92 e 8.852/94, definindo, respectivamente, a aplicação dos 
limites aos servidores militares; a fixação da equivalência entre os tetos aplidveis aos três 
Poderes, o vencimento básico mínimo não inferior ao salário mínimo, o vencimento básico 
máximo equivalente a vinte vezes o menor, e o limite de vantagens permanentes, 
equivalente ao dobro do vencimento máximo; a aplicação do limite constitucional aos 
servidores das empresas estatais, a fixação de um teta de vencimentos e vantagens 
permanentes de 90 % do limite de rcmuncraçãolM

, e a exclusão, para o calculo do leto, das 
parcelas relativas a vantagens pessoais e de natureza indeni7..atória (adicional de 
periculosidade, de insalubridade, nolurno, etc .. ). 

Quanto aos militares, a Lei n° 8.237, de 1991, estabeleceu, em seu art. 72: 

Art. 72. Nenhum servidor militar federal, da Atiua ou na lnatiuidade, 
poderá perceber, meMalmente, a titulo de rcmuneração, importância 
superior à soma dos valoreR percebidos como remuneração, em espécie, a 
qualquer titulo, pelos Ministros de Estado. 

Parágrafo único. Excluem-se do teto da remuneraçàa, para fiM deste artigo: 

1- Grati{icm;àa de Tempo de Serviço; 

Il - Gratificação de Compensação Orgânica; 

III· Indenizm;ão de Moradia; 

IV ·/ndenizm;àa Especial de Localidade; 

V . Ajuda de Custo, Diárias e lndenizaçiies de Transporte; 

VI - Adieiorw.is de Férias. Nata/iM, de Natalidade e de Funeral; 

VII . Auxílio·Fardamento e Alimentação; 

VIIl·lmporlâncias correspomrentes à conversão de férias em pecúnia; 

IX - Quaisquer parcelas remuneratórias atrasadas, deuidas em fum;ão de 
promoções, 8entençasjudiciai.~ ou =erros de contas administrativos. 

lI' Desde l"w1:irn de 1'1')5. "-'lo IlmLl< li,; reb:li""do P"ro ~ll% d, r<mu"<rnç'" d", Mi"im", d. E<tado. Contudo. , Medido Pro,·i ..... ri. nO 1.535. 
de do..",,,,,, de t 9%. qu< """'" da incl_ dos .. ",ido= do Il.aro<o [~nllal no .. gim< jwidico único. fixo" "mun~ acima desse 
limito. ignol'Ul1<lo também ". demoi. ,ritéri<l> fi"d<d 1'<"" I<i, ",sul.mmlad""", doo ati. 37 • 39 da C~. 
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A Lei n° 8.852/94, de aplicação geral, e destinada a regulamentar os incisos XI e XII 
do art. 37, em seu artigo 1°, inciso lIl, define como remuneração a soma dos vencimentos 
com os adicionais de caráter individual e demais vantagens, nestas compreendidas a 
natureza ou o local de trabalho, excetuando, contudo, vantagens como a gralificação de 
compensaçâo orgânica. devida aos se.tvidores militares para compensar desgastes 
orgânicos decorrentes de ativid3des exercidas em aeronaves, submarinos, trabalho com 
substâncias radioativas, controle do tráfego aéreo e outrasm, o adicional de insalubridade 
ou periculosidade e outras parcelas de caráter indcnizatório definidas em lei. Em face da 
Medida Provisória nO 1.480-25, desde dezembro de 1996, também a vantagem individual 
decorrente de enquadramento e a parcela de décimos incorporados pelo exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança veio a ser excepcionada do leio. 

A essas normas se associam às decisões do Poder Judiciàrio, especialmente do 
Supremo Tribunal Federal, que vêm pennitindo ou legitimando o alargamento do rol de 
vantagens não submetidas ao teta remuneratório. Decisões recentes do STF confinnaram a 
linha jurisprudêncial adotada no julgamento da ADln nO 14 (ReI. Min. Célio Borja), onde 
ficou assentada a tese de que as vantagens de caráter individual não são computadas para 
efeito do leto. lnobstante, a definição do que ê "vantagem de caràter pessoal e individual" 
não foi explicitada de fonna suficientemente precisa. Segundo o STF, as retribuições 
pecuniárias devidas em razão de circunstâncias de ordem pessoal ou de caráter funcional 
(natureza ou local de trabalho) não se incluem no cômputo geral da remuneração para 
efeito de incidência do teta constitucional (RE n° 171.647- Ceará - ReI. Min. Celso de 
Mello). Constitui vantagem pessoal, para esse efeito, "a retribuição percebida pelo titular de 
um cargo, não em razão do exercicio dele, mas, sim, em virtude do exercicio anterior de 
cargo diverso" (RE n° 141.788-9 - Ceará - ReI. Min. Sepúlveda Pertence). Em sentido 
diverso, no entanto, decidiu o STF pela suspens~o de dispositivos de constituições 
estaduais, de que é exemplo a ADln nO 1.331-9 - Piauí, que expressamente 
excepcionalizavam outras parcelas, em relação às quais o STF não reconheceu a natureza 
de vantagem pessoal, como é o caso das gratificações pelo exercício de cargos em 
comissão, gratificações de controle interno c allditoria, adicionais de produtividade e outras 
vantagens assemelhadas: "não é vantagem de caráter individual... aquela correspondente ao 
exercício do cargo ou função, independentemente de quem seja o seu titular ou do que 
anterionnente ele tenha sido"l"'. 

As retribuições pro labore facto, assim, não se submeteriam ao teto, dado que 
decorrentes de exercício anterior de cargo diverso daquele em relação ao qual se aplica o 
teto, mas as denominadas pro labore faciendo. ou seja, pelo cargo atualmente exercido, 
sim. O leto, assim, diz respeito não ao servidor, /nas ao cargo por ele ocupado. somente se 
computando as retribuições vinculadas ao cargo efetivo ou emprego pennanente, e que não. 
variam confonne a situação individual do servidor, ou essas mais a gratificação devida pelg 
exercicio de detenninada função ou encargo. 

li! OraliflCaÇ4o de id!ntita dencnninaç-Io. de,'i<!a .... polio;"r, federa;'. em ''1m de 1.gW&ç1o e>peclnca, 

lU ADI" n' .U) 1.9 PI. Rei, Min. S.púl, .. da Porte",,", DI n' 148. 03 OS" 199~. P. 22,274. 
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Acerca dessa linha jurisprudencial, é de se ressaltar a manifestação do Min. Marco 
Aurélio em seu voto no RE n° 141.788, no sentido de que "excluídas as vantagens pessoais, 
abre-se a porta à fraude; abre-se a porta ao drible do telo de que cogita o inciso XI do art. 
37~"'. Segundo o Ministro, cai por terra, com o entendimento adotado pelo STF, a regra do 
inciso XI do art. 37, cuja razão de ser é "justamente o saneamento, a observância de uma 
hierarquia remuneralória", subvertida, no caso, pela excepcionalização de detenninadas 
parcelas. Esta brecha tem sido 13rgamente utilir..ada, por meio da criação de vantagens que 
possam ser classificadas, ainda que apenas aparentemente, como vantagens pessoais, 
situação que tem gerado verdadeiros descalabros administrativos, freqüentemente 
denunciados pelos meios de comunicação. Exemplo disso são as retribuições verificadas 
em certas categorias, como procuradores e oficiais das policias militares, cuja estrutura 
remuneratória, em diversos estados da Icderação, serve ao propósito, verificando-se, em 
situações extremas, valores que ultrapassam a RS 20.000 mensais2U

• 

Um segundo aspecto dessa questão é a fixação, pela via da legislação ordinária, de 
sublefOs remuneralórios. Na esfera da União, foi editada Lei nO 8.460/92, fixando novas 
tabelas de vencimento, extinguindo e incorporando vantagens então pagas aos servidores. 
Esta Lei fixava, no seu artigo 12, um subteto: nenhum servidor investido em cargo de 
confiança poderia ganhar mais do que um Oficial-General em fim de carreira, por meio do 
seguinte artigo: 

Art. 12. O servidor titular de cargo do Grupo.DireçlUJ e Assessoramenlo 
Superiores. DAS ou de cargo de Direção de Instituição de Ensino· CD que 
optar pela remuneração (ÚJ cargo efeauo não poderá receber remuneração 
mensal superior â maior remuneração paga a servidores, não ocupantes de 
cargo ou função de confwnça. 

Parágrafo línico. Excluem·se do c6mpuio, f.ara fins deste artigo, as 
uantaqens a que se referem as aUneas "g" a "n' e "p' do indso II do art. 3" 
da Lei n G 8.448, de 1992. 

Este limite, à época apontado como inconstitucional e absurdo, por prejudicar 
justamente os servidores cuja carreira profissional os qualificasse para o exerclcio de cargos 
relevantes, logo a seguir foi superado, pela instituição de uma cxceção: a Medida Provisória 
n° 306, convertida na Lei n" 8.477/92, definiu que a gratificação de fiscalização devida aos 
fiscais da Receita Federal, Fiscais Previdenciários e Procuradores da Fazenda não seria 
computada para o cálculo deste teta. Logo a seguir, a Lei nO 8.538 estendeu o beneficio aos 
Fiscais do Trabalho e Procuradores do INSS. . 

Em janeiro de 1993, mais uma vez o subteto sofreu alteração, em vista do aumento 
diferenciado concedido aos militares de 28,86 %, logo a seguir estendido aos servidores do 
Judiciário e Legislativo, mas não aos do Executivo. A Lei n° 8.622 reiterava o subtelo nos 
seguintes tennos: . 

111 J'ro<tsso REn' 141.78&-9. ReI. Min, Se""I,""" Pentn«. VOlOdoMin. M.m:oAurili". p. 691. 

111 S'Surdo dado> apurado. 1"'10 MARI~ em outubro do 19'15 o ES!ad. do Pi,u' paga., ",Iiri.,.. procurndore, n'Cili,. fisc,i, r"",ruidrio, n, 
faixa d. RS II mil, a coro"'i, da PM fi> fai .. do RS 14 mil. < "'" =mbroo do mini<ltrio pUblico no raia"" RS IS,SOO, No EsIado do SJo 
r.ul". l.500 runoi"mi,i", (procur,cl",e •. r,,,,i, do im»OSlo,. delegados do »Olki. e "fieiai. da PM) perc,binm remunetaÇÔt> fi> liIi," do RS 
11,000. 
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Lei n D 8.622, de 19 dejaneiro de 1993. 

Art. 9 D
• O servidor titular de cargo do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores - DAS ou de cargo de Direção de Instituição de Ensino· CD que 
optar pela remuneração do cargo eferivo não poderá receber remuneraçrw 
mellsalsuperior ã maior remuneração paga aos seruidores a que se refere o 
anexo V desta Lei [ofidaisl1en.eraisf, niio ocupantes de cargo ou funçrw 
de confiança. 

§ r. Excluem-se do r6mf.uto, para fins deste artigo, 1L~ uantagens a que se 
referem as allneas "a" a 'n e "p" do inciso II do art. 3" da Lei n D 8.448, de 21 
dejulho de 1992. 

§ 2". O disposto neste.artigo aplica.se aos limites previstos llO an. r da Lei 
n D 8.477, de 29 de outubro de 1992 e no § 2° da Lei n° 8.538, de 21 de 
dezembro de 1992. 

Esses subtetos toram complementados, ainda, pela Lei n° 8.852/94, que fixou a 
regra segundo a qual nenhum servidor do Poder Executivo poderia perceber, 3 título de 
vencimento básico e vantagens permanentes, mais do que 80% da remuneração dos 
Ministros de Estado. Em data mais recente, a Lei n° 9.421, de dezembro de 1996, tixou um 
subteto específico para os servidores do Poder Judiciário: o servidor do quadro de pesso3l 
dos órgãos desse Poder não poderia perceber remuneração superior à do cargo dos 
magistrados do Tribunal ou Juízo em que estivesse exercendo suas funções, excluíd3s do 
limite apenas as vantagens de caráter individual. 

A multiplicidade de tetas foi já duramente criticada, pela dificuldade que gera de se 
ter um conhecimento transparente da realidade remuneratória. Além disso, tais tetas anti­
isonômicos são inconstitucionais, estabelecendo tratamentos diferenciados quando a 
Constituição dirige-se a todos os servidores, sem distinção. Demonstram, por outro lado, a 
tendência a se buscar a superação dos desvios gerados pela anarquia legislativa e pela 
inexistência de mecanismos de controle, disposição politica e diretrizes para a fixação de 
remunerações por meio de novas leis que, no momento seguinte, serão também 
desrespeitadas. Como diz Gilberto Guerzoni Filho, a prevalecer essa tese, bastaria urna 
única lei, a ser periodicamente reeditada, com um único artigo: "as leis em vigor devem ser 
cumpridas". Como não são, periodicamente se busca "ressuscitar" normas sem a 
preocupação real de implementá-las, estabelecendo restrições a "direitos" que tem origem 
na própria deficiência do sistema normativo. A questão dos tetos remuneratórios demonstra 
essa problemática, à medida que muitas situações poderiam ser enfrentadas com o 
ordenamento jurídico vigente, mas que, face à incoerência, são freqüentemente legitimadas 
por leis espúrias ou reguladas por leis que resultarão, ao final, inócuas, frente fi posição 
adotada - em nosso ver equivocadamente - peJo Poder Judiciário. 

Ainda com o objetivo de controlar as despesas com pessoal, a Constituição Federal 
estabelece, no inciso XII do ano 37, que os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e 
do Judiciário não poderão ser superiores aos do Poder Executivo. Esta norma se combina 
com a exigência prcvista no arl. 39, § 1°, que determina a isonomia de vencimentos para 
cargos dc atribuições iguais ou assemelhadas entre os três Poderes. 
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Por seu turno, o inciso XIV do artigo proíbe que os acréscimos pecuniários 
percebidos por servidor público scjam computados ou acumulados para fins de concessão 
de créditos ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento. Destinado a impedir que 
sejam concedidas vantagens que incidam uma sobre as outras (cfeito cascata), não tem 
impedido, no entanto, que sejam concedidas vantagens duplicadas (bis in idem) ainda que 
incidentes sobre a mesma base. Por meio desse artifício tem sido viabili7..ada, por exemplo, 
a multiplicação de vantagens concedidas com base no tempo de serviço, cuja natureza de 
vantagem pessoal permite a sua exclusão do teto, situação que também está associada às 
distorções antes mencionadas. 

5.8 Uniformidade de índices de reajustamento 

Até 1988, a inexistência de regras precisas no que se refere à reposição das perdas 
acumuladas pelo processo inflacionário produzia, a cada momento, soluções diversificadas. 
Era prática corriqueira ,a concessão, a cada período, de reajustes em índices diferenciados a 
carreiras e categorias específicas, assim como entre servidores civis e militares. Mais 
comumente, os reajustes concedidos aos militares eram superiores, em regra entre 20% e 
40%, aos concedidos aos servidores civis. Tal situação agravou-se, na vigência da Carta de 
1967 e da Emenda nO 01/69, em vista da inexistência da regra antes amparada pelo art. 25 
do Ato Institucional n° 2/65, que vedava a correção monetária como privilégio de qualquer 
grupo ou categoria, e que pressupunha tratamento isonõmico a todos os servidores perante a 
corrosão inOncionária das retribuições. 

A Carta de 88, assim, atendendo à premissa maior da isonomia, e a fim de assegurar 
melhor visibilidade e controle sobre as despesas com pessoal, estatuiu no inciso X do art. 
37 que a revisão geral da remuneração dos servidores públicos far-se-á sempre na mesma 
{bta, sem distinçilo de índices entre civis e militares. Embora de caráter moralizador e 
voltado para assegurar justiça de tratamento a todos os servidores por ocasião do 
reajustamento na data-base, eliminando-se o favorecimento ora a civis, ora a militares, no 
tocante à reposição das perdas, o dispositivo tem tido a sua aplicação comprometida, a nível 
federal, por equívocos diversos. 

A ocorrência de situações políticas e econõmicas que levam as retribuições dos 
servidores federais, civis e militares, a um nível de redução absoluta expressiva, tem 
forçado diversos segmentos a buscarem soluções parciais, uma vez que, nas revisões gerais 
ocorridas, as reposições tem sido insuficiente para a reposição das perdas. Neste sentido, 
todo o processo de implantnção da chamada "isonomia", a nível federal, resultou inócuo 
para o seu verdadeiro fim, à medida que não foi suficiente para conter pressões de 
segmentos especificos do serviço público cujas remunerações sempre estiveram acima dos 
seus "paradigmas" para fins de isonomia. Por outro lado, pretextou a adoção de siruações 
paliativas e aju~tes para setores espeCíficos • especialmente os servidores militares e 
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categorias com maior poder de pressão, geralmente por meio da instituição de novas 
gratificações e adicionais, resumindo-se a isonomia à equiparação dos vencimentos básicos. 

Em janeiro de 1993, mês até então reconhecido por força da Lei nO 7.706/89 como 
data-base dos servidores públicos federais, adolou o Poder Executivo reajuste diferenciado, 
considerado pelos demais Poderes inconstitucional, beneficiando os servidores militares 
com o já mencionado índice de 28,86% aeima do conferido aos civis. O direito dos 
servidores do Executivo ao reajuste somente veio a ser reconhecido pelo STF quando, em 
fevereiro de 1997, foi julgado o Recurso em Mandado de Segurança n° 22.307, impetrado 
por II servidores em 1993. A decisão do STF, adotada por 6 votos a 4, foi recebida com 
grande contrariedade pelo governo, apesar de estar conforme a Lei n° 9.367, de dezembro 
de 1996, resultante da conversão das Medidas Provisórias n" 583 e 746/94, merecendo por 
parte de alguns veículos da grande imprensa a avaliação de que o reconhecimento do direito 
se tratava de "aplicação abusiva do princípio da isonomia"lli. 

Além de haverem nessa ocasião sido contemplados com tratamento privilegiado, e 
de outras medidas adotadas no período para elevar as retribuições dos postos e 
graduações7'JII, reivindicam os mesmos servidores militares a reposição de perdas, em face 
da desvalorização salarial, apesar dos reajustes diferenciados (Leis nO 8.237/91, Lei nO 
8.460/92 e Lei n° 8.622/93) com que foram beneficiados. Para viabilizar a reposição 
diferenciada, encaminhou o Poder Executivo ao Congresso Nacional proposta de emenda 
constitucional que permita o envio ao Legislativo de propostas diferenciadas de reajuste 
(PEC nO 338, em tramitação na Câmara dos Deputados desde março de 1996). 

Independentemente deste aspecto, é de se ressaltar o fato de que o inciso X do art. 
37 não proíbe, consideradas as conveniências da administração e o principio da legalidade, 
a concessão de aumentos diferenciados a servidores: quando da edição da Medida 
Provisória n° 296/91, o STr reconheceu, no julgamento da ADln nO 526, a possibilidade de 
promover-se revisões parciais nas remunerações, adequando a valorização do trabalho às 
peculiaridades do mercado de trabalho. A decisão justificou-se no fato de que não se 
poderia considerar a situação remuneratória vigente no momento da promulgação da 
Constituição uma "estratificação perpétua" que impedisse a reavaliação de cargos em 
função das mudanças tecnológicas, da valorização de certas atividades em função do 
mercado e outros fatores que determinem mudanças na sua classificação. O que não se 
admite é a fraude ao principio, atribuindo-se tais reajustes diferenciados de forma 
acriteriosa, apenas para mascarar a desobediência ao comando constitucional, cujo 
conteúdo, na opinião do Min. Sepúlveda Pertence, Relator da ADln nO 526, veda o reajuste 
discriminatório, remediando apenas a perda do poder aquisitivo de alguns segmentos do 
universo dos servidores públicos ou, beneficiando a todos, o faça com índices diversos29

'. 

lli Úllil1lll palov"" (editorial) . .k>mai do 0",,11, 2) r.v 1997. p. 10. 

7'JII Desde 1994. alCm d<>s reaj~ gerab. os sm-idolt'S militamobli'mrII • "0..-..;10 do pcftrnlwll de ,f .. 0fSas gm(oficoçOes. adicionais, alom 
l1li crioç!io do d .... "ovoo '·"Uag."" om 1995 A". <o""cri"" roi oo"ceoi"" <" • ..:10 o, Grn,ificoçlo do AUv;dtuk Militar. Ilm Janeiro d. 
1995. fhram <O"IrnIPtado.. com ..... j .... 3.17% superior ao dos <i, .... AI'm di ..... OS mili..,... n:'io fc""" .tingid<>s pela.~ de .Uq"""," 
de comribui<;1o tn>i<Im:iária.. ocm tampouco pel3 innitulçlo da oobmtçn de CO<ItI"i~ pm'idm:iário q .. reduziu em atO 12% OS 
pt"O\'CnIOS d<>s tm<idores ej,·i. inativos •• ~ de 180S10 de 1996. 

29' I'rocu'" ADIo n' 526. Vo,o do Relotnr. Min. S.pulveda Pertence. p. 61. 
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E, com efeito, apenas no período entre dezembro de 1994 e dezembro de 1996, nada 
menos do que 29 carreiras, categorias ou órgãos da Administração Federal * além dos 
próprios militares *" foram atendidos por medidas isoladas que modificaram estruturas 
remuneratórias, seja instituindo novas gratificações ou adicionais, seja alterando tabelas de 
vencimentos. 

No que se refere à motivação essencial que vem à baila no momento, não se trata, 
portanto, de buscar "flexibilizar" uma regra que já ê, por si SÓ, e dentro dos limites da 
razoabilidade, flexível, mas de afastar um limite constitucional para * sem os freios ora 
postos - instituir a correção monetária dos salários como privilégio de uma categoria 
especlfica, , medida que contraria o princípio fundamental da isonomia constante do art. 5°, 
"capu!", que impede o estabelecimento de distinções de qualquer natureza entre cidadãos 
perante o mesmo fato ou motivo que ê, no caso, a corrosão iriflacionária do poder 
aquisitivo da retribuição. 

5.9 Planos de Ca"eira na Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional 

5.9.1 A o .. ganização das ca .... ei.-as: um tema .. eco .... ente 

A questão da organização de carreiras no serviço público é o que se pode, 
nitidamente, caracterizar como tema recorrente nas sucessivas reformas implementadas. 
Acha*se, mesmo, na gênese da primeira experiência efetiva de reforma administrativa no 
Brasil. Desde 1936, pelo menos, buscam-se soluções politica e tecnicamente corretas para a 
organização dos quadros de pessoal do serviço público federal, cujo modelo tem sido, via 
de regra, transplantado para as demais esferas da Federação. Em mais de uma oportunidade, 
chegou-se bem perto das soluções pretendidas, mas os obstáculos de sempre - a 
descontinuidade, o patrimonialismo, o fisiologismo, o filhotismo - associadas ao 
paternalismo e ao corporativismo se impuseram, subordinando os interesses da sociedade 
aos interesses privados. 

A cada novo ciclo político, lem*se voltado à questão: foi assim com a Revoluçllo de 
1930 e o Estado Novo que lhe sucedeu; com a redemocratização em 1946, que redundou 
nas reformas finalizadas em 1960; com o periodo autoritário, que culminou com um novo 
modelo a partir da década de 1970; e agora, sob a égide da Constituição de 1988 e de seu 
mandamento expresso no art. 39. 
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As primeiras tentativas formuladas datam de 1907. Neste ano, o Projeto nO 320, de 
autoria do Deputado Justiniano Cardoso, determinava não a organização dos cargos, mas 
dos funcionários neles investidos em quatro categorias básicas. Em 1911, o Projeto nO 77, 
do Deputado Maurício Graccho Cardoso, determinava a organização dos cargos "de modo 
que à mesma função corresponda sempre a mesma denominação" m, critério correto mas 
insuficiente. Em 1914, Projeto de Lei de iniciativa do Deputado Camilo de Holanda 
determinava: 

" ... são da mesma categoria os (I.tncionárias que tiuerom os mesmos 
uencimentos".1DJ 

Apesar das iniciativas legislativas, não se obteve qualquer resultado concreto, uma 
vez que, segundo NASCIMENTO, 

• ... a distância entro as interu;6es do legislador e sua concretização 
permaneceu, assim, a me.~ma, por várias razrjes, entre elas a carl!ncia do 
elemento humano capaz de realizar o trabalho. Nem se poderia mesmo 
criticar essa carl!ncia, que se {az sentir ainda hoje na admimstraçiW pública 
brasileira. , ..... 

Em 1929, a Mensagem Presidencial encaminhada ao Congresso por Washington 
Luis, relatando as providências adotadas para corrigir distorções remuneratórias do serviço 
público, enunciava: 

" ... Numero.~as e contínuas leis parciais se ocuparam solicitamente do 
assunto, embora, as uezes, tumultuariamente, já estabelecendo 11U!lhorias e 
uantagens, auxílios e gratifICaÇÕeS para os cargos, já detenninando 
equiparações de cargos e de repartições a outros com superiores 
remunerações, já concedendo gera/..~ aumentos prouis6rios, enquanto se 
considerou provisória a situação econ6mica do pai.~, acabando por torná·los 
permanentes e inclui,los nos vencimentos, quando do contrário se 
convenceu, como demon,~tra a organização da Tabela Lira, da sua aplicação 
e da sua incorporação definitiuo. 

Todos os uencimentos estipulados em 1914 {oram aumentados de 100 %; os 
vencimentos atuais, que, acrescidtJs com os aumentos posteriores a 1914, 
ultrapassaram os 100 % determinados, {oram, entretanto, conservados. Os 
cargos criados depois de 1914 tiveram, mio obstante, os uencimentos 
aumentados por assemelhação aos exi.~tentes naquele ano. Deueriam 
também ser assemelhados, quanto aos uencimentos, os cargos de (unções 
iguais. 

Nestes quatro princfpios se Il'sumiu a lei, que evidentemente não 
reorganizou a adminIStração pública, não reorganizou repartiçõe8, não 
remediou desigualdades, apenas procurou reajustar. ,,"" 

m NASCIMENTO. Klcbcr. C",""ifi~<kC"'i<" no Brwll. Rj"d< l_iro: FVO. 1962, p. 24. 

2'll ldom. ibidom p. 27. 

2'l< Idem. ibidtm, p. 28. 

"', NASCIMENTO. "1'. dt .. p. 29. 
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A mesma Mensagem salientava ainda, quandQ aos princípios que pretendia o 
Governo respeitar, que 

" ... ao reajustamento que ora se faz, poder.se·ia ~untar a reorganização que 
se pretende. BWleado em arwwnto qu~ a.~ condições fínanceíra.~ consintam 
ainda conceder, deve·se fazer a revisão dos veneimento.~ para os p6r em 
relação às atribuições ..... 

Complementando, na Mensagem já àquela época o Presidente da República - no que 
hoje pode ser interpretado como uma profecia e um conselho aos Governos futuros -
reconhecia que: 

" ... para o desenvolvimento do Bra.~il, tão indispensável é a ordem pública, a 
estabilidade da moeda, o equiUbrio do orçamento, o aparelhamenÚJ 
económico, como a reorganização do funcwnalismo . ...., 

No sentido do tratamento isonõmico calcado nas atribuições dos cargos, 
determinava ainda o Decreto Legislativo n" 5.662, de 1928, no seu art. I", § 4°, que fossem 
assemelhados, quanto aos vencimentos, os cargos de iguais atribuições nas diversas re­
partições federais. Novamente, a Lei nO 51, de 14 de maio de 1935 determinou a aplicação 
do critério de igual remuneração para funções e responsabilidades iguais. 

No mesmo ano, foi instalada comissão especial - a Comissão Nabuco - destinada a 
"estudar a possibilidade de um reajustamento dos quadros do Serviço Público". 

O relatório da Comissão, apresentado a 25 de setembro de 1935, revelava o caoS a 
que se havia chegado no tocante à administração de pessoal, chamando a atenção para a 
diversidade de cargos com denominações estapafürdias cuja verdadeira tarefa ninguém 
conseguia identificar e para a diversidade de modalidades de pagamento, com seus mais de 
500 padrões de vencimento: 

"A subcomissão sente·se obrigada a dizer qW! a desordem que encontrou nos 
qMdros públicos excedeu às suas propria8 expectativas. O atMI 
aglomerado de cargos, que mal se pode chamar de quadro, com o qual se 
sobn;carreg~ o cont~ibuinte,. parece p,n~ir do acaso, da indiferença, do 
sentlmentalr.smo, dn tncapacidade e de tn)u1l{DeS de ÚJOO ordem. '''''. 

O trabalho da Comissão culminou na já comentada Lei n" 284/36, considerada o 
maior esforço de sistemati7.ação ocorrido na primeira metade do século, e que, além da 
instituição de um órgão central de pessoal, definiu novas sistemáticas de classificação de 
cargos. Logrou reduzir a multiplicidade dos padrões de vencimentos vigentes à época, e 
reuniu em carreiras as profissões de um mesmo ramo ocupacional, escalonando-as em 
classes, incorrendo contudo no erro de haver agrupado cargos e carreiras distintos ou 
heterogcneos numa só carreira. 

l%lbcm. ibidem. p. lO 

m Id..,. ibidem, p. 30. 

m Ap,," MI!NEzes. "l'. ei~ p. 47 
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Em 1941. Moacir de Matos Peixoto, Técnico de Administração do DASP 
apresentou eloqüente tese sobre o "problema das promoções", descrevendo a situação 
anterior à criação do Conselho Federal do Serviço Público: 

" ... era verdadeiramente caótica a situação do (unciorwlis1TW público antes 
do Reqjustamento [Lei nO 284, de 28.10.36]. Além de outras muitas 
arwmalias, havia carreiras de derwminação diversa eom as mesmas (unções 
e atribuições di(erentes a idénticos cargos. 

As.~im, (oi preciso grupar em carreiras distintas tcxros os cargos de 
atribuições semelhantes, o que muitas vezes acarretou probabilidades de 
acesso a quem nunca as teve antes. 
Não poderia o legislador conhecer de pronto, em seus míni1TWS pormenores, 
a organização de todos os serviços dcJ União, a fim de prefuar CUJ {unções de 
cacro cargo, con{orme a gradação hierárquica das carreiras. 

Além disso, a Lei n° 284/36 não cogitou da reorganização dos serviços, 11UlS 
apenas dos cargos e uencimentos. Nem tal assunto poderia ser resolvido em 
conjunto, mas só parceladamente, por intermédio de medidas legais 
aplicáveis a um ou mais casos, conforme a correlação huuida entre o.~ 
mesmos. 
Tal reorganização seria, a nosso uer, a ewpa inicial para nova classifICação 
dos cargos e regulamentação das carreiras, de que depende a pnmwção a 
(unções mais elevadas. 
Outro (atar que concorreu para a atual situação, (ai o {ato de haver o 
Reajustamento encontrado, em muitas das antigas carreiras, {uncionários 
ineptos e incompetentes ocupando as posições melhor remuneradas [de fim 
de carreira.! embora executassem os serviços de menor responsabilidade e 
relevdncia. 

Segue·se daí que não era possível basear a estrutura dos serviços publieos 
na atribuições das (urn;ões gradativamente mais co'JJPlexas aos 
{unciornírios correspondentemente escalonados nas carreiras." 

Em 1952, a Mensagem Presidencial encaminhada ao Congresso reconhecia, face ao 
problema que 

"a experiência já demonstrou que ruio basta atribuir um titulo ao cargo, 
porque impreSCindível se toma definir, com precisão, as atrlbulfães e 
responsabilidades que o seu exerckio acarreta, bem como as qualificações 
exigidas para o seu bom desempenho. Para esse fim, o ponto de partida 
indeclináuel é a análise minuciosa das diuersas {unções em que se 
desdobram as atividades dos órglfus cW seruiço público, a fim de situar os 
pontos de semelharn;a existentes e, ulteriormente, agrupar as cargos em 
classes criadas para todo o Beruiço público e assegurar-lhes tratamento 
uni(orme (. . .) É (ora de dúvida que se trata de tarefa árdua e demorada. 
Mas é preciso empreendê-la imediatamente. Sem essa claBsificação, o 
princípio de administrcu;ão, elementar e justo, que acolI.SClha atribuir-se 
salário id~ntico a trabalhos da me_~ma natureza, nlfu poderá ser aplicado 
com acerto e eqÜidade. """ 

Para atender a esta necessidade, o art. 259 do Estatuto de 1952 (Lei n° 1.711) 
detenninava a designação, pelo Presidente da República, de comissilo técnica para 
organizar um plano de classificação de cargos do Serviço Público Federal, com base nos 

m PEIXOTO, M_ir do Ma1oO. o I'l<>blem:> da I'"n>rnoçlio,a)guns 8.1p«U>S. Rio do Janciro OASP. 1944. p. 21_22 • 
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deveres, atribuições e responsabilidades funcionais, estabelecendo, outrossim, alguns 
parâmetros para a isonomia, como igual remuneração para os cargos de funções e 
responsabilidades iguais na mesma localidade, mesma remuneração para as carreiras cujos 
requisitos de ingresso fossem iguais, e remuneração igual para os cargos cientificos ou 
técn ico-cientí ficos. 

Todavia, foi somente em 1960, com a aprovação da Lei n° 3.780, que se instituiu, na 
órbita federal, um verdadeiro plano de cargos, a partir de conceitos considerados 
sistematicamente, aperfeiçoando a conceituação adotada até então com o propósito de 
organizar as carreiras no serviço público (agrupamento de classes da mesma profissão ou 
atividade, com denominação própria). 

A Lei nO 3.780/60 instituiu um amplo e complexo sistema de classificação, através 
de diretrizes gerais e elementos para suas especificações, como descrições de atribuições e 
responsabilidades, exemplos típicos de tarefas, características especiais, qualificações 
exigidas, foonas de recrutamento, linhas de promoção e de acesso. Cada Ministério ou 
órgão possuiria o seu próprio quadro de pessoal, de acordo com as classes e séries de 
classes de cargos definidos pela Lei. Estas séries de classes, por sua vez, seriam 
organizadas em grupos ocupacionais, os quais, por seu turno, seriam organizados em 
serviços, de acordo com a identidade, similaridade e conexidade das atividades 
profissionais. 

Aprovada após 4 anos de tramitação no Congresso, onde o projeto original 
elaborado ao longo de 4 anos pelo DASP com a participação dos diversos órgãos e 
representações de servidores sofreu inúmeras alterações, a Lei nO 3.780/60 encontrou sérios 
obstáculos à sua implementação. Segundo CARVALHO, jamais chegou a ser implantada 
na sua totalidade, face à grandiosidade da Administração Pública e à exe:essiva 
centralização das decisões necessárias para que pudessem ser solucionados, com rapidez e 
agilidade, os problemas verificados 101. 

Em 1967, a nova Constituição determinava, em seu art. 106, a aplicação, aos 
funcionários dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados, dos Municípios, 
do DF e Territórios a aplicação do mesmo sistema de classificação de cargos e dos mesmos 
níveis de vencimentos dos cargos do Poder Executivo. No mesmo ano, foi editado o 
Decreto-Lei nO 200, instrumento para a implantação da Reforma Administrativa. Este ato 
teve, como repercussão imediata sobre os quadros de pessoal da Administração a criação de 
mecanismos de contratação de servidores fora do regime previsto na Lei nU 3.780/60, como 
forma de dar maior flexibilidade ao Governo. 

° dispositivo constitucional foi preservado pela Emenda n° 01/69, e tinalmente 
regulamentado pela Lei Complementar nO lO, de 1970. Em decorrência, o modelo então 
vigente foi substituído, através da Lei n° 5.645170, por uma simplificação na estrutura dos 

101 CARVAI.HO, Maria do ~ocorro M. V. in PiaM Ik Cla<.ijucaçilolk Cargru $lmprujoNUC/OMI SIlISili., CâmanI dos Deputldoo. 1918. p. 
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planos de cargos que vigora, pelo menos em parte, até hoje, tendo sido adotado, com 
adaptações, em diversas unidades da Federação. 

A Lei nO 5.645170, bem como sua regLllamentação posterior (Decreto n° 70.320, de 
1972, entre outros) .representou, de fato, um retrocesso, sob o ponto de vista técnico. A 
necessidade de maior flexibilidade na gestão dos recursos humanos, pretendida pelo 
Governo, teve ainda outras repercussões, como a criação das Tabelas de Especialistas 
(repetindo o erro de 1945, com a contratação dos extranumerários) e a reimplantação, em 
1974, por meio da Lei n° 6.185, do regime celetista no serviço público, mas o seu principal 
efeito foi dar origem a um processo de desqualificação profissional dos quadros da Ad­
ministração Pública, uma vez que não se definiam, com a necessária profundidade e 
complexidade, os parâmetros obrigatórios mínimos para a tixação da remuneração ou para 
o recrutamento e seleção destes quadros, nem suas atribuições. O processo de autarquização 
iniciado na década de 1960 e ultimado na década de 1970 soube aproveitar-se desta 
flexibilização: cada autarquia ou fundação, no exercício de sua autonomia, facilitada pela 
adoção do regime celetista, passou a constituir o seu próprio plano de cargos, utilizado 
invariavelmente como moeda de troca política os cargos e empregos públicos .M. 

Iniciativas mais recentes no sentido de dar tratamento à questão da implantação de 
planos de cargos não obtiveram, até o momento, qualquer sucesso, dada sua inadequação 
ou mesmo inexistência no campo jurídico·formal. É o caso do Decreto-Lei nO 2.403, de 
1987, absorvendo in totum as proposições do Projeto de Lei nO 242, de 1987, que pretendia 
instituir novas diretrizes para a organização das carreiras e planos de cargos. Com a 
vigência da nova Constituição, o Decreto-Lei nO 2.403/87 foi considerado rejeitado, 
reabrindo-se o espaço às iniciativas legislativas. O Projeto de Lei nO 81, de 1990, 
encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional em cumprimento ao art. 39 da 
Constituição, que Irata da instituição de planos de Carreira, embora aprovado na Câmara 
dos Deputados, não foi apreciado no Senado Federal, tendo sua tramitação sido prejudicada 
por vários motivos, em especial o desinteresse governamental pelo Projeto, que não só foi 
concebido em outro contexto como mostrava-se inadequado para atender às necessidades 
do Quadro de Pessoal do Serviço Público. Em agosto de 1993, o Projeto foi retirado pelo 
Poder Executivo. 

Por fim, em 20 de janeiro de 1994, foi encaminhado ao Congresso Nacional nova 
iniciativa legislativa: o Projeto de Lei nO 4.407/94. A partir de abril de 1993, as discussões 
sobre o tema haviam sido retomadas, tendo a Secretaria da Administração Federal - SAF 
anunciado, em setembro de 1993, o envio do projeto, o qual foi elaborado com a 
participação de representantes de entidades sindicais dos servidores e dirigentes dos órgãos 
de recursos humanos dos Ministérios, autarquias e fundações. A partir deste anúncio, novas 
propostas foram feitas, tendo sido consolidadas pela SAF em projeto de lei submetido a 
nova apreciação pelo Congresso Nacional a partir de janeiro de 1994 e que, em agosto de 
1995, acabou por ser também retirado pelo Poder Executivo. 

JO, o prr,c.",", d •• UIarqui""ção contribuiu. ainda, para o agravamen10 daeri .. admin;,1rn1iva Identificada por ANDRAI)E • op. ei1, p. 26. A [ulI" 
de.<IllS ."lida<!"" do oontrolo ocnlml propiciou uma ab,utda ·r.",hdi'~f~"" da máquina por i",<=. privados. cuios erei,", 'c r.o;m .cnl<r da 
fonn •• inda moi, grave após a ",.,fonna" administrativa <i<> Governo Collor. ,ontribuindo ainda para ° aumenlO do <orpurnIlVlSmo. 
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Como fica evidente, sessenta anos de administração pública pouco fizeram para 
erradicar os problemas apontados em 1941 pelo DASP. O quadro hoje é tão 
extraordinariamente semelhante que parece - apesar de contarmos com todos os meios para 
alterar esta realidade - estarmos diante de uma "bolha do tempo", um anacronismo 
incompreensível frente ao avanço dos diverses setores da sociedade, dos trabalhadores e da 
economia do país. 

5.9.2 Aspectos conceituais da organização de carreiras 

A implantação dos planos de carreira para os servidores da administração direta, 
autárquica e fundacional determinada pelo art. 39 da Constituição Federal e a implantação 
do Regime Jurídico Único acham-se solidamente vinculadas à implantação da isonomia de 
vencimentos a que se refere o seu ~ IC. Outro dispositivo correlato é o mandamento de que 
sejam submetidos a concurso de efetivação os servidores não concursados, para que sejam 
enquadrados naqueles Planos, como prevê o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Segundo estudos da OIT]"', o tema do desenvolvimento em carreira tem crescido de 
importância nas organizações, sejam elas de que porte ou natureza forem. As razões deste 
crescimento são várias: o crescimento e a produtividade das organizações são cada vez 
mais dependentes da efetividade do desempenho de seus recursos humanos, seja no nível 
técnico ou gerencial; o avanço econômico e tecnológico toma os países mais vulneráveis à 
desmotivação de sua força de trabalho; os "alores sociais estão tomando cada vez mais 
relevantes o desenvolvimento pessoal, fa.miliar e profissional para os indivíduos. Se as 
organizações são incapazes de acompanhar este processo, sujeitam-se aos prejuízos 
decorrentes da desmotivação e da perda de produtividade de seus trabalhadores. Todavia, a 
necessidade de motivação e desenvolvimento não se encerra no nível dos trabalhadores 
menos qualificados, mas alcança praticamente todos os níveis da organização. Assegurar, 
portanto, a adequada administração das carreiras, se toma vital para obter um 
aproveitamento adequado da torça de trabalho. 

A compreensão do que seja "carreira", no entanto, varia enormemente, conforme os 
conceitos e sistemas considerados. Mesmo para o leigo, carreira é um termo ambíguo, 
evocando, muitas vezes, sentidos contraditórios, segundo OLIVEIRA: 

"Na linguagem corrente, o termo carreira se emprega em dois sentido.~ 
alternatiuos e mutuamente exclusiuos. Um deles se refere à ascensão do 
indivíduo em seu campo prof/.Ssional. Dentro dessa perspectiua dinâmica, 
por exemplo, fala-se da carreira do empresário que começou como continuo e 
se tomou um capitão de indm;fria. Outro exemplo enfatiza a estabilidade 
ocupacional. Menciona·se, por exemplo, o diplomata ou o militar de 
carreira, ou a carreira acadêmica. Apesar de suas diferenças, as duas 

lOl SCIIElN, Edgar II. Carter [)e\'clopm<nt TO"O",lk.1 and Pr.!clical is~ue, for organisations. in Caroer Planning arId Developmenl. 
10"'.,..'io",,1 Labo",Omco. Ocneva (Switz<rland\. I ~76. p. 9-46. 
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concepções conservam elenwntos de 8ua raiz grega, língua em que carreira 
significa fazer correr. Salientam a idéia de algo que se organiza rw tempo e 
que apresenta configurações diferentes através de etapa,s sucessivas. No 
primeiro, a permanência do que é fiuido; no segundo, a fluidez do que é 
permanente. --

Essas compreensões repercutem, evidentemente, sobre as aspirações dos indivíduos, 
considerados como parte de um todo que e a organização. É sobre a forma como cada 
indivíduo se insere na organização que se dá a construção de um conceito individualizado 
de carreira. mais ou menos ajustado às suas perspectivas e limitações individuais: 

"Entendidas como trajetórias sociais, as carreiras podem ser visualizadas 
na dinamica da sociedade, dentro da qual se desenrolam em íntima 
dependência com a vida dos indivEdlWs, a inserção dos mesmo,ç nas 
organizaçàes e a maneira como ~e relacionam com a proftsBãO que 
escolheram, Por se tratar de um mecanismo de interdependências, a 
sociedade, com suas determinaçõeB múltiplas, influi na conformação de 
valores e das normas adutadas pelas profissàeB, delimita um conjunto 
aceitável de papéis para aB organizações e para os indivíduos, afetando, por 
intermidio deBses elementos,. a margem de previsibilidade ou de 
indetermincu;ão deixada para o desenrolar de uma dada carreira, 

(",) 

Dentro dessa perspectiva, a carreira deixa de ser uma entidade e passa a ,'ler 
um conjunto de aç6eB continuas que visam fazer e transformar o indivíduo, 
sua profissão, a organização e a sociedade onde se insere, Projetada no 
futuro, é um caminho a ser p;;rcorrido, onde se torna pOBsível analisar, a 
partir das perspectivas de cada indiuíduo, imagens, modelos, percepçàe,ç e 
expectativas em torno dos quais se constroem mitos, clichêB, pontos de 
referência e indicadoreB sobre a própria carreira, O termo adquire 
conotaçi5es diferentes, deperukruhJ da forma pela qual o indivíduo o percebe, 

Num sentido passivo, carreira é entendida como uma série de experw.ncias e 
aventuras por que passa a vida de uma pessoa, No sentido ativo, envulve as 
interpretaç6eB e os signifl.Cados que o indivíduo atribui às experiências 
ocorridas durante sua vida peBsoal e proftssional. Num caso, a carreira é o 
que acontece com a pessoa. No outro, é aquilo que a pessoa faz diante do que 
lhe acontece.""" 

A necessidade de envolvimento da organização no desenvolvimento cm carreira é 
especialmente relevante nos países ou setores em que a politica ou valores definem, em 
todos os níveis, garantias de pennanência no emprego por períodos mais longos. Se uma 
empresa ou agência governamental organiza seus quadros de pessoal em carreiras, e não 
pode, livremente, extinguir empregos ou postos de trabalho, torna-se imprescindível buscar 
evitar a estagnação, desmotivação ou obsolescência de seus quadros. É necessário criar 
programas que tomem possível que as pessoas cresçam e continuem envolvidas em seu 
trabalho, garantindo, outrossim, a sobrevivência da organização. No entanto, é necessário 
que essa organização disponha de regras claras, impessoais, que impeçam um grau elevado 
de aleatoriedade na construção desta trajetória, sob pena de introduzir-se no sistema uma 

'04 OLIVEIRA, Jo.'Io Bati ... Araujo e. Ilha, uc competênci.: c.""ir..,c~nlifio,", rIO Brasil. São Pilulo: B"",ili="': lIro.<fIi.: Conselho Nodon.1 
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entropia capaz de desestruturar as relações internas entre os individuos que compõem a sua 
força de trabalho. 

Segundo SI LV N°°, uma carreira pressupõe uma seqüência harmônica de níveis de 
autoridade, responsabilidade e complexidade de tarefas, que favorece aos seus membros a 
própria ascensão funcional, pela satisfação de seus requisitos básicos. Atribui esse Autor à 
continuidade de aplicação rigorosa das regras da carreira a [armação do chamado esprit de 
cor ps. Essa correlação exige, assim, que o sistema seja dotado de coerência interna, de 
modo a ficarem não apenas claros os limites da carreira, mas que esses limites sejam 
ajustados às perspectivas e possibilidades de seus integrantes. As normas básicas que 
formam o ordenamento da carreira devem preservar suas características e finalidades, de 
modo que as vagas superiores na carreira sejam preenchidas por membros da própria 
carreira. 

Esta característica de um sistema de carreira típico tem sido objeto de profundas 
críticas'"7. Tais críticas fundamentam-se no fato de que, freqüentemente, as promoções não 
refletem o mérito efetivo do funcionário, se devendo muito mais fi inércia do sistema. Estas 
críticas refletem um estado de ânimo que evidencia o verdadeiro dilema que está por trás da 
adoção de um sistema de carreira: como assegurar a eficiência e o sentido de 
responsabilidade exigidos pelo interesse da administração e, ao mesmo tempo, uma carreira 
com possibilidades de promoção aos que ingressam no serviço e nele permanecem por 
longo período de tempo. 

Em geral, aceita-se a tese de que se deva dar a todos os que ingressam no serviço 
publico a garantia de que não permanecerão no mesmo nível profissional durante toda a sua 
vida funcional, pelo menos no que se refere à remuneração. Em quase todos os países que 
adotam um sistema de carreira, este princípio tem sido aceito, especialmente para os postos 
de trabalho em que os graus de responsabilidade e conhecimentos requeridos são mais 
baixos e não mudam consideravelmente durante um período determinado. Em virtude desse 
sistema, um mensageiro, um funcionário de oficina, um administrador ou um trabalhador 
intelectual perceberão aumentos regulares, mesmu que executem as mesmas tareias, até 
alcançar o limite máximo da sua escala de salário. 

Outra regra comum é que se deva recompensar o mérito, uma vez que, assim se 
procedendo, se melhorará a qualidade da administraçãu pública. Este princípio implica que 
o avanço na estrutura hierárquica deve ser feito por merecimento, ou seja, o candidato deve 
provar que possui as qualificações requeridas para desempenhar funções de nível mais 
elevado de conhecimentos ou responsabilidades. Muitos sistemas estabelecem, ainda, uma 
diferenciação entre a promoção dentro da mesma classe (progressão) e a promoção a uma 
classe superior. A primeira forma é freqüente na maior parte dos sistemas de carreira, 
enquanto a segunda ocorre apenas excepcionalmente. 

JOO SI!. V A. I'aulo Vidra da. A q,."lllo <lo <Io< .. nlo n" <n>mo ,up"rior [cd""l. R"'wa do S''''iço Pliblrco. Brn,jlia. vol 114. n" 4. p.3 [.34. mai.· 
jun. 1986, p. 32. 
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Para que esse pnnClplO possa ser implementado, é requisito que os postos de 
trabalho estejam classificados. A classificação de cargos da administração pública é o 
marco que define como se dará o desenvolvimento na carreira. A existência de uma 
estrutura formal de classificação facilita a definição de critérios objetivos para as 
nomeações, avanços e promoções, permitindo que os postos sejam analisados, classificados 
e administrados de modo impessoal. 

A aplicação dos sistemas cla.ssificatórios varia entre os países: em alguns casos, 
pode-se observar uma grande subdivisão das classes principais, divididas em grande 
número de graus, cujas escalas de vencimentos podem superpor-se. Alguns graus 
correspondem a tarefas que se exercem em toda a administração, seja qual for o 
departamento governamental interessado. Por outro lado, há postos que só existem em 
determinados departamentos. Esta multiplicidade pode dar origem a diferentes grupos 
dentro dos quais se dá a perspectiva de carreira de cada funcionário. 

A promoção de uma classe (ou categoria) para outra, que ocorre em caráter 
excepcional, compete, em alguns países, com o livre acesso de qualquer cidadão aos cargos 
da administração pública. Não há, nesses casos, disposições especiais que permitam aos 
funcionários obter promoções a outras categorias, mas podem competir em condições de 
igualdade e sujeitando-se às mesmas regras e exigências impostas aos candidatos externos. 
Em outras situações, se reserva - como na Inglaterra e França - um determinado percentual 
de vagas nas classes superiores para candidatos das classes ou categorias inferiores, desde 
que atendidos requisitos tais como formação e antigUidade. 

Via de regra, a organização de carreiras pode se dar sob a forma de dois sistemas: 
um sistema fechado e um sistema abcrto (ou semifechado). 

A implementação de um sistema de desenvolvimento em carrcira, destinado a 
assegurar estes resultados, depende, essencialmente, do conceito de carreira que for 
adotado. 

Na prática, e segundo o ponto de vista dos funcionários'·' o conceito de carreira 
pode subdividir-se em vários componentes essenciais: 

a) o acesso ao serviço público deve estar aberto a todas as pessoas que possuam as 
qualificações necessárias, aplicando-se imparcialmente as normas de ingresso; 

b) as nomeações se efetuam para postos, cargos ou graus dentro de uma estrutura 
hierárquica claramente definida; 

c) deve ser possível ascender até o cargo mais alto da estrutura hierárquica, a partir dos 
méritos profissionais, ou, pelo menos, deve-se poder aspirar a promoções regulares, ao 
menos dentro do grau, se cumpridas satisfatoriamente suas obrigações; 

d) se fixa e se aplica uniformemente uma política de pessoal para todos os funcionários; 

10. OFICINA INTERNACIUNAI. DEI. TRABAJO, op. cil.. p. 4·, 
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e) esta política uniforme compreende procedimentos estabelecidos para solucionar todos os 
incidentes que possam surgir no exercício do cargo, inclusive a disciplina; 

t) todos os funcionários devem ter direito a uma pensão adequada em caso de 
aposentadoria. 

No âmbito do serviço público, esses componentes são mais freqüentemente 
encontrados nos sistemas de carreira do tipo "fechado", encontrados em países da Europa 
Ocidental, especialmente França e Inglaterra. Quando esses elementos não estão presentes, 
considera-se caracterizado um sistema do tipo "aberto" ou "semifechado". Canadá e 
Estados Unidos são exemplos deste tipo: todas as nomeações para cargos permanentes se 
dão mediante concurso, e sujeitas a determinadas condições. Mesmo nesses países, um 
grande número de funcionários permanece IOda a sua vida no serviço público, e muitos 
obtém promoções, embora tomando parte em concursos para cargos vagos de grau superior. 

Descrevendo os conceitos adotados na Europa, ensina FOUGEREJ09 que sistema de 
carreira é o sistema no qual o agente público, uma vez recrutado, toma-se membro de um 
corpo ou de um quadro hierarquizado, comportando funções de nível diferente, onde 
passará toda sua vida funcional, superando diversas etapas e ocupando sucessivamente 
diversos postos. Esse sistema não se constrói sem uma organi7..ação prévia e rigorosa da 
administração, que agrupe os postos de trabalho cujos titulares exercem atividades 
análogas, tendentes a um mesmo fim, nos corpos ou quadros distintos uns dos outros, e que 
comportam uma série de grades e escalões onde o funcionário possa "fazer carreira". 

Por outro lado, o sistema de cargo, do tipo "aberto", é aquele no qual o agente 
público é recrutado para ocupar um posto determinado, ao qual ficará atrelado por todo o 
tempo em que estiver a serviço da administração. Nesse sistema, a administração se 
constitui num numeroso conjunto de postos de trabalho, definido pelas atribuições de cada 
um deles. Comparativamente, o sistema fechado, dito "de carreira", implica numa maior 
durabilidade da relação de trabalho com a administração, enquanto o sistema de "cargo" é 
mais permeável ao trânsito entre o setor público e o setor privado. 

Um sistema aberto se baseia, como nas empresas privadas, num inventário preciso 
dos postos de trabalho, onde o recrutamento do pessoal se faz no ritmo das necessidades e 
nomeação se dá para um posto de trabalho concreto. A pessoa nomeada, nesse sistema, não 
tem assegurado o direito de fazer· carreira ou de ocupar outros postos de trabalho 
superiores. O sistema aberto, ao passo que exige um grande trabalho de classiticação dos 
postos de trabalho, reduz as preocupações com formação, ascensão profissional e 
administração de excesso de quadros, permitindo maior rentabilidade, o que o caracteriza 
como um sistema que idealmente adota o conceito de carreira externa. Permite, ainda, um 
maior grau de penneabilidade entre a administração pública e o setor privado. Por outro 
lado, presume que haja um setor privado suficientemente forte para prover a administração 

lU'! H)UGI'RI~ I.,,"i,. 1-. fOO,1ioo publique. li LTU.ER. Jaoqu", (o,!!.). Fonction publique '" fonc(ionn .... ",· comp"""'''ns into"..(;onalo,. 
ProN<m<s Poltl'que., et Socia/IX. La Documenta""" Françai"". Pari, ("ranco). n" 601. r,v. 19&9. G3 p .• p. 33. 
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pública de quadros qualificados; e, quando este fator está presente, propicia o sacrificio da 
busca da eficácia em prol dos conceitos privados de produtividade, sempre de dificil 
aferição no serviço público, pela própria natureza das funções do Estado. 

Já o sistema fechado, que se identifica com o conceito de carreira interna, não 
admite a renovação dos eletivos a não ser pelo ingresso de novos membros nos postos 
iniciais da carreira, e se baseia na concepção de que o serviço público exige uma formação 
diferenciáda, mais completa ou diferente da proporcionada pelo sistema educativo geral, 
bem como um elhos específico que não se obtém mediante o pagamento de um salário 
superior ao do mercado ou pela aferição de índices de produtividade, mas mediante a 
criação de uma disciplina e uma moral que motiva mais do que o sistema retributivo. São 
elementos indispensáveis a este sistema o estatuto, detinindo deveres, responsabilidades e 
direitos, a existência de um corpo, definindo o lucus institucional onde se dará o exercício 
das atribuições e no qual se dará o desenvolvimento profissional do servidor. Nesse corpo, 
o funcionário desenvolve sua carreira, mediante o direi.to a uma progressão profissional 
regulamentada, ocupando sucessivos postos de trabalho que lhe são reservados, de 
importância, remuneração e responsabilidades crescentes. No sistema fechado, a 
responsabilidade pela qualificação do funcionário, a sua preparação ou formação, é 
confiada a escolas de governo, onde são potencializados os conhecimentos especiais 
exigidos para o ingresso no cargo e aqueles que devem ser adquiridos após o ingresso. 

Segundo REZENDE"", estudos recentes na área de recursos humanos recomendam 
não a adoção de um ou outro modelo de plano de carreira, mas a adoção de regras claras, 
aplicadas de forma homogênea e coerente com os objetivos da organização. Para bem 
administrar as movimentações de pessoal, incluídas as de carreira, os órgãos de recursos 
humanos precisam contar com um plano de cargos e salários bem estruturado, com 
indicações das possibilidades de carreira vertical e horizontal; estabelecer políticas e 
normas que favoreçam a transparência do plano, criar e utilizar instrumentos que permitam 
"promover as pessoas certas para os lugares certos"; dispor de condições e recursos para a 
necessidade de treinar e capacitar pessoas indicadas ou interessadas em movimentações de 
carreira; contar com profissionais responsáveis pela administração ou coordenação da 
atividade. No que se refere à adoção dos planos de carreira, dois cuidados são importantes: 

1) não criar expectativas exageradas em relação às possibilidades de crescimento em 
carreira profissional. Alguns cargos proporcionam maiores chances aos seus 
ocupantes, enquanto outros não oferecem, praticamente, trajetórias de carreira: seus 
ocupantes teriam de aprender outras tarefas ou profissões. se pretendessem progredir 
profissionalmente. Nesta situação se enquadram os telefonistas, motoristas, vigias, 
bibliotecários, etc. Tal evolução dependeria, assim, do furnaver, da abertura de vagas, 
o que leva à necessidade de que tais pessoas busquem suas chances em outras 
organizações. Outro problema é a instabilidade organizacional e tecnológica, que 
impede o compromisso da organização com garantias de promoções em carreiras 
profissionais. 

li" RElENDE. Enio, Cargo,. S.I:iri", o Carreira· 1'10\"0.' paradigma< cooceitu,i, < pratico,. S~ raulo: 5ummus IOdilOrial. 1~91. 110 p. p, 76-
n. 
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2) Deve-se colocar a responsabilidade pelo progresso profissional nas mãos do funcionário. 
Cabe à empresa oferecer ou criar oportunidades de promoção ou progresso em carreira, 
assim como administrar criteriosamente as movimentações. No entanto, cabe ao 
funcionário manifestar seu interesse e empenhar-se para obter a qualificação exigida 
pela posição que almeja galgar. A organização pode contribuir fornecendo orientações, 
cursos de formação e aperfeiçoamento, mas sem que isto implique em 
comprometimento de sua parte. 

Essa posição é ratiticada por DANT AS & SOUZA1
", para os quais 

"Um plano de carreiras, com todos os critérios de tl8censão vertical e 
horizontal pré-determinados, em função dos objetivos da instituição, fornece 
ao profissional selecionado uma completa idéia do que se espera dele em 
termos de desenvolvimento e desempenho, ao mesmo tempo em que lhe 
apresenta as trajetórias que podem ser percorridas na instituição, quando, 
como e onde se pode chegar. O conhecimento prévio das 'regras do jogo' e 
sua aceitação (. .. ) não só elimina a ansiedade decorrente da incerteza 
quanto ao futuro pro(rssional e salarial do indivíduo, como ainda o impele a 
desenvolver·se dentro delas. ' 

Se es,~as regras· critérios de enquadramenw e promoção· são rígidas, bem 
definidas e rigorosamente observadas, possibilitam qlM! o indivíduo 
contemple a trajelória que tem pela frente e a ela se lance com serenidade, 
segurança e entusiasmo, consciente de que não vai haver interferência de 
terceiros, positivas ou negativas, e que seu progresso será fruto exe/usivo de 
seus próprios méritos e esforços." 

Qualquer que seja o conceito a ser adotado, o ponto-chave, portanto, é a 
transparência e constância das regras, assegurando a todos chances iguais e clareza do 
horizonte a ser alcançado. Este horizonte, é claro, será maior ou menor contorme se adote 
um ou outro conceito ou sistema, mas, em qualquer dos casos, estará se estruturando um 
plano adequado tanto ao interesse da organização quanto às perspectivas dos individuos, 

5.9.3 A evolução conceituai dos Planos de Carreira no Brasil 

Em tennos conceituais, embora se pudesse considerar a tendência natural à 
evolução - inclusive como corolário de um processo já quase centenário no Brasil e com 
mais de 150 anos no mundo - como um pressuposto para esta análise, o que se pode 
veriticar, de fato, é uma involução conceituaI, no que se refere à classificação de cargos e 
implantação de seus planos, na Administração Pública Federal. 

Esta atinnativa se justifica quando verificamos, em comparação aos critérios e 
princípios adotados pela Lei nO 3.780/60, uma tendência à simpliticação dos planos e dos 

111 DANTAS. l.eia Rita Vicim Vilkl. & SOUZA. João Corlo, Antunes. Um modelo de pl3Jlo de condrn., m(lltipl., jW1l in'titui,(\<, 
kcnológ".'. R,vi"" d, A,lmmj"raçiJ". São Paulo, vol. 22 n' I, p. 36-49, jan.mar 1987. p. 37. 
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conceitos a eles relacionados, com o objetivo de promover maior flexibilidade na 
administração de recursos humanos e atender ao interesse dos "padrinhos", o que já em 
1956 o Deputado Amaury Pedrosa procurava, sem êxito, evitar, ao relatar o Projeto que deu 
origem à Lei nO 3.780/60. 

A Lei nO 3.780/60, como já referimos, partia de um conceito de cargo que 
considerava como elementos nucleares do mesmo o conjunto de atribuições e 
responsabilidades cometidas a um funcionário (servidor). A Lei nO 5.645170, por sua vez, 
adotava conceituação mais flexível, identificando o cargo como a soma geral de atribuições 
a serem exercidas por um funcionário. É de se ressaltar, contudo, que embora revogasse 
expressamente a Lei nO 3.780/60, a Lei n° 5.645 não revogou expressamente a Lei n° 
1.711152, que subordinava o conceito de cargo ao de carreira, cujas atribuições seriam 
definidas em leis ou regulamentos. Assim, embora não determinasse, como a Lei nO 
3.780/60, a especificação em regulamentação das atribuições e responsabilidades das 
classes, a nova sistemática seria inexeqüível sem tal regulamentação. 

Todavia, a Lei n° 5.645170, ao substituir a conceituação adotada, relativamente à 
classiticação de cargos, por uma de menor complexidade, trazia em seu bojo o germe da 
desorganização dos planos de classiticação, uma vez que, revogando a sistemática anterior, 
não propunha nenhuma outra que lhe fosse superior. É de se ressaltar a substituição do 
conceito de "séries de classes" pelo de "categoria funcional", o que viria a comprometer a 
aplicação dos critérios de promoção por mérito, substituídos pelo de simples progressão 
funcional, ambos utilizados no sentido atrelado ao conceito de "carreira" adotado pela Lei 
nO 1 .71lf52 (agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade). A Lei n° 5.645 
veio, ainda, promover drástica redução dos grupos ocupacionais, definindo, a priori, 1 ° 
grupos de categorias funcionais básicas, segundo a correlação de afinidade entre elas, a 
natureza do trabalho e o grau de conhecimento necessários ao exercício das respectivas 
atribuições 'lO. Assim, grupos antes perktamente identificados foram unificados, in· 
dependentemente das peculiaridades de suas tarefas, dificultando a organização do plano e 
sua administração. Embora a posleriori a Lei nO 5.645 tenha sido regulamentada no sentido 
de suprir algumas lacunas conceituais, especialmente no tocante à descrição das atribuições 
de cada categoria funcional . que por sua vez foram divididas em "classes" . tal 
regulamentação não resultou duradoura, vez que a própria tlexihilidade na administração da 
nova sistemática, calcada no regime celetista. encarregou·se de torná·la letra morta. 

Na mesma linha de raciocínio, ao apreciar O instituto da ascensão funcional, o 
Senador José Paulo BisaI proferiu voto, adotado pela Constituição de Constituição e Justiça 
do Senado Federal, onde explicita os efeitos da adoção de principios flexíveis para a 
classificação de cargos em nosso país: 

ll2 o Plano de CI .. "ifioa;õo d, Cargn, da Lei n" 5 645170 ohegou, "" inlegrado por 19 Grupo, O'"p.,ionai,. en,'ol,endo 14.7 <alegmia< 
funcionais_lIls""' d,,,,, grupo' foram wmpo'''''' de fQrma anárquica. in<l"indo <alegoria, funciona" <,lremamente dlSporos. E O oaso. po' 
e,,"'plo. d,,, GrufM" OUlra, IItÍl--i<Llde, d, Nlv<l S"r<'i"'" Qutra, IIIi,idade, de N;"I Módio. cuio> ""tegor", funoio""" tinhom ,orno 
ponto de co",unhlo unie"",enlC o (,to <le ser ,xigido JclCrmin,do grau de in'lnI<;~o Ce",. de 400 lipo' de cargo, pré.o,i<lonlC' romm 
lran,p,,,,o, ""'" ° no," ,,,"ema_ IIlgumas das oov"-' calogo,i .. , F"ndonai" tli, como a de Técnioo cm IIssunto, Culturais. Agonto de 
Se ..... ,o, Co",ple",en",,,,,. Au,iliar Op","cion,1 oe Se,.,,,;os Dj"e"",. Wn,,,,m-,, ma"OCAI'Il0'. onv"l,endo "jvidade, oot" pcrtcnccnlC, a 
cargo, e,peellico, «lrem"ment, diferenciado'. 
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" ... outra interpretação, corrente após a Constituição de 1946, (ai a de que 
bastaria modificar a concepção de carreira para constitucionalizar a 
po.~8ibilidade de qualquer cargo ser pTO!Jido pelo servidor que houvesse 
ingressado no serviço público mediante concurso público, por mais 
estranhas que fossem, entre elas, a matéria do concurso e a substância da 
{unçào. 

Assim, a noção de carreira adquiriu uma elasticidade de limites imprecisos, 
englobando cargos de natureza distintas e níveis de escolaridade os mais 
diversos. 

Tendo como ponto de partida estas noções básicas, formulou-se toda uma 
TEORIA, com ampla aceitação na lei ordinária, na jurisprudência e na 
doutrina brasileira cujo ponto central consistia em derrwnsfrar que a 
exigência constitucional, e eticamente demofUJtrada, de concurso para 
ingresso em cargo público, era branda., e, consequentemenw, permitia várias 
outras formas de provimento derivado. 

6. Após a vigência desta teoria, gestada e como/idada. ao longo dos últimos 
50 anos, e que vigorou até a emergência da Constituição Federal de 1988, 
chegamos aos seguintes resultados: 

a} a destruição da concepção lógica e sistemática de carreira. Com o 
advento da Lei 5.645170, criando o Plano de Classifu:CU;âo de Cargos, e do 
Decreto 70.320/72, que a regulamentou, a antiga definição de carreira 
recebeu o nome de CATEGORIA FUNCIONAL e todas as categorias 
funcionais foram integradas em uma única carreira, salvo raras erceções, 
de natureza específica, que ficaram isoladas, como a Diplomática, a da 
Auditoria do Tesouro Nacional ou a da Polida Federal, como exemplo. 

Em decor~ncw, os cargos que exigem escolaridade primária, média ou 
superior, fazem parte, rigorosamente, da mesma carreira. ProfISsionais de 
áreas de atividades distinta.~, como Medicina ou Direito, são considerados 
como de igual carreira. 

Tal concepção assistemática e ilógica de carreira, a,~sociada ao imtituto dv 
Acesso, foi justamente o que permitiu a ampla flexibilidade no provimento 
intra·administrativo dos cargos públicos. Possibilitou que, a título 
ilustrativo, porteiros, auxiliares, fossem reclassificados como Médicos, 
Engenheiros, Economi.sta.~, sem a salutar concorrência pública; 

Em outras palavras, chegamos, como resultado deste processo, a alwrações 
conceituais importantes nas noções de carreira, investidura e provimento 
cuja conseqüência prática foi o enfraquecirrwnto dv in,~tituto do concurso e o 
surgimento das mais diversas e imorais formas de investidura em cargos 
públicos. 

7. Conscientes desta desvalorização do instituto do concurso público como 
meio de ingresso no seroiço público e dos abusos praticados, sobretudo nas 
décadas de 70 e 80, quando o,~ quadros de pessoal das Administrações da 
União, dos Estados e dos Municípios cresceram com ba.~e em métodos de 
contratações espúrias e irregulares, resolveu o Constituinte de 1988 
estabelecer regras mais rígidas, visando a reverter tal quadro. "m 

Os demais instrumentos legislativos, posteriores à Lei nQ 5.645, em nada vieram a 
corrigir o rumo desta simplificação conceituaI. O Projeto de Lei nO 242/87, posterionnente 
substituído pelo Decreto-Lei nO 2.403/87 sequer explicitava conceitos de cargo ou classe, 
limitando-se a detinir regras gerais para a organização de carreiras, tipificando estas em 
"específicas" ou "genéricas". Resgatava, contudo, o conceito de promoção, vinculado às 

JIl BISOL, Jo" Paulo. Volo apre,e.lado ii Comi,siI" do Constituiçã.,. Jwtiça do Senado Federal em 25.09.1991. Diário do Congro..., 
Nocio""I, S""ão ti, 27 9.1991. 
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classes da carreira, e estabelecia, como regime jurídico das carreiras a serem organizadas, o 
estatutário. Subordinava a implantação das carreiras, e a estruturação dos quadros de 
pessoal próprios dos ministérios à revisão de suas estruturas organizacionais. O Projeto de 
Lei nO 81, aprovado em 1990 pela Câmara dos Deputados, ajustado ao texto do novo 
Regime Jurídico (Lei nO 8.112/90) adotava conceitos de cargo (conjunto de atribuições e 
responsabilidades previstos na estrutura organizacional que podem ser cometidas a um 
servidor) e de carreira (típicas de Estado e não-típicas), mantendo, todavia, o de categoria 
funcional, associado ao nível de escolaridade e qualiftcação profIssional exigidos. Segundo 
JUNG, o modelo teórico proposto pelo Projeto de Lei n° 81/90 era inspirado nas escolas 
francesa e alemã, em especial nesta última, as quais adotaram conceitos "altamente 
sofisticados" 314, devendo, face à "pouca ou nenhuma experiência no Brasil", inspirar, em 
termos referenciais, a implantação dos planos de carreira. 

Por outro lado, nenhum destes novos instrumentos (ou propostas) tem partido de um 
dimensionamento da complexidade das estruturas dos planos vigentes, seja na 
administração direta ou indireta, criados após a vigência da Lei nO 5.645170. Assim, a 
ignorância da situação atual pode gerar, como tem gerado, soluções simplistas e paliativas 
que repetem erros do passado, partindo de premissas inexistentes ou de conceitos 
inaplicáveis ao nosso sistema jurídico-administrativo. É o caso do texto apresentado pelo 
Governo Collor em outubro de 1991 como substitutivo ao Projeto de Lei n° 81/90, chamado 
"Carreirão" e que nunca chegou a ser oficialmente encaminhado ao Congresso Nacional. 
Esta proposta, adotando o conceito de "carreira em Y", ou carreira única, ia além, ao definir 
quais seriam as "carreiras típicas de Estado" a serem preservadas com identidade própria, e 
não previa qualquer regra para a classificação e avaliação de cargos, mas apenas o 
enquadramento dos cargos existentes em três "carreiras": auxiliar, técnico e oficial do 
serviço público, as quais seriam subdividas em áreas e especialidades. 

Equívocos da mesma natureza têm sido praticados por outras instâncias da 
Administração. Superada a restrição imposta pela Lei Complementar nO 10, de 1970, que 
determinava a aplicação aos servidores do Legislativo e Judiciário dos mesmo sistemas de 
classificação de cargos do Poder Executivo, como pressuposto para a isonomia de 
vencimentos, aqueles Poderes têm buscado, apesar da inexistência das diretrizes gerais, 
implementar planos de cargos próprios, que ignoram a necessidade de suas estruturações 
sobre conceitos de cargo, classe e carreira que considerem as especificidades das tarefas. 
executadas pelos mesmos. 

Assim, Tribunal de Contas da União, Câmara dos Deputados, Senado Federal e até 
o Ministério Público Federa! têm, por lT.eio de atos internos ou projetos de lei 
encaminhados ao Congresso, procurado implementar planos de cargos os quais, via de 
regra, têm partido do conceito de "carreira em Y", onde se adota uma ".carreira única", 
denominação única e genérica para os cargos, os quais, embora de mesma denominação, 
são definidos como macrocargos, separados em especialidades ou areas ou linhas de 
atividade. 

ll4 JUNG, Gunter. MEDEIROS, J",uó GuilhOm1" <1 .hi. PI.no, de C,rre,ro: o "gnLfioado do mooolo cm 0=""",010 para O Serviço Nblico 
Federal. R,..,i"n daSen·;", P"b/ko. Bra.,;I; •• FUNCEP. '01. 177. 0° I. J"0-5<1. 1989. p. 9. 
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A adoção deste conceito, que tem como base o Sistema de Carreira do tipo fechado 
ou sem i-aberto, adotado em alguns países da Europa, em especial na Alemanha, e 
supostamente orientado para pennitir a "evolução do servidor na carreira", na prática tem 
sido utilizada corno meio de gamntir flexibilidade na alocação dos recursos humanos (que 
poderiam, mediante simples treinamento, assumir atribuições diferentes daquelas para as 
quais foram recrutados), inclusive através de mecanismos como a "mobilidade" ou 
ascensão funcional. Partem, assim, da tese de que, sendo todos os cargos de denominação, 
cOn,1plexidade e natureza idênticas, pois integrantes da mesma "carreira", não haveria 
infração ao dispositivo constitucional que exige o concurso público corno requisito de 
ingresso para a investidura em cargo público. Constitucionalizar-se-ia, por esta via, um 
conceito de carreira que é, na sua essência, inconstitucional. 

Parte da resposta ao problema é dada pela necessidade, identificada desde o final do 
Governo Sarney (1989), de que seja elaborado, antes da implantação dos Planos de Carreira 
proprianiente ditos, um conjunto de diretrizes gerais que as orientem, aplicáveis a toda a 
Administração Pública Fedeml. Urna primeira proposta, chamada então de Diretrizes para a 
Implantação do Sistema de Carreiras, materializou-se no mencionado Projeto de Lei n° 81, 
de 1990. 

Corno elementos para elucidar o porque desta necessidade, evidenciam-se pelo 
menos 4 aspectos: 

I) A Constituição Fedeml, ao determinar a isonomia de vencimentos como regra geral para 
os 3 Poderes, entendeu como pressuposto a necessidade que os quadros de pessoal dos 
Poderes sejam organizados de fonna assemelhada, possibilitando a identificação dos 
cargos de atribuições iguais ou assemelhadas existentes nos diversos planos e cujos 
vencimentos devem ser, obrigatoriamente, iguais; 

2) Estabelecendo a isonomia como regra geral e inter-Poderes, conseqüentemente se 
exigiria, também, tratamento unifonne no âmbito de cada um, integrando num mesmo 
Plano os cargos de atribuições iguais ou assemelhadas. Seriam identificados, deste 
modo, aqueles que, em decorrência do dispositivo constitucional, deveriam ter a 
mesma remuneração, independentemente do órgão da Administração direta a que 
estejam vinculados. 

3) Sendo o dispositivo constitucional determinante da isonomia apenas para a 
Administração direta, assume-se como possível - mas não recomendável - a existência 
de planos diferenciados para a administração indireta, que atenda às especificidades 
das autarquias e fundações. Todavia, face à instituição do Regime Jurídico Único, cuja 
implantação se vincula à dos Planos, e à existência de instrumentos que permitem a 
transferência e a redistribuição dos servidores, a identidade dos Planos adotados é 
decorrência lógica, que viabiliza o dispositivo relativo à isonomia; 

4) Em função da complexidade e multiplicidade dos cargos e categorias existentes no 
Serviço Público Fedeml, que subsiste apesar do processo de "aglutinação" promovido 
após a edição da Lei n° 5.645170, exige-se uniformidade no tratamento dos cargos de 
atribuições idênticas ou assemelhadas, respeitadas as diferenças de carater individual e 
as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 
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Como ponto inicial para garantir que esses princípios sejam atendidos, é necessário 
que se busque um meio para que seja assegurado que, no uso da autonomia que a 
Constituição assegura aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário para dispor sobre a 
organização e remuneração de seus cargos, não seja violada a norma superior, de caráter 
geral, que determina a isonomia como decorrência da implantação dos Planos de Carreira. 
Em conseqüência, é essencial que se assegure também, por meio do instrumento próprio, 
que no âmbito do mesmo Poder os Planos de Carreira sejam constituídos com base em 
regras gerais que lhes garantam coerência e compatibilidade de uns com os outros. 

Esse meio é a elaboração e a aprovação, pelo Congresso Nacional, de uma Lei, 
norma jurídica superior infraconstitucional, capaz de estabelecer as regras gerais, as 
diretrizes para a implantação dos Planos de Carreira. 

Elaborando~se os planos isoladamente, independentes uns dos outros ou ligados 
entre si apenas pelo "senso comum", sem as regras gerais que os orientem e impeçam a 
discricionariedade no julgamento das diferentes situações, os resultados não seriam 
satisfatórios, nem duradouros. Além disso, poder-se-ia chegar a resultados inesperados, 
uma vez que, individualmente considerados, quaisquer projetos em tramitação legislativa 
poderiam ser alterados livremente, descaracterizados em sua essência e afastados do 
obje~ivo que lhes deu origem. 

Nesse processo, é fundamental abordar o problema da classificação dos cargos 
existentes (essencial para sua organização em carreiras, já que são mais de 2.000 cargos 
com denominações diferentes no serviço público federal), bem como definir parâmetros 
para a classificação dos cargos e subsequente constituição das carreiras. 

É essencial, ainda, que sejam fixados os parâmetros que possam conduzir a uma 
superação da atual anarquia salarial do setor público, instituindo-se uma "matriz" ou 
"escala" de vencimentos a ser aplicada a cada Plano de Carreiras, subordinada ao principio 
da correspondência entre vencimentos e complexidade de atribuições, níveis de 
responsabilidade e requisitos de ingresso, formação e qualificação exigidos para cada 
cargo. 

o modelo a ser adotado deverá, necess.ariamente, ser capaz de prttmover o 
enriquecimento de cargos, permitindo que as carreiras a serem instituídas sejam adequadas 
ao novo perfil profissional, onde a plurifuncionalidade e a aptidão generalista são essenciais 
para que o servidor possa cumprir o seu papel, indo além de ser mera "engrenagem" na 
máquina administrativa. .. ';, 

É necessário, no entanto, contornar as tentações do discurso da "carreira única" ou 
da "carreira em Y" destinada a contemplar desvios de função ou a permitir as nefastas 
ascensões funcionais, já expurgadas do nosso sistema constitucional. Recorde-se, a esse 
respeito, a tese adotada pelo Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 245-7, referente à adoção pela Constituição do Estado do Rio de 
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Janeiro de organização de uma carreira úmca para a polícia civil, da qual faz parte a 
carreira de Delegado de Polícia. 

É evidente que, para que se consider~ cargos de diferentes níveis como de uma só 
carreira, é necessário que somente haja ingresso na classe inicial da mesma, seja qual for o 
seu requisito de formação para ingresso. A regra geral atende ao mandamento 
constitucional: sendo o cargo de carreira, e o ingresso é obrigatório na classe inicial - sem o 
que não existe carreira, mas seqüência de cargos isolados, como cita o Relatório na ADIn n° 
245 (p. 7), 

"O que nâo se compadece com a noção de carreira ... é a possibilidade de 
ingresso direlo num cargo intermediário. Sé há uma série auxiliar de 
classes e outra principal, sempre que exista a possibilidade de ingresso 
direlo na principal não se pode corwiderar que se configure uma só carreira" 
(ADln 245 RJ _ Voto Min. Octávio Gal/olli). 3/5 

Assim, para que se atenda à natureza do conceito de carreira admitido pela 
Constituição, não se pode prever hipótese de ingresso em nível diferente ou classe que não 
seja a inicial. Se não for esse o caso, o cargo não deve ser integrado em carreira, mas sim 
caracterizado como cargo isolado. Para cargos integrados em carreira, o ingresso em classe 
ou padrão da carreira diferente do inicial infringe o direito constitucional à isonomia e 
ainda o próprio conceito de carreira: se há ingresso direto em classe diferente da inicial, ela 
deixa de ser carreira e passa a ser uma sucessão de cargos isolados, independentes entre si. 
A "reserva de vagas" nas classes superiores para provimento especial, mesmo que por 
concurso, fere o direito do servidor situado na classe anterior, que vê prejudicado o seu 
direito à promoção, para a qual se exige a existência de vaga. Logo, não pode prosperar a 
tese de se pennitir provimento direto em classe diferente da inicial para cargos em carreira. 
Se for o caso; ·devem ser criados cargos isolados, a serem providos por concurso, com 
requis~t9s'de ingresso adequados ao perfil profissional desejado. 

Quanto à estruturação de Carreiras unilicadas na Administração Pública, evidencia 
uma "camuflagem" que visa contornar a exigência constitucional, pela adoção de um novo 
conceito de carreira que desconsidera o tipo de atividade exercida pelo servidor, atividade 

115 Ou,,,,, julgado., na me,,,", linho: 

ADln 850·1 :S""pen,ão cautelar d. cficaci. do ~ 2· do art 7' d. LeI C"mplementar n" 66. do K"ado d, Rondônia, que assegura fl ac,,,,o a cargo 
pohlico medianto " ,im~les ,ondu,ào ", ,urso 'UpcMor. C"""o módLo ou curw prol;"io •• I;"'n"'. Relator Min. Cario< Vdlo,o. DI. 21.üj.91. 
p. 9766. Seçllo I. 

Mandad~ de Segurança n" 21420.1. TCcnico, de fin.nças e conlrolo <xtomo do TCU que p"tendem ascender. ",,",1I,ta, d"'lu.1a corte. 
impedindo a re.Ii""lo do OOn,u""o público P"'" pn,,"imento de,te, car~o,. Corno ",pé,ie d. provimento dorivado, •• ,.:en,1o é 
incoru;,i,urional (11.010 245. im" ,lia). Mandado dc segurnnça indeferido. Relator Min. FranClSoo ReaL OJ. I ~.06.9J. p. 12110. S",ilo I. 

ADln 308.9: A«sso de ocupante, de d"ormllllld", c.""iras (detetv" o ,,,,,rivã,,) a um. ,",,:oim (delegado de policia). ''''''gurado por 
d"Pl"içi\o " .. n,it<lria. com pctelÍÇ~D da eXIgência de c"",,urso puhlko (an. 37. II da Coru;'ilu"ilo). Açlo di"ta jul~ada procedon'" poro 
declarnr' inoon"illl<ionolidade do ano 79 do ADCT 00 Rio de J,nellO. tal ,orno já h'lVIa ,,,"c-dio,,. 1>"1' mesmo ",>:iIo. com o ano 8ü 00 
mesmo ato (ADln 231). Rd. Min. Oetávio Galloni.lJJ. 10.09.93. p 18374. Se,ilo ,. 

ADln 96(1·5: O I"'rágrnfo 7" do ar! 119 da Lei Orgânica do ])I"ri," ~ede",l. ao p"''''Mlr metade dos '·aga' d, <ar~o, de ni,"C1 ,upolior. n. 
cam:lr1l de pclici.1 ,ivil.l"'rn provimenio pc' progressão funci" .. I.I"'""e "" violado o pnncipLo ",S"ndo ~ q""l. inv",udura em cargo O" 
emprego público depenoe O" .prova,lo pré,·i. em eoncurso púbhct. d, pru'·" c titulo, (inci,o II do ar! 37 da C.F.). P""edente,. Presente", 0' 
requi,ito, do "fum", bonojuri,· e do -".ricululn ln mm,,". dof,,,,·,, a mcdLda <""tel., P"" '"",,"""10 de .xpressões, conlld .. n" p.rágrof~ 7" 
dn an 119 da LODF que pennitem • progre,>-'Iü. sem concu""o putlico. R.1. Min. S)"docy Sanehes. IJJ. 25.02.'14. p. 2591. Scção I. 

v. também AllIn 9$'-6 ReI. Mm. MOICII" Alvo", OJ 11.0).94 p. 4112 Seç:lo I. 

180 



que, dentro de uma carreira, deve ser sempre, essencialmente, do mesmo tipo, variando em 
complexidade de uma classe para outra, Ora, a doutrina e a tradição administrativa 
brasileira consagram a organização de carreiras por séries de classes de cargos iguais, sem 
peculiaridades que os diferenciem, e que constituem sua linha natural de promoção. Alegar 
falta de conceitos e modelos apropriados na doutrina, na tradição e no direito pátrios é saída 
inaceitável. BANDEIRA DE MELLO corrobora esta afirmação, em sua obra "Regime 
Constitucional dos Servidores da Administração Direta'e Indireta": 

"Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, 
escalonadas segundo o nível de complexidade e o grau cre responsabilidcuk. 
Esta é a crefinição M Estatuto dos Funcionários do Estado de São Paulo. 
Portanto, cargo de carreira é o qUi! faz parle cre um conjunto de cargos da 
mesma denominw;ão escalonados em função das responsabilidacres e 
atribuições"". 

A carreira, ou série de classes, é a escala natural de ascensão dos funcionários de 
uma dada profissão no serviço público.' Ingressando em cargo de uma certa classe, ao longo 
de sua vida funcional tem possibilidade de galgar os vários degraus da carreira (série de 
classes), pela passagem para classes mais elevadas. 

o mesmo autor adverte quanto à ilegitimidade constitucional de expedientes 
legislativos como os dos dispositivos ora inquinados, destinados a fraudar o princípio do 
concurso público: 

" ... a existência de formas de provimento crerivadas, cre modo algum significa 
abertura para costear·se o sentido próprio do concurso público. Como este é 
sempre especifICo para dado cargo, encartado em carreira certa, quem nele 
se investiu não pode depois, sem novo concurso público, ser trasladadn para 
cargo cre /Ultureza diversa ou de outra carreirq melhor retribuída ou de 
encargos mais nobrt!s e elevados. 

o nefando expediente a que se alude foi algumas vezes aMlado, no passaM, 
sob a escusa de corrigir desvio de furu.;ões ou, com arrirrw na rwmenclatura 
esdrúxula de "tranRpoflÍ{ão de cargos", Corresponde a uma burla manifesta 
do concurso público. E que permite a candidatos qUi! ultrapassaram apenas 
concursos singelos, destinados a cargos de modesta expressão - e que se 
qualificaram tão somente para eles venham a aceder, di!pois di! aí 
investidos, a cargos outros, cujo ingresso se tkmandaria sucesso em 
concursos di! diflCuldadi!s .muito maiores, disputadns por concorrentes di! 
qualificw;ifu mais ekvada. ,,'" ' 

Em seu voto na Ação Direta de Inconstitucionalidade nO 245-7, o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Sepúlveda Pertence aborda de maneira clara e objetiva a essência da 
questão: 

" ... É claro, data venia, que' com isso rwm cabe cogitar que' se tiuesse' 
pretendido exigir concurso público para as formas deriuadas de provimento, 
dentro de cada carreira. Aí sim, a alusão à carreira no art. 39 traz consigo 
necessariamente a admissão de provimentos deriuuM indi!pendentemente 
de concurso público. A promoção, sim, é ínsita à carreira. E ti ~arreira é 

JI6 BANDEIRA DE MELLO. Cebo Antônio, Regime ConsliluclOnal da> SefVldorcs da Admini""",ao Dm:ta e Ind,rei •. SlIo Paulo: RT. 1990. 
p,22 .. 

Jll ldem. ib,dcrn. p. 45. 
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prevista na Constituição. Mas a ascensão e a transferência já não me 
parecem ínsitas à carreira. Por qu~ ? Porque carreira pre.~supõe, de início, a 
posse de qualificativos adequados às atribuições tomuns que lhe dão 
homogeneidade desde a inu€.çtidura originária, o que nào i o caso da 
ascensão e das transferências." (Proce~so ADln 11.°245-7, pág. 160). 

E, em continuação, adverte: 

" ... Se se admite que, na disciplina constitucional, provimentos derivados só 
são admissíveis dentro de uma carreira, para resguardar-se a efetiuidade 
da Comtituição, é preciso que se resguarde a substância da rwção de 
carreira que, no caso, vem de uma longa tradição no Direito 
Administrativo. Ora, a Constituição pressupõe a definif;ão correntia básica 
dvs conceitos de que se utiliza. Dizer-se-ia que há uma carreira única de 
polícia, que, à evidfncia, dada a multiplicidade de atribuições conferidas à 
Polícia Civil, envolveria um imenso leque de especializações e de profissões, 
é coisa tão artificial que se teve necessidade de dizer que a carreira de 
Delegado faz parte desta carreira única, a mostrar que o que se chama de 
carreira única da Polícia Civil, na verdade, nào pode ser carreira, agride a 
noção correntia de carreira, pressuposta rw disciplina constitucional da 
matéria, porque simplesmente dá o apelido de carreira ao que é um 
conjunto de carreiras, vale dizer, um quadro da Polícia Civil." (Processo 
ADln nO 245-7, pág. 161). 

Por fim, vale ressaltar que a adoção de um modelo de "carreira unificada" teria o 
condão de - como ocorre na Alemanha - inviabilizar quer a hierarquização dos cargos em 
função dos seus requisitos de ingresso, quer a atribuição de retribuições adequadas a tais 
requisitos. Com isso, se substitui o conceito de "isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas" pelo de paridade ou equiparação de vencimentos enlre 
todos os cargos, independente de suas atribuições, o que fere o art. 37, XIII. 

Como se pôde perceber, a questão da organização dos quadros do serviço público 
federal em Planos de Cargos ou Carreiras exige uma séria e profunda abordagem, no rumo 
de sua adequada conceituação e implementação. 

As tendências atualmente em evidência demonstram o perigo de se deixar o assunto 
sem o merecido tratamento: sem as diretrizes que orientem a implantação dos Planos de 
todos os Poderes, ou com diretrizes enviesadas pelo corporativismo, cada plano ou proposta 
tende a se constituir num casuísmo, sem qualquer correlação com o todo, inviabilizando a 
própria implementação da isonomia prevista na Constituição como uma conseqüência da 
implantação destes planos, Portanto, é essencial que se dê um novo tratamento à matéria, 
que contemple as seguintes necessidades: 

I) levantamento completo, nos 3 Poderes, dos cargos e categorias furicionais e respectivas 
atribuições, a fim de subsidiar a fonnulação de diretrizes para a implantação dos Pia­
nos e seu posterior enquadramento nos mesmos"', 

l" Sogundo AI1RUClO, Fernando, in E!lro'uro c Organi.m;iio do p'Jer riu,";"" _ ,4</mini!lraçâo Polblica BrI"i1"ru _ PmflS!lonalizat;iJo, 

B""ih •• ENAP-Cf>UEC, 199], vol 2, p_ 52, o dcsconhccim<:nto da ",.Iidade ele,iva da ,,,trutura do 0"'&0' no ""v"o publi", é um dos m.i. 
sério> prublemas • serem ,nfrentados, < d<com:, corno sah"" .. mO>, da imo"ionalidade da aplioaçllo d. Lei n' I,MlnO, A oriaçlo de um 00,'0 
plano deve, portanto, ser pre<edida de um trnb:Jlho do d=riçlo min"oios. dos c.r~o" análoga i que p<C'edeu' t.;,i n' J.780/60 (ib'dem, p 
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2) recuperação conceituai da matéria ajustada à complexidade do serviço público e 30S 

limites constitucionais; 

3) a estruturação dos planos deve ser orientada em função dos cargos e suas atribuições, 
organizando-se os serviços, grupos ocupacionais, carreiras, classes e cargos em função 
de suas especificidades, perpassando todos os ministérios e entidades autárquicas e 
fundacionais; 

4) organi7.ação das carreiras em função de um quadro único de pessoal para todos os 
servidores do mesmo Poder, como conseqüência da adoção do Regime Jurídico único, 
evitando-se a organização de carreiras ou planos por órgãos ou "áreas", o que geraria 
planos estanques e diferenciados, inviabilizando a implantação correta da isonomia 
salarial. Isto não significa, em nenhuma hipótese, a adoção de uma carreira única para 
todo o serviço público, mas uma carreira única para os mesmos cargos, com lotação 
distribuída ou, em certos casos, exercício distribuído por todos os órg,ãos em que sejam 
necessános; 

5) revisão dos conceitos de progressão e promoção como formas de desenvolvimento na 
carreira, de modo que sejam suprimidos aqueles incompatíveis com o texto 
constitucional e definidos claramente aqueles subordinados ao sistema do mérito; 

6) subordinação da implantação dos planos à efetivação, mediante concurso público 
aberto a todos os cidadãos, dos servidores não concursados, ficando os não-aprovados 
que já são estáveis em quadro em extinção. 

7) implementação de mecanismos de recompensa salarial pela sujeição do servidor aos 
processos de aperfeiçoamento e formação inerentes à sua evolução na carreira 
profissional, de maneira unifonne e isonãmica; 

8) definição de regras de enquadramento nos novos Planos e tabelas ou grades de 
vencimento em função de critérios objetivos (tempo de serviço, mérito e 
hierarquização dos cargos), corrigindo-se desvios verificados em passado recente em 
todos os Poderes; 

9) fixação de Tabelas de vencimento (ou éscalas ou grades de vencimento) que atendam à 
complexidade dos cargos existentes e suas posições hierarquizadas relativamente aos 
demais; 

10) definição clara do papel das gratificações e adicionais como elementos acessórios na 
composição da remuneração; 

II) atrelamento dos cargos em comissão, excetuados os de natureza especial e' dirigente 
máximo de autarquia e fundação, a servidores efetivos regidos pelo Regime Jurídico 
Único e devidamente qualificados para o seu exercício; 

12) revisão e disciplinamento dos mecanismos e processos de avaliação de desempenho, 
atrelados sempre que possível a critério'i de aferição da qualidade e produtividade do 
trabalho realizado baseados em indicadores de desempenho; 

13) qualificação dos órgãos técnicos para que possam, a contento, realizar as tarefas de 
suas competênCias, especialmente através do recrutamento e formação de servidores 

183 



com esta finalidade, de modo a suprir carência antiga cujo agravamento inviabiliza a 
solução dos demais problemas; 

14) fortalecimento de um órgão central de sistema, voltado para a coordenação geral do 
processo de implementação dos planos de carreira, como forma de contrabalançar as 
decisões setoriais que tendem a desequilibrar a implantação dos mesmos em favor dos 
ministérios, órgãos ou setores mais "fortes". 

5.10 Direito de greve e sindicalização e negociação coletiva 

A Constituição reconhece aos servidores públicos o direito à livre associação 
sindical (art. 37, VI) e o direito de greve a ser exercido nos termos e limites definidos em 
lei complementar. 

Ao assegurar o direito à sindicalização, a Constituição afastou proibição existente, 
no plano legal, desde 1931. E, embora a Constituição de 1967 e a Emenda n" 01, de 1969 
silenciassem quando ao direito de sindicalização - mantendo a restrição legal - vedavam 
expressamente ao servidor, genericamente, o direito de greve, assim como aos 
trabalhadores em todas as atividades essenciais. A Carta de 88 trouxe, assim, sensível 
avanço, assegurando ao servidor civil a possibilidade jurídica do exercicio da atividade 
sindical, ampliando-se o conteúdo do disposto no art. 8", que afirma como direito dos 
trabalhadores em geral a liberdade de associação profissional ou sindical. Aos militares a 
Constituição veda, expressamente, a sindicalização e a greve. 

Tais mudanças não resultaram da condescendência ou generosidade dos 
constituintes: desde 1978 o movimento sindical no serviço público já vinha lutando por seu 
espaço político. O ressurgimento, nessa época, das lutas sindicais e da ação grevista no 
selor privado veio estimular a deOagraçao de lutas por melhore~ salários e direitos sociais 
também no âmbito do serviço público, o que se evidenciou nas paralisações de médicos, 
professores e outras categorias que passaram, a partir de 1979, a desafiar as regras vigentes. 
A vedação de sindicali7..ação já vinha, desde a década de 1950, sendo contornada pela 
criação de associações e confederações associativas que, aos poucos, assumiram o papel de 
verdadeiros sindicatos. Essas entidades engajaram-se ativamente na luta, ao longo dos anos 
70 e 80, pela recuperação das liberdades democráticas, juntamente com as entidades da 
sociedade civil. A liberdade de organização sindical era uma importante reivindicação, 
nesse contexto, gerando uma expressiva mobilização que acabou por desaguar na 
legitimação dessa demanda. Dessa fase destacam-se a atuação da Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Superior - ANDES, da Federação das Associações dos Servidores das 
Universidades Brasileiras - FASUBRA e da Federação das Associações de Servidores da 
Previdência Social- FENASPS. 

Essa crescente mobilização inOuenciou vivamente o processo constituinte, 
permitindo a regularização de uma situação então. de fato, e materializada nas inúmeras , .. 



greves de servidores públicos ocorridas desde 1979. Assegurado o direito à livre associação 
sindical, esse direito subordina-se, porém, segundo o texto constitucional, ao principio da 
unicidade sindical, o que, no serviço público, dada a sua complexidade, tem encontrado 
diferenciadas soluções, capazes de ao mesmo tempo preservar as diferenciações internas e 
garantir aquela liberdade. Desse quadro, resultam as variadas lormas de organiznção 
sindical, que vão desde a figura do sindicado organizado por categoria específica, passando 
pelos sindicados por ministério, órgão ou entidade, até os sindicntos âmbito estadual ou 
regional, os sindicatos por ramo de trabalho, área ou segmento, chegando à figura do 
sindicato geral. Essa multiplicidade, por vezes, segundo GUEDESl

'", gera a superposição 
nas fonnas de representação, situação que le .... a à aceitação, por alguns especialistas, da tese 
de que a unicidade sindical não tem aplicação no serviço público, diferentemente, portanto, 
do setor privado. 

Quanto ao direito de greve, a legislação anterior à Carta de 1988 era expressamente 
proibitiva. A Lei n° 4.330, de 1964, estabelecia a vedação da greve aos servidores públicos, 
salvo se amparados pela legislação do trabalho. Em 1978, o Decreto-Lei n° 1.632 dispôs 
sobre a proibição da greve nos serviços públicos e em atividades essenciais de interesse da 
segurança nacional, estabelecendo a punição com a demissão ou suspensão ao funcionário 
que participasse de greve ou que para ela concorresse. A Cartn de 1988, assim, além de 
afastar tal proibição, pela primeira vez deu status constitucional a esse direito. 

Embora seja garantido a todas as categorias de servidores civis, sujeita-se o 
exercicio desse direito à edição de lei complementar que lhe defina os tennos e limites. 
Trata-se de norma de eficácia contida, entendimento dominante no Superior Tribunal de 
Justiça ratificado pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir no Mandado de Injunção n° 20-
4 pela impossibilidade de exercício do direito pelos servidores enqunnto não editada a 
referida lejlZ\l. Da ausência desse regulamento, retirou-se a anulação do direito de greve no 
serviço público, de resto complementada, na esfera federal, pelo Decreto nO 1.480, de 1995, 
que estabeleceu a vedação de abono, compensação ou cômputo para qualquer fim dos dias 
de paralisação, medida de caráter repressivo que vem contribuindo para a quase 
inviabilização do exercício do direito, na prática. 

A lei que vier a regulamentar o direito de greve lerá nature7.a dilerente da que, 
prevista no art. 9°, § 1°, definirá os "serviços ou atividades essenciais" e disporá sobre "o 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade", aplicando-se também ao serviço 
público. Sendo lei complementar especifica, deverá definir os termos e limites do direito de 
greve a ser exercido, preservando-se, em decorrência deste § 1° do art. 9°, o atendimento 
das necessidades inadiáveis e dos serviços essenciais. Quanto a esse conceito, importn 
recórdar que, segundo o Comitê de Liberdade Sindical da Organização Internacional do 

3'9 GUEDES. Cesar. Os T",baIhado .... no &1m Público B"",ileiro: Pt.i.:ka SiooJ<.l Conquis"", e ArmadillU'l· análise do periooo póo..1918. ill 
O munclo do trabalho _ cris< e mudança no final do >iculo. B"",ilia: Minklério do TrobalholCenlro de F.studo. Sindi",';. ~ de Eronom .. do 
·rrnbalhoiScrina. 1994. p. 403-424. P 413. . 

JlIJ Embora ° mandado de inj~ de:;tine·s< •• iabilizar o .~=jdo dos di""lo> c h~ <o""ÍI"";""""' .... pmTIlgali.,.,., do ddadJo 
.. mpce que a fal'" de norma "'gu1amenladora o tome: imiã",,1. ° SI f 1f1n_ .. lim;!;do • '.""fIC"r ° I'OOer 1..,,,,,b1i,,,, d3 mora 11:1 «lição d3 Iri. 
° q ... "'m ~ mócuo este imIrumenlo. F,,; ° que 0''''''"" 00 caso do M:mo1>do de ''li_ao ... 20-4. promo.ido p<b Coof<der.lção dos 
Scrvidoml Públicos do Bta<i, - CSPB. em 1988 •• julpdo ..,.,...,,'" <TIl 1994. 
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Trabalho, são atividades essenciais aquelas cuja interrupção poderá por cm perigo a vida, a 
segurança ou a saúde da pessoa, circunstâncias que variam de país a paísl'l. No atual 
ordenamento, assim, não há nem liberdade de greve absoluta, nem tampouco a proibiÇão 
total de greve nos serviços essenciais, carecendo a lei - seja a complementar, seja a 
ordinária - de defini-los para os fins de ~ssegurar o atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade, em respeito ao direito à vida, à segurança e à saúde, portanto. 

Esse quadro não difere, todavia, essencialmente do verificado em outros países!". 

Nos Estados Unidos, Alemanha, França e Itália, sérias restrições limitam ou 
proíbem o exercício da greve por servidores públicos ou empregados governamentais, 

Nos EUA, a Lei Taft-Harley, de 1974, proíbe expressamente a participação em 
qualquer greve de pessoa empregada pelo governo ou órgãos que dele dependam, ou 
mesmo de empresa a serviço do governo, Essa lei coloca à disposição do governo, ainda, 
instrumentos de intervenção capazes de fazer cessar a greve ilícita. 

No direito francês, a greve foi considerada, desde 1864, incompatível com o 
principio da continuidade do serviço público e com O earáter do estatuto jurídico da função 
pública, constituindo-se em violação do dever funcional. Essa situação mudou a partir de 
1946, com a nova constituição, mas permaneceu ainda a depender da modificação na 
jurisprudência do Conselho de Estado, o que veio a ocorrer com a admissão da legitimidade 
desse direito, mas subordinado à necessidade de garantir-se a continuidade dos serviços 
público e a preservação do interesse geral. Em vista disso, inadmite-se a certas categorias.. 
na França, o exercicio da greve, como aos funcionários das penitenciárias, os controladores 
de vôo, os membros da polícia, os magistrados e os militares, 

No sistema alemão, a Constituição Federal é omissa, mas as constituições das 
unidades federativas proíbem a greve no serviço público, enquanto a jurisprudência define 
o exercício da greve como sujeito à adequação social da condu/a, ou seja, o seu exercício 
deve enquadrar-se no âmbito da ordem ético-social da comunidade. Em regra, a greve é 
visa como fenômeno social negativo, o que implica na restrição ao exercício do direito. 

No sistema italiano, embora a Constituição disponha que o direito de greve exeree­
se no âmbito das leis que o regulam, as restrições também são de ordem jurisprudencial, 
mais do que legal, já que desde 1948 assumiu, constitucionalmente, o statlls de direito, 
além de liberdade, Esse direito, no entanto, não tem caráter geral, admitindo-se as mesmas 
restrições do sistema alemão, assim como àqueles funcionários que, pelo suas atribuições, 
exprimem a vontade do Estado ou de qualquer enle público, porquanto não gozam, nessa 
condição, da liberdade de recusar o exercício das respectivas competências, prevalecendo o 
dever de agir sobre o direita de greve. 

)21 BAII.I\OS, Alice Mon .. i",. fl",,', em .h,idades esse""i.is. II.cgula'1l""l:IÇlIo_ RC'Sponsabilidade d,'iI da <nlidade .iruiioal G<nt'sis, Curiti~ 
n" 24, dC'L 1994, p, 656-686. p_ 656, 

'2l A <7~ "" 01;",,10 rompa-ado • na l"I)i1lo.;;;" b",-,iI<ira Br:a<ili.: l.idemn(a do r!' 1\3 Câmo,.. do> ~., mimeo, 1989, 
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Na Espanha, a Constituição assegura o direito de greve, acautelando-o, contudo, em 
face da necessidade de a lei regular o exercício desse direito, estabelecendo as garantias à 
manutenção dos serviços essenciais. Em Portugal, a Constituição assegura amplo direito de 
greve aos trabalhadores e aos servidores, excetuando os militares, permitindo ao governo a 
utilização de medidas para assegurar o funcionamento dos serviços essenciais. Na 
Inglaterra, o direito é amplo, mas em certas atividades essenciais, especialmente a policial, 
é proibida. 

A restrição ao direito de greve no serviço público sob o argumento da supremacia 
do Estado e de sua função promotora do interesse coletivo, inclusive em detrimento dos 
direitos fundamentais do indivíduo, tem sido vista por especialistas como característica de 
ordenamentos autoritários. Segundo Francisco Liberal Fernandes, jurista português, nas 
sociedades democráticas o interesse público não goza de predomínio absoluto sobre os 
direitos fundamentais do indivíduo, dentre os quais se inclui o de greve. Segundo esse 
autor, não se configura legitimo considerar-se o direito de greve privativo das relações 
privadas de trabalho, à medida em que esse direito contribui também como meio auxiliar 
para a persecução dos objetivos do próprio Estado e de toda a coletividade sC!cial, 
permitindo a reaJização da democracia social c econômica'" 

Inobstante, evoluiu também a noção sobre o direito de greve, passando a 
sucessivamente ser admitido como meio para o alcance na melhoria das condições de 
trabalho. Na Espanha, desde 1978 a Constituição prevê o direito de greve aos trabalhadores, 
estendido aos servidores por decisão do Tribunal Constitucional de 1981. Todavia, ainda 
vários países fazem restrições ao direito de greve dos servídores, como a Alemanha, a 
Inglaterra, Estados Unidos e a própria França. 

Embora tenha assegurado o direito de greve, não cuidou o constituinte de permitir 
ao servidor estatutário a negociação das condições de trabalho. Conforme entendimento 
esposado pelo STF, adotando a tese defendida por Hely Lopes MeirellesJl4

, o regime de 
cargo é incompatível com a livre negociação, em face da sujeição, nesse regime, de toda e 
qualquer alteração em direitos e obrigações ao princípio da legalidade. Segundo voto do 
Relator, Min. Neri da Silveira, na ADln n° 112-BA, "na aplicação das leis administrativas, 
por sua natureza, de ordem pública, em princípio, não há efetivamente espaço a acordos ou 
convenções que possam implicar fora de conduta diversa da que se prevê nas normas 
regentes da administração pública" (RTJ 157, p. 745). Além disso, entende o STF que a 
concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração somente pode ser feito, de 
acordo com o art. 169, I e II da CF, se houver prévia e suficiente dotação orçamentária para 
atender às projeções da despesa, bem como se houver autorização específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, o que tomaria· impossível o acolhimento de convenções e acordos 
coletivos de trabalho entre o Estado e seus servidores. 

]2' FERNANDES. FflIIlCi""" !.iberal. U dLreilo de greve "o< ordenamento. lianoh. alemoo < italiano. in Estudo, cm Homonagem"" Profe_, 
Douto, Aronso Q.oiró. Coimbrn (l'ort"l)'ll) , UniVO:r.lidad<: de Coimbra, 1984. '01. 2. p. 327-476. p. 462. 

114 Segundo .... autor ".., lei, administrali,", são. "ormalmcnto. de ordem publica. < ""'" pr<e<itos n.1o podem ..... do><umpridos. nem "",smo 
I"',aoo""oou ",,"!ade conjuntado",,,,, apli~. d<"irntãrio,",i!:! ~ireito Ad."";st,,,I,," Brasileiro. kT. S~o Paulo. 1988. p. 78. 
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o mesmo entendimento foi adotado quando do julgamento da ADln n~ 492, em que 
o STF considerou inconstitucionais as alíneas "d" e "e" do art. 240 da Lei n~ 8.112/90. Na 
ocasião, negando a competência da Justiça do Trabalho para julgar conflitos trabalhistas 
envolvendo a União e seus servidores, adotou-se a tese da desigualdade jurídica das partes 

.(Estado e administrado) para justificar a impossibilidade de negociação no regime de 
adesão, cujas cláusulas são ditadas pela lei, e indisponíveis pelas partes. A negociação 
coletiva, por seu turno, seria ainda incompatível com o preceito do art. 37, X, que 
detennina a igualdade de índices de reajuste decorrentes da revisão geral, para todos os 
servidores civis e militares. Naquela ocasião, o voto divergente do Min. Marco Aurélio 
destacava a incongruência de haver-se assegurado aos servidores o direito à sindicalização 
e à greve e, adiante, restringir-se o recurso ao dissídio coletivo. Para a maioria daquela 
corte, no entanto, prevaleceu a tese de que o poder nonnativo da Justiça do Trabalho não 
seria suficiente para satisfazer o requisito da legalidade, impedindo, assim, a solução do 
conflito pela via do dissídio e da sentença normativa. 

No campo do direito comparado, tanto a negociação coletiva quanto o direito de 
sindicalização tem história e precedentes que afastam a idéia da incompatibilidade entre 
essas situações e o próprio regime estatutário. Embora durante. um largo período 
prevalecesse a idéia de que a sindicalização era incompatível com a noção de hierarquia, 
isso não impediu o surgimento de diversas fonnas associativas no ãmbito da função 
pública, notadamente na Europall5

• Na Espanha, desde 1887 a Lei Geral de Associações, e 
posterionnente a Lei de Bases de 1922 reconheciam o direito de associação corporativa. Na 
França, já na década de 1920 era autorizada a criação de associações de funcionários. Na 
Inglaterra, entre 1880 e 1890 surgiram as primeiras associações, cujo direito à negociação 
coletiva foi reconhecido em 1902, institucionalizando-se a partir de 1919 como importante 
canal de colaboração entre servidores e governo, por meio de sua participação nos comitês 
Whilley, onde participam e discutem governo e sindicatos, de maneira descentralizada. 
Após a II Guerra Mundial, ampliou-se o direito à associação sindical, flexibilizando-se o 
exercício desse direito. Na Constituição Francesa de 1946, o direito de sindicalização foi 
reconhecido como inerente aos funcionários públicos, direito também assegurado pela 
Constituição Italiana. Nesse país, desde 1992 vem ocorrendo um processo de 
contratualização da relação estatutária, mediante a completa sujeição dos servidores 
públicos à contratação individual e coletiva subordinada ao direito civil e à legislação 
trabalhista, situação da qual foram excluídos, tão somente, os magistrados, advogados e 
procuradores do Estado, pessoal militar e policial, assim como diplomatas e dirigentes de 
maior nível hierárquico, cuja relação continuou submetida à integridade do regime de 
adesão l )". 

A negociação coletiva, contudo, tcm sido parcialmente admitida, a par do direito q.e 
sindicalização,. seja mediante sistemas de consulta, seja pela formalização de acordos. Esse 

Jló RUARO. Regina L,o<kn o, direito, coletivo, do' r""donán~, público" ;m.ís'D J", Tribunais. Silo Paulo. RT. vol. n" 81, n" 684. p. 3S.H, 
0"1. 1992 ap"'" >0«1 do MilL Marco Aunili~ de Mell" na IIdin 492. p. 298·299. 

J26IlARGUENO. Monuel Martinet. I", rero,,", de h '" Iaoi~n de """I..,público tn l!alia. Madrid, Ge.<Ii"" y Ana/,,;, de Palilirof P1iblica.,. n" 2, 
,nero·,brill995. p. 27-46 p.33 
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avanço, no dizer do Min. Marco Aurélio, em seu voto à ADln 492, está relacionado com o 
distanciamento da sociedade modema do autoritarismo: 

. o que se nota é que dia-a·dia da relação servidor público-Administração 
vem direCionando no sentido do abundaM de posiç6es rígidas e, portanto, 
de po.~ições de intransigência. Pouco a pouco é abanMnada a visão 
distorcida da necessidade de manl.er·se a .~upremacia da Admini.~lraçâo 
Pública, alijando-se a introdução de qualquer mecanismo que, de alguma 
forma, possa colocar em cheque a rígida hierarquia outrora notada no 
ãmbito do serviço público":"" 

É nesse sentido que a legislação de outros países vem avançando, abrindo espaço à 
negociação, como ocorre na Espanha, onde as Leis nO 9/87 e 7/90 estipularam os limites à 
negociação coletiva. Prossegue ainda o Ministro Marco Aurélio, salientando as suas 
vantagens: 

"Articulam o.~ receosos do diálogo, aliás preconizado nas Convenções 151 e 
154 da OIT, formalizadas em 1978 e 1991, com o fato 'de o Estado estar 
jungido, na outorga de direitos e vantagens, a previsão lygal . art. 169 da 
Constituição Federal. O enfoque não fulmina a salutar negociação, no que 
visa ao afastamento de um possível conflito co/etivo de trabalho. A uma, 
porque a origem da regra M art. 169 nào e.~tá em paternalismo notado em 
rodadas de negociação coletiva com os servidores, mas nas dilltorç6e.~ que 
outrora correram à conta de inescrupulo.~os administradores que, ao tratar 
com a coisa pública, faziam·no sem apego a princípios elementares, 
apadrinhando aqueles mais chegados e em relação ao.~ quai.~ buscavam, por 
isso ou aquilo, agradar. A duas porquanto a negociação coleliva tem 
abrangência que extrapola a simples concessão de direitos, e exclui a de 
benesses. Pode mostrar·se eomo meio hábil até mesmo ao encaminhamento 
de projeto de lei contento as condiç6es de trabalho almejadas, como ocorreu, 
aliás, no per[odo anterior ao próprio envio ao Congresso Nacional do 
Projeto que deu origem à Lei na 8.112/90. Portallto, ainda que se diga que 
nem mesmo no campo coletivo, no qual pouca influência têm os interesses 
individuais, o EstaM nâO pode tran.~igir objetivando modificar as condições 
reinantes, tomando·se titular de direitos e detentor dc obrigações, isso em 
face à.~ peias do art. 169, impossívei é deixar de admitir que a negociação 
co/etiva pode visar ao afastamento do impasse, do conflito seguido de greve, 
mediante a iniciativa, exclusiva do Executivo, de encaminhar projeto 
obJetivando a transformação em lei do que acordado na mesa de 
negociações. A três, de vez que do EstaM devem ser cobrados atas 
responsálJeis, descabendo a adoçào de medidas como se mercccdor fosse de 
uma tutela extravagante e obstaculizadora de um entendimento em alto 
nível. A quadro, porquanto nem mesmo o Estado, do qual é esperado 
procedimento exemplar, pode prescindir desse instrumento da paz social 
que é a negociação coletiva, no que, para a busca do entendimento global, 
geralmente coloca em plano secundário interesses isolados e 
momentâneos. ",,, 

Apesar do brilhantismo da argumentação, prevaleceu junto ao STF a tese da 
incompatihilidade da negociação coletiva com o regime estatutário, reconhecendo-se, ii Lei 
n° 8.112/90, a natureza de regime de adesão, incompatível com a negociação que é inerente 
ao regime contratual, o que nos remete à necessidade de promover mudança no texto 
constitucional que permita superar esta barreira. Enquanto isso, na vizinha Argentina, desde 

,m Pmee,,,,, ADIO 492. volo do Min. Ma",o Aurélio do Mollo. p, JOI. 

l18 Idem. ibidcm, p. JO~.J()<I. 
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1991 vem sendo implementada a negociação coletiva. A implantação do Sistema Nacional 
da Profissão Administrativa - SINAP A e a adesão às convenções da Organização 
Internacional do Trabalho permitiram a adoção da negociação coletiva na administração 
centralizada, abrindo novas alternativas à solução dos problemas relativos à função pública. 
Esta transição se deu mediante a definição, pelo governo argentino, dos aspectos que 
admite submeter à negociação e aqueles que permanecerão reservados à definição política, 
os quais, embora possam ser objeto de acordo, não são matéria de negociação. A aplicação 
dessas medidas não se revelou incompatível com o Regime Jurídico Básico da Função 
Pública, que permanece em vigor2'!. 

5.11 Direitos trabalhistas 

Também inovando no sistema constitucional brasileiro, a Carta de 1988 confere aos 
servidores públicos titulares de cargos inúmeros direitos, dentre os previstos no art. 7° da 
Constituição em prol dos trabalhadores em geral. O art. 39, em seu § 2°, assegurou aos 
servidores os seguintes direitos trabalhistas; 

a) inciso IV; salário mínimo. A nível federal, a Lei n° 8.448/92 define que nenhum servidor 
perceberá vencimento básico inferior ao salário mínimo; 

b) inciso VI; irredutibilidade salarial; 

c) inciso VII; remuneração nunca inferior ao salário mínimo para quem perceba 
remuneração variável; 

d) inciso VIII: \30 salário anual; 

e) inciso IX: remuneração do trabalho notumo superior à do diurno; 

t) inciso XII: salário-família para os dependentes; 

g) inciso XIII: duração do trabalho diário normal não superior a 8 horas, e 44 horas 
semanais; 

h) inciso XV: repouso semanal remunerado; 

i) inciso XVI: remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqUenta 
por cento à do normal; 

j) inciso XVII: férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que a 
remuneração normal; 

I) inciso XVIII: licença à gestante, sem prejuízo da remuneração, de 120 dias; 

m) inciso XIX: licença-paternidade, nos termos previstos em lei; 

)29 BONIFÁCIO. Jo,é Alberto. Lo experionci. argentina en.materia de ""fe,,;ollllliución de I. función públic. y I. capacitadon. Rei",ma y 
D<mocmcia' lI""isladel eLAD. C.t"lIClIS. CI.AD. n' 4.jlilio. 199'5. P 1'5'5_176. p. 16'1. 
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n) inciso XX: proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos especificas 
previstos cm lei; 

o) inciso XXI: redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança; 

p) inciso XXIII: adicional de remuneração para atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
na fonna da lei; 

q) inciso XXX: proibição de diferença de remuneração, de exercício de funções e de 
critérios de admissão, por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 

Embora possa parecer desnecessária, li enumeração desses direitos veio a satistàzer 
antiga necessidade de equiparação, ainda que parcial, no tocante aos direitos sociais, entre 
os servidores ocupantes de cargos públicos e os submetidos ao regime de emprego. Ao 
longo do regime constitucional anterior, as disparidades eram evidentes à medida que, no 
regime de cargo, direitos básicos não eram reconhecidos, especialmente o décimo-terceiro 
salário, estendido aos servidores federais apenas em 1986. Além disso, a previsão do art. 
39, § 20 cumpre o papel de assegurar direitos mínimos a serem contemplados pela lei que 
vier, em cada Estado ou Município, a instituir o regime jurídico único, cuja natureza, como 
já apontado, há de ser estatutária. 

Inobstante, a doutrina majoritária, amparada o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, entende não ser o conteúdo desse dispositivo excludente da extensão de outros 
direitos aos servidores, ou criação de outras vantagens, ressalvadas aquelas que sejam 
expressamente incompatíveis com a própria Constituição. Assim, a existência do adicional 
por tempo de serviço, da incorporação de gratilicações de chefia, da licença para tratamento 
de doença familiar não encontram óbice na Constituição; a redução do tcmpo de serviço 
necessário para aposentadoria, no entanto, teria incompatibilidade, à medida que a Carta 
estabelece requisitos objetivos para a concessão do beneficio, matéria que já foi, inclusive, 
objeto de decisão do STF suspendendo a eficácia de dispositivos do estatuto federaPJo. 

Segundo SIMÕES, o texto constitucional evidencia uma alteração na concepção 
positivista do regime estatutário, de adesão. Os direitos albergados na Constituição 
resultariam de um processo de conquistas graduais dos servidores no plano sindical, 
superando a unilateralidade própria do regime de direito público, e cuja natureza bilateral 
estaria sendo fortalecida pela concepção de que o servidor é também um trabalhador, e 
como tal inserido no mercado de trabalho, revestido da condiçãO de cidadão capaz de 
figurar como parte no conflito social - pela primeira vez admitido - entre Estado e 
servidores, fortalecendo a tese da viabilidade jurídica da negociaçâo co/eliva negada pelo 
Supremo Tribunal FederaPll. 

JJ{l li o coso. por "<empln. do par.igrafo u"i,~ 00 ort. 101. q"" pcrmJtJroo o ..... ~(mdam<"'o d~ '''''fIO oe """iço paro ti"" 0< ap"""o'adoria e que 
foi ,u'pen,o pel.ADIo 609--b. 

Jll SIMOES. Cario,. Di",lo do< ,<"ido"" no "'Simc jurídico único o o desenvolvi monto do biloternlidodo na CoffitJtuiç~o F<ooral. IIcvi"~ LTII. 
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6. A Proposta de Emenda Constitucional nO 173/95 

A Proposta de Emenda Constitucior_al n° 173/95, que "modifica o capítulo da 
Administração Pública, acrescenta normas às Disposições Constitucionais "Gerais e 
estabelece normas de transição", enviada à Câmara dos Deputados em 23 de agosto de 
1995, determina profundas e radicais transformações nas regras aplicáveis à Administração 
Pública e seus servidores. 

Em 14 artigos, a Proposta de Emenda Constitucional propõe alterações às regras 
relativas ao ingresso. em cargos públicos, ao regime jurídico aplicável aos servidores 
públicos, à estabilidade dos ocupantes de cargos públicos, às suas retribuições e proventos 
de aposentadoria, estabelecendo ainda regras relativas à descentralização de serviços e 
atividades para os Estados, Distrito Federal e Municípios, e ii criação, fusão, cisão ou 
incorporação de empresas estatais. 

o grau de profundidade das alterações fica evidente a partir da simples leitura de 
seu conteúdo. Em sua Exposição de Motivos, justifica-as o Ministro da Administração 
Federal a partir da crise do aparelho do Estado, cuja capacidade administrativa se 
deteriorou ao mesmo tempo em que prevalecia um "enfoque equivocado que levou ao 
desmonte do aparelho esta/ul e ao de~presOgio de sua burocracia". Assim, a reforma 
estaria justificada por ser um "componente indissociável do conjunto de mudanças" 
necessárias ii reestruturação do Estado e redefinição do seu papel e forma de atuação. A 
reforma seria capaz, então, de promover o "rcvigoramento da capacidade de gestão, de 
formulação e de implementação de políticas nos aparatos estatais", necessário à retomada 
do desenvolvimento e do atendimento das demandas da cidadania por um serviço público 
melhor, assim como para a superação da crise do Estado. A revisão de dispositivos 
constitucionais e demais medidas estariam direcionadas para o "delineamento de condições 
propícias à implantação de novos formatos orgimizacionais e institucionais, à revisão de 
rotinas e procedimentos e à substituição dos controles formais pela avaliação pennanente 
de rcsultados"lll. 

o mesmo documento aponta, como resultados esperados pela reforma, a 
incorporação da dimensão da eficiência na administração pública, contribuir para o 
equilíbrio das contas públicas, viabilizar o federalismo administrativo, pela via da 
descentralização, em especial, romper com formatos jurídicos e institucionais rígidos e 

JJl Expo>l'.lo d, MOI;,·o. Intcrrnmistc"fl.1 n" 49. de I g de ago,lo do 199,. 
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uniformjzadores, e enfatizar a qualidade e o desempenho nus serviços públicos. Quanto aos 
servidores públicos, afirma que "não se intenciona penalizá-lo ou suprimir direitos, mas 
atualizar dispositivos legais, remover excessos e, sobretudo, propiciar condições à 
introdução' de novas formas de gestão que valorizem a sua protlssionali7..ação, sendo 
esperados, como resultados, "recuperar o respeito e a imagem do servidor perante a 
sociedade", '"estimular u desenvolvimento profissional'" e "melhorar as condições de 
trabalho ". . 

Finalmente, afirma a E. M. que as medidas propostas constituem parte do conjunto 
proposto de mudanças constitucionais que "visam transformar a administraçãu pública 
brasileira em poderoso insfrnmento do desenvolvimento econômico e sodal". 

As propostas de emenda constitucional enviadas ao Congresso Nacional pelo 
governo Fernando Henrique Cardoso partem, assim, da premissa da indispensabilidade de 
tais reformas a nível constitucional, para permitir ajustes e a flexibilização da gestão 
necessárias, segundo o seu diagnóstico, para que se recuperem critérios de eficiência e de 
desempenho na administraçãO pública e se afastem restrições jurídicas que impedem o 
"avanço". 

Trata-se, evidentemente, da opinião do próprio governo sobre as suas propostas c 
objetivos. Neste item do trabalho, buscaremos aprofundar a análise do conteúdo dessas 
medidas, para que ao final possamos concluir acerca do ajuste entre as medidas e suas 
intenções. 

6.1 O conteúdo das propostas 

As alterações constantes da PEC nO 173/95 podem ser sintetizadas da seguinte 
forma: 

1) Alterações ao artigo 37: 

a) Inciso I: alteração para permitir o acesso de estrangeiros a cargos, empregos e funções 
públicas na hipótese de autorização legal específica; 

b) Inciso II: alteração para permitir que a admissão em emprego público possa se dar em 
virtude de aprovação em processo seletivo público, regulado em lei, o qual poderá ser 
de provas, de títulos somente, ou de provas e títulos (conforme redação dada ao art. 74 
do Ato das Disposições Transitórias; 

c) Inciso XXII: inclusão para permitir que sejam reservadas, nos concursos públicos, vinte 
por cento das vagas para preenchimen:o por ocupantes de cargos ou empregos 
públicos, mediante lei complementar; 
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d) Inciso XXIII: inclusão para determinar que elevações ou reajustes de remunerações de 
servidores da administração direta, autárquica e fundacional, ocupantes de cargos e 
empregos, se dê apenas mediante lei específica. 

2) Alterações no artigo 39: 

a) "caput": alteração pam permitir que sejam adolados regimes jurídicos diferenciados para 
os servidores públicos, em lugar do atual regime jurídico único estatutárío; 

b) § I": supressão do parágrafo, afastando a ohrigatoriedade de isonomia de vencimentos 
para cargos de atribuições iguais ou assemelhados, dentro do mesmo Poder ou entre os 
3 Poderes; 

c) § 2°: supressão da garantia de irredutibilidade salarial aos servidores titulares de cargos e 
permissão para que sejam estabelecidos critérios de admissão por motivo de idade para 
cargos públicos. 

3) Alteração no artigo 206, para afastar a obrigatoriedade de regime jurídico para a carreira 
do magistério nas Instituições Federais de ensino e para permitir que seus integrantes sejam 
admitidos mediante processo seletivo público. 

4) Alterações no artigo 41, dando nova redação ao "caput" e parágrafos e acrescentando 
mcisos: 

a) "caput"; elevação de dois para 5 anos na duração do estágio probatório para aquisição da 
estabilidade; 

b) Inciso I: previsão da hipótese de perda do cargo em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado; 

c) Inciso II: previsão de hipótese de perda do cargo por desídia, improbidade ou outra falta 
grave, apurada mediante processo administrativo específico, assegurada ampla defesa; 

d) Inciso JIl: previsão de demissão por insuficiência de desempenho, apurada mediante 
processo simplificado, assegurada ampla defesa; 

e) Inciso IV: previsão de demissão por necessidade da administração pública, para redução 
ou reestruturação de quadros, ou para reduzir despesas, conforme critérios definidos 
em lei complementar; 

t) § I": instituição de indeni ... .ação a ser fixada em lei para o servidor demitido por 
desempenho insuficiente ou necessidade da administração; 

g) § 2°: determinação da extinção do cargo ocupado por servidor demitido por necessidade 
da administração e vedação de criação dc novo cargo para as mesmas funções por 
quatro anos; 

h) § 3°: garantia aos servidores que desenvolvam atividades exclusivas de Estado definidas 
em lei complementar de não demissão par necessidade da administração; 

i) § 4°: delerminação de que o servidor seja submetido a comissão de avaliação para 
confirmação antes do término do estágio probatório; 
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j) § 5° e § 6°: alteração dos aluais §§ 2° e 3° para permitir que o servidor posto em 
disponibilidade possa perceber proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

5) Inclusão de novos artigos nas Disposições Constitucionais Gerais, prevendo: 

a) Art. 247: faculdade à União, Estados, Distrito Federal e Municipios para estabelecimento 
de consórcios para gestão associada de serviços, convênios de cooperação para 
execução de suas leis, serviços ou funções, e convênios para transferência total ou 
parcial de encargos e serviços: inclusive cessão de pessoal, bens e instalações 
necessários; 

b) Art. 248: excepcionalização da regra que exige lei específica para criação de empresas 
estatais ou suas subsidiárias, quando decorrentes de cisão, fusão ou incorporação 
realizadas no âmbito do Programa Nacional de Desestatização; 

c) Art. 249: excepcionalização da regra que exige lei específica para criação de subsidiárias 
de empresas estatais quando a finalidade destas seja o desempenho de atividades 
diretamente relacionadas com as da empresa matriz; 

o disposto no art. 247 é complementado pelos seguintes dispositivos da ProlX'sta de 
Emenda: 

d) Art. 12 da Emenda: garantia aos servidores federais que desenvolvam atividades 
transteridas pela União aos ex-Territórios de não demissão por necessidade da 
administração; 

e) Art. 13 da Emenda: autorização para que sejam incorporados aos respectivos Estados 
membros os servidores que desenvolvam atividades transferidas pela União aos ex­
Territórios. mediante convênio; 

f) Artigo 250: incluído para estabelecer como leto de remuneração de servidores públicos 
alivos, inativos e pensionistas e membros dos 3 Poderes, a remuneração percebida pelo 
Presidente da República; 

-6) Inclusão do art. 75 no Ato das Disposições transitórias, para vedar que os proventos da 
inatividade dos agentes públicos ou seus pensionistas excedam a remuneração percebida 
pelos agentes em atividade, vedando-se a manutenção de excesso a qualquer título. 

7) Art. II da Emenda: assegura aos servidores já nomeados que ainda não contam 5 anos 
de serviço a não aplicação do estágio probatório de 5 anos fixado no art. 41. 

Descrito o conteúdo da proposta, cumpre alertar, preliminarmente, que ao lidannos 
com o texto constitucional é sempre necessário levar-se em conta que estamos tratandô com 
princípios. regras básicas da organização do Estado, que devem estar acima da conjuntura. 
Sacrificado o princípio, todo o mais se toma sacrificável - nenhum freio é possível opor à 
implementação discricionária das novas regras viabilizadas pelas reformas. 
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As medidas acima descritas, combinadas - e mesmo isoladas - têm um efeito 
potencial desestruturador sobre a Administração Pública muito maior do que aparentam, à 
primeira vista, sem que, essencialmente, superem qualquer das causas dos problemas 
identificados e que, pelo menos em tese, motivaram a proposição. 

Na Proposta de Emenda Constitucional, tanto são feridos os direitos e garantias 
individuais constitucionalmente assegurados e protegidos pelo inciso IV do art. 60, § 4° 
quanto a hannonia e inteireza do sistema constitucional. Essa fato foi, inclusive, admitido 
quando da apreciação da PEC pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, cujo 
Relator, Deputado Prisco Viana, reconheceu, em parte, tais otensas, o que acarretou 
mudanças ao texto original. 

Logo de início, a emenda propõe alteração ao inciso I do art. 37, para permitir a 
contratação de estrangeiros, nas mesma condições de brasileiros, para cargos empregos e 
fUnções públicas, na hipótese de autorização legal específica. Apesar de na Exposição de 
Motivos n° 49, que a acompanha, referir-se ao beneficio que adviria "em particular, às 
instituições de ensino e pesquisa, que se ressentem das amarras constitucionais que hoje 
impossibilitam a atração de profissionais estrangeiros especializados para a ocupação de 
funções pennanentes", o seu alcance provável, em verdade, é muito mais amplo, ignorando 
a própria natureza das situações que pretende alcançar. 

Na redação oferecida ao Congresso Nacional, o texto não explicita a possibilidade 
de" contratação de professores e pesquisadores estrangeiros - universitários ou não - mas, 
permitiria, genericamente, que lei específica autorizasse a contratação de estrangeiros para 
quaisquer cargos oennanentes, o que contraria a essência do sistema constitucional, na 
regência dos direitos decorrentes da nacionalidade, como exemplifica o art. 12, § 3° da 
Constituição Federal, que enumera os cargos privativos de brasileiros natos. Ora, 
admitindo a Constituição distinção entre brasileiros natos e naturalizados, muito mais o 
faria em relação ao brasileiro e ao estrangeiTü, na ocupação de cargos públicos em geral de 
natureza pennanente. A igualdade de que trata o art. 5° da Constituição Federal é igualdade 
jurídica, ou· seja, o tratamento igual aos iguais, perante a lei. A impossibilidade de o 
estrangeiro ser investido em cargo público é da tradição do sistema constitucional 
brasileiro, vindo desde a Constituição de 189[, o que se justifica, segundo Mário Mazagão, 
no fato de que 

" ... exige-se porque o cksempenho de cargos públicos pressupõe a ficklidade, 
que se não pode pretender do estrangeiro.' (Curso de Direito 
Administrativo, RT, 1968,p. 177) , 

CRETELLA JÚNIOR afinna, ainda, que 

" ... Em tvdm; as Constituições modernas, a primeira condição que se exige de 
quem vai ocupar um cargo público é a que seja nacional. Compreenck·se, 
perfeitamente, o fundamento dessa exigência. O funcionário tem o ckoer ck 
ser fiel para com o Estado que o recebe em seus quadros. Como exigir ck um 
estrangeiros o dever ck fidelidack de um Estado que não é o seu r (Direito 
Administrativo Brasileiro, RT, 1958, vol.lI, p. 224) 
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Na verdade, verifica-se que na grande maioria dos Estados determina o provimento 
de seus cargos por cidadãos do paíslJ). Na Comunidade Econõmica Européia o ingresso na 
função pública é privativo dos cidadãos dos países-membros"'. Na França, a exigência da 
nacionalidade para ocupar cargo permanente se baseia no princípio de que o servidor 
participa do exercíc.io da autoridade pública; a perda da nacionalidade traz, como pena 
acessória, a perda do cargo. 

Assim, incoerente e desnecessária a disposição, além de ofensiva à soberania 
nacional (inciso I do art. IOda CF) e contraditória com as demais normas que regem a 
nacionalidade e direitos do cidadão. Importa recordar, ainda, que no curso da Revisão 
Constitucional, o ex-Deputado Nelson Jobim, então Relator, apresentou proposta com teor 
semelhante, embora sob forma tecnicamente superior, nos termos do Parecer n° 47. 
Acrescentava-se, por essa proposta, parágrafos ao art. '":)·,7 permitindo' a admissão de" 
professores e pesquisadores estrangeiros nas universidades e institutos de pesquisa, nas 
mesmas condições de brasileiros, o que dava, ao problema apresentado, tratamento mais 
próximo do possível, ressalvado o aspecto da investidura em cargo público por estrangeiro, 
sob todos os aspectos problemática. Proposta do Dep. Sérgio Arouca (PPS-RJ) com sentido 
idêntico foi aprovada, no próprio ano de 1995, pela Câmara dos Deputados, e ao final 
convertida, em abril de 1996, na Emenda Constitucional nO II, atendendo à necessidade 
objetiva das instituições de ensino e de pesquisa, a ser regulada em lei. 

Também a alteração proposta ao inciso II do art. 37, afastando a obrigatoriedade do 
concurso público de provas, ou de provas e titulos como única forma de acesso aos cargos 
públicos, não encontrajustilicativa que a sustente. 

o concurso público, como única regra, tem se mostrado capaz de assegurar, por um. 
lado, a aferição do mérito na se[eção dos candidatos, e por outro a moralidade destes 
processos seletivos. A adoção de processos seletivas de titulos, como pretende a proposta, 
permitiria invalidar o princípio da impessoalidade. O seu alto teor de subjetividade, como. 
instrumento exclusivo de seleção, prejudicaria irremediavelmente o princípio que 
determina tanto a democratização do acesso aos cargos e empregos quanto o direito do 
cidadão de que os cargos e empregos públicos sejam providos sem favoritismo e pelos 
candidatos mais qualificados, permitindo privilegiar - de maneira pouco ou nada 
transparente - candidatos afinados com o responsável pela seleção. O concurso público, no 
entanto, permite adequações ao conteúdo do cargo e seus requisitos de qualificação, 
cabendo fixar, no edital, prazos e condições para o provimento dos cargos e empregos que 
atendam ao interesse público, em cada caso. Descabe completamente, portanto, a afirmação 
de que o concurso público enrijece a seleção de pessoal para a administração. Além disso, 
já é prevista na CF 88 e na legislação ordinária a hipótese de contratação, mediante 
processo seletivo simplificado, de pessoal temporário para atender necessidade de 
excepcional interesse público. 

JJl O~ICINA JNI"ERNACIONAL DEL TRABAlD. op. ci1., p.l6, 
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No tocante ao inciso XXII inserido ao art. 37, que estabeleceria preferência e 
reserva de vagas, em concursos públicos, para quem já detivesse a condição de servidor, foi 
fulminado pela CCJR, pela sua evidente inconstitucionalidade. A alteração agride o 
princípio da isonomia inserido no art. 3°, IV e art. 5° da Constituição, assecuratõrios da 
i~ualdade de todos perante o Estado, a Lei e, conseqüentemente, a Administração Pública. 
E incoerente mesmo com o inciso precedente, à medida que estabelece condü,."ão especial 
que diferencia cidadãos uns dos outros, no acesso aos cargos públicos, desde logo 
reservando-Ihes vagas - ainda que de maneira tímida e envergonhada - ofendendo o próprio 
princípio da impessoalidade inserido no "caput" do art. 37. 

No tocante ao inciso XXIII do art. 37, a ser acrescido, revela-se incoerente com os 
art. 7°, go e 114 da CF, ao afastar, por meio da obrigatoriedade de lei especíjica para dispor 
sobre as retribuições de empregos na administração direla, das autarquias e fondações, os 
princípios que regem a relação de emprego, dentre os quais o da negociação coletiva e do 
ajuizamento de dissídio coletivo. Tais restrições já estão presentes na relação estatutária, 
haja vista a impossibilidade de que haja negociação quando se encontra presente o principio 
da reserva legal. A previsão de que também a relação de emprego, no âmbito da 
administração direta, autárquica e fundacional, se subordine a esta limitação, implica em 
instituir discriminação injustificável, contrária ao sistema constitucional - uma vez que, nas 
empresas estatais, de direito privado, prevaleceria o regime trabalhista puro - ofendendo-se 
ao princípio da isonomia, por um lado, e por outro os direitos sociais albergados nos art. 7°, 
gOe 114. 

Inobstante, a sujeição dos Três Poderes às mesmas regras - exigência de lei para a 
concessão de reajustamentos dos servidores públicos - resulta salutar. Não afasta a 
competência do Legislativo - a quem caberá aprovar as leis -, mas, por outro lado, amplia o 
rol dos agentes públicos sujeitos ao mesmo principio, salutar no regime presidencialista, de 
submeter-se à lei, e ao controle reciproco, a concessão de quaisquer vantagens e aumentos 
de remuneração no serviço público. 

Relativamente à proposta de alteração do art. 39, "capul", a previsão de que possam 
ser adotados múltiplos regimes jurídicos para os servidores públicos da administração 
direta, das autarquias e das fundações públicas colide com o princípio da isonomia. A 
adoção de regimes jurídicos diferenciados para servidores do quadro de pessoal de pessoas 
jurídicas de direito público, na esfera da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, implica em diferenciar o indiferenciável, em face do princípio fundamental da 
isonomia: afrontaria o mais elemenlar bom senso que, numa entidade autárquica 
universitária, o cargo de laboratorista fosse sujeito ao regime de cargo, enquanto noutra 
estivesse sujeito ao regime de emprego, propiciando tralamento diferenciado tanto no que 
se refere aos direitos qu.anto aos deveres do seu ocupante. 

No tocante à adoção do regime trabalhista, além da possibilidade de sua adoção 
discricionária como regime único, o que acabaria com estabilidade de qualquer espécie no 
serviço público, é complelamente inadequado à natureza da relação do servidor com a 
administração. Como regime de adesão, implica em limitações de parte a parte, reduzindo­
se os direitos do cidadão investido no cargo, por um lado, em visla do interesse público que 
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lhe compete atender, enquanto, ao Estado, se limita o poder de demitir e impor, ao servidor, 
determinado comportamento, em face dos principios da legalidade e da impessoalidade. 
Como já demonstramos é uníssona a doutrina ao apontar a relação estatutária como a mais 
adequada para atender às necessidades do serviço público, onde ° interesse público 
sobreleva-se a qualquer outro. No regime estatutário, não há emprego, mas cargo público, o 
que faz enorme diferenç:l:; à medida que somente ao ocupante de cargo são asseguradas 
garantias como a estabilidade e disponibilidade. 

No entanto, o regime trabalhista não é totalmente incompatível com o serviço 
público "laIa sensu", como ocorre nas empresas estatais. Tal regime, evidentemente, 
somente pode ser adotado em entidades de direito privado. Conseqüentemente, para que 
fosse adotado na administração autárquica ou fundacional seria, antes de tudo, necessário 
rever caso (/ caso o estatuto jurídico destas entidades, para verificar quais as que, em 
função de suas atividades, poderiam ser classificadas como de direito privado e sujeitas à 
relação trabalhista. 

Da mesma forma afronta o principio da isonomia, inserido no art. 5°, a supressão do 
parágrafo I ° do art. 39 vigente, o qual assegura a isonomia de vencimenlos para cargos de 
alribuições iguais ou ossemelhudo$, no mesmo Puder 01/ entre os 3 Poderes. A revogação 
do dispositivo, além de atingir o conjunto dos servidores públicos da Administração direta, 
ofende, diretamente, integrantes das carreiras de que tratam os arts. 135 e 241, aos quais o 
texto constitucional assegura isonomia com as carreiras jurídicas (magistratura e ministério 
público), a ser disciplinada em lei. Prejudica, ainda, a aplicação do disposto no inciso XIII 
do art. 37, que a ele se acha vinculado, demonstrando, ao cabo, inconsistência com o 
sistema constitucional. Sendo decorrência do isonomia previsto no art. 5°, o parágrafo I ° do 
art. 39 não pode ser suprimido sem trazer prejuízo à aplicação da regra geral, uma vez que, 
como dctalhumento do princípio fundamental, visa asscgumr a justiça e igualdade na 
atribuição de vencimentos aos servidores da Administração Direta. 

No que toca às modificações propostas ao § 2° do art. 39, onde se 3fasta do servidor 
público as garantias relativas à vedação de limite de idade para ingresso em cargo público e 
irredutibilidade salari31, estamos diante de 0lcns3s evidentes e graves aos direitos e 
garantias protegidos pelo art. 60, § 4°, IV. Segundo JOSÉ AFONSO DA SILVA, 

~.:.no qualiflCatioo fundamentais acha-se a indicrurão de que se trata de 
situações jur(dicw; sem as quais a pc.~sna humana não se realiza, não 
conIJiIJe, e ós vezes, rwm mf~smo sobrcIJive,' fundamentai..q, no homem, no 
sentÍlio de que a toiliJs, por igual deIJem ser, não apenas formalmente 
reconhecidos, mas concreta e mnterw.lmente efetiIJados. ( ... ) Direitos 
fundamentais do Jwmem signifICa direitos fundamentais da pessoa humnrw. 
ou direitos huma/ws fundamentais. É com esse conteúdo que a expressão 
(/ireitos fundamentai.~ encabeça o Título Il da Constitui{ão que se completa, 
como direitos fundamentais da pessoa humana, expre.~samente, no art. 17." 
(Curso de Direito Constitucional Positioo, RT, 6a ed., p. 159) 

Os direitos atingidos, como direitos sociais que são (311. 7°, VI e XXX - garantia da 
irredutibilidade salarial e vedação de limites de idade para ingresso no serviço púhlico), 
tendem a possibilitar melhores condições de vida aos mais fi'acos, direitos que tendem a 
realizar 3 igualização de situações soci3is desiguais. Direitos sociais, sim, integrantes dos 
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direitos e garantias constitucionalmente protegidos, como cláusulas pétreas. São 
pressupostos para a realização concreta dos direitos individuais, notadamente dos hipo­
suficientes - no caso, cidadãos com idade superior à que, em tese, poderia ser exigida como 
mínima para ingresso no cargo, ou os próprios servidores, caso pennitida a redução de seus 
salários, ti vista da impossibilidade de instaurarem dissídios coletivos ou exercer 
plenamente o direito de greve para evittlr tal ofensa [lOS seus direitos. 

No que diz respeito ao princípio da" irredutibilidade salarial, discordamos da opinião 
dos que consideram tal previsão redundante com a previsão de irredutibilidade de 
vencimentos contemplad[l no inciso XV do ano 37.1~ sabido de todos a dificuldade com que 
se constroem conceitos relativamente à administração pública, bem como de que um dos 
conceitos m[lis ambíguos existentes é justamente o de "vencimentos". Orn o conceito 
abarca apenas o \'enómenlo básico - e é com esse entendimento. que tem sido aplicado o 
disposto no inciso XII do art. 37, que diz que os vencimentos dos servidores do Legislativo 
e Judiciário não poderão ser superiores aos do Executivo - ora alcança, conforme a farta 
construção doutrinária, entre outros, de JOSÉ AFONSO DA SILVA, a soma do vencimento 
básico e das vantagens pennanentes, sem incluir vantagens pessoais e as relativas à 
natureza ou local de trnbalho - e é com esse sentido que acha-se conceituado na Lei nO 
8.852, de 1994, em vigor. A previsão de irredutibilidade salarial tem conteúdo mais amplo, 
envolvendo a totalidade das parccltls percebidas, de maneira genérica, pois salário é tenno 
muito mais concreto, equiparável, no direito administrativo, ao conceito de remuneração, 
não incluindo apenas as parcelas de natureza indeni7.atória ou excepcional (ajudas de custo, 
diárias, salario-família, etc). 

No que toca li ulteração do ar!. 41, a proposta visa relativizar a estabilidade, 
mecanismo de garantia do Estado e que é do interesse de cada cidadão, contrariando a 
própria necessidade de que se assegure, cada vez mais, a continuidade administrativa e a 
proteção do scrvidor contra a interferência patrimonialista ou fisiológica. 

No campo do direito comparado, esta necessidade é atendida na maior parte dos 
países mediante a adoção de mecanismos destinados a assegurar a estabilidade nos cargos e 
proteção para o servidor no seu exercicio contra demissões arbitr:írias, ainda que em nível 
infraconstitucional. Trata-se de garantia geral. assemelhada, como já vimos, à vitaliciedade 
da Magistratura, e indissociável do "regime de cargo", onde o carater etetivo do mesmo -
sua pennanência e indispensabilidade - tem como conseqUência a estabilidade do seu 
ocupante, desde que concursado. Não se trata, no entanto, de retenção absoluta e 
palrimonialista dq cargo: nas situações legalmente previstas. por motivos disciplinares ou 
em decorrência de conduta desidiosa, pode o servidor ser demitido, mediante processo 
administrativo que lhe assegure ampla defesa, ou em decorrência de sentença judicial. 

A proposta lcmbra ainda o conteudo da PEC de nO 59/91, o chamado "Emendão", 
enviada:i Câmara pelo Ex-Presidente Collor, e posterionnente retirada. Na ocasião, dentre 
as diversas vozes que se levantaram em d.efesa da estabilidade, vale a pena lembrar o jurista 
Miguel Reale Junior, segundo o qual 

"A partir de 1934. crwu·se a estabilUkde do seruidor concursado, ganhador 
do cargo sp.m favores, o que vew a ser uma conquista dcmocnilica, cm cargo 
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obtido por concurso no qual comprovou a sua competência, não resta sujeito às injunçiies e perseguições politicas, fendo a liberdade de contrariar as decisões df governante que desatendam ao interesse público. 
A~ Constituiçôes de 37,46,67 e a emenda n° 1 de 69 também coru;agraram a estabilidade do servidor admitido por concurso, após os dois anos de estágio probatório. E nem se diga que a estabilidade constitui a certeza de ociosidade e de descaso, pois a estabilidade é relativa, na nudida que o funcionário pode ser réu em processo administrativo, lU) qual se apure, com direito a ampla defesa, a prátiCC! de {alta disciplinar, da qual pcxk resultar demissão a bem do servu;o público. 
A estahilUUuk é, porfanw, lWcessária à administração, niw só por colocar o servidor ao abrigo do arbítrio e das flutuações da política, mM por assegurar um tratamento técnico e contínlUJ dos serviços públicos. n (OESP, 22,03.91 p.2J 

Ainda que o Ministro Bresser Pereira se recuse a admiti-lo, os critérios para livre 
demissibilidade propostos pela PEC nO 173/95 poderão servir de mote à retomada do spoils 
sys/em, das derrubadas, das varreduras, das demissões em massa de servidores por motivos 
os mais diversos, travestidas sob o rótulo de "necessidade da administração pública", com 
vistas à "redução de quadros" ou à "adequação aos limites fixados no art. 169". E de nada adianta a previsão de que se considere o cargo extinto e se proíba a criação de cargo para a 
mesma função, pois nada impedirá que emprego ou "função de confiança" destinado ao mesmo posto de trabalho venha a ser criado para substituir o servidor demitido. A proposição torna presa fácil do patrimonialismo a Administração Pública, ofendendo 
princípio constitucíonal que se insere no campo dos direitos e garantias individuais, 
assegurador da moralidade pública e da proteção do interesse público acima do dos governantes. 

Finalmente, ofende o princípio da irredutibilidade salarial - cláusula pétrea, como já demonstrado - a previsão de que ao servidor estâvel posto em disponibilidade sejam pagos proventos proporcionais ao tempo de serviço. Não sendo o servidor culpado pela sua 
colocação em disponibilidade - uma vez que não tem o instituto caráter punitivo ou disciplinar - não pode o mesmo ser onerado pela incapacidade ou morosidade da Administração em dar ao cargo ocupado melhor aproveitamento. Sendo o trabalho valor 
social e principio fundamental da República Federativa do Brasil, nos tennos de seu art. I", IV, igualmente amparado pelo "caput" do art. 7", assim como o princípio da irredutibilidade 
salarial. é inadmissível a previsão de redução salarial em decorrência da disponibilidade. A disponibilidade é mecanismo excepcional que pennite que - privado do direito ao trabalho em face da desnecessidade ou extinção do cargo ocupado - o servidor permaneça di5ponivel para aproveitamento em outro órgão ou cargo compatível com o original, não se admitindo, todavia, que seja privado do seu salário ou remuneração. 

Os mesmos princípios, relativos à isonomia e moralidade administrativa são 
agredidos pelas mudanças propostas ao art. 206, que se refere ao ingresso nas carreiras do magistério, e à necessidade de regime jurídico único para seus integrantes. Em verdade, tal regime não está definido: poderá ser estatutário, ou mesmo trabalhista, mas será único para todos os integrantes do magistério superior federal. Outro entendimento feriria o princípio da isonomia, pennitindo tratamento desigual aos iguais. 
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Já no que diz respeito ao art. 247, proposto pelo artigo 9°, a fim de pennitir que 
sejam finnados convênios e consórcios entre União, Estados e Municípios para execução 
de serviços e funções, há limites objetivos - constitucionais - para que a descentralização de 
funções hoje privativas da União se dê por via de convênios, bem como para que possam 
ser transferidos 0$ servidores por elas responsáveis. Há competências que são privativas da 
União, na esfera executiva, a nível constitucional e que, no interesse social, poderiam ser 
mais eficazmente satisfeitas com a previSão de que possam ser executadas com a 
colaboração das demais esferas de governo. Nesse sentido, a proposta apresentada pode 
constituir-se em elemento relevante para a implementação de um federalismo 
administrativo mais efetivo, como afinna a E.M. 

No que diz tange aos artigos 248 e 249, propostos pelo mesmo artigo 9° da PEC, 
visam afastar da competência do Congresso Nacional a apreciação das medidas destinadas 
à criação, fusão, incorporação e cisão de empresas estatais. Tais medidas, ao concentrar no 
âmbito do Poder Executivo referidas competências, ferem o princípio da separação dos 
Poderes, inserto no art. 60, § 4°, III da constituição, contrariando a validade dos incisos 
XIX e XX do art. 37. Por esse motivo, foram objeto de supressão no âmbito da CCJR. 

Já quanto ao art. 250, a fixação de um novo teto de remunerações, explicitamente 
aplicável aos inativos, unificado para os três Poderes teria certamente o condão de facilitar 
sua aplicação e reduzir as controvérsias existentes. A fixação deste novo valor, contudo, 
poderá agravar ainda mais as distorções existentes. O verdadeiro cerne da questão, todavia, 
é o fato de que o atual limite (segundo o qual nenhum servidor poderá perceber valor 
superior ao valores percebidos cm espécie, a qualquer titulo, por membros do Congresso 
Nacional, Ministros de Estado e Ministros do STF e seus correspondentes nas demais 
esferas de governo) não elucida suficientemente quais as parcelas pecuniárias a serem 
consideradas para a fixação deste limite, ou a forma de sua apuração. 

Como já demonstramos, a jurisprudência tem se firmado no sentido de que não se 
computam vantagens pessoais para integralização do leto de remuneração do servidor 
(ADIn 14-4/DF), sendo estas de natureza variável, e sua subtração contraria o princípio da 
isonomia. Apenas as vantagens pro labore faciendo devem ser levadas em conta na 
estipulação do teto, pois se entende que apenas estas remuneram o exercício do cargo ou 
função. A respeito da aplicação de tais limites remuncratórios, desconhece ajurisprudência, 
inclusive, direito adquirido a parcelas que excedam o teto constitucionalmente fixado. 
Reside o problema, portanto, em definir-se o alcance do inciso XI do art. 37, muito mais do 
que fixar-se um novo limite que a este se sobreporá, inclusive para permitir elevações de 
remuneração de servidores atualmente contidas pelo teto em vigor. 

Embora não seja esse o principal debate a ·ser travado, as medidas propostas 
.relativas à flexibilização da estabilidade (art. 41) guardam ainda relação com um debate 
mais profundo, que é a discussão acerca da natureza e solidez dos direitos adquiridos em 
face da atual Constituição. A PEC demonstra a intençãu, tantas vezes declarada pelo 
Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. de permitir a demissão 
de tantos quantos sejam os servidores necessários para que União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios possam, de imediato, reduzir o seu gasto com pessoal, ou mesmo, de maneira 
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seletiva, eleger servidores excedentes ou desnecessários, reduzindo ou reestruturando 
quadros de pessoal, a seu critério. medida que seria de plano inviabilizada se respeitado o 
direito adquirido dos que já detém a estabilidade plena. 

Tal concepção de que não há direito adquirido contra a Constituição sustenta-se 
em pensamento jurídico ortodoxo, afrontando expressamente a garantia inserida no art. 5°, 
XXXV da Constituição Federal, permitindo que regras supervenientes venham a atingir a 
todos os atuais servidores estatutários nas três esferas de governo. Entendimento dessa 
natureza é inadmissível no Estado de Direito, tanto mais quando se trata de norma 
posterior, mesmo que de hierarquia constitucional. mas oriunda do poder constituinte 
derivado. Sendo a própria Constituição a fonte do princípio da irretroatividade, não se pode 
opor, contra este princípio fundamental, norma editada no exercício de mero poder 
constituinte derivado. 

o poder de emenda não terá, assim, o condão de tomar nulos os efeitos de regras 
substantivas que o Constituinte erigiu como cláusulas pétreas, que abrangem os direitos e 
garantias individuais, indisponíveis ao poder constituinte derivado. A este respeito, importa 
recordar, mais uma vez, decisão da CCJR da Câmara dos Deputados, preservando, por meio 
das emendas oferecidas pelo Relator, Deputado Rodrigues Palma, na discussão da PEC n 
33/95, destinadas a preservar os direitos adquiridos, em face do alcance das reformas 
propostas ao texto constitucional no tocante à Previdência Social. Naquela ocasião, aprovou 
a Comissão parecer do Relator, lavrado nos seguintes termos: 

"Consumado o ato segundo a lei vigente (W seu tempo, ou configuradas 
todas as condições ou requisitos legais estabelecidos para produzir certa 
situaçãO, é inadmissível dentro 00 estaoo democrático de direito torná·Ú)s 
irritas por IWrma po.~terwr, ainda que de hierarquia constitucional. tanto 
mai.3 que emanada do poder constituinte derivado. ~ 

Á vista dessas ponderações, demonstram-se incoerentes as propostas de alteração 
constitucional com o sistema vigente, à medida em que impõem alterações que 
desrespeitam os direitos e garantias assegurados, os princípios por ele adotados e os direitos 
deles decorrentes, igualmente disciplinados no texto constitucional, e portanto insuscetíveis 
de alteração tendente à sua supressão ou redução pela xia de emenda constitucional. 

Há, no entanto, que se considerar outras motivações - mais relevantes do que as de 
modernizar o serviço público ou tomá-lo eficiente, eficaz e profissionalizado - a justificar e 
sustentar a PEC n° 173/95. Dentre essas, a apontada necessidade de ajuste das contas 
públicas, item que abordaremos a seguir. 

Pode-se desde já antever, no entanto, que a Proposta de Emenda Constitucional n° 
[73/95 muda radicalmente o paradigma jurídico da Administração Pública no Brasil. Por 
meio das flexibilidades e exceções que propõe, cria condições para o rompimento do 
Estado de Direito e o Regime Jurídico Administrativo, construído a duras penas nos últimos 
200, a partir da Revolução Francesa, e destinado a assegurar os direitos do cidadão frente 
aos governos. Em seu lugar, institui um sistema de regras que darão aos governantes 
poderes inusitados, que servem àqueles que vêem no serviço público, como sempre viram, 
um espaço para o exercício do clientelismo, do fisiologismo, do paternalismo e do 
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patrimonialismo, tendo como premissa fundamental a idéia de que "as leis atrapalham" o 
bom administrador. Práticas que são o reflexo de uma cultura que, diferentemente do que 
afinna o patrocinador dessa refonna, o Ministro da Administração Luiz Carlos Bresser 
Pereira, ainda estão muito vivas entre nós, e que, com as mudanças pretendidas pelo 
governo, se tomarão ainda mais fortes do que antes. 
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7. Despesa com pessoal e limites constitucionais 

Embora grande parte do debate que se trava sobre a reforma esteja "legitimado" 
pelo aparente quadro de descontrole dos gastos com o serviço público, há que se ter uma 
grande dose de prevenção e cautela ao tralar do assunto. Na verdade, assiste razão aos que 
vêem, nesse quadro, uma analogia entre a fábula do lobo e do cordeiro, uma vez que, nesse 
caso, os dirigentes politicas são os verdadeiros responsáveis pelo quadro, mas quem "paga" 
a conta, ao final, é o servidor público, especialmente os mais humildes e com menor 
influência na definição das políticas. 

Essa questão relaciona-se intimamente à questão da natureza da relação do servidor 
com o seu "patrão", o Estado. A exigência do princípio da legalidade como limitador 
absoluto da prática administrativa impede, por exemplo, que a concessão de aumentos 
salariais ou reajustes aos servidores dependa da vontade exclusiva das autoridades aos quais 
estão diretamente subordinados, tampouco ê um ato isolado do Prefeito, Governador ou 
Presidente da República. Pelo contrário, a fixação de remunerações dos cargos públicos, 
assim como a sua criação, depende de lei aprovada, em cada caso, pelo respectivo Poder 
Legislativo. Ainda assim, não é totalmente livre a criação de cargos, o seu provimento e a 
elevação de suas remunerações, no curso do exercício financeiro. 

Para assegurar a coerência de medidas dessa nature7.3 com a possibilidade de a 
Administração arcar com os õnus decorrentes, o art. 169 estatui que a despesa com pessoal 
ativo e inativo em cada um dos níveis de governo não poderá exceder os limites a serem 
estabelecidos em lei complementar federal. Enquanto não editada, vigora o teto previsto no 
art. 38 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, segundo o qual não poderão ser 
gastos mais do que 65 % das receitas correntes. Se este percentual já estiver sendo 
superado, a despesas deverá ser reduzida à proporção de um quinto por ano, até se ajustar a 
ele. 

Ainda de acordo com o art. 169, em seu parágrafo llnico, a concessão de qualquer 
vantagem, aumento de remuneração, criaçãO de cargos, alteração de estrutura de carreiras 
ou admissão de pessoal a qualquer título só poderão ser feitos se houver prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e autorização 
específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas publicas e sociedades 
de economia mista. 
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Embora seja evidente a coerência desses dispositivos, e sua relevância para permitir 
o controle do gasto público, ambos têm sido largamente desrespeitados, uma vez que a 
deficiência dos processos de planejamento da despesa impede que sejam estimadas, com a 
devida antecedência, as dotações a serem cOrlsignadas na lei orçamentária.para lhes fazer 
frente. Mesmo na ausência de uma inflação elevada, são rotineiras as· suplementações 
orçamentárias destinadas a fazer frente à despesa com pessoal, dada a insuficiência da 
dotação originalmente prevista. 

Quanto às elevações decorrentes de "imprevistos", a autorização específica na LDO, 
requerida pelo art. 169, tem sido concedida de fonna genérica, pennitindo-se o acréscimo à 
despesa na lei orçamentária, em relação ao exercício anterior, necessária à criação de 
cargos por lei, aumentos de vencimentos e vantagens decorrentes da implantação dos 
planos de carreira e da isonomia de vencimentos para os servidores. 

A questão está relacionada, ainda, à participação total da despesa com pessoal e 
encargos nas receitas correntes. Segundo a Lei Complementar nO 82, de 1995 (Lei Rita 
Camata), aprovada após 4 anos de tramitação no Congresso Nacional, que regula o volume 
de receitas a ser comprometido com estas despesas, não poderão ser gastos, anualmente, 
mais de 60 % do total das receitas correntes disponíveis, ou seja, do total das receitas 
tributárias, patrimoniais, de serviços, etc, deduzidas as receitas de contribuições destinadas 
ao Programa do Seguro-Desemprego, as despesas com transferências por participações 
constitucionais e legais aos Estados, Distrito Federal e Municípios e as despesas com 
beneficios do Regíme Geral da Previdência Social. No caso dos Estados, deduz-se da 
receita corrente total apenas as transferências, enquanto nos Municípios o limite de 60% 
incide sobre a totalidade das receitas correntes. 

Dispõe a referida Lei que, quando ultrapassado o limite nela fixado, fica vedada a 
concessão de quaisquer revisões, reajustes ou aumentos de remuneração aos servidores 
públicos que impliquem em aumento da despesa. 

Embora o conceito adotado pela Lei Rita Camata seja recente, alguns estudos já tem 
considerado, ao longo do tempo, os seus efeitos, ainda que de acordo com metodologias de 
cálculo diferenciadas. Confonne o método, os percentuais de comprometimento variam 
sensivelmente. 

Estudo reali7.ado em 1994 p·or José Roberto Rodrigues Afonso, envolvendo série 
histórica do período 1981-1991 a partir de um conceito de "receita disponível" que 
considera a totalidade das receitas tributárias e não tributárias, menos as transferências para 
outros níveis governamentais e as receitas do FGTS e PI$-PASEP, demonstra um grau de 
comprometimento no período bastante abaixo do limite máximo, como demonstra a Tabela 
7, 

Tabela 7 - Administração Pública 
Federal - Receita corrente Uquida x 
Despesa com Pessoal e Encargos -
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ANO Dcspesa com 
pessoal e 
encargos 

1980 8.691 

198[ . 8.619 

1982 9379 

1983 8.189 

1984 7.383 

1985 9.193 

1986 9.530 

1987 11.568 

1988 13.317 

[989 17.974 

1990 15.253 

1991 11.176 

1980-1991 (em US$ milhões médios 
de 1991) 

Receita Transferências para Receita %de 
disponível Assistência e liquida comprometimento 

Previdência 

57.523 20.541 36.982 23,50% 

54.617 20.881 33.736 25,55% 

56.319 21.374 34.945 26,84% 

61.018 19.848 4\,]70 19,89% 

50.485 18.643 31.842 23,19% 

49.715 18.357 31.358 29,32% 

56.339 20.077 36.262 26,28% 

69.111 18.687 50.424 22,94% 

67.606 18.738 48.868 27,25% 

78.305 22.949 55.356 32,47% 

101.761 25.673 76.088 20,05% 

83.009 23.640 59.369 18,82% 
- .' , ReceIta dlsponlvel reccltas correntes menos transferenClas e receItas do FO 1 S e PIS-PASEP 

Despesa com pessoal da administração direta, autarquias, fundações e fundos. 
Fonte: AFONSO, José R. R. Dcscelllralização Fiscal na América Latina: Estl.ldo dc Caso do Brasil. CEPAL, 
[994. p. 46-49 

Dados relativos aos mesmo período apurados por André Médici em 199] 
demonstravam resultados diferentes, seguindo, no entanto, metodologia de apuração mais 
próxima da prevista na Lei Rita Camata: 

A" 
1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

Tabela 8 - Administração Pública 
Federal - Despesa com Pessoal x 

Receita disponível -1981-1991 - (Em 
US$ bilhões de 1991) 

Despe:'!a R~eita Disponlvel % comprometimento 

11,285 38,798 29,09% 

12,62[ 39,361 32,06% 

10,469 36,262 28,87% 

9,185 35,835 25,63% 

12,409 36,684 33,83% 

12,996 41,574 31,26% 

14,825 34,266 43,26% 

16,808 35,365 47,53% 

26,925 34,589 77,84% 
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1990 23,496 3[,676 74,18% 

1991 17.933 45,41 39,49% 

" a) Receita dlspomvel receitas correntes (exceto contnbulçôes INSS) - trnnsferencHlS tons!. - PIS-PASEP 
Fonte: MEFPIDTN in Médici, André. Previdência do Funcionalismo Publico: alternativos paro a refonna 
constitucional, 1993. 

Para período mais recente, dados apurados pelo IESPIFUNDAP. considerando a 
totalidade da receita tributária (não inclusas as contribuições previdenciárias), apontam para 
percentual de comprometimento mais elevado. Além de excluir do cômputo da receita a 
totalidade das receitas de contribuições, essa metodologia desconsidera a receita 
patrimonial e a de serviços, apresentando os seguintes resultados: 

Tabela 9 - Administração Público 
Federal· Despesa com pessoal x 

Receita disponivelliquída - 1989-
1996 

,,, % comprometimento 

1989 48,7 

1990 52,5 

1991 46,2 

1992 45,2 

1993 50,0 

1994 SI) 

1995 56,4 

1996- 58,0 

Fonte. IndIcadores IESP, oul. 1996 
• janeiro a setembro de 1996 
Receitadisponrvellíquida = recolhimento bruto menos incentivos fiscais e 
tmnsfcrencias constitucionais. 
N1Io inclui re<:eitas de contribuições previdenciárias. 

Apesar da diferença metodológica, esses últimos resultados são os que mais se 
aproximam do grau de comprometimento verificado no período segundo o conceito de 
receita corrente líquida da Lei Rita Camata, Segundo demonstrativos publicados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, até dezembro de 1996 o percentual de comprometimento 
acumulado foi de 47,54%, tendo atingido ao longo do ano o máximo de 58,43, Esse 
percentual, menor do que o de 1995 (56,3%), deveu-se ao comportamento da receita anual, 
que sofreu elevação ao final do ano, contrariando as expectativas. Quanto ao montante da 
despesa com pessoal e encargos, dados obtidos junto â Assessoria de Orçamento e 
Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados indicam, em relação ao período 1987-
1997, a seguinte série histórica: 
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Tabela 10 - Administraçdo Pública 
Federal - Despesa com Pessoal e 

Encargos 1987-1997 - (em R$ 1.000 
de dez-1995) 

i; 

da Fazenda); 26,~95 % 

Fonte: Assessoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos 
Deputados/Consultoria de Orçamento do Senado Federal. Nota Técnica Conjunta n" 
04/96, set-96, p. 21. 

A série histórica em valores de dezembro de 1995 demonstra, assim, a estimativa de 
uma redução bruta no montante da despesa com pessoal e encargos da União, relativa ao 
período 1995-1996, a qual foi confinnada em face da execução orçamentária verificada no 
ano de 1996. Segundo dados da Secretaria do Tesouro Nacional, o montante total da 
despesa com pessoal atingiu R$ 40,9 bilhões até dezembro de 1996. Segundo o Ministério 
da Administração Federal, esse montante foi de RS 41,6 bilhões, o que representaria, vis a 
vis O montante gasto em 1995 (R$ 43,3 bilhões), deflacionado, uma redução de RS 1,7 
bilhões na despesa com pessoal e encargos. A estimativa de gasto para 1997, deflacionada, 
implica numa redução ainda maior: embora o gasto em valor nominal esteja estimado em 
RS 45 bilhões, ele é cerca de 4% inferior, em valores reais, ao gasto em 1995. 

Tabela 11 - Administração Pública 
Federal - Despesa. com .Pessoal e 

Encargos Sociais 1995-1997 (Em R$ 
de dez-1996) 

Aoo 
1995 
1996 

1997· 
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Des esa total 
• 43.300.000 

41.600.000 
45.041.000 
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fonte: Min. da Adm. federal e Ref. Estado. Boletim 
Estatistico. jan-1997 c As,. Orço Fisc. fin. da Câmara 
dos Deputados 
• Estimado PL n° 8196, Cr:1 R$ de março de 1996. 

As séries históricas evidenciam o fato de que entre 1991 e 1992, ano escolhido para 
o início da implantação da "isonomia", a participação da despesa com pessoal no total das 
receitas correntes, e conseqüentemente as remunerações dos servidores, atingiram o seu 
mais baixo índice em termos de valor realm. Desde então, embora as despesas com pessoal 
e encargos tenham sofrido uma elevação expressiva, ainda se achavam, em 1993, num 
patamar inferior ao de 1990. Apenas em 1994 as despesas com pessoal e encargos voltam 
ao nível de 4 anos antes. 

Em 1995, face aos impactos das últimas medidas adotadas ao final de 1994, a 
despesa estimada total atingiu o seu valor máximo. A redução verificada em 1996, na 
verdade, já era previsível, em vista das medidas de compressão salarial adotadas pelo atual 
governo. Para 1997, a estimativa de reajuste zero é, pelo segundo ano consecutivo, uma 
ameaça real ao conjunto dos servidores públicos ati vos e inativos, o que deverá acirrar as 
tendências à busca de soluções pontuais, que já começam a ser esboçadas. 

Além desses dados, que consideram valores brutos, o acompanhamento das 
despesas com pessoal, e a avaliação de seu impacto na receita disponível, deve considerar 
algumas peculiaridades da contabilidade pública. O montante original previsto na Lei 
orçamentária inclui, como regra, importâncias destinadas a finalidades diversas, não 
sujeitas ao impacto de medidas relacionadas à implantação de planos de carreira, tais como 
diárias, auxílios e indenizações, transferências a Estados, DF e Municípios, sentenças 
judiciárias e outros. Consideradas apenas as rubricas efetivamente afetas à situação 
remuneratória decorrente das normas legais e estatutárias aplicáveis às carreiras, o 
montante do gasto cai sensivelmente. A título exemplificativo, a despesa com pessoal da 
União tem, historicamente, registrado um percentual de cerca de 15% do seu montante total 
como classificável nessas rubricas. Essas despesas, diferentemente das aplicações diretas 
com o pagamento de vencimentos, vantagens, proventos de aposentadoria e pensões, são 
mais facilmente comprimíveis, embora, no caso específico, as transferências da União ao 
Distrito Federal para pagamento do seu pessoal nas áreas de saúde e educação não 
apresente essa compressibilidade, em vista da relevância desses recursos para a manutenção 
dos serviços nessas áreas. 

Apesar da redução real verificada na despesa com pessoal da União desde 1995, os 
dados acima descritos nos permitem concluir que o índice de comprometimento das receitas 
disponíveis já se acha muito próximo do limite permitido. Qualquer elevação do atual 
patamar demandará uma elevação correspondente das receitas, de modo que seja 
preservado o equilíbrio das contas públicas. 

llS o impaoto adv<,;o da pOlIlioa de <on .. n,~o d. ga'to, (, do =0"0 sal.,;.1 ,imultfinco) no peri<>do 1991).)992 'O",. o fundonom,nto da 
máquina publica federal tem sido opOntad<> •• ntr, outros. por NOGUEIRA JR. Poulo B.ptista. Estado. ,mpre,arios: 05[>1'olOs da questão 
tributãria. No"", E.JlUdo,. CEBRAP. Sã" Paulo. o" 41. p. 26.)9. mm 1995. 
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Nos Estados da Federação, alguns dados apontam para uma situação ainda mais 
delicada. Segundo dados divulgados pelo jornal O Estado de São Paulo, a quase totalidade 
dos Estados estaria ultrapassando o limite legal, tendo comprometidos de 65% a 90 % de 
suas receitas disponíveis: 

Tabela 12 - Servidores Ativos e 
lnatiuos por Estado e % de 

comprometimento da receita liquida 
(1995) 

Estado n' servo ali\'os e % de comprometimento da 
aposentados receita li uida com pessoal 

Ala oas 76.000 88 
Bahia 190.000 6S 
Ceará 106.000 66 
Distrito Federal 130.000 SI 
Es into Santo 77.000 91 
Goiás 143.000 80 
Minas Gerais 491.000 72 
Paraíba 99,000 70 

Paraná 180.000 77 
Pernambuco 134.000 78 
Piauí 80.000 85 
Rio de Janeiro 290.000 70 
Rio Grande do Norte 103,0~0 81 
Rio Grande do Sul 271.0~0 81 
Santa Catarina 115.0'JO 90 
São Paulo 932.0oJO 85 
Total 3.417,000 

Fonte: O Estado de São Paulo, 12.08.95, p. A-4 

Em dezembro de 1995, levantamento feito pela Folha de São Paulo demonstrava 
situação semelhante, ainda que divergentes os números. Segundo esses dados, ainda que 
média nacional se situasse dentro do limite estabelecido pela Lei Rita Camata, pelo menos 
II Estados estariam ultrapassando o limite constitucional, dentre esses os Estados de Minas 
Gerais, Ceará e Rio Grande do Sul. O Gráfico 5, abaixo, ilustra essa situação: 

Gr4fico 5 - Estados - Receita Líquida 
x Despesa com Pessoal e Encargos 
(servidores aUuos e inativos) - 1995 
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Fonte: "Folha da São Paulo", 27/12/95, p_ 1-6 e Consultoria Legislativa do Senado FederaL 

Nos Municípios. a situação estaria mais próxima da normalidade. Ainda assim. 
importantes capitais estariam ultrapassando o limite constitucional, como demonstra o 
Gráfico 6, abaixo, relativamente às principais capitais brasileiras: 

Grcifico 6 . Capitais dos Estados· Receita 
Corrente Líquida x Despesa com Pessoal e 

Encargos (seroiclores ativos e lnativos) - 1995 

'OO~r-----------------------------------------' 
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roM 
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li I', ! I II ii li II Il I I ',o I, i ! i 
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I."' .... ~·- III"' .... ~·-I 
Fonte: "Folha da Silo Paulo", 27/[2195, p. t-6 e Consultoria Legislativa do Senado Federal. 
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Mesmo que tais dados estejam superdimensionados, o quadro é preocupante, à 
medida que toma tentadoras certas propostas de promover-se, com autorização 
constitucional, um enxugamentu da folha de pagamentos, livrando-se de excedentes, 
desidiosos e desmotivados de forma ágil e rápida, ou a volta à adoção do regime trabalhista 
como forma de evitar encargos previdenciários futuros. 

A implantação do regime jurídico único estatutário, praticamente o único 
dispositivo constitucional implementado Ce ainda assim de forma imper(eita), não pode, no 
entanto, ser apontada como a causa exclusiva deste problema: na verdade, a adoção do 
regime,jurídico único contribuiu para um arrocho salarial expressivo no serviço público, 
pelo menos a nível federal, à medida que permite um controle centralizado das despesas 
com pessoal, em vista da exigência de leis para a concessão de quaisquer reajustes ou 
acréscimos remuneratórios. 

Entre 1991 e 1992, após a adoção do RJU, a despesa com pessoal e encargos da 
União sofreu uma redução, em valores reais, de cerca de 50 %, o que não teria sido possível 
com a adoção dos reajustes assegurados pela legislação trabalhista e a livre negociação, 
salvo se decorrente da demissão em massa de servidores. Apenas a partir de 1992, com a 
implantação do processo de isonomia, a folha voltou ao patamar anterior, tendo atingido, 
em 1994, nível equivalente ao de 1990, último ano em que vigorou o regime trabalhista. A 
despesa com inativos, no entanto, sofreu crescimento expressivo, até porque, antes de 
dezembro de 1990, os servidores se aposentavam pelo Regime Geral da Previdência Social. 
A partir de então, passaram a ter suas aposentadorias custeadas quase integralmente pelo 

. Tesouro, dada a antes citada inexistência da compensação financeira entre os regimes 
\ , previdenciários. 

Nos Estados, responsáveis por 50 % do total do funcionalismo do país, a situação é 
idêntica: entre 1990 e 1991, houve redução do montante global de gastos com pessoal. A 
preços médios de 1991, a soma total da despesa com pessoal e encargos dos Estados atingiu 
US$ 22 bilhões, sofrendo uma redução, em relação a 1990, de cerca de R$ 5 bilhões. No 
tocante aos inativos, a tendência de elevação do gasto de estados e municípios não 
representa tato novo: no período anterior à Constituição, o crescimento destas mesmas 
despesas já vinha se mostrando expressivo, tendo aumentado praticamente 50 % a preços 
constantes entre 1984 e 1987. 

Em relação ao PIB, ainda nos Estados, a despesa com pessoal e encargos sotreu uma 
contínua elevação na década de 1980, tendo praticamente dobrado entre 1984 e 1989, 
crescimento devido, em parte, às contratações realizadas no período. Este crescimento, 
portanto, não pode ser creditado ao texto constitucional, como freqüentemente fazem crer 
abordagens apressadas. 

Nos Municipios, contudo, houve um crescimento bem mais expressivo, fato 
parcialmente justificado na expansão municipal verificada na segunda metade dos anos 80 
e até 1995. Entre 1985 e 1991, a despesa com pessoal dos governos municipais 
experimentou um crescimento bruto superior a 100%, como demonstra o grático a seguir: 
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Gr4fico 7 - Municípios - Despesa com Pessoal 
e Encargos - 19BO-1991 (Em milhões de US$ 

médios de 1991) 
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Fonte: AFONSO, José R. R. Descentralização Fiscal na América Latina: 
Estudo de Caso do Brasil. CEPAL, 1994., p. 46 

Em relação ao Produto Interno Bruto, a participação da despesa com pessoal 
também tem tido comportamento irregular. Considerando-se estudos que retroagem a 1949, 
verifica-se que o gasto total das três esferas em relação ao PIB manteve-se constante até 
1980, com ligeiro crescimento durante a primeira metade da década de 1970, e crescimento 
expressivo ao nível dos municípios. E, embora tenha havido crescimento nas três esferas de 
governo, houve, no período de 1980 a 1995, decréscimo em parte do período, o que exige 

. que se considere, como relevante, a variação do próprio PIB, sujeita aos reflexos da 
conjuntura econômica. Os GráJicos a seguir demonstram a evolução do gasto público com 
pessoal na administração direta e indireta, nas três esferas de governo: • 

Gráflco B - União, Estados e 
Municípios - Gastos do Governo com 

Pessoal em relaç40 ao pm (%) - 1949-
1979 
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Fonte: Centro de Estudos Fiscais, IBREIDCSIFGV- Contas Nacionais. (lpud Salários do funcionalismo -
influência na composição orçamentária. Conjjjntura Econômica, FGV, fev 1982, p. 41, 

Gn:::ifico 9 - Uníão, Estados e 
Municípios - Despesa com Pessoal e 
Encargos por Esfera de Governo - % 

do pm (1980-1997) 
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Fonte: AFONSO, José R. R. Descentralização Fiscal na América Latina: 
Estudo de Caso do Brasil. CEPAL, 1994., p. 46; Assessoria de Orçamento 
e Fisc. Fin. da Câmara dos Deputados. 

Por outro lado, dados apurados pela Secretaria de Política Económica do Ministério 
da Fazenda em 1995 apontavam para um ligeiro decréscimo na despesa total de pessoal dos 
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Estados e Municípios a partir de 1992, e uma expressiva redução na esfera da União entre 
1989 e 1994, com tendência de queda a partir de 1993, vis a vis o PIB: 

Gr4fico 10 - Estados e Municípios -
Despesa com Pessoal e Encargos em 

% do PIB -lI990-1994) 

,,-----------------------, 
,""" ....... ~ ..... . 

6 .................................... . 

, ......................................... r'" 
4 ...............•.•...••.................. 

3 ••..•........................••..••...... 

2 .........••..••.••..•.................... 

1 ........................................ . 

o~----+-----+-----+---~ 

"'" 19" "" 1993 1994 

Fonte: Secretaria de Politica Econômica, MilL da Fazenda, 1995. 

Gráfico 11 . União - Despesa com 
Pessoal em % do PIB (1986-1994) 
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Fonte: Secretaria de Política Econômica, Min. da Fazenda, 1995. 
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Além da aparente contradição entre os dados (o que reduz a sua credibilidade como 
instrumento para aferir o real estado das coisas no Brasil) há que se considerar, nessa 
análise, dados comp'arativos relativos á participação percentual da despesa com pessoal do 
serviço público em outros países. Levando sempre em consideração a dificuldade de se 
comparar tais elementos, dada a diversidade de metodologias de contabilização do gasto, há 
que, preliminannente, levar-se em conta as conclusões do Fundo Monetário Internacional, 
comparando 99 países no período de 1980 a 1990, no que se refere aos gastos com salários 
dos servidores e renda per capita. Segundo esse estudo, não há relação de dependência entre 
o volume de gastos com funcionalismo e a situação de desenvolvimento econômico do país. 
Pelo contrário. A relação entre a média dos gastos dos governos com salários foi de 4,6% 
no mundo, no período - percentual próximo ao verificado no Brasil, segundo a Secretaria de 
Politica Econômica do Ministério da Fazenda. No conjunto dos países em 
desenvolvimento, a média dos gastos ficou em 5,2% do PIB, enquanto os países de baixa 
renda situou-se em tomo de 4,5% do PIB. Conseqüentemente, não significa que, com o 
desenvolvimento econômico, deva haver necessariamente redução dos gastos com o serviço 
público. Pelo contrário, o que se verificou é justamente um maior volume de gastos 
exatamente naqueles países em que, aparentemente, o mercado estaria mais apto à 
prestação de serviços, o que reduziria a necessidade de inversões de recursos públicos 
diretos·1J

'. 

Outro aspecto do problema é a participação total do gasto público em relação ao 
PIB. Segundo pesquisa realizada por Flávio da Cunha Rezende, o gasto público não tem 
sofrido redução ou redirecionamento expressivo nos países desenvolvidos. Classificando o 
gasto publico em gastos mínimos, gastos sociais e gastos económicos, conclui que, nos 
países que vem apregoando a redução do tamanho do Estado como solução para a crise, 
especialmente os países desenvolvidos, o que tem havido é exatamente o oposto: 

~Tais governos, não aderindo à:.9 suas próprias idéÚUl de minimalização, 
apresentam·se como experiências COMervcuWras . gastam em funçOes não 
consideradas mínimas e nã.o diminuem seus gaMos em funções econômicas . 
e, contrariarrwnte ao que vem sendo difundido pela retórica antigo vemo nos 
paises em desenvolvimento, continuam a interferir de modo signiftcativo em 
suas economias e a produzir políticas de bem·estar. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, que possui um padrão residual de Welfare State, os gastos 
públicos com atividades sociais sãll, em qualquer momentll do período 
coTUliderado, superwres aos gostos em {un{Oes minimas. O mesmo 
comportamento pode ser visto na França, país onde o sistema de Welfare 
continua, apesar de todas as pressOes, muito {arte. Apenas no caso inglês, 
dadn o processo de 'tatcherização' por que o país passou, os gasto mínimos 
posicwnam-se, a partir de 1988, em patamares superiores aos gastos 
sociais. ""' 

José Luis MENDEZ, especialistas mexicano, completa o raciocínio afinnando que 
em geral, poucos Estados industrializados tem reduzido seu tamanho de maneira 
significativa, especialmente em matéria de gasto. Atinna, inclusive, que várias nações 
mais desenvolvidas têm Estados grandes, ou do mesmo tamanho do de países 

JJ' SClIWART7_ Gibon. Gmlo com ,en"idoréarm~ 'Wó"/ca Folha d, Silo Paulo. 24 m., 1996. p. 2· Finllllças. 

JJ7 REZENDE. Fh\"io d. Cunha. O, LcVl",~ Estão Fora de I.ug.r. nw".' . 8<,>"."" de Ciência, Social .•. Rio de Janeiro. "01 n' .1~. n' 2. I ?'l6. p. 
195·211 p.205. 
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subdesenvolvidos, sem que tenham sofrido os mesmos problemas, o que nos remete para a 
busca de outras soluções que não o simples "enxugamento" do Estado"'. 

Apesar das contradições entre os números advindos de diferentes fontes, pode-se 
concluir que, ainda que o gasto público com pessoal possa estar acima do desejado, e em 
certos casos próximo de uma situação de estrangulamento das contas públicas, não se trata 
de situação de fácil generalização, a ponto de justificar a ruptura com princípios. 

Além disso, trata-se de situação de produção recente, para a qual os dirigentes 
públicos ainda não se voltaram em busca das soluções possíveis, até porque, em grande 
parte dos casos, são eles mesmos os responsáveis pelo descontrole verificado. 

De qualquer forma, não se pode associar, instantaneamente, o descalabro à adoção 
do regime jurídico único, ou à impossibilidade de demissão dos servidores. O que se viu, 
inclusive, foi que exatamente com a vigência da nova Constituição e da uniticação de 
regimes é que se produziu o mais grave arrocho salarial de que se tem noticia na 
administração pública brasileira, fruto do maior grau de controle sofre a folha de 
pagamentos que o regime estatutário permite. Isso se evidencia na redução do gasto total 
com pessoal no período 1989-1992, verificando tanto na esfera da União quanto na dos 
Estados. 

Outra conclusão é que não se pode considerar o gasto com pessoal excessivo, em 
relação ao PIB, em nosso país, ainda que governantes insistam em apontá-lo como 
preocupante. O gasto total verificado, em tomo de 10 % do PIB nas tres esferas de governo, 
é significativamcnte menor do que o de países com a mesma estrutura federativa, e reflete, 
na verdade, a menor participação do emprego público em relação à população 
economicamente ativa veriticada no Brasil. 

No que se relere aos quantitativos de pessoal, também se fazem necessárias algumas 
considerações. 

Dados apurados em 1987 pelo Cadastro Nacional do Servidor Público Federal -
CNSPF indicavam a existência de 570.991 servidores ativos, 215.421 inativos e 135.463 
pensionistas na administração direta e autárquica. As fundações, à época entidades de 
direito privado, as empresas públicas e sociedades de economia, somadas, respondiam por 
1.006.490 empregados ativosm. A partir de 1985, apesar das divergências entre os números 
fornecidos pelos órgãos responsáveis e da escassez de fontes confiáveis, o quadro de 
servidores públicos federais tem apresentado a seguinte composição: 

Tabela 13 - Administração Pública 
Federal - guantitativo de seruidores 
públicos federais -Distribuição por 

}]i MENOEZ. Jose Lu". "p ,ii p.55·56. 
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NATUREZA 
JURlmCA 

Poder - Administração díreta e 
índireta - 1985-1995 

ANOS/QUANTITATIVO 

,., I ... , .. ,., ,., I ,., ,., , .. 
POIlER EXECUTIVO I I 
C;'i!-AÜYos I" ", '" I" I" ,,, ", 
Adm. Dirvta "'~, 221.4-47 228.929 12OJ23 116.2El 136.769 156.702 

Aulaoqui .. 438.100 "'''' 361.315 3-40.119 321.738 32-4.125 328.968 

FU"daç6n 99.800 103.317 I04.4l16 13G.134 121.679 122.854 123.003 

SublotaJ 1 "'''' 705.548 712.740 69U76 569.678 583.743 608.673 

Ex·TerrilóliOl lU29 38.697 37.122 37.571 

Subto1al2 867.300 ro5.548 712.740 628.305 598.375 62D.870 ..... 
Em"... Publicas 892.600 178.48-4 210.640 208.131 200.375 200.632 2ll0.9J2 

Soe. Eoon. MIf18 049.350 6OUSO 587.922 528.902 500.021 486"76 

Subto1al3 1.759.9jJ0 1.533.382 1.527.730 1.424.758 1.J24.W 1.324.523 1.333.652 

", ,,, 
Mititam-atIvOl 293.5741 J13.0J2 

I" m 
PODER LEGISLATIVO 15.016 17.043 

Camarados " 
, .. 

~-SonodoFoderal 2.635 

,," 1.615 

Sul)lGtal. 

I" m 
PODER 4-5.529 ~." 
JUDICIÁRlO"" 

TOTAL GERAL U78.n1 1.720.381 

Fontes. 
(I ) SAl.nANHA. Regina '" alii. !!,"prego e Salário"" S<lor Público Pedo"". Min. do Trabalho/50,. Emprego e Salári". 1988 
(2) SIAPI:tSAF. 199Q. 
(l) S"retaria da Admini<t.-..;oo Fedeml. dad"" CNPCSF e SIAI'~~SAF 
(4) Min. daAdmini,'raçoo O Rolormado E,tado. I)OU jul. 1995 
(j)HM"AII993 
(6) Do<. i.tcmo<lP . I.e!li"",ivo (só cargos efeh"") 
(7) Rd.lório d. Pre'taçllo do Con"" ao TCU!')J 
(8) Relatório d. CI do. p,,,,idênda. 19'1 I. 
(9)/ln'xo, "" Projelo de j..,i do~.m,nlo{',.,ral da Unillo. 1994. 

", 
2EUJa 

203.386 

115.611 

5Bjl.o:l5 

,,, 
12.365 

,no 

4.12. 

1.802 

51.792 

o número de servidores públicos no Brasil desmente a crença corrente num excesso 
de funcionários em relação aos padrões internacionais. A participação do emprego público 
(aproximadamente 7 milhões de cargos e empregos na administração direta e indireta nas 
três esferas de governo) em relação à populaçã(} economicamente ativa no Brasil é uma das 
mais baixas do mundo: nos três níveis de Governo, o país conta com pouco menos de 11 % 
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de sua população economicamente ativa no setor publicol-lO, inferior à de países como o 
Reino Unido (24%)"1, a França (20%), Itália (17,2%»)01, Áustria e Republica Federal da 
Alemanha (15 %), Venezuela, e Estados Unidos (14 %), e igual á taxa da Espanha )'o'. Na 
França, república unitária, incluindo-se a função territorial (1.200.000 Funcionários) e as 
empresas estatais, há cerca de 5,2 milhões de pessoas a serviço do Estado - 92,86 por grupo 
de 1.000 habitantes - exatamente o dobro da taxa brasileira (46,67 servidores por 1.000 
habitantes). E no Reino Unido, pátria do neoliberalismo, considerando-se a totalidade dos 
empregos no·setor publico, (cerca de 6.300.000 trabalhadores em 1989), constata-se a 
existência de 110,53 servidores por grupo de 1.000 habitantes ... ' .... 

A participação federal no emprego público, por sua vez, é inferior a 25%, cabendo 
aos Estados pouco mais de 50% e aos municípios pouco mais de 25%. Por outro lado, além 
de não ser. como se tem apontado, um grande empregador, o Governo Federal não pode ser 
considerado nem mesmo um bom empregador, haja vista as notórias deficiências na gestão 
de sua força de trabalho. Além disso, no período de 10 anos houve um decréscimo 
expressivo: a força de trabalho ativa do serviço publico federal representa menos de 75% 
do quantitativo apurado em 1985. 

Embora não sejam excessivos. os servidores públicos federais não estão, contudo, 
distribuídos de fonna racional e adequada ao seu melhor aproveitamento. A distribuição 
dos servidores federais ativos entre as unidades federadas revela descompasso com as 
necessidades da Administração. No tocante ii concentração regional, quatro unidades da 
federação concentravam, de acordo com dados da SRH/MARE relativos a 1995, cerca de 
47 % do funcionalismo federal: Rio de Janeiro (21,98 %), Distrito Fedeml (8,81 %), Minas 
Gerais (7.94 %) e São Paulo (7.94 %). Embora o Rio de Janeiro não seja mais a capital 
federal há 35 anos, concentra ainda 126.000 servidores federais ativos, o que lhe confere a 
proporção de 9,7 servidores por grupo de 1.000 habitantes. Enquanto isso, estados como o 
Paraná e Bahia, que concentram, respectivamente, 5,69 % e 8,14 % da população, 
panicipam com 2.92 % e 4,46 % do total de servidores federais. A desproporção, no 
entanto, somente se mostra crítica quando verificamos que estados reconhecidamente 
carentes de maior auxílio direto de órgãos federais, como Piauí, Alagoas e Sergipe, têm 
panicípação proporcionalmente idêntica à de estados mais ricos, como Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, em numero de servidores federais por grupo de 1.000 habitantes. A Tabela 
14 - demonstra o quantitativo de servidores federais em cada unidade da federação: 

"O E"im",i,." moi, oonse,,",do= .""nlOm um número menor Oe """·id,,rcs: 5.(,g8.711. do, q""t5 57.70/. no, EsIa<I", < JO.O% "", MunidpiQ,. 
Con, i .. "," p",..,n,a do emprego público 113 PIlA ""ri. d< 'f"'n:r. 8.7' •• do. ENIIP·RoIatório, do Pesquisa. apuO PAGNlJSSAT. J",ó L"i •. 
H.ta~o, Fun,!Ic>. Torn:urho. Tribll1ar;i1o ~m R'\"ISlo. lJNA~ISCO, 0",-<1« 1993. p. 6)·70. 

lOl N.ti"n:rll .. ornc ond Acc""" .. BI .. Boo~ ]989. "I'"dMARSll]!N. ",,·id. I.." sal.oi;'" dons 1.0 r"""ti"" publique <ri GrnncI< Orotagr>: in 1.­
"""I,tioo de> ",I.oi= d:!rnr I< sccl<ur pobliq .... I"sai d< oomp;ltai"", i.",,,,,ti,,,,,,lo France. GrnncI< llrotagne. !tali •. o.n.v. (S,"",,) : 
Burcau lnt<m:\1ion:r1 du·I·r.mliL 1993. p. 65. 

).o: fi OARGUEi>lO. 10.1""",,1 M",in<z.. "1'. til.. p. 28. 

l') FUNIli\ÇÁO F-SÇOU. NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. S<n·idorn Públiroo 00 Brasil. B .... Il~ ENAP, rnim«r. 1992. 

}.I. Apuradoa f"Ulil d",dado. dioponi .. ioom MARSDEN. Da,id. "p. dI .• p. 6~. 
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Tabela 14 -Administração Pública Federal -
Poder Executivo - Servidores Públicos Federais 

(Mm. direta. autárquica e fundacional) -
Distribuição por UF e proporçdo por 1.000 

habitantes (1995) 

Estado Serv_ Federais Habitantes Servidores Federais por tODO 
habitantes 

São Paulo 45.779 32.697. I 01 1,40 
Tocantins 1.682 970.155 1,73 
Paraná 16.829 8.587.370 1,96 
Bahia 26.803 12.276.461 2,18 
Maranhão \3.443 5.088.292 2,64 
Minas Gerais 45.907 16.143.322 2,84 
Ceará 18.753 6.549,148 2,86 
Santa Catarina 13.559 4.696.684 2,89 
Alagoas 7.800 2.604.049 3,00 
Goiás , 12.554 4.170.906 3,01 
Piauí 8.064 2.657.127 3,03 
Rio Grande do Sul 30,103 9.369.646 3,21 
PcrnamblJco , 25.704 7.294.480 3,52 
Es írito Santo 9.617 2.698.313 3,56 
Sergipc 5.597 1.551.405 3,61 
Mato Grosso 8.155 2,177.602 3,74 
Pará 20.426 5.181.570 3,94 
Ama7.0nas 10.095 2.217.6\3 4,55 
Paraíba 15.828 3.274.043 4,83 
Rio Grande do Nortc 12.608 2.503.128 5,04 
Mato Grosso do Sul 7.023 1.149.895 6,11 
Am 3.267 437.419 7,47 
Rio de Janeiro 126.730 13.064.296 9,70 
Rondônia 15.988 1.241.276 12,88 
Distrito Federal 50,827 1.672.876 3038 
Ama ã 12.446 308.713 40,32 
Roraima 11.093 241.009 46,03 
Total 576.680 150.823.899 3,82 

Fonte: SRHIMARE, O.O.U 25.08.95 p_ \3077-13080 e IBGE (população) 

Assim, além de não estar suficientemente sustentada a relação entre eventuais 
déficits orçamentários e a existência de excessos de contingentes de servidores nas três 
esferas de governo, há que se avaliar o impacto da relativização da estabilidade. A 
instituição, como proposta pelo governo, de uma fonna de demissão sem justa causa por 
necessidade de ajuste ou reestruturação de quadros e redução de despesa, poderia produzir, 
em todo o país, um volume de demissões da ordem de pelo menos I milhão e 100 mil 
servidores, sem que necessariamente se ataque o problema da ineficiência do serviço 
público ou da origem dos quadros atuais eventualmente inchados. 
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Em média, apenas para dar cumprimento à Lei Complementar nQ 82/95 - Lei Rita 
Camata os principais Estados da Federação precisariam reduzir 23 % da sua folha de 
pagamento, demitindo, proporcionalmente, 786.000 servidores. Nos mesmos Estados, 
considerada a proporcionalidade, pelo menos 250.000 servidores de municípios estariam na 
mesma situação, podendo este número superar 400.000. 

Boa parte do excesso de pessoal, no entanto, poderia ser reduzida simplesmente pela 
revisão da aplicação dos dispositivos constitucionais (art. 19 do ADCT e implantação do 
RJU), sem a necessidade de se sacrificar um princípio constitucional que, afastado, poderá 
produzir um novo ciclo de patrimonialismo na administração pública, com a volta das 
derrubadas e do ~poil!S ~yslem caboclo. Fixado o estágio probatório de 5 anos, quem poderá 
impedir que prefeitos e governadores demitam os servidores contratados pelo seu 
antecessor? Quem poderá impedir que chelias exerçam coação moral irresistível sobre os 
servidores em estágio probatório prolongado? Quem impedirá que, demitido um servidor 
por necessidade de ajuste (e extinto o seu "cargo") não seja contratado, para um emprego, 
terceirizado ou não - e sem concurso - um correligionário para a mesma função? Vale 
lembrar, quando a esse aspecto, a lição de BANDEIRA DE MELLO, cuja opinião é no 
sentido de que 

dito projeto, se conseguir a adesão do Congresso, porá por terra 
quaisquer esperanças de que o País ainda possa vir a ter uma 
administração séria, impessoal e lib~rta de ravoriti.~mos ou perseguições. É 
que, no Brasil, a estabilidade é requisito indispensável, ainda que nâo 
suficiente, para ensejar ao servidor público o mínimo de independência em 
relação a pressões políticas sectárias ou patrocinadoras de interesses 
subalternos. Logo, é condiçâo sine qua non de uma administração 
responsável, conseqüente, orientada para o cumprimento de fins públicos, 
ao invés de operar como simples viabilizadora de vantagens para os 
eventuais ocupantes do poder e seus apaniguados. ",., 

Outro aspecto desse problema é o fato de que a Constituição já havia previsto, em 
1988, uma fase de transição para permitir que aqueles entes políticos que estivessem 
comprometendu excessivamente suas receitas se ajustassem ii nova regra: o art. 38 do 
ADCT fixou prazo de cinco anos - expirado, portanto, em 1993 - para que o gasto com 
pessoal voltasse li normalidade, tixando como critério o limite de 65% do total das receitas 
correntes. Enquanto esse limite estivesse sendo ultrapassado, os Estados e Municípios 
deveriam reduzir o seu excesso de gasto à proporção de um quinto por ano. A Lei 
Complementar nO 82 deu novo tratamento ao problema: à medida que fixou um percentual 
menor de comprometimento, determinou qLle quem estivesse acima do novo limite teria 
novo prazo para se ajustar. Até 1998, as administrações terão que atender ao limite de 60% 
da receita corrente líquida, reduzindo o excesso em um terço por ano, ficando vedada a 
concessão de reajustes ou adequações de remunerações que impliquem aumento de 
despesa. Somente a aplicação dessa limitação, associada ao cumprimento das demais 
exigências constitucionais, já teria sido suficiente para evitar um quadro que - se 
confirmado - deve ser creditado essencialmente ao desrespeito ii ordem vigente e às regras 
instituídas exatamente para prevenir o descontrole das contas públicas. Controles a priori 

34\ BANDEIRA OE MEI.LO. Cei", Antônio. Inconstitucionalidade d, ef,,;vação de servidores público, sem collC""" a titulo de inclui·lo, no 
Regime J",ldko Único lI.e'·rsta de Informação Legj,lalj,,,. Bra"I;, Senado ~.dernl. nO 129.j.n-mar 1996. p t 63_168. p. 163. 
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cujo descumprimento ou dispensa geram problemas de difícil superação a posleriori, O que 
indica a inafastável necessidade de cautelas especiais quando está em jogo a gestão dos 
recursos públicos. 

A esse respeito, é exemplificativo o que vem ocorrendo na esfera federal. Ao 
mesmo tempo em que preconi7.a a necessidade da redução do gasto com pessoal, em face 
do comprometimento da receita corrente liquida, vem crescendo a despesa com 
terceirizações e despesas assemelhadas, que servem, também, à contratação de pessoal. 
Segundo dados do SIAFI, de janeiro a maio de 1996, o governo federal' despendeu R$ 
1,067 bilhão com contratação de consultorias, serviços de terceiros, locação de mão-de­
obra e contratos temporàrios destinados a suprir necessidades regulares da administração 
pública, gastando certamente muito mais do que gastaria com a contratação de servidores 
efetivos. Essa quantia seria suficiente para contratar 137 mil novos servidores com salário 
médio de R$ 1.400, que é o mais alto do PCc. 

Tabela 15 - Administração Pública 
Federal - Despesa com mão-de~bra 
terceirizada - (acumulado de Jan-

mala de 1996 em RS) 

Desp~sa Valor em R$jan a maio 
96 

Contratação por tempo dctcnninado 29.574.667 

Serviços de consuhoria 7.657.640 

Serv 3" pess tisica 76.799.274 

Estagiários 10.704.107 

Locação de mão-de-obra 163.679.788 

Scrv 3" pcss jurídica 778.935,170 

Total acumulado 1.067.350.646 

Total mensal 213.470,129 

Quant de servidores de NS do PCC qu~ 137.574 
poderiam ser ~:~tratados (salário d~ R$ 
1.400 ner canita 

É bom lembrar, ainda, o depoimento do economista Oércio Munhoz à Comissão 
Especial da PEC nO 173, em 18 de janeiro de I 996J

". Segundo esse especialista, que há 
anos vem se dedicando seriamente ao estudo das contas públicas, caso demitisse a metade 
de todos os servidores públicos civis, o montante que o governo federal economizaria seria 
suficiente, em um ano, para o pagamento de apenas 4 meses de juros da dívida. Mas há 

'4ó D.""imento do econom;,ta O<rc;o Gard, Mu"h07. ii Com;,sllo Esp<ei.l d. Câmara do, Deputado, • PEC n" 17]/95, om I~ jan 1996, 
Câm.ra <lo, Dopulado" m;mO{). 
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também o interesse dos governos estaduais e municipais, que jamais se preocuparam em 
cumprir a Constituição e agora demonstram, com números freqUentemente maquiados, que 
gastam cm excesso. Mas o motivo é o mesmo: os Estados e Municípios também estão 
endividados, e quem vai pagar a conta, mais uma vez, é o cidadão e o servidor, pois as 
demissões não irão apenas tirar o emprego desses trabalhadores, num primeiro momento, 
mas comprometer, cada vez mais, os já precários serviços prestados nas áreas mais 
essenciais à população carente. 

Em vista desse quadro e das medidas contraditórias adotadas pelos responsáveis 
pela gestão dos quadros de pessoal e da despesa pública, creditar ao gasto com pessoal e 
encargos o caos financeiro da República, ou atribuir a essa despesa o status de 
inCfJnlrolável é, no mínimo, uma simplificação exagerada. Essa simplificação desconsidera, 
mesmo, a importância deste gasto no que diz respeito à presença do Estado na sociedade, 
uma vez que o principal investimento público é o investimento feito na prestação de 
serviços· que compete, em última análise, aos servidores. Não há éomo prestar serviços 
básicos como saúde, educação e segurança pública sem médicos. enfenneiras, professores, 
funcionários administrativos, policiais. Não há como editar normas e fiscalizar sua 
aplicação sem funcionários de diversas categorias, como fiscais, administradores, 
economistas. Não há, enfim, como prestar serviços previdenciários sem que funcionários 
estejam à disposição na rede de postos. Não há serviço público sem servidores. 

~---



8. O Substitutivo Moreira Franco 

8.1 Gênese e elaboração 

A PEC nO 173/95 suscitou vivos debates desde o início de sua tramitação no âmbito 
da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, em vista de seu conteúdo 
potencialmente catastrófico sobre a administração pública. 

A sua admissibilidade naquela Comissão, em outubro de 1995, demandou, 
inclusive, negociações entre o governo e sua base de sustentação, em vista das diversas 
emendas apresentadas pelo Relator na CCJR, Deputado Prisco Viana (PPB-BA). Os 
partidos de oposição também fizeram valer o seu direito de resistência, apresentado 
diversos destaques para votação em separado, e para manter a integridade da proposta o 
governo foi obrigado a mobilizar seus aliados. ' " 

Admitida com modificações pela CCJR, a emenda foi submetida à Comissão 
Especial, cuja instalação deu-se apenas ao final do mês de novembro de 1995. Essa 
Comissão, fomada por 30 deputados e respectivos suplentes, designados pelos partidos 
políticos proporcionalmente às suas b~adas, tinha como atribuição regimental oferecer 
parecer no prazo de 40 sessões de deliberação, sendo que nas primeiras dez sessões do 
prazo poderiam ser oferecidas emendas à PEC desde que assinadas por 17 J deputados, 

A composição da Comissão refletiu, desde o início dos trabalhos, a intenção do 
governo de ter um elevado grau de segurança no seu resultado final. Foram indicados para 
compô-la majoritariamente parlamentares afinados com o governo, de modo a evitar 
imprevistos. Assumiu a Presidência dos trabalhos o Deputado João Mellão Neto (PFL-SP), 
ex-Secretário de Administração da Prefeitura de São Paulo e ex-Ministro do Trabalho e 
Administração do Governo Collor; como Relator, foi escolhido o Deputado Wellington 
Moreira Franco (PMDB-RJ), ex-prefeito de Niterói e ex-governador do Rio de Janeiro. 

Os trabalhos da Comissão iniciaram-se no início de dezembro de 1995, correndo a 
partir daí o prazo de emendas, quando foram apresentadas cerca de 60 emendas à PEC. O 
Plenário da Comissão resolveu dedicar a maioria das sessões à realização de audiências 
públicas, e a organização dedicou espaço à discussão dos temas estabilidade, regime 
juridico, planos de carreira, endividamento do setor público, qualidade e produtividade, 



remuneração do servidor público, refonna do Estado, refonna administrativa na Europa e 
Estados Unidos, e outros. A primeira audiência, no entanto, reali7.ada em 7 de dezembro de 
1995, foi destinada a ouvir o depoimento do Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, que fez 
uma exposição geral do conte~do da refonna e suas motivações. Também foram ouvidos 
pela Comissão Governadores de Estado (Rio Grande do Norte, Santa Catarina e Espírito 
Santo) e do Fórum de Secretários de Administ~ação das Capitais. 

Prestaram também depoimento, nas audiências públicas, renomados especialistas 
em direito administrativo e administração pública, assim como representantes de entidades 
da Administração e de associações, fóruns e sindicatos de servidores públicos. Especialistas 
em finanças públicas foram também .ouvidos, e a Comissão contou também com o valioso 
depoimento de especialistas da França (Serge Vallemont) c Grã-Bretanha (Kate Jenkins), 
que acompanharam as refonnas em seus respectivos países. Dos debates, restou a avaliação 
de que, majoritariamente, as propostas não contavam com o embasamento técnico 
necessário à sua justificação, tendo sofrido inúmeras críticas também quanto ao seu 
conteúdo. 

Nesse processo de questionamento do conteúdo da PEC n° 173/95 destaca-se a 
aprovação pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, em lO de março de 
1996, de voto elaborado pela Ora. Cannem Lúcia Antunes Rocha, concluindo ao final que 
"a proposta governamental, longe de atingir os propósitos anunciados, mantém e mesmo 
aprofunda a possibilidade de práticas cliente1ista, que infinnam o princípio da moralidade 
pública" e, dentre outras críticas, que "a substituição dos mecanismos de controle prévio 
das entidades da Administração Indireta pelo chamado controle de resultados pode 
conduzir a maiores gastos por aquelas entidades, aumentando a sua participação na dívida 
externa brasileira, e, ainda, favorecendo os processos de manipulação política na 
administração dessas entidades"l4? Também o Jurista Celso Antônio Bandeira de Mello 
formulou parecer sobre a PEC nO 173/95, cujo teor encerrava sérias críticas ao seu 
conteúdo, abordando especialmente a incapacidade de a proposta vir a converter-se em 
mecanismo de aperfeiçoamento da Administração Pública brasileira, mas, pelo contrário, 
abrir caminho ao acirramento do patrimonialismo, ofendendo a moralidade administrativa, 
concluindo por indagar: 

~A final, o que se preiende? Um serviço público eficiente, profissionalizado, 
cumpridor de normas legais e diretru.es técnicas, ou um corpo de agentes 
d6cil e submisso a quaisquer interesses subalternos ou políticos 
mOl1umtdneos que atendam às conveniências e composições políticas de 
grupos ou {acçCies emergentes a cada eleição?""'" 

A profundidade dessas críticas e questionamentos, contudo, não encontrou terreno 
fértil na Comissão Especial. A começar pela própria época em que transcorreram suas' 
reuniões (dezembro de 1995 a fevereiro de 1996), período de férias e em que a atividade 
congressual se ressente de um natural esvaziamento, o qual se refletiu, por fim, na rotineira 
falta de quorum parlamentar nas audiências pUblicas. Pode-se dizer que, além dos partidos 
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de oposição, sempre presentes aos trabalhos, a base governista praticamente não 
acompanhou os debates, cuja profundidade e qualidade poderiam ter enriquecido a análise 
da matéria e a formação de convicções. 

Após a realização da última das audiências programadas, e já esgotado o prazo 
regimental de 40 sessões, recolheu-se o Relator, Deputado Moreira Franco, aos trabalhos de 
elaboração de um substitutivo, que já ao final do mês de março divulgava, colocando-se a 
postos para a votação de seu Relatório no Plenário da Comissão. Tal substitutivo, contudo, 
à época ainda continha uma lacuna expressiva: o posicionamento do Relator sobre a 
questão da quebra da estabilidade aguardava "acordo entre os lideres" que refletisse o 
consenso entre o governo e sua base de sustentação. 

Exatamente neste ponto parecia residir o nó da questão, uma vez que não abria mão 
o governo de permitir a quebra da estabilidade de modo a viabilizar a redução dos gastos 
com pessoal de Estados e Municípios. Num contexto preocupante de desemprego, estas 
medidas implicariam na potencial demissão de mais de 1,2 milhão de servidores, em todo o 
pais, a fim de viabilizar a economia de 2 % do PIB, meta du governo conforme declarações 
públicas do Ministro Bresser Pereira. No entanto, além da fragili7.ação da Administração 
frente aos governantes, esta medida implicaria em romper com o direito adquirido dos 
atuais servidores, tema não apenas polêmico como extremamente problemático, 
contrariando interesses justamente dos partidos governistas, responsáveis pela totalidade 
das contratações ocorridas até 1988, e temerosos dos efeitos dessas demissões sobre os seus 
ali~dos do passado. É importante resgatar, contudo, que a votação da PEC n° 173/95 na 
Comissão de Constituição e Justiça somente foi viabili7.ada mediante acordo cm que o 
governo se comprometia a acatar alteração no texto da emenda que permitisse a demissão 
de servidores por excesso de gastos apenas até 31 de dezembro de 1998, aplicando-se a 
demissão por excesso de quadros apenas aos servidores admitidos após a promulgação da 
emenda. Esse compromisso, todavia, foi cumprido apenas em parte pelo Relator e pelos 
lideres que particíparam do "acordo" materializado no Substitutivo. 

Nesse primeiro substitutivo, deslacava+se o conteúdo inovador das propostas do 
Relator, avançando muito além da proposição original. Foram propostas pelo Relator mais 
de 125 modificações à proposta original, dando à matéria carnter absolutamente novo. A 
extensão dessas mudanças gerou polêmicas, o que levou, posteriormente, o Relator a 
reduzir o conteúdo do substitutivo, o qual, mesmo assim, preservou o seu carnter de 
verdadeira reforma constitucional, face à extensão e variedade das modificações propostas, 
muitas delas sem embasamento em quaisquer emendas apresentadas à Comissilo Especial. 

Além de acolher a quase totalidade das propostas originais, demonstrativa da 
"submissão" do Relator à concepção de refonna do governo, o substitutivo ultrapassou, em 
muito, o que se seria de se esperar do processo de emenda, o que demonstra o grau de 
"banalização" que vem assumindo a discussão das alterações ao texto constitucional na 
atual legislatura, onde tramitam ou já tramitaram mais de 40 Propus tas de Emenda 
Constitucional, dentre mais de 400 apresentadas. O substitutivo, cqmo se verá a seguir, 
transcendeu, em muito, o que seria de se esperar em maléria de proposta do Relator, dado 
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que avança, em diversos pontos, sobre temas que não apenas não constam da proposta 
original, como estão absolutamente fora do escopo da Emenda. 

Em lO de julho de 1996, após mais de 3 meses de expectativa - período em que a 
Comissão Especial não vohou a se reunir, dada a priori7.ação da tramitação da PEC n° 
33/95 - Refonna da Previdência, então em fase final de votação - o Deputado Moreira 
Franco finalmente apresentou o seu substitutivo oficialmente. Iniciou-se, então, o processo 
de discussão, que se estendeu até o dia 20 de agosto de 1996, tempo necessário para que -
face aos diversos adiamentos e cancelamentos de reuniões - pudesse a matéria ser debatida 
pelo mínimo de 10 deputados exigidos pelo Regimento Intemo da Câmara dos Deputados. 
Em 20 de agosto, havendo ainda 15 "deputados inscritos para discutir a matéria, foi 
aprovado requerimento de encerramento da discussão por 14 votos a 2. Na mesma sessão, 
tão logo encerrada a discussão, e sem fazer uso do prazo regimental, apresentou o Relator 
novo substitutivo, desobedecendo, no entanto, o devido processo regimental: o novo texto 
foi apresentado sob a forma de tabela comparativa, menciommdo "sugestões acolhidas pelo 
Relator", mas sem reformular o voto ou o substitutivo anterior e sem justificar as alterações 
incorporadas. Sucessivas questões de ordem formuladas determinaram que a Presidência da 
Comissão decidisse no sentido de que o Relator deveria apresentar, lormalmente, 
complementaçiio de voto e novo substitutivo, articulado, a partir de cuja apresentação 
passaria a correr o prazo regimental de 24 horas para o inicio da votação. 

Em vista disso, somente em 28 de agosto de 1995, finalmente, iniciou-se o processo 
de votação na Comissão, com a apresentação da complementação do voto do Relator. 
Nessa complementação, o Relator promoveu novas modificações, além das que já havia 
antes implementado, contemplando, inclusive, destaques que foram apresentados ao 
substitutivo apresentado em 10 de julho. E, mesmo após a apresentação desse novo 
substitutivo (o 3° apresentado oficialmente) novas alterações vieram a ocorrer, em 
decorrência de questões de ordem formuladas pelo Dep. Alexandre Cardoso, em vista da 
desobediência, pelo Relator, que incluiu no substitutivo matérias inadmitidas pela CCJR. 

Em 23 de outubro de 1996, encerrou-se na Comissão a votação da matéria, com a 
rejeição dc todos os destaques apresentados pela oposição e a retimda dos destaques dos 
partidos da base governista''', mediante compromisso entre os partidos (PFL, PTB, PMDB, 
PPB e PSDB) de que ns divergências seriam discutidas antes da sujeição da matéria ao 
Plenário da C:imara dos Deputados. 

Além do esvaziamento dos debates na fase de audiências públicas e da discussão na 
Comissão após a apresentação do substitutivo do Relator, ficou evidente que a Comissão 
tom montada com o único propósito de satisfazer o requisito regimentaL O locus de 
discussão, na verdade, foi o gabinete da Relataria, instalado no Espaço Cultural da Câmara 
dos Deputados, onde durante cerca de 7 meses o Deputado Moreira Franco recebeu 
deputados, senadores, representantes dos servidores e do governo, especialistas e quaisquer 
outros interlocutores que lhe pudessem auxiliar na fonnulação de sua proposta. Um dos 
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principiais interl~cutores da Relatoria foi o próprio Ministro Bresser Pereira, cujo aval às 
modificações propostas pelo Relator foi sempre solicitado, de modo a auxiliar a construção 
de um "acordo", especialmente no que se referia à questão da quebra da estabilidade. 

8.2 Conteúdo do Substitutivo 

No presente tópico, buscaremos analisar de maneira mais detalhada o conteúdo do 
substitutivo aprovado pela Comissão Especial, a partir da sua divisão em itens agrupando 
os dispositivos por afinidade com o tema abordado. 

É importante ter em mente, porém, nesse processo, que o Substitutivo é um 
sucedâneo da proposta original, que não rompe com suas premissas básicas. Na verdade, 
preserva a sua essência, e mesmo a complementa, indo além da intenção original. Dá, 
mesmo, a impressão de que, no seu processo de discussão e negociação, o Relator dispôs-se 
a encampar propostas que o governo não havia tido ocasião de incorporar à PEC n° 173/95, 
mas que posteriormente identificou como indispensáveis ao seu projeto de reforma. 
Economiwu, assim, por esta via, o ônus de apresentar novas emendas constitucionais, 
utilizando-se dos bons préstimos do Relator para levá-las adiante mais rapidamente. 

Como preliminar, ressalte-se que a proposta enviada pelo Governo FHC tem sido 
quase unanimemente considerada como um projeto de Reforma Administrativa que nada 
contribui para elevar o grau de profissionalização do serviço público, assegurar sua 
eficiência ou democratizar as relações do Estado com seus trabalhadores ou com a 
sociedade. Revela, por outro lado, a intenção de afastar restrições aos administradores, o 
que poderá dar ainda mais condições aos que notoriamente fazem mau uso do dinheiro 
público, sem dar condições aos bons administradores de perenizarem suas iniciativas.'­
Permite, essencialmente, que mediante a elevação do grau de discricionariedade na 
Administração Pública, o governante seja investido de maiores poderes, cabendo ao 
cidadão reclamar, mas não parlicipar efetivamente do processo decisório. 

A proposta do Relator vai na mesma linha. Além de contemplar a demissão dos 
servidores estáveis para fins de redução do gasto público, prevê a adoção de um contrato de 
emprego na administração pública que anula, na prática, o regime estatutário, superando, 
assim, para o ruturo, a discussão acerca do direito ou não do servidor à estabilidade. Por 
meio desse contrato de emprego, seria possível contratar pessoal sem direito à estabilidade 
ou à' aposentadoria integral, já que apenas aos servidores estatutários tais direitos são 
garantidos. E, além disso, propõe o Relator a criação de flexibilidades para as empresas 
estatais - como a dispensa de licitações, não-sujeição ao leIo remuneratório - e acolhe a 
idéia de extinguir o princípio da isonomia remuneratória. Por outro lado, abre a 
possibilidade de as remunerações máximas na Administração Pública venham a ser 
imediatamente elevadas, face ao novo teta proposto (Ministro do STF) e alteradas as 
remunerações dos membros de Poder (Deputados, Senadores, Presidente, Governadores, 



Prefeitos ~ Vereadores) a qualquer momento, permitindo a legislação em causa própria, 
hoje vedada. 

A proposta de substitutivo do Relator acrescenta, ainda, diversos pontos inexistentes 
na proposta original. Por exemplo, altera competências do Senado Federal na fixação da 
divida pública, incorpora propostas relativas à segurança pública e - o que mais surpreende 
- antecipa-se ao que propôs o Governo FHC em 25 de março último, quando enviou ao 
Congresso proposta de emenda constitucional dando aos militares "status" diferenciado no 
âmbito da Administração Pública, a fim de viabilizar tratamento privilegiado na questão 
salarial, direitos e deveres funcionais. 

o substitutivo Moreira Franco, apesar de incorporar algumas propostas apresentadas 
pelos partidos de esquerda, especialmente pelo PT, no tocante à participação do cidadão e à 
profissionalização do servidor por meio das escolas de governo, permite no entanto que os 
mesmos efeitos perversos apontados na PEC nO 173/95 - e alguns outros mais - decorram 
das alterações do texto constitucional. Tudo isso num contexto em que a sociedade civil vê, 
no serviço público, não um aliado ou um instrumento para o exercício de seus direitos, mas 
um ônus insuportável, em decorrência da permanente campanha de difamação dos bons 
servidores, onde os maus exemplos - que devem ser combatidos - são dados como a regra 
geral. 

Ressalte-se que, ainda que tenha havido importantes modificações no substitutivo, 
decorrentes do processo de discussão na Comissão Especial, o mesmo ainda está muito 
distante de haver se convertido numa peça que promova a Reforma Administrativa 
necessária. Ainda que contenha inovações positivas, são em essência de teor cosmético, 
possivelmente letra morta na prática administrativa, se não houver vontade política de 
implementá-las. Já o que tem de ruim - as inúmeras flexibilizações e medidas de ajuste -
permitem que os administradores possam imediatamente proceder a demissões e cortes de 
gastos de maneira indiscriminada. Finalmente, há regras que, embora aparentemente 
positivas, poderão se tomar no seu oposto ainda durante a votação na Câmara dos 
Deputados, mediante destaques que, possivelmente, serão apresentados pelos que sempre 
tivcram interesse em manter o serviço público sob seu controle. 

8.2.1 Estabilidade 
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A questão da estabilidade merece duas abordagens específicas. 
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A primeira delas diz respeito à garantia da estabilidade e à lorma de sua aquisiçao. 

Note-se, em primeiro lugar, que a estabilidade eSlflrá agora inequivocamente 
associada ao exercício de cargos de provimento efetivo, afastando-se qualquer dúvida 
porventura existente de que o ocupante de emprego público não terá direito á estabilidade. 
Essa mudança, embora aparentemente inofensiva, na verdade dará a completa sustentação á 
criação do contrato de emprego público, proposto pelo art. 37, IX, que veremos adiante. 

Mesmo no caso de cargo efetivo, o Relator acolhe a proposta de elevação do estágio 
probatório do servidor público para 5 anos. Aos juizes, no entanto, é mantida a 
vitaliciedade após 2 anos. Ao acolher essa alteração, o Relator incorpora também a norma 
de transição, alterando-a, no entanto, para prever expressamente a sujeiSão ao processo de 
avaliação prévio á efetivação. Vale ressaltar, novamente, a impropriedade dessa mudança: 
o prazo de cinco anos permite que o servidor esteja à mercê do titular ou chefe por prazo 
muito prolongado, possibilitado "derrubadas" de não estáveis em periodos de troca de 
governo. Não se trata de prazo necessário a IT.elhor aferir o desempenho do servidor; assim 
fosse, 3 anos seriam mais do que suficientes, quando não os dois hoje previstos. 

Quanto à demissão por insuficiência de desempenho, trata-se da 
constitucionalização de situação já prevista na legislação. em face do conceito legal de 
desídia. No entanto, a emenda não prevê a necessidade de processo administrativo para 
perda do cargo nessa hipótese, referindo-se apenas a "procedimento de avaliação 
periódica". Recorde-se que a proposta original previa o "contraditório e ampla defesa" 
como direito do servidor demitido por insuficiência de desempenho. Assim, essa omissão 
poderá vir a ser causa de abusos e arbitrariedades, o que poderia ser evitado com a previsão 
de processo administrativo, ainda que simplificado, de modo possibilitar a defesa do 
servidor cuja insuficiência de desempenho seja apurada e dê causa à demissão. 

Embora não tenha acolhido a proposta de demissão por excesso de quadros, o 
Relator manteve a demissão por excesso de gastos, agora na forma do art. 169, § 3° e 4°. 
Mas, nesse caso, diferentemente da proposta do governo, o Relator não assegura às 
carreiras típicas de Estado a proteção contra essa hipótese de demissão. 

o Relator acolhe integralmente a proposta do governo, que implica em autorizar a 
disponibilização de servidores estáveis com remuneração proporcional. É uma salvaguarda 
que - caso o governante não queira ou não ;lassa demitir os estáveis - terá o condão de 
produzir efeito semelhante, permitindo a redução do gasto com pessoal. A experiência do 
governo Collor, em 1990, demonstra que, com proventos proporcionais, o servidor fica 
refém do governante, que poderá destruir setores inteiros da administração pública sob a 
justificativa de redução de gastos com servidores "desnecessários". 
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Também correlata à questão da estabilidade - e da demissão de servidores por 
excesso de gastos - está a proposta do Relator de que seja vedado o repasse de verbas e 
empréstimos aos Estados e Municípios para pagamen1() de despesas com pessoal. 

A proposta é, aparentemente, positiva, à medida que induz ao realismo fiscal, 
impedindo que sejam gastos com pessoal e encargos recursos indisponíveis. Se, como reza 
o art. 169, a despesa com pessoal não pode ultrapassar um percentual máximo de 
comprometimento da receita corrente líquida ou disponível, já está implícito que não 
poderá gastar com pagamento de pessoal receitas de capital ou receitas ainda não 
disponíveis. 

lnobstante, poderá inviabilizar a descentralização executiva na administração 
públíca, pois veda também os repasses de verbas. Por meio de transferências voluntárias -
através de convênios ou ajustes - é que operam serviços públicos básicos, como o seguro­
desemprego, o SUS, a educação, etc .. Logo, tais repasses obrigatórios e indispensáveis 
devem ser excepcionalizados, sob pena de gerar situação de colapso na gestão dos serviços 
públicos essenciais, idéia que - certamente ~ não deve ter sido a que orientou a elaboração 
desta mudança na Constituição. 
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Nessa modificação ao art. 169 reside o cerne da discussão acerca da estabilidade no 
serviço público. 

A alteração proposta implica, primeiramente, em que a lei complementar prevista 
no "caput" (atual Lei Complementar n° 82/95), em vez de prever um limite global por 
estera de governo, deverá prever limites por Poder, ou seja, estipular uma "fatia do bolo" 
para o gasto com pessoal. Como primeiro efeito, isto poderá ser extremamente negativo 
para os órgãos que têm necessidade crescente de elevação do gasto, como os do Poder 
Judiciário e do Executivo, e bom para os órgãos do Legislativo, cujos quadros de pessoal e 
necessidades de recursos não aumentam na mesma proporção que a receita ou de acordo 
com o crescimento da população ou a demanda por serviços públicos, tendendo a cristalizar 
distorções remuneratÓrias. 

Já no § ]0, a redação visa adequá-lo à proposta de criação de uma nova larma de 
contratação (contrato de emprego) na administração direta, autárquica e fundacional. A 
proposta é positiva por submeter li aprovação previa do Legislativo qualquer medida que 
eleve () gasto com pessoal, mas limita, ainda mais, a caracteristica "contratual" dessa 
relação de trabalho. 

No § 2°, reside grave problema à medida que a suspensão de todos os repasses de 
verbas aos entes tederativos que estejam descumprindo o limite de gasto nào poderá atingir 
as translcrências constitucionais, sob pena de ofensa ao princípio federativo. Caso isso 
ocorra, haverá uma crise sem precedentes na gestão dos entes da federação, com 
repercussões muito mais graves do que o descontrole financeiro que pretende evitar. 

Quanto ao * 3°, refere-se a um prazo que está fixado na lei complementar, mas que 
não está previsto na CF. Neste prazo, que é de 3 exercícios financeiros a contar de 1996, os 
entes 4ue estiverem gastando com pessoal e encargos mais do que o permitido terJo que 
adaptar-se ao limite fixado. No entanto, csse prazo pode ser alterado por lei complementar 
nova, reabrindo-se, periodicamente, a sua contagem. Até por4ue, quando o Constituinte 
fixou, no art. 38 do ADCT, que quando o limite previsto fosse ultrapassado, o ente 
tederativo deveria retornar a ele num período de cinco anos a partir do momento que 
ultrapassasse o limite, implicitamente admitiu 4ue - apesar dos limites impostos pelo art. 
169 - ele poderia vir a ser ultrapassado. O limite temporal da Lei Rita Camata, assim, é um 
limite l1exível, que poderá ser alterado, estendido, reaberto, desde que por lei 
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complementar. E, com ele, também a possibilidade de demissão de servidores estáveis, 
prevista no § 40 a seguir. 

O inciso I do § 30 prevê como medida de ajuste imediata a redução do gasto com 
comissionamentos, abundantes em toda a administn,:';ão pública e, em muitos casos, 
desnecessários. No entanto, é medida que não careceria de estar na Constituição, pois pode 
ser adotada por lei ordinária a qualquer momento. 

Quanto à demissão dos não estáveis (inciso II) a proposta é correta, pois se coloca 
como alternativa que não prejudica os servidores que comprovaram mérito 
competitivamente para ingressar no serviço público. No entanto, o trecho final submete a 
regra a elevado grau de discricionariedade, abrindo caminho - caso mantido o inciso § 40 

- à 
demissão dos servidores concursados, estáveis, que não sejam "essenciais". 

Cumpridas essas etapas - ou não, confonne sejam os não estáveis "essenciais" -
chega-se à pennissão da quebra geral da estabilidade por necessidade de redução do gasto, 
prevista no § 40 do art. 169. Não foi fixado prazo limite expresso para tais demissões, 
assumindo-se então como definitiva a possibilidade de que a demissão possa ocorrer a 
qualquer momento em que convenha à Administração, mediante alteração à Lei Rita 
Camata. Se a demissão tivesse limitação e temporal, estaria como disposição transitória, e 
não permanente. Isto implica que, sempre que se produzir, por força das circunstâncias, 
um quadro de "crise financeira" dos Estados e Municípios, poderá ser reaberto o prazo para 
demissão dos servidores estáveis, comprometendo inteiramente o princípio da estabilidade. 
E sem que, ao contrário do que previa a proposta inicial, qualquer categoria de servidor 
esteja, a priori, protegida disso. 

Inobstante, o Relator acolheu sugestão no sentido de que a demissão se faça 
mediante critérios a serem estabelecidos em lei federal, devendo ato normativo motivado 
especificar a atividade funcional, órgão ou unidade em que haverá a redução de pessoal 
(art. 169, § 40 e 70

). Por "ato normativo motivado" pode-se entender ato administrativo 
infralegal, especialmente sob a fonna de Decreto, o que impedirá qualquer controle prévio 
da adequação das medidas adotadas aos critérios estabelecidos na lei mencionada. 

Por fim, determina a extinção do cargo ou emprego cujo ocupante haja sido 
demitido, bem como veda a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de 4 anos. Evidentemente, a burla a essa vedação se dará por meio 
da criação de cargos com "rótulos" diferentes, sejam eles comissionados ou efetivos, como 
bem lembra Raymundo Faoro: 

~Será que, para merecer tantos poderes, hf1ueria a certeza de que seriam 
Iwnrcuros e parcil7Wnwsamente exercidos? E verdade que, querendo evitar o 
uso político do arbUrio, se dispôs que o cargo extinto não poderia ser 
recriado, senão depois de uma quarentena temporal. Retifique-.çe a 
ingenuidade: o que não poderia .~er recriado nao seria o cargo, mas o nome 
do cargo. Será que a faculdade sem controle e .~em medida niW poderw cair 
rw..ç mâos de um louco ou de um demagogo? O sufrágio popular ainda não 
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descobriu o mew de distinguir entre a loucura e a sanidade dos inventores 
de catástrofes, para em nome delas, impor suas fantasias aos governados ff

.''''' 

8.2.2 Regime .Jurídico 

os t.Osos da 
oontrataçAo por tempo determinado pa .. 
alender a neces.idado IBmporária da 
",ClpCionallntete$SI9úblI00; 

, ó' 
dI sua 
~anos pa .. 
admi"iolraç!<) públlr:a dlrela, 
aUlBl'lluia. e das fundaçO" PÚblica •. 

, 
II. I 

ou proo ... o 

da Uni.":: .. , •••.•• _;". , •.. ,.:"., •• 

i i 

, , 
1.111. 

U"ião, dos EslBdo", do Distrito federal. <1M 
!lunlci~", In.tihJlrá pol~lca remuneratória e 
plano. de """"i .. obedraondo 00. prinCipio. 
do mérito • da c"l'"ciIa,ão oontinuada e • 
natu..... compl •• idado • otribulç~ <1M 
respectivo. cargos, vadados: 

As alterações propostas pelo Relator à disciplina do regime jurídico dos servidores 
são, possivelmente, o principal problema decorrente do substitutivo, 

Ao alterar o inciso IX do art. 37, o Relator extingue a contratacão temporária por 
excepcional interesse público. Prevê, em vez di~so, que "lei da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios disporá sobre o contrato de emprego público na 
administração direta, autárquica e fundacional" ou seja, cria um novo tipo de regime - o 
de contrato de emprego - de alcance geral na administração pública. Com isso, as 
contratações hoje temporárias e restritas constitucionalmente a casos de emergêncIa ou 
necessidade inadiável passam a poder ser permanentes. No entanto, a exigência de concurso 
público para as contratações emergenciais e temporárias podera dificultar a prestação de 
serviços públicos em situações de calamidade, endemias, censos, etc, incentivando a 
terceirização e os contratos indiretos. Quanto a essas contratações, de caráter excepcional, 
não resolve o Relator o seu problema, que é a usual "renovação" dos contralos temporários, 
que se tomam, por essa via, indeterminados .. 

Além disso, a definição do alcance do contrato de emprego é excessivamente ampla, 
tomando praticamente desnecessária a existência do regime estatutário. O regime de , 
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contrato poderá abranger praticamente a totalidade dos casos, cabendo à lei estabelecer 
diferenciações, e no qual o servidor não terá direito à estabilidade e aposentadoria 
integral, nem poderá impetrar dissídio ou negociação coletiva. No entanto, estará sujeito ao 
princípio da reserva legal para aumentos salariais, ao mesmo regime disciplinar dos 
estatutários, mesmos planos de carreira, mesma política remuneratória, etc ... 

Desse modo, o servidor sujeito ao regime de emprego (que sequer merecerá a 
designação de "servidor público") terá todos os ônus do regime estatutário, exceto as suas 
vantagens (estabilidade, regime previdenciário diferenciado, disponibilidade), o que 
significa o pior dos mundos. 

Finalmente, é atribuida aos Estados e Municípios competência para legislar sobre o 
contrato de emprego, o que colide com o art. 22, I que atribui à União competência 
privativa para legislar sobre direito do trabalho. Essa colisão indica, mais uma vez, a 
natureza ambígua do "contrato de emprego", que se constituirá, na verdade, num novo 
regime jurídico cujo principal motivo é afastar os servidores a eles submetidos dos direitos 
previstos nos art. 40 e 41 da CF. 

Quanto ao magistério, fica mantida a proposta original de multiplicidade de regimes 
juridicos, o que contraria a tese de que haja um plano de carreira para o magistério, que 
deve ser, necessariamente, unificado, assim como o regime jurídico a que estejam sujeitos 
seus integrantes. Caso contrário, teremos não uma, mas várias carreiras do magistério, 
sujeitas a regimes diferenciados conlorme o órgão ou entidade a que esteja vinculado o 
servidor. Finalmente, o magistério poderá ser, genericamente, submetido ao contrato de 
emprego, sem direito a estabilidade nem às demais garantias da função pública. 

Por isso tudo, veril1ca-se que a questão do regime jurídico aplicável à 
Administração Pública não mereceu análise mais detida, preocupando-se o Relator em 
atender à demanda original do guverno; ao fazê-lo, no entanto, semeou a completa 
desorganização, colocando em lugar do regime estatutário. de adesão, um pseudo contrato 
que de contrato nada tem, senão a liberdade da parte mais forte de rompê-lo quando lhe 
convier. 

8.2.3 Democratização das Relações de Trabalho 

CONSTITUI AO EM VIGOR PEC N° 17JJ95 SUBSTITUTIVO 
Ar!. 114 .. Art.II4. .. 

§ 3'. Nlo •• in •• rem na oompe1ência d. Justiça do Trabalho o. lilJglos 
doo"rent .. do oontrato de emprego público pt/Ivl$to no ,ri. 37, IX . 

. A inovação,contida nesse dispositivo evidencia o caráter "sui generis" e perverso do 
"contrato de emprego" previsto no art. 37, IX, destinado a tornar-se o regime predominante 
na administração direta, autárquica e fundacional. É regime de emprego, mas nessa relação 



o trabalhador não terá direito ii negociação coletiva, ao dissídio coletivo ou à sentença 
coletiva. Qualquer demanda salarial somente poderá ser resolvida mediante lei. 

Além de não incorporar ao substitutivo nenhuma proposta no sentido de promover a 
democratização das relações de trabalho, o Relator fortalece-se o caráter autoritário e 
impositivo do regime de adesão, transformando-se o contrato de emprego num pseudo­
contrato, onde as suas cláusulas não podem ser acertadas livremente, dependendo da 
legislação, e onde não há direitos, mas apenas de\'eres. Embora se declarasse contrário ao 
regime de adesão, não incorporou a previsão de qualquer instmmento de negociação entre a 
Administração e os servidores, o que poderia mitigar a inflexibilidade desse regime. Mas, o 
que é ainda mais grave, expressamente veda, no art. 114, o recurso ao dissidio coletivo ou á 
negociação coletiva para os ocupantes de empregos públicos na administração direta. 
autárquica e fundacional. 

COHsmUI ÃO EM VIGOR PEC N'173195 SUBSTITUTIVO 

" 37._ 
Vil· o dlteito de g .... oer.Iuorddo""" '"~._ 
!1mites de1InIdos 1m Itl ~';"ntar. 

Vil • o direito de gJn:'~en:!do _ lImIDI • !mi 

Ifmtta delln!dos .... 101 .. 

A partir dessa modificação, o direito de greve do servidor passará a depender, para 
ser exercicio, da regulação em lei ordinária. Continuará, como hoje, a ser direito de eficácia 
contida, ou seja, não poderá ser exercitado enquanto não houver a lei. Há opiniões no meio 
sindical no sentido de que a disciplina em lei ordimiria poderá servir à aprovação fácil de 
legislação restritiva. No entanto, não há consenso quanto ao mérito da proposta. Em nossa 
opinião, a alteração é positiva à medida que afasta a exigência de lei complementar para 
regular o direito de greve no serviço público, permitindo que por lei ordinária, de mais fácil 
aprovação, venha o mesmo a ser regulado. É conveniente lembrar que, em face do art. 246 
da Constituição, instituído pelas Emendas Constitucionais n° 6 e 7, essa lei não poderá ser 
editada por meio de Medida Provisória. 

Complementarmente, cabe ressaltar que os servidores que vierem a sef regidos pelo 
"contrato de empregos" não estarão na dependência dessa lei, pois o art. 37, XI não 
submete esses trabalhadores fi previsão do inciso VII. Esta omissão permite duas 
interpretações: ou os "empregados públicos" não poderão exercer a greve nem mesmo nos 
termos da lei referida no inciso V1l1 do art. 37, ou estarão - como trabalhadores - apenas 
submetidos ao art. 90 da Constituição de 88, que assegura esse direito, observada apenas a 
lei que dispõe sobre os serviços essenciais. 

8.2.4 Tetfl de Remuneração 

CONSTITUI OEMVIGOR PEC N° 173195 SUBSTITUTIVO 
Art 37 ... M. , .. Nlngutm .... ...,Ibor Art 37 ... 
XI • , lei fi~,1'lI o limite máximo I • "Ioçl. dt "mun,roçl •• pJ<lVlnlo dt IrIIlt.ldldl ou XI •• ","ullIrlÇkI dOI ocuponln di argol, 
v~lom tntre a mal.r I a fTII!nor remunGrJÇjo penm dOI cofres pilbllcOll ,uptl'for, a funç6n •• mpragOl pübllcolIII Idmlnlt!rJçlo 
do. servidoras p,;bjICOI, 01> .... 1<100, como qUllqulr ~tulo. I ram""'oç'" fludt om di","" .uUntu",o I fundaclonol, • oubaldlO doi 
limites máximos a no Imblto dos ... ". • • ri o Prnldnt. d, RI ,;bllel n, ~-~ UI UI' doi PocIt ... dt Unikl 
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Pode .... , os .alo,es percebidos como 
,ornunomçio, em espécie, • qualquO' titulo, 
por membros do Cong'es.o Nacional, 
Ministro de Estado. Ministro. do Supremo 
Tribunal Fod.,.I. s.us corresjIOndontes no. 
Esrados, no Oi,trilo Federal. nos Territóno" 
e, nos Munlclplos, o •• alo,es peroebido., 
como .. munoração, em Ilit>kie, pelo 
P .. leilo, 

II . ao Sup'emo Tribunal Federal. ao. 
Tribunais Superio .. s e aos Tribuna,. de 
Ju,tlça projlOr ao PodO' Legislativo 
.. ,pectr.o, obse .... do o disposto no art 169: 

b) • cri.!;Io e • extinção do cargos. a fixação 
de .. ",Imontos de seus ~mbros, dos 
iuk.s, 
inclu"" dos llibun.is inlo'rio .. s, onde 
ho",er, S.rvlçO' ... 111 ..... os dos 

torem 

i não 
nos arls, 49, 

as malértas de 
União, e,p~i.lm.nte sobre: 

fonn. do inciso VII do ,ri. 49.IPEC 173) dos Estado" do Distrito Fede .. 1 • dos 

. , 
, 

" _':;'._.:,_'::. pol1tioos 
- oulr. 

" I i . f 

su., subsldlári.s, que 

""O:-"'C::, :.da União, dos Estldos, do 
dns Municipio, I"ra 

com passoal ou d. 

II· ao Sup,emo Tribunal Federal. aos Tribunais 
Supeno'lli • 'os Tribunais de Justiça propor ao 
Pode, Legislativo .... pect'I.O, obse ... ado o 
disposto no art, 169: 

b) a criação • a .,Un,ão d. ca'gos e a 
remuneração dos '."'",0' au,iliare,. do, iukos 
que lhes fo .. m .incul.dos • do ,ubsldio d. 
,.us memb,o •• dos juiz •• , Inclu.iv. dos 
llibunai, inf."o,es, oooe oou.er. re .. alvado ° 
disposto nO .rt, 48, XV; 

ti i 

Um dos debates mais apaixonados durante a tramitação da PEC nO 173 referiu-se à 
necessidade de combate às remunerações que excedem ao teto de remuneração previsto no 
art. 37, Xl. OS dados já mencionados relativos a situações exorbitantes, em vários Estados, 
serviram de mote á fixação de novos critérios para a abordagem do problema. 

Da proposta original (fixação de um superteto, a remuneração do Presidente da 
República, válida para os Três Poderes em todas as esferas de govemo) o Relator acolheu a 
idéia de um teto único para todo o país. No entanto, esse teto passou a ser a remuneração do 
Ministros do STF. Com isso, eleva-se o teto remuneratório para cerca de R$ 10.800 (valor 
de dezembro de 1996), que é a remuneração de Minislro do STF incluídas todas as SUaS 
vantagens. Este teto será automaticamente aplicável a todos os Estados e Municípios, a 
menos que fixem, por lei própria, teto inferior para seus próprios servidores. 

A fixação da remuneração dos Ministros do STF deixa de ser iniciativa privativa 
dessa Corte, e passa a ser de iniciativa conjunta dos chefes dos Três Poderes, e sujeita a 
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sanção presidencial. Esse teto, no entanto, poderá ser alterado por outra lei, a qualquer 
momento que convenha à Administração, inclusive para menos, o que poderá acarretar 
reduções remuneratórias aos servidores, já que a irredutibilidade será sempre 
excepcionada pelo teto remuueratória. A remuneração-teto será fixada na forma -de 
subsídio, evitando-se com isso que possa ser acrescida qualquer vaftj:agem pecuniária ao 
valor que vier a ser fixado. Com isso, acabam os adicionais por tempo de serviço devidos 
aos magistrados, que terão a sua remuneração fixada em parcela únic~ (art. 39, 6°) 

Embora fixe um teto único para todos os Poderes e esferas de governo, são 
excluídas de sua aplicação as empresas estatais que não recebam recursos da União, dos 
Estados, do DF ou dos Municipios para despesas com pessoal (§ 9" do art. 37). Assim, 
apenas um reduzido número de estatais estará sujeito ao telO de remuneração. Po~ este 
raciocínio, uma estatal que tenha sua receita oriunda integralmente da administração direta, 
por meio de "conlrato guarda-chuva", ou "auto-suficiente"'ho tocante a pessoal e custeio 
estaria liberada para pagar salários superiores ao teto aos seus empregados, o que desvirtua 
a motivação da existência do teto, que é a de servir como parâmetro e conter abusos. ° 
critério para a sujeição ao teta deve ser o da subordinação hierárquica que há entre 
Administração Direta e Indireta, inclusive estatais, residindo o problema na fixação de um 
teta honesto, que dispense subterfúgios. Na administração direta, autárquica e fundacional, 
no entanto, todo os ocupantes de cargos e empregos estarão sujeitos ao teta. 

Outra incongruência é o fato de que o subsídio do Presidente e do Vice-Presidente 
da República ficam também sujeitos ao teta, ou seja, implica dizer que, caso o Presidente 
da República tenha subsídio igual ao do Ministro do STF, o Ministro de Estado -
hierarquicamente subordinado ao Presidente - poderá perceber subsídio menor do que o do 
Ministro do STF e membros do Parlamento. :Ou seja: permanecerá o Ministro do STF 
percebendo mais do que os Ministros de Estado e membros do Congresso, como ocorre 
hoje graças aos quinqüênios. Nesta hipótese, poderia um servidor público - sujeito ao teto 
de Ministro do STF - perceber remuneração superior à de Ministro de Estado ou 
parlamentar, a menos que seja submetido a um "subteto", já previsto no art. 37, XII pelo 
Relator. 

Como regra de ajuste, propõe o Relator uma "renovação" do art. 17 do ADCT da 
Constituição aluai, a fim de que os subsídios, os vencjmentos, a remuneração, os proventos 
de aposentadoria e as pensões que estejam sendo percebidos na data da promulgação desta 
Emenda ajustem-se aos limites decorrentes da Constituição, não se admitindo a percepção 
de excesso a qualquer título. ~proposta visa permitir que haja um "cprte" geral de excessos 
remuneratórios, inadmitindo-stalegação de cireito adquirido às parcelas excedentes . 

• do Dl$I1ito Fedl .. 1 I dot 
I t remuneratório "'" , , 

A alteração ao art. 37, XlI tem duplo efeito. Por um lado, afasta a regra isonômica, 
cujo objetivo de evitar distorções remuneratórias favoráveis aos Poderes Legislativo e 
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Judiciário vinha sendo grosseiramente desrespeitada - inclusive pelo STF. A solução para 
esse problema, evidentemente, não era suprimir a isonomia, mas aperfeiçoá-Ia para 
garantir sua eCetividade. Em lugar disso, o Relator propôs a previsão constitucional de qúe 
cada esfern de governo poderá fixar um subteto de remuneração ap,licável aos seus 
servidores. 

Embora essa medida possa ser justificável, M que se considerar o fato de que a 
fixação deste subteto é também exceção ao princípio da irredutibilidade, ou seja, a cada 
momento governantes interessados em exercer a demagogia poderão propor e aprovar 
subtetos que impliquem na redução de remuneraÇões e proventos de servidores públicos, 
com efeitos catastróficos para a sua manutenção e exercício prolissional. 

•• 
" 

, , , 

Acolheu o Relator a proposta original de extinção da garantia do servidor público da 
irredutibilidade salarial. Preserva, somente, a previsão da irredutibilidade de vencimentos, 
conceito que, como vimos, é inferior ao de remuneração. Além disso, a garanlia passa a 
ser dos cargos e empregos, e não de seus ocupantes. Ou seja: deixa de ser um direito 
subjetivo, individual, para ser uma garantia genérica, cuja ofensa somente poderá ser 
alegada quando produzir efeitos de caráter geral. Da mesma fonna, caso a lei venha a lixar 
subteto inferior ao valor percebido pelo servidor (art. 37, XII) a sua remuneração poderá ser 
reduzida, a qualquer tempo. 

CONSTITUI AO EM VIGOR PEC N" 173195 SUBsnTUTIVO 
Ar\. 95. Dlluilts goum da UIIIulntos gl .. ntilO: An. 95. o. juilts gozom doo UIIIuln!Q ga""~II: 
III • ImJdutlbUldldo do vlnclmenlol, OblONldo, quanlo t III • IrmlutlbUldldl do lublidlo. "''',"Ido o dllposlo n .. 
';';"~n:~o, o qLltdll~m o. ln. l1, XI, ISO, II, 15J, CI ln. 37, X. XII Xli. ISO. I~ 153. III. 15], 12", I. 
.1 2" I. 
Art.1Z8._ Art.1Z8._ 

-
f 5," Loil ~_ra <II UnlIo • doo E,Ia:I .. , <uj.o f s.' LoiI ~_ <II UnIIo • dos EItIdos, cuja 
lniciatiY. i locultada lO. ...poctIv.. I'roc\Iradorlll' InlclltlY. i fKurtart .... rapoçtiYOl Proc:Utado....Garail, 
GI"'i5, .. tal>olocorJo I 0'll"nino,lo, ... trlbulç6H • o .. 111>01 ... 110 • O'll'nlo,,", .. Ilribu;;1IH • o ntrrlulO d. . - .. tada Ministério Público, obsorvadas, cada Itlnlstirlo Publico, Obufvadll, rolatiY_ I ..... 
rolativ.mant. I .. ", mamlnos: maml" ... : 
I • 8ssegulntu guanlias: I • II oegulntet gmntla: 

-
c) lmJduIibIlldado do vonciman!os, _ado, qumto i c) lmduIilJIIldado do _, _ .. formt do ort 1:9, f 
~i~ qUI di5~m (I:J 1111. l1. XI. lIII. Iso, 0, 
1 1U.153 2.' I' 

r,. ~1i~dis;m1o Il0l_.:17, X. XI, lOI, lIII. ISO. 
II 153 ln. 1 2.'1' 
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Ao prever a sujeição das remunerações ao teta e subteto propostos pela emenda, o 
Relator permite a redução de vencimentos e subsídios. Quaisquer cargos estarão sujeitos, a 
qualquer tempo, a reduções salariais decorremes dos valores que venham a ser fixados. 

No caso da magistratura e do Ministério Público, isso é especialmente preocupante, 
à medida que se tomará possível mitigar a garantia da irredutibilidade, essencial ao 
exercício isento e pleno de suas funções. Poderá ocorrer, inclusive, redução nominal de 
volore!> de seus subsídios, justificada com base na adequação de suas remunerações a um 
"subteto" fixado em lei ordinária. O alcance da norma é excessivo, podendo vulnerabilizar 
os responsáveis pela prestação da Justiça caso não seja assegurada a irredutibilidade plena. 

8.2.5 Politica remuneratória 

Os problemas relativos às remunerações no serviço público mereceram especial 
atenção do relator. Nesse particular, a sua conduta negou a corrente segundo a qual a 
Constituição enrijece e toma inOexível a gestão pública, pois o conjunlo de medidas 
proposta tende a tomar esta "rigidez" ainda maior. Na verdade, instituiu um conjunto de 
regras e princípios destinados a orientar a política remuneratória que, se implementados, 
poderão proporcionar alguns avanços. Todavia, é também por meio desses princípios que 
são fragilizados gravemente direitos dos servidores públicos, dentre esses o da 
aposentadoria com proventos integrais. A seguir, abordaremos essas modificações seus 
principais efeitos prováveis. 

CONSTITUI O EM VIGOR PEC tf' 173/95 SUBSnrunvO 
31 ... PEC »8/ge 31 ... 
X ..... ide girai da .. munlraçlo doo X • I ... Ido D,ral di f8mun"lIÇl. dos X .... """ .... >;lo de ..... id .... públicOl • o 
.... ido,n público., •• m dlstinçAo di Indltts .... id .... p';bll .... , •• " dlltinçlo Inl .. 01 lublldl. di qUI trata (I IrI. 39, § li" somlrrto 
entre UNido ... públkol eNI, , milita .. " Tr4I Pod .... , ''' .... í •• mp .. n. molma pO<hl,lo .1< n .. d., ou .Ite,ado, po' 101 
rar ...... ""'pro "" ... me dali. dota o no. ..... omoo/odl" ... HpotlHCo. o"'",ad •• Inldott.. prfya!lv' .m 

PEC l1:W' CICIa CISO, ossegurtela ... Eda IllraI .. ..." 
lXIII- _te mediante tal npedfk.il ump!I "" mesma dali I lIIIl lIJstinçIo de _. 

... o! .. ada Ou .. aju,fada • lndicH . 
remuntraçlo, • Vlnci_, o soldO, o 
provlnl., I ""ndo, .. gralllical;Ôll Ou 
qu,llqu" .'.\ag.n. pteunlá,"" 
porc.bidn po' otUF'rrto, d, 01'1101. 
emprogot .., ,"~I n, IdmlniltrlÇAo 

I ::a~ lutarquias • <lu ~ 

A modificação ao art. 37, X estabelece, primeiramente, que somente por lei uma lei 
de iniciativa de cada Poder poderá ser alterada a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio dos membros de Poder e dos demais agentes políticos, procedendo-se à revisão 
geral sempre na mesma data. Esta revisão passa a ser obrigatoriamente anual, sem 
distinção de índices, o que se configura - no contexto anual - num avanço, já que afasta a 
possibilidade de congelamento salarial por prazo indetenninado no serviço público. Já a 
previsão de "observada a iniciativa privativa em cada caso" para a revisão geral poderá 
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significar que cada Poder possa enviar projetos específicos dispondo sobre a alteração de 
remunerações de seus servidores, a qualquer tempo, inclusive a título de revisão. No 
entanto, sendo a revisão geral "sem distinção de índices", não há sentido em haver mais de 
um autor legitimado para a proposição da lei que disponha sobre a revisão geral na mesma 
data, a menos que c'om isso se queira assegurar que não haverá distinção de índices entre os 
servidores alcançados pela mesma iniciativa ... 

No mesmo dispositivo, ao referir-se apenas a "servidores públicos", sem explicitar 
que se dirige aos civis e militares, antecípa a intenção da PEC 338, que é a de dar aos 
militares tratamento diferenciado. A alteração promovida na estrutura da Carta de 88 pela 
PEC 338, retirando a separação entre os art. 39, 40 e 41 (Servidores Públicos Civis) e 42 
(Servidores Públicos Militares), unificando os dispositivos, com nova redaçllo, numa Seção 
única, além das alterações promovidas no art. 61 e 142, pennite entender que os militares 
não são mais "servidores públicos", mas apenas "militares", portanto não incluídos no art. 
37, X, podendo ter reajustes diferenciados. Esta discriminação atende, apenas, ao objetivo 
de conferir tratamento privilegiado aos militares por ocasião dos reajustes, o que contraria o 
princípio da isonomia. 

Também os servidores regidos pelo "contrato de emprego" na Administração são 
atingidos pelo dispositivo. A sua submissão à lei para qualquer reajuste afasta a tese da 
livre negociacão das condições de trabalho que é inerente ao regime de contrato, onde há a 
vontade das partes. 

I I ( 1 I , 
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Além da supressão da obrigatoriedade de regime jurídico único, a redação oferecida 
pelo Substitutivo ao art. 39 e seus parágrafos completa a supressão do principio da 
isonomia remuneratória iniciada com a modificação ao art. 37, XII. Assim, pennite que 
cada Poder venha a ler sua própria política remuneratória, com estruturas remuneratórias e 
critérios de classificação especificos para suas carreiras e cargos. Inobstante, prevê alguns 
princípios a serem seguidos pelos planos de carreira, que poderão amenizar o impacto dessa 
supressão. 

Como diretrizes para a política remuneratória, propõe, inovando no texto 
constitucional, a vedação de instituiçãu de vantag<;ns aleatórias que tem natureza de 
vencimento, permitindo apenas o adicional por tempo de serviço, o adicional por atividades 
penosas, insalubres ou perigosas e as gratificação decorrentes de comissionamentos. 

Prevê, ainda, a possibilidade de pagamento do adicional ou prêmio de 
produtividade, de natureza eventual. 



Essas vanta'gens, por fim, não poderão em qualquer hipótese ser incorporadas aos 
vencimentos, proventos ou pensões dos servidores. 

A pcnnissão constitucional de pagamento de anuênios no limite de 1% ao ano tem 
como mérito o fato de instituir regra geral e isonômica, impedindo que se criem, por meio 
dessa vantagem, novas distorções. Já a não 'fixação de limite máximo paro os adicionais de 
produtividade poderá dar ensejo a que, por meio desta vantagem, possam ser mantidas 
tabelas de vencimento excessivamente baixas. A vedação de adicionais de produtividade 
elevados obrigaria as tabelas de vencimento a serem mais realistas, especialmente no 
tocante às carreiras melhor remuneradas, refletindo-se esta mudança sobre o anuênio, que 
passaria, de fato, [I refletir uma valoriZ3ção da antigüidade e da experiência no serviço 
público. É importante assegurar, no entanto, que tais adicionais de produtividade não sejam 
devidos apenas aos servidores quando em atividade, mas que se incorporem aos proventos 
da aposentadoria, a fim de preservar a aposentadoria com proventos integrais. Nesse 
sentido, a previsão de que terão caráter eventual, não incorporável, é problemática, pois não 
está configurado o que se poderia considerar "eventual". Assim, esta previsão poderá servir 
à burla do direito à aposentadoria integral, ou à paridade entre ati vos e inativos, bastando 
que se crie adicionais de produtividade com periodicidade bimestral ou até menor, mas 
ainda assim "eventuais" para que os mesmos não se integrem à remuneração em caráter 
definitivo. 

Da mesma fonna, embora bem intencionada a vedação de incorporação de 
gratificações de comissionamento poderá gerar efeitos perversos. É necessário evitar a 
acumulação de vantagens, mas a incorporação, em certos casos, é necessária, especialmente 
para que assegure ao servidor proteção contra a abrupta redução remuneratória em caso de 
exoneração após longo período no exercício da função. 

No inciso III do art. 39, chama a atenção, ainda, a utilização da expressão 
"servidores públicos, ativos e inativos" quando servidor público é somente o ativo. Esta 
mudança conceituaI constitucionalizaria a cobrança de contribuições dos inativos para 
custeio de aposentadorias, já implementada por meio de medida provisória apesar da 
decisão da CCJR na PEC nO 33/95 que julgou essa cobrança inadmissível. 

A instituição de um conselho de política de administração e remuneração de pessoal 
(art. 39, § 2°) é altamente positiva, reduzindo o poder discricionário do governante na 
elabomção da politica. A composição proposta para \ais conselhos, no entanto, não é a mais 
adequada, pois a composição apenas por servidores designados pelos respectivos Poderes 
tende a dar-lhe um viés excessivamente tecnocrático. Seria necessário assegurar a 
participação de representantes da sociedade e dos servidores, atenuando este viés. 

Por fim, nos art. 51 e 52 antecipa-se o Relator ao proposto na PEC nO 174, até o 
momento ainda não admitida pela CCJR para estabelecer, frente ao novo sistema que adota 
(reserva legal para a fixação de reajustes e remunerações nos 3 Poderes) que cabe ii . 
Câmara, assim como ao Senado, a iniciativa legislativa nesses casos. Quanto ao art. 127, § 
2", assegura ao Ministério Público a competência privativa para propor, em igualdade com 
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os Poderes, a sua polilica remuneratória e o-seu plano de carreiras, reconhecendo, assim, a 
natureza SI/i generis dessa instituição. 

CONSTITUI O EM VIGOR PEC N' 173195 SUBSTITUTIVO 

".- 31._ 
XIV • OIacrilOlmos pecuntári"" pm:obldOl por servidor XIV • 01 •• risdmOl pecunl2rios pm:obid"" por servidor 
pUblk:o Rio serlo COIIIjIutadot nOm lÇumulad"", I'*'" pilolk:o Rio .orio <ompulldOl nom •• umulado •• para fin. 
flnI di eonctUIo di ~ ul!!riotes, sob o do l:OIICIUio dt lCrisclmot ul1erIotH. 
mamo tIII!Io ou idêntico tunda .... nIG. 

Além das diretrizes e vedações antes mencionadas, o Substitutivo altera o art. 37, 
XIV, ampliando a vedação a que o mesmo se destina em sua redação atual: proibir os 
"efeitos cascata" nas remunerações do serviço público. A vedação aluai impede apenas o 
efeito cascata em vantagens devidas sob idêntico fundamento, o que não é suficiente para 
impedir, por exemplo, que "adicionais de representação" ou outros incidam sobre outras 
vantagens, como adicional de periculosidade, adicional de titulação, etc .. A nova redação 

'tem carátcr mais abrangente, ° que é positivo, em vista da situação verificada atualmente. 

CONSTITUI OEMVlGOR PEC N" 173195 SUBSnrunvO 
Ar\. 19 .•. 
16". o membn> de Pode" o dtIenIor dI!IW"odato eletivo, 01 -- • - • ~ ....... ""'"'" • 
mu"k:I""I. .o.io "mu ..... oOl OIclu.t..menll .. 
"ubsldlo Iludo em ",,~Ia única, vedado o acriscl ... d. 
qualqw 9~ -'Idona~ abono, prtmio. mbI de 
repm.ntaçio ou o",", "péc:io ramunoratOó., obedecido, 
em UI uer C"O o di. .to no Irt. 37 X. XI o XII. 
11". LaI da 1J1liio. dos &lados, do 0IsIrit0 Foder3I e dos 
lllunk:lp!ol poclo" estlbslKlr • ",loç;lo entro I mal •• , I 
.... n ... remu"",,,çlo do •• o..,jaoru publlc." obedocldo, 
~ ... rcaso.odi. 10 no m. 37 XI, XII . 
r. Oo . ~~ Exocutlvo, .... -• "', .. 
publk:açlo anuolmenll 01 •• ~... do lulllldlo • d. --. .. . ... .. ·bIl ..... 
§ 9'. LaI da 1InIIo, dos e.tados, ao 04sI1iI0 Ftd«aI • dos 
Munl&[p~ dl.ciplin." • .pllcação ~ ~"~ 
provonlo_ da oconomka ... m "'"jlOlll correme. em 
toda Or;to. lUII!quIo • ~, paro opIi<Içjo no -- • p"'ll",mn • ....... • 
produtlvldade, treinamento • d",onv<>Mmonto, 
modtmiz>çio, tuparelllamonlD. rxionI!lDçIo do oeMço 
público, indult.e sob I lo",," de idldonal ou prbnIo de 
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§ II. A çrltérlo de adi Podo" a ",muneraçAo dos 

seMdores PÚ~o:~ em carmno poderi ser 
rll,do noS Irlmt(ll do 6' deste artj o. 
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",mu_os nalotma do art :t9. '6'. 

Desdobra-se ainda a política remunerntória nas disposições relativas à composição 
remuneratória dos membros de poder, agentes políticos e servidores de carrcira. A estrutura 
remuneratória destes cargos será composta por parcela única, denominada subsídio, 
destinada a evitar a proliferação de vantagens que possam reduzir a transparência dos 

'" 
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valores pagos a cada um. Além disso, propõe o Relator regra que obrigará a Administração 
a publicar, anualmente, os valores das remunerações dos cargos e empregos públicos. 
Positiva também é a determinação de que a economia com despesas de custeio reverterá 
para a profissionalização e modemi7.ação do serviços público, idéia que, no entanto, já 
atraiu a resistência du Poder Executivo, que pretende suprimi-la do texto final. 

CONSTrTUIÇAO EM VIGOR PEC N° 173195 SUBSTITUTIVO 
(Emendo) AlI. n. o montanllo dos dluontot. prMeItneláriOl quo Intidlram, 
nos úlUmos cinco ono. ont.rIo... II promulgação desta lmendIr, .obre 
gratifIcIç60s I ..... '" Mo inc:orport>eis _ vencImentoI por rorç. ÓCI 

disposto no ln. 39, m lia Conslituiçio Fedo .. r .. rio dovoMdos ao ..mdo., na 
lo""" da IIi, qUI poderi delennlnar IUI :nsaç,lo com ti C<lntrlbulçllet 
!It vierern a u, devidoJ ao 5ÍStImI da oocW. 

(Emenda) M. 33. A lei que inlUtuir " politica .. munennórt. dllponl ..,bre as .antag.". IncOlTlj)&\MrI. com o disposto no III. 39, m d.I Constituição Ftd<ral, 
presoroadas .. puçelas da gr1ltfloaçio pelo .... releio dor funçio d. C<lnll.onça 
corgo .m comi .. ." Incorpomdtl ot& I promulga,lo d •• ta Emenlla. ob •• ",ado 
O disposto no.rt 31, XI, XI1,. 39,16". 

P.r.ig .. lo u"lço. A apllcaçlo da lei. qua .. 1Ifo" o CIjIut nJo lCi",tonI I 
rtduçicl ~~' ........ ido o dIIposto _111.37. XI, xn •• 39. f 6' 
da eo",1IIu o Forlo"r. 

Em decorrência das diretrizes da política remuncratória, e das restrições à 
incorporação de vantagens, propôs o Relator disposição transitória, destinada a dctenninar 
a devolução das contribuições previdenciárias cobradas dos servidores incidentes sobre as 
parcelas que não serão incorporadas aos seus proventos. Parte, portanto, do pressuposto de 
devam ser isentas de contribuição as parcelas não incorporáveis, - necessariamente de 
natureza transitórin ou indenizatÓria. No entanto, o problema original (a redação dada ao 
art. 39, § 5°) precisa ser sanado para que não se trate equivocadamente parcelas habituais ou 
pcrmanentcs çomll nilu incurporáveis. 

Já o art. 33 prevê que as remunerações aluais deverão ajustar-se fi política 
rcmuneratórin. Remete à lei ordinária disciplinar sobre o que ocorrer:'! com as parcelas 
atuais - se serão incorporadas ou extintns, e em que momentos - mas assegura a 
irredutibilidade nominal das remunerações. No entanto, refere-se no art: 37, Xl e XII, e § 
60 do art. 39, o que significa, na prática, que poderá haver redução, ainda quc com o 
propósito de moralizar o sistema remuneratório. 

Finalmente, fica duvidoso o teor da previsão de que serão preservadas as 
gratificações de cargo em comissão já incorporadas: seriam as mesma mnntidas, sem 
incorporação ao vencimento? E como seriam, no futuro, reajustadas? Essas perguntas, 
aparentemente, somente poderão ser respondidas pela lei que vier a instituir a política 
remuncratória, podendo, mesmo, vir a ser adotadas soluções dilerentes no âmbito de cada 
Poder. 
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Complementando as diretrizes da política remuneratória, o Relator incorpora 
aperfeiçoamento ao inciso V do art. 96, de modo a explicitar de forma inequívoca que os 
magistrados somente poderão ter suas retribuições fixadas em lei. Explicita, também, a 
limitação da remuneração dos Ministros do $TF como teto absoluto para toda a 
magistratura - o que já havia sido feito pela Lei Orgânica da Magistratura, c fixa como 
limite mínimo para o escalonamento, a diferença de 5% entre os cargos da carreira. 

8.2.6 IsODomia 

CONSTITUI O EM VIGOR PEC N" 173/95 SUBSTITUTIVO 

"'"_ AtI. 37 ... 
xm • ~ -. I vIrIcuIaçio ou lIC(IIlpmçto do )(DI • ~ _ I rinarIao;io ou .:juiparJçk do q<ra!sqult 

•• ntlmonlos. para o 011110 do flmuneraçlo do p.IIOal .. póclol .. mul'lttJ\Óllll pata " oIIl\O do temlltlllt3Çlo do 

do tIf'Iiço ~'I teUllI'ado o dispOllo no Inciso pn$OlI do ..... 1;0 publico. 
mI!tiaf I no lIt. " t'. 

A lsonomia, principio de política remuneratória cuja implantação é buscada no 
serviço público desde a metade do século passado, e, em nosso país, pelo menos desde 
1914, constando do texto constitucional desde 1965, é absolutamente suprimida do texto 
constitucional, por meio das alterações ao art. 37, XII e 39, § 10

• Mesmo artigos que a 
proposta do Governo não tocava (art. 135 e 241) são prejudicados pelas alterações 
promovidas. 

Além disso, o Reliltor veda, expressamente, a vinculação ou equipamção de 
quaisquer espécies remuneratórias pilra o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público, mesmo para fins de isonomiil. 

A supressão desse princípio somente pode ser explicilda à luz das pressões e 
interesses daqueles que se beneficiarão da sua inexistência. Porque, desde 1965, jamilis 
serviu esse princípio para justificilr medidas destinadas à equiparação genérica de 
remunerações, ou para obrigar a Administração a conceder aumentos em cascatil ou o a 
produzir, por si só, "efeito dominó". Efetivamente, trata-se de um princípio dil maior 
importância ejustiça - e o próprio Ministro Bresser não se canSil de afirmá-lo. No entanto. o 
Exmo. Sr. Ministro defendeu a sua supressão Ulili2'llOdo os seguintes ilrgumentos: 

~ ... a isonomia é um principio administrativo geral absolutamente uálido. 
Qualquer administrador público ou priuado, para administrar 
decentemente a sua organizaçiW. fÚ!ve procurar a iBonomia. Mas a t:wlWmia 
como direita subjetiuo é um desastre, cria uma bola de neue de demandas 
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sem fim e, no contexto da Constituição, elimina a possibilidade de 
estabelecer tetos e cria vinculações entre cargos, que criam problemas 
infernais dentro da administração pública. "'.11 

Além disso, justificou o Ministro a proposta com b.ase na inexistência real de 
isonomia, sem perceber que essa inexistência decorre da inoperância do Poder Público, 
único legitimado a propor e implementar as medidas destinadas à sua concretização. É a 
mesma tese defendida pelo Relator, para acolher a supressão, pois afirma que 

"a isonomia da maneira que foi feita aqui é uma mistificação. Só existe 
isonomia na cúpula. Não conheço um caso de i.~onomia e{etiua nos seruiços 
de apow na Adminstração Pública. Na cúpula da administraçiio a isonomia 
passou a ser uinculaçiw. ""'" 

Assim, suprimir o princípio da isonomia com base nos argumentos apresentados é o 
mesmo que revogar o Código Penal porque o Estado não consegue evitar a prática de 
crimes, para deixar ao seu alvedrio escolher que condutas considerará criminosas e em que 
circunstâncias lhe convirá puni-Ias. Trata-se, assim, de uma visão alienada do papel do 
Estado no que se refere à gestão do seus recursos humanos, que transfere aos dirigentes de 
plantão decidir sobre a conveniência ou não de fazer valer o principio da isonomia. 

8.2,7 Planos de Carreira 

CONSTITUI OEMVIGOR PEC N" 173195 SUBSTITUTIVO 
AlI. :19. A UnIIo, 01 Emdoa, o DIrtrito M. 19 A Unlio, DI Emdoa. o Dblrfto M. :19. Lei do lnk:IItIn do CId:a Poder di 
FodInI • OIItun1cip101Institu1t1o, no 1mbI!o FIdmI. 01 ~ podtr!o td9\!L no UIIiIo, dOI Es1adOI, .... DIrtrito FoderrI • dOI 
di .... ccmptllnçla, ,....m. jllridico únlço • .- ~ •• -_. Mimos Munk:lpOl instituirá potitk:I .. muoerztórt •• 
P"ROI do carrol.. para 01 ,"roido"", di luridl!l!!! ~1Ia .. ncla!!21 ~ "' " .. plano. di comol .. obIdKendo 101 prfncljJios ... - .... " ... .. __ • InstItulrkl pIanOI di .. ",I .. .... ""rito • <II capac!taçlo continuada •• 
l\ItafqUIat • du lImcIIt;OeI pútIIbt. ... "' ...... • - na!utua, camplnkladt • --pjbIk:o dlrm, dIo lUIarquIao • dia "",poCIivOl""'" .tdadoa: 

". tlbllcas. PEC 113 
I i' A lei "Mgurará, _ .... Id_ <II SUPRIMIR (PEC 1731 § i'. A lIxação doi PId.6eI do •• nclmento o .. - .... ., .... ~ ... - cc."._ • ..... 
.1I!Idme:rtoa para C2flIDI do lIrilIuIç6a ~~: .... ou ........n..doo do moi"'" Podu • •• ..,.".-, o lJI'lIu di rISfIOtIUbIIkIa • I 
ou enlro ......... 1111 doo Pod .... E.""uIM>, compl .. ldIdo do. C"ruGl componente. do 
Llgitl"". • JudlçEirio, ""' .... adQ .. cada ÇI",lra; 
"".nIIIgIns do CII"ÍIII" fndlYfdllll • • n • 01 rlGutsitoa para .... tstidu .. : 
rtIJIjylS i l\IIInZI ou aoloell do 1nIIalho. m 'lS~dOIC3f90S;. 

Embora mantenha a previsão de que a lei deverá assegurar planos de carreira para 
os servidores públicos, o Relator acolhe a linha proposta pelo Executivo e, afasta, de 
maneira injustificada, o princípio da isonornia, que é associado aos planos de carreira e 
básico para a instituição de uma política remuneratória no serviço público adequada a.o 
caráter de impessoalidade que deve orientar as relações de trabalho e decorrência do 
princípio maior da isonomia (tratamento igual aos iguais) insculpido no art. 5° da 
Conslituição. 

ljl DepoimmlO do Miru.trn Lili. Carl", Bn:=. P=ir.l ii C"m;,;io F.spt<W da Càn\onI dos DepulOd", - PEC n' 173195. cm 7 doz 1'195. 
8=11;.: Cãm:ml do. Depulado •• mimru. 

lSl P",n'" mobiliz.o dcplllado! ""nlr.>. 'lll"br.I da e3tabilid:>de. Jornai do Ojap. n" 120 ...... 1'1'16. p.10·ll. 



Outro aspecto é que a redação pennite que cada Poder, ao propor sua própria Lei, 
tenha sua política remuneratória diferenciada, com estruturas remuneratórias e critérios de 
classificação especificos para suas carreiras e cargos. Inobstante, esse problema é mitigado 
pela previsão do § 1°, que prevê alguns princípios a serem seguidos pelos planos de 
carreira. Essa norma contribui para solucionar os problemas conceituais existentes, 
relativos à classificação de cargos, e se bem implementada resultará positiva, minimizando 
o impacto da supressão do principio da isonomia. Caso os principios venham a ser 
observados de maneira uniforme, estaria assegurada a isonomia, indiretamente. Contudo, a 
chance de que isso venha a ocorrer é mínima, pois os tatores políticos pesam sempre muito 
mais do que os dados técnicos na fixação dessas remunerações. 

A vedação de enquadramentos fora do plano de carreira, prevista no inciso I, 
poderá impedir o seu desvirtuamento, que rotineiramente ocorre por meio de 
enquadramentos ou reenquadramentos fora das regras e destinados a disfarçar aumentos 
salariais específicos. 

8.2.8 Ingresso no Serviço público 

CONSTITUI AO EM VIGOR 
Ar\. 31. _ 
I .... cargos, ~ • funç6n ptlbllus 
.... au .. 1vI1I aos tInI.Uel... q .. 
_ncham 01 llKIuis,," ... tabeloc:idOl Om 
III: 

PEC N' 173/95 
Ar!. 31 .•. 
.- 01 wgot, f1IlIII09O' '1\lnçóH plÍbIIcII 
são acn,iveis 101 bmile..... quo 
p,"nchlm 01 lI<Iul.1101 lltabeloc:ldOl 1m 
lei, , .. 1m tomO '0' ostrangelrol 1\1 
hi tal.,., .. ln",,; 

SUBSTITUTIVO 
Art.17._ 
~ .. cargos. empregos • funç6n plÍbIicas do 
ocII'iYl!is aos bnlsU ...... q .. prnncham ... 
rtquitl~ .. estabeloc:ldot em ~el, ... Im ... mo 
10. o.trangeiro. 1\1 lo""" da 101; 

A redaçào proposta pelo Relator é similar à proposta pelo Governo. No entanto, a 
contratação de estrangeiros não se pode dar em quaisquer cargos ou empregos, mesmo que 
previstos em lei, sob pena de pennitir-se a contratação de estrangeiros para atividades que 
envolvam a própria soberania do Estado nacional. A Emenda Constitucional n° I I, em 
vigor, já permite a contratação de estrangeiros nas áreas de ensino e pesquisa, já estando 
satisfeita a motivação contida na proposta original. Em vista disso, toma-se desnecessáriu 
a pennissividade, de resto já apontada como inadmissível pelo Relator na CCJR. 

CONsnTUl AOEM VIGOR PEC N" 173195 SUBSTITUnVO 
M.37 ... Ar\. 11 _ Ar!. 31._ , .. I_Udu", ..,., ""ruo 0\1 emprt&o II • o " .... ftljdu"'.." ""'!lo público dopondo II • o rll'lOS1ldu," em <a'!l0 011 tmIIr.g<> pubU ... 
ptlbllco 

_. 
do II'IOVIÇ" prévll cm do Ipr""lÇ" prévl! 1m ... ncu"'O publico depondo de .pr<)VlÇ" prévia 1m ... ncullO 

... nçurso público .,. provll ou .,. provlS O do provll ou d. provlS • tltulOl •• publl ... de provlS ou d. provll O tltul ... .,. -. muloadas .. nomeações para odmiIdo em empfI90 ptlbIIco dependo .,. aeotdo _ I lllltlre:ta I • 00IIljII0_ do 

""ruo em comIsdo declarad. em Ie! .,. aprovaç" em proctllO oerw.o publl ... , c ..... ou empl1!fO. /lO tolllll prnista em 101. 
IIv," n.moaçA •• "01\1 .. ;10: regul.do 1m 101, ........ ada. a. nomoaçOu ........ d.. IS nomeações p'" cargo em 

para c'rgo ,:';~""'~=d. Om loi .,. livra nomo . • u.... .; 
c.m~::~laradO em lei'" IIv", nomeaçlo o ..... , 

A redação do Substitutivo afasta a hipótese de contratação que não seja por 
concurso público, ou seja, elimina a figura do processo seletivo. Preserva que qualquer 
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, inclusive no magistério, de acordo com a 
nlltllreZ8 c a complcxidllde do cargo ou emprego, na rorma prevista em lei, ressalvadas 
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as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exonemção. 
Essa modificação, aparentemente inofensiva, pode vir a ser interpretada no sentido de que 
os concursos públicos poderão ser simplificados, a ponto de, eventualmente, se 
assemelharem ao "processo seletivo público, regulado em lei" da proposta original. 

Durante a discussão da matéria o Relator desistiu de sua proposta original de 
pennitir a fragilização da regra do concurso público por meio da pennissão de que na 
vigência de contrato de gestão (cujo prazo será definido em lei, podendo, eventualmente, 
ser indetenninado ou renovável) poderia ser contratado pessoal sem concurso público 
pelas entidades firmatárias. A denúncia de que a contratação sem concurso poderia se 
transfonnar - pela via desses contratos - numa enonne janela para o fisiologismo e o 
clientelismo, foi fundamental para que o Dep. Moreira Franco revisse a sua posição. 

Ainda quanto ao ingresso, estabelece o § 4° do art. 39, no Substitutivo, que por meio 
de lei poderão ser estabelecidos requisitos diferenciados de admissão, quando a natureza do 
cargo o exigir, o que pode dar margem a controvérsias, caso a administração venha a 
utili7.ar esta prerrogativa em desacordo com os demais princípios constitucionais, 
especialmente no caso da fixação arbitrária de requisitos de idade máxima, cursos ou 
experiência específica, ferindo o princípio da impessoalida.de, por exemplo. 

Essas mudanças evidenciam, de fato, a dificuldade com que vem se 
institucionali7.ando o ingresso no serviço público pela via do concyrso, única forma 
legítima, democrática e segura de se aferir a qualificação e escolher, dentre os candidatos 
possíveis a um cargo ou emprego, o que melhor atenda ao interesse público. 

8.2.9 Cargos em Comissão 

v . 01 ta .... em cornisslo • " lunçllet do conllançi 
... io •• ,,,,1(10,, p .. !ononcl.tmonto, por .... Ido ... 
ocupanto, do <.rgo d. talTlllra técnica ou pmttnlonll, 
nos Coto. • <ondlç6es pthl,tos tm 101. -le~ 

elcluslvomonto pot 
• • 01 tm 

Inovando em relação à PEC n° 173/95, o Relator aperfeiçoa. em parte, a redação do 
iociso V do art. 37. ao dispor que os cargos em comissão destinam-se exclusivamente às 
funções de direção, chefia e assessoramento. A formulação assegura, assim, que não 
poderá haver comissionamentos para atividades técnicas ou administrativas de rotina - o 
que é altamente positivo. 

Por outro lado, não dá solução adequada à necessidade de evitar-se a sua 
proliferação e impedir-se o livre provimento desses cargos. Ao dizer que os cargos 
comissionados serão preenchidos por servidores de carreira "nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei", não avança no sentido de determinar, como regra 
geral, a exclusividade do provimento desses cargos por servidores, e como cxceção o seu 
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livre provimento, quando então' a lei deveria definir em que casos e percentuais poderiio 
ser exercidos por não-servidores, bem como fixar requisitos de qualificação e experiência 
pam o seu provimento, em qualquer caso. 

CONSTTTUI OEM VIGOR PEC N° 173/95 SUBSTTTUTlVO 
AIt. 19 ... 
§ 10, A "<IUlllçlo l1li servidor 1114 regutoda 1m lei, oendo I remuneraçlo pogl , - .. oulntldldt ul$lIantl. 

A proposta incorporada pelo Relator de acrescentar o § 10 ao art. 39 é problemática, 
e nada acrescenta de positivo aos problemas decorrentes da utili7..ação das requisições pam 
atender necessidades de pessoal no serviço público, 

Até 1991, o RJU da União fixava o ônus do pagamento pam o requisitante. Esta 
regm serviu como instrumento pam cercear o requisitado a abrir mão da remuneração do 
órgão de origem, aceitando apenas a remuneração do cargo comissionado, em muitos casos 
com redução salarial. A partir de 1991, a regra mudou, passando a v3ler apen3S quando a 
cessão se dá de uma esfera pam outra (União pam Estados ou Municípios). Caso seja 
aplicada novamente, poderá se repetir a situação já vivenciada. Se a intenção do Relator é a 
de evitar que a requisição de servidores possa prejudicar a profissionalização da 
administração pública, a melhor fonna seria remeter esta disposição para o art. 173, de 
modo que a restrição se aplique somente às requisições de empregados de empresas 
estatais, uma vez que, nesses C3S0S, ainda se mostm relevante o "interesse dos acionistas" 
em não arctlr com o ônus da cessão. Quanto aos demais casos, tratar-se-á sempre de 
servidores cujos salários são pagos pelo Tesouro, o que tom3 a preocupação sem sentido. 

8.2.10 Escola de governo 

o Relator acolheu parcialmente proposta fonnulad3 pelo PT e pelo PDT de incluir 
no texto constituciOn3l 3 previsão de que a União e os Estados mantenham escolas de 
governo para 3 fonnação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos. Prevê, também, que 
a participação nos cursos constitua requisito para a promoção do servidor na carreim. Por 
fim, acatou sugestão no sentido de que tais escolas devam scr instituídas e mantidas pela 
União, ESt.lldos e DF, podendo estabelecer os entes fedemdos convênios entre si ou com os 
Municípios. Foi suprimida a previsão de convênios com instituições especializadas, o que 
tornaria tais escolas mems fachadas pam a terceirização de suas atividades. 

Trota-se, sem dúvida, de uma inovação importante, á medida que poderá contribuir 
para a institucionalização. em nosso país, de escolas voltadas à fonnação de quadros para a 
Administração Pública, experiCncia que, como vimos, vem apresentando excelentes 
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resultados em varias países onde o avanço de reformas no setor público contempla a 
necessidade da constituição de uma burocracia efetiva, tais como o Canadá, França, 
Espanha, Alemanha e até mesmo Argentina, Portugal e Grã-Bretanha. Ressalte-se que, em 
nível federal, a Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, após 10 anos de 
existência ainda depende dc uma inserção institucional sólida. Estados como Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais já contam com 
instituições dessa n~tureza, mas que têm também sofrido as conseqOências da deficiente 
institucionalização. 

8.2.11 Acumulações 

CONSTITUI O EM VIGOR PEC N'173195 SUBSTITUTIVO 
17. _ )7. _ 

XVI •• vedada • toClUTIUlaçlo remu .. ,m;, do <lrg .. XVI •• vedada o toCumulaçã. ramunorada dI Clrgot 
púbJlc ••••• coto, quando I\ou •• , c.mpllibilldad. d. público" •• ctt. quandO h ..... ' cOllljllllbllldado ~ 
horário.: horáriol, o!!!m:!!!' !!li gU'!guI[ I<!!l! • dbl!2!!!! !l!D 
I)' di doiI targ .. d, proIo$Ior, !nci!!!I Xl e xn· 
b) • do um cargo di prata ... com outro té<nlco OU a) a do doi. carg •• di ptOfaao,; 
d,ntjfic,; b) I di um ClrgO di proIoua, com outro tknlco Ou 
e) 1 de dois taIJOIprivatlvo. di nW<Iico. cienljftcc>, 

c) a d. doi, <1'110. privatlvOl d. m6d1c •. 

A quéstão do teto remuneratório tem, no inciso XVI, combinado com o inciso Xl do 
art. 37, um efeito colateral que poderá resultar no esvaziamento das instituições públicas de 
ensino superior. Ao subordinar ao leto os proventos ou remunerações percebidos 
"cumulativamente ou não", é atingido o magistério superior público, uma vez que os 
servidores cujos cargos estejam situados na faixa salarial mais elevada e acumulem cargos 
técnicos ou científicos, de magistrado ou procurador com o de professor sofrerão o "abate 
teta" sobre a soma das remunerações percebidas. A acumulação de função pública e 
emprego no setor privado, no entnnto, não será atingida. Esta previsão afasta os mais bem 
remunerados do magistério público, o que é negativo, embora aparentemente moralizador. 
É regra que discrimina o serviço público, em favor do setor privado, merecendo solução 
que não penalize o servidor alivo que acumula licitamente cargos que são exercidos 
concomitantemente e que devem, por isso, ser retribuídos de forma proporcional. 

CONsmUI AO EM VIGOR PEC N"173195 SUBSnnmVO 
M.l1 .. M. 37... ,n;" 
XVII •• ptOlblçio di .cumula, nllnd ...... eml"'llOl • XVII •• pro;iJiI;l. de acumula, __ • tmptIQO$' ..... • tbrJnp autarqulas, ~ púbUcu, "" .. .-.. _<quln. fundações, -toeIedadn d. economia miall , funlllç60' m.n~1Iu pública, .oclodad .. di ec.n.mla ml.lI, su ••• uboldlArial 
polo f'Od.r público. I _Iodade, c_ad •• , dlJlIa Ou Endlnola""nlt, 11,11. , -

A nova redação é positiva, afastando quaisquer dúvidas quanto à extensão da regra 
de acumulações em relação às subsidiárias de empresas estatais. 



8.2.12 Restrições/informações privilegiadas 

CONSTITUI AO EM VIGOR PEC N° 173/95 SUBSTITUnVO 
M.J7 ... 
11'. ~ Iii dlljlCllÍ!.Obre 01 oequilltos e n MtriÇ6tt lO ocupa'" do tugCI ou 
""'1"'11" na odmirlbtfll;io dIrm • !ncI1rttIo qtlf po$SlbtIill o acauo I 
Inlo 60. IMI 11dQ. 

o Relator insere novo dispositivo no art. 37 que remete à lei dispor sobre o'os 
requisitos c as restrições ao ocupante de cargo ou emprego na administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas". Embora seja um avanço em 
relação ao quadro atual, comporta aperfeiçoamentos: não se trata apenas de estabelecer 
restrições a quem tenha acesso a informações privilegiadas (o que, no limite, pode alcançar 
a totulidade dos cargos públicos com poder decisório) mas definir em que áreas estas 
informações podem acarretar relações de' promiscuidade com o mercado a ponto de exigir 
restrições aos agentes públicos. 

De qualquer forma, a previsão poderá contribuir para que siruações como as vividas 
recentemente em relação a quadros dirigentes de órgãos e empresas estatais que, após 
responderem por programas estratégicos, "valorizam o seu passe" e, uma vez fora do 
governo, fazem das informações sigilosas a que tiveram acesso, e dos cantatas travados no 
exercício de seus cargos, verdadeira mercadoria altamente disputada por empresas 
nacionais e estrangeiras, especialmente no setor financeira, interessadas em fortalecer os 
seus "'anéis burocráticos". Ressalte-se, por fim, que mesmo na ausência de previsão 
constitucional, a legislação ordinária já vem avançando nesse sentido, como demonstra a 
criação da figura da "quarentena" no âmbito da legi~lação que instituir a Agência Nacional 
de Energia Elétrica. 

8.2.13 Subsídios de titulares de mandato e ajudas de custo de parlamentares 

" 
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Il!'. o .""'11110 doa OIputaC101 &tadtllb; .... _ por 
,., de Inlct.tNa lia Au.mblét. Logt.latiYl n. lido di, no 

I ctnte doI!uo!II ntobo!ocldo em 
FIeI.rm, obu!vodo o qtlf 

30,16", fI','1", Hill, n, 153, m, 1531 

" , 
público 
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v ... munerl'j:" do Prelaito, do Vice.Prelatlo I dos V • Iubsõ:!bo do i'AI!alIo, do ~tIo I dos SIçrt1irioI 

V .... do .... Iiuda pela CI:rtwJ ltunlcl!lll em CIda Municipais fixado por 1.1 d, In.,latlva da Cima,. Municipal, 

'~:~"', paro a ,ubslqUo"", nbse"'ad~ ,', qu, 
di. mO'"!tI,31X1Ir!s.15011153,mll53, 1.'1. 

obsorvado o~~: :I!~ OS 1!tI, 31, XI, XII. 39, 16', 150, 
~ 153,W.153 ,'I. 

V! • I ",,"uneraçlo d", Vl"'ad ..... «I_ponde" I, no VI • IUIlsidIo dos Vttlldo",. find. por III de inldllll'a di 
mAlIlmo, sel.nll , cinco 1'0' olnlo daqu,la o''''l>eledda, CI"",ra Municipal. na ,mo dt. no mAlIlmo, setenll I olnco 
1m llpéc:le. Pira O' Deputados Eltadual!, ressalYldo o po' <rnID (Qquele alibeltddo. em llpécIt. para os 
que dl!p6e o 111.31. XI; ~,P§~, :~", obse"'ldo 03~§~ dl5p6e O .fI, 31, XII, 

39 6' 57 7' 150 II 153 ln. 153 2.' I. 
M. 49:,. E da compeUincla uclusiv. do Congro" Art,49._ 
H3I:lonal: 
VII • nxar IdlnUc. ramunoraç.. para o. Deputados Vil • fix .. IdlrJllco ,ublkllo para 01 Deputado. FeGlrals. os 
FeG".I •• '" StI'lldOfll, em &ldI legislatura, para I Stl'lldoteS, oIIQrIldo ° que dls~ '" ar1:!, J7, XI, 39.' 
lIJtrIt(j~'IOlblervado O que dlsp6em 01 ar1:!, 150, n, 6', 150, n. 153. III I 153, 12.', I; 
153 ln. 153 1,' " 
VIII· II .. , para clda exlrc.,lo finlncelro I .. mune'lÇ" VDI • Ihar ° .ubsklio do P,..kiIfIIII I do VIt&-I'nIoklento da 
do PresldtntI. do vq.prtSldonto di Rtp(tblica • dos Rtp(tbliCI I dos MlrnltOS di Estado, observad. o qUI 
MInI!I ... d, EJllldo, observado o qu, dllp6em 01 1!tI. di.p!om o, 1!tI, 31.XI, 39, § 6" .. ISO, II, m, ~I o 153, § 1.', I 
,!ti, ISO, II 153 mo 153, 2,'1' 

Neste item reside uma das modificações propostas pelo Relator de mais dificil 
explicação. Não se trata, aqui, de atender à proposta do Executivo, mas de afastar 
limitações moralizantes impostas pela Constituição à fixação, pelos próprios parlamentares, 
de suas remunerações. 

Propõe o Relator que os subsídios de membros do Congresso Nacional, Deputados 
Estaduais, Prefeitos e Vereadores possam ser fixados a qualquer momento, ou seja, afasta­
se a vedação de legislar em causa própria, no curso da própria legislatura. Pennite, 
portanto, que possam alterar a remuneração de seus membros no curso da legislatura, 
legislando cm causa própria. 

Isto permitiria que, tão logo aprovada a Emenda, parlamentares de todas as 
instâncias federativas pudessem alterar suas remunerações, a serem fixadas na fonna de 
subsidio, dado que inexistente a vedação atual. Mesmo que tais subsídios estejam limitados 
30 teto constitucional, nada impedirá que, elevando-se a remuneração dos membros do 
Congresso no curso da legislatura, ocorra um "eleito cascata" sobre todos os demais 
valores, que poderão ser elevados a qualquer momento, uma vez que prevalecerá a 
vinculação entre <IS respectivas remunerações (Deputados E.staduais - 75 % dos Deputados 
Federais, e Vereadores - 75 % dos Deputados Estadu3is). 

Além disso, eSS3S remunerações, uma vez fixadas, poderão ser alteradas a qualquer 
momento, desde que observ3da a iniciativa privativa e por meio de lei (art. 37, X). 
Inobstante, há grandes possibilidades de que, sendo de competência exclusiva do Congresso 
Nacional fixar o subsídio dos membros do Congresso Nacional, sem exigência de sanção 
presidencial (art. 48 e 49, VII) esta alteração se fará por "lei material", ainda que não "lei 
forma!", ou seja, por meio de um Decreto Legislativo que poderá ser aprovado a qualquer 
momento da legislatura. 

De qualquer forma, persiste um conflito lógico, em que um valor fixado por lei não 
sujeita a sanção (Decreto Legislativo) pode ser alterado por uma norma de outra natureza 
jurídica, interferindo naS competências exclusivas do Congresso e ferindo o art. 60, § 4°, 
inciso III, da CF, que veda emendas que prejudiquem a separação entre os Poderes. 



Subsiste, aqui, além do problema conceituai (fixação versus alteração), a questão de 
sujeitar-se o Presidente da República o teto remuneratório do Ministro do STF. 

As mesmas regras valerão para as Assembléias Legislativas e Câmaras de 
Vereadores, que poderão também alterar a remuneração de seus·membros no curso da 
legislatura, legislando em causa própria. A redação não preve, no entanto, a sujeição 
destas remunerações ao telo constitucional (embora esteja contido por um valor que pode 
ser igualou inferior a ele), nem à regra da revisão geral (an. 37, X). 

Estas medidas ofendem, acima de tudo, o princípio da moralidade, além de 
produzirem um total descompromisso do parlamento com a preservação da expressão 
monetária das remunerações no serviço público, pois os parlamentares, responsáveis pela 
fixação dos respectivos salários/subsidias, poderão, a qualquer tempo, repor eventuais 
"perdas" sem que haja qualquer obrigação de assegurar tratamento idêntico aos servidores. 

CONSTITUI ÃO EM VIGOR PEC N' 173/95 SUBSTITUTIVO 
Ali. 57 .•• Ali. 57 .. 
I 7.' !ta se»Io logllbtiva u1:JOrdlniria, o Cong_ i 7.' 1<0 .ouio .1a\IV. extr-.:llnlrll. o CongmlO 
Nacional ._ cltlibtrm IOb ... maliN para • qual NocionallOll*lla de!lbaari lObtt • lIII1irlI pore I qoalloi 
101 COJlYOçado. eOfMlC.d~;~odo o ~ • .,.nto de pmlta Inc!onllatórll "" •• 10'.., riar,ooublldb.,.,.ol. 

Também aqui surge uma inovação totalmente a cargo do Relator. Curiosamente,· 
propõe, indiretamente, a legitimação do pagamento de "ajudas de custo" e "jetons" durante 
as convocações extraordinárias do Poder Legislativo, ao prever, no § r do art. 57, que "na 
sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado, vedado o pagamente; de parcela indenizatória em valor 
superior ao subsídio mensal." 

Apesar do objelivo aparentemente morali7.ador, a redação é inócua para impedir 
abusos no pagamento de "ajudas de custo" a título de convocação extraordinária. Não 
alcançará o objetivo intentado, pois não limita o número de parcelas indenizatórias a ser 
pago. O problema nilo é o seu valor: cada parcela de ajuda de custo - no caso do Congresso 
Nacional - corresponde exatamente ao valor do subsídio mensal. A quantidade de parcelas 
pagas, no entanto, é que pennite que sejam pagos até 19 subsídios anuais lll, confonne o 
número de cQnvocações e ajudas de custo correspondentes, em cada parlamento. Cada 
convocação extraordinária pennite o pagamento de duas parcelas de ajuda de custo, uma 
no começo, outra no final da sessão extraordinária. 

8.2.14 Participação popular 

CONSTITUiÇÃO EM VIGOR PEC N° 173/95 SUBSTITUTIVO 

lJl Entro I" dej"',i'" O 31 do dozembro de 1997 '" parlamonlar<. ro'.",i. f"rceb<:rlIo: 12 ,uMldio, (um por me,)" con1> da ",munen><;~o f"lo 
... =10;0 do 1IWIIIato; 2 ajucb< de tUSlO onIin!rias (uma "" inicio. outra "" fim do X11Io ordioWia); l)" .alário; 2 .judn de <USIO 

<~traoruinári., (um. no inido e oulm tIO r,,,, d, sessão •. ,uaordin:lria~ Elte lotai d. 17 ",muneraçOes podorá ainda se, atltSl:ido de mai> du:>J 
ojudM de .... to. ... 0 hl!]., ronvoeaçkl duranl' o ,0«= de jullto (I' '0 fmal da , • ..too urdinó,i, que", on,,"" Om I' de doz.ombro. 
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Att.:I7. _13' ..... fKlamaç6n .. lativas;l pmtaçio de 
Mtv\ços ptibIktn seria d"oscipllnlcUs em Iol 

Art:l7._ 
t 3'. A lei dlsI;ipllruri IS formas de partlcIpaçIo do U$uárIo 
na odmlnlstra;lo publl.. alTOU • IndlTOU, fOIIulando 
eaPGclalmentt; 

celoglados cuJ •• 

cargo, emprego ou 

No tocante à participação popular, acolhe o Relator algumas das propostas 
apresentadas pelo Partido dos Trabalhadores, de modo a instituir mecanismos mais 
democráticos e transparentes de gestão. 

No artigo 37, § 3°, dispõe expressamente quc "a lci disciplinará as formas de 
participação do usuário na administração pública direta e indircta", regulando 
especialmente a audiência dos usuários na formulação das políticas públicas e na 
elaboração de disposições administrativas, e sua atuação em órgãos colegiados cujas 
decisões lhes digam respeito. 

Prevê, ainda, a disciplina da representação contra exercido negligente, 
insuficiente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública, o 
acesso dos usuários aos registros administrativos e a informações sobre atos de governo, e 
as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral. Garante, ainda, a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços. 

No artigo 39, § 2°, institui a figura de um conselho de politica de administração e 
remuneração de pessoal integrado por servidores designados pelos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

Trata-se, sem dúvida, de importantes inovações, que poderão viabilizar uma 
elevação do grau de participação e controle popular sobre a ação administrativa. 

Inobstante, é de se ressaltar que não foi ainda dessa vez que se conferiu caroter 
deliberativo à participação da cidadania a nível constitucional. A própria nature7.3 e 
intensidade dessas participação fica em aberto, à medida que não detalha a composição 
desses órgãos colegiados, os quais, a nosso ver, deveriam ter assegurada a sua composição 
tripartite, com a participação do governo, servidores e da população. 

Finalmente, determina o Relator que o Congresso Nacional, dentro de cento e vinte 
dias da promulgação desta emenda, elabore o código de defesa do usuário de serviços 
públicos. A inovação é positiva, e poderá contribuir para aperfeiçoar as relações entre a 
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administração e o público, acolhendo parcialmente proposta relativa à instituição de uma lei 
de procedimentos administrativosJ5.<. 

8.2.15 Aposentadoria/incorporações 

'';';;'';·';Bf..==:r~~,-,oo __ .... ... - ~:: ...... --...." . 
~r ~:::;:,;:;:.E pllnol d. carrel .. obedecendo .... prindpioa I, do mérito • d, c.pacilaç.lo oontlnuada •• 

nllufeza. complolklmo • otribulçõe. dos 
Mpot!iyos ClJVCI. vodadoI: 

, ' ._ . 
. ' ,­" . 

A proposta do Relator, contida no § 50 do art. 39, acaba, de uma vez, com o direito ;l 
aposentadoria integral do servidor, após 35 anos de serviço. Mesmo que a Retorma da 
Previdência venha a assegurar este direito, a regra contida neste parágrafo fará com que o 
servidor, ao se aposentar, sofra redução de remuneração. Para tanto, basta que, na atividade, 
venha a perceber adicional de produlividade, cujo caráter eventual não cstá perfeitamente 
caracterizado. Como se trata de parcela não incO/porável, com a passagem para a 
inatividade o adicional deixará de ser percebido, pois terão cessado as condições que lhe 
deram causa. Além disso, a não incidência da contribuição previdcnciária servirá de 
justificativa à não incorporação, o que tende a levar o servidor a recorrer li aposentadoria 
complementar privada para preservar a sua remuneração na inatividade. 

Embora, como regra geral, a previsão de não incorporação como regra geral seja 
defensável, pois afasta a possibilidade de incorporação em caráter pennanente de 
gratificações de caráter indenizatório ou compensatório de condições especiais de trabalho 
percebidas transitoriamente, afastar o adicional de produtividade no caso de inatividade é 
altamente injusto, pois - embora variável - trata-se de vantagem de earáter pennanente, 
inerente ao exercício do cargo quando o servidor está na atividade. 

JM Mo,,,,,, rtlIo 1,,".0<10 Pl",-ioao oo .. l<lueionall""" tonto. o Proer E'''''ulivo .n\-io" DO CO~ .. , NaeiOIlllI. ,m ou'ubro do 1996. o Proje'" de 
l<i ~ 2.494196. ~ ° JlI'I'C= ..:Iministrati"o. Ainda que. proposi>âo moreç;> ap<tfciço:unenlO$, 1nI1 .... ,..,. dohid; de iniciati, .. 
dogiâvcl. em vista d; ir.jU<SlÍonávcl n<t=id:uJe do quo instrumc:'tlo dessa J\31\1n:'Za discipline ... Ioçãt> AdministraçãD-adminUtrodo !lO quo 
"" ",fere.o oxoreieio do !Cu di .. i'" de p<li~~o i""'" .,,, órgão, púMi'n •. 

l58 



Por meio deste artificio, mata-se dois coelhos com uma só paulada: dá-se 
instrumento para diferenciar ativos de inativos - pois a vantagem não seria 
automaticamente estendida aos inativos - como se permite que, no futuro, os que a estejam 
percebendo deixem de percebê-la, pois não integrarão os proventos de aposentadoria. E, 
embora se afirme que essa regra atinge apenas a algumas categorias, trata-se de uma grande 
falácia, pois o adicional de produtividade fatalmente será estendido a todos os sentidores, 
face à sua capacidade de servir como instrumento ao arrocho salarial dos aposentados. 

D • COI!!pUItor\ame __ l:nDI di ldadI. com 
pnwenIoI propotdonab 10 tempo de HrvIço; 

A redação, apesar de inovar no que se refere ao amparo constitucional que confere 
às aposentadorias compulsórias com idade inferior ao previsto na CF quando a carreira ou 
cargo o exijam, tem o defeito de ampliar o limite máximo para 75 anos. Este limite já foi 
proposto - e recusado - na discussão da PEC n° JJ - Reforma da Previdência. E, de fato, 
implicaria num potencial envelbecimento do sentiço publico, permitindo a permanência 
facultativa no cargo além do razoável. 

Quanto à alteração ao inciso VI do art. 93, a redação mantém, ainda, a 
aposentadoria especial da magistratura aos 30 anos de serviço, embora incorpore a 
exigência de dez anos de serviço público para fins dessa aposentadoria. Ocorre, aqui, 
conflito com o conteúdo da PEC nO 33/95 - Reforma da Previdência, que revoga este 
inciso, remetendo a disciplina do assunto ao art. 40 da CF. 

CONSTITUI O EM VIGOR PEC N° 173195 SUBSTITUTIVO 
(E:nerda) Art 1II. Iüo H apIka ° dlspo$Io no orI- 40 _ quo .. orçam lUnç6u 

ilÚbOcas nio'-'" pelo. çoIres ~ • Hm 'fIncuIo per!I\I1IIIIII """'. 
Idmln~ dl_ oulndl_ de Un~. IIDI Estado.. do DIstrIto F"" .. I ou 
doi Munlcl lo •. 

Surge no art. 39 do Substitutivo uma previsão cujo conteúdo, à primeira vista, não 
parece claro. No entanto, uma análise da sua origem demonstra o seu interesse e objetivo. 
Trata-se da inclusão, à última hora, da Emenda n° l-CE, apresentada à PEC n° 173/95, cujo 
objetivo é afastar da obrigatoriedade de aposentadoria compulsória os titulares de 
cartórios, que prestam serviços públicos e que, por força do art. 40, se submetem ao limite 
de idade para a aposentadoria compulsória. Afastado o art. 40, o titular da função de notário 
permanecerá, enquanto llie convier e tiver forças, à frente de sua sinecura vitalícia. 
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8.2.16 Conlralos de geslão 

CONsmUI AO EM VIGOR PEC N° 173195 SUBSTITUTIVO 
Arl.17. _ 
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Uma das mais expressivas inovações, no que se retere à gestão pública, propostas 
pelo Relator, diz respeito à previsão de contratos de gestão. Segundo o § 8° do art. 37, a 
autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta poderá ser ampliada medianle contraio de gestão, o qual terá por objeto a 
fixação de metas de desempenbo para o órgão ou entidade. Caberá, no entanto, à lei dispor 
sobre o prazo de duração do contrato, os controles e critérios de avaliação de desempenbo, 
direitos, obrigações e responsabilidades dos dirigentes e sobre a remuneraçuo do pessoal. 

o contrato de gestão tem sido sempre defendido e implementado tendo em vista a 
perspectiva de conceder, à administração indireta, instrumenlus que garantam llexibilidade 
administrativa e condições de competitividade no mercado. No âmbito da Constituição 
Federal, 3S empresas estatais que explorem atividade económica têm tratamento específico, 
conforme estabelece o art. 173, § 2°, ao estabelecer que "a empresa pública, a sociedade de 
economia mista e outras entidades que explorem atividade económica sujeitam-se ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e 
tributárias". 

A doutrinn tem dado entendimento divergente a essa prevlsao. Para alguns 
administrativistas, ela estaria a legitimar tratamento especial às empresas estatais que 
exploram atividade econômica, a fim de permitir liberdades maiores no que se refere aos 
processos de compras e contratações de obras e serviços e contratação de pessoal, já que, 
para as empresas privadas, não prevalecem previsões legais restritivas de mesma natureza. 
Com tais restrições, estaria prejudicada a competitil'idade dessas empresas, já que 
perderiam a necessária agilidade para atuar no mercado em condições iguais às de seus 
concorrentes. 

lnobstante, a interpretação dos tribunais superiores, inclusive do STF e do TCU, é 
no sentido de que as regras relativas a licitações e concurso publico aplicam-se 
indistintamente a todas as entidades da Administração, inclusive empresas estatais que 
exploram alividades econômicas. A interpretação decorre da obrigatória sujeição da 
Administração pública, direta ou indireta, aos principios da moralidade, impessoalidade, 
publicidade e legalidade, assim como o da isonomia, destinados a nortear a conduta da 
Administração com o fim de satisfazer o interesse público. 
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Nesse contexto, a figura do contrato de gestão tem-se colocado como alternativa 
capaz de miligar a obrigação de sujeição aos requisitos constitucionais. Ao mesmo tempo, 
surge como instrumento para pennitir que a supervisão ministerial a ser exercida pela 
Administração Direta se faça sem prejuízo da autonomia das entidades da adminiSlrJçãO 
indireta, à medida que o grau de autonomia seria assegurado em razão das metas e 
programas a serem cumpridos. 

Com esse sentido o Decreto n° 137, de 1991, que instituiu o Programa de Gestão' das 
Empresas Estatais previu a finnatura de contratos iodividuais de gestão, com vistas ao 
aumento de eficiência e competitividade das estatais. Com base nesse Programa, tem'sido 
finnados contratos de gestão entre a União e algumas empresas estatais, cujo melhor 
exemplo é o contrato de gestão finnado em 1992 com a Companhia Vale do Rio Doce, por 
meio do Decreto, o qual tem como objetivos "eliminar fatores restritivos à flexibilidade da 
ação administrativa e empresarial", "atingir metas e resultados específicos", "contribuir 
para o cumprimento das obrigações assumidas" de modo a preservar a credibilidade da 
empresa e "consolidar o perfil da CVRD como empresa diversificada e competitiva". Esse 
contrato, dentre outras cláusulas, contempla a dispensa de autorização para que a Vale do 
Rio Doce promova atos de gestão administrativa e empresarial como os de seleção, 
admissão, remuneração, promoção e desenvolvimento do seu pessoal, negociação de 
acordos coletivos de trabalho, contratação de obras e serviços de quaisquer natureza, 
conlrdtação de operações de crédito, elaboração e revisão de seus orçamentos, e a fixação 
de preços de seus produtos e serviços. 

Logicamente, não se pode negar a necessidade de que as empresas estatais sejam 
submetidas a uma gestão responsável e sujeita ao controle interno e externo, especialmente 
quanto à eficácia e eficiência, e se o contrato de gestão, que já vem sendo largamente 
utilizado em outros países - e o mais notório exemplo é a França -, serve a esta finalidade, 
deve ser considerada a sua utilização pela Administração Pública. Nesse sentido, o Partido 
dos Trabalhadores apresentou emenda à PEC n° 173/95 para pennitir que as empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades de direito privado da 
administração indireta que finnassem, nos termos a serem fixados em lei complementar de 
competência da União, contratos de gestão, fossem dispensadas do cumprimento de 
obrigações legais ou regulamentares de caráter geral aplicáveis aos entes da Administração 
pública, pelo prazo de duração do contrato de gestão. Nessa proposta, o contrato de gestão 
não liberaria, contudo, as empresas da obediência aos princípios e dispositivos 
constitucionais e da fiscalização exercida pelos órgãos de controle externo e interno da 
Administração Pública. 

No ãmbito da discussão sobre a PEC n° 173/95, a emenda foi parcialmente acolhida 
peJo Relator da PEC, Deputado Moreira Franco, na fonna deste artigo 37, § 8°. No entanto, 
deu-lhe escopo diferenciado, à medida que, por meio do contrato de gestão, flexibilizaria a 
gestão da própria administração direta, que figura no pólo contratante ativo, além de -
por seu alcance - pcnnitir que essa flexibilidade alcançasse mesmo a sujeição aos princípios 
constitucionais. 
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Isso se torna evidente à medida que o Relator quis "abrandar" a obrigação de que as 
empresas estatais se sujeitem ao princípio da licitação, dando nova redação aos art. 22, 
XXVII e 37, XXI da CF de modo a afastar essa obrigação e viabilizar mais amplamente os 
contratos de gestão. Quanto à contratação de pessoal, deu ao inciso II do art. 37 redação 
que visa permitir que os critérios de admissão sejam diferenciados conforme o cargo ou 
emprego a ser provido, na forma de lei que irá dispor sobre essas diferenciações, embom 
seja mantida, em qualquer caso, a exigência do concurso público. Associando-se essa 
previsão ao contrato de gestão, a lei poderá, inclusive, diferenciar o concurso em função do 
provimento de emprego para dar cumprimento ao contrato de gestão, dando-lhe maior 
"flexibilidade". 

Confere-se ao instrumento, por meio dessas alterações, alcance mais amplo do que o 
desejável, o que é agravado pela previsão de contratos de gestão entre órgãos da 
administração direta. Isso significará que unidades organizacionais integrantes da mesma 
estrutura - por exemplo, um ministério - poderão ter diferentes graus de autonomia e 
sujeição ao princípio da legalidade, além de gerar condições de desagregação de algo que é, 
por definição, um todo indivisivel e voltado a um fim único, onde a relação de subordinação 
ao plano de governo, às diretrizes e comandos emanados da estrutura hierárquica, 
associados à capacidade de gestão, devem ser capazes de garantir a eficiência e eficácia da 
atuação governamental. 

8.2.17 Empresas estatais 

Além da instituição do contrato de gestão, o Substitutivo incorpora modificações 
que afetam OOlroS aspectos da existência e funcionamento das empresas estatais e suas 
relações de trabalho, que descrevemos a seguir. 

A alteração ao art. 38 visa, especificamente, atingir os trabalhadores das empresas 
estatais em exercício de mandato eletivo. A Constituição em vigor lhes assegura o direito 
ao afastamento pare exercício de mandato, sem prejuízo do seu vínculo empregatício, pois 
são também considerados servidores públicos (servidores lato sensu). Com a mudança, não 
mais fica garantido o afastamento do emprego durante o exercício do mandato, nem 
tampouco que esse tempo seja computado para todos os efeitos legais, ou mesmo para 
cálculo do beneficio previdenciário, restando apenas a garantia da CLT (art. 472). Além 
disso, combinada com a nova redação dada aos incisos X e XV do art. 37, deixa um 
"buraco negro" em relação aos militares da ativa que venham a se afastar para exercer 
mandato, já que os militares não mais serão considerados "servidores públicos". 
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A previsão de que as empresas estatais que explorem atividade econômica serão 
regidas por um estatuto próprio é positiva, à medida que reconhece as suas diferenciações e 
a sua necessidade de maior grau de autonomia gerencial. 

Já a redação dada ao inciso I do parágrufo 10 deveria ter sido harmonizada com o § 
3° do art. 173, que prevê que "a lei regulamentará as relações da empresa pública com o 
Estado e a sociedade", Haverá, assim, duas leis: o Estatuto das Estatais, prevendo a sua 
forma de fiscalização pelo Estado e pela sociedade, e uma lei específica, regulando as 
relações desta com o Estado e com a sociedade. 

Quanto à sujeição das estatais à legislação comercial, pode implicar na tácita 
admissão de que as mesmas possam estar sujeitas a processo de falência e concordata, o 
que atualmente é vedado pelo art. 242 da Lei das S/A. Trata-se de um contra-senso, à 
medida que a empresa estatal tem, por definição, como acionista majoritário um ente 
estatal, cuja capacidade económica afasta a hipótese de insolvência. Incluir na Constituição 
dispositivo para admitir a falência de empresas estatais, cm última análise, é admitir a 
falência do próprio Estado. 

No inciso III, visa estabelecer um regulamento diferenciado para as licitações, 
compras e contratações das estatais, as quais. embora sujeitas a nonnas gerais de licitação 
(art. 22, XXVII). não estarão expressamente subordinadas ao principio expresso no inciso 
XXI do art. 37. Suas nonnas gerais serão, portanto, mais brandas e flexiveis que as da 
administração direta, autárquica e fundacional. sem que se saiba, exatamente, até que ponto 
essas diferenciações produzirão efeitos. A esse respeito, ver as considerações sobre o item 
Licita.ções. 
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Ainda no que tange às empresas estatais, propõe o Relator que no prazo de dois anos 
sejam extintas ou transfonnadas aquelas custeadas majoritariamente por recursos do 
Tesouro. Essa proposta não especifica a destinação das estatais a serem transfonnadas 
(transfonnação em autarquias, fundações, reabsorção pela administração direta), e a 
obrigatoriedade de extinção pode acarretar o simples fechamento de entidades que prestam 
relevantes serviços à sociedade. 

Tratando-se de entidades criadas pelo Estado com o fim de atuar de fonna 
descentralizada, seja na produção de bens e serviços, seja no exercício de atividade 
econômica, não sc deve considerar a empresa pública ou sociedade de economia mista 
desnecessária pelo fato de receber recursos do Tesouro. O que deve motivar a sua extinção 
ou a revisão do seu status institucional deve ser a sua essencialidade e a natureza de suas 
atividades - das quais pode, em alguns casos, dccorrer a sua dependência de recursos 
públicos sem que daí decorra a necessidade de sua extinção. 

Aplicada ao pé da letra, a detenninação atingirá. na esfera da União, empresas 
públicas como EMBRAPA, CONAB, GEIPOT, FINEP, RAOIOBRÁS, SERPRO, além de 
sociedades de economia mista na área de transportes urbanos e agências de financiamento 
que operam com recursos orçamentários, o que poderá trazer sérios transtornos a atividades 
desenvolvidas pelo Estado para as quais a forma empresarial é a mais adequada. 

8.2.18 Licitações 

----~ 
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No que se refere às licitações, o Relator caminha na linha de permitir ao governo as 
"flexibilizações" que reclama para implantar a chamada "administração gcrencial". Na 
verdade, nesse sentido vai muito além da proposta original. 

o princípio da licitação e a sua incorpomção ao texto constitucional tem sido 
duramente criticados ao longo dos período de vigência da Constituição de 1988. 

Não se trata de resistência inexplictível: pela primeira vez, a Constituição tomou 
obrigatória a sujeição de todos os entes da Administração a um princípio dessa 
envergadura, que vem sendo aperfeiçoado, em nossa legislação ordinária, desde 1922. O 
próprio Decreto-Lei nO 200/67 preocupou-se em dar à matéria tratamento sistemútiw; 
posteriormente, também o Decreto-Lei nO 2.300, editado na Reforma da Nova República, 
tratou do tema, e com o propósito de dar maior seriedade e abrangêncill à licitação pública, 
o Constituinte albergou o princípio no art. 22, XXVII e no art. 37, XXI. 

Conceitualmente, licitação é o procedimento levado a efeito pllra encontrar a melhor 
proposta (busca do melhor negócio). Equivale a uma oferta dirigida a toda a coletividade de 
pessoas que preencham os requisitos legais e regulamentares constantes do edital, cabendo 
à Administração escolher a que seja mais conveniente para resguardar ° interesse público, 
dentro dos requisitos fixados no ato convocatório. Segundo Diógenes Gasparini, é o 

·procedimenw administrativo através do qual a pessoa ou o en/e a isso 
juridicamente obrigado scleciona, cm razão de eritérws previamente 
estabelecidos, de interessadrm que tr:llham {l/endirlo d sua cOIwocaçüo, a 
proposto mais uOlltcUosa para o eOIl/ra/o ou o alo de seu in/eresse,"'" 

Nos termos do que prescreve o atual art. 22, XXVII, foi editada a Lei nO 8.666/93, 
que vem recebendo desde então inúmeras críticas pelo seu grau de dctalhamento. A crítica 
é procedente, uma vez que lal lei não se limitou :l prever "normas gerais", mas invadiu 
também normas procedimentais, prazos, elc .. , fechando o espaço a regulamentos 
específicos, complementares. Inobstanle, a Lei foi bnstnnlc Ilexivel, no prever inúmeras 
situações de dispensa e inexigibilidnde de licitações. que afastam qualquer nrgumentação 
no sentido de que a obrigatoriedade de licitar inviabiliza a gestão, mesmo no caso das 
empresas estatais. Mais uma vez, a questão requer solução legal, e nãu constitucional. 

Nesse sentido, parece descabida a alegação de que é necessário tomar 3S empresas 
estatais capazes de aluar sem submeter-se ao princípio da licitação, ou seja, sem assegurar a 
todos os licitantes iguais condições de disputa. Os efeitos neras.tos de se afastar esse 
princípio moralizador são de fácil mensuração, em vista das inúmerfls possibilidades de 
manipulação das compras e contratações nas empresas estatais e demais entes 
administrativos, gerando escândalos de corrupção de que todos somos testemunhas. 

,j\ Oi\SPi\RINI. Ui6g<r.e" Curso d< Di,..i", Admini<l!'Olivo, S.,..ivo : S~O r,ulo. 19~5, 
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A simples previsão de dispensa genérica de licitação como principio administrativo, 
substituindo-se por uma lei de "normas gerais sobrc aquisição e alienação de bens e 
contratação de obras e serviços" pode ter efeitos perversos, como a ampla inexigibilidade 
de licitações desde que para assegurar "competitividade" às estatais. 

A proposta do Relator, ao final, implica exatamente nisso. Enquanto a 
administração direta, autárquica e fundacional continuará a se submeter a normas gerais de 
licitação que deverão assegurar igualdade tle condiçiies a todos os concorrentes e 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e económica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrig~ções, as empresas estatais se submeterão a nonnas 
gerais que não se pautarão, necessariamente, por essa determinação, que traduz os 
principios da igualdade, da moralidade e da indisponibilidade do interesse público. 

8.2.19 Competências dos Poderes 

o Relator inova, também, no que diz respeito às competências dos Poderes, 
ofendendo, inclusive, os limites materiais ao processo de emenda constitucional. 

Isto se evidencia em vários momentos: quando submete a proposta da lixação da 
remuneração dos Ministros do STF a projeto de lei de proposição conjunta; quando 
submete as alterações de remuneração de seus membros a lei ordinária; quando retira do 
Congresso poderes relativos à criação de fundações e empresas estatais. 

A seguir, descreveremos 
competências dos Poderes. 

XIX • _ por lei ~ pododo .... crioda 
~ poltIIIca. _ do economI;a lIisb, 

''''''<qui. ou lundaçio publlc •. 

as modificações constitucionais que alteram as 

XIX __ It 1'"' lei uptÇHlca podeti .... alada auwqulo 
• outoriuda. inslillJlçio do __ púbIic:o. do sociedodt 
di lIII.tI dI lund.çto, cabendo i lei 

" '1 doflnl ... /t",o. do 'u" 

A redação proposta para o inciso XIX do art 37 é problemática, pois passa a ser 
exigida simplesmente autorização legislativa - e não mais lei especilica - para a criação de 
estatais e fundações. A autori7.ação legislativa implica numa delegação ao Poder Executivo, 
abrindo mITo o Legislativo de detalhar em que termos se dará a criação da entidade. A 
redação proposta lere, a rigor, a deeisllo da CCJR, que não permitiu que fossem dispensadas 
de lei especifica a criação de empresas mediante cisão ou incorporação no âmbito do 
Programa Nacional de Desestatização. 

Quanto à previsão de que a lei deva definir em que áreas de atuação poderão ser 
instituídas fundações é positiva, embora mereça redação mais precisa. Tal lei impedirá que 
possa ser criada fundação para qualquer alividade, definindo para a prestação de quais 
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serviços públicos poderão ser criadas. No entanto, a regra exige complementação, a fim de 
que se faça a revisão da missão das entidades já existentes para ajustá-las ao tipo jurídico 
mais adequado. O ideal, no entanto, é que venha a ser editada uma lei orgânica, capaz de 
direcional o processo de organização da Administração Pública de forma global, e não 
apenas as fundações. 

._. _. 
, do DIIIrito 

d. Unl~", 
Municípios. " 

.. operaç6el 

A proposta suprime do Senado o poder de fixar o montante da dívida da União, dos 
Estados, do DF e dos Municípios. Além de ser questionável quanto ii possibilidade jurídica 
dessa supressão - suprimindo poderes do Senado - trata-se de excessiva concentração de 
poderes no âmbito do Executivo, que deixaria de ser o propositor do limite para ser ele 
próprio o fixador deste limite. 

o art. 52 é radicalmente alterado, passando essa competência, nos tennos de lei 
complementar prevista no art. 163, para [I esfera do Executivo. Além da supressão de 
competências do Senado para fixar os limites e condições para o endividamento externo e 
interno, exclui as autarquias, fundações e empresas estalais desses limites e condições, 
dando-lhes ampla margem de manobra para contrair dívidas, inclusive no exterior, com o 
aval da União, Estados e Municípios. 

Passa a eaber ao Senado, então, simplesmente, fiscalizar o cumprimento dos limites 
globais do montante da dívida consolidada e fiscalizar o cumprimento dos limites globais e 
das condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, fiscali7.ar o cumprimento dos limites e das condições 
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para a concessão de garantia da União em operações de crédito externo e interno e 
fiscalizar o cumprimento dos limites globais e das conoições para o montante da dívida 
mobiliári3 dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Essas alteraçõt:s infringem () art. 60, § 4°, I da Constituição, um<l vez que, ao retirar 
do Senado - que representa os Estados na Federação - a competência exclusiva de fixar 
limites globais de endividamento, dá ao Governo Federal (Poder Executivo) superpoderes 
em relação aos Governos Estaduais, ferindo a autonomia dos entes federados. E. como re7.a 
a Constituição. são insuseetíveis de apreciação emendas tendentes a abolir a lonna 
federativa de Estado. 

A particip<lção do Banco Central na fiscalização do endividamento pouco contribui 
para superar os problemas apontados na supressão de prerrogativas do Senado Federal. Os 
recentes escând<llos <lpurados na CPI dos Títulos da Dívida Pública demonstram o quanto 
esta instituição tem sido vulnerável a pressões políticas, o que não recomenda que sejam 
atribuídos ao BACEN poderes maiores em substituição aos do Senado. . 

Os novos incisos propostos ao aTI. 163 estão vinculados às alterações propostas ao 
art. 52, que trata das competência do Senado quanto ao endividamento público. Como o 
Senado perde <l competência pam lixar os limites da divida pública, remele o Relator p<lTa 
Lei complementar dispor sobre esses limites. 

A lei complementar prevista neste artigo teria, segundo o art. 36 do substitutivo, 180 
dias para sua apresentação ao Congresso. Não é previsto, no entanto, como se dará a 
fix<lção dos limites de endividamento até que entre em vigor, ou sej<l. não há uma regr3 de 
transição a vigorar entre <l promulgação da emenda constitucional e a aprovação da lei 
complementar, que poderá não ser editada nunca, como até hoje não loi a lei complement<lr 
referida no art. 192. 

Além disso, a remessa desta matéria para lei complementar poderá enrijecer o 
trat.lmento do problema cio cndivid.1mento. já que passará a depender de quorum 
qualificado para que seja disciplinado. 

8.2.20 Ilescenlralização 
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, COfI\'êniol ~ - •• e .. c:uçlo " •• lels, serviços '" fu 60.' PEC 173 
II~ con.mm par. trln.relênda total ou 

""" " ..... • .-establllecend •• ltI compleme ... ' ,"!Oms 
pa .. Incorporaçiio, romuneração ou oe .. ão 
d, polSlo.l. ben, • In,talações .... ""I.i.,; 

I ~mJnuidade dos ..... Iços trllISltridos. 
PECm 

A descentralização uns açõcs executivas, um dos pontos mais complexos de um 
processo e!etivo de reforma do Estado, pennanece sem a atenção adequada no Substitutivo, 
em face da inexistência de qualquer debate 3ccrca do Pacto Federativo e da distribuição de 
competências entre os lrês níveis de governo. 

A redação oferecida pelo Relator define que "a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios disciplinariío, no :imbito de suas respectivas competências, os 
consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a 
gestão associada de serviços públicos, bem como a translerência total uu parcial de 
encargus, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos". 
Fica, assim, a cargo de cada esfera de governo definir em que medida assumirá novas 
tarefas executivas, ou em que medida se desincumbirá delas. Não há, a rigor, nenhuma área 
ou tarefa que possa, II priori, ser objeto de descentralização. A necessidade de disciplina, 
no âmbito das respectivas competências, não define por que meio se fará esta disciplina. 
Caso caiba exclusivamente ao Poder Executivo, em cada esfera de governo, poderá haver 
até mesmo um processo irresponsável de descentralização, sucateando-se serviços públicos 
sob pretexto de transferi-los a outras esferas de governo, sem que esteja garantida a 
universalidade do acesso aos serviços descentralizados. 

A descentralização, além disso, é prejudicada pelo inciso X do art. 167 proposto 
pelo Substitutivo, ql!e veda ao governo federJI e a suas instituições linanceiras o repnsse 
de verbas e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, para 
pagamento de despesas com pessoal, ativo, inativo e pensionistas, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Com essa vedação, ficam inviabilizadas as transferências 
voluntárias ou leg(lis para que Estados e Municípios implementem programas cspecílicos 
ou prestem serviços públicos descentralizados, quando dependam de recursos Icderais para 
o pagamento do pessoal. 

8,2.21 Ex-territórios 

, , 
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r\JIQd3dQI, -..Iada • ~ do ~ • o ~, • qtIIIquIr 
tllulo, do <!llmnças 1mIUIIIfatória, oburlilClo 1m qtIIIquIr _ o dbpcstD ... 
ali. 37 Xl. Xli da ComliWl "" Fodml. 
PorAg .. !o único. Os &mldom.. que H.-.I\I .. o caput continuaria n. concliçU 
do ctIdidot.. custead(l$ poli UolIQ, prtSlIndo serYiçoIIDI6r;iDI do H\lUIIIIÇI 
doIl8SpI(tIvoI ~, submeI!dos is dlsposiç6n ligais • ~ .- Ngem " respoc1/Yu corpo~6n, HIIdo-Ihol atrIlIuIcIn fIInç6ft 

" U.efl com NU .. u hl.... uico. 

A proposta do Relator assegura expressamente aos policiais civis e militares dos Ex­
Territórios a sua incorporação ao efetivo União, num quadro em extinção, com padrões de 
remuneração compatíveis com os dos servidores aos respectivos Estados. Continuarão, 
contudo, prestando serviços aos ex-Territórios em "funções compatíveis com seu grau 
hierárquico". 

Argumenta o Relator que assegura a esses servidores as mesmas condições aos PMs 
de Rondônia. No entanto, naquela ocasião a Lei Complementar nO 41 não conferiu esta 
prerrogativa aos PMs. A polícia militar do ex-Território de Rondônia foi automaticamente 
transformada em polícia militar do Estado de Rondônia; apenas aos civis foi dado o direito 
de continuar como servidores da União, num quadro em extinção. Nem foi dado, a qualquer 
dos servidores militares dos Estados ex-territórios, direito de opção (cfe. Parecer da 
Comissão de Defesa Nacional, Relator Dep. Fábio Meirelles, ao Projeto de Lei nO 2542-
B/92). 

A incorporação deste dispositivo pelo Relator significa acarretar à União, por tempo 
indeterminado, o ônus de manter, a serviços dos ex-territórios de Roraima e Amapá, os 
quadros de sua policia militar e civil. A CF assegurou, por prazo determinado, somente, o 
custeio dos servidores civis dos ex-territórios. 

A redação proposta geraria, ainda, uma enorme dificuldade de administrar-se um 
contingente de policiais militares federais a serviço de um Estado, mas vinculados 
funcionalmente ii União. 

A inclusão desse novo artigo, à undécima hora, revela preocupação em contemplar 
pleitos dos servidores dos ex-territórios, especialmente daqueles cuja investidura foi objeto 
de questionamento jUdicial. As contratações irregulares, às vésperas da transformação dos 
ex-Territórios em Estados (leia-se, durante a Assembléia Nacional Constituinte e até a 
instalação dos Estados, em 1991) ocorreram aos borbotões, sem concurso público e muitas 
vezes com a ocorrência de fraudes. 
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Como já era de se esperar, o Relator ampliou o alcance da sua medida generosa 
referente aos servidores dos ex-Territórios. Incluiu artigo explicitando que a incorporação a 
um quadro especial em extinção, mantido pela União, atingirá também os demais 
servidores civis dos ex-Territórios, desde que em exercício em outubro de 1988. Com isso, 
fica assegurada a esses servidores a efetividade ou permanência em seus postos de trabalho, 
independentemente da forma de investidura e de estarem ou não amparados pela 
estabilidade excepcional concedida pelo art. 19 do ADCT aos que tinham 5 anos de 
exercício em 1988. 

Essas contratações, que estão sendo objeto de anulação pela via judicial, estariam 
a'goro "amparadas", bastando que o servidor comprovasse estar em exereicio na datn da 
transfonnação. Repete-se, aqui, a corriqueira história dos trens da alegria constitucionais, 
sempre sob a lógiea do clientelismo e do "deixa estar". 

8.2.22 Distrito Federal 

fedoral, I policia 
bem como • policia 
bombe!rot mUJlIt do 

XIV· prn.ta, aui.ttndI flnan<eira OCI DOstrIIo FederlI para 
I o.ocuçIo di urvIyoI piibllcot, por moIo di Itmdo 
próprio. ouog""", • ~. mznut:ençlo da poIlcb 
dYII, da po(IciI mUJ1It I do çorpo de bombeiros fIiliW; 

••• 

A redação final do Substitutivo manteve a competêm:iu da União quanto à 
organização e manutenção da polícia civil e militar do Distrito Federal. A competência de 
manter a polícia federal e a políciu rodoviária federal foi remetida ao artigo 142. 

Incluiu ainda como competência da União prestar assistência financeira ao DF para 
execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio, garantindo, por meio do art. 29 
da emenda; que até a constituição desse fundo a União manterá os atuais compromissos 
financeiros com a prestação de serviços públicos do DF. 

A crítica a ser feita a essa previsão é que a PEC já poderia ter criado o fundo, a 
exemplo do que ocorreu com o Fundo Social de Emergência (Emenda ConslÍtuciomll de 
Rcvisão n° 1/94), cabendo à Lei tão somente definir suas fontes de receita e finalidades. 

Além disso, até que o fundo seja criado, poderá ocôrrer, em face da redação 
proposta ("manter os aluais compromissos"), um congelm:nento dos valores atualmente 
repassados ao DF, o que não asseguraria a satisfação das necessidades crescentes do 
Distrito Federal nas áreas de educação e saúde, o que implica em repasses também 
crescentes, como demonstra a evolução desses repasses nos últimos 3 anos. "Manter os 
atuais compromissos" poderá significar que o governo federal assegurará recursos apenas 
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para a manutenção desses serviços 'em seus níveis atuais, ou seja, proibindo, na 
Constituição, que seja ampliado o repasse de recursos segundo as necessidades do Distrito 
Federal. 

8.2.23 Dutras modificações 

o Relator incorpora o "princípio da qualidade do serviço prestado". lnobstante seja 
positiva a inserção, não se trata de princípio, mas de objetivo a ser perseguido pelo 
Administrador, Dentre as inovações que poderia ter incorporado ao "caput" do art. 37, 
estava a inclusão do princípio da molinção, esse sim essencial à validade dos atos da 
administração, a fim de explicitar a limitação do poder discricionário. Não foi ainda desta 
vez, contudo, que a Constituição brasileira acatou este princípio já consagrado na doutrina, 
na jurisprudência e em várias constituições estaduais. 

CONSTITUI AO EM VIGOR PEC N'173/95 SUBSTITUTIVO 
ArI. 7D, •• ArI. 7Q •• 
Parágrafo único. Presto .. tontos qualquer pessoa lisi"" Parágrofo linico. Pre.tar.! tonto. qualquer pesOOl lislca ou 
ou onlldado pública quo umi .. , a"teado, guarde. iurldjca, pública ou plÍl'ada. qUI uliliu, arrteldl. guarde. 
gerencie ou administre dinheiros, bens & .alores !l"renci" ou administra dlnh"lros, benl • '010'" publicol 
público. cu pelo. qU.~~~~iiO r .. po"d~ ~~ que, em 
nome desta, assuma obrl a.. do natureu cuniérla. 

ou pelos ~~;ç~ Uni .. ,"PO:d~Un quo, em nome desll, 
... uma abri 6 .. do nalur... nitrla. 

A Inovação é positiva, no sentido de incluir na obrigação de prestar contas as 
pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, e não mais apenas as pessoas tisicas ou 
entidades públicas. 

CONSTITUI AO EM VIGOR PEC N'173195 SUBSTITUTIVO 
"rt.73. .. ,t,rt 73 ... 
f 3.' Os Ministro. do Tribunal d" Conto. d. Uni .. ter .. § l.' Os Mlnl.tres 110 Tribunal do Conto. do Unlto terto IS 

" mo.ma. garantias, prerrogativas, impodimentos. m .. mas I1lIra"~as. prtrrogalivas. Inlj)tdl"""t(ls • subsidio 
•• ncimento •• ,"ntagen. dos M,nlStrcs do Supenor dcs Ministres do Superior Tribunal do Justifl o IOmonto 
TriOOMI d. Jusllfl • so"",nte f'Od.li. 'f'Osentar .•• ~om pedoli. "POMflIl" .... com as •• magens do ÇIf90 quando o 
as •• ntoge:~~o cargo qu,ndo o tiverem exercido tivorem "xerdllo .!otiv.menla por mais do dn<:o Inos. 
"'oIiva" .... t. r mais d. cinco "no". 

A alteração, que visa apenas promover adequação de redação. não considera a 
decisão do Plenário da Câmara na PEC da Reforma Administrativa, que submete os 
membros do TCU às regras do regime previdenciário dos servidores públicos. Demonstra, 
mais uma vez, a desarticulação entre as diversas emendas constitucionais em tramitação no 
Congresso Nacional, as quais se sobrepõem modificando, sucessivamente. um mesmo 
dispositivo da Constituição. 
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fase, 
a comultor1. lurldlca 

A alteração proposta ao artigo diz respeito à supressão, no texto constitucional, de 
qualquer referência' à isonomia. No caso específico, suprime a remissão à isonomia entre as 
carreiras jurídícas, prevista no art. 135 da CF, Além disso, incluí a previsão de participação 
obrigatória da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases dos concursos públicos 
para as procuradorias estaduais, assim como a sua sujeição à ampliação da duração do 
estágio probatório para aquisição da estabilidade. 

ledoral, a 

" 
II· , " , 

A inclusão de novos parágrafos no art, 144 visa amenizar a supressão, por um lado, 
do art. 241, que assegura aos delegados de polícia isonomia com as carreiras jurídicas e, por 
outro, suprir a necessidade de previsão constitucional acerca da organização e manutenção 
das polícias federal, rodoviária e ferroviária federal, em vista também da modificação ao 
art. 21, XI V, de ond'e essa competência é suprimida. Essa redação somente foi incorporada 
ao Substitutivo em vista do intenso trabalho realizado pelos integrantes das organizações 
policiais, que impediram radicais modificações pretendidas pelo Relator nos dispositivos 
constitucionais referentes à segurança pública. 



9. Propostas para uma reforma democrática 
Conclusão 

Após esse longo percurso, onde vislumbramos alguns aspectos conceituais e 
relacionados à evolução das reformas administrativas em nosso pais, culminando na análise 
do conteúdo da Proposta de Emenda Constitucional n° 173/95 e do Substitutivo oferecido 
pelo Relator e, finalmente, aprovado pela Comissão Especial, pudemos chegar a algumas 
conclusões. 

Essas conclusões, na verdade, são quase pressupostos. Já estavam presentes desde o 
início da abordagem do tema, e somente se consolidou a nossa convicção, à medida que 
desenvolvíamos esta análise, tamanhas as evidências que se punham ao seu lado. Fosse esse 
um trabalho acadêmico e poderíamos chamá-las de hipóteses, confirmadas quase in lotum a 
partir da análise dos dados empíricos e dos elementos científicos obtidos. 

As premissas adotadas pelo governo ao fonnular a sua proposta de Reforma do 
Aparelho do Estado, consubstanciada parcialmente na PEC n" I 73-A/95, são, sob o nosso 
ponto de vista completamente equivocadas: a crise fiscal, apontada como causa da falência 
do Estado, nada deve à participação do emprego público na economia, ou ao aumento do 
gasto com o serviço público, haja visla a pequena participação, em tennos comparativos, 
deste fator nas contas públicas nacionais. Mesmo que essa participação seja considerada 
expressiva, acha-se, de fato, ainda aquém do que seria desejável para que pudéssemos 
considerá-las excessivas, ou desproporcionais ao que a sociedade espera do Estado 
brasileiro. 

A reforma administrativa em curso, e que encontra total consonância no substitutivo 
oferecido pelo Relator da PEC n° 173/95, Deputado Moreira Franco, propõe, na prática, 
uma radical mudança no paradigmajuridico da Administração Pública brasileira. 

Tudo nos leva a crer que, de lato, a reforma proposta pelo governo, e "piorada", no 
sentido da fragilização do Estado de Direito, pelo substitutivo do Deputado Moreira Franco, 
somente tende a tomar o serviço público mais vulnerável e desorgani7.ado. Nesse sentido, é 
inevitável concluir que a proposta do Deputado Moreira Franco dá à proposta um alcance 
maior do que o original e um grau maior de detalhamento, tomando claras intenções apenas 
subentendidas na proposta original, o que, de resto, é assumido pelo próprio Ministro da 
Administração, para quem o Deputado Moreira Franco 
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".u produziu um excelente relatório, quc confirma, e em certos casos, 
aperfeiçoa a proposta do governo".'" 

Além disso, as inúmeras inovações incluídas pelo Relator, que não foram 
suficientemente discutidas pela Comissão Especial, mereceriam, por sua complexidade, 
tramitação isolada e análise especílica, o que recomenda, no mínimo, cautela quanto aos 
seus resultados futuros. 

Em decorrência da violência e amplitude dessas modificações, nosso sistema 
administrativo, calcado nos princípios básicos que orientam o regime jurídico 
administrativo, tende a desmoronar-se com um castelo de cartas, uma vez aceitas as 
premissas e propostas que orientam o processo de refonna em curso. 

A começar pela fragilização - e virtual extinção - da estabilidade do servidor 
público efetivo concur:;ado. Esta fragilização se materiali7.a por vários meios: primeiro, 
pela própria quebra da estabilidade de quem já a adquiriu, desde que convenha à 
administração por força do "excesso" de gaslos aluai ou futuro; segundo, pela extinção da 
exigência de regime jurídico único estatutário para os servidores dos órgãos e entidades de 
direito público, o que làrá com que - sem limites constitucion3is - a conveniência dite, em 
cada, caso, o regime aplicável, sendo que, pelas suas aparentes "vantagens", o regime 
contratual tende a se tomar, por exclusão, o verdadeiro regime jurídico único. Nesse 
regime, sem a garantia da estabilidade, o servidor será vitima potencial do arbítrio, da 
discricionariedade e do terror que os patrimonialistas e clientelistas, agora travestidos de 
"modernos", imporão em nome da "administraçllo gerencial", tentada scm sucesso na 
vigência do Decreto-Lei nO 200/67 e cuja implementação requer condições necessárias e 
suficientes ainda não presentes em nosso sistema administrativo e em nossa cultura política. 

No entanto, vai além a audácia reformista ao jogar por terra direitos soçiais, como ° 
direito à irredutibilidade salarial, atingindo, com isso, até mesmo as garantias da 
magistratura e o ministério público, comprometendo o exercício isento das funções 
políticas que lhes são inerentes. Isto porque, mediante "subtetos" a serem fixados por lei, 
poderão ser suprimidas parcelas remuneratórias, ao sabor das conveniências políticas ou 
conjunturais de cada govemo. A isto se soma a tentativa, nenhum pouco disfarçada, de 
extinguir o direito à paridade entre ati vos e inativos e à própria irredutibilidade de 
vencimentos, uma vez que as vantagens, quando pennitidas, não serão, como regra, 
incorporáveis aos proventos da inatividade, ou extensivas aos inativos. 

Ultrapassam os refonnadores os limites do bom senso, ainda, ao defender a 
generalização - ou banalização - da ligura do contrato de gestão, como meio de mitigar a 
sujeição da administração aos princípios que a regem. Em especial, merece atenção o fato 
de tentar o substitutivo flexibilizar a sujeição das empresas estatais ao princípio da 
licitação, permitindo que a matéria, no que lhes' diz respeito, tenha tratamento mais ameno 
do que aquele conferido à administração direta, autárquica c fundacional. 

J!ó BRESSER PHRIllRII. LuizC.,I",.1I "forma reS''''''''d'',,", Folha do Sã" P,ulo. 14 o~o 1996, 
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Nada há, na PEC n° 173/95, que seja essencial para a obtenção de um aumento na 
qualidade do desempenho da Administração Pública. A discussão das mudanças na 
Constituição se processa ao largo de sua relação com o pedil do Estado que se deseja 
construir, com as demais reformas correlatas (reforma tributária, pacto federativo), e ignora 
completamente a necessidade de que sejam instituídos mecanismos efetivos de controle 
social e participação popular na Administração Pública, para que a chamada administração 
gerencial seja minimamente viável. 

As chances de que possa, efetivamente, travar um debate sério e racional sobre tais 
propostas acham-se reduzidas, em face da radicalização de posições, em especial por parte 
dos p:lrtidos que apoiam o governo. Para estes, apoiar estas propostas, no momento, parece 
ser li sua única opção, sob pena de romper com o ideário que, em outras plagas, tem 
conduzido ao desmonte do Estado e, paradoxalmente, a um incremento do déficit público 
que diz buscar combater. E nesse catecismo dogmático do reformismo, não há espaço para 
que se permita ver onde estão os verdadeiros problemas e gargalos que transformam a 
Administração Pública no Brasil num aparelho ao mesmo tempo antidemocrático, avesso 
ao controle social, ineficiente e contaminado pela corrupção, clientelismo e 
patrimonialismo. 

Porque o mártir a ser expiado nesse altar já está definido. É o servidor público, que 
mantém com o Estado uma relação profissional permanente, duradoura e subordinada. E 
nunca, em nenhuma hipótese, os agentes políticos transitórios, os maus gestores que 
conduziram o aparelho estatal a esta situação, quando o serviço público brasileiro tinha - e 
ainda tem - condições plenas de transformar-se num instrumento efetivo de garantia da 
cidadania. 

9.1 A Reforma necessária 

Em que pese este contexto adverso, é necessário resgatar a serenidade e a seriedade 
da discussão acerca da Reforma Administrativa. 

Destacamos, por exemplo, que iniciativas com esse sentido tem sido realizadas em 
muitos momentos, seja no meio acadêmico, seja por iniciativa de instituições ligadas a 
governos e organismos multilaterais, como o Conselho Latino-Americano de 
Desenvolvimento - CLAD, onde a discussão sobre a reforma administrativa e a reforma do 
Estado permanecem mais vivas do que nunca, refletindo a importância do tema e sua 
essencialidade para que sejam superados os desafios da modernidade e da governabilidade 
democrática, onde o que se requer é "o aprofundamento da democracia pela difusão de 
instrumentos de poder capazes de expressar o dinamismo da sociedade civil", incorporando 
politicamente a sociedade ao processo decisÓrioll1. 

J" crt. OINIZ. Iili. "p. di .. p 387, 
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Nesse momento, contudo, limit3r-nos-emos a traçar algumas linhas acerca do que 
temos, há alguns anos, defendido como elementos centrais para a realização de uma 
reforma administrativa democráticajjO. Na nossa interpretação, para que se dê esse passo 
fundamental, as reformas possíveis devem considerar os seguintes elementos centrais: 

a) planejamento das ações de governo, em todos os níveis; 

b) profissionalização do serviço publico; 

c) democratização da gQstão, ampliação dos espaços de participação e controle social na 
administração publica; 

d) atendimento aos princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade, legalidade e 
publicidade em todas as ações de governo. 

Tais elementos impõem a adoção de diversas medidas, a maior parte das quais de 
caráter infraconstitucional. No entanto, algumas delas podem e devem ser implementadas 
pela via de mudanças constitucionais. Por um lado, para que se tomem normas gerais de 
caráter obrigatório princípios e regras que, pelo seu próprio mérito e relev~ncia, contribuem 
para uma reforma que resgate o caráter publico do Estado que queremos. Por outro lado, 
para que sc possa mostrar, à sociedade, que as alternatiV3S a uma reforma do aparelho do 
Estado, em sede constitucional, implicam em reiterar o que já foi definido pelo constituinte, 
em 1988, e aperfeiçoar a Constituição em vigor, para que se tomem mais efetivos e eficazes 
os principias e instrumentos por ela já indicados. 

9,1,1 Diagnóstico 

Ao mesmo tempo em que é necessário construir alternativas à abordagem que vê no 
serviço público um exército de desocupados e desidiosos que convive com uma casta de 
marajás, ambos sugando, por meios diversos, os recursos que, com a "refonna", passariam 
a ser direcionados para educação, saúde, segurança etc ... , é necessário instrumentalizar a 
sociedade para este debate. 

Para tanto, um diagnóstico da realidade do serviço publico, nos diversos níveis de 
governo, deve ser operado de forma prioritária, viabili7.-ando uma reforma que ataque os 
verdadeiros problemas da administração pública,. e não aqueles apontados pelo senso 
comum. Isto exige, preliminarmente à intervenção concreta, um recenseamento geral das 
estruturas, dos insumos materiais, dos recursos disponiveis e dos servidores existentes na 
Administração Publica, bem como do seu perfil etário, profissional e salarial. Por meio 
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desse recenseamento se poderia identificar, com grau de segurança suficiente, a situação do 
quadro tuncional, identificando-se situações de acumulação ilícita, pagamentos 
irregulares, desvios de função, jornada de trabalho excessiva ou insuficiente, ex;cessos e 
insuficiências nos quadros de pessoal, viabilizando intervenções seguras e com menor risco 
de questionamentos jurídicos)'". 

É importante lembrar que esse diagnóstico precede a implantação das medidas. No 
entanto, a prática costumeira dos que implementam as refonnas tem sido a de atirar 
primeiro, olhar depois. Esse erro, cometido pela refonna do governo Collor, repetido pela 
reforma Bresser, e reiterado por inúmeros governos estaduais que tentam implementar o 
"catecismo reformista" tem se situado na base de tantos fracassos quantas foram as 
tentativas, pelo que essa medida se impõe como etapa preliminar, a ser cumprida com a 
maior urgência e profundidade possíveis. 

9.1.2 Reforma Administrativa 

Como pontos centrais da reforma necessária, sobressai a institucionalização de um 
modelo de gestão democrática, retomando o caráter republicano do Estado (lim do carnter 
privado e patrimonial), redefinindo as relações enlre público e privado com destaque para a 
abertura de espaços de controle da sociedade civil. 

Devem ser criados canais para a participação da sociedade na gestão pública 
viabilizando o controle social do Estado, através da participação de usuários, funcionários e 
da cidadania em geral na gestão das políticas e serviços públicos, viabilizando a negociação 
transparente, pública, das prioridades e ações centrais de governo. Como afinna Tarso 
Genro, deve-se procurar extinguir a separação burocrática que existe entre Estado e 
Sociedade, o que só pode realizar-se por mecanismos que emerjam da sociedade civil, 
capazes de alimentar cada vez mais sua autonomia. através de formas diretas de controle. 
combinadas com o Estado de Direito: 

"A re{orma do Estado s6 é viável e verdadeiraTtU'Tlte modema se {or uma 
reforma TIa relW;ão Estado-sociedade, ou sej~se {or uma re{orma do Estado 
também concebida com uma reforma social. . 

Essa reforma deve incidir sobre a forma de gestão do Estado. o que acaba por exigir 
a superação do sistema representativo, que se mostra crescentemente insuficiente para 

,,,, II r'''~Llo d .... ,,,,,,,lo .• '" nu I"RII IR. Adheour f. R<form. Co""iturion,l. con"fi,lo oc doope,"" lHburaç!iQ 'm R""!ta. B=;I;o, 
U""I1'iCo, :mo 4. n" 14. out·no,·ocl 1995. p. 15·27. 
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realizar o caráter funcional do Estado e sua legitimação, cfe. SOARESJ61
, de modo a 

resgatar a sede primeira do próprio poder estatal, que é a cidadania. Cumpre, assim, que 
sejam superados os limites da democracia representativa, para que se alcance, tanto quanto 
possível, a democracia participativa, como já ocorre na experiência dos orçamentos 
participativos, por exemplo. As conclusões da Conferência de Toluca, promovida pela 
Organização das Nações Unidas, indicam a necessidade de democratização e 
descentralização da ação estatal, a transparência da Administração Pública e a criação de 
novas formas de associação setor público-sociedade e, nesse sentido, a utilização de 
concertos onde o cidadão participe da gestão estatal por meio de órgãos colegiados com 
poder normativo, consultivo, deliberativo ou fiscalizatório pode se constituir em meio para 
que o processo decisório, vinculando a ação da Administração Pública, contribua para 
recuperar a legitimidade e a credibilidade do Estado frente ao cidadão. 

É ponto essencial ainda a recuperação da capacidade gerencial do Estado, dotando-o 
de condições para prestar serviços públicos com qualidade e sem desperdícios, de modo a 
superar-se a cronica incapacidade de implementação que vem tomando o Estado 
crescentemente incapaz de satisfazer o interesse social. Para isso é necessário sua 
profissionalização a partir do resgate da dignidade dos servidores públicos. Não se trata, 
evidentemente, embora isso seja fundamental, de apenas construir um corpo burocrático, 
qualificado tecnicamente mas possivelmente distanciado da sociedade, mas de produzir 
condições para que o exercício da cidadania se dê nas duas extremidades, do servidor ao 
usuário. Para isso, é medida essencial a implementação de programas de capacitação tanto 
de nivel gerencial quanto operacional, de modo generalizado e contínuo, para transformar a 
cultura administrativa e elevar a produtividade do serviço público. Sistemas e rotinas 
devem ser mudados, alterando-se os processos de trabalho e integrando as inovações 
tecnológicas a partir de conceitos como qualidade do serviço, responsabilização e 
participação dos servidores no processo de trabalho. 

A universalização e institucionalização do principIO do concurso público como 
única forma de ingresso no serviço público - ressalvados os cargos comissionados de livre 
provimento - é 'ponto de honra e princípio inafastável. Os cargos em comissão devem ser 
gradativamente reduzidos, em sintonia com o processo de democratização e modernização, 
do Estado, estipulando-se requisitos para o seu provimento por pessoas não integrantes dos 
quadros da Administração e limitando-se essas situações ao estritamente necessário para 
assegurar a permeabilidade da "máquina" ao comando politico legitimamente eleito. 

Em conseqUência, deve ser mantida a estabilidade no serviço público, como garantia 
e instrumento de estruturação e continuidade de uma administração pública sólida, eficiente 
e permanente a serviço das demandas da sociedade. Reafirma-se a necessidade de 
desenvolver politicas de capacitação de recursos humanos, profissionalizando e 
qualificando o funcionalismo, acompanhada de processos de avaliação e desempenho. Deve 
ser mantida a regra geral de somente demitir servidores por processos judiciais ou 
administrativos, cercados de ampla defesa, tomando-se, no entanto, os processos mais ágeis 
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e menos onerosos. Sem essa garantia, a demissão - mesmo por insuficiência de desempenho 
- tende a tomar-se a válvula de escape do arbítrio, do arrivismo e do patrimonialismo, 
apesar de tudo ainda presentes mesmo onde menos se espera. 

Devem ser definidos princípios e parâmetros duradouros para a estrutura 
administrativa e seu funcionamento, de maneira a permitir continuidade de estruturas e de 
normas na administração federal c flexibilidade ao governo. A instituição de uma lei 
orgânica definindo estruturas básicas, mecanismos e critérios para sua integração sistêmica, 
coordenação e adaptação à dinâmmica governamental poderia responder a essa 
necessidade. 

No tocante à implementação das políticas, é instrumento essencial a 
descentralização, tanto no que se refere à relação entre os três níveis da Federação (União, 
Estados e Municípios), quanto no que diz respeito à forma de gestão do setor público 
internamente a cada nível, de modo a permitir a tomada de decisões descentralizadas. Ê 
necessário distribuir recursos e encargos entre os três níveis da federação com base no 
princípio da descentralização, isto é, partindo-se da idéia de que, quanto mais perto do local 
de ocorrência, maiores serão as condições de se encontrar as soluções adequadas e maior a 
possibilidade de controle dos cidadãos sobre as ações públicas. 

A descentrali7.ação não pode, contudo, processar-se unilateralmente, ou com riscos 
de descontinuidade na prestação de serviços. Para tanto, à medida que se redefina o Pacto 
Federativo, com a redistribuição de competências, é necessário assegurar que a transição se 
faça mediante a garantia da transferência de recursos, materiais, financeiros e humanos, 
necessários à preservação dos serviços. 

9.1.3 Medidas concretas 

a) planejamento da.~ açõe.\· de governo, em toJos os níveis; 

A implementação do planejamento em todos os níveis, associada à instituição de 
mecanismos institucionais de participação e controle, permitirá que as políticas 
governamentais e seus detalhamentos espelhem, de forma transparente e contínua, as 
opções do governo no sentido do atendimento às necessidades da sociedade e às prioridades 
por ela apontadas. 

Este planejamento não há de ser meramente financeiro ou orçamentário. Ê 
necessário institucionalizar o planejamento estratégico governamental, envolvendo as 
diretrizes, as políticas, os projetos e programas a serem implementados, num dado 
horizonte de tempo. Os seus instrumentos (plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual) devem efetivamente espelhar o horizonte da ação do governo, 
quantitativa e qualitativamente. Devem ser fortalecidos, no mesmo processo, os órgãos de 
fiscalização e controle dos gastos públicos e de avaliação de políticas públicas, 
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assegurando-se a independência do controlador/avaliador em relação ao 
controlado/avaliado. 

Implica, também, na institucionali·l..ação do planejamento administrativo, pela via do 
fortalecimento de um órgilo de coordenação geral quc defina as políticas destinadas ao 
aperfeiçoamento da administração pública, a fim de quc sejam atendidos os demais pontos 
relativos à profissionali7..<'1ção da administra~ilo pública, modemi7..<'1ção dos serviços 
públicos, administração por objetivos, gestão democrática etc. 

Tais medidas devem ser acompanhadas de investimentos na formação, valori7..ação e 
fortalecimento de corpo técnico qualilicado para atividades de formulação e coordenação 
de politicas, de caráter generalista, a ser distribuído por todos os órgilos da administra~ão, 
em especial nos órgãos centrais dos sistemas administrotivos. 

Exige, ainda, que os órgãos centrais dos sistemas administrativos, especialmente da 
gestão de pessoal, adquiram um novo staluS institucional, dada a relevância do recurso que 
administram, tão ou mais relevante que os recursos financeiros, haja vista a expressiva 
participação das despesas com pessoal e encargos sociais nos orçamentos públicos. 

b) profts.\·;onal;z.açõo do serviço público 

A profissionalização do serviço público é o lilão mais rico c preferencial para 
qualquer reforma que se qucira implantllr. 

o expressivo grau de desprojissionalizaçiio da administração pública, em todas as 
esferas de governo, se evidencia na existência de servidores não preparados para as suas 
funções, defasados tecnicamente, cujos cargos tem perlil atributivo obsoleto, percebendo 
retribuições muitas vezes irrisórias, desmotivados c dcsvalori7..ados, o que redunda na 
aparente baixa produtividade do serviço público. Por seu turno, a gestão é altamente 
politizada e loteada por nomeações onde os critérios da competência e da qualificação são 
irrelevantes. A descontinuidade administrativa e o descompromisso das chefias com o 
interesse público, a rotineira carência de dirigentes qualificados e dotados de espírito 
público demonstram a essencial idade de intervenções neste sentido, que devem considerar: 

bl) a implementação de planos de carreira destinados a otimizar o aproveitamento da torça 
de trabalho, baseados em conceitos tecnicamente adequados e em técnicas de 
classificação de cargos que permitam identificar os conteúdos atributivos e requisitos 
de qualificação necessários e adequados à complexidade das tarefas e serviços. A 
organi7..ação de tais carreiras deve prever critérios claros de promoção e 
desenvolvimento e mecanismos de tormação e aperlciçoamento (tais como a sujeição a 
cursos específicos de formação e aperfeiçoamento ministrados por escolas de governo 
ou centros de formação integrantes da administração pública). 

b2) a elaboração de um plano geral de carÍlter continuado, para a formação, qualificação, 
aperfeiçoamento e desenvolvimt:nto, adequado às necessidades diagnosticadas pela 
administração e a instituição de vantagens devidas pejo aperfeiçoamento profissional, 
incentivando a sujeição aos processos de treinamento; 
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b3) () atendimento ao princípio da isonomia salarial, , mediante estrutura rcmuneratória 
racional c valores ajustados aos padrões de mercado e do serviço público. Isto exige 
uma completa revisão das atuais tabelas de vencimentos e vantagens pagas, 
estabelecimento de critérios para concessão de gratificações, indenizações e adicionais 
e, quando possível, a instituição de mecanismos remuneratórios associados à 
produtividade e ao desempcnho, a nível colctivo por unidades e cquipes, com 
estahelecimento participativo de metas quantitativas e qualitativas. 

b4) instituição de uma política salarial que assegure o principio da irredutibilidade, assim 
como os limites constitucionais impostos à despesa com pessoal e encargos. Ou seja: a 
cvolução da folha de pagamentos deve acompanhar, obrigatoriamente, a receita 
disponívcl, como dcterminam a Constituição c a Lei Complementar nO 82/95. Sempre 
que a despesa com pessoal superar os limites fixados (60 % da receita disponível) a 
folha de pagamentos ficará congelada, até que o acréscimo de arrecadação permita a 
elevação do gasto, reservando-se pelo menos 40 % da totalidade das receitas 
disponíveis para investimentos sociais, obras públicas e demais despesas de custcio; 

bS) o principio da estabilidade como garantia para o Estado e para o servidor no interesse 
da administração pública. Não se há de confundi-la com a impunidade hoje verificada 
em larga escala, e que contraria a própria nature7.a do instituto. A aplicação dos 
procedimentos disciplinares deve ser aperfeiçoada e agilizada, acompanhada do 
empenho das chetias e conscienti7..ação da sociedade e dos servidores, para que o mau 
servidor seja afastado do cargo. 

b6) a implementação de mecanismos institucionais e permanentes de avaliação de 
desempenho - tanto das chefias quanto dos subordinados - e de apuração de faltas, 
tornando efetivos os instrumentos disciplinares c legitimando a estabilidade como 
instrumento para defender o servidor contra os abusos das chefias e proteger o Estado 
e o cidadão. Uma vez verificado que o servidor é capaz de ter desempenho adequado e 
suliciente, a insu!iciência de desempenho posterior é caracterizável como 
comportamento dcsidioso, quc já é causa dc demissão, salvo se justilicada por 
motivações de natureza médica ou psíquic.n. Para que se possa aplicar tal principio, é 
necessário um processo contínuo de avaliação durante c dcpois do estágio probatório. 
A Constituição e a legislação ordinária podem ser aperfeiçoadas para contemplar, de 
forma mais clara, esta circunsttincia como causa de demissão, tipificando a conduta 
que possa ser considerada "insuficiência de desempenho" passivcl de medidas 
disciplinares. 

b7) redução dos cargos em comissão de livre provimento, em todos os escalões da 
administração, a fim de impedir-se o loteamento de órgãos e entidades e sua utilização 
como moeda de troca politica ou instrumcnto de cooptação. Esta medida exige, 
também, a reforma das estruturas administrativas e seus organogramas, com a 
eliminação de conflitos de competências, pal'Jlelismos. superposições c duplicidades 
que não apenas geram desperdício como também entraves ao processo decisório e à 
formulação, implementação c avaliação das políticas publicas. 

b8) alocação da força de trabalho preferencialmente cm atividades finalísticas, 
assegurando-se aos servidores que atuem cm contato permanente com o público ou 
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usuário condições especiais de trabalho e recompensa proporcional ao desgaste fisico e 
emocional destas atividades. 

b9) institucionalização de canais de negociação e discussão entre administração pública e 
servidores, democratizando as relaçoes de trabalho e assegurando a composição 
interna, prévia, dos conflitos, suhsiJiando o processo decisório e a aprovação 
legislativa, quando necessária, das medidas propostas para sua solução. 

A profissionalização da administração pública deve ser acompanhada de uma 
revisão do estatuto jurídico das entidades que a integram, uma vez que o rcgime jurídico 
deve acompanhar esta condição. O regime aplicável aos servidores será de direito público, 
logo estatutário, nas entidades revestidas desse perfil, notadamente a administração direta c 
autarquias. Poderá, assim, ser o regime privado nas entidades regidas, nas suas relações 
negociais, por esse regime, como é o caso, a priori, das empresas estatais e, possivelmente, 
das fundações. 

A adoção criteriosa de regimes jurídicos conforme a nature7A de cada entidade deve 
estar associada, também, á possihilidade de firmatura de contralOs de gestão e à concessão 
de graus diferenciados de autonomia. Assume-se, portanto, que poderá a autonomia pode 
ser maior tanto quanto mais próximo do mercado e de suas regras estiver a entidade 
pública, sem prejuízo, no entanto, das prerrogativas estatais no que se refere á formulação 
de políticas, à regulação, à supervisão e ao controle de resultados. 

c) ampliação dos espaços de participação e controle social na lldmini\·tração pública; 

A participação popular na gestão e controle da administração pública é ainda 
incipiente. No entanto, o texto constitucional já assegura mecanismos de participação, 
como no caso dos trabalhadores, que tem assegurada a participação nos colegiados em que 
seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação (art. 10) c da gestão da seguridade 
social (art. 194). Nada impcde que esses mecanismos sejam ampliados, e a inclusão no 
texto constitucional de previsão nesse sentido certamente contribuiria para aumentar os 
espaços de participação da sociedade na gestão estatal. 

Há, portanto, um enorme espaço a ser trilhado para que sejam instituídos 
mecanismos efetivos de controle social c participação popular na Administração Pública, 
para que a chamada administração gerencial seja viabilizada. Essa democratização da 
gestão pública deverá permitir a participação social no planejamento das açõcs do governo 
e na avaliação dos seus resultados. 

o meio adequado para tanto é a instituição de colcgiados gestores ou deliberativos 
em todos os órgãos da administração pública, assegurando-se a participaçüo de 
representantes da sociedade aos quais seja assegurada independência e autonomia, 
capacidade decisória ou de real innuência na fonnulação de direlrizes e políticas e acesso 
amplo às informações (orçamentárias, financeiras, administrativas). Ainda que em muitos 
casos tais medidas possam ser adotadas sem mudança no texto constitucional, a 
incorporação de dispositivos explicitadores dos mecanismos institucionais e de seu poder 



deliberativo poderá em muito contribuir, desde que haja disposição política e espírito 
democrático. 

d) atendimento aos princípios constitucirmaá da moralidade, impes.malidade, legalidade 
e publicidade em todtLç as ações de governo. 

o atendimento a estes princípios traduz-se, por um lado, no compromisso de que a 
gestão democrática não poderá se pautar pelo paternalismo ou pelo clientelismo e, por 
outro, na necessidade de que sejam adotadas todas as medidas necessárias para assegurar 
que o interesse público esteja realmente acima de todos os demais. 

Isto significa, entre outras coisas, rever situaçõe·s aparentemente consolidadas mas 
que foram produzidas sem referencial no conceito de interesse público e que hoje são 
demonstrações cabais de como a generosidade com o erário se converte num problema 
político quase insolúvel. 

fi. existência de eventuais excessos de despesa ou excedentes de pessoal, assim, 
poderia ser em pane solucionada pela revisão da aplicação dos dispositivos constitucionais, 
·sem a necessidade de se afastar o princípio da estabilidade: 

dI) revisão da extensão do RJU aos não concursados contratados antes de 1983, 
estabilizados em seus empregos pelo AIJCT e promoção de concurso de efetivação 
para fins de enquadramento destes servidores nas carreiras a serem implementadas, 
remetendo os não aprovados para quadro em extinção; 

d2) revisão da situação dos não concursados admitidos a partir de 1983, não-estabilizados 
pelo ADCT. Aqueles cujos cargos sejam necessários à continuidade da prestação de 
serviços ou à atividade administrativa poderão concorrer, de fonna transparente e 
democrática, em concurso público destinado ao provimento do cargo, em igualdade de 
condições com os demais candidatos; 

d3) revisão da situação dos contratados, conveniados, tabelistas e outras espécies de 
contratação temporária ou irregular, substituindo-se os ocupantes de empregos ou 
funções necessários por contratados via concurso; 

d4) revisão das aposentadorias integrais concedidas a quem não tinha direito e demais 
beneficios inconstitucionais concedidos a inativos por via de leis ordinárias; formação 
efetiva de um fundo destinado ao custeio das aposentadorias futuras, implementando­
se a compensação financeira entre os regimes previdenciários; 

d5) reorganização administrativa com fusão e extinção de órgãos com funções superpostas 
ou desnecessárias, realocando-se os meios materiais e humanos, e redução do 
quantitativo de cargos comissionados em todos os níveis de governo; 

d6) implantação de um quadro único de pessoal, composto pela totalidade dos cargos, 
pennitindo flexibilidade na alocação dos recursos humanos conforme necessidades 
diagnosticadas, e instituição de critérios para a reposição de pessoal e preenchimento 
de cargos vagos, evitando-se a recomposição automática da força de trabalho. A 
otimização do aproveitamento dos cargos atualmente ocupados e sua realocação em 
órgãos onde sejam mais necessários, mediante concursos de remoção ou processos 
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abertos de redistribuição dc pessoal poderia contribuir para a preservação da 
capacidade de atendimento sem implicar em novas contratações. 

d7) redução dos salários e proventos que n[!o têm amparo constitucional, mediante 
aplicação do art. 37, XI e aft. 17 do ADCT. Tais excessos remuneratórios podem e 
devcm ser resolvidos pela via do Judiciário ou pela via da legislação ordinária, já quc 
são fruto de vantagens abusivas concedidas generosamente por administradores e 
legisladores pouco afeitos fi preservação do bem comum. Em nível constitucion31, 
reside o problem3, portanto, cm definir-se o alcance do inciso XI do art. 37, 
explicitando-se, no texto da Constituição e na legislação ordinária, as parcelas a scrcm 
consideradas para sua aferição, a exemplo do que tez, na esfera da União, a Lei n" 
8.852/94, e não na necessidade de instituir-se um novo teto dc remuneração. 
Legislações ordinárias que estabeleçam exceções ao teto que, mesmo na situação atual, 
extrapolem a interpretação jurisprudcncial, deverão ser imediatamente argüidas como 
inconstitucionais junto ao STF, suspendendo-se os abusos remuneratórios delas 
resultantes. 

A adoção destas simples medidas já signilicaria urna potencial revolllção, dado o 
carátcr paternalista e clientelista assumido peta gcstão cstatal nos últimos 25 anos. A longo 
prazo, a instituclonàliz.1ção do referencial do imeresse público poderá gerar condições para 
que discussões como a alUaI possam se dar num ambiente totalmente diverso, em que 
preconceitos e mitos como o da atávica ineficiêncial ", do serviço público não passem de 
vagas lcmbranças perdidas no passado. 

Para além das rcformas de caráler infraconslitucional, que desde já podem ser 
implementadas, há aperfeiçoamentos no texto constitucional quc devem scr construídos 
através de uma ampla discussão que pcrmita afcrir-se a sua adequação aos problemas já 
identificados. No entanto, a constatação óbvia é que para solucionar a maior parte dos 
problemas identificados não é essencial mudar a Constituição. 

A ncxibilizaç:'lo da estabilidade, por exemplo, para demitir servidores incompetentes 
ou desidio.\'os não carece de emenda constitucional: a CF não prevê as situações quc 
permitem demitir; diz apenas que o servidor poderá ser demitido mediante processo 
administrativo, assegurada ampla defesa. Ou seja: cabe à lei ordinária dizer quais as 
situações de justo cousa para a demissão. Já o excesso de despesa verificado não deve ser 
resolvido pela via dtl demissão de servidores: há medidas administrativas e legais possívcis, 
a fim de quc as administrações cstnduais e municipais se ajustem ao Iimitc imposto pela 
Constituição Federal c peln Lei Complementar n" 82 (60 % dns receitas correntes líquidas). 
Além disso, conforme aponta Judith Tendler, consultora do Banco Mundial e professora do 
prestigiado Massacllllssetts fns/ill/te oJ TechnoJogy, propostas de reforma administrutiva 
baseadas na demissão de servidores "podem n:'lo ter nenhuma etic:icia, pois não valorizam o 

~ A <MO ,"peito. KLlKSBERG o.morulra. COm grnnd<' propri<dade, a "/,IX .. <b incapocidodt o<",;~niIaH da Admini>tmçlo Pública. S<gundo 
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funcionário público que trabalha e estimulam uma imagem ruim da prúpria atuação do 
Estado". Pelo contrário, segundo ela, os servidores públicos são os vetares da 
descentrali7.ação e do aprofundamento da cidadania, e o reconhecimento pela sociedade do 
verdadeiro papel do servidor produziria já um expressivo efeito na exclllsão dos maus 
servidoresJ61

• 

Sem gestão competente, sem dirigentes públicos qualilicados e dotados de espirito 
público - e que, ao contrário do que alirma o Ministro, ainda não se acham presentes na 
proporção necessária em nosso país - nenhuma reforma será efelivamenle implementada. 
Mudando a Constiruição, afastando controles e regras, no entanto, se estará afastando 
limites à atuação dos maus administradores, sem que, ao mesmo tempo, se assegure 
qualquer mecanismo institucional de dcmocratização da gestão estatal. 

Assim, a análise das propostas de emenda constitucional não pode ser feita de forma 
desconectada da realidade. O paradigma brasileiro de administração pública - lisiologismo, 
patrimonialismo - que a Constituição Federal tentou romper não pode ser ignorado, sob a 
vaga justiticativa de que a cultura patrimonialista já foi superada e que c necessário dar os 
primeiros passos rumo à administração gerendal e assegurar condições para a busca da 
eficiência e da elicada pela via da flexibili7.ação de controles. 

Também não pode ser aceita a afirmação de que a administração burocrática 
engessou a administração pública, pois nunca foi efetivamente implantado o modelo 
burocrático weberiano cm nosso pais: a tecnocracia das dccadas de 60 e 70, fruto do regime 
autoritário. está muito longe do perfil característico da burocracia weberiana. Os controles e 
rigores da Constituição são remedios minimDs para um quadro que, até o término do 
processo constituinte, apontava para a necessidade in3diável de uma reforma efetiva, no 
rumo inverso da que ora é proposta. As medidas adotadas a nível constitucional, aliás, eram 
coerentes com as propostas apresentadas a nível legal antes mesmo da vigência da 
Constituição de 88, como demonstram as iniciativas de redução do uso do regime 
trabalhista na administração federal direta, autárquica e fundacional, propostas no sentido 
da adoçào de planos de carreira para estcs servidores, controles impostos ao gasto público c 
gestão das estatais e profissionalização da gestio pública, contemplados pelas tentativas de 
Reforma Administrativa do Governo Sarney no periodo 1985-19&8. 

Por último, merece ser questionada a abordagem leita das resistências e críticas à 
refonna defendida pelo governo pelo Ministro Bresser Pereira em divcrsos anigos e 
manifestações publicadas na gr3nde imprensa. Para o Ministro, a proposta só tem dois tipos 
de opositores: os patrimonialistas e os corporativistas. 

Trnta-se de uma generalização apressada e falaciosa, que ignora e desconhece os 
ricos e diversificados argumentos dos que, desde o inicio do processo de discussão da 
reforma proposta, têm apresentado suas ressalvas à intervenção proposta pelo governo. 
Juristas respeitaveis, como se verifica d3s posições assinaladas por Celso Antõnio Bandeira 
de Metia, Carmem Lúcia Antunes Rocha, Raymundo Faoro, Ivan Rigolin, Diogo Moreira, 
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cuja credibilidade e respeitabilidade impedem que lhes sejam imputados aqueles adjetivos. 
Ou, ainda, parlamentares preocupados com as grandes questões nacionais, de diferentes 
matizes e vieses ideológicos, como o Senador Josaphat Marinho e os Deputados Celso 
Daniel, Maria Laura, Matheus Schmidt, Maria da Conceição Tavares, Ivan Valente, Jarbas 
Lima, Alexandre Cardoso, Agnelo Queiroz, Régis Fernandes Oliveira, Teima de Souza, 
Marcelo Deda, dentre outros, que não podem ser jogados na vala comum dos fisiológicos 
preocupados apenas com os votos que irão "trocar" por suas convicções, defensores que 
seriam do "corporativismo". 

Corporativismo que, é verdade, acha-se presente como nunca em nossa sociedade, e 
que se alia diutumamente ao patrimonialismo, como bem diz o Ministro, para alcançar e 
preservar benesses. Mas os corporativistas não costumam apresentar argumentos: agem ora 
às sombras, obtendo favores que muitas vezes o próprio governo se apressa em conceder, 
ora de fonna truculenta, buscando a intimidação dos seus adversários. E os 
patrimonialistas, ainda que por conveniência apresentem argumentos "burocráticos 
clássicosm .. , não têm em relação aos seus argumentos compromisso ou convicção, de modo 
que fica fácil desmascani-los ao primeiro embate. Resta, portanto, uma terceira categoria, 
senão outras: a dos verd3deiros opositores dess3 reforma, tão preocupados com O bem do 
país quanto o Ministro e o governo a que serve, e que acreditam ter alternativas que 
respondam de maneira mais satisfatória ao que é necessário para que tenhamos um Estado 
mais capacitado para cumprir as suas funções. Até porque, como lembra o Exmo. Sr. 
Ministro Sepúlveda Pertence, Presidente do STF, a ninguém é dado o monopólio da 
legitimidade na defesa do interesse público. 

Assim, ao contrário de se tentar apontar falsos inimigos para o Estado, é necessário 
atacar as causas verdadeiras dos problemas da Administração Pública, que não estão, 
essencialmente, nos dispositivos questionados pela proposta do Governo. Antes de tudo, 
repensar a Administração Pública e reformar o seu aparelho exige fazer o que não foi feito, 
e não repetir eITOS do passado, e especialmente por meio de medidas que já se mostraram 
linhas auxiliares do patrimonialismo, desde sempre. 

"" 5<'gund<> <> Min. B= P=ira. o "p;m;"""",Ii ...... o corpcr;l1i""."" .Inus grn"",". idon,ilh:ando <orno inimill'" da ''''' _ o 
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